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1. Natiisêsa do fcnómeno fln;anceiro. 
Antigas deorias. -Toda a siiêncra tem por obleto 
uma certa categoi ia de fenomenos. serido portanto o 
primeiro passo a da r  no seu estudo, a decerminaqáo da 
narurêsa dos fenómerios q u e  constituem o seu objeto. 
E Isto explica q u e  iniciemos o estudo da Sctência das 
fitza~icias pcld delei mii~acáo da  nnturê3d dos feiiomenos 
financeiros. 

Esta qtlestio bL\stailtc tem preocupado os escrito- 
res E as teorias q u e  sobre o assunto teem sido 
formuladas podem catalogar se em dois grupos: ailtlgín 

tdorzas C TZOVJS teot'tas. 
As airttgas teol-ias pretendem reduzir os fenómenos 

financeiros a lliria certa categoria 'de fi;il&meilos econó- 
rnicos. E assim teinos a teor-ta do cottszrrno, a teoria 
da troca e a teai-ta da pt-odirgúo. 

A teor-ta do coizstrwo foi desenvolvida e formulada 
por J. B. Say que considerava os  fenómcnos financeiros 
como fenómenos de consumo perturbadores da ordem 
social das riquêsas, por quanto as despêsas púl>licas re- 
presentqm para a sociedade uma perda de valores de 
que náo rira utilidade alguma. E por isso, aconselha 
J 8. Say, é preciso reduzir o Estado i acqáo mínima. 
E considera como melhor Estado aquêle q u e  menos 
goveri-ia, isto é, aquêle que tiver menos servicos publi- 



c t ~ ,  a seu cai-po, pois inienoi sera o n i in í~ro  de riquêsas 
a serem cons!irniila-, rrnproiutivarnei~!~. E, segundo 
este  giande econüi-nisca. o? servicos phblrcní podei-iam 
i e r .  em gran ii. par te atl-ibuiitos aos pa:-ricularcs, 1-20 ca- 
pazes para UF reali~iar como O proprio Estado 

Esta Jo~iti:i ia ecta em iiarri1on:a com as doutrinas 
da cscola iri;livid~ialista de que J B Say foi u n preclaro 
represzntant: c ccim as idêxs d a  ipoca. De hc to  a es- 
cois indivrdualistas dçknd ia  a doutrina de que a accáo 
do Estado cievr ser reduzida 30 inininio e dominava no 
teinpo de J. B Sny a idêa de reduzir o m8rs possivel 
a s  despêsac púhlicas 

Porêrn os factos vieiarn demo:is~i>ar qhe s tcol-la 
clo co~zsunzo náo é vei riadeira. Co 11 efeito t,:m-çe obser- 
irado atrsvez dos teinpos que os Estados desiinain uma 
verba cads vPs rnniç fab~ilosa ás despêsas publicas. E 
náo pode zidrnitir-se que os  miihúis gastos prlus Esta- 
das scjarn ititeir,imcntc perdidos para a socitdade, por 
quanto a prosperidade dos Estados e o progresso da civi- 
IisacUo tccm acompanhado o aumento das >espPsas pú 
blicas De inodn que considerar corno rerciadeira a 
rcoria do con?u,no, mal3 náci seria qi ie  negar todo O 

valor a civilisacáo e a piospei.rdade dos pocoi, seria 
considerar o progresso soiia:, como a rxiínn das socie- 
dades. 

A teor-ia do fi.oc<r é deviàa a Freclerico Baqriar, Se- 
gundo este eionornista, os fenunenos financeiros são 
verdade:ros fciiomenos di: troca. O s  cida~lfics ieccbern 
em troca do, bens rnntei-131s que prestam ao Estado sob 
a forma de impoan;, 0 3  ~ C I I C F I C I O S  do? SCI-VICOS públi- 
cos a cargo do Estado E nem deve haver, iontiniia 
Busttat, dificuldade em admrrir a troca entie os bens 
materiais cedidos pelos iiidividuo~ sob a forina de im 

postos e os b c n ~  imrireriaii prestiidos pelo E5tado em 
forma de servisos piiblii05, pois rambêm na Econoinia 
sc di i  :i trocn entie bens marcriais e os servicos pre\t3dos 
no cxeriiziu i135 charn:iclas profissóis liberais, so,no s, io 

a s  do médico, do adirogado. do profe\sor, etc 
j?sta reoi ia rainbtNn ndo pndc esclare;ei.-rios sobre a 

naturesn do fcnónerio iirinriceiro, por varras razóis 
Em ?rirnciro Iogrir ;i idG.1 de troca não se h'lrrnonisa 

b r i ~ i  ccini o fenomçiio fiiidnceiio Depois a i iea de rroia 
supó~ a 11S~rdíiite di7s pti:.tes O:-a tal náu se da com 
3 fenorr,cno financcfro ein que duin lado eutsre o E3tado 
corigindo <io pagamento e do m i r o  o cidadio q u e  não 
rem meios pai a se opor a o: d i m  do EstaJo 

;Ilèrn disso a r1o:a supói a equ~v~t lê i i c i~  dos vcilure5 
tr.oici~ins e náo pode d,:tsrrniiiar se, relatir~~meiite a cada 
indi\,id~io, n valor cic nlgiins servico7 pubiicos corno são 
0s d ~ ~ e i ~ d e n t e s  do ministirio dc instruçáo, ct: E se 
0s feno iict-ins fin,iiic~iros tossem u n  procesio de troca 
como cxpiicnr que sendo ac classes desvali~lac a s  que mc- 
nossontribueil~ I>ar,i i75 de\pê*as publica?, sela+n tarnbFrn 
as q,ie mais br:irfi:ios aiifere n dos  servitos pii1ili;osi 
~ ~ ~ l l o  luctlficnr a s  ,:iii\aç de aposeiitac<5o, a as,isrênt ia 
e a bei3eficênci.i piibliias, etc , estabelecidas em faior 
das clsçses des rs l idas~  

i\ ttol-ta d~ p , . o L f ~ ~ < á o  é seguida pe!os e~ci-itores ale- 
m$!s E segui~da cla as despê-as pUblicas liao repre- 
sentam ioj,+unio de bei~, de que ~ i ã o  r t s ~ l t e  produ- 
titidaiie aigii-rili ptirn a sociedade k,mes bçiis sáo p to*  
durivos. O E-i~aclo i, seglindo t sta rtoria, una  vasta 
emprêsLl, ci:dc 05 b z ~ i s  (matei-iais cedidos pelos cidaJ2oí 

3 f~)rrjld de iinpos~r>s, 3á0 trar,sfsrin3Cios ein bens 
irn.ltcri.~rs, i0713 a seguranca, ii higicrie, 2 justim". etc.  

Etiti e o, c ~ c r i i o ~  c s  alcnhis liri porêrn iiiiei.gGiicids. 



Uns, tendo a frente Wagiier, defendem a tror za da 
pr-odzitz~~ri~ade &i-eta, outras, seguindo a dout-ina de 
Stein defendem a da I-eprodzitzvidade zmfir-eta 

Segundo a primeira deitas correntzs, os servicos 
publicos prestados pelo Estado representam o equiva- 
lente exato dns bens materiais pagos pelos cidadão eni 
forrna de impostos. 

Stein porêm afirma que or bens cedidos pelos in- 
divíduos teem iim valor menor que os servicos publtcos 
prestados pelo Estado, por quan:o o vaior dos prrinci- 
ros vem aumeniado com a produtrvidade das aconomias 
realizadas a sombva da protécão dos servicos pirblicos. 

Tnmlièm não pode admitir se a iroi-za da pr-adir~aó 
Em primeiro Iogar, porque não lia produciio imnierial 
como já vimos na Economia, e depois os fenomenos 
financeiros são aiheios B id2a de producáo, pois se da 
apenas o consumo das riquesas phblkcas pura u saiisfa- 
qáo das necessidades sociais. 

Parece portanto que  náo pode explicar-sc por nc- 
nhuma das tres teorias a naturesa do fenorncno Bnan- 
criro. 

8 .  Novas teorias. -São tres- u das fi'rtaiz<-as 
de .litsse, a da ufzlidadc ? - r / r ~ t z ~ ; z  e l i a s  pi-odu1zz~zd~de~ 
margi trars 

A priineira destas teorias fui descnvolv~ilii por Lória. 
Segut~ilo este [lustre economista, o Estado é simples- 
tnente um orgáo da classe domrilante e a s  tinai~cas são 
uin mel0 de explorar as classes inferiores, as classes 
desafortunadas. E como s,ío as classes dominantes que 
firamos imposto.., pagos untiamente pelas clasçrsiiiferio- 
res, as despesas publicas. fritas 3 cuzia desses impostos, 
aumentam prodigrosainciitc, dia a dia E assim as  des- 

pêsas publicas longe de estarem e:n harmonia com as 
necessidades riais duma sociedadade, sáa-lhes sempre 
muito superiores. 

A teor ia  das fiirancas de clusse explica-nos a i-iatu- 
r&ça Jo fenórneno financeiro nurn ccrto período da CVO- 
luqáo das sociedades, mas não atravez de rodos periodoq. 
P o r  outro lado, admitindo-se esta teoria, ficaria sem 
explicacão o facto da tenllencia que scrualinente con-ieca 

a deliiirar-se para desiprender o pagamento du iiriposto 
dos previlégios de classe. Na verdade e' principio i a  
hoje inais ou menos assente que cadti um deve sontri- 
buir para as cfçspêsas do Estado consoante d s  suas  for- 
cas, sem distincáo de  castas. 

ii fenl-ra da zrtzirdade ~-elafzr~a perrcncc a moderna 
escola austriaca, tcndo sido formulada por Sax, seguiido 
r )  qual as Finan~as não sso %ais que a atribuicáo de 
certas riqiiêsas a sat.isfâ( ão das necessidades coiecrivai. 
Estas são da rnesinri iiarureisa que as neessidadcs iiidi- 
viduais. As neiessi~iailes, quer indiv~du~iis, quer cole 
tivn?? teern segilndo a escola aust!.iaca, u:na tntensidade 
decrescente. estando no ponio mais clevado da escala 
asindividuais. Por isio o cidadão destina a primcira parrc 
dos bens, para a satisfacao das necessidades iridivi- 
dtiaiç mais intensa>, reservaildo para ceder ao Estado, 
unicamente parte du que lhe resta. 

O r a  quan to  mais rico é o mdivíduo, tanto mninr é 
a parte de  bens que Ilie fica depois de satisfeiras as 
necc5sidade~ individuais mais intensas, c porianto maior 
deveri ser a parte som que &!c deve contribuir para 
as desphsas piiti~icas. E o Estsdo dever3 scrnprc t e r  u 
cuidado de adotar um sistema tributário tal, que náo 
venha a exigir dos cidadáos, mais do giie o qric lhe 
fica depois de 5atisfeitas as necessidades mais intensas, 
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a menos qge náo queira provocar da pir te  das indivi- 
diios u na reaqáo CUJLIS  conseque~icias são sempre 
funestas. 

Esta trcirra tarnhêm náo satrsfaz Em priineiro 
lagar s11pói a ioinpar,1~50 entre ileccssidatles indi~>iduais 
e coiecti~~as. 

Ora tal náo sc pode fazer, por quanro nlio 550 bem 
coril-iecidas as necessidades colrc tivas: ignorando a maior 
parte dos indivíduos a vida do Estado e a sua complexa 
organj~acáo 

Stipfii po; outro lado o imposto vo!untario. Ora se 
isto se deti no passado e e m  algum pontos, co,no em 
Zuricli onde havia uma caiua para os cidad,ii>s i a n c a ~  em 
a parte dos seus he:is corn ~ L I C  dcscjaraain contribuir 
pdra as despesas publicas, bole' a5  coisas passam se 
doi1ti.o rnodo, sendo o irnposro coercitivo e n3o tendo us 
cidaddos meios de  rebistir contra as exigências do fisco. 

Finalmerite supói esta teoria uma  classificacáo das 
necessidades segundo a sua rntensrdade, o que E rnultn 
dificil .4s necessidades iridivid~rais sZo geralmente 
mais intensas que as c o l c ~ t i v ~ s ,  rnas algumas destas 
560- mais ini erisas quc algumris daquelas 

Da5 novas te01 ias resta-nos apenas fazer referêncin 
a [cor-ra das pi-oLiittlirl i'lzdes mar gznaes de Mo~~ten ia r -  
tliii. dei-~vando das doutrinas da escola alistnaca 

Segundo este escrniui as nec2ssidades crilecrivas 
podem ser  satisfeitas pelas ernpr-êias privadas e pelas 
emp-êsas ~úbl icas .  Recorre se as enipi-&sss pública, 
quando a sua pi odir!i~~zdadr mdi-gzizal é supe:ior á das 
ernpi ê , n s  privadas e vice-versi? 

A pi.cirl~~ti~iidsde i ~ z ~ 2 i - g i i i . i l  dmna rmp!&sa 6 dada e 
avaliada peio auincnto dc pi oducáo do úI tisno clemenro 
produtivo que ela reairsa 

De modo que segundo ci ta  teoria as financai tra. 
duziriam a superioridade da prodrifivrii'isde na'~i-gr~lai 
das empresas piibl~cas relatl~tarnente as rrnprêsai pri 
vadas, 

E ~ t a  doutrina tnlnbêrn iiáu sail.;f<~z, por quanto 
supói em priineiro logar o E ~ i a d o  como Lirn verdcideiro 
rrnpresario. O i a  tal não sucede, pois a actividade do 
Fstado apresenta caracteres que iiáu se: e~icol-ti-~in na 
actividade do einpresirio. Por outro lado, ri 11%t,i~Io 
rem atriBiiicSes que so êle podc dezeinptiihdr bc:ii, 
~ l i i l o  3 SFJUI aliCa, erc. 

3. Verdadeira doartrfna. 15lciiieapfos pn- 
Iíileo, jsiridieo e econninieo qae se coorde 
oam cenn n feooimeun luaspceiirtp. - Expocins 
1es:as doilrrintii e nao sstisfazeiido riti1ihuiii.i dela., 
J Lj~iinos agora se podemos estabelecer qua! a serd,! 
deira natrir l s a  du feiioineno fi11.iii~eii.u. 
ti observacão mostra-nos que ha necessidades, 

coino a higiene, a justica, a scguranca ecc., que sáo 
satrsfeites pe;v Estado. Mas  para  es5a s.iti>f~cáo prc- 
c r .os se tornam os bens matei iais. Oj I;I-uczssos poi 
mezo dos prlcts o Es:slailo obiém as r-~qlreEsns e ns einpi:t.,-2 
iza salisfuc&u d ~ s  rirc~esszíiir~ics culc.c~ rvds C U I I S I ~ ~ U I  :L d ia -  
tn.tJa organlzac áo tiiianceira do Estddo. 

De modo que no feno,neno financeiro entram tres 
elernei-itus -pnlítrso, jui  i.lrcu e ccoiidvtlco. 

Entia o rlei?~eti!o pulitrco visto qu. o f~.iniiieiin 
fiiiancciro supóeo Estado orgrrnisddo poliri.x*t e adnii- 
nistrativnmcilte e corn o dii cito de sobr:.ania pai .I poder 
cxigir q ~ i c  cada uin cios cidrid20s iotilriliur~ iia ril:d~;la 
das siias forças para a conscr\'ac,áo da sua pzopiia 
existèjcra. 
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E i i t i  ii o ~,lcrrie~i!o jrrr-itiico p o r q u e  a orgai i iznc,?o li- 
ii;i i i icil.;i .to Esta.io t e i n  clc a i w n t a r  nt !mn Ls,isc d e  c q r i i -  

c!;itll: c i l c  j ~ i < t i ~ n ,  p a r a  q i i e  h: i ja i t i i i a  rt . l i ; i i - t icái~ e i l u i -  
~1[11~;1 e consic. i tciosn cios i i npos tos .  E' a ~ s i r n  q u e  o s  

b c t ~ c i í ~ i v s  dos sc rv iqos  p i i b l i c n s  revc i - tç in  i i a  sLin i n n i o r  

p ; i r tc  e m  f a v o r  i l i is  classes pnb i~ç  e c lu r  l i o j e  se m o s t r a  
i i m n  rendEi ic ia  bas tan te  ace i i l uadn  p a r a  a b o l i r  p r c v i l 4 -  

610s e rn  m n t k r i a  d c  i i n p o c t u i ;  p a r a  p o r  dc parte o 
i i i i p o i t o  d c  cons[ i in i )  c t i jas c o i i s c q u ê i i i i a s  r c c a i e i n  q u a s e  
exc lus ivr i inc i i te  scibre as clnsses i l csp io teg idas ;  p P r a  o 

e i t 3 b ~ l c : c i i n c n t o  do i i n p o s t o  p rogress ivo ;  p a r a  t r i b u t a r  

as S~ICCSS(?I'I C : ibqorver as m a i s  val ias, etc. 
E i i t r a  t i i i n lmc t i t c  f i o  f e n ó m e n o  f i na i i cç i tu ,  o ele- 

rnctilo oi:ciii0mico. v i s to  que  se t r a t a  d a  sat is fac l ío  de 
i ieceçs id;~dcs co lec t i vas  m e d i a n t e  o e m p r e g o  d o s  bens 
m;~ter ia is ,  t e n d o  p o r  isso, de atender-se i s  l e i s  econó-  
rnicnç q i i c  regem u Jssiinro. Por o r i t r o  lado,  decorr i -  

p o n d o  o f c r i b n e n o  f ir i l i r iceirn. 116s encon t ra rnos  catego-  

r i as  ecoi iomicas,  como siír) 3 t roca:  V v;~Ior, etc. 
H3 u i r i n  d o u t r i i i n  q u c  p re tende  despi -e i ider  c o m -  

p lc t : i rnentc o feno,nc i io  f i i i i i nc r i ro  d o s  rlenzctifos polí- 
t i co  e.ii,r.iílico, sus tcn tnnd i i  q i i e  as Fir iancns u ~ ~ i c r i i n c n t e  
sc d e v e m  p r c o c u l i a i  cuii-i ;i ~ i e t e r i n i n a c á o  dos caracte-  
res. 3ns causas e das le is  dos fenórnenos f i n a i l c r i r o s  e 
p j r  dc p a i t c  os pro1,lern: i~ re l : i t ivos Qs sc iènc ins p o l i -  

t i ca i .  E' :i ~ l o r i t r i i i a  Lia escola aus t r íaca  qLie o r ien tada  
pelo p r i n c i p i o  edoili.;rico n o s  leva  na sc iê i ic ia  i l as  f inan-  
cas is chamadas  fiiiaiicas pir7.as s o m o  n a  sziCi iciu eco- 
norn ica nos  l e v a r a  h ecoizoiriia pirt-a. 

'l'em de pôr-se dc  p a r t e  esta dou t i - i na  q u e  tios l e v a  

;i m a i o r  das abstracõis  d c r i t r o  d a  si i&i~: in das finnn~ar. 
N;i verdade  o s  f c n o m e n o s  f inancei ros nno p o d c i n  des-  

prei icfer-qc dos  r le~nei t fos  ~irt-idico c polí t ico,  pois a 

orgai i isacácr p o l i t i c a  do Eitado e os p r i i ~ c i p l o s  d a  jus- 

t i ~ 3  e e q i i i ~ i a d c ,  são-l l ie in inr ie i i tes.  
A s ç i i n  a ques t r i i i  se n i i n p o s t o  J e v c  5er p r o p o r c i o -  

nal o u  piogi.e;sivo é 11 11 ~,i.~~rcs.;o ;Ic ii;.iç,n j c i r i l i ~ e .  

E o m o d o  i l c  dc.it:-il,ilir c i i  c i i L a r g q i  ti.ibi.iríi.ios 6 de 
ordei-i-i ni l , i l i i~i . ; trnt iva e p o t i t i i a .  

De m o d o  q y e  cri1 h n i - i n o i ~ i ; ~  c o i n  os fii;tos p:irccc-LIOS 

d e í e n i r  o f i : i ~oneno  Iiriaii:eiro co in,  sci7;lo JS 

fiirt~ras í i ~  czs!iui<iadr <ir> E s ~ i i ~ f o ,  toiiLi'u pai. f i ! t i  a 

sL~t i s f l i c&)  das ~ i e c ~ . s s i d d e s  Z~IIL'C~~Y.Z.F 1 7 t ~ , i f ~ l l / e  us b i > / ~ ~  
i i~~í le i - iais .  

4. Secessidades aolecUvas. - ['rira f; izzr 
u,na i d&a  m a i s  e s s t a  d o s  fcno! i ic i los f i i i ; i i i iei i -o. i  roi- i in -L 

neies;lirio carac te r i sa r  as i i e c c ~ s i d : i ~ e s  c o i r ~ t i v ~ i s ,  i i i j ' i  
iiu;ao é d i f i c i l  dc  dar .  

N á o  se p o d e  d i z e r  L ~ L I ~  as ~ ~ r c c s s i r l u i l e s  c u 1 c c l i i ' ~ s  ?c- 

iam aq i fe las  qtre $50 sciilidas put- io,ii-~s, p u r  q i ~ : u ~ t o  h a  
li<:-ssidndes ind iv idua is ,  e o i i i o  u i ~ e s t i i i i ~ i o  a habi tac30,  
etc., q u e  sao scnt idas pcii- tudou. D e p o i s  12 d e t i i i l i r n o  

I iavei- a c o r i l o  en t rc  o s  c idadãos  s o b i c  o q u e  co r i s t i t o i  
3 5  nci t tss idades dos m e i n b  o i  da c i> ler r iv idade.  h s ç i i n  

o s  p a r t i d i r i o s  d o  e i l r i i i o  i-iccitro i i ã o  co i~s ide r : i i i i  Lu i r i u  
satisfnzei- ido u t u a  necessidade crs l rc t iva as despêsns que 
s z  l a z e r n  c o m  o ens ino  co i i f iss io i in l .  I'iiii- o u t r o  1,ido 
o s  p a r t i d a r i o s  cio ensi i io  rc l :g ioso nau  cc i i is iJera i i i  c o . i i o  
sa t i s lazendo  uma riecessidade c o l c i t i v i i ,  u ci!siiio iir;il1-ij. 

0 s  p o l a i o ;  I IZo a p t a u d c n  ai. ifespi?;as ,.i i g ~ v @ r i i t r  i I U C  

os  do.niii.i, para os u p i ~ i i n i i ~ .  Nc 11 Li.nLt su:ieilaiie 
c h e g o u  a inda  a u i n a  p e i - f e i ~ n o  t a l  quc cutisi;lzi.e cr i  i iu 
necessidades suas, as r iecess ic lade~ d a  i i i lc; t iv id.~.te. 

TainbCii- i  r iá i i  p o d e  dizci.-sc q i i c  scj:i-11 iicccs.;iAnLir> 

co1:crivxs a s  qrre sáo expe~.irnci trn~tas yclos iil,iivi;lilvs, 



rotno rncnzbi-os díi ~oleci i l~idn~r 'c .  Em primciio logar 
porque n concep<áo do h n n c n  isolado é nb<ti.nta. X 
:ictividads do hoinem eiitre1:ica ce co:n o dos out ros  
Iioincils. Depois se h a  necessid:icles iridividu;iis q ~ i e  i.eves- 
ter' f ,~ r rnas  tii>iias, oiitra? siio ii1H~ieii~iad;ii t ~ e l o  meio  
e militas outras ha q u e  s53 uin produto dii evo l~ i sáu  
social. E' por isso até que 0.3 selvagens do iiiterior da  
África sentei* menos ricccssid;ides que os  povos 
europelis. 

Modern:i;nente adotoii-se o critério de coiisiderar 
corno necessidades colectivas ~ 2 r  q~re sno s ~ / i s f c i t a s  
pelo err/~,s piiblicos e iieiessidades iiidividuais as qlre sLzó 
sntisfci tas pelos iridiz~ídiros, 

Foi qegilido lia Itiilia po r  Paiitaliorii. A l a s  qii::I a 
razão porclue se  entrega a sntisf:icão das  11eie:sidades 
colectivas aos  ei-iics públicosL? 

Algcris escr.itor.es chegaram d concliisá~> de que isso 
i. devido a qcie essas n-cessidades s áo  a s s i n  satisfsitas 
mais edonisticãmcnte. 

Mas como se ha de  vçriíicar. se os  entes públicos iia 
sntisfncáo das  necessidades renlisnin o mixiii-io edonis- 
tico, n niixirno d e  utilidade e oféliinid,ide desde qiie o 
F:.itndo impói n sntisfncri- dessas iiecessidades pelos 
cntes públicos! Ucpois náo haveria necessidades cvletivas 

ditas, pois elas podiair] s e r  s n t i ~ f e i t a s ~ e l o s  
iiidividucs ou cornpnnlii~is privadas. Assiin é que a se- 
gl:r;i;i<;r iios Es tados  Unidos é ern graii le parte ga:-aritiila 
por  cornl3aiihias privniicis que  teein para e s w  6iii coii- 
ti-atoc coiri n Estado. E todos sabeiri qiie iit i  Inglaterrü 
a iiisti.u<:ío é ein groiirle pai-te taiiibè n del ida  a iiiicia- 
tiva privndx. 

Posto de parte este critério apareceu out ro  precoiii- 
s ; i~ io  por Gliiiio \Talcoti. scgundo o q ~ i ~ i l  as ncccssida- 

des  iiidividuais s-ío aqrlcllis qrle só são expc~i-itizrr2/aL$as 
pelns iiidi~.id'lios e ric~essiil;i~ies coli.ciivns (7s q l r c  s<ío 

es/<ibclciidns pelo ~.'zciocíi~io enr lzai~t izor~i~~ cont o /itn n 
que os er~tes plíblicos se pr-opóe~n. As  ncccssi,l:i~tcs i i i -  

divi,iciais çáo, scguii~io este critéi,io concretas t: :is cole- 
ctividades abstratas.  

Parece-nos porê:n de  mais afirinar quc  ;i.; iiecessi- 
da\lcs colectiv:is iiáo 550 euperimcntndas pelos inLiviLiuos, 
.por quaiito todos experiment:iin a necessidade da  iilsti-11- 
cáo. viaqso, correios, etc. 

( )  critéi.io que  nos parece qiie dcve i i i o~  seg~ i i r  é o 
de  Graziaili. 0 s  ~o i i só rc ' o i  políticos teein uiis certos 
tins a rialisar, c o i i ~ o  a liigieiie, a jiistiia, a instrucão, a 
segiirnnca, etc., e para isso precisoin ile tc r  a siia disposi- 
<c5n heiis inntci,i;iis coino tribiiiinis, fi>i.t.ilèiii< e c i i n l a s .  

C)i-;i os fiiis '30s coitso'i.cios poliricos coi~si~fer.a,r'os sob 
a ~fêpêridi.'ticin dos nrcios rns/e i . i~is  coristii~ieiri u\ iieces- 
sidades ci,lectivas. 

ri. Tipos histt irtcos de organisaqiio 
Llu;iliceirr: 1~aa.rsil6ricl. t101nini:il. rcgalist:i 
e trihiitgrio. - A coordcnacõo dos fenó:nen~)s  tiilan- 
ceiros ria vida d o  I?stado d:i origein tis O I . , ~ ~ ~ ~ ~ ~ S J J ' ~ I F  

fiiicrtict~ir~ss que poilern ' revestir  quatro ti )os - -~ni . . l sr-  
tCil.!o, domi~ l ia l ,  I-cgalisln e /i-ibil/ái.io. 

O pi.imciro tipo t do passado e corrchpoiide ao? 
1~:stnclos fuiid:idos lia ;oiiqriista e i111 esci-;iviil;iu. Os 
rcndiinentos do Est;i,in crain consti t i i ido~ t-rel,is rii! iEqas 
cxtoi.q~iidns ao.; i.eiiciilos, qiiei. sob  ti loririii de  ;inpoa;- 
tos,  qrizr sob ti cle coiiíiscos. Pi.ed~>iniiiou n a  G:.;cia c 
em Rurnci. 

K;I Idaile Média aparece o tipo dor?zirtinl. A sobc- 
i-~iiiin do Estado tiiihu corno base n propricdndc, s e n d o  



o sobercino o dono de todo o territijrio. (1 
tinha d e  prover ás despêias públicas. tinha de prover 
ás necessidades dos  srrvicos piiblicos curn o re idirnentci 
dos seus domii~ios privados. Se  esse reiidirnento n2o 
bastasse recorria se n nlieiiação da propried;iile ou aos 
donativns, que não tinham criiacrer de imposto, pois 
eram vol~intárius. Os imposto.i e r a m  eiitilu consid-- 
rados como tim siiial de escravicl,?o e os ho:uens livres 
nau deviam pagá-los. E por isso o s  iloiinrivos ilunca 
tinfirim caracrer coercitivo e ei-ain pedidos SCI cr i i  casos 
extraordi~idrios. 
O t i j ~ o  regalista da  organiz~cáo  Iiiiciiiieirs é prupr-io 

do E5tndo rnoilerno no rrgiineii nbsoliito q i ~ c  suiedeu 
ao feudalismo, em que  o soberano o L de direito divino. 
11iteiidi:i-se que devia govrr-nai- erri Iiaritic>iiia coin os 
interesses gerais, [nas segundo regras arbitrárias fixa- 
das por êle. Aparece o t i y u  r.c.gairsf~ apoz a Idade 
Media. 

A fonte das receitas do Estado L: enráo constituiil~. 
pela explors~áo  dos s e r v i ~ o s  públicu.;, coinn a admi- 
i~istracári da justiqa, cunhagem da moeda, ~ u t e l a  dos 
menores, certos monop0tios, ctc. 1-:stes i;crviqos s9o 
coiisiderados corrio dii-eitoq rialeiijios e dai a designa- 
cáo d e  I-rgilitsfa a este tipo de  oi-g;iiiizaqáu financeira. 

Nesta Cpoca 11avi;t airida :i rcp~ign2iicia pelo imposto 
sem que o Estatio rialisnssc urna contra-prrs ta~ao pro- 
porcionando aos individuos os bcriciicios dos s e i - v i < ~ ) ~  
publicas. 

Por i~ltirno aparece o ttpo ri-ii.?ilii*io I>a\ç3do lia 

soberania ndcional c no rsgiinei-i i-cpresciir:itiro. E' 
Estridus scrii;iis. l~st ; ibl i lc~e \ c  o principio 

dc  qi.ic tocios devein ioi;rr.iliiii.- ig:ialrneiiti para as 
dcS;,ks:i~ ptjblicas. Ha :ii i i , i ; i  \ir ~st , ichis  q ~ i c  os indivi- 

duos pagarn rrn i.etribuicão d c  certos scrvicos q u e  o 

Estado lhe presta, como são as propiiras de matricula. 
Mas estas prestac6is revestem a forma de taxas .  

A s  despêsas piiblicas s5o dr: intercssc geral, sRo 
alimentadas pelos irnpostns e servern pai.ii a ri:ili-nqáo 
dos seivicos piiblicos dum modo gcrai. E assim a 
foi7t.e de receita que predoininn é o impustil. 

Ultimnmente esta-se detiniando um qciiito tipo de 
oiganisacáo financeira -1rpo social- cin qiic o im- 
posto. al2m de fnrnesei- receita ao Est-:ido. pi-c?ciirn 
nlodificar a organisacáo ecnnoinica existciitc e to rnar  

mais e:liiiintiv:i e josta a diqtribuicáo d a  riquêsa. 0 
imposto tende, pois, a ter uma funqáo politico-social 
tcndo em vista o nivelainento das fortunas. Esta 
doiirrina é seguida ptlos socialistns cntedrAricos tendo 
ii frcntt: W~igner ,  

a. ahjete da seiBncia das fiuauqau. - 
Depois do caractzrisar os feiio neno tiiiaiiceiros est:iinos 
habilitados a determinar o objero da scté~lcia das 
fiiiarlci7s. Stlo Ires os  criterios apresentados para essa 
derei-ininacáo -- o do patr-inióiiro publico: o rla a c f i r ~ i .  
dade rcu~rdmica do Estado e o dias ~ ~ I . , L * I . s , z s  c u I ~ ' g ~ i ~ i a s  
i i e  Jeitómenos $traiiceir-os. 

U primeiro destes critérios fui seguido por  LiiigE 
Cossa c clrsenvolsido pelos escritores posteriores. 
çossii dcfeiiiu a sciència das fii1ailq:is corno seiicio LZ 

ciuir/~.iilu do pat r - i~ io i i io  pzíblico. O s  escr i torc~ que s ç  
lhe seguiram dcfinirarn a sciència das fin>iii~:is corno 
sendo a qrrc e,,sinil a roitstitirii.,ailn~iiiislt~ai~ c rnlptrg,ir 
o pal~-intriaio público. 

Por  este ci.itCi.io rico se caracterisa bcrn o abjeto 
da sziéncia das fiiiangas q u e  vil-ia a abraiigci uiiica- 



rnriirr a \  I-cceiiac com u duriií~iio fiscal e o iiiitiohto 
q ~ i e  ioi~titiicin o patriinhnio público, pondo de parte 
as c l i s \ ~ ~ ~ a s  que sáo o antecedciiti- lógico e si-oiiultjgicc) 
das i-cceitris; su o Est;i.io iiáo tivesse Llestii.s;is n5o 
p r e t i s n ~ a  de receitas. 

U si-itErio da nciividncle ccoricíriiicn d o  E s t i ~ d o  s e g ~ i i ~ i o  
pelos esci-itores nlern,'ii~ e por l<iilaudi nurnas li;.óis 'de 
sciiilsia das jriaricas ha pouco pdblicadas, corisidcra 
esta sciêircia como teiido tpui' cibjetr) o eslr~do iiLz arli-  
v i<lL7d~ c~r~olrcínitca d i ~  I.lsta,io. Es te  iritcrio tem o de- 
feito dc considerar o feiiome~io tinai~iciro de naturesa 
simplesmciitc ecoriórnica, quaiiiio tiêlc eiitr.nrn, corno i 5  
rrirn(r.5 o4 clernentos jiiridico e politiso. Levaria por outro 
lado :i iriiisiderar a scitncia das financas coms a sciêi-icia 
da e~(~i ioi i l ia  pública, o que rem coiitra si u ai-g8iirieiitc3 
de qi!c est;i express5o (i (>cori~>iiii~ pljblica )I foi ultima- 
rnciitc. tomaita por Edgar AlilIi'!uci corno desigrindo o 
coi!jui~io d e  1-egi-as q11e n'ei!e/?i i.e,gl~lar a ac~ iu i t l~ idc  r i o  
b,':'st,i.io iins silas c x p l ~ r . ~ ~ ! - i i i s  ilil-iils/~.iais. Oru isto é 
riido qiiarito h a  de rnais ili\-ci-so dos feiióii~ciios abran- 
gido.; pcla sci2ncia d a s  h^ii:inc:i'i. 

O tciceii-o critério 2 .cgrriLio eiiti-e 1103 c no 13rnzil 
e coi~siste na êizriirni~~i-~?gti~i das rlil~ei-sns cilfe,go(~~l-i~~s dos 
/;,i!óilirrius ,finnilceii.os. 

C1 ii~itigo profcr-.;or dc.;tn ca;lt.ii-;i Sr. Dr. Assis 
'l'eiseira defeoia a sciS:~:!a d.is fiiiai~cas corno o c.oli- 
jil~iio pi.ilicipios L' lcis i.cspei/,:lilcs ás i - ( ~ ! . ~ i I ~ ? s .  is 
dr.<$s,:s e :is ~.~'111~Óis erz/t-iP ns I . C J L . ~ ~ ~ L I S  e a$ <!espèsris e 9 

p!.oí'i~;sor em S. Paii lo.  I'ciiro Veiga. Fillio coiisiLicra-a 
coine 2 sci(;iicia q ~ i c p  c r ' ~ ~ / c ~ ~ ~ i ~ i i ~ L ~  ,PC/J o b s ! ~ r ~ ~ ~ ~ ~ . ~ í ~ ,  ' 7 , ~  l ~ i , ~  
; / I / , ,  >-~,<:'-i~n2 L I S  l.<>i<>ilLi~; I f c s p < : ~ ~ L t ~ ,  oi.<anlc>1ilo e ci-édi.10 
yri61ico. 

I:ite siitci-io ii5o kati5f:r~; detei-iniiia o objeto da 

FINANÇAS 
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sciência diis finanqas pela cr~numerac~ío dos fenórnenos 
finai-iceiros. E' o mesnio que definir fisica a sciêiicia que 
estuda a luz, o calor, a electricidade, ctc. Náo basta 
ennumer;;r C preciso saber a natlirês;~ dos fcnóineiios que 
consrituem a sci&iicia. 

Pondo de paste todos estes critérios e conformando- 
nos com os principias relativos aos fcnórnenos finan- 
ceiros fnreinos con~istir o objeto da sciêiicin das finari- 
qas na exposicão metódica e sistemática dos pi-ir~cipios 
e Icis gire ?.egztlam a adiv idade d o  bstada,  teiido por 

f i m  n s ~ t i s f a q á o  das  tiecessiG2ades colectivas nicdiai~te 
os berrs t~ ta~e i~ iu i s . .  

3 .  Denominaçlo da sclència - A palavra Fi- 
iiaizcas, parece vir do [atiin bhrbaro afiiialío, ,filisillia, 
fiiiaiitia pccirriia ( qualquer prestaciio pecuiiiii,i..i). Es- 
tas palavras parece que derivam defiiris ,  termo, praso do 
pagamento das dividas. Outros derivam-na de fiiie pa- 
lavra iiiglêsa que significa taxa, m~ilta. Ainda outros a 
derivam da palavra sueca firitla (engenhoso) e da pala- 
vra alem5 fein (astuto). 

Qualquer que fossc a sua origem, o certo é que no 
século xvrr na Alemanha veiu a sigiiificar frciude siino- 
nia, roubo, sem dúvida devido á antipatia pelos encar- 
gos tributarios e pelos estrangeiros. 

Na Franca, a partir do século xv sigilificou o con- 
junto dc riquèsas de que dispunha:ii os coiisorcios po- 
líticos para a rialisacáo dos seus fins. Esta sigiriiicaqrío 
veiu depois a generalisar-se pelo predomínio que teve 
em todo o mundo a civilisagão francêsa e pela divul- 
gacáo da lingua. 

A designacão a Rizaizcas s tem sido co~isidern~la como 
imprópria e pouco exata. De Greef diz qlie tal designa- 

3 



c50 sí, t pr-0pria da d'poça em qtie n riquêsa dos Estndns 
tem unicarncnte caraccer finnnceirn, sendo constituida 
pelos papeis de crédito e moeda. E quiz que essa desi- 
gnacáo fosse substituida pel:i d e  Ecouonzid piiblicd, 
Esta desigiiacr?o náo rios elucida bcin sobre o objeto 
d a  p.ii&i~cin das  fnanqas por czusa do sentiilo em que 
hoje se toma a cxprcssáo n Ecoizoriiia yiiblica i,. E o 
propi.io De Greef tinha tao pousa coi~fianca n a  qua de- 
signacáa que lhe aciesceririivli - siifri~.ia ri ir.^ /7iiartea.s. 

Pode ser que u termo Fiizcirrpu náo cori.esponda 
bem nu objeto desta sc;&ncia. Mas nós niio devemos 
preocupar mos muito coin o sentido c:imoliigico da 
palavra mas sim com o conteí13o qtie ela tradiii. 

Eiitrc nhs Fcrreirn Rorges c iemn~i - lhe  ~ i i t r l o l n g i u  
p:~I;i\,i.:i cciinpoyta dc i t los (tributo, dcspi.sai c l o , p s  
(rr:ii~i~lo). E s t a  dcnominacáo e dc tal modo c s d r u x u l a  
que nunca chigou a colher direitos de cicindc entre nós. 

Em Espanha tem o nome de fIucie?iiiapriblic~~ c entre 
n i s  no rcgimen nionárquito havia n ministério da Fa- 
;elt;la. Estas designacóis tinham o defeito de abranger 
~iiiiciiriiciitr a s  despesas, pondo de pnrte as receitas. 
Abrarigi:~ só o patrimoriio público. E' por isso que tal  
clcsig;iacáo niinca passou piira os  tratados. 

Hoje existe entre nós o niiirisfét-io dos Fitilaii~as. 
dcnnniiiia~áo ~ L I L '  está jii c ~ i ~ s a g r i ~ d a  110s ti.illailus desta 
sciêncin. 

8. Desenvalvlmeoto htstnrlco tla halêu- 
ela das limangas. OS ~amerallstss.  - Vairios 
agora :issistir 3 maneira como se  ilesenvclveu a scicn- 
cin das fii~aiicas. 

0 s  priincirnq escritores que catii(1:i~~arn o desenvol- 
viincnto dos tenoiiie;ios findiiccii.os f~i:.;iiii uh camera- 

listas, na 12lemai-iha. O cainerrilismo apreseilta sc nos 
como i.irn;i tcc.~r.ia :~bstrata, podendo dcfenir-SE a side-  
n l a t ! i ~ > ~ f i  das i.rgi.as adririrrisfi~u~it~as i'eliiZo por o j je lo  
s s ~ r í s f ; z c á o  das ~zecessiisdes , j i l~nr ice i t .~ i s  d o  y~~s'izsipr e 
do Es!a$o. 

O Estado era ,  seguiido os came:alist:i~, u i i in  grande 
familia personificada no prinsipe. 

Esta <Icnorniria+o - carneralisrno - rrcin d a  painvra 
Karnei-s, rurnct-ac, - coriselhos que hnviar-ii sido criados 
na Alemanha e que resolviam soli1.e itnpostw e sobre 
tudo que contribuis para n boa ndininisti-ac5o do Es- 
tado. Segundo outros porque a paliivra cainei-a (tesou- 
ro), de5ignava o tesouro do principe q l i e  e1.a assim 
chamado por. se encontrar giinrdado 110 scu qucirto. E 
chamavam-sc camerdrios o s  fiincion;ii.ios da aJ:ninis- 
traqáo financeira do &tado, sendo ccrto q ~ i s  ;tiiida hojc 
chamam ctrrsos cattte/.d~.ios, o u  can~e~.cllisticos, certos 
cursos que  no gráo-Jucado de Ba.ie, em Mra:,tcinberg, 
ett.. preparam fiincionárins para a admi~iiçrraciio fii-ian- 
ceira do Estado. Na Alemanha vieram a deriomi.- 
nar-se scii:iicias curncralisfas a s  que ei-airi destinadas 
a preparar para a bòd administrri~no esoiitirniça dti 
Estado. 

O caineralismo cornega a desenvolver-se no siculo 
XVlI e vai at; aos fins do século XVIII. Coordena-se 
com o inercanrilisrno e é dominado etn pai-te pelos 
seus principias. 

O cncneralismo foi iniciado'por S:ckcnrioi-tT, termina 
com Soiienfel4 e passa por Justi que t o s e u  melhor 
reprewiitaiite. 

A s  tetidèticias do cameralistno s8o no sentido de 
dar  cada  vês mais iinportâiicia aos iinpostos, embora 
se1130 iloit~irzialistas, isto é, erubora scjarn L ~ C  opinião 



cl~ie e deve fazer face ás i ie ipêins publicas coni os  
rendimentos do duiniiiio público. 

ScckendorIT quer q u e  a s  receitas do fc-;iaJii scjarn 
unicarrientc constituidas pelo rei3diinento particular do 
principc. O imposto deve coiistituir uma receita siib- 
sidi:irin e deve revestir- i1.n car.iictcr voluntjrio, darido 
prcfc:.êniia ao irnpiisto de innsuino. 

Jiisti, sem duvida o mcllior escritor do carneralismo 
afasta-se i r i r i  poiici, dus iili:;is vspostas. E' doiiiinado 
pelns iclCns cio Espj~.i/o ,ias leis de h.loritesquie~i. 
Afii.ii~a cluc 2.: leis devem ser a base da  s c i h n ~ i a  carne- 
ral. L):i jii urn mais Irirgo desenvolvimento i classih- 
C O C ~ D  dcii reii:filnentoç c. das despesas do E,rLido ç á 
coorden;iclici do-. impostos coin os  rendimentos dos 
dominioa ptiblicos. Chega a tignr mais importância ao 
iinposto q u e  :io iendimcriro domininl. Preteii~le ji~5ri- 
ficar ns iinpnstos e faz o estudo das despêsas do  
Esrado. 

Toilu n movimento do cnmerali~rno veiu a niahar  
com Srincnfrls que é um nbsoliitista, apesar das suas 
doutrirr;is serem do:ninxLlas pela5 ideas de Rou i seau .  
(~i~issihcii :is receii:is cio Estado em duns cateaorias - 
ris proveriiciitcs dos domínios comuns e as  riquêfas 
pedrcias a o s  ciit:i:!áos. As receitas da cxploi.a<50 dos 
dircitc~s i-i~ii.; dcsti:intn-sc uu pagarnerito diis dçsyês.~s 
ordiniirins c as provcnientcs dos cidadãos sob :i forma 
de impostos pa r a  n s  clcspi.s,is cxiraurdiridri:~~. 

Ha quem diga qiis o movimento da carneraiismo 
airida continuo com Rnu. Ta l  porem não suicde? pois 
este escritor pertei1:e jii aci pcrlodo scie~tif icci  c in  sciên- 
cia das financas. Divergem as dnutrtnas dos piii-tidários 
do camcrítlismo. Toiluvi:~ poilrin apontar-se cai.actci.es 
comiins. 

Açiin todos s5o airioi-ifii-[os, sob o ponto de vista 
poIiticn, isto 2,  todos admirem o prii-icipio da oini~ipo- 
tclliia do Estada, « clile nác, iidrnirn visto screrii Joini- 

os camernlistas pelns idèas rneicaiitjlistas, 
S ~ O  domiijidlistas sob u pniito d c  vist,i liii:i:iseir-o, 

pois ir1teiidiaii-i que a s  despdins do Estado deviain ser 
pagas com os recui,.;os do doiniilio publico. 

Sáo fiii~linente etnpíi-isos sob R ponto de vi,tn 5c:eil- 
tifico: pois uiiiz.iinentc ectudaram a coordc:iacdri das  
regras da adininistracCo Anaiiceirs do seu teinpu. 

9. Pislncratrs. Adam Smith. Csuslitiil- 
ção da sci&ncla -- 0 s  fisioiratas cnntribiiii~irri titin- 
bkin para o deseiivolvirriciito da siikniia das I ~ I I ~ I I C ~ E .  

mas a sua acqso, aieiltua-se mais sob o puiil ,~ dc irista 
critico du q u e  sob o ponto de  vista orgAiiico. 

Srgundo o? fisiocratas O Estado é siinpIc;mente o 
protector da liberdade ti5o deverido intervir iirin f io  
comGrsio, nem iia iiidii.;ti-ia. Por  outro Iatio seguiam 
a doucrilia de que as d e s p è ~ a s  publicas cicvia,n sei r < -  
duzidns ao miiiiino. 

O fisiocrat:is admitindo que era  a agi-icultcira a 
única iriL1iisti.in produtiva, queriain que-o irnposto ~inica- 
mcntc rec;iisse sobre R terra. 

'r0~1;ts C S ~ J S  doutl.inas !ntluiram sobrrmudo na scii.ii- 
i ia  das finanqns. O e-ci-itor qiie mais se nut,ihiliso~i 
entre os iisiocrntns itii Diipont de  Nemours qcic cilren. 
dia que todaa as dcspêws públicas se podiarri %:iti\f,izer 
por um dos segiiintes t ! :es sivemas dominiais-o da 
partilha <& tn.1.67, yni-lillra dos f>,irios o11 sfsfcina J g s  

ciisiniiis e o da dzidscío cio ci.o<i~lto liqc~í~io da f c l - i . ~  cir- 
t i - e  c ~ s  pai-(icr,liii-es c o suba-atio. 

0 pi~iirieiro si~tcr-i2n 2 Ja antiguidade. Fui 1,5ii11r, iio 



2 2 FINANÇAS 
-- -- -- 
Egito onde havia iiina parte do solo que era  destinada 
a fa7er Ince As despesas piiblicas 

O segundo sistema foi usado entre ns Iieb?eus. 
Este sistema tem o inconveniente de tributar us tcrre- 
nos rodos da mesma forma, dando togar a esterilidade 
dos terrenos pouco férteis q u e  nem para os disiinos dáo. 
Por  oiitro lado, punha de parte a s  despesas de cultura. 

O terceiro sistema E n mais inoderno. Uni qriintu 
desses rendiinentus ria Franqli bastaria pai.;\ iiizer face 
ás depesas do Est ido fra!-icGs r ctiegaria ainda para 
arnoitislir u m a  parte da divida publica desta nacáo, 

P o r  conseguinte os fisiocratas exLrceram algucna in- 
fl uênci:~, sobre .a sci2iicia das fiiiaiiqas com a ci itica que 
fizeram da organisacáo financeira do seu tempo. 

Estas doutrinas foram completadas por Aciarn Srnith. 
O mérito deste ilustre ecoiiomista náo vem das quatro 
normas sobre o imposto por &lc formuladas -jus!ica, 
sla7.iisa, comodidade e ecoiroiirid -- que tinham *até j A  
sido ennunciadas por J u ~ t i .  A coroa de gloria de Adam 
Sinith está em ter silhoi-dinado as Finnnqas a Economia, 
e adotado u métudo li'istói-ico. 

Assim n o  v volume do seu  livro - I~ii:rstigag0is 
sob?-e n natiri-&a e as causas da riqilcsa das ~tagóis- 
cs tuda as despPsas q u e  o Estado faz coiii ri defesa ns- 
cional atravez da hisiiiria c ilicga ii coticlusáo de qlic 
as orgnnisaqóis melitares dos povos moderi-ios são bcnC. 
ficas, por quanto garantem aos povos a scguranca, a 
tranquilidade, e por cnnseguinre os  meios para melhor se 
poderem dcsinvolvcr. E é nesta mesrna ordein de idêae 
que 61e estuda todris os ft%Ómeilos finnnieirris da  sua 
Çpuca. E' pois ne5ta vrieiita~50 que ,2d;ini Siiiith da  
i u  estudo dos feritiricinos que est'i o seu vcrdeiro mé- 
rjtu. 

Depuis dc Adam Sriiith grande nu,mero de ecorio- 
mistas, como Ricardo, Sti inrt  hlitl, Sisinondi, etc., se 
miipariim cios impostos e de oiitrns fcnómciios finan- 
ceiros. 

Mas as Fii1anc:is erarn assiin considerailns conlo um 
capitiito da Economia. 

Fui.am os escritores alernáes, conin Eiscleri, Ilal- 
chus e sobretudo Rau que inllueiiciadus pelo i:niiiei.a- 
lismo estudaram as  Fiiiangas indcpendriire~ricii~r da 
Economia. E i tal o valor d e  Rau qiie se puLle coir- 
siderar coino o verdadeiro fui id~dor da sçicii;ia Jd3 

Finai~cas. 

1 i,. b:stado aeti iel  &a selenela das liiian- 
Tas. ~ ~ s c o l a s  hlstorlca, saelallsinn czibedrr- 
ticn. aiislríaca 4: do soc!allsmn. - N ~ i s  i-riraLio$ 
do sdculo XLX fez-se seiitir nn sii6nzia das fi,iaiicns, a 
intiuênciz d;i cszulii histórica. Coino j,i sabeiiios da  
cadeira dl: Esorioinia pulitica, esta escola dcf~ i i~ l ia  a 
doutrina de que apeiias nos devcinos preocupar ern acLi- 
mular dados c dcsci.ever as necessidades, a iridolr: 
económica, as  instjtuiçiies dum povo sern a preocupa- 
cão de f~)rnl~iliir  as Ie Ís  que regem esses fenoinenoq. 
Esta missrio dcve ser i.csei~i7:icia aos :iossus \~iiicloui.os 
mais h;ihilitn~liis n dcseinpenhar-se dela do que iiiis qirc 
ainda 1150 co~iheccmos L i l n  nu.nero de factos Ò,iraiite 
para po.ierii~os forinuiar l e i s  com segurania. 1I ' i t~q 
duutririas seguidas pelos scctiii-ios da cscol;i 1i.stoi-ICJ 
no e s t ~ i i l r ~ ~  dn i-;ronrimia passar-ar11 dcyois ] > ~ I ' L  :IS t i~lxi-  
$as. O principal rep:.estnta~ite desta escola fui R~ i s -  
cliçr.. 

E s t ~  orientac8o i prof~inclarnentc erril)ii.i;:i, m<is 
contribuiu bastiiricc pai's o desenvulvirnento L i ~ i  sc,C,iiiii 



das financas pelo grande niiir.erci de inforinac6is c!tie 
cnligiii pa:-a O estuiio dos Ieiiíitnenos financeiros. 

Como riacão I s  dciiitsioas da  escol^ Iii?tbi.ica, 
desciivolveu-sc a escola austríaca. Scgundo esta escola, 
os fen6rnerios financeiros uriicarnente dcvcin ser estu- 
dados s ~ b  O porito de vista econóniico. Nfio aiiinita 
no  fcnómcno financeiro 05 eleinentos político e juridico 
como perturbadores da diiliiiiiica liri3riceira. O prin- 
cípio dominante na sciCncia das  tiriancas é segundo esta 
escola - u pt-ii~cípio cdo~iislico. 

Nesta ordem de idQas os escritores da  cqccila aus- 
tríaca afirmaram q u e  a ?ciência das finaiicas iiáo devia 
preociipar-se corn a s  instituicóis adiniriistrativas e sociais 
do Estado, nem inesmo disciitir se a reparti650 dos 
impostos i equitativa. 

Esttr orieiitaq5o d e  admitir iios feiiúmentis fin:iiicriros 
unicamente o elemento económico dá logar, como j6 
vimos, as financaç p ~ :  as.  0 s  priiicipais cszriti*ii.es desta 
eszola foram Einaudi Sax e Gr3xian.i. 

Na Alemanha que  nunca se deixou domilirir pclns 
doutrinas da escola austríaca impcrou a e i ~ o l i l  do ~ o c i n -  
lisrno catedrdtico no essudo da Econoinin que tainbêm 
se fez sentir no escudo das Finanças. O seu priiicipril 
repr-escritarite 6 \\T;iç~icr. 

Segundo esta escola, o Estado devia rialisar por 
todos os modos o rnclliorameiito das classes tr.abnlliti 
dora5. P a r a  isso o Ehtado deve paqsar p.1i.a n seli 
dominio as grnndcs fontcs dc receita q'.ie ejt5o no 
patrirnbriio dos parriculares, çornu caminlio5 de ferro, 
euploracáo de mi?as, Hrirestas, estabclecinici~tos dc 
cridito, etc. 

0: impostos devia~n sei  estabelecidos de iundo que 
tivessem uin fim social, alem do fim fiscal. I~to é, devia 

fornecer as receitas para u Esrndo e alC'n divn ~melhorar 
as condicóis das  classes ti;iba!hadortis. Dsviitm pois 
ter u m  tiin politico-social. b; ria verdgrie i esta a 
tenddiisia q u e  se 0bseri.a rios si5tc:ilas triliutririos 
rnodcrnos. 

b'inalniente os sociaiistns considera;i-i :is institui- 
cóis financeiras como uina conseqriência :ias iiijustiq:is 
sancionadas pela lei, SSo uin nieio de cuplurai- a 
maioria pela minoria. Piir  isso qitase q u e  despi-esain 
o estudo dos fenómeiios financeiros e pouso hc ui-lipiirn 
d è l e ~ ,  nU~i  havendo socialista algum que  teliha [rab,iltios 
especiais sobre a sciência das tinmcas. 

Todavia no meio das suas obras desetilia-.se :i trn- 
dêiicin para a abiilicáo do imposto. 

E se ainda os  admitem r corno ineiu de  1i~i i i~iq3o 
para u 0 1 ~ g a 1 1 i s i l ~ 5 ~  futura.  E por isso que o iii~pos:o 
progressivo se erisontra nos chamados pr.oyi.smizs 
nziiiinzos das P J I - ~ ~ ~ ? O S  s ~ c i a l i s t ~ z s  uacionars y iie coii teem 
o coiijurito de reformas que eles para jd cxigcrn do 
Esrado. 

Alguns escritures desta escola ainda adnlittiu o 
iinposto nias coino meio de confisco. 

Traballios cspcciais sobre o nsunto ha ripenas o 
projcto tlu cúdigu buciolihta de Dcsl i i~i i~res  e i i ~  très 
volumes. 

a 1. Aiitouomla da, sel&iicla (Ias linaiiqrs. - Vainos iigora tratar da airtoiloniia ;IJ S C : I ; I I C ~ C I  d i l s  
f i r ianps ,  problcrna de naturesa esclusiva;ncriit< cliií~iricn. 

A sciêncin das finnnqas, como se viu atr:ir.cz da sua 
evolucáo, desenvolves-sc subordinadanicrite <i Ecaiiornin 
politua, scndo por isso durante miiito tempo, conside- 
rada iiiii seu sapttulo. li ainda hoje esta idèa n5o 
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está com,detamente de lado, havendo auiôres que 
c o m b ~ t e m  o seu estudo corno sciCncia autonoma. Esscs 
autores fundam-se no facto de as necessidades colectivas 
serein sarisfcitas por mero das riqu85as piáblicas qbe 
são da mesma naturêss das rrquêsas privadas. Por 
outro lado, dizein os inimigos da autonomia da sciência 
das finanqas, a actividade financeira d o  Estado é dono- 
minada peío princípio edonistico que tambè- domina 
na E,conomia. 

A estas razóis viersm oí escritbres da escola aus- 
tríaca juntar outra. A sciência das finanqas propBi se 
a satisfazer as necessidadç~ calectivas que, embora 
menos intensas, são da mesma naturesa que as itldivi- 
duais. 011 se ~e devessem estudar as necessidades cole- 
ctivas como constituindo uma sciência autónoma, deve- 
ria haver rantas sciências quantos fossem os graus de 
rntensidade das necessidades. A necessidade de instru- 
cão deveria constiturr uma síiència 4 parte, etc. 

Outros escritores sern chegarem á conclusão de que 
a sciência da5 financas é um capitulo da Economia, 
chegam ao mesmo rcsultado. integrando os diversos 
capítulos das finanqas em outras scicncias. E assim o 
estudo das receitas far-se-ia na Econornra, as despesas 
do Estado fa-iam parte da sciencia politica, o orça- 
mento e a cuntabilidade teriam o seu assento proprio 
no direito administrativo, etc. 

P a r a  resolver esta questão que é meramente esco- 
Iáqtiza. temos de determinar o que se entende por 
autonomia dltrnla sciêncza. 

A palavra ralctonomza~, nác, quer dizer isolamento, 
falta de solida~iedade com as outras sciências, pois o s  
ramos d o  saber humnnc entrelacarn-se como os &amos 
duma árvore Arr!oironils quer dizer quc a sciência de 

que se trata tem pontos de vista unicamente seus, que 
so ela resoivs e são diferentes do obleto de  qualquer 
outra sci&:icia. 

Ora a sciencia das fiiianças consiste corno iii vimos 
na exposiacáo inethdica e sistemitrca dos princípios e 
leis que regulam a actividade do Estada, tendo por 
por fim a satisfaqáo das necessidades colcct~vas, rne- 
diante os  bens materiais, não havendo outra sci81cia 
que encsrz a activrdade do Estado sob este pnnto de 
vista. 

E tiern se diga que aç necessidades c o l r i t t r ~ ~ ~  que 
deferlirnos os fins dos cons0:cios politi:os considerados 
sob a dependênira dos bens inateriais, são d s  rncsnia 
iiaturesa que as necessidades inifividuuis, pois os fins 
da actividade dos coiisorcios politicos tccm caracteres 
propnos, dtferentes dos fiiis da actividdde dos indr 
viiluos. 
8' claro que a sciência das financas se ocupa das 

riquêsas e dos bens materiais, mas e n c ~ r i - o s  sob um 
ponro de vista diferente da  Economia, tstii é, sob o 
ponto de vista das neccssidades colectiva-, íonsiileran- 
do os bens svciais. 

Por  outro lado, t a m b ê n  6 verdade que o prrncipio 
edoi-iistico tein aplicacZo na sciência dss bnancas, mas 
não em todo5 os probleinas íiri~nceiros. Assiin i1Zo $c 
pode compreender por êle o imposto progressivo, ncrn 
o sistema da repartiqjo dos impostos. Temos então 
de r e m  ver a outras sc~ências. 

Parece nas pois que náo pode pôr-se em diivida a 
autonomia da  sciència das tinancas. 

Alguns escritores ieem admitido a autoiiornia da 
sciêricia das finanqas, cia Economia politica, m a s  stm- 
plesmenrc com fins diditicos. Isto levarta a distinguir 



duas  disiifiiiilas diferentes t i : [~  ~c iênc ia s  sociais, ines 
n3o j~istlliinrio a alitoiioiniri II;i scisncin d35  tin311<;1$. 

18. Iiivirsiia da sci&iiclr tlas finauyas, - 
Pnrn tcirninar o estiiilo da  iritroiliigáo v:itnc>s ciciipar- 
nos i13 ~ Z I J I S ~ ~ O  Ja s~ i l ; i~c in  dr7.q finilrlc~~s. 

O s  escritorrs fiancêses cntrc os quais A!ix e Jdze 
nbi-e111 ; i  scic2iicia das t inai i~as  velo esiildo do ~ i - g ~ ~ n i e i ~ t o  
C diz cni1t~7bilicindc. 

Es t i ida~n  cir. seguid:~ as cir>.~pt'.\-ns plib/iiac, o c-i-&iiio 
p~Íb/rL.o c só dcpoii  iis rrct.i!as. Aclotanilo este 5ii;ternn 

cicrirAi.es traiicrses b;isd:i:n-sc na idE:i ilc iiiic t~ i i l o  
2 cli>ininailo pelo nr iamento  e pcln coiirabilidricft. 

E5te sistema tcin o dcfcito dc  o nrc:ii~icoio siipBr 
jli o conlicciiiieiito das del l&sos  c d'is rcceitai. ixssirn 

co:nci receitas os iinpostus, apareccni-rios as dci;pe 
sas, CTC. 

Prirecc-nos por conscg~iinte que os cscritiir.cs fran- 
c C s c s  n5o wguem boa (~rientaqão. 

Os csci~iiurcs italiarios, tendo a frenrt 1,tiigi (:assa, 
adotiiin 0 seguinte s i ~ t e m a  : es tudam em 1irii11c'irii lognr 
LZS ~ c s ~ ( : s ~ s ,  dcpuis ~7s I - c c L ' ~ ~ ~ s ,  C em ii l t~rno Inçar, ns 
rclii<:õis L I I Z ~ I . P  rTS iiesp~!si.~s C as i.rceittas. E iia íiltima 
parte somprccnilcm a rlivi~ia piil>lica (ielacóis no  estado 
de  dcisiqiiilibrio); o o r c a i ~ r ~ i z ~ o  (rclacóis sob  a forinn de  
previsáoj; c LI c011tsbilidi7de (relriqóis rio estnilci de 
r;nlisacáo). 

OS e s c r i t ~ r e s  italianos sáo pouco fhgico.5 pni.; estu- 
dam uns I - L ' I ~ ~ ~ ~ s  eizfi-e as desp2sos L. i.eceit-~?; icn15ine- 
110s muito diferentes e por outro Iado \ep,i;;iiil uutros 
qlie tecrn entre si intima conexzn. 

nária e s i l i v ida  piíhlica que C uma consequCiiiia das  
empristimus. Pois os cmp-ixtimoq e a divida p i i b l i ~ ?  
sáo por este sistema citiiil;ido4 e m  lognres ~lifcrerites, 

Por  conseguiritc c s t ~ i  \istcrii,iiisaq.li> tnn-ib2.11 ii-ia- 
ceitsvcl. 

A estas mat i r ia?  acrescciitain o s  trat:r~list~is :iIelnií:s, 
sobretiido Wagncr.  o esllldo .L7 adnit~li.síi.n;~i~i , f i~i ,~ri -  
ceit.,z d0 Estado. l.<t-, piovern das  trndi<;?is c,iiiii.i~,i- 
l i s tn  qije aindn h n j e  dominam os escritores alsrii,Íi.;. 

O estudo d a  ndrninisti-aqão fiiinnceii-n do F,:,itl<s t",: 
por0 n ji par-te do  direito ;idininjstr;itiv~. 

Poricio de parte C S ~ B S  s is tem;i~isacói~ eis aqi i r lC~ q ~ ; è  
seguiremos : 

Estudiir.crnos e m  primeiro logar 3 s  <icspL:s'~s ; I U C  si30 
o aiitcccdente lógico c cronol0gico das receitas. S r  
uin E s t ~ d u  nlío tivessc dc~pCjn9  dispeiisaria as rzicitn.;, 

Estudadas as dcspfsas  esrutiaremos as r.c'rc.i/crs, E 
como estas sã» antecipadas por opcracóis da-> ci . i j i to 
público: vindo mais raidc a ser amortisndas pclo ini. 

posto, estridnrcmos em I ." lagar ci ci-é~iito piibl.iio. El 
cnmn as  receitas sác, dc duaq categorias - ~ t ~ r r ~ s  i i r  
ecoizoiirin pi,il.tuLia - a.; qric o Estado nu fere dos piirti- 
cularcs cni forma de irnnosto - c oi~fi.u.s dc eco7iorn!a 
piiblicn -- ;is que advcern a o  I-ktado das indústrias por. 
êlcl exploia~ias ,  c corno prèdoininam a s  da  p:~ir-i~eii.a 
categuriil siib1.c as da segl.iilrl,i, cistudiirernus o i~ir~cislr, 
e sU dcpoii o Joniiirio Jiscal .  

Estucladas deste rnodu :i? despesas e as rzieitds 
cntrarcmos n a  cstlido rio o?-;aincrito e LZIS ~ o i ! i ~ ~ h t l l , i i ~ ~ ~ ~ .  
- O O~.;L~J?IEII/O ( c ~ ~ i r d c l l a q ; ~  das  desp8sas e d ~ i s  re- 
ceitai iio csrado de prev;sZo) e a ~ ~ t ~ / i ? b ~ l í J ~ ~ , f t  (~001 . -  
denacrio rias dcspbsas e das receitas nci estado de 
r c a l l ~ : l ~ ~ < , ) .  



3 O FINANÇAS 

De modo que será a seguinte a ordem par que 
e5tiidnrcmos o obieto da sc16ncia das financas: despe- 
sas, c t rd i t o  príblrco, zmp~stos, domitzzo Jiscal, o v n -  
nzetiio e coiztabzlidade. 

Segiindo a sistematizacáo das [ccó~s de scrkncias de 
fi!ian$~s de Einaodi, estudam se em primeiro b g a r  nas 
receitas 0 4  D ~ ~ C O S  privados, depois o iiiiposto sob o 
ponto de vista geral e finalmente o imposto sob o  ponto 
de vista especial. 

Deste i~iudo vem a tratar-se de assuntos que prr-  
teniern ;i Economia pondo de parte o orcarnento e 
contabrlidade e o doininio fiscal. 

Ha aind,i a sistematisacto de Adams q u e  reduz 
todo o oblero da sciência das finanqas a dois assuiiros 
- iiecesstdades colccitvas e mezos de as satr$'aq~r Na 
primeira parte entram as despesus, a oi-cczn-it.nto e a 
logzsliigão fiscal; na segunda estuda-se o Rontiitzofiscal~ 
o trnposto e o ci.e'dtr~ público. 

Esra slstemahzacán tem o inconveniente de o orqa- 
menta náo poder incluir-se euclusivamcnte em nenhuma 
destas duai categorias. Assiin dzvia tambem entrar na  
segunda parte no estudo das taxas, c o b r a ~ ~ i o  e reparri- 
<ao de impostos, etc. 

Despesas piiblicas 



CAPITULO I 

Natorêsa das depisas piblicas 

13. Elementos componenttes da despesa 
pfiblíca. - O primeiro estudo que  vamos fazer é o 
das  ifcspêsas publrc-as. 

Entende-se por despêsa pública o enlpr-&o duma 
soma de ~zurncr-dl-zo por. corita do Estgdo í r i l  satfsfução 
das wecersidades .oEcctlvas, 

Sáo pois ires os  elementos que admitimos na des- 
p ê ~ a  publica -sattsfagáo duma tlecesrzdade colecftt)iz, 
1-1uI1s~acLíO dessa saizs~~dcáo por mero duma soma de 
nrtmer át-/o e r-taltsaga'o desse emp7-êgo pelo Estsdo 

Compreende se que a saflsfapão das rzecessidad~s 
colecflvas seja o primeiro elemento da despêsa publtca 
Os impostos são colocados a disposicáo do Estado para 
a rialisaqão do seu fim que não pode ser senão a 
satisfa$áo das necesclddifes colectivas. 

Depois as despesas satisfazem-se pelo e r n ~ r è g o  da 
numerário obtido dos  idad dá os Por içso se fossem 
empregue% na sat isfa~áo das necessidades particulares, 
vrolai-se ia o principio dd igualdade de repartic8o dos 
encargos piiblicos entre os cidadãos 

Nein sempre se entetideu que a sat~sfucaõ das ueces- 
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srdadt.s colerfivas, fosse tiin elemento das di.spêsas 
públicas. que nas monarquias absolutss se confundram 
com as despêsns privadas dos soberarios. 

Po- outro lado entcndia se que todas as clespi.sai 
piibliías eram irteis, por quanto punham em circulaqZo, 
as rrquêsas. Esta idêa veiu port?m a ser ton:i.ariada 
pelos economistas. 

0 s  escritores de sciCiicia política chegaram a ~t parar 
as despêsas privadas dos soberanos das despêsas 
piiblicas e assim se chegou 8 conslusáu dc quc estas 
unicarnenie devem ter ern vista a satisfaqáo das neces- 
sidades colectivas. 

As necessidades colectivas não sao as  necessidades 
de seguranca, mas tambêm as de ordem sucial, como 
a assist&i~cia, a rilstrucão, caminhos de ferro, correios, 
telegrafas, etc , cor,trariainente aa que dcfei~dem os 
inclivrdualrçtas. 

De modo que tarnbêq 530 despêsas públiz,is as que 
se fazem no fim social do Estada. Este facto verifica-se 
mesmo pela anrilise de qualquer orqamentn onde 
aparecem como despêsas do Estado aqu~lris que  se 
fazem na sua interveriqáo na vida social. 

O segundo elemento das despêsas píiblicas é o 
cmprêgo duma soma do numei-úr-ia. Este dcriva da 
orientacão moderna das organisac0is fiiianceiras em que 
os indrvidiios sán obrigados a concorrer para a satisfacáo 
das necessidades co l ic t i~ss  por meio d o  imposto. 

Outro modo de satrsfazer as necessidades colecti~as 
serra o da coaccáo que é riquisicáo de coisas ou serliqos 
feitos aos particulares. Este sistema que repugna na 
actualidade foi multo seguido no passaido e ainda 
hoje se v$ urna reminescência dele no servico braqal. 

Outro sisiema seria o da  atribui~5o aos fui~ciontirios, 

de taxas; retribuicõis e salarios, :olno piiga de exerci- 

cio dos acrviqos públicos. F:ssas taxas arbitradas acis 
funcionar.ros seriam pagas pelos cídadzos. Este sistema 
ainda ri20 se encontra complctamentr posta de parte. 

Ainda s~ poderia adotar o sistema da collcç~sáo 
de vantagens materiais aos f u n ~ i o n a r i ~ s  pelo exercício 
dos serrtcos piiblicos. 

Essas vantagens ~oder ia rn  ser o alojainento gratuito, 
o transporte, a isencáo de impostos, de encargos, ets. 

Por hittrno airida poderii scguir-se o prccesso das 
concessóis hon arifi cas, como caodecaracórs louvo- 
res, etc. 

C) stsfuma da coacgáo tem contra si a hostiliJade das 
dcrnocraí~as modernas c os progresso-, da civilisacáo. 

Por  o~i tro lado as prestacóis por esse modo obtidas 
sertem irregulares, imperleitas, n5o dando resultado 
algum; irr:irn perturbar a produqáo r vioiariarn o direito 
de propriedade. 

O srsfema das taxas levaria á exaccáo e ií explora- 
qáo do público, pois os futicionarios o que querem e 
grande3 receitas sendo por isso levados a abusos quc 
i-iáo poderiam evitsr-se pe!a dificufdade de  fisca~isacáa. 

O szstema h s  corzcessórs matei.iars prehta se rambénl 
a abusos c sob a forma de  isenqfio de eiicargris publi- 
cos e de iinpostos viola o principio iia rgudldade dos 
cidadiins nos encargos do Estado 

O szstemcl das ~~~~~~~~~a~ózs ou das coiicessózs hoiro- 
rifias, esrá cada vês perdendo mais cerreno nas mo. 
dernas democracias As conccssõis honoriiicas teem 
hole ~ u i t o  pouco valor, havendo já a rendkrizia para 
rçmtirirrar todas as funcóis publicss por meio do n u -  
meiario E o que acontece c0.n o subs~diri dos depli- 
tados, erc. 



Por  i5so o sistPina prrfeiido é o da 5arrsfqacCio das 
neces s idad r~  colectivas p e I , ~  enrpi.êgo drrnz:~ suma de 
i~lrnzri-ario pedzda aos cid*ilinõs sob n JÒr-rna d e  zm- 
poslos 

O terceiro elemento das despesas púbiicas é o 
do tnzprego do ~rtrnaer-cit-70 set- fè; !o cot- i o ~ i t a  do 
E sfudo. 

Estado toma se aqui rio seritida geral  Abrange não 
so o Es t ado  p r u p r i a ~ e r i t c  dito,  mas  tambci-ri as autsr-  
qiiias locais e os serwcos publicos p e r s o n ~ f i c ~ ~ d u s  E as 
dcspcsas de  todur rstds fracóis do  Estaco que deve 
atender-se para se fazer idêa d a  desy&qa p'iblica. S50 
estas despêsas que  se fazem pcir conta do  I-':ctndo e que  
entram na contabilidade E por  este eleinenro q u e  se 
justitica a coritabilidadc foi.riiada pelas I cgrris que 111- 

diiam quem f lua as  despêsas, quem as l e t a  a efeito 
cic. R,Iosti-a q u c  tambfrn dci,cin i~iiI i i i i . -~c lias dcs- 
pêsas piiblicas as  de ordern social çur!liar.iamrntt: ao 
que d:fendem os individualistas 

91. n@spÊsas punblicas e desp&sas pri- 
radas. - Para  rrielhor caraaer isar  0 s  despisas paibli- 

C L ~ S  vamos compara-las com ns dc.spésb~s pr-lz~adas 
Alguns escritores deçtingucrn a5 despê-;as públicas 

das  d c s p ê ~ s  privadas considerando aqùelas como as 
gire se iiesliliam ao gòso d e  beris zniaie~ Z J I S  estas as 
qire se p?.opòern a ndqrlrsrçZo de b e m  ~naltr.rats. 

Deste modo porêm não se d i s~ inguem as despêsas 
púbiisas das despêsns privadas, por quoiito ha despe 
sas públicas que  se propóe a adquisicáo de bens m a -  
teriais, como são as d ~ ~ p ê s a s  com a i c n ~ t r ~ i q B o  de 
esrradns, iluminacáo de barras etc Por outro lado ha 
despeças priu?das qcf: se dectiiinm ai, g a j o  de bens 

tmateriais como ~ : o  ai; d e ~ f e 5 ~ 1 ~  d ~ :  I ~ ~ S ~ T L I ~ ~ O ,  de e:riia- 
cáo,  etc 

Outi  n diçtincáo i a de quc  as despêiai publ:cas se 
r-lil!lsa~?l S O ~  O 1~Cg11?7€?1 do V2 110pdl9 ii0 passo que a; 
despèsw p m a d a s  se 1-rn1isitn1 sob G i.egtr~z2~i dr /rl,l.e 

conror-I-êricra. 
T a m b ê m  n5n setisfaz tal ifist:ncáo, poiç se esilliece 

que  h a  despê~as p~ 11 adns q u e  se rcalisnm sob 0 i eg.rnen 
do mot?opolio E' o que sucede som os coiainhos de  
ferro c u j ~ s  çmpr @,as esr5a organisadas seguildri o 
reginirn do rnniioynlin S ã o  as charnsdas cn!piês,is 
rnonopnl istiias. 

Acresce qiie o c o ~ c c i t a  do inonopolio náo se poJc 
aplicar as  d e ~ p ê i n s  públicas, por 411antíi estas iiiio 3: 

propõeín a producáo contrwiaineure s v  que  succiic curn 
os rnonopolic>s q u e  i ã o  qernprr rim aro de pi-oclusno 
tendo  nc dirspÊ.\a+ puhl ic i i~  iinic<tmenic: e-? vi.;tn a 
sstisfacão dns ceceisidadei c~ lec t iv~ i5  mediante o en:- 
piêgo cios bens inateriais 

1Tm oiiii-o iritérro dr d ~ ~ t i i l c á o  6 s d~ que as 3 c s  

pesas privad'is se p7-opõem o E Z ~ L I  o a:, passo -,ue ,-i5 

publicas izáo obrdrcr~nz 'i irm ~rztr/rta iuci i;!ivo 
Por exrc cririr !o esq:!-ce sc que  iia dcjpksa_i F:I- 

v a d a ~ ,  que tarnbern ri;o sc piopócm a r.ia!i>~icáo de 
lucro, corno sáo  as dtirE-as qi.ie d e r i v ~ i n  d a  ernis.iile, 
do altriiisrno, eti. 

Pr,iraiitu t:irriD&ri? 1150 dcve admitir-se como b a i e  
de  di\rini?iu, semelliarite crrbirio. 

Fiiialinriitc o UI:i;-no rrir+irio que <e aprehrnta i o 
yuç coi?sidcr-a pai a as i lespê ,as púbiicas u fin.iig5ti um- 
lulci al Jus p~ Crus J r ~ v  pl od i~ ios  Ç dos ser i;iCos: isto 6 ,  
LI firaiiio por prrr i u  do h s i a d o  s?m  til lei irctiiáo Ju  
ol i f l -~z  pai Ii; .f os pi 650s dos pi o ~ i ~ r t u s  e cios so v:+ os e 



I'X:I :i ~leipb.;3s privildils t~ $xi7~(io I ~ U S  I I I C S ~ I I ( > S  ~ I - + O S  

pcio . ~ i , i j ~ , ~ i o  das t i i~us  yai.tc.s. 
ci.tii,n.; pordiri i150 se lia5sarn ass;in: teiido u 

t<si;it i; i de a t e n d e r  i i r i  pi-eca) cori.eiite que os t ~ r n c i i ~ t o s  
tceiii iio rncrcacio, p o i i  d~ coiitrfiriu rie~i!iuin veii(~~:dijr 
viria ofi..:.ccitr-liic os seu.; pi,o;lutci.;. E s c  o E ~ t n d r i  
ri50 p:igar bein os .-ervi6i)s púlilicos, 0 3  f~iiicloiiiir-iiis 
abiirtdon$-lus-hão. E' r ,  q u e  j i  c s t i  s i iccdeiiJo em 
t;'r;iiica onde  ha wn;i teiiili.iiiia r n r n  o ~ib, i i idon» d x  
funcíiis públicas, por  L:ilt,i duiila i~cmurtein<2o condigna.  

Tiondo de par te  cs tcs  q u a r r o  cri tér ios qi:e s5o - o 

d a  rttntci-iiilidadc i. i ~ ~ i a i ~ ~ r . r ~ l i i i a í i e  das c les~~ts i i s  p r i i~~ i -  
J u s  c, piil~licas, o 'i',, irrilriuydlid, u do I I I L I . ~  I. o t f~ i - f ixa  
c50 1riii2oti.1-ul ;(OS pl*~'iOC dos r ~ i x ~ t i - o s  E  OS ~ I . O ~ ~ I I C & O S ,  
pi?derrios e.itabtlrcci. a s  scguin tc  i i i f e r e i l ~ ~ i s  e n t r e  os 
iiçbpGia5 piiblic;ls c .li ilr syi .rzs l . i - i ~  nd;i \  : 

IAr~ i i t o  ao ohji,frj as  i . l rp6~as  ~'iilbliix$ de i t ing  icin-SE 
das Privadas ~ r n ' s r r - i . ) t !  ( ir  ~jilei.t,ssc g - ~ ' ~ . i i l ;  

()ltaiito cios liriiitt>s L I S  i>rirncir.as d ~ s i i n g ~ i e - i i  se d:is 
S C ~ L I I I ~ O  em sm.crti wiiii: cliislicas. cbcg;iiiLlo a ~ é  a i l i ~ c r -  
se k111e a' cii:spC\i.\ piibiicni ii.?rl tcciii liinilcs. 

'l.;iinb&ini I ~ ~ L I  hc171 :)\qlni ~ ~ I I . L ; I  c :IT J c . ; p ~ ~ ~ s  p í ~ b l i  
i J i  eiicnntl.ani i i i i i  liii~it,? iia c;itiaiid;idi: ti.ib.irrii;a A o s  

cidaciáos. 
fLti~11110 ti r?il~-r~i'fitl rlq despesas piib1i~;is  Iccin-riii 

rriaior que a s  p!iv.i-ini. Os ei-iiargos d a s  i lcsp&sas 
piil>lizas tçein uriin ,Iiii.n<Zii livr va i c i  iIimitn,ls, pnqsanilo 
de gcracao  ein g c r : i < ; i ~ .  

H a  atF f6rrn:i.i de dívida píiblica pcrpéti ias .  E' r ,  

sc dá com 11 diivda piíb!iccl cor:soltilaLlo , l i i ~  
E.t:ido i i iu  t c m  clc ainort isnr .  Tiiis ci-ii;ii.gos i l , ? i ~  jlridckiii 
adrn;tir.sc r a r a  o.; part ici i laies q u e  tecin urnli . i i i i - : i ~ í ~ ,  
pc:;uena a u  passo  quc o E s t a d o  n tem i n d e t c r ~ i i i n ~ ~ l : ~ .  

Fiiiiilr:icr:te ris desp&s3s piibliiias distirigiieiri-se tia5 

pr!vnd;is qt(~zti[o ri i - e l i ~ ~ í l o  rillvc. as despisas i. LTS i-c,ct.i- 
tizs. Na5 i l e ~ p 6 i . n ~  piihlicns h s  maior  ligncc50 critre as  
dcspC~as e as rcceitiis, iiáo clevcndo o Est:icli, cx.gii- 
dos ci~irici5ns bens s:>b :i fnrrnn de irnpnctos t 7 o  i i l t ~ 1 i t i 7  

ilc ac~trr iulnr  capitais  e i-iniisr.1- eioi-ioinins. 1)eve apeii.ic 
çxigir o nccers;ir.io liai-LI s ; i r i s f i i~r r  a5 rxig6:isi;i\ d o \  
5er-vicos piiblicos. 0: i t ro tiiiito i i io  se d á  coiii o i  par-  
t~ci i l ; i rcs  a qucm st: a;oiiçc;li.i prcvidència. 

Prirccc q u e  s2o es tes  o s  úriiços cri~C:ici> ~ L I C  sc- 

padcii i  a p r e s e n t a r  corno base de d i s t i n c h  çn i rc  as 

ilc.;pCsas piiblicns c a s  dcçpeiiis privadas.  E clrii dii- 
t i i i ~ á u  prov2:ri iic a5 i l es l~Psas  piiblicns se fazercnl  n:i 
sciitido dn ~ n t i s f a ~ 5 o  da s  necessidades coleitivas. 

15. %-alar ccmnrimlco das despesas 1'11- 
1~lie:~s. - 1~et;irivarncnte no ipaloi .  P C O I ~ O I ~ ~ ~ C O  'iùs AS- 
A ~ i ; s i t s  yriblicizs, dciuti-iii;is çxt i .avagantis  teein sidu SLIj-. 

tcntcidns. 
H3  quc in  a f i r m e  grie as ddspksns públi'ciis s.ío inr- 

pi.c,ii'trlirelzs c por  issu o f.:qraclo deve as faarrr i)  incnos  
liossi\rel. E' ;i douti-itia dc r i r i v s  cconoinistas d*) s t ~ i i l o  
.irs e ~ i o m i ~ i ~ l ~ i i ~ ~ c r i t e  d c  J. B. Say. 

O ~ i t r o s  sustcntiim qire ,zs drqesas pzi6licas srio / r . i ~ c i -  

!i!i>iro,s , ir cir.rrilay.?o son~pl~lanrci i te  rirrl!fi.i.~~iilcs pat.,i n 
1 8 i , f ~  t.i.uridnricCi.. As i iq~iOsas  s a e m  d a  máu LIOS coiitri- 
i j i , i i i tes  sob  a foi-rnn ile i r n p o s i i ~ s  e vult t i~i i  sob a fuiriia 
l i :  scrviqos piililii-us, 1i:igurrieriiu iln servicu dos fiiiicir~- 
! i , l l  Ius: e1c. 

O i ~ t r ' ) ~  liririlincr~tc sur ten ta in  qric as drs ,~ ,c ;s~s piil?ii'- 
i r .  s:70 S C I ~ I , U I . C  i~ i l t i i . a?ne~ i [~>  iilris. b:ntr.c ?lcs salicii- 

I .  111-se Rocii:i c r'ctt!.. 
O pri inei iu deste; c,critore- iiiziu q u c  ii, c i c s ~ E , i i ~  



j7i1111icas ei.arn uma  bOa ~ o i s o  p:,i.; iii;pulsioriava;n a cir- 
c ~ i l a i i o  das  riquêsas na vida ccc~nó:nica. 

I ' c t ~ y  afirmava a mcsma coisa rnas r ~ s t r i i i g i ~ i  LI liti- 
Iidaric da s  decpêsas p i ib l i~ns  no ca io  de  sii,cin erectua- 
da.; Jcnt rn  do pais ein qiie h i ' n r n  pagos os iii;postos 
p r e c i a s  para rialisar ess:ii despCsas 

Estiis iioutriiici~ doinii1:ii-nni nlgilni soberanos corno 
Luiz xiv q ~ i e  rejiibilava ctiin as  sii;is enormes despêsas 
q ~ i e  sei.i:iti? um bcricfi~io para  a sociedade, s e i ~ ? o  por 
isso levailo A pcodig:ilidacie; outi-t, taiito se deu c o m  
Fredei-i io o grande d a  l'iiissia que be11~li~i;i OS niilhõis 
que gastava corn os  seus  caír;iius u i  qu;iis erain distri- 
h~ii~iroq j7el;is diferente\ ~ i i - ~ ) \  iii:i;ih i i i ,  seu rciiio p:ii.ii 
todiis partillinssciu dos  hci i i f ic i t ,~  ,i215 drsj>ês.~s riiblicns. 

;1ç doiitriiia.~ das  dcspi.<ns t~ii!>iicas coiisideradns 
io ino iri7produtivas, us>eiii:i Iii-i:icipic> veiiiaLícii.o de 
i l~ i e  elas iiáo rcpresciit,i!n uin  to de pr.oducáo. Mas 

da i  ntE afii-rnar.sc que e] ; i ss&« iiupi-odiitivas e qiie 
neiiliiii-ii hem r e p r e s e i i ~ ~ i : ~  p;ir.:i ii iiiciçdndr: msdêa  uin 
gi-aiii!c èi-ro, pois as  d e ~ ~ t ? ~ ; i s  p;it'iiiiii V ~ O  i l : ~ r  satisfa- 
C" :i.; l ie~ess idndes  colccti\~:is. 

F; rnesino o ideal L!n sid. i  ccorióiiiic:~ inuLli,rnn nc?o 
i. só :i prodiic30, riii.ii.i~iJ(i-~c csta :ir6 ariti eioiióinica 
d c s ~ i c  que se s i ic r i f i . l~~ei i~  :I, I ~ C ~ C S S I ~ ~ ; ~ L I L S  t i ~ t ~ i a i q  1n:iis 
~ i rgs i i tcs  á conserv;iqUa iio< !,i.tis que  Iioder-iarn apli- 
s:ii-se na satisfaízo d i : \ s~s  , i ~ ; e s s : ~ l ~ ~ i e s .  

l)ii rilodo que  a iitil~d.i~.lc d,!i iie<pósa,; piiblicas iizo 
pode contestar-se c: os  r:ki!.;toi.e, ,liic dcfii iJein tal dou- 
ti.iii;i ii,<o fizeram mais ilo L I U C  t ,  an',;xirtar p:u:i 3 sciC~ci:i 
ii;i-. Gii:iriqns :i hostili~ln,$c: i o i i~ i ; i  i: ac<,iii iio k:-tn~i;>. 
F iiein adrriii-,i, viqto estnrcii7 tais csci.itiirei f i l i<i~i~is i ~ c i  

csiiml;i ii~di\iLlu,iliita ciij.i r,t.ic!:ia<5o i. já heiri cii!:Ii-<ida 
<Ia I,:conoriiia. 

Os escritores quc  defsiidein a iiidifei.eiica d s  des- 
pesas p i ib l i ca~  para  a vida cio110 ilica partem ~ l o  priri- 
cipio de  que a s  r iq~iêsns  voltiiii~ 30s co11trit~~1iiltes cai11 
os  bciieficios das  obras  públicas, o pcig;iii~ciito aos 
funsionái.ios pelo cxei-cicio .ias fuiicfiis piihliia\, etc. 

A l a s  esta doutriiia vem a esquecer- cl~ic Liiria pai.tr 
dos  impostos E destiiiada a rialisar p;igaineiitos fbi-ci do 
pais que os  paga. E' o que  sucede coni o pagarnciito 
dos i n r l s  ila divida externa. E esta doutrina 2 de tal 
iiii>du absurda qiie ein nada difere daquela qiie susteii- 
tentasse qiie ~ii t i  so!nerciaiite roribado nada perderia, 
clesde que  o ladráo viesse cinprcglii- a q u a ~ i t i : ~  roubada 
lia c»inpi-a de géiieros do seu estobelecinicnto. 

12inalinente tainb&iii riáo pode iiciiiiiiir-se atk iís 
iiltiiil-q c~iicli isóis ;i doutriria dos  ecoiioiiiistas quc  
inteii~lem qiie as ,Icil-ii.<:is públicas s5o ccn~pi. i '  iitcis. 
I<lè~t ivamente  o s  ecoiioinistas vieram demonstrnr que  as 
<Ic\iiêscii públicas ddo qeinpre logar á cir.c~ilac5o das ri- 
( ILICS:~~,  [nas se o ob /c to  clessci \le.;p&a f<ir iniitil, longe ile 
Ii:ivci. um beiieficici, lia uitia clirlapidiic5o de  rirliièscis. 

Os cidadiios sacrificam-sc eiitr.cguiido ao Estadu 
urna qiiota parte cios seiis bens  e como i.ccornperisa 
iii-iicainerite poderáo ter os bei ief i~ ios  dos s e r \ ~ i ~ o s  
t3úbliios. De ino.Llo que se o Estadci c:npi-ega os 
Iieiis cedidos pelos indivi.liios en-i obras  seli1 utiliJriiie, 
:i sociediide riada lu2i.a. 

llorta!ito a utilidade dits desp?sos piiblic:is fi i i i  dc- 
pui~lci-ire d o  seu objeto, sendo por Cle -111' w dzve 
-;ferir a utilidade ou iiiutiliilaJe das dc.;pêsai liiiblicai. 



Ho dois cri t tr ios d e  disiinqáo - o d o  Icrilpo e o d a  
til i l i ~ i ~ ~ ~ d c .  

.Yc,~:,r~~<i'o o pr.inzeir-o cr.if~;:.io, S<?O d e ~ p & \ i l ~  ordjnci- 
rins a s  qite I L ' C ~ Z  c~~vac!et. pc~-niil~rcli /r  e despès;is extraor- 
diiiiiias a s  que tecni C L I I - ~ I C ~ ~ ~ .  ~ i . ~ ~ i i s z í ~ j ~ ~ i o .  I'eern tini 
carnctei- peiiniineiite a s  desFc"sas que se r - e i ~ , i ~ ~ n i ~ i  tudos 
os pci-iodos fiizaiiceir-os e tecin cai-actcr ri-:iiisitório as 
yrir 11io siJ ? - ~ I I O Y L I ~ ~ Z  lodos os pei-iodos fiilL?tic~ii-os. 

Assim au dcspt.jns coin 2 construc50 d ~ i i n  cainiiilio 
de ferro teem rrnl c,~i-ar!ei- !i.uirsifói-io, pois 1130 se  
renovain toLlos os  pciiodos fiiiaiiseiros. Oliti-o tanto 
se náo dd coin iiS i t c sp?sa~  de explorac5o ilu íainiiilio 
de fei.ro uma vês constriiido, pois .i.; despesas de  ex- 
plortic50 se  váo repetindo todos os pei iodos fiiianceii-os? 
tciido por isso esta despesa, i i t r ~  c a r ~ c l e i -  pei.riiililcii!e, 
A dcspêsa com a coosrru.,?o do caininho dc ferro i 
pois extr~iordinái,ia; e a ilespèia dc  explor:iqáo é ordi- 
iiária. 

Entre  iiós o pci-iodo fin:incelro é de uiii ano, ;lesde 
3 lei de 2 0  de marqo ~ l e  1907 ar t .  r o j, coirie~~ii-iilo 
em I de Julho e terrriiiiando cin ? o  de  Juiilio. 

AtC aí cornpreenili;~ 18 rncscs. comcqando ciri I iie 
Julho de cada ano e indí, ate I>:zeinbr.o ( ai-r. 7." do 
reg. de 31-8-1881 ). 

H a  poi-Cin países onde o s  pcriodos flnaocciros sáo 
de  mais de um alio. E' p a r  isso quc. dizernos período 
fiiianceiro e náo ano financeiro. 

A s  desp6sas ordinirias sáo determinadas pelas 
cxig81icins coritinuas, pelas circiiristâncias noririais da  
administrac,?o, ao  passo qiie as extrnor$iii:irias sáo 
devidas a causas inesperadas, a exigêrici;rs provisórias 
como a declaracão d i i r r i~  guerra,  o aiimeiito de explo, 
rac5o dum s ç r v i ~ u  público, e tc .  Poi- c&c> as despesas 

extrani-dintii-ias são de i ida i  a ntcesiiiiades pci-in;incntes, 
corrio qiiondo é picciso coiisti~uii- i a sas  p:ii-ti o fuiisio- 
namcrito ~1uii.i serrico piibljso. 

O <i.iféi.io do irfiltdade coiisidera despêsns ordind- 
rias nqir-las ci!ja 111iliA~de ttão irl~i.~lpnss,z o pe~.io;lo 

,fitia!r<eii.o ern que sEo fi i las e despêsns cutl-noriliiirii.in~ 
aqnelas rr/j.7 utiliddíi'r 1rltt.npssr2 essc pci ' l~rl 'o.  

Asiirn as despt.sas coin :i co i s t r~ ic5o  LILI n ciiin'iiliu 
de feri-o sáo extriioi-diritíi-iai, pois a S L I ~ I  iitiliifti~lc ultra- 
passa o pcr-iodo financeiro eiii que forain feitas. 0 
cúnti.;irio se dA coiri as dcspêsas de explor3qáo qiic 
por isso sáo ordindrias. 

Esta ~iist incáo coii~iic. ;ir< ccrto poiito coin :i ~livisáo 
do ci-i!éi.io do teirtpo. N;i verdade as clespesas orili- 
11;iri;ir; . ~ ~ ~ l i ; i d o  ci-ltéi.io L t r l  ~i/ill;-I~?tfe slo-i10 tainbê n 
segiii~iiiij n do t r i t ? , ~ ~ .  Assi:?? a i  ilesp6~:1s qlie o I < ~ t a d o  
faz  com os  iiiagistr;idoi judiciais s l o  ordiii:irins seg~incio 
os  dois ci-it6rios. 

Poi.êin tis ~ i e spêsa i  extriiordiiiJ!i:i.ii: segiiii~io o ci-itl;i-iu 
do  1~~i11po nem se1npi.e sáo extra»idiiidri;!s sepiiriilo o 
cr.it2r-io d a  i~tilidLide. Assim lia despêsas que não s:: 
renovain todos os períodos fiiianceiros e cuj:i iitilida~il: 
1130 vai nl6iu dum p~ ' - i rx io  fiiiaiiceiro, seiiJí> d t s t e  iiiodo 
extr.ioidinárias segundo o critei.io do tcinpo e oriiiiidi~ias 
seg~iiido o d a  utilidacie. T a l  é o qric se d:i c ) : n  as des-  
pCsas fciras para debelai. urna epiderni:~ ou p;ir;i prestiii- 
socorros a uina loccilidnde iii~iiida~lii. 

I ; '  por isso ?i-ie preferimos o critirio Ao tcinyo, 
tanto inais qiie nem seinpre as dcsy?sas s3o ú t e i s ,  
como siicede coin a; qiie sXo fertas co,n u na g:ier:n 
ilesnsti-osa oii as que s5i1 devi~ins A prodigalidade dos  

Estados. Estas, ernboi-a li50 selain i iecessdrio~, 1150 
sz podein co~is iderar  fora das . l : ~ p ê ~ t i j  piiblicas. 



E este o ciit4rio adotado pelo nosso regiilninenro 
de  coiitubilidade ilc 3 1  de Agôhtu d e  i881 ( a r t .  2 5 . ' ) .  

Diz este art. : as receilas e despésczs tiesc~.ilas 11,)  ol'cn- 
nicirro, devcln sei. 71&le class~Jic;ldcis cottro oi-iiiiicil.i~s 
q~rari;io por sua rli~ticl.c:sL2,. firenl ~ P I - I I I L Z I I P I I ~ C S .  i> C O I ~ Z O  

esti.aor.Jiilál.i~is qirai2iio /ivri.eni Cai '11~t~l .  t i .~~~s i thr - io .  
S ã o  pois 3s despê3:is e recèit,is orilindi,in.; segiindo 

a nossa legislaq5o as qrre tècr)l cavacfcr- pcr~r~tailCtlte e 
r-eceit:is e clespêsas ~xtraordiii:iri:is as que teem (01-nctet' 
li-triisil8r.io. E' esta a no~cío  que apai-ece noz Lliploinas 
d e  20 dc  i\Iat-$n de 1907, d e  g de  Scteii ib~-o de 1908 
e de  30 de .Junho de 1511 3. 

Esta distinqzo 6 iiiuito irilportante. Assim per-inite 
apreciar o sistema finrinscjro duni L<st3do; per.iriite-nos 
tambèm apreciar duma n1nneii.a mais es.itn o iicficlt 
quando o Iiaja. S e  éle provèin d a s  despêsas orLlii1árias 
é intii, alni-in.~nte qiie s e  provern das estr:iorilinlrias. 
p i ç  110 caso h d  mais probabilid:iiies ifè conti- 
nuar a enfei-i-nar as  finanqas do Estado, que  no scgiiiido, 
e m  qije pode até desaparecer logo no afio segiiiiite. 

L<' claro que nrstc ca io  pressiipói-se a lialiiade na 
classificac?io, pois s e  forem clrissificadas coi i~o extraiir- 
diiiii-ias, despasas ci~dii i ir ias oii vice-vcrsa, 1 coiiclus5o 
a que  seremos levados na nossa ay>recia~5o, poderá até 
ser o antipoda da  ritilid.idz. Foi esta deslialJ; i~ie de  
que se serviu Fontes Pereira de  Melo par:i i-iinscarar o 
d e j è i t  de  1882 - fez entrar no orSninento como des- 
pesas extraordinárias as  que se  tinham trito coin q 

consei .~acáo dc  estradas. Ora estas despêsas  s9u ordi- 
nai,ins, Iiavcndc nos orqarnentos dos inodcriios Estados 
verba? dcstiiiadas á construqão e consc rva~áo  das 
estradas.  

Po r  otiti-o I'ido ainda a d i s t i n~ão  icfei.id;i nos permite 

cietcrminar quais a i  reccit:is cnin qiie ,Icveiil ser a t i s -  
feitas as  despêstis pública.;. Assiin mostra nos ilcc a i  
despesas ordiniirias dcvcin ser sati5fcitas coin 3, recei- 
tas oritin:írias. E isto coinpreende se porque \c i:. ~ i e s -  
P ~ S X  ooidiiiirias fcissiiii siitisfeit:is por r-scit~is es- 
traordinárias, coiiic estas rcce i t i i~  náo pode~is i i ,  cil,tcr-se 
todoi  os anos, virinin ;i se r  obqervidos todos os bciis do 
rloniiiliu público. 

Isto, náu qiier dizer que a s  despesas oi,~liiiii-ias se- 
jam s:itisfeitns pelas receitas ordinirias e m dcspêsas 

extrnorJin5riaq pe1a.s rcceitns eatrtiordin;iri:is. O i~iea i  
seria até que tanto 21s despê7:is uic1iniirÍ:is c<~i i io  as  ex- 
trcioi-~liiiárias podessei11 ser satisfeitr\s pelas r e c e i t a s  

oi.dii1iii.ias. 
Por  coi?segtiintc a boa regra que deve sei. «bservnda 

pelos Est:idos conqistii,a e m  sntisf;izer as dc ipèsas  
ordiii6rios com as  recci:as orclindi-ias, podeii.io a s  des- 
pêsas extr,iordiniiri:i'i sci- sati4feit;is coin receitas csti-aor- 
diii61,ias. 

Qiiaiido as  despCsas ordinúrins sáo sati\fcitns com 
r e c e i i a  cstraoi-dinArins, coiilo por cxcn~p lo  ;oiii O pro- 
d ~ i t o  da venda dos b e i ~ s  do doiniiiio público, i i i ~ i l  vai a 

vida cconó.i-iica e financeira do Estado. I.: i\so i a  
deu eiitre rio? na Iralia c na Austria, ctc. 

# S .  I)espesas cert:qs e vari$vcis. - Ao 
passo iluc :i ilistinqau ciitre despêsas ordinciri:ii e cstra- 
ordiii~iiins tem por base a natiirêza iins dcspi.%u5 píibli- 
cns, csta o:itra eni ccy-/as e vùrici~~eis asseiitn iubre  o 
quantitativo das  despècas. 

Assim h 3  uma despesa certa qiraiido o seu jll,lil(i- 

tativo rríiu c,sfá sujeito LI J l l t f11<7~61~;  ha urn:i d,sspêsa 
variavel qltalirfo o setr qlrizi~lifaliz~o r s t~ i  srljeilo a oscila- 



<.  ; o r s .  L)aqui i.csulta que a i  de.;pès:i.; ce-tas podcrn ser 
previitiis r~goro~nii-ieiitc iio orc'iinerito ao  pcisso cliie as 
vai-idvcis só o podeiii sei- aproxiii~~iilarnente. 

Coino exerii!>lo de despêsas certas podeinos ripre- 
seiitiii. 05 v e ~ ~ c i i i i ~ i ~ t » ~  LIOS f~ i~c io i~a i . i o s  pilblicos, 0 5  ju- 
ros LI;, divida coiisol~dcidc~ ctc.; e coino escinplo dc 
depp t i a s  viii-iiiveis, !ia u. jcir-o.; dividci Ilut~iniitc, pois 
1120 ~ o d c  precisal.-se i igoi.osainciitc o cluc o Est'ido t e r i  
d e  aiitecipar. 

I)i i~rda . j i~r t l l .~ i rr . !  6 n que é deitin:idn a sati%fazer as 
deppêsas iniPrei-ihtns ou niitecipar a entrailz das rezei- 
tas 110s cofres p i~L>l i i~~s .  1: esta aiitecipaclo coiiipreeiide- 
se. .tisto que as i.eceit:i.: iio E ~ t a i l o  eiitrarn nos svus co,- 
ires riuiiia clcteiri:iiiod;i tpoca  do ano, einquaiiio que as 
deqptsas fazciri-se cc.iitiiiuanieiite. 

0 r : i  seiidii :I ~i ív id~ i  il!ituante a ciiitecipaqáu de  receitas 
q ~ i e  Iiáo J e  ciitrni iius cofics públicos, desde q u e  essa 
ai~tecipacáo obedeq,i ,i cei.tos critérioi, a diviLlii Li~itiiiiiite 
desaparece iio fi:n do :i110 eco~iómico. E' o que succ~ ic  
iius pais's bcin iitiiniiiistrndos. coino :i Inglatcrr~i,  oride 
i1 divida ílutuaiitc qLi;i\e Llesnpai.ecc iio tiiri do iiiio eco- 
i-ioinico. T'il Lievci::i .;ci, o ci.itCr-io de todos i):, p:iiscs 
p:ira e v ~ t t ~ r  ~ L I C  c o  n o  o nosso tivc5sern de suportar 
grande.; ciicai-g ).i cs>iri ,i iiiv.iJci il~ituaiite. 

L)is:;iiiios clcii: os vciici:nciitos dos fui~iioii:ii.i«.; pii 
bli-os craiil dcspCs;is certas. Ou t ro  tanto i150 se 
coiri as sutis g . . t~ t i f i~~icúis  e ;ijudas de iusio.  que s90  

i As  deip@s:is de difercncns de câ nhio %.í(i 
t;iinhêin vari;ireis. E m  todos os orcainenroi 1 1 ~  iiin~i 
verba ciestinacja ci apl;iiiar essLi d i feren~d,  inas isso i150 
qLler dizer que sc pUSiti p! evcr cxataincntc o ~~LI.ultlt:l- 
t i v o  dessa ~icspC\;i. 

S a o  Llespês~is certas as ainortisaqõis ~ 1 . i  di\~id:i con- 

soliilnd.i qiie Se faz pelo sol-teio, poir o Est  irli> sabe 
pi-cç;a >-ente o quantir;irivo que di,ve ser amoi-ri\cicio. 

Est:i dist~iiq50 e .n  despê ; .~ i  Cti'raT e vai!;ivcis nrío 

l a r i l e s .  
As pi-iinciras são aqtreli~s 4iie em todos p~~~.iri,!os 

fi~rùric~cii~os se  ,salryf~;etti coni ;r trzestua sonra; :is : n ~ o i i i -  
t'intes $'To saIzsJèiIiI~s F O I .  1117i.a soitra diversd ein c.id:i 
perindn. 

Assim é Lima despêsn consrante a doracáo do pi c- 
sidcnte ita repíiblica, pois diir:inre o q~iatriêiiio cio seu  
govSriio 1150 pode sei. nltei-ad.1 a sua lista civil, S ~ I I J Q  

ilestc niodo Liin,i despesa qtie se satisfaz todos os aiios 
coir1 a inesnia soina. 

tniitcs, pois os de\tn podrrn ser mn!s ou rneiigs n~~~i l r~ic io . ;  
consoante o Estado einite novos t í t~ i los  OLI a r i ior~is ;~  in;iio- 
rcs soinas; e os d a  ilivids f l~ i t~ ian te  esses var-iain scriiprc. 

Dc modo ~ L I C  1i;i dcsjlh\as cci'i;is que podcri~ dcix:ii. 
de >ci- coiistaritcs. E' o q ~ i c  succLie com os juros d a  
divida consolidada. 

A distiiicáo J a s  <ic.;i.t?sas em certa: c varia\ vis teve 
antigamente maior iiiipoi~lâiicia q ~ i c  hoje. Assiru o rirt. 
$." do regliliiincnro do contnbilidadc dc 31 de agosto d c  
1581 prescrevia que estatr:irn sujeitar; ao  visto do Trib:i-  
iial de Loiitas a i  ordens de pagamento das  dcspêsas 
~:~r iA\~?is .  

OF decretos de 26 de Juiilio de 1884 (art. n ." 11." r ") 
e de 2 6  dc .Julho de 1885 (n1.t. 5.",  $ I." n." r ") s:igci- 
tam ao visto do tnesmo 7'i.ibuiial todas a s  dcsyiêsns. 
in~Iistint;iinei~tc. A Ici dc 20  de hlarqo clc 1907 (ai't. 3 i .") 
v e i o  siibstit~iir o viiio do Tribui-ia1 de (;oiit;i.i pelo 
do  dii-ectnr gci :i1 da  coiit;ibiliilade, ri30 fazeiido Jistiii- 
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$$O nig~lina entre despèi;is icr tas  e variáveis, o que 
m o t i  :i que ra17to ~ii11aç co tlu o~iti-as ficavain sugeitni ;io 
visto director geral  da  coiit,ibilidade. 

C) ~ i çc re to  de  i r  de Abi.11 de 1911 substi t~iiu o Tr i -  
buli31 cie Contas pelo C o ~ i s ~ l h o  Supcr ioi  da Adinii-iis 
traq3n Fiiianceíra do Estado sein lhe atribuir o ~ i 5 t o  
d a s  despêias publicas qxer certlis, quer  variávrir. 

Hoje  a tisc;ilisa~áo d;is oi .d~iis de  pagaineiito i135 

de..~-ii.;as publicas t feita 5 pos/er.ioi-i e não i pi.1oi.i 
cuino antigaineiite. O Co;:scllio Superioi- ui1ica:nente 
aprcci:i as ordens de  paga,~iei-ito depois de tercm sicio 
efectii:id;is, verificniido se foi-:iin legais ou iláo. A íisca- 
Iisai , í~> Lí yr.loi-iconsisria e111 serein epreciadiis a i  cri-dciis 
de  ~ugxmer i to  an tes  de  ser-ein exec~itadas.  

1':' este o sisteinn fra11ii.s. N:I Itália existe tambe:n  
este qistema: teiido i:) I'i.ibuii:il ,ir Contas 11eto ~bso / i r to  
e I I ~ L I  podeildo o govèi.11:) eie:~itnr a ordcin se  è \ e  sc 
O ~ L I Z : ~ .  Na Bélgica L 1 i ~ ~ ~ ~ ~ ~ i i ~  i,iinbèin c i t e  sistèi-.n: inas 
o Ti.ibui~al de Coiit:ic tcin npciins o 11210 liniita<io, 
podeiido a ordein dc paga  t ic i i~o executar-se desde que  
o gnvEi-no assuma 3s rss i~onsnb~l i~fades .  

1)c modo que a ~11vis50 das  despêjas  certiis e varid- 
veii perdeu a iinportLicin ~l i ie  tinha quanto ao visto 
antes do decreto dc: 2 5  LIC juiihu de 1834. 

Mas se a ilivisfio per-dc~i 11 ~ i i ~ ~ o r t â n c i a  sob este pn~itc> 
de vicia, tein-na i-elativaiiiciiie ,i alter:iiáu das dr ipêias  
depois de incliiiLlas no oi.caineiito. Assiin o deci,etu L l c  

26 de junho de 1-84 J i sp~ inha  no 5 único J o  art. r ." 
q x  asddesepêsas cerras podein ser ordenadas e111 rc.13- 
cáo a toda n Fomn autoi.i\.icla pai-a o respetiuo eueixi:io. 
Oiitro tanto i i jo se  d:iv,i ioiii as despè .as vai-idvzis. 

Estiis disposicóis ci~coiiti-airi se modificn,Ias pelas leis 
oiqn rieiitais de 3 iie Sc:teiiibi.u de 1897 art. 7 . O  11.' 3.' 

e 5 de jlilho de iguo (a1.t. 1 5 " )  que inanda continuar 
e m  vigw o art. 7." da lei de  97). Segiuiido estes diplo- 
mas o ordenainei-ito das despesas unicxiiieiite abraiige 
o s  duodéciinos correspondeiites aos rnêbes já decorridos, 
desde o coinêco do ano económico. 

G'ma outra vantagem desta dirisrío 2 a que deriva 
do art .  12." da  lei de  20 de  rnarqo de i907 que cstn- 
belece que a s  deipêsss certos com o í~~.tir.inic.rito ~fo ~ L > s -  

' IYeI'Sos soa1 segirirdo os ~ I ~ L Z L Z I - O S  dLzs O I - ~ L Z I ~ ~ S C I C ~ I S  dos i ' 
scr+~~iyos  príálrcos, q~tairdo irvria JIES Iiqjanz szilo rilcliridas 
em or-catncnto api.ovado r ~ í o  /iccZ~n sujezlr7s LI 11011~2 ~ I S -  

cirg" e írofacdo orpn!eirtals só  po~icrvz se r  oller-aLias 
por. lei nspecial. O art .  i 2 . O  da lei ~ i c  zo  de ir,,lr<o d r  
1907 n50 está inteirainente em vigor,. Acha-se inodi- 
ficado pela clirirnada le i  ti-avâo de 15 de marco de I 9 1  3 
que estabelece qcie qiiaiquer alteracáo que auincnte o 
pessoal dos quadros regulares cla org;inisaqáo dos sei-- 
VISOS, O U  que duin inodo geral, auinentr 3 despesa sti 
pode ser levada a efeito por lei especi,il. Nesta pri- 
m e i ~  a parte concorda pois com o iit. :li-t. 12.". PuICZ~O 
para dii~iiniiir o pessual. ou os  seus vencimentos, ou de 
uin modo geral, pari1 diiniiiuir as dcspêsas náo 6 iieces- 
sdi.ia le: especia!. 

lei de 1 5  de  inai-<o iie 1 9 1 3  é cliainada lez l i - ~ v i o  
porque não perinire aumento de despesa sem a íi-ea 
$30 duma receita correspondente. 

Finalmente e ein terceiro loj:ir. tein esr:i d:s t iní . io  
importância para cariicterisar o s  diferentes ci-édiius he 
gundo o reg de 3 i de agosto de 1881. 

Credito em coiitabilidadc é toda e q i l i~ lquc~-  solria 
dcsiirlac!a a o  pagarnrizfo drrnia despdsa. Asíiri-i as vcr- 
bas dcstinadas ao  pagamento dos veiicinientos dos ma-  
gistrsdos judiciais sao cr.édr!os. 

7 



0 s  créditos podcin s e r  pelo rcgiilainento de coiita- 
bilidade d e  1 8 8 1 ,  oi,iilriúr-ios, srrp1clrreritn~-es e eli[i.aor-- 
Jil~cli.ios. 

(:ii.ditos ordincirios sáo as somas d e s l i ~ i n d a s  ao p a g a -  
T ~ ~ C I I ~ O  das  iT 'e~p$so~ C L > I - / L ~ S .  São P O ~ S  aquê les  qlie veein 
dcscrnoi r iaui-uqaniente no  oicniiieiito. 

Ci-$ditos s~ i~~lc incnt ; i i . e i ,  s'ío iiyir61i.s qrlc se d i c l i ~ i a ~ l t  
L? si~pi.ii. 'I r i ~ ~ c ~ P ~ ~ ~ i r z  d a  ~ ? o f ~ l c ~ f o   as LZ'~.S,IJ~SB,\ ~ J L ~ I . I ( ~ -  

11c.i~ qiie se r.i~corrtr.nwr riri oi.cari~c.rito. Esta.; s i )  p o d r m  
.;er apros imadamenrc  dotadas.  Assiin a s  cicspi.zns coin 
3.; ti:feienc:is dc câiribio siiu previstnq no oiqciinento. 
supunIiarnos,  p o r e m ,  qiie s e  dav,i uiii agravaineiito mais  
r r o f ~ i n d o  qiie o q u e  s e  esperarra e a dotocáo iliie essa 
despêsa  tiiilia n o  oi- iainento e ra  dcl iciei~tc;  ti11h;i d e  se 
abr i r  Liin c iéd i to  ~ ~ i p l e i n e n t n r  para fazer face a essa 
d e ~ p ê s a .  

Créditos extraordiiiários snó as soritas q u c W  des!i- 
~rnrri a safisfi7;ei. as il,,y:i:sns iiresper.aiias c l e ~ ~ í d a s  n ca- 
sos de foi-c;r viiillor- o11 q~ialqirrr o1it7.a ctlii.sa i??ip~-c2~i'sia. 
a Ao govC,.iio é pw.initido abrir  cr&iitos extraordinfi8.ios, 
t x w a u c o r r e r  11 deqyiêsas indispensáveis e urgeiites, náo  
pi.evistas i7a lei cin~inl de ieceir:is c dcqpCsas, nein ein 
Iéis especiais, q~izindo l~ iovenl ia in  d e  v i ~ i t a s  d e  chefes 
dc  EstnLlus estrangeiros,  d e  caso5 d e  forc;i inaior, c o m o  
inui-idacáci el.i(icniit1, iiisêiidlo, gciei-r:i interna oii externa 
c- out ros  semelhantes  o u  ainda d e  casos i i n p r e v i s t o s ~  
( ai-t. i 7 . O  d o  dec. d e  20-3-907 \. 

E s t a  disposic50 é i.epetida n o  Liecreto d e  g d e  setein- 
b r o  d e  1908, ar t .  35.". 

S e g ~ i n i i o  o dccreto d e  9 d e  se te inbro  de i<)oS dei- 
xn iam d e  existir o s  crédito- s ~ i p l e m e n t a r e s  qiie fur;iin 
s i ib~t i tu ídos  pelos c!-édilos cspeciars, ( art .  33."). 

Os créditos ordindrios seg~i i ldo  este dcc  c 5 0  ainda 

da iriesrna riatui.ê\a, sendo  o a i~ t .  35." a traiiscriqáo d o  
art. 17.0 d o  d e í .  d e  20 d e  intii.qo de 19~17.  

\4,is os c;-éditos cspcciais 1150 coirespoiidcin s;i ,tos 
suple i i~entnres  pai' podem abranger  n ç  s u m a s  destina- 
d a s  a h:iti.;f;izcr a s  d c s p ~ s a s  vota.i~is por  uiria Ici lios- 
ter ior  ú votncáo d o  oi.c,aiiieiito, ( a i t .  31.O n." I ." cio 

í i t .  iics d e  1908  ). 
Foi o que  succdcu com os rciidilneiitos uiiivcrsl- 

tár ios cst,ibeleciLlos pela lei d e  30 d e  iuiiho ~ l c  1 9 1 3 .  
0 s  cicditos cxli-tiordiiidrios zoiitiiiuiiin ta:iiOEiii a 5i.r 

:Ir somas  destiii;iLi,is :i scitisf;izdo tia.; tiespê.;as cxti.ncii.- 
diiiai-ias pai-a o s  crisos ~ i c  fòrca iniiioi., cuiiio epi:i~irii;is, 
iiicêiidios, iniind,iç6is, e t i .  

I #. a)esab(.l;iis de ~ O V C ~ L R O  C desp9a . i~  ale 
c?n;crcicio - Sc;~iiido o critçi-10 d o  iiestii-o, 17s des- 
1:Csas publicas podeili s e i  dcspisas d e  excl-&o e dês 
~ L ~ , > . Z S  de g o ~ r f n ~ ~ ,  

1)espCsas dc go\s&riio sZo as qzre se d e s l i ~ z ~ ~ n l  a i-i,7- 

! i h s l .  os d?fir-elrírs ser.incos pzrhlicc,s c(.)nir) a :!ilrni~iistra- 
c30 Lia j~istiqa iiistr-ugáo, eic.  

IIespêsas d e  e s c r i i i i o  ssc, a s  q l l e  sr~ fo;~~nz  ~ i o  seiiti,?o 
JL' curisegl~ii. 2s  I . L ' C C Z / L ~ S  rlecess~ír.las ~ J I . L I  LI e,t.ec~fg~íc~ 
,.!os .\ri-vlios pirbllcos. 

como es ia \  i.cceitas pi e)vecrn pdrti-iil,ii c> oii. 

, i o  ~ io in in io  ti5cLil, dai  a div1s50 das despê5xs ili. t x e r -  
\ i ~ i c ~  ein dr,spe'sLzs de cobr-O~ICJ c desp6\,is industriais. 

L)espêsas de  ccibrai iy sao as qire o 1 : ~ i ~ z . i o  fa; cair: 

a L7r.l-ecaJ,zc-50 nos iniposlos L' C O I ~ I  OS ~ill~licl,Pd!lO~ 6s- 
. T I \ .  .\IoiiopOlio-' fisíais s5o  ri.l~!êli.s ~ l e  q ~ i z  o l ' \ ia i l ,~ 

s e  \ei.ce p a i ~ a  i , i ~ i l i t i i ~  il ar re~ . i~ i , i~ .Xr i  ~i,,.~ inipuslos . 
E,i;io iieste <.ic'> o in»iiopóli,j J u s  t.ib:icor c :i:>s fós- 
I,iiiib. 



Despêsas indurtriais sQa as que o Esiasiado fa? comos 
conzzr~hos de SEI i-o, donzi~ilo fiscal elc.  

Tem e5ta distincjo em despesas tndiisttiais e d e  
cobranca uma grande importância para a somparnqáo 
dos orcamentos. 

As~ im a Aimanha é o pais que  tem um domínio 
fixa! mais importante, provindo 40 qio das suas recettaa, 
das suas enormes exploracóis industriais, como estabile- 
cimentos metalúrgicos, caminhos de ferro, etc. Por outro 
lado o pais que tem um daininro fiscal qet ior  é a 
I~g la te r ra ,  sendo portanto as deçgèsas industr:ars muito 
mrnores que na Alemanha. De modo q u e  se  fossemos 
comparar os crqarnentos desres dois paisrs em globo 
não poderiamos chegar a Lima conclusáo ein hai monia 
com o s  factos, pois os dados náo eram hornngênios. 
Pnra se fazer a compara~Go era prectso ilimtnar as des- 
pesas industriais. 

Ourra vantagem desta distinqáo é a de nos pe-mitir 
conhecer dummodo seguro, a importância dos impostos. 
Na verdade a s  despésas que se fazem com a arrecada- 
r 50 dum imposto permite nos apreciar do seu valor. Se 
essa despesa fôr grande 6 porque esse imposto obedece 
a uma ma organisayáo financeira, pois o quantitativo do  
imposto vem a Scr muito desfalcado pelas dcspêsas dc 
cobrxnqn E' o que sucede com o imposto de consumo. 
E' tambêm devido a isto que os impostos indtretos ten- 
dem a scr apagados pelos impostos diritos e que ha 
a tendência bem acentuada para a abolicbo do trnposto 
do consumo, cujas consequèncias veem a ferir as classes 
trabalhadoras. 

Antigamente aumentaram-se os  iiiipostos sobre os  
gêneros de consumo? vindo assim a rialisar-se a chamads 
arzesicsia fiscal quc permetia drprrilzi- o pulo sem i l r  

~17t3r .  Po;êm nas rncideriias drniocracias em qrie a 
forca pertence n rnaior:a, as  coiias já não podem ser 
bcrn assim. 

As Gcsp&sas do govèrno dlvldern-se em ~!cst;ésas 
coris~itucroiiars c de  alimrrits!r~a~i7o. 

As prirneirns s@o as olle fazent conr o chcfE cio Es- 
tribo e c0171 os o i .< jo s  c { ~  pode?. execiittvo. 

A s  3esp2sas dc adminrstracáo ari~da podem ser de 
~eg~rr*ilticrl e dt, pT-ospel d a d e  p i b l t ~ a .  As despCsa< de 
segtrranca podem ser de segrrt-azrca r~lterrit? [ policia e 
adiiiinistrac50 da lustica), e de segui-ii~ica e.uie?.~zo 
(txircito,  innrinha, etc . )  As despêsas com a prosperi- 
dade p ~ b l i c a  podem ser depl-ospei.zdadcpublisa. moi-nl 
oli itrleirct!tcrl e wzùtet-ta!. 

Nas despêsas de properidade pbblicci moral ou in- 
tclectuaI csráo inclurdas as  despêças de iaiti-ticso e de 
idusacãu; e nac dc Iwrdcm material estio coinpreen- 
did:is a s  de.;pêsas de  prusperidadc pública tie (>idem 
ftsico (saude, Iiigiene etc.) e de ordemcco~~óniiia (bene- 
fic&niia e pr evtdència, obras piiblicas, ctc ) 

t S. insspcsas pazs rralnisté~ios~ calittir- 
10s e artigos - Pain  terin:n,ir este saprtulo ternos 
ie rrfcrlr nos J slsteinztti.acáo orqamerital das Jespèsas 
públicas, poi- ~?zirirs!éi ror, ~apilrrlos e artrgos 

T e m  ela C I I O ~ I I I C  ~mpoztâricia para se dciertiiinar 
d a  fac.uldade que o poder rstcutiuo tem paia  trans- 
ferii verbns. 

E\ta sisternatisacáo vem 1-10 ar1 on " do ci t .  reg, de 
contabilidadr de 1881. inm acha-se inoditicadn pcia le- 
gislacáo rep~itilicai~a. Aswn pelo decreto dc g de 
oiiruhro dr tgio  q u e  d e u  novas drnominaqõis aos minb- 
ririris. Postcricirii-ientc .i este decreío foram desdobradus 



alguns serv:cos que ficarain formaiido mi!iistEi-ios a 
parte.  

Pclo decr  de 8 de o o t ~ i b r o  de rgro o i-iiinrsréiro do  
Reino ficou sciiilo o do lrilei-lar, o d a  & l ~ i  inha e UI- 
tramar íicoii sendo o da il.ír11-~1117a C' L~IÓIIISS 1Zsta 
palavra a pzt? awui. )i dava a intender que  o r,-gimeii 
das nossas coloiiias'era semelhante a o  das  proviiicinc; 
do continente A nova denoniiliaqão obedece a idè? de 
i eiiovar a vicia ccjloiiial, dando-lhe outra  oi ieiitacáo. 
-&pesar pure11~ da rnuJaiica de dc-noiniriacáo ,linda n i o  
se consrgti:u a mudanca de o r i e n i ~ c á o  a o  govêri?o diis 
colooia.;, dando-lhe mais autonomia. O minisririo dos 
Negoaos  ~cle \ ias t !cos  e da J u 5 t i ~ a  é hoje siiiipl,-smente 
o da Jtist?$a, o mtnis tér~o da Fazendo, chatnà-se agoia 
das F z ~ i n t t y ; . s ,  e a das O b r a s  Piiblicas C;oii-~ci-cio e I n -  
diistria, charfiii se s impl~srnente  ministério d o  fi7orlciiio. 

O s  nomes dos oLitroç não sofreram i n o d i f i c ~ ~ 5 0  
Por  d e ~ r e r o  de 23 de  agosto dr igi 1 foi desdobrado 

.o rninistéric da Marinha e Colonias e m  dois - rninis- 
t i i  io da  dii?r-~dzu e ministério d a i  C o l b i l l ~ s  

Finnlmeiit:: por lei de 7 do lulho de igi3ttui  c r i d o  
a ministli-io d e  Iirs~t-rtc30, 

Ho!e a ordem por q u e  nos annrecem si\tei??atisados: 
os drferei~tes ministérios 6 a seguirite - P:n3ncas, Inte- 
rior, Justica, Guerra.  Marinha, Neço:ios Eut: angeirus, 
Fomento. Çoloiiias e Iiistrugáo 

N o  oi.cameoto o miriistério dai, Colunias apzrece-nos 
em segtiida ao da l larinha, nacdra l rne ! :~~  FO:. t r r  sido 
desligado dele. 

CaAi rniilistzriu abr  angr 41-1-e12ft.s s~*~.i~lcos que por 
rua vês ab~n71gem . -- drfel-elitrs capiilrlos ~ L U ,  ainda adrni- 
rein T I ~ )  <eu  5rnbito dq>?.eqrtes ~r &2gt)sí.:, 

30 ri.gimei~ monarqujco havia ainda as d e s p b a s  

por seczáo Alas t a l  distincáo desapareceu com a pio-  
clarnacrío de Kepiiblica 

Ksta sisiciilatis3cGo cin h~irinorria corn o orcarnentn 
tem grandes varitagens po:. causa d,i ~oniples idnde dos 
9CTl i lCOS 

M R Z I  e s t a  sisfematisac5o tem aindn imporr~iicia por  
causa da fnsrildade que C atribuida ao poder cxectitivo 
pAra trn~lsf~.rir  as verl-ias iham artigo r a r a  outro do Ines- 
m o  ccpitulo. Assilii o pc&r execuiivo pode transferir 
os c1 édiros para material. para a r  despêsss com peqsoal. 

J,i 1 7 ? i ~ 1  pode t: a i i~fer  i r  verbas dum artigo para ou~ i -o  
dutn  ca?itulo difereiite e niuito menoo dum ministério 
para  outro. 

A fGculdacte qur O poder executirro tern de ti ans- 
feiir- verbaq duin artigo p a r ~ t  outro  do  rncsrno caplti*iu 

funda-se no facto de o orcamento so ser votado pelo 
podei- legistdtivo a t t  aos iapituios, niío seiido Ia \ora- 
dos o.; artigos. 

Euirninemos iim exenpio da  iisternatisacáo orca- 
inciital das deip&as p i ib l i~as  S o  ministério das E'inan- 
cas o serliizo da dir  idn pllblica constitui um capíiulo, 
onde ce abre  urn artigo pala os juros, outro para a s  
arnortisacóii, préinios de arncirtisacói~, outro para a s  
diferenca4 de c2 nbio, e tc ,  

Mas onde esti? ~ i s t e r n ~ t i s s i ã o  tem mais irnportâricia 
é na compreen~<io  do orqurnenro 
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Legitimidade das desplsas publicas 

'l0. concepqiio iraglêsa e rleinl c l r  clc9- 
pêsr pí~hllca- Exposta a natiirêsa das dc-sp6sris 
publicas vainos referir-nos á sua legitiinidade. 

S á o  duas as concepcóis que podem apresentar-se 
relativamente ú legitiinidade das  desp6sas piiblicas - 
a iliglèsa e a alcnli. 

I'arncll publicou ein 1830 um livro intitulndo Refoy- 
nza ,fiiia~lct.ira tratniido ai a questão da legitimid~ide 
das dcspilsas publicad~is pelos seguintes criterios : 

E m  primeiro log:ir o Estado náo deve encarregar- 
sc de scrvicos que de iilgurn rnodo possam ser desem- 
penhiidos pelos particisiai.es. 

Ein  segundo logar constitueru um desperdiilo para 
sociedade todas as depêsas públicas que i15o tenliairi 
e m  v i ~ t a  a segurnnca externa e interna. 

P o r  uliirrio de iieiilium modo se devein satisfazci- 
a s  dcspesas publicas desde que dní resulte um sacrifi- 
cio para  a sntisfaciío das neceszidade:: individuais. 

Abundando nes:ri niesina oi-derri de idèns :iiiid:i 
aparece Rogers. 

Segundo esta concepcáo das dcspêsas púb!icn.; con- 
trapói-se o indivíduo ao Estado e pretende-se reduzir 

a accão deste ao  rniiiiino da  seguraiiqa iriterna e exter- 
na.  De modo alguim se permite o sacrifício das  des- 
pêsas coin as necessidades ind i~ i~ lua i s ,  5s dcipèsas  
públicas. 

Esta  doutrina é inaceitavçl, pois o Estado tem d e  lan- 
car  máo  de  rneios preventivos. Tein  de melhorar as con- 
d i ~ ó i s  de  vida social intervindo por meio da  i i i s t r ~ i ~ á o ,  
educacáo; tcm de  sc pi-cocupar coin o rnelliui ainento 
das classes trabalhadoras com a beneficência etc Te in  
por  outro  lado de  admininsrrar a justiqa; teiii de ter  
uma polícia e para isso precisa de meios de comunica- 
c i o  rripidos. E s0 deste inodo o Estado poder i  prover 
eficazmente á seguranqa interna externa. 

Segundo a corzccpcáo alemã sacrifica-se a satisfaqáo 
das n e c e ~ s i d a ~ l e s  individuais d satisfacáo das iiecessi- 
dades colectivas. 

Geff'eclten diz que assiin como a naturesa extrai da 
terra a Iiuinidade para lha restituir sob a foriiia de o r -  
valho e de  cliiiva, asriin tainbêin o Estado por iiieio da  
pdmininistragão financeira, deve pedir aos cidadFos um 
certo nuinero de i.iqcièsas sob a forma d e  impostos, 
para lhas restituir em serviqos públicos. 

E riesta mesma ordem de  idèas Nasse e I<aufi~iaii afir 
rnam que  o Estadonáo deve preocupar-se, na aùrniiiistra- 
cão financeira, com os  princípios de equidade e de  justifn. 
O que deve é satisfazer a s  necessidades colectivas em- 
bora coin sacrificio das individuais. 

Es ta  cuiicepcáo das despesas publicas condiiz-nos 
irrevogavelrnentc ao principio da ornnipotèncin do 1'5- 
tado. Contrapói o indiiiiluo ao Estado. 

Nenliuma destas duas  concepcóis repieseiitii Liina 
opiniáo exata e rigorosa. Nós ncni deveinos contrapor 
o individuo ao Estada iein o Estado ao indiií.iuo. 

8 



As accóis duin e iloutro coordenain-se, sáu para- 
Iclas. 

Oiide o iiidiridiiu f a z  pouco o Estado faz menos e 
niide o i n d i ~ i ~ i ~ i o  f:.z muito, toinbGin o Estar10 tem 
11 na n c c h  eficaz. Haja  vista na Ii-iglateri~i c. i i ~ i  Ale- 
manha. 

E ' n a q u & l e  pais que a accfo iniliviilu~il inais se 
salienta pela TorinztcZo das coupciiitivas, das chamadas 
Ti.nde-f?iiinns c 6 rarnben iiêle qiie a legislac5o ope- 
r:iri:, tem tido um progresso mais iii.teriso. Essr: movi- 
inento de li.gisl:ic5o social co:necou neste pciís em 1 8 . ~ 3  
com n lei que proíbe as creaiiças o einprego nas 
fábricas. 

Por  outro lado é na Alemanha que a acqáo do 
E5tnilo tein sido mais ampla,  o que de modo algum 
terli iiiipedido que a accáo individuai ~ e j n  vasta. E isto 
prova-se ri eridência pela fundac5o de mais dc zo.uoo 
cooperativas. 

Isto mostra que a acc8o do Ei tado e a accáu du 
indivíduo se devem coordenar. 

E' iostiiine pai-til--se do principio errado de que n 
Ii~glaterra é o pais do individualisino, onde 11 ticcáo do 
Estado tem sido rediizidri ao iniiii~no, quando é 1:i que 
se  t t m  ido mais longe no sentido de ei!ininai os incon- 
venicntes desta org.inisacáo. E' neste pais com a 
Icgislacáo dc IJoyd Gcorge c som as ten~1Encias i10 
govêrno liberal que sc tcin ido mais loiige nas refoiiiias 
socias. 

2 1. -Normas eca i i~micas  da deteriiifna- 
@o das desprsas piihlicas. -Disscnios que as 
necessidades individuais devem coor~lenar-se coin as 
necessidiides colectivas. E neste seirticio ha nornIas 

ccoriótt~icds, , jz<r.itiicas e poli(ici~s. Vamos trat;ir das  
rlor~r?l~ls ~coriómicas. Sáo  ties. 

Eru priineii o logai as tiespc:~zs p l ib l ic~~s  r z &  d e ~ ~ e i n  
s e i  tie t~11 vzoCio ~ X ~ ~ L ~ J - C Z ~ ~ Z S  q ~ l r  esfaiiqltetiz L Z S ,  folzles d r  
r.cceila rlacrorzal. Na verd~iiie us eiictirgos t i ' i h~ l t~ i~ ' i (~ i  
dum país devem acoinpaiiliar o aunieiitu ila r.iqu?sri 
riaci~oiiiil. poi-que a potencialiilade fiiitiiiceii.;~ assciit;i i iL i  

poteiiíialidade eioiióiriica. S e  houvcr ~ i i i i  pais ciii '1": 
LI uin aurneiito de d e s p e s ~ s  nFio cuirespoiid:~ LI:YI ;lu- 
riieiito receitas, o ecluilibr io firianccii-o sci 3 pi.ufuii- 
ii:iinente abalado. 

E\tn regia sofre excepqóis quariLle se trate de Lima 
questâu de vida ou de iriorte !>iii-i~ uin piiís, poclen~io 
eritúo exigir-se sacrifícios a todos, rii;:s uiiia vCs cctiij~i- 
radu o peiigu, ile iioso deve eiiti-;ir-se ria iiorrrialiJodc. 

A scgrinda iiói-iri:i de carácter econóiniio i: :i (le que 
as ci'c,spCsas plíblicas izâo tfeileriz sri- ' !c tal i ~ i o d o  r.e'iir- 
i idas qrre dcixenz de s;rtisfi~íei.-se as riecessiil'acics co!c- 
i i r d r r a i s  a i S .  S e  assiiii n i o  fosse 
rios viriailios a pi.cjudi;iii toda LI vida n3;iuti:iI. 

Náo deve pois adn-iitir.sc a do~r i i .~ f la  do pùi,r:nio- 
riisirzo d e  R'ZII segiin~to a q u ~ l  o rnclhoi EitaLio 2 aqiiêlc 
ein que as despêsas são inais reduziJas. NL15 1150 po- 
Jeii-ios corisidcrar como uin Estado b c , n  ricl r~iiiistrailo, 
,iLliiele que despresa a iiistruclío, n segui.anc,i, a adrni- 
iiisti-acáo da jusrica, etc. Adinii~istrar he!n coiriiste e;ii 
iián sei- exagerado nas despe;as, iniis tdinliern 112o 
~Ieisar  de gastar o indi5pe1isnvei. E:ii cacin E;taLlo 
dcvcm scinpre prop«rcioiinr-se a d i . s ~ C i ~ i ~  coin .os 
progressos da riq~rêsa nacional. 

A.isirn se atinilesse,nos [inic:rli~e.ite ao<  iiií nei-os 
% ~ ~ i e  rcpreseritaiii as despêsas pii:~li;as t:r.i;iinos .ic j i i l -  

ga r  :nellior ~idiniiiistradn a Tui.q[ii,i q ~ i c  n I ig1;i~ci'r.i e 



a Alemlnha, mas se atcnderrnos aos resultados das 
de%pêsas, a riquêsa destas nacôis. aos progressos que 
teein rinlisadn, teremos de concluir pela superioridade 
das ndministracõis inglesa e aleiná. 

A terceira e última norma de carácter económico, 
d a  determinacão das despêsas públicas é a de que 
estas dcveili sei- saiisfcifas sep i i~do  a 01-denz d a  siia 
iil[erzsidnde. Esta  regra é evidente. 

Pode porêm acontecer que não haja meios sufi- 
cientes para satisfazer uma necessidcide mais intensa e 
então empregam-se esses ineios na sntisfnc~í» duma 
necessidade menos intenca, náo se  observando entáo 
a regra. 

E' o que acontece quando as  fronteiras de um país  
ii'Zo atacadas por  t o d m  os pontos, chegando apenas o s  
meios de que o pais atâcado dispõi para guarnecer ai- 
guns ponto<, o que nada lhe aproveitaria. Empregam- 
se eritáo esses meios, insuficientes para satisfazer a 
necessidnde urgente da defesa, na satisfacáo doutra 
necessidnde merios iiiteiisa. 

Pode aindn dar-se o caso de  as classes dominantes 
levarem o Estado a satisfaz-r necessidades de mero luxo 
em vê, de satisfazer as  mais intensas. 

88. Normas jriríclicas da cleterminaç5a 
das despêsas pííblicas - Sáo as  5eguintes: 

Em primeiro logar as despèsas plíbllcas devem ser 
de cai-áciei- gt.i.al, isto é, as despêsas piiblicas devem 
p ~ o v i r  da rialisaq5o de serviqos públicos de que resulte 
utilidade para toda a sociedade, devem destinar-se a 
rialisar servicos de  interesse geral. 

A generalidade não qoer dizer que o servi50 público 
abranja todas as classes ou todo o terrirbrio directa' 

mcnte. Assim um ciiminho de ferro construido numa 
regi50 constitui um serviqo de carácter geral porqiie 
traz a intensificaqáo da circiilacáo com que todos lu,:ram. 
Do mesrno modo as aposenta~óis  dizem respeito as  
classes operárias, mas constituem um servico de inte- 
resse geral porque todos teem a lucrar com a p o r t e c ~ á o  
$s classes trabalhadoras. 

Por conseguinte é preciso intender-se esta generali- 
dade de servicos ern termos hábei:. 

Ern segundo logar o sei-vico deve sei- necessit-io oit 

rorl~~etiiorife, isto é, deve haver necessidade ou con- 
veniência de que o Estado se encarregue desse ser- 
v i ~ ~ .  

Pode paracer á primeira vista que esta norma nZo 
tem razão de ser. 

Todavia ha servicos de  caracter geral que o Estado 
deve desempenhar, sáo os que se encontram ligados com 
certas garantias sociais como os correios, telegraphos, 
inoeda, justica, seguranqa interna e externa etc.; aquèles 
que os  particulares náo querem desempenhar, como 
:i beneficência, instrucáo; e finalmente os servicos de 
que os  particulares não podem desempenhar-se como a 
legislacão industrial e florestal. 

Finalmente deve haver pi-opoi-cão erltre o S L ~ - ~ ~ L . O  

i.ialisado e a drsp2sa feita.  A justificacão mesrza da 
despêsa encontra-se no serrico prestado pelo Estado. 
E para que essa iustificacão seja aceite necessirio se 
torna que a despêsa se contenha dentro das exigèncias 
do servico público. besde  que o Estado peca aos ci- 
dadãos, bens ern quantidade superior aquela ?e que 
precisa, exige-llics um sacrifí:io injustificavel e rialisa 
ao rnesrno tempo iim consumo de riquêsa improdutiva- 
mente, pois se faz uma despêsa superior á necessária, 



o q ~ i t  vai preiudicar o país. E dzi-se aiiida Lima liiniia- 
qão :i Iibei-daclc iii:iividuali quc riHo se jristiiica. 

23. Snr inas  l ~ n l í t l c a s  ala tleternaiseaqão 
das alesyi.sãu piiblieas. -Sáo  tres estas rioi.iiias. 

E m  primeiro logai as  despêsas ylíblicas iJel*rttz se)- 
çoi~seirlidas pela 113gLo. Actualmente este coiiscnti- 
rneiito é dado por meio da rcpreseiitac5o nacional c 
verifica se pela apr-ovnczo do qrqaineiito. O ~lii.ei- 
t o  cic fixaqáo das  despèsas é para a represeiit:ic5o 
nacioniil uma consequência do direito dc votar os 
impostos. 

Priinitivaineiite a s  despesas públicas eram sritisfcitas 
pelos rendimeiitos dos soberanos. Mais tarde, quando 
esses rendiinentos se  tor-riaram iniiiíicientes coiilcq:ir.arn 
a pedir siibsídios que eram votados em globo pela 
representacão nacional. 

Porêm os impostos erain vot;tilos sem cspecifi~ciq,ío, 
pois se  considerava a fixac'5o das despêsas e a desi- 
giiaqBo de verbas para cada iiina delas como iiin acto 
de  iliera a d ~ n i n i s t r a ~ á o .  

Os soberanos para inais f a~ i lmen te  obterem os 
impostos coiiiecnram a expor os inotivos porque fa7in:n 
os petiidos e os iiiis a que destinav;iin as soiiias obriilii~. 

Este costume foi interpretado pela represe:-it:icáo 
nacional coino involven~lo uma coi~sequêiicia do direito 
que ela mesina tinha de votar o s  impostos 

Tal foi a ti-aqos largos a longa evoluc3o por que 
p:issou a votac50 dos impostos pela represen::ic:ío na- 
cional até chegar d fixacáo e especificaqáo das LIc,p&yas 
piiblicas que Iinje s e  observaiii nos oreanentos  inudei- 
nos. Esta evoluqáo foi obnervada no direito coiistit~i- 
c;oiial ingles, pois no contineiite a evoluqao Ioi sustada 

p d o  alisolutisino qiie apareceu em seguida d Idade 
h16d:a. A evoluci7o n3o se chegou a completar sendo 
o costuine inglês iriiport~ido paro o continente com o 
raiar das idsns liberais apoz a revoluc5o francèsa. 

I? dzst~r loiiga evoluciio resultou, coino viinoi di- 
zeiido, o direito atribuido aos pailaineiitor de  tixar o s  
impostos. 

Eiiti-c 116s tainbêin esse direito existe - declara-a 
cxpressarncnte o ti." 3." do  art. 26.' da LonstituicYo da 
República - aCo!npcte privativamente ao Coiigresso 
d e  Rcpiiblica: 3.0 O:.<sr a receita e 6x3 a despêsn da 
l<epúbiica, anualmente, tornar as contas da receita e 
despêsa de cada exercicio financeiro e votar aniialinente 
os irnpostoss. 

A scgcirida norina política da determinaq50 das 
déspêsas públicas ê n seguinte: ttrdo grrc d i ;  I-espcito 
i s  ~ C S ~ ~ S J S  p z í b l ~ c ~ s  e 'í sitrrsciío.fii1aiiceii.a do Estado 
deve ser- objelo ilil itz'zio~. publicidade. Tem.se  coin 
esta norina ein vista que a opiniáo pública possa ina 
nifestar-se e iiitei-essar-se pelas coisiis píibiicas. Qiian- 
d o  1150 se  observe esta nririna ha toda a prob;ibilrdade 
de (1s governos rnalb;iratnrem os dinheiros piiblicos. 
O s  co»tiibuii-ites devem sempre ter  conhecimento d o  
destino que leva O scu dinheiro c não deve de  modo 
algum uin governo sensato opor-se á fiscalisa~áo peloi 
c.dadáos. 

E' cm observância a esta regra que se publicam as  
gerèiicias dos diferentes aiios financeiros e as contas 
para que a ol7iniSo piiblica formiile o seu juíso ácçrca 
dos que governam. 

A terceira e iiitima norma 6. a de que d e ~ j e  kavilv 
f i c~z l i s~<( ío  pnra gire o poci'et exeiiiliuo lzLío z ~ l t ~ - i l i ~ a ~ s c  
a s  a~~~or~s í l , cÓi s  ~ l . ) i l l > ~ ~ ~ i t r l j ~ .  Esta f i sc i~l isa~áo perteiicc 



em todos os  Estados R urna alta entidade, geralmente 
aos Tribuiiais de  Contas. 

Entre nós pertencia ao Tribunal de  Coritas at2 ao  
decr. de I i de abril d e  ig i  i que suprimiu esse tribu- 
nal e o substituiu pelo Conselho Superior da  Administra- 
cão financeira do Estado. I l a  tambêm a fiscalisaqáii por 
parte do parlamento. 

O Conselho Siiperior da Administrai-50 financeira 
d o  Estado fiscalisa as despêsas públicas d postevior-i, 
isto é, no fim d o  ano analisa as contas e verifica se  es- 
tão em conformidade com as disposiqóis legislativas. 
Só então são  fechadas as contas. 

Antigamente essa fiscalisacáo era feita por meio d o  
vlsto que deviain ter todas as ordens de  pagamerito. 
O visto pertencia a o  Tribuiial de Contas pelo iiecr. de 
26 de junho de  i884 e ao  Director Geral de Contabili- 
dade pelo de 20 de mai,Go de 1907. A fiscalisacáo era 
assim rialisada á prior-i, pois nenhuma ordein podia ser 
p a g a  sem ter o vistc respectivo. 

24. Direito das duas c i k i n a i a s  em ma- 
téria D u a n c c i r a - D i s s e m o s  que o direito de fixacão 
d a s  despêsas publicas pertence nas modernas iiri<óis i 
representacáo nacional. 

E quando esta se  organisa pela forina geralmente 
seguida que é a bi-caineral, tres são os s i s t e ina~  que 
podein adotar-se quaiito á coordenaq5o das duas câina- 
ras na fixacáo das despêsas públicas. 

Pelo primeiro cieles os dii-erfos das dii'is cdnicz?-ús 
fia fixacão das despesas públicas sáo os nzesi~?os: ein- 
bora  pertencendo a peiioridade da vota& á câ iiara 
dos  deputados. E' este o sistema seguido na Italia 
nos Estados Unidos e na Franca. 

E5te pais só ultiin,i,n nte porPin ailocoti este si;te- 
ma. O senado tinha deinorado milito a discirss5o d o  
orcsmciito, f;iacncio-o só á úlliina hora ;  introduzin-lhe 
muitiis modifica~$is, vendo-se a c9mrii.a dos deputados 
na neccssidacie de concordar com elas para na» deino-ar 
mais a aprovaqáo do orcainento. E deste modo ficou 
cstabeiecido o precedente de  o senado francês poiiei 
introduzir modiíicecúcs no orqarnei-ito nprovxio já pçl,i 
ccirnai-a dos deputados. 

O segundo sistema é scgiiido na Bélgica. PI i'ssiki e 
Flolni-ida. N L ~  priineiro dcstes paises ú se*ilrldr-< cirtnui-a 
ii,io pode airmeriiar as desp$sLzs 6 ~ p t . o t * ~ ~ i a s  1161 dos rlc- 
pirtados e nos dois iiltimos cz ciimnl-LZ C Z ~ ~ L Z  ziriicarlieirte 
pode iipr.oi~~1i- 011 i - e j e z~a~ .  o pi-ojelo dcl iios dcpi/tados 
rni globo. 

O terceiro sistema é seguido na Inglatcri.a, tal qual 
rcsiiltn do I'ai.li~n?t,iif bill. Segundo èle n cí2i~ini .~~ dos 
c n1ilil.s f i . ~  ti-re~~ogavzilelme~ife n s  dcspêsss piíblicas, rzcío 
po'fe7iiio n câniut.u dos lords 1-zilejdili-la seqirer e m  globo. 

Foi por uma ienta c lono,a evolucáo que se  i l- iep~ii  
a este sistema. A 1iigl~tcri.a seguiu prirnitivainciite o 
pi-iineiro sisteina ~ L I C  apoiitainos - as cainaras tinl-iain 
os mesinos direitos. Por& n a câii~ai-a dos coiiiuns 
poude conseguir que a dos 101-ds niTo podesse iiitroclu- 
zir moditicaqóes nos Moliey bills, podendo unicamente 
rejeitá-los ein globo. 

Abusiindo porêin da sua preemninêncin sobre a cà- 
inara dos 107-ds, 3 câiniira dos co[nLIIis começou a i!]- 
ti-o~iuzir iios ibloizey biils as  provi,lênciris mais diversn, 
qiie estes projctos náo deviajii coiiter, pois tiiihain 
~i i~icanlcnte  caracter financeiro. 

A câmiiara dos 101-ds riagiii, iiizeii~io que era aiiti. 
piirlarneiit~ir e anti-constitucic~iial esta prciogativa da  
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i;ai-ti dos coiiruns e n á o  iiiucri.iori ein rcprovtir  rilguiis 
:310loiica)- biil.; ein q u e  e r ~ i i n  i~~ti-o. iuzi . i~is  a i  proi idêi icias 
iiinis ~iicrei s,i\.  

f'oi- suo vê; u c â  i - l i :  : d o s  roiiiLins riagiu t~ i rnbê in  
proicstai1do ioiiTrn ,i pi'cti-rifi?io das  su:is rcgniins por  
ixii t e  i i : ~  o~it1.a c3inar:r. 

.l'aI e r a  a -it:in$río qucindo Lloyd Geoi-ge apresen- 
toii o cha inado  or.~a~i;cirlo so~irriis/~z eiii virtude d a s  
pi.oi~idCiiciiis sncini5 q u e  preic~nis: i .  

O orcii!neiito fui upi.ov:i~ii~ iia iâ n a :  a dos  co!iilins, 
~ ~ i i i l ~ )  d e p o i i  ap icse i i t ado  B c 5  i~;ii.:i dos lar-ds. O gi-ar>- 
ile iniriisti-o iiig1i.s qiiisci-a soloc:ii- n iâ i iara d o s  lar-ds 
iiczi:i sit~iilc<ic>: U L I  apiovii:. o orcaSnei i to  e m  g lobo  e 
eiit5o apr.oi.ava refoi.inas ijiie iairi d e  encoii tro tio seu  
inoilo d c  ver ,  o u  r.epro\.ai. o oi-cliinento c ,  ncssc caso,  
nisiirnir to.l;is as i.zsp:>iis:ibili~iaIlcs q u e  por  vciiti.ir-a d a í  
i>~xiiesscin i.eiultai-. E t i  cZ,nci:,ti L I O ~  1oi.d~ nrío tçvc dú. 
vidlis c ; n  rejcit~ii. o pro jc tc  :ipi.ovado iia i2 iiai.;i dos  
comuns.  

I,ev:inta-se cntlio urn gi.:iiiLic coiillito, dissolve s c  a 
c3,n.l-n d o s  corniins e h a  iioi.as cleicíjes. A c â m a r a  
ieeieira foi a p i e s e n t ; ~ d o  o cli:iníado 'Pnrlzni?ic.~i~ bill 
q ~ i e  foi a p r o ~ a ~ t o .  A c;ii-i~;ii.a d o s  lords aiiida tentou 
i.c-,istir, mas  pei-aiite 3 arneaçii tio pi-csidente d o  go- 
v?t.ilo I.or.~i Xsquith ilc qcic s u i : i . i -  nci :ncaJos pelo rei 
q o o  pares ,  dçc i~ i i~ i - se  a ;ipiov:!i. o Plci-lia~~ierz[ bill 
p a r a  n5o vèr iiecni; 1nni.s o scu i-ri.estiçio, já b:ist;inte 
aba lado .  

Çeguii,io o I'~i~iiai~zi.rzi bili CI c2 iinra d o s  !o>-.i's per -  
driu o veto ein inatérin financeira. C j ' i  ,\loi~ey bilís s á o  
apresen tados  á cArn,irn al ta  e se d c n t r o  d u m  nieq náo  
receberei11 apr.ovncSo, co!isidcrain-c: api.ovadas. T a l  é 
o q u e  ilispõe .i lei de  18 d e  .Agosto de i g i  i qiie baniu 

tod:i a infliiê?ci:c da  câ,ii;ir;i di!.; toi-,is cin iii:itii.i,i 
fi~ii~rictii-a. 

Ri1ti.e 116.: o si-teina seguido t5 o ~19,; iitribui igiial- 
d:ide dc  <lireitos á i  ilutis c%oiara.;, n;i fxaciío d:is ctcs- 

pê 'as  píiblicas, c inbora  perteiicci-idi, n iniciativa do 
cxiiinc e disi.u.;::tlo clos l i -uicios ;i c2 :>ara  doi d e p ~ i t o -  
cios. É esta a Ji>iitiiiiti ;i qiic clieg;iiiios :,cl,~ iiitei-pr<:- 
t acáo  d o  cit. n.O 3." Jo a r t .  , lG ."  113 C u i l i t / t : i i ~ á ~ .  A i  
fiilii-se ein c i  Colir.c-.sso 'iL? Ii~>y~íb/!~.z » qlie é coii%ririiido 
~ C I ~ I ~  d u a s  câ.nii:.,~.i -se!r;iilU e dos depcittiAos; e dos 
a r t t .  54." c 23.". x,, a :  t .  54." decliii.:i s e  .)!I" m)s pi'i- 
i i i i i i  os 1 3  d i a s  d c  iiiiiciio, o hliiiistro d ~ s  I:iiiiiiicns 
:ipi.csent:ir.á li C R . n n ~ . ~ t  ,\os I ) : l ,~ i t i~~io , i  i ]  Or~; i ine i? t i i  
(;,:i-nl ~ 1 o  Est:iilou; c ii 1 nrt. 23." f t i l a ~ ; e  d o  dii.eitri cie 
. .  . 
~l:i:i<itiv;~ dii C,; t i ~ i . i i  í ) t p ~ i t a ~ i o s .  E este o sistc.in,i 
que  mell ioi  s e  coordei: :~ cc:ii o tios50 sisteinn p'li.lci- 
i ; i ~ i i t i i i - ,  t e i i lo  as i i u : ~ s  c j : i i ~ r 3 ç  a Iilesina oi.içern, 
i ~ i s t o  é qire tciil-iain ,I.; iiic\ii>os iiircitos. 

A:Iia!nos pois I ;ison;rcl o sistc.ws 5cgcri~io ciiti-c riós. 

23. Paielatlvn d a  des~aès:~., pfuhPHc.:~s. -- 

()!1311to d i.iiiiativo das  i i e ~ ~ > è i a s  p ú l d i c : ~ ,  ri-cs ~ ~ ? o  o s  
,istc!nas ~ 1 1 1 '  I 'o~icin %egiiii,-sc ---o s i s t e i i i t i p . ~ ~ . ~ L ~ : ~ z ~ f ~ I L ~ ~ ~ .  (I 

<i.dc3tn~7 , q u ~ ~ ~ ~ i - ~ i a ~ ~ ~ e i t I ~ ~ l  e o .~~siciit.: ~iii.\-/o. 
0 s i s t t~ i l t z  pL~i- l ,~ fn!v i~tz i ,  2 < I L I I  ei-11 q u c  2 inici:~ tivil 

'1.1; dcspCstis pUblii;is ,)erte111ç U I I  ~ i i i i i ~ ~ i l t e  iiu pndei. 
idgizlativo. piOi,!iii cii>s g o v 6 i . n ~ ~  c'n ,,,,e cxi;ri: . I  

i c ~ i a r a ç á o  de  iioiiCi-cs, 1:' pijr ibso illir este ?,iste:iiLi \e  
:iLiota iios E i t a d o s  t:iiiiir,s ii;i X;iiéi.ico d o  No:-te. 

(1 oi.q,i:nciito cjuc i. ~ o i i s i ~ l e r ~ ~ ~ l u  ii pi~i;ii.:ir,i Ici d o  
I:..t:ldo :i50 po~l in  ilc i~ io i lo  algu i i  s e r  Lie  inlci : i t~t- ,~ c? ' ]  

1 ,  .,lei- execu:isv,), wn;i vr?: q,ie :i ati.ibui<,ío d e  faz<>'- 
, ,. ~'cl . tei lc~:  "(1 podei- 1~:giiliitii.o c.;cI~isivai~ieiite L)< 



contrái.io dar-se-ia uina invasrTo pelo poJcr  executivo 
na esfera de s i ~ á o  do poLier iegisla~ivo. 

Nos govCiiioi pnrl:irneiitares a~iota-se um dos dois 
últimos sisteinas--ou se  dd a ii~ici~itiva das  despêsas 
píiblicas a o  poder executivo, ou se divide essa atribui- 
qáo pelos poderes execiitivo e legisl;itivo. 

O s i ~ r e m ~ i  que atribui o dii.eito de iniciativa das  
despesas píiblicas ao  podei. executivo-sistenza goi/ri.- 
í~iimrilfci l-é seguido e praticado n a  Inglaterra. Nestc 
país intendc-se ~ L I C  só OS rnembios do  governo é que 
pocicm conhecer bein quais as consequêiiciaç do  au 
mento  das cicsp2sn.i públicas, por meio da  infurinacáo 
dos seus agentes. Depois nem scinpre os  piirlaincntos 
conlieccm bem as necessidades do  Estado. 

E m  segiiniio logiir n iniciativa das despêsas píiblicas 
deve atribuir-se aos miiiistros t o m o  uma conscq~iêncin 
d a  respunsabiliifacle ininisterial, pelos seiviqos públicos, 
pois é claro que 1150 se pode tornar responsavel nin- 
guem por  uma medida com que náo concorde. 

Finaliiieiitc e cin terceii-o logar- é preciso obstar á 
teiidkncia que rnoitrain os  pnrl~iinenrus para a prodiga- 
lidade. E portanto a inelhor maneira de evitar as coii 
seq~iencias  d e s a s t r ~ s ~ i s  que dtii podiain resultar, é tirar 
aos  parliiinentos a iniciativa sobre despêsas piiblicas. 

Teorican-ie;:te o sistema iiiglês é pnuco defensavel, 
porque se o parlamento inglês tem ingerêi~cia no orca- 
rilento e isto com fundamerito na soberania nacional, 
nL?o s e  compreende que êle 1130 teiihn iniciativa nas 
despêsas piiblicas. Mas praticamente tem as suas 
vantagen?; atendendo ás  rasóis qiie vimos de expor. 

E nem se  pode dizer que o parlamento fica inibido 
da iniciativa das d e s ~ è s a s  públicas por quanto êle pode 
reprovar os projctos do  gr~vêi-iio. 

Ei-itre nós segiie se  o sislenia mixto qee atribui a 
iniciativa sobre desplsas  píibliqas a o  parlamento e ao 
govgrno. i? o que resulta d o  nrt. 28 O da  nossa Consti- 
tiiiqáo ein que se estabelece que n salvo o disposto no 
art. 23 ", a iiliciati\~;l ci e todos os  projetos de lei com- 
pete iniiistintainente a qualquer dos meinbros do Con- 
greqso ou do poder executivo. O art. 23." refere-se a 
iniciativa privdtiva da c8rnara dos deputados. 

A disp&i<áo do art .  28." da  ~ons t i tu iqáo  está regu- 
lada pela Le i  li-iiv& de i 5  de inarqo de  1913.  Segiin- 
do  ela anáo podern os meinbros i a s  duas câmaras 
durante o 7eríodo da disciissáo do  Orqamento aprc-  
sentar cluaisqucr pi.opostas que involvam aumento de 
despesa ou  dirninuicáo de  rcceitau: (i. '  parte do  art. 
i .O); e « C  dispensado o Governo de dar execucáo ime. 
d i ~ t a  á i  leis pi-oinulgocias posterioi.inente ao  Orqa- 
ineiito, a comeqar no de 191%-1913,  que inrtolvain a i i -  

mento de despêiia ou  dirninuicão de receita, quando náo 
teiiharn sido cri.iLias e rialisadas receitas coinpeilsado- 
ras, de foriila a maiiter-se o nivelainento orcameiital, 
fixado pelo Congresso, nnnualmeiite n (art. 2.")  

P o ~ l e  parecer q u e  esta lei é inconstitucional em face 
do  iirt. 28.' da (:onstituicáo. Porêin a lei  ti-avcío 1150 
se  opcíi ao  disposro no art .  28.",  regula uiiicaineiite o 
exercício desse  lir rei to, náo iinpediiido que qualquer 
rneinbro do Congi tsso  exerqa a atribuiqiio deste art., 
pois 0 pode fazer apreseiitaiido um projeto de  lei. 

A lei t r a 7 ~ ~ í o  náo rem de inodo nenhum restringir 
:i disposicão do cit. art. da  Coiistitliiqáo; unicamente 
est~ibelccc ti maneira coino cicve ser cxcrcido o direito 
de iniciativa. náo podendo por isso dizer-se que a 
Coiistit~iiqSo foi violada. 



2% Regra aP:t ãulto~isaqiio p?év%:a ~ : B S  

~ ~ ( ~ R J [ B ~ S R S  p l l h l l ~ a a  - i l s  rlesplsirs pzil~licss íIc7~c~ir1 
sci- ~ > o L a d ~ ~ s  pelo pai-lat~~eiito cir~les d e  se eJcclrini-ci~, 
porque se a sii;i nprrciacíio ftlssi pojtl-rior ao mo!n?iiLo 
ein que a i4espè:a é feita, o ;>x lL~ i i i en to  n5o p«deri:~ 
deixar de a:i at-):.ov~~r. S e  iiáo e s t i ~ e s s e m  aiiíila iing:is, 
O p a r l a m m " ~  ~er.ia d r  aiit,l:.i\á-Ia.; para irdo seieiii aba.  
1:idos os cr2-1itos iiaiioiiais; çe j A  o c.;ti\,eu~eni de inodo 
iicnlium podiain exigir d;;!l.iCles que tivc.;seni recebido 
o que iiies era devido, as iliiaiitias jd P:I~:I.;. 

Pode  argirvnentar-sc so:n 'I r c ~ ~ o ~ i s : i h i l i ~ t a . i r  iiiinis- 
teria1 para o caso ;16 o govê:.iio ter frito despêi;i:; com 
(111e o ptiria!ileotn n5o coilcor,iasse. Mas ou iiii!i;st!'os 
115o ter ixn heiis cjiie podcs.;e!ii indeiiisar o.; cofi,es p Ú -  
hlicos do e<b;tlij,iiiieiito feito; e ainda qiic tivesse.i1 esqti 
soiicáo é de tal inodo grave que n á o  haverin p:irla- 
ineiito algum que n aplicasse. 

De modo quc a :.eg:.:i $ c1uc x d e s p 6 ~ x  ~ i e v e i ~ i  ser  
autorisadas pclo ~iai.laiiiento ai;tcs cle efçitii:iii;ii. Es.;n 
autorisaqiio faz se  pcla aber.i~.t,a de cr.idi'diis q ~ i t  coiiio 
j:i viti~os S R O  as sor7ias P I - L , ~ ~ .  7s p~71.1~ '7 ~ . i ~ ~ l i s ~ ~ ~ ~ í o  L ~ J S  

íIrlsp1:.sas p~íb l icas .  
Coin esta i-eg:.a (:o jrLltii:i ... 1 e'itri outra i1 2 qiie o 

o~.canier~/o  ~ ~ L ' I ~ L ~  S C I .  I J O ~ J ~ ~ ~  i t 1 1 / ~ 2  (10 C O I ~ I C : > O  '$0 pel.ioi10 
fi11a1zc~'i?.o. 

Esta vegra náo scria viola~lci i i i i i : ~  \ C 3  que :i. d -5-  

yt?sas piiblicas se vornsseiii á inidiila que \li :)  cwiiilo 
feitas. l ' l n $  iqto traria grailiies incoiirenientci. 

E m  piiineiro logar ri50 seria possivrl u ioiri;~:i:.n$5o 
entre a s  i-cceit:is e a s  despê.;:i;: iir iiioiio qiic ii:nai 
\.èses e i i a i n  [citas despês;ts pai.;! ,jLie li&> h,ivi,i :.ecci- 
rtis (: niiti.:is p(i.jia Lieix:ir-se ~ i e  sat; i ;f , iz~i irece~~itind:\  
pai ;i q!ret~avij, r e c ~ i t a .  

Eiii scguri~io logai-, o orcamcnto coiistitui uin p1;ino 
i l c  :i~iiriiiiisti~;ic3« tio govê!-iio qlle 6 ~ i i - e c i u  sei- iipr-r 
ciailo aiites iic ser execiitniio para rliie snibtimos 1ii)r 
oridc c:iiniiili:irn os iicgocios f i i í l i l i i<~~ .  

Depois o oi-<nrne:ito auineirta cis despêsas qtie se  
f;izein corii csrtc)s scrviqos, suprime oiitros, dimiiibi a 
dc  outros,  e t i .  O r a  é preciso quc o orsainento estcja 
votailo ali t is  do coin&co do peiiodo financeiro para  se  

pcidere~il cxec~l tar  todas a s  refornias necessurias e par-:\ 
1-150 se per-tii!.bn!.erri os ser-vicos píiblico4. (1) 

Ficqucriteirieii~e iio cornirco dtj pti-iodo íiti;iiizeii.o 
ii,Ío esta votado n orcamento. 

Ne5te caso dois sZo os sistei:i:is quc podem s t g i ~ i r -  
se-o At, i o ~ i s ~ d r r - ' 1 1  rtiz ~ ~ i g d r .  o O ~ . ~ L I V I P I Z ~ O  c?71lel-i01. e 
o diis ii irfoi.l'sL~;õis parc ia is .  

0 pi.iineii-o destes sistemas era seguido entre nós 

por viitiide do Ato aiiicioiial de  3 de  Abril de 1 X i ~ i ; .  
E' ii~coiiveiiieiiie por q~iciiito verti iiiutilisar a pressáo 
que o par1;iiiiento pode exeriei- qohre o govêrrir~ para 
qiic es te  siga Liriia h6:i orieintnq5o. 1; desde que o fio- 

\.Si-i~r) náo ~~ i . ec i sn i se  d a  votac5n do 01-qniiieiita tiai-a 
viver, a r-ejc.i<á!i dei te  pela p:ii 1ainer:to niirica pocieria 
tcr  3s ~ O l l s e ~ ~ l ~ ~ ? i i 3 ~  ~ : i l l t : l j ( ~ ~ ~ ~  que por VefltGra teria 
sc  essa votacáo fosie i iecesi: . ia.  

L)epois n :iecessidaJe para  o govSrilo de  que o pa:- 
laiuentc) votc O orca:;nento é, iios países em que ,is c t i -  

( I ,  Dizc~iic~s pct,iorlo fiiiuriisi~iio r r130 aiio iiiiriric.eii~o [iot,qui: 
iic111 S I ~ I ~ I I I : ~  (,?SI: ptbrio~iu c~~~~iv:s le  ao iiiio cibil. .4ssiiii I I X  1:1gIa- 
lt!ri,n c A l ~ ~ r i i ; i i i l i ~  o l ic- i ' íc i i l i~  l i i i~iiiri~i;.oc~oiiieS;i cirs X h r i l  E países 
l i : ~  oiiilc o pi,iriiirici fiii:i!ii.cii.i~ c,lii,$a o durar :l niios. Eiili,c: 116s C 
CIC uin tirio, ci>riic~~:;iiiilii i , i i i  1 tic lull~o P t~:i.riiiiiaiitlo eiii :li) iic 
Ju~ilio. 



niaras se riáo reunem por direito próprio, Lima garantia 
eficaz para a coiivocacáo anual destas. 

O sistema de corisider~ir ern vigor o orcarnelito an- 
teri«r é pois pouco azcitavcl. 

O sistema das au to r i sa~ó i s  pirci~iis pode airida 1.e- 
l7estir duas f i~rmas-  a dos adi í r~z~arne~i tos  c iz dos  duo- 
deczrrros ~ ? ~ O V I ' S ~ ? ~ ~ O S .  

O sistema dos duodéciiiios provisbrios pci.mitc ao  
govêrno cobrar as receitas e efectuar as dcspêsxs du- 
raiite um ou mais mêses Je tiarmoiiia com as leis exis- 
teiites o ~ i  c o n  princípios cstabclecidos na ocssiáo. 

Pelo sistema dos adiantarri-ntos autorisa-se o go- 
verno a dispcnder até uma certa sorna que é fixada iia 
ocasião. 

Este sisterna tem o inconveniente de  não sc poder 
fixar fricilmcnte essa soma. E por outi.o lado,  enquanto 
que o sistema dos duodécimos se aplica tanto ás receitas 
corno As despêsas, o dos adiaritaineiitos iiáo se aplica 
a s  receitas. O govêrno no sistcina dos ad  antaineiitus 
ficaria até rmpossibilitado dr cobriir os i-eceitas q~ia i ido 
elas fosszm s~iper iores  á soma votaci~ par-3 dcspê~aq .  

Ilepois ainda o sistema dos duodécii-nos C. mai? de- 
xivel, por quanto o par!amerito podendo determinar o 
teinpo que necesqita para concluir a vocacáo ~ i o  orqa- 
mento, pode autoiisar o govêrno a segiii-lo durante 
esse tempo. E é muito mais tacil deteriniiiar esie tein- 
p o  do que as somas necessirias i10 govêino. 

Julgamos pois, para o caso de  não estar vÒtaLlo o 
orgamento no comêqo do período financeiro, qiie deve 
ser preferido o sistema dos duodésirnui. 

E' este o sistenia que hoje se pratica entre 118s. 
Discute-se muito sobre c l c i ~ l  seja 3 iintur&sa dos 

duodécirno5 pi.ovisÓrios, isto i, se sáo ulrici cuiitintiacSo 

do  orcaiuento anterior, se  uma parte do novo o i ~  sc 

constitui o i q m e n t o  e.;pecial. 
Esta questáo tein iinport3,icin sob o po:~to  de vista 

prático. Assim se  o parlaineiito votar iii?s certos , i ~ i o  
décimos estalido jli votadas nas duas c3 nai.ni as des- 
pêszis cio ministério d o  Iiiteiior, d:i Jrisrica e das  
Frii.inçds, pei-guiita-se: r elativamenre 3 cates iniiii.téi-ios, 
que crEditos abrai~gein os diio2éciinos rotaLici5? S á o  
os do orcnmento antigo, os do  novo nii eiiri i . 2 0  i i i i i i i  

oi.c:iinento cspeci~il? A soluc2o ser;{ c-iir.ci.aa coiiforme 
a núriiidsa dos duo~ ié i imos  pr.ovrsrír ios. 

8 3 -  iai~le[eeindPur:ia dcis oa lcaes  pùbli- 
C ~ D S  aia Phxak.5~ de* danspès:is - O. ~-ii,<ler-es pú- 
blicos goql;rn de coiiipleta inilepeiiliêiicia rel,itivaincntr 
a fiu:icfÍo das despêsas pi~hlicar.  

E sob o ponto i i e  vista juríclico só i e r - i  yite hntfcr. (7 

I . L > S ; J C I ~ O  pc>/os dlr.~'jl»s S I I ~ ~ L I . I Y O S .  Assiin iiciiliiiin pnr- 
I , i~ i~ento  se  recus.ii-!,i ,to ~ . I ~ C L U I ? ~ I I ~ C I  ~ i o s  en:,irgo, d ~ i  n'i 
divida regul;ir:neiite coiitraiiia. 

Po r  outro lado c ainda sub  o ponto de vista jiiiiLliio, 
I I C I I ~ I O I I  l ~ a ~ . l ~ ~ t l r ~ z t o  poLfl>l.i S J I I C I O I I L Z ~ .  (z i?c .ar-g~~~ q21c f e -  
I I I I J ~ I L  ~ - '~ i .&cfcr -  ~ P I ~ ~ I I I O .  E' por 1s5o que um:, peiiq50 
vir:ilicia iiáo poderti si:r i eqg:ir:iil;i pelo parla~iiento,  iiein 
citc pode ~ s t a b e l e i i l  iinpoitos dc  ~ i ~ i t u r t s a  pei.pt5:iin. 

S o b  o ponto de  vista p~liitico iiitlwiilzcln-sc i.eit1.i- 
sóis iiesta atrhilrq?io cio parla,neiito coin fiiis ile :livei .;o 
~ilcaiicc. Uinai  vê5es p~z i . .~  gci;"-aizlli. a zli.i'c.perzLiir~~ltz 

ii~' ccl-/os sei.17igos. E' o que sucede ein Iri~I:ire:.r.a oiiiic 
( I  oi.cainento se cncoi-iti.a ilivi~lido e n  Jriar p n r t c s ~  - 
i tnm ye~-nz,ztic,irlr -.-que 11~50 e s t i  s ~ i j ~ ; r i  ri t~or:ic50 nr~i,;il 
~ i o  parl-lainento; - oici1-J r*ar-iLzi~rl - \liie 6 ~i> tn i i a  aiiii,il 
iiiclte. En t i a i~ i  no !.a.:e pcriilaiiente n lrst:i ;ivij d.1 

I o 



i,iii-iliti ~ I R I :  a.; despê;as coin a magisti.:iturii, etc. ,  e na 
\',ii.i,iiei 3.; despCias q ~ i t  :;e prestdin ii iuoilifica(6is coiis- 
c,iiiti-\ soino as d a  I ~ I ~ I . I I I ~ I ; I  C do  exército. 

b:ste sistr:;na de coiisi~ier;ir o 01-cainento dividido e m  
~iiici, pastes n,5o tevc grande acolhiiiieilto iio continente, 
cniL~~l-n  Iboiivesse esci itoi-es qiie o ;i~cinsrlh,issern. Ilcile 
a teiidCiici,i 5 1110 ,eiiti~lo de  ;iiiolii Lii'itiiiqó~';, por quaiito 
iiiío 2 f ~ c i l  d e  tii7er quois :i.; iieiyèsris que  ilevein 211- 

rs; ir  n a  pai-te pcrm:iiic~ite e ijliats a ?  que f:izlim par-te 
d~ varic~vel.  

D ipo i \  oz inini~-ti.oi podiui~j exiinir \c  iie r e ~ l ~ o i i ~ a -  
biliciailes, alrgaiido qiie f o ~  'iin obrigcidos :i fazer deipê- 
bds m b r e  que  uáo forain oiitridos. E;' por isso que Jèze 
i i  llriio obra  - Le R ~ i d g e t  - iiáo cuii .oi.Ja com ei te  sis- 
tc.in;i. 

Oiltras ~ è s e s  as  i.esti.icói~ teem crn vista c i > i / a r  LZ 

p~.oi i r+~l l i iade  rios pai-lrlnirrrios. I'<?ra ihso exige-se Lima 
rrinii)i.ia m;iis elev,ida pnr:i ,i a p r t ~ v c ~ q á o  dos auir?ent»s 
iic iiispêm". Itei301 r ~ - ~ e  :io ? . L > ~ > ~ . P I I < ~ Z I ~ J ~  201110 aco i i t e~e  
I;;I L i t i sn  r>iidc ÂIc i  ir eci\o tuda, a i  1 ê-e i  qiie se v o t e  

iiiiia i iesrssa extr:ioi-iiiiidi ia superioi. :I ~ ~ O : I J ( J I ~  ~ I . ~ I I C U \ ,  
(>LI iiin:i Jci;p&a oi.dinai.ia dc  25:ooo. E ainda pocle evi- 
iar-.c t i  t>i ,o~Ii#<ilidci~i~ C I O ?  parlnmei~tos,  i o n < c d c i ~ d o  do 
i l iefe do  LCitado o ilireiro dc  r:elo ein iii:itéria fii1niicrii.a. 
T<I~  ti o q u c  si.ic~tic eiil r,lg~iiis países ila AinGi-i.a. 

Fin~ilinente as I:rnita~óis que se estabelecem 134 fixa. 
c50 das desl7fsns l-iúblicas, pretendem in~peclii- que o 
yLii.~alilriri» se i,zrlpr &!i' cer tos  asslirlbos. E' o q u ?  ~icoii- 
tese e m  alguns p,iises d a  unilio americana oiide é abso. 
I~itn-neii te proibido ao parloineilto votar qiiaisquci. 
stibveiiqGis ou subs i~l ios  para certos c~i l tos .  

&S. I&cgassttqGizi;, aIqs alrwg~&wais 53ta9elicas 
elaire ;rs àCsd.a:i.ib e as ailelae*:ljnl:ao1, R:rt*..;Pfi.--Este 
assunto pieride-se c o ~ n  o d i rc i t i~  ~~~{r i i in i i t rar ivo ,  pois 
vaiia conforme .;e aJotar  ii:Tia pciliticn de cc:i t~:\ l i~~,\cáo 
ou de desireiiti-aiis:rc,ío. 

0 critério q ~ i t  s e  co\tui>io ailotar j>::ra a rrpLirt ic50 
das  despkjas i>úhlicas cilci e o I.:ztndr, e az , i i i t . i ~  L ~ ~ I I . I >  

ct>ii\idçi a como di-ueiido e5t;ii- a c<ii.go do t;,\r:ido toLiah 
(1s  < l > ~ t s i ~ h c ~ ~ d c s f i r i a d ~ s  ri r.icl/isajiío t i  . SL'I I J ~ ; O S  (Li' ~ r l l t >  

~ . L > F S L >  I Z S C ~ O ~ I ~ ~  \: n ;:,!no L I ; I <  :~iltariliu:is 1oc:ii.; ( 7s  q ~ t c  
rzrsavi d a r  s ~ / i s / / : 7 ~ ~ 7 0  LZOS s e i . ~ ~ t c o : ,  d e  I I I I<JI.(J<CL> 1t>i..11. 

Niiigriciii dut~iila iiLie ~lcvciii c.t.ir LI c:iigo (','i E+t:i- 
d o  ns <ie.;p@ias Coiii o exer.cict) c cci in ;i ~11l;i~i!i;i e q ~ ~ i :  
o, sei-vi cri^ de  i i~;~ii , i ;a$,  rcp,~~.:ic:i(i de cci?1!tci.ios e 
ide5ii i b i i 1 ~ 5 o  i-ie ; í g ~ i ~ s  devcin siibi riai-i-cg,ii n. :>iitni- 
, I U ~ ; I S  Ibcais. 

(3 crii<i.io d e  i1ystiiic;lo :icirr~;r esposto i r~~i- in- ;e  po- 
1C.n dc diiicil ap!iia<iio p a v i  i e i t a s  ilesy?sii-;: coiilu s 5 o  
.i, que sc fnzcin zoin a beiicfi:d;ic;:;, obia: ~;:ibii;,ii. 
iiisti uçJo, erc. 

. & s s I ! ~  n:i I.?çlate?ra a iii'triicáo e+tcvc rj~iiaricc 
ce i to  rçrnpo n carga d.15 ~ I ~ ~ - I ~ . ~ ~ I I ~ L I X  J(T;:IIS, S I I : C ~ ~ - : I ~ ~ O  
o~i t : .o  t,!iitcl i i , i  P r ú i s i ; ~  c Ittilici. C )  iiiis!no .;i: dCi r.i.lali- 
\.,iii7~17ti: ' i4  I - i b rn  liilblic:i\, ~iij<it:i;i.io-sl: as  aiitr.rq~i1:i.i 
t i s  L \ C S ~ > ? S W  coiii a sonse : ' i ' ; i ~~u  e coiiit!-i,cdo d c  
pci1~:ils. 

A F'i.anco s-gtie o sistc,na cnntrd; o ,  a t i ~ ~ ! ~ i i i i i ~ i o  tio 
I<.tiido a i  ciespCiaç com a itiçt3.uqáo. 

Xc's paíi.;es icntralisadiit.ts como :i Frar-icn :;s ileq- 
~".:Ic do  E.,t,i~io tçiideiii a ciri:iici1tai'; naqiiCl,,s qi;e 
-cgliern iiina poli t iz;~ d : t s c e i - i t r a l i s , i ~ l ~  c0:3to . I  Iiigl;i- 
? L I ,  .i, a4 despèsn5 incist: a m  ten~ii:ncili pcii'a ~iirniiiuii.. 



O ~ t l - O S  paíse's represe17t:l1n uina situacáo interiné. 
di:~: nem %fio tóo ceiiti-alisridores como a Franca, nem 
táo i4cscentrnlisadores co.11o a Inglaterra. Estzo neste 
caso n PI iissia e n It8lia. 

De imodo que deve atender-se na r e p a r t i c h  das  
despè,as entre o Estacio e a s  autarquias locais, d orga- 
nisaqio política, B S  trailiqóes históricas, á4 condiqóes 
gec.grEticaq e c l imatér ic~s .  prciprins de  cada Eirado. 

Fi equentemeiite aparecem espécies de despêias qbe 
p.~receniio Lima forma de descei~tralisaqão, nn fondo 
mais não r50 qlie manlfesr?cói*. da centralisnciío. As- 
sim náo raro sucede que o Estado faz passar para a s  
autarquias locais certas despêsas, reservando-se o di- 
reito de  administrar os servicos a qlie tais deqpêsas 
d i zen~  respeito. Isto para diininuir os encargos do  Es- 
tado e para náo s ~ i j e ~ t a r  o parlamento á impopularida- 
d e  qiie lhe poderia advir do aumento das despêias.  

E este um mau sistema que, roubando os nieros de 
vida As autarquias locais, as coloca, por vêses. no  dura 
necesaidade de recorrerein n receitas extraordinárias e 
ilude a opiniiío p í i b l i ~ a  com um equilíbrio financeiro 
fictício, cujas consequêniias siio a ruina da  vida nacio- 
nal. E' o que acontece na Fraiica e, infelizmeiite, u m  
pouco entre nós. 

E este o chamado sisteiria das drspêsas obl.igaf6- 
i-rus i n ~ p o ~ t a s  pelo Estado Bs nutarquias locais, com o 
fim de  obter receitas para a rialisaqóo de  servicos de  
interesse geral. 

Até a repiiblica seguia s e  entre nos o sistema de  
arribuír ás câinaras municipais as despêsas coni a ins- 
t r ~ i c á o  primária. E dava-se até o caso de  haver câma- 
ras que pagavam para  outros concelhos. Era  o que 
sucedia com :i câinara d e  Coímbrn e com a do  Porto, 

que  pegando roo:oooa apenas gastava com a instrucáo 
dentro do concelho 50:000.3. 

O mesmo se dá com a assistêlicia aos tubercalosos, 
etc. Deste modo as autarquias locriis ficavam por vêses 
impossibilitadas de cumprirem a sua  missáo. 



Aumento das desp+.iii:i pi!ilicau 

%r). 8 a~amknto ~ : P S  d~k~pCs: t i  pi~B~1ie:ts 
.+lb?l'á ~11ii1 1rnuiã~a~a10 ~ ( L ' F R ~  '? - \ r a i i ~ ~ ~  OiiiP:>i.-iiUS 
cio ouinetito d a s  d e s t i è ~ n s  y i~bl icns  e o priincii-,i qucs-  
táo qiie se lev:inta é se esse a u m e n t o  colistitui uiii 
fenómeno geral .  

E$11 toL1os o s  I.:.;tadi>s ou sel:im peqiieiios. oii gran- 
des ,  qiier sigain iirn:i ~~olí t ic: i  ceri~i~;ili,:iidora, qiicr dcs. 
ceiiti~alis,i~lorii, q u e r  sejain ui t i t i i ios ou feder~ii!oi: rno. 
narqu!as ou i-epublicas, velhos oii 1101~os. o Liiiinciitu 
d a s  dcspEsas públic,is s e  tcin ;i;eiitiiado drh:iii.,iiii<i- 
mciitc d e  ha iim i ;c~ i lo  C J ~ < I  ~ C L I . ~ L .  F,' ~ ~ U I Y  W A L I -  

ii1ciito dcis despê i2s  pUL-ilicns uin fr i ió:neno seral.  
E os iiiilivi~ii~;~list;is putleln i~uir i  \oiilio gciieroLo ilefeil- 
der a i-e;luc;io diiq d c s p ê s a ~  piil.li~:is, m a s  eçke sonho 
terá s e m p r e  uiii desment ido  forrnal i Iiiz c r ~ i ~ i  e fri:i 
dos  factos. 

O ;iii:nento d a s  despesas  te!n sido eilorine 
i i r i  F ranqa  q u e  é iirn dos pa i ies  d o  coiitiiie~ite c i ~ i o y c i i  
d e  fsiqáo iiiais uriitar!stn. 

, I s  despê<as  piiblicns nt i i igen neqte p o í i  i 007 nii- 
Iliiiis d e  frniicos e , n  1810 e 4.499 milhõis 1 9 1 2 .  
Ue  i i ~ o d o  .llie rn:iis q u e  q~iaili.iipl~c~ii.tiiii  no pci íoi lo cic 
lx,iico inais iluin s i s ~ i l o .  

A l ~ s  p o d e  objec ta r - se :  tal é dcvido i Fraiicii s e r  
liin p:iis de or i~r i taq5o  ccntrnliqtn, e poi- coiisegiu;iitc 
Liix pnis coiii iiiuitas clesp6sas a cnrgo d u  Es tado .  

M;is \,ejainos :i Inglnti-i.ra que  pel'i sui. posicáo 
~ < o ~ i ~ i i f i i : i ~  pc1.1.i SLI'IS v i c i ~ ~ i t u d e s  liiitói :C;.;, pel'i divsr-  
siJ,iile d o  c;irlícter iios seu- ti2bitnntes, t em t i J o  fni!n:iq 
de g o r ~ c r n o  iiiuito difcrc-iitcs das d a  I j r a n ~ a  e dddo  i i i ~ i s  
1:ii.g.i pi.ey~oiikierAiisia :i vida loca!. Pois ai  r ,  aliinriito 
da.; d e s p e i a s  d o  Es tado  é tntnbêm evidente. 

Desde 17-7 a'; 191 2 as dcsp2s;is piibl!cas na Iiigla 
tc1.i <i t r i ~ l i i ~ i  .iiil, pois crarn naquêle a n o  d c  5 8  inillióis 
d e  ll1)r:is c atiiigc:n i i c ~ t c  178 inillióis. O a u m c n t o  
d:i.: ciest-&sns publicas r?cusac!o ein i814 que  2 d e  I i z  

inilli6is ilc libras ii'5o 110s d ~ v e  si irpreei idei ,  por  qu.i,ito 
&!e é devido :is gi ierras coiitra Napoleáo.  

J,i e , n  i y ~ i  u ch.:ii~elçr d o  eráriri, Keach, iiáo r ~ i u l -  
t ~ l r n  a, siia-; pr~ociip.:cóis. Del~oi.; d e  te r  const,itado 
1.1"' 1 1 ~ ~ 5  cilico últiiilos niius t i s  despêsas  tinll:iiii niiliicri- 
ta i lo  d e  28 inillióis e a s  reccit:is de 16, Jeclaravii ns 
suas  preocupaqóis ;I re-peito d o  futuro.  « F a z  agora  
iiiico :iiios -- dizia Reach - qiic leiido a Iioni.:i, pel:i 
pi.iiiici:.n \.E.;; iie apresentar  o orqciinento li C3iiioi.a d o s  
(:ori:iiris, eii pi.ctenci;, o rnellior que p~icie, cllr?in.ir 
atenc5cl d e  P:irlameiito c d o  pais. F iz  a história cios 
20 iirios pi-ecciiciites e ii?obtrei qiie o aumeiito d a s  d c s  

pesas  píiblicns n i o  er', proporcioiial a o  das  ieceitiis ; e 
expruni as  ininlias dúvidas, quaiitu d iiossibilidade piir..~ 
o i ~ o s s o  s i s tems  finriiiceiro actutil d e  podei- sustci i tai  
t5o grande  p&so d,ido o caso d e  Ele c o n t i r i u ~ r  i i  cs-  
cei'». 

De inarieira que  tniiro inn Iilplaterra, o país  desccii- 
tralisa;ior por  escelêncin. o paiç e m  qiie o desenvolvi- 
meiito d a  vida local é mais iriteiiso, c o m o  lia Fr;iiiq,i 



onde a accáo centralisadora E manifcstii, o aumento 
d ' i ~  despêsas publicas é uiil facto. 

Mas - poderá observar-se - a  Inglaterra avasa lou  
o mundo com guerras, coinbateu Napoleão, combateu 
pclo seu império colonial ria Aniei.ica, na Asia, na 
África. A Franqa obteve grandes victórias, suportou 
inuitas catastrofes, coinbateu imciiso. Talvez a sitiia- 
cáo seja diferente nos paiie3 sem veleid:id~s bélicas, 
que pela sua ~ i luaqáo  geogi.áfiia e política 1750 tenham 
necessidade de se defeiider, ncm audhcia para arncar. 
Estáo neste caso a Bélgica e a suissa,  países pçqiieiios, 
mas grandes focos de civilisac,5o e isentos de gLicrr3s 
desde ha muito. A Bélgica <leveria, neste caso relii-e- 
sentar Lima feliz excepcso, se o auiiierito das despêsos 
públicas fosse uma consequência das giicri:is. Pois na 
Bélgica as dcspêsns pi~bliczs auineiiterani g veses de 
1835 a i91  i .  Na verdade a cifra das despêsas pi~hl!cns 
C iio primeiro representado por 87 milhóis de  fi,anco; 
e no segundo por ;Só m;lhcSis. O aiiineiiio é puis 
assustador em muito ineiioi ci~itn séciilo. 

A Suissa, o pais rnodclo das cie,nocra<ias - C como 
3 Bílgica um Estado i~eutro ,  iicío ~ u j c i t o  a guei-ras, e o 
auinento Lias despê i , i  públicas 16 ft1d-x t:iiiibê ii sciitir 
grai7deine17te. ilssirn é que seiitlo essas de.;pits:ls cin 
i550 apenas de 6 iiiilhóis de francos foram subiiido 
até que e m  1912 nringirain a impoi,tniite soiii;i iie 154  
inillióis d e  fraiicos. Aumeiita:-aln, pois, mais de  a5 
vêses em po~ico mais de meio século. 

Alas-podei5 clblectar se-isso é devido ao i egi- 
ii2eii dos deniocmacias q11r cio muito pr6dig:iç. pr)is i 
Liin pi-iiicipio geral de  qde 11.0s somos sempre grricro- 
siis cuin o liinheiro iios outros. Mzis a RÚisi;i, L ~ L ~ C  e111- 
bura sob o ponto de v15ta legal teiili'~ uin govêrno 

constitiicional, pratica ainda hojc um regimcn autocri-  
tico. (1) Pois na Russia as despêsas passaram de 109  
millióis de rublos crn r803 a 2.844 milhõis ein igr I .  
Aumentaram 26 vêses em pouco mais dum século. 

hlas não ser8 isto urria conscquência de a Europa 
ser um mundo velho, um mundo gas to?  Se  asiim for 
os países novos hão de dcmoristrh-10. Velamos pois os 
Estados Unidos-pais novo cheio de vida e de riquê- 
sas. Pois na reptiblica norte-americana as despêsas pii- 
blicas sobem desde 3 millióis de dolares em i-< i ,  até '? 
654 miihõis e m  191 2. Aumentam pois mais de  63 vêses 
as despêsas p~iblicas no pcriodo de 1791-1912. 

Outro  tanto sucede no Japáo onde as dcspêsns pii- 
blicas sumentaram de  30 millióis de yeries em 1868, 
a 575 milhõis em 1912. iluinentaram somo se vê 19 
vèses. E:' um aumento excepcional que se cxp!!ca pelo 
tacto de o Japão ter  entrado bruscamei-ite na civilisaqáo 
eur-opêa. 

Cmodo se vê, o aumento das  despêsa. publicas 
tein-se acentuado em todos os Estados, quer federados 
quer unitários, velhos ou novos, democráticos ou abso- 
Iiltistas, monirquicos ou republicanos, cei-itralisadores 
ou descentralisadores, europeus ou extra-eui «p?uç. De 
modo que rczpondendo i pergunta que formulainos 

( i )  Fiisaiido bcm a verdade desta atirmafáo rcl.itniclrnos uni 
caso intcreesaiitc que se deu por ocas150 (Ia visita i10 cr;ii d citl:iile 
de Mo~cow. Foiam mandadas krliai. as jaiicl~s dc tutl:is as c,~s:iò 
e cortadas atC 5 meirns de iilturx as escatl;is qii(. as casrs ri;iqiieln 
cidiidc lecxiii pela parte de traz para o servi$o tlt: iric6riilios I <  tiiilo 

islo [iai'a evilar uiii pussivcl ataque prlos riiliilistas coiilia Nico- 
lati 11. Este caao veiii relalado num livro---Os pofrbos Coyretos, t lc  
Allieilo Piuieritc.1. 
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ricste siimario poderemos responder pfoutamente que 
o aumento progressivo das despesas públicas é um 
fenórneno geral (I). 

30. Aiimeato das despèsas piibllcrs ein 
Portiigal - Entre  iiós tamb&m se  tem feito sentic, e 
duin modo assustador, o aumento das despêsas públi. 
cas. Ecse aumenta 6 ,  e vai se  tornando siiperior ás 
nosszs condiq&is económicas e firranceiras, e ~ t a n d o  ertti 
grande desarmri ia  com o aumento das  receitas. 

Ano! Valor em milha / Anos pior em Ii~iItJa- 
econoinicou res de escudos ccoiiornicou res de escudos 

( i )  Pirnripes Lãe Sc ie~ce  de$ Filiaww, par Ni tti, pag 59 e segg 
O ;lustre prof~saor da cadeira mostrou corno a3 despesas pii- 

Poderiamos pôr  d e  par te  as deçpesas públicas- até 
1832 porque esse per-iodo foi cheio de lutas e dissen7 
cais, foi urn período bastante ariormal. Todavia faze- 
mos a descricão das nossas despêsas publicas desde 
i833 até a actualidade e isto por anos ecoiióinicos, 
como se vê no quadro antecedente. 

Na verdade a s  despèsas públicas cornecam a au- 
mentar entrc nós sobre tudo a partir de 1852. L'i-iica- 
?lente se mariifestou uma  tendência para a diminuiqáo 
de  1892 a 1895, devido aos  exforcos de  José Dias 
Ferreira para equilibrar o orcamciito em seguida a 
crise de 91. As despesas ctirgam entéo a baixar 
a 46.362 mil escudos no ano dc r893 9.1.. Isto parecia 
um inicio duma nova era  financeira, mas  em breve as 
coisas continuaram no antigo rumo. 

He iim outro periodo e m  qiie as despêsas públicas 
diminuem. E' d e  i836 a i840 e m  seguida a revolução 
setembrista, com a ditadura de Pas.sos illnniiel que 
pretendeu rialisar tambêm o eqiiilibrio orcamental. 
De modo que durante o periodo liberal as despêsas 
piíblicas aiimentaram extraordinariainente. Coritribuiu 
para a baixa das despesas piíblicas nos 3 anos seguin- 
tes a crise de  91 o decr. de 1 3  de J~i i iho de i892 que, 
reduziu os juros da  ?%vida externa de  I/, em ouro e 
onerou os  da interna com  LI^ imposto de 30 O/,/,. 

E com as  leis da  salvaqáb piiblica pouco lucrou o 
pais coiitiiiuando a s  despesas públicas a crescer vetti- 
ginosamenre. 

hlicas twm aurnentnd0 nos dtierentea países e ern váiios anos. 
Abslerno-nos de transcrever esses quadrou, daiiuo apeiids as soiriae 
dos afios exl~ernou. 



p. 4 1  ., <I melhor fazermos idêa d a  nossa situaqáo quanto 

ás dcspCs;is públicas vamos estabe!ecer a compar.aqáo 
enti e o nosso país e a s  naqóis estrangeiras, usando d o  
chamado processo 'ias capita~óis. Isto 6, vamos vêr a 
quanto montam, por habitante, as despêsas publicas 
rios diversos países. Essa capitaqáo era c m  i91 I a 
seguinte : 

- -- - -- - 

P;iiscs P;iises Escutlos 
por 1i;:bilarite 

E f s r e m o ~  ainda uma  idêa mais exacta da sitiiaq50 
do  nosso pais quanto ás  despêsas públicas se souber- 
mos que as despêsas de todo o mundo estão calcula- 
das na mesma época em 1,i.o8o:ooo de  contos, equi- 
valendo por conseguinte a cada habitante 7 .~20.  Nos 
p,iises d~ Europa as despêsas somam 7.62o:ooo conto< 
com uma capitaqão de  18340.  A nossa capitacáo 
excessiva apesar de  ser inferior á de muitos outros 

Alenianha .... Y4 Itália. ........ 
111;l:jt~rr~ .... $4,60 SuCcia.. . . . .  
Fraiiça . . . . . .  22 Portiigal.. .... 

...... T3CIgica ..... 18.60 Esp~nha 
Bustiia . . . .  18 Estados Unidos 

países, porque o nosso pais náo abunda ern recursos. 
Uma capitaqão tem valores diversos consoante a 

riquèsa de que um pais dispói. Assim a nossa capita- 
qáo que é de  i 1370,  é mais assustadora qiie, por exein- 
pio a da Frariqn que é de 22800 .  

Suisja ...... 17,tiO 
Holaiidu.. . .  17,%0 
Noruega.. .... l&,hO 

A nossa deupesa piibliea destr-ibiie çe do  segiiiiite 
modo : govèvno I O/,. mariiiha 7 exéi.crt» t 5 O;,, 

juros e amor~isacóes  2 i O;,, act~niiiistracáo fiiiariccira 
13  n/,, diverrnos ranios de  adiniiiistracáo 3 i O/,. pensóis 
de reforma 2,2 O/, justiq:i 2,r ",',, relaqóis externas 
1.7 O / ,  e iiistruqáo 6 O/,,. 

De modo que resumilido ternos a fixar, qliaiito a nossa 
desp6sa pública o seguinte: durante o regimen lihci~al 
s o  Iiouve dois periodos em que a d?sp&a diminuiu - 
de 1836 a 40 com Passos hlanuel c de 92 a 95 coin 
i e r r e  As nosia? ~iespèsas  piiblicas c r a n  iio 
coinêco do  regime11 liberal de i o  noo milhares dc er- 
sudos e hoje são de 7o.oon milhares; isto, i claro, iiii- 

meros redondos. 
A baixa que se deu ei-ri segiii~ia A crise de 1891 í'ui 

devida ao decr. de 13  de Junho de  183" que jii nos 
referiinos. Hoje  o i  encargos da divida publica interna 
sáo de  2.1 ' i , .  Poz-se d e  parte a ficcio du imposto 
de  30 qi, sobre os iuros, red~i5irido deste modo os eii- 
cargos da divida pública interna aos 2,r v!,. Sirnplifi- 
cou-se deste modo a escrita, n5o sendo preciso creditar 
e debitar inurilnlei~te ao? portadore? de títulos da  divida 
pública iiiteri-i~ os  30 O/, dos seus j~iros. 

Dinaiiiarça .... 
Biazil ........ 

...... Rússia.. 

81. O rii inenlo das ncsl~êsas y í i b l i c : ~  
.%era iim f enaiiieno aparcute ? - Verificarnr~.i 
quc a aumento das  despêsas públicas é um feiicirncrio 
geral. Vejamos agora se será um feiiómeriu aparcntc 
o u  se pelo contrário serd u m  feiiomeiio rial. 

No  seiitidu ' de  considerar o aumentu das desp6i;in 
publicas um frnómeno apareiire ha coiisideracóis iis 
ordertz ecolld*~zca, < 2 1 ~  01-devi po l í t~cu  e cit 01-drm fiscnl. 

C ~ r n o  causa de ordein ecuiiómica api.cseiita-ie a 
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dr.svaloi.zsacão diz m o e d ~ .  Na verdade esta vale menos 
Iioje 5 ou 6 vCses que nos séculos XIII-xv e menos a 
ou 3 que no século xvi. D'Averiel acompaiiha unia 
soina de r.ooo fraiicus desde 1.200 e encontra essa 
soina reduzido a 2 fr. e 70 cent. De ino~lo que tem 
sido graride a reduqáo no valor da moedii. 

E como as despêsas pessoais ou riais se traduzem 
por pr-estacóis pecuniárias, as despesas públicas há0 
de fatalmente ressentir-se da deprec!aqáo do moeda& 
0 s  cmpixgados publicos precisam de viver e estão su- 
jeitos á s  variaqóis d ~ s  p r ê ~ o s .  De modo que, cstaiido 
depreciada a moeda os prêqos sáo mais elcva~ios, e os 
empregados do Estado precisam de maiores somas. 

E assim o Aumento das despgsas públicas é sim- 
plesmeilte aparente. As despêsas pcrmanccein, mas 
como são expressas em inoeda e esta se encoritra de- 
preciada, s<o representadas por uma maior sorna, 
enibora tendo o niesmo valor. 

Uma outra ordem de consideraqóis se tem fclto fin- 
capé para considerar as despêsas publicas como um 
fenómeno aparente - sáo as considera~óis de ordein 
poiíiica ou seja o aunzetzto de ler-t.zfoi.io e popirlacão 
q u u e  dde~i nos Estaclos modei-nos, ein virtude das des- 
cobertas geograficas e da drsenvolviineiito da popula- 
ção. Só a Europa d9brou de populaqãu no s é ~ u l o  xix. 
Portanto o aumento das despêsas públicas é uin fená- 
meno aparente. Se  elas rialmente estáo aurnciitadas 
é porque aumentou a extensão da sua aplicacio. Se  a 
território e a populacá,~ dum Estado perinanecerein 
invariáveis, as despesas ficam tambêm constantes. 

Ha finalqente cpnsideracóis de naturêsa fiscal. O 
aumento das despêsas públicas nos tempos inoderi-ios 
é slinplesmente uma coasequência de hoje observar 

a chamada regra da  ~iniversalidade das despêsas pzíblz- 
cas, que outrora nem sempre era seguida. Coiisistc esta 
regia em as despêsas publicas entrarem todas no orca 
meiito. De modo que a aumento existe só na apareii- 
cia pois as despêsas públicas eram ai-itigamerite mujto 
mais do que se supunha 

Poi- outro lado o Estado rialislva muitos sei-vicos 
pelo sistema da coaccao, exigindo tios cidadiios coisas e 
servicos em benefício dos servicos públicos. 

E finalmente o Estado rialisa hoje servicos que 
antigamente estavam a cargo dos cidadãos. 

Por  todas estas razóis de naturêsa fiscal, o aumento 
da? despesas é um feiiómeno aparente. 

Anali~emos agora cada Lima destas cauws. 
Náo ha diivida que a desvalorisacáo da moeda é 

um facto. Me? nós temos meios de dzterininar até oiiae 
chega essa desvaloriseqáo e desse modo deduzindo do 
aumento das despesas públicas a parte que é coi1se- 
quència dessa desv~lorisacáo. fica ainda uma snma res 
peitavel. E o que mnis é para notar é $tie as despêsas 
piiblicas crescem no século xrx atravez de todas a9 
asci la~óis  que se teem dado no valor da moeda, apesar 
dessas osciiâcóis nem sempre se terem observado no 
sentido da desvalorisaqSo. Assim até ao meado deste 
século a producáo dos me.tais preciosos, seodo pequeria, 
trouxe uma baixa iios prècos De 1849 a 1857 a 
descoberta dos minas de ouro da Austrália e da Cali- 
fórnia, deu lognr á depreciaqáo da inoeda e consequên- 
temente a uma alta nos prêcos. De 1858 até 1873 os 
prêcos apresentam oscilaqóis da aita para a baixa che- 
gando a apresentar um2 tendé i a a  para a estabilidade 
a que fazem exzepcáo apenas os aiios ecorióinicos d e  
1864, 187" e 573. 



Porêin de  i874 a 1896 os prSços diminuem comi- 
dcr:iveli*ierite em conseqiiência da  graii<le valori.ac50 
yue acabava de sofrer a moeda. E' que a Alemanha 
,iprovcitava a graiide indzrnnisaqáo de guerra qiie lhe 
pagara a Fi-anca para passar do bi-inetalisiiio ao mo-  
nonietalismn de ouro, donde derivou uma  giaiidc pro- 
cura deste metal, o eucurtnmeiito da sua oferta e fatal- 
rncntc a dlminuic5o dos prêços. Esta baixa fez-se 
sentir na agricultura perniciosameiite, seiido por isso 
que os agricultores, Iiitando com dificuldades de toda 
a ordern, coniecarani a exigir do  Estado providencins 
no sentido de estabelecer barreiras pioteccioiiistas de 
toda a ordem. 

Fiiialmente de  1897 Por diante os prêcos comecarn 
a aumentar,  mui principalmente a pai-tir de 1805 A 

producáo d o  ouro aumentara,  diililicarido clc 1890 a 
19'0 em virtude da descoherta de novas miiias e d o  
apericicoamento nos processos de  explor-;:cáo, I-iasendo 
por isso Lima desvalorisacáo da  moeda. 'Todos 
estes factos se  dáo em virtude d a  lei í/'z o/t'i.iL1 e da  
pl-ocu1.a. 

A s  coisas porem parecem melhorar em virtude da 
producáo d o  ouro ter já sido menos nestes últimos 
tempos. como mostrain as estatísticas. 1)e ni\)do que 
os  prêcos hão-de diminuir, mantendo-se no mcsmo pé 
a produqáo d o  ouro. 

E assim temos que a s  consideracóis de oi.dci~i cco- 
nnmica iiáo provam que o aumento das dcspêsas pú- 
blicas seja um knómei lo  aparente. 

As causas politicas tombêin n5o nos ~nosti.:im que 
r> aumento das despesas piiblicas é u m  fentiii~cno apa- 
rente. 

E m  primeiro 1c)g:ir as despêsas qiie existem hoje e 

que jd eiistiani iio passado estão bastante iiiteiisiíica- 
das, sciido certo que custa hoje mal> uin saiililío de  
aco dos mel l~ores  que antigamente custava a arinai- uiii 
batalhiío e que t mais caro um sourasado modcrno, 
que foi n a  antiguidade o melhor csqu;idia de A ~ c n a s .  
Depois lia Iioje os e ~ é r c i t o s  permariciites que s6 esi-tem 
com caiactçr de es~abi1id:idc a partir das  guerras iiapo- 
leóiiicas. Isto quanto As despêsas que já cxistinin iio 
passado, como esta com o cx6rcito. Mas hoje h 3  mui. 
tas despèsas de que náo se conhecem correspoiidciites 
nos tcinpos passados, colmo sáo as da instrucCo, da 
assistência, da higiene, cainiiilios de ferro, telegrafia, 
radiografia, etc. De tnodo que náo pode'dizer-se que 
a s  despêsas piiblicas aiimentcm por causa do alurga- 
mento do território :: pela maior aglomeraqao de  popu- 
lacáo num pais. 

Quanto  a razão fiscal nós vemos que ha já tempo 
que se  d o t a  a i.rgi-a da  z~fiiii~ei.saiidade lia descricáo 
orcnmental das despêsas e nem por isso elas deixaram 
de aumentar prodigiosamente. O sistema d a  coaiqáo 
tarribêin j A  ha tempo que foi posto de parte e o au- 
mento continua seinpre. 

Portanto a conciusáo a que teinos de chegar é que 
o auniento das despevis públicas é um fenómeno. 

39. Caiisas do auiinento clas clespisas 
píiblicrs. - As causas do  aurnciito prodigioso d s s  
despêias públicas podem ser de tres ordens - d e  01 Jenz 
esot~órn~ca,  polzti<-c e firzaiizc~i.d. 

Como cazrsai '$2 01 Li6nz eioiicirii~cd podei criios api e- 
centar o nunlei2to da  i.iyz(êscl izaczorzal e o aleilairla- 
meuto do n~llel mo~-,ll r 111tellec1~tL~I dos ~ i~er -e i l i e s  pLzi- 
ses que tornam os cidadC5os mais exigeiites a icspeito 
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dos  servicoc públicos ; assim rclat ivamrii te  i iiistruqáo 
; issi~tèi icia,  \riac3o, etc. 

Eni segiiiido loçai., a Ii-airsfcli.i?lLicZi, ti": rjiria ccoild- 
~ I Z L C ~  117s tetnpos ~noílei-lios COI?Z  a a p l i c a ~ ã o  d a  r1ecii.z- 
cidade, d o  r~apor-, d a  tt.!egr-afi,z, cLzl?liiihus d c .  fel-i.02 
calai., etc.  0 s  f:staífos veeiu.se obrigados a f , i ~ e r  des- 
pesas  e m  qiic iicin s: peiisava rio~iti-(JS teinpos 

Ein terceiro logar '2 coilcor-r-c?itcia qire sr r(cst11c~ 
d e o z ~  fero; clltr-e as Eslados iro COIII,EO P C O ~ ~ Ó ~ ? ~ I C O .  T o -  
diis o s  Es tados  Iiojc pi»ilir.a:ri ~ lese i ivo l re r  cis suas  
~ildi ls tr ias  e pnra lhe coiicliiistarein mel-cadus proiui-ain 
deseiivolvê-Ias ufereceridv préinios, subsidios de toda 
a o ideni .  O r a  es tes  préinios e e;tes siit~siilios eiilrani 
n u  »r$aineiito c coristitccin uina dcspêsa.  

(:orno carrsas d c  iiatir~-êsa politlca npi.esciitarcinos 
ein prirneii-o logai- as cicrr:oc~.~cz;is qlrc s& as fiji-mas 
donzriiairlc~.~ rios i ~ e g ~ m c i i s  poiílicos T ~ L O C ~ C I . I Z ~ S .  E próprio 
d e  todas :is clnsses q u e  4ispóeri-i d o  pode!. tisarein de le  
em seu heiieficio -.-mostra-o n. liistória. E natiiriil pois 
q u e ,  pertericerid» o poLlcr ri;ii; 11ioiIci-11ii~ d c ~ - ~ ~ o c r a c l i l s  
; i o  pvvu,  os reprçsentantes deste procurem api.»oeita lo 
p a r a  Ihc mcllic~raieiii ;is í o i i d i ~ ó e s  d e  vida, com a re- 
d ~ i c á o  d a s  horas de trabalho nos servicos do Es tado ,  
proteccáo,  et:. 

En1 segulidn lagar., o pi.edoi?iiizio d o  pr~zircíi~io pi-c- 
i~ei i[zvo sobre o r.epr.essizJo. Foi forlliuiado por  XZTagner 
e é urna ap l i iacáo  d o  ~ifurisino popular-tnais 11ale 

pi-rue~zir- que ~'c~nieiliai.. Dai resulta q u e  o E s t a d o  d á  
maior  desenvolvimeiito aos meios de  que  dispói para  
prevenir  a s  perturbacõis  sociais. E assim o Es tudo  tein 
d c  rer u m a  polícia beiii urg;inisada, um exgrcito disci- 
plinado. u m a  bôn orgaiiisaqáo saiiitriria c t i . ,  taiito mais 
cl~ie se c cc:iu quc litis org.irii;aqóis repressivas alguina 

coisa ~pod: co.ifi.ir-se i ii-i:i,iticra i i i~ i iv i~ i i in l~  riai p re  
vei~tio:is i qve núo. 

Firiiiiineiite coii~t i t i i i  ainda u.n:i c ; i i~ \a  p o l í ~ i i n  
aurnpiito d a s  d e s p e j a s  piiblicos a s1tir.z~do rir/:r-iinc1o- 
lia1 d o s  E,~! '~ . io j  q i i ~ J e p o i s  d a  gLi2i.r.n fi,aiico-t'russisiin 
periilniiecrlni nLiin ri'gi n:!i d q n z  ar:n:i,la, sujeitos psi- 
co i i icgui~>te  a g ? ; ~ i i ~ i c i  dcsp&:is. c ,>in ;irin,i.neiit\is, roi.- 

taI&saq, exércitos e n o r ! n t i ,  :n:iriiih,is colossnis, erc. 
tiiiial:nciile as cizilszs di, ot.,ie.ri fiilairceir~zs 550 

coiiitituidas p e l ~  ,Czczlr.i"~.ie co:iz gite os E.>tLl.iqrs )lz )dei.- 
i~,>s ob!ce~n i.ec<ilils p.li.~z f : ~ j e t .  /:ZLL' iís ~ i c y h z s .  N I 

ver;l,iJe os :n.iL1~r.iit)s proc:s,;, ,s ilo crCJ t o  vie, niil f'ici- 
Iitar gr:inl.ielnente a obrenq5o iie rccei tai  de  tniia a 
ordciri, seii.io att: piir;i l a i l ina i .  q u e  o s  b;.:itiibios d t l c s  
nnu\:iq$ein corno teciri ; i b ~ i s , ~ ~ l » .  E freqiiente.nerite as 

receitas d o  Es tado  são  d e  tal m o d o  avultaiicis que  oi 
p,irl:iinenros veern-se e i n b ~ i r n ~ i i d o i  pn rn  a s  emprega-  
reiri, sciido por  r C ~ e s  levados ;i ~ less ipacáo .  E o tquc 
sucede nos Est:iilos Uni~ios .  ondc os r.eii~liincntos p1.o- 
\ lei~iei i tes  do  rni>vii~ieiitu od~iiiiieiru e d e  ou t ras  iatisris. 
s á o  d e  tal fornia çi.aiides q l l e  c l i ~ ç , i  :I haver d i f i ~ u l ~ l n i f e  
ein os aplicar. 

E s t a  explicacáo é cotiiplesa iiins é preferivel ii urna 
cuiri cni.,iclcr uiiiliiterral coino a d e  Grnziiiiii q u e  pre- 
teiidr explicar o rilrncnto d;is clespès:is p i ~ i ) l i ~ ~ s  pe lo  
p a t ~ i e  i 1 1 z  Lista esplicaqio t! muito 
r:ig:i porilue o pr.iiicipio d a  iitilidadc ifoiniiie t ~ i d o .  

T a n t o  niais que  Graziani  v è  se n a  11ecessid.i~ie d e  
lancar máo  d e  vcrdiideirus artifícios pai o csp l i ía r  o 
aumento  das  d e i p i s a s  pública? pelo pi.iliill>ií) dn ~ i t i l i -  
dnde rcl,it;vn.. Assirn èlc nfirina qiie a i  causas iiiedia- 
t a s  d o  auineiito das  ~ i e i p ê c ~ i q  píihiic;is, s á o  o aiiiiieiita 
d a  riqiiêsa e da p o p ~ ~ l a c a 0 .  &ias u auinerito da ri~liiêsci 



i c.;i:lt:i tiii produc5o e esta iiáo s e  verifica s c  não  se 
tii.ix:i,- aos pi.odutos uina certa utilidade relativa. isto é, 
\ C  I I C ~ O  s e  1lic.i dr:i. u m  pt'oduto superior  a u  c u ~ t o .  P u r  
oiitici Indo, o tiumento da popiilaq50 apesar  d e  derivar  
ciirccta:neiitc d e  :ircuristâricicis fisiulUgicar 6 ,  ciii graiide 
pai t e  iiina consequêncin d a s  coridicóes ecori6inicas e m  
q u e  o ir idivi~i~io vive. 

33. Wbifirsinlrlatlc ala polítien~ tlc ceeiis- 
iill:~.~. Esstatísliea ckis clrsg~i?s.i.s piibllc:~s. - 
E n i  vil-tude d a  tciidêiiçi~i qire as dcqpi.sas 11io:xr;iin 
pnra aumentar ,  f ~ c i i  é dc vêr que  a política d e  eco- 
noinias é li-r-inlisavei. Tra tando-se  das despêsax qiie já 
eiitrarn iio orq:imeii:o o pai.lamcrit« dificilrnciite as  111- 
mitilrci. Assim se s e  t ra ta  d e  despêsas  coin pessoal  
q u e  por  s e r  dcsriecc.;sáiio poderia rnuitu bein \ei- des-  
pedido,  o i-inrlameriro n5o recorre a esse incio. ti50 por  
direitos aciqui;-r.los, irias p u r  hun~anitaris ir io,  p o i ~  r s ? c s  
hoinens sem habilitacóis pnra  <c en t regarem :i outro. 
sei.vicc~s fiini iam cin pés>iiuas ci!-cuiistâi~ciris. 'Tia-  
tanilo-sc d e  r if( . rmas de r:irricter admiriistrntivo o11 5- 
ii,incc!ro q u e  tenliain ein vi,t:i diri~inuicbo d e  Licspês;is 
publ ic~is ,  elas sei-50 ttiinbè i i  irrcalis;íveis, pur  quaiito 
a s  I:jcal~dades se opóern. Assim s e  e n t r e  iiói s e  t ra-  
tasse d e  reduzir  o iiiiincru iie c»!-ici.lhus ou di~ti- i tos.  :i 

i-eiis~ê!:cia \oca[  iiianifestar se-in logo. s e  se t r a t a s e  
d e  deslocar uiu reg i~ t ien to  3 s  resistC,icias seriain iis 
mesrnas. Depois h a  interesses matei  iaih, lia o z  fonie- 
t i :nentos qiie n i o  sáo  fazeis de evitar. 1-12 ~ i i n  corri.- 
ctivo q u e  é o imposto,  inas  nau é si lf ici~i i te .  I lepois  
nos regimeiis drrnocraticciq, vive-se d a  eleiccíci e a o s  
g i ~ ~  Eriios 1 1 3 ~  convêin t e r  contra si o s  eleitores. 

UI: inodi, qiie o qiic dc;.; Ii;ivci. 6 ; ) i - i i ~ i  ca.itela 

para  q u c  as d e s p ê a s  n5o cheguein o s e r  incluidas no  
ui-c:iineiito, po i ,q~ic  ~ i r i i i  vCs lá. ~ l i í i ~ i l i n e i i t e  S ~ I ; I - ~ O .  E 
s e  iintigainente o povo  ii-itervinhri r150 eonsent in~lo  no  
aumento  d a s  d e ' i p S ~ ~ ~ s ,  Iioje a opiniúo piiblica c clcssi- 
padora  e o qiie pede E mel l ioramcntos ,  subveiicõis e 
L ~ I S L O  1'5u vi\;eildo g o r e r n o i i ~ r s  e govei-nados. A diini- 
iiiiicao d a s  despesas  só p o J e r i  fazer s e  e m  períodos 
revol ~ ic ;onA~io>.  

Na c o r n p a r a c k ~  das  despesas  te no7 de  servir iios 
d a s  estat i~, t icns,  o qiie d e r c  f ~ z e r - s e  com o maior cui- 
dado  pussivel. Assirn querendo  comparar  as d c i p e w s  
pública.; den t ro  do  mes ino  pa is ,  m a s  a t rase2  de vái-ios 
pcriudos ternos d c  t ~ z e i  i-educóis in-ipurtaii~cs ; tcinus 
<li: dcLl~.isii. o s  :iii:licriio~, qiic sai) devidi,s 6 ~ C S V ~ I ~ O I I -  

w + i o  d,i moeda,  no d e s i . ~ r o I v i ; ~ ~ e i i r o  d o  ies.i.iro.' 110 e . ~ o  
al;irg,imcnto d;i popul;icao, a pasuagcrn d,, ce r tos  se i -  
V I C C I S  d o s  particulares para  o I;stado, etc.  Só assiin 
é qiic sc poder8  ciicg:ir a ~i ini i  COII Iiis50 verdadeira. 

Qu;i~ido s e  rinrar d a  coiiilinraqrTo d e  dcsp2s;is d e  
diTeiciitcs L.;stci~ius, í i c v ~ i n o s  tcr scriipre ;i p i . c ~ i ; ~ ~ ~ ~ ~ i ~ c i u  
iic torilai. o ,  il;i~los iioinogtlnios ; sein isso náo  C k7r:ssi- 
6cI ;I c o i ~ i ~ a s i ~ q ~ ~ .  As.;iri~ iizo dcveinoi  coii lp~iidi .  :i 
d c ~ p è \ a  l'illlli;a di.1111 Est:iJo iiriit:irio ciliii 2 d e  i1111 E.;- 
tiiiio fcilerai, t?!Jh w 1 ~ 1 ~ 1 1 t e 1 7 i e n t e  que  iieste riiuitoi LI(:<- 
pê5,iq hn qiie esráo a cargo  dos Es tados  locais. .4s 
dcspexf i  "31 Es tado  ;eiitr:ilisadai- tido devein c«inp:i- 
i-ar-se cc>iii ns de  u;11 E ~ t : i ~ l »  d e ~ c e i ~ t r a i i s a ~ l o r ,  po i l  
rieste uin'i giai ide p:ii-te das  dèi j lêcas cs[di> a iii!Fu 
Lias ;iilt;irtluiai 1oc;ris. 

b: s c  a c  d e s p e i a s  em giobo deveiii s e r  ho inogei~ ias  
p a r a  poclr>rcrir coi?ii.;i,.;ii--ce. o riicsiilo su:cile c~iiarid~) 
rios i efci i:-ili(~s ;i calia d(.si?ê,,i eiil especial. 12ssirn 
ii.cL~-,eiiteiiieiire avnli.in S L  ;I) deipi..:ir, inilit,ircs diim 



 li\, pcilns despêsas  d o  rniriistério d a  guerr3,  q~1311do 
li,, Estados que gas tam inuito mais coin a i i~drinha q u e  
coni o csército. Dcvem pois coordcr~ar-?e as  dcspt.sai 
d o >  .luis m i n i s t ~ r i o s ,  quando  pretenderrn»s apreciar as  
ciespCsas militares d u m  pais. 

P a r a  comparar  a s  clespSsas pui. in r io  diis capit~ic6is 
c1ue S" a s q ~ r o ~ n s  diz JespCsiz qzre p e r ~ e i ~ c e r n  u ca.ia hu- 
l ? ~ ~ n i i ~ e ,  é prtciso tambêin  araride i u i i i ~ i d ~ .  Tem de  se  
atender a o  n ú m e r o  de  rnenibr-os q u e  const i t~iein a fa- 
mília, pois niío r:iro sucede q u e  a capitaq5o é menoi-, 
m a s  c o m o  us faiilílias são  muito i1urnerosas, os ericnr- 
g o s  d o  chefe d e  família s á o  rnLiito inriiores. 

Depois a inesrna capitaqáo tem i inl iorr i ln~i~i  diversa 
coiiforme ;i ricli~iêsa d o  país  a qiie disser i-e.;\-cito. As- 
$1111 a noss:i capicaqáo é inferioi- á da  Fi ;iiic;i, ni'is I e -  
presenta  para 116s u m a  situacao menos  cies:irog;id;i, pol-. 
q u e a  Franca  é urn país muito mais  rico d o  que  o nosso. 

De m o d o  q u e  i inuito preciso que  antes d e  entrar-  
inos ein confronto das  ciespêsns pí1blic:is qiier iiuiil 
qucr  ein drfcrcntes p'iiics, torileiilos essas  despèsas 
boinogêiiias o u ,  o q u e  é o iilesrno, coinpai-dvcih. (I) 

( I )  Na p;lg fdj, I i i ~ l i : ~  2q, oti(1r SI: I Q  ~~iiiii~litatit-o 11:is ( l ( 3 ~ l ~ 6 ~ i i ~ ,  
d c v i  dcresccritar se: Eata d ~ s t ~ n ~ ã o  cra fizta n o  rczg?iiamtn/o 1lr c'ow- 
tc~hilzdtrrlc de 31-8-81, rzo ir,[ 46." Sa 1);tg S8, I i i i I ~ . ~  26, oiiili. se 
I6 nlt~icrçüo, tlrre lei-sc riaitol-tnacüo. Na p i i g .  53, l i i i l i i i  :{O, oiidc 
rltlrri ilec. tie 9 de o~tlnbj o deve Iri-sc deç d~ 8 de @ultiDi o N.1 [irlg 

l i l l l i ~ i  :]O; t x i i i  Iii&!.ii i I tb  loll~ll~prit 0 urrdiciiluo 110 P;.>t(ld~,  ~ C V I :  

Ir:.-cc. ronttnpo'l o Es t~ idu  ao ~izdilldtio 
S:i ii:irotliic~ão. p;ip 48, l i i i l i ; ~  21, ilevc. toiiiilriii [(,i. so rinlc'tr- 

?~t~'itie rrs 7.eceLilis pondo /Ir par!? q s  l!e\pP~1~.5 cn1 vês de 111lr('rrrne11(e 
11': ~l~~piOC'us povido de r i a ~ t r  us ~ccr~tas, corlio lá veni 

S3o c.st,is ns iii~.iii.i(v:~i~~!: í ~ u t ,  FI! i~~s,,rfigi~i.oii dc~eieiii ser t l t ~ s -  

Ii~ilu.. tle~tlc ja 

Crédito públieo 



FINANÇAS 

3 1. Comcefh do rrédlrta, pnbllcs.-O pri- 
me:ro problema a tratar,  n o  e s t u d ~  do c! édzlo ptablico, 
serd a determinacão do seu conceito. 

O cré6ito publico nBo é indis do que a apircacáo do 
cridito ordiiiarío coln toda a rua eficazia, a viiia íi;ian 
çeira do Es~ado De modo que todas as discrgèilcia~ 
que  se encon:ra,n eiltre os econo ntsta- quanto a izocáo 
de crédito se vcem refl:tir, n o  cr éLlito pilblico 

Wa 9385 correntes -objecflva e S J I ~ ~ L ~ Z V J  

0, e;oiio,ni?ícis qci; segura a cori-mte sublectiva 
definem o crgdiro sob o ponto iie vista do iirlredor e 
sob o ponto de vi5td do  redor. E a w r n  uns def inem 
o- crédrto co n o  sen~io  a coirfi~ize~z q,te o ci-<doi íIrposlta 
izo dezledo1-, em vri-trrde 'ia q1iaI lhe ce.-le brris com a 
pr-ovzessa de lhe se? em r estltzrriios 7 3 0  fiii;cr-~ Outro, 
definem o crédito qob o ponto de v i i tn  do c l : ~ e J o  
considerando-o a possibitrda-f2 por-a o deiir foi* -ILD dls- 
poi- d e  b e m  alhtios nneLiraitte a PI otitessu dLz s la t zsli- 
tlrz$iío futzit-a 

Esta nocárr sublectivs do cridito i-inssou para a 



p i ~ h l ~ c o  a poss16111í(ai!l' qui> teent os EstaJos d ~ .  dispor 
'10s c~pi t i l rs  alhêros, mcJlai~te  a pi-omessa d o  *.revibolso 
e drrtlt ce,*to / i t~-o,  orl nie'iiaiife o pagameizto de ceieto 
jrtrw (1) E i'iei-na, I Iur tado considera o crédito piiblico 
coino sendo n co~!fiaiica que os capitalisla: ií~spelisam 
aos Esta'r'os ~ ~ I U I I ~ O  est rs i.ia11sam cmpi.estzn~~s para 
s~ t r s fd le i  rnl ns I I C > C ~ S S I ~ ~ ~ Z S  públiiizs. Encara pois Le- 
i-oy-Il>eaullcu o crédito público sob o ponto de vista d o  
credor.  

Esta orieiitacRo está de hn muito posta de pai-te 
pelos ecocornistas, poi5 o ci,édito fica assim c.ii:icteri- 
sado muito deficienteniente. Na verdade estes doi4 ele- 
m e n t o s - ~  ionfinnqa de qae  gosa o devedor e a possi- 
bilidade que êle tem de dispor de  capitais alheios com 
pron:ess:i de os  restituir no futiaro - são elemenros se- 
ciind3rios e acessórios do  crédito. 

E OS econoi~~is tas  caracterisancio o crtdito por Lima 
forma objectiva vieram a defcní-lo como sendo itrria 

troca 'iifêi ida e~iti-e rmra pl-eslagão e zlma coirlr a-yl-es- 
Ia@o i-zalisadr* ilo fritrrro. E nplicaiids esta iiocão do 
crédito ordiii51.10 ao créi!ito 1-7úblico, 116s podereinos d e  
feni-lo a !i.oca drf~>i-ida rlrt1.e irnra pr.estacão fizia no 
Estado c itrria co1ii7-a-p>.eslacáo que êle ka de vil- n 
fa;er- de firtrir.~. 

E deste !no-lo a ~ e r ~ l a d e i r a  ~inturêsa  do crédito pú- 
blica é o sei- u)*io t w c a  dife*-iiia, isto é, Lima troca ein 
que ha um !ntervrilo entre a prestagáo e a contrn-pres- 

(I) Assim na divida c~nsolitlnda. o Estado uriicnriiente se 
obriga ao pag~mcnlo dc ccrlo juro, riao seiido o!)rigddo ao i.ee[i>- 
hulso. Nii tlividn; o Esi:ido obriga-se do 1)agcitiiciito tio juro c a 
i'axei. a sra aiiioi l i  a@o gradual, gei.alriieiiie por  sorleio 

taciio. H a  pois a considerar rres tnomeritos: o d a  pres- 
tacáo, o da  restituiqá'o dela e o intervalo critr-e uma z 
outra.  E os elcinciitos da coiifiaiiqa do credor iio deve- 
do r  e da possibilidade qgie tein este cie dispor de capi- 
tais alheios sáo iiina coiisequência do crbciito ser tima 
I~-oca difet.zdLz e n5o seus elementos ecienciais. 

E,CIRI.O que o Estado pode recoi rei. taiitu iriais ~$11-  
plamente a o  cridito,  qiiaiito in~iior for a co i i~ ia11~~1  de 
que  gosa. Mas essa cr~nfiaiisa dcpcndc de muitas cir- 
cunstâiicias, coino são a r.iqu$sa iiacioiial, o trabalho 
nacional, a ordem social. a bô;i adrninistraciío do Es- 
tado, a sua pontuelidadt? na catisfaqáo dos encargo.; 
que tiver, etc., erc. 

Dc niodo que a esie.1cia do cr2dito p i~bl ico  é fun- 
d,iineiitalmeiite a mesina do crrdito privado e o deve- 
dor tem de  ter CI í o i i f i ~ ~ i q a  do credor, es,it;iiiicilte por 
a pr-tstacáo e a contraprestacão se exc:Lit;i:elil com 
intervalos. isto é. por  ser o cré,iito 11112.1 [I .OCJ c j IJ i>rl~i~~.  

35. Caedltm giiihlien e enaédllo prHs:\elo. 
-Disszinos que o crédito público é f ~ i n ~ i a i n e i i t a l i i l ~  
?a mesiild i?atur&sci que o privatio. Alas corno o crédtto 
piiblizo se  move nuina esfera diferente d a  d o  pi-ivado, 
aparecem algiirnas diferengas entre um e oiitro. Estas 
difcrenqas podem eit;ibelecer-se relativarneiitç : r )  d 
ric~cccsidildr; 2) á claslicid,~,fr~; 3) ,i ,in~.s>.io; 1) ds ga 
t-izi~tlns dos c ~ G ~ I ~ f o s .  

r .  Quanto á izeccssid~dc dos créditos nó; vei-i-ioi 
que  êles sáo milito mais precisos ao  Estado ~l i ie  ao í  
pnrtiiulni.es, por quaiito ;io /passo que estes podein re- 
duzir as sua-, despêsas, a ri60 ser as de h a b ~ t a < ~ í o .  o 
I;çtado náo pode dirnii~irii as suas. 

O s  encargos do Estado sáo a . i í~~ida piibll(.a, a s  



drsp(kxsccc~l?z obl.ss púb/izas e n p i g a n i r i l l o  dos zle?il:i- 
I ? Z L > I I ~ ( J S  L I O S  f i ~ ~ z c i o ~ ~ a ~ ~ i o ~ .  

0, eiiiai,gos (ia ilicida píiblica niio pode o I.7stadn 
rk>?u/ i  loi ,  puis terii dc cuinyrir o s  coinprornissos ~ L I C  

to;! o i p a r a  corn o s  creclores. 
A, d e s p 6 i : i ~  coiii o b r a s  ~ ~ i i b i i c ~ i s  podeiri sciiiLi.i.-~e 

eiii t res  ia tcgoi  1'1s : obras ,jd L j l ~ . ~ [ ~ r a d ~ s ,  obl-as J L ~  C ~ I I I P -  

~ a d a s  e obi-rrs .I coniecn~.. 
A i  despC.sa5 q ~ i c  se ci~stiiinrn o coiisci-vai. obi a <  i6 

fertas iiãu puiletii rciiuzii.-se par:i iiáo vwerii a cieterio- 
ra i - . e  essas  obi as. 

A s  despDsas comi ohi n s  pi'blicas j;i comccnilas, tnin- 
l?Ciil nso ,  p:>rqLle ile\se modo pei.iIi;i-se o di~il ieiru j3 
gasto.  

As  despCs<~s c o m  o b r a s  p í ~ b l i c a i  ainda n5o priiici- 
piadas é qiic poderiam s e r  reduzidas,  inas n c s w  caso o 
E-tticlo ccilosar-se-ía ein iiiaiiifestn iiiferioridade ioi l i  
o s  ou t ros  Estado.;. 

As de ip?sas  cai11 11s Ciincio,.i,irios tatnhêiil nSo po- 
d i n i  sei- r rc luz idn~.  para n3o se dcsrirgaiiisnrc~il o s  s e i -  
v i ~ o s p u b l i c o s  ; a l è i ~  dc  que  iiciihi~iri E s t ~ ~ ~ l a  clueriir,i 
lariçar (1s f i incion9rin~ d~~pei i s ; ido . s ,  na mi\éria ,  pois  
e les  sáv I ioinei~s que  dificilinente ençuriti.ai-ia111 l0gr.r 
oildi: descn\.olr7er a sita acrividn:ie 

2 .  C)u,iiito ;i e l a s t z ~ ~ ' d a ~ i c  116s v c i i ~ o s  q u e  u ci-edito 
privacio é muito in::is limitado quc  o iri.éJito píiblico. 
N a  verdade o ernprist i rno a part iculares tein uin lirnite 
iia c;ipacidaiie económica  deste^, podencio gei-nlinente 
dctcimii inr  s e  c o i i ~  precisdo o s  bens que entrani  iio pa  
tt-111iÓiiio dSles. 

O u t r o  t,irito s e  não  J d  corn o Es tado .  0 s  encargos 
rtfste náo  são  pagos corn o s  seus  bens,  iilns sitil com 
o s  impustvs qiie iiáo rcem liinite, a náo  ser  a resistên- 

cia cios cidiid5os n5o o s  pagalido, ou dos s c u i  repre-  
sent:liiteb, iião o s  votarido. 

3. O i ~ t r ~ i  difcrenca en t re  o crédito público c o cré- 
di to privado estií na ti~lr.ilcáo. 

C) Estaiici E Liin.1 entiil,ide com duracái)  i!irliitada, 
colitraria,iientii a o  q u e  suiei le  ioin o s  i n d i ~ i ~ l , i . ~ > .  E 
,roi- isso tiao ciicoiiti.arno. iio créci to privacio, 'i- ;otn- 
biiiacóes que  en;<,iiti-amos no c r id i to  piit~lico. l.: o que  
s e  dá  coin cliarnad:is J i t i d n s  perpé tuas  erii qiic o 
Es tado  p:ig;i ~ i i n  cer to  juro,  mas  1130 é obi.ig..iilo n re- 
c::?boisai- os creLloi.es. 0 s  priniipio.i r tgulai lorcs de,?:\ 
~ i i v i ~ i ~ i  n,ío tezin a p l i c a ~ á o  :I nenlicin contr,ito que  en t re  
110s iiiodei.nus có~l igos  ci\'i.i. Ha iio nohsí) iod igo  o 
ceijso ~oiisigii,itivo rios air t .  iti44." e segs. h1ii.i p.iisaA 
d o s  2 0  a:ios q~ie~.ei i i io o ccrisuario pode reei i~buisai  o 
credoi. d:i qua!iti:i preztad:~ ( i648  "). R por  iliais cxfor- 
50' que  o s  t~~a t , i j i s t i i s  tcrlIlu!n fçit '> piirii intzglar  o s  
'eiiipi.éstiinos piiblicos r io  direito civil, e les  níio coiise- 
gciircío o seu de'ig~iio, teiicio esses  einpiést i inos d c  se r  
:.egi.ilados pelo clircito público. Rins inais t a rde  iios 
rcfei-irernoi a este nssurito. 

3. Quanto as  ga1'~zul a s r m  veinclnque o.; ci-;ditos 
privados s i o  gni-nntidos pelos bciis dos ileredl>! c,,, con- 
tr.aricliiiciltc i10 clue se d á  iorn o s  L i  éilitos p i ~ b l i i o s  q u e  
loiigc de sel.em garnii t i~+os pelos beijs dos  Estarlu\, o 
sáo  pelos iriipostos. 

E a o  passo qiie n o  creciito privado o cic\,eelor. t cm 
de pagar,, a 1250 s e r  q u e  ii5o teiiiia por oiiiic, ii» ;i Giiiro 
pi ibl i io o Es tado  é o j~ri. d;i q ~ i e s t ~ i o  e é èic  pie p u d e  
d ize i  s e  s e  deve aumeli tar  o iinposto o ~ i  sc se (leve dc-  
clarnr ein biliicai.i,ota Q u e r  nLiii1 quer  nouti-u c;iso o s  
credores tecin d e  c o n f o r r n a ~ s e  coin a clcci.tío d o  
E s t a d o .  



38. IDesetiivalviimierata histarieo alo eré- 
alito yíiblico.- O crbdito piiblico ne Antigiiidade 
eslav'i muito poiico de~involvido. Uasta d l~e r -xe  que 
legaido Felipe a Alexandre uma divida de joo talentos 
ela era coiisiderada enoi-ine. iZs cidades da Grécia tain- 
bCm tinham dividas, mas  ci ain de tal riariirha qiie rinllarn 
por garantia a h1potéc;i dos bens dos seus hr1~birai-itc~. 

Na Idade Mé.lia já nzo se coiifuiide o cré,iiti> pii- 
blico com o crédito privado dos habitantes, inns é con- 
sidei-ado com negócio privado do piiiicipe, do wbe-  
rniio. São os seus bens particulares que servern de 
garantia e respondem pelo pagci'mento dos einpréjti- 
mos públicos. Teem ainda uina dui-uqão inciito pe- 
quena iiáo iiido geralmente alêin da vida cio sobci-ano 
por ordem de quem tinham sido contraídos. Elu,gia-'ie 
até a ratiticacáo do empr&stiino pelo pl.incipt. l ~ e r ~ i ~ ~ i r o ,  
par:? no caso de haver 2bdicacáu, o credor liao vir a 
perder. 

LTma out1.a caracterí.itica do crédito publico iiestc 
ternpo é ter uin 1ui.o rnuito elcvaJo. A 1ii~l:iterr;i 
mcindou uma vês urn conti-ntante negoci'r u n e ~ n p r é s  
tirno a Ela.idres e este regosijava-se bastarite por ter' 
conseguido o capital ao jiiro módico de 13 '):, qiinndo 
a s  outr:is iiacóis o cnoseguiarn a i 5  O/',. Piociii a se atf 
escapar as ieis repi-cs~iy,as da iisiira por meio ~ i c  vários 
ai-tificios. Assim o jiiro era frequenterrieiiie api'esciitado 
como sendo drspèsas que tiriham de fa7er-se coin o 
reembolso do capital ou como liberalidade i10 devedor. 
E assiin se explicam iis iloacóis que os ieis dc. Fraiiqa 
faziam aos baiiquciros de Fluri-nca e da Lu,iih;.rdia. 
b.rain ineios de lhe pagarem os juros do? caliitiiis que 
eqtei lhe empi.cít;ivarn 

Sóiios éculo svrii é que o crédito deixa de ser con- 

sidcrado como um neg02io privado. Deu se nesta epoca 
n sepaiticáo entre o patriinóiiio publico e o do soberaiio. 
E ao inesino tempo recorreu se ao imposto corno meio 
de  pngni- os einpéistimos contraidos pelos govêi.iios. 
Numa primeira fase os creciores 6 q u e  cobrani deter- 
niiiiados irnpostos, pagando-se assiin dos eiicai-gos que 
llic são dcvidos pelo Estado. Dcpois dá-se a cotiqigiia- 
c50 de iinpostos especiais para o pagamento dos eltipérs- 
rimos. E só rio século xix é que o crfdito atingili na 
Inglaterra n siia feic5o nztiial, com o desenvolviinento 
das  operãqõis bniiciiriax, corn a fuiidacác~ de holsas e 
coin a regularidade iii~rociiizi~la nas organisacóis tiiiaii- 
ceiras pela fiscalis~iqáo parlariieiitar. 

Dc inodo que na Antigiiidnde os e m p r h i m o s  são 
coiisiderados uiil ilegócio particular, respotidendo por 
êles os bens dos Iiabitaiites do pais que os conti-ai. Na 
Idade Média os créditos sáo um negócio particular do 
piincipe, i.espoiideiido por ele c s  seus domínios priva- 
dos. T e e m  umn dura550 muito curta e utn j ~ ~ r o  muito 
elevado. Dá se no século xviir a separaqzo entre o 
parriinónio públizo e o patrimbnio do princitie e os 
einpréstimos sáo pagos pelos irnpostos, primeir-o rece- 
bidoi pelos proprioy credores e  depois consignando-se o 
rendiineiito de alguns pai-a a satisfafáo Llos eiicnrgos 
desics einpi.~stimos. 

E finalmente o ciéilito público toma iio si.çulu xix 
a su;i feiqáo aitiial com o descnvolvimeiito das opera- 
c0is bancárias, com 1 funclaqáo das bolsas c corn a r ~ -  
gularidade introduzida na vida financeira pela fisca1is;i- 
c50 parlamentar. 

39 .  ~,egELHnnidade do crédito píiblieo. - 
Sendo o créilito público da mesina natiircsa qiie o 



cii.il:to pi.iv<ido, sc  beiri quc inovcndo-?c apciias em 
czlci < is  difei.eiitcs, dcrcria considerar-se t l o  1egiti:iio 
~iqiii.lc culno este. Ha  poi.ê:n eqci,itol.es qLie o tccrn 
cuir1b:itido f~iridaiido-se ern cons:dcroc5is: i )  jiri,ídzca; 
2) e ~ u ? i v n ~ z c u ;  3) j?ze!~ i r i l .a .  

I 1. As consideracóis cic urilern juiiciicn resurncin-se 
iro seguiiitc: o cré~i i to  piiblico é urii meio de  iiLie se 
sci vc a ger,icáo prcsei1tc I > : I ~ A  I;mqar sobre a gei acáo 
futura os encal.goi da, .Iivi~ias que co~itr.:ti. b: jioi.; ilc- 
gitimo. por quanto os encdi.ços de dividas, por reses 
conti aidas incon~i i ieradni i~ci~te ,  r7ecm a subi-ccari cgar  
~ I L I ~ I I '  para e1 is náo contiibuiu. 

2 ). (3 credito piiblico 6 r imbêtn considerad,) iligi- 
timo, por quanto e utn procesw ile siibtrair os cnpitais 
á iiiiliistria privnrln, de i~>-,do n iiirnin~iii- a pi-ocliii.cáu ou 
a toi-nar o s e u  ciisto iui,itn mal? eievajo.  xa vei.~lnde 
:i ta\r;i de ji1i.o i ia  de niimeiit,ii-, pois coniraindo o Estado 
dii'iilaq, dá-se a rai~f,iccZi> cdp!t31<, e ,  ctri vii.t~ide 
iin lei da ofrrt:i e Jn Ii!si.:ii:.a :I tris:i tic jiiro lvva  i ç ;  

3 )  E111 terccii'o Ity,ir o c!-Ctiito piibliso 6 iiigitiriio, 
por qi!:ii~io, fncilit~1'1~1i~ : i~i F,,t:itlo n obtenq:io de i.cciir- 
si>s para n satisfnclo d:is sii:is aesliêsas, torna o pró- 
digo, dando logni- á , i c ~ s i ~ ; i ~ 5 0  das riqiiêsns. 

Vcjainos : i go r r1~11 :11  o \~,il»r de carla Liiiin ilestas 
considernc6is. 

E m  primeiro Iognr -- dizem o <  iniinigos do crédito 
piiblico --- cndn gcr:ic5» deve pagar a i  deipê9:is Iqiie f az ,  
para n5o trilhar o camini~o da prodig;ilidade e ~leçsi;:,i- 
cáo. O r a  náo é tanto nkiirn. 

S e  as ger~icóis f~i t i i ra i  podem gosnr dn activo das 
gei-acóis aiitcícdeiites q u s  Ihes tiansi-nitern dcc;cobci-tas, 
iil\*ciitos. ape feicoa.-rie'itr~s, etc., é iiisto que tkirnbêin 
sc-iam sohreccii-regnilas soln  parte do seii pnsiivo, taritu 

mais qiie hoje, o activo que  uma geracáo lega 6 que se  
lhe segue, é muito superior ao passivo. Depois 113 me- 
Ilioramentos, corno caminhos de  ferro, canais, portos, 
etc., que veem aproveitar sobre tudo á s  geracóis futuras, 
sendo por  isso j~isto que auferinílo os benefícios dos  
inelhoramentos, partilhem tambêm dos seus encargos. 

O que deve estabelecer-se, no rigor dos princípios 
é que cada geracáo pague a parte correspondent: aos 
aos beneficios que auferc. E é pouco mais ou menos 
i \ to que está sucedendo na Inglaterra, onde os  proces- 
sos de amortisaqão são de  tal modo organ~sados  que 
urna geracáo ~tnir.amente vem a suportar os eilcargos 
correspondentes aos benefícios que nufere. 

A s  razóis de ordem económica tambêm nán t em 
valor de maior. 

F;' verdade que os  empréstimos quando contraidos 
com urna taxa de juro elevada poderiam vir transtornar 
;I vida ecoi-iómica, dimiquindo oii dific~ilrando a produ 
c50, po iH"ese  caso a indiistria privada só encontraria 
c;tpitais em condiqóis muito desvantajosas. klas os  
empréstiinos piihlicos sáo geralinente contraídos coin 
1171 juro muito mbdico. Assim a consolidada inglesa é 
ri 2 , s  OJO. frances a 3 O],, o italiano a 1 "/, e o nosio a 
2 ,  I o (I). 

E' tarnbêm verdade que ha créditos contrai;los pelo 
L':stado que nada aproveitam. E' o que pode suceder 
corn os  créditos rialisados para fazer face ás clespêsas 
coin uma guerra. Mas f req~ientenente  os capita:s pe- 

(I) Oconsoliclado poi.luguCs 6 a 3 o,'., rnas n lei ile 60 tle Jurilio 
(1,. I913 inaiidou quc na esciitui.açáo apeiias se I;riicdsse.n 2,lO "I. 
tliiiiiiiuindo ja o inposto de 30 01, que srii~i~cc~rrcp;~ esse Juro. 
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btdos sáo aplicados c o ~ n  inuitns VaiiEsgens para  -a soaie- 
dadc. E' o que se  da cnin as medidas d e  fo :~e : i tn  

D-pots us capitais r.i~preztacios. ao  Esrailo sbo geral- 
in-iite de erpè;ulacáo n a d a  apro~er tdndu a irldústrla, e 

as Ini?is d < ~ s  vèses capiralr estrangeiros. Frçq:-~eilte- 
mente atâ os, cnpr ta is ,emp~esr~~cios  au Ec~a;lo fuinrntarn 
e irnpul~iünarn a vida econo.nica. D.4 se i4to principal 
m e n t e  quando sç  fiis a chai.nada drrrnoc~atisac.?~ da 
díx*icln por quanto neste .caso os capitals s& 

consfituidos ptilar pcquctias ccunotnrns que  vinani a ser 
decjsipadns se náo encontrassem táo fac11 colocacáo. 

Finalineiire a crédrta publ:co é, sob o ponto de vista 
financeiro considerado ilighimq pof quaixo leva o Es 
t d o  a dessrpacâo. O r a  rn  USOS qwe s e  tecm feito 
do cridito públicc não jusriíicam n sua condenazáo. 

E se o Esra&pada se r  levado á profigalidade tm- 

h d n  inu tos  proqrierarios aeern abusado d o  crbdito pre- 
dLal e neri3 pb'r ISSO ele deve ser ~ondenaao ,  Uin in- 
dasrra i ,  pode, recorrendo abusrvarnente ao crédito, 
aa-woar-sc: mas isso tiáo justifica que se condene um 
ind~s t r i a l  de  ientn  pelo faclo de recorçer ao crédita- 
para rtalisar a produqáo em condicóis mais vanta- 
josas 

De modo que o crédito publico não pode apre i  lar-se 
e p  si, [nas çin harrnoriia carn o uso yuc dêCc se faz e 
só pode considerar-se bom o u  mali con%oa%e o uso 
que dele se fizer, 

sai. ritilidade da, credito púhIieo - Quan- 
ti, a utiliciadc do crédito público, lia duas opi1ióis- 
opttmzsla e pessimistu. 

A primeira foi seguida por muitos escritores do sé -  
cu10, xvIrI que t~nharn as maiores ilusóis quanta a utili- 

dade do credito pbbiico, cheganrto a afirrnar que os 
impostos deviam ser iubsrir:iidos por irnprésc!mo~ Os 
~ i t d i t o s  piiblicns eram cei-dnd.eiros ininai de DITO. 

Voltaire dizia que o Eitad» náo devia acanhar-se 
de pedir, poisos ciciadáos rriiiham .l receb-er como pres- 
tamistas ás yuanticis que pagavam como cu!itrihri:ntes 
O Estado pedindp náo faz inais dri que emprestar a si 
mesmo. 

Vc>l:aire e o s  eicrrtores opti~nistas e~grieciarn-se que 
bma grande parte cios rnspostos é destin;lda ,ao prr-ga. 
inentu dos e ixargui  proverlientes dos eíiiprCwirnus. E3 
ee h a  um excesso de iinpustos 2 ein grnnde paire, de+ 
vido aos avultados encargos -da diir1.h piibl:ca. 

Pai. 0;~rr-o laila, 03  k n s  q ~ t ~  i3i  ciciadáos pre-idin ao 
F;.st,ido sob a fi~rina de iinpasjos, nein sem1,re Ihc $50 
i x t i r ~ : d v s  como prestam star, po!s h3 uiaa div:cia ex- 
i - : i nn  rin qiie os juros sáo  para o estranjcirc, danflo-se 
rieste niodii uma di-ei~asrin :te c,ipiiais, o que coiisritur 
uin dttsfalque pdia R vid'i r r co i i í~~~~i&i  :lacioiiiil. 

L312 tan-ibêin C'sltarre q1.w o Esraiiqi pede a s .  mesino. 
Eie p ~ J e  iria? é aos inpicalist~s.  E. po!s um sofisil l~ 
muito grosseiro de qiic it: serve Voltcitie para f u e r  
u,:.edriar a s1.13 doutrina. 

For seu uirnc] Htiice, Ricardo e J R. Srly scguein 
uma op~niáo irrteii.aine?te oposta a de Voltaite e seus 
Ltqrrascs Srguvin a chamada op i i~ i l i u  pessrnii~fa subsc 
R ~ ~ i l i â i i d e  do  ci6dirrl púhT~co. 

Hwnç i-,.:* tinh r dUi,i,.la oenh,i>n,i em nfirrnar q i i t  
01, o Estado lesti-o1 n ii r ' i i t o  ~ubl ico .  ott o crYJifa plí- 
Iiliio drsfr.oz O C S ~ , Z ~ O .  

De modo ?riu tinha de p o r s c  dc parte o c ~ é d i ? n  
público- para rz:i3 se ariunir o EsraJci 

Talnbêni esta up~i-iiáo e ex'igerada O c r i d i ~ o  tcm 
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vantagens sob o ponto de vista j~ma'ico. ecotidmico e 
fi~ailcett-o. 

Sob o p o t i ~ o  de vzstu 1zrr-idico, o crédito público é 
um meio de se poderem dividir os  encaigoi piibliíoi 
pelas diftrentes geraqóis. Na verdade sendo o Estado 
uina eiitidade de duraçáo ilimitada, as despêsas públi- 
cas podem ir se dividindo pelas aiferentes geraqõis gra- 
duali-=ente, conforme os benefícios que cada uma aufere 
dos  serviqos ~?úblicos. E' recorrendo ao credito que o 
Estado vai dividindo o encargo pelas geracóis. 

Sob o ponto de vtsta ecoizdrnico e,fitzarzceii-o o cré- 
d1t3 pílbliio tem vantagens, sendo pi.los seus processos 
que o Estado obtêln os  recursos de que necessita even- 
tunlinente. H a  despêsas que são inadiáveis como as  
duma guerra e seria muito dificil e algo demorada a 
sua aqiiisiqáo por meio do imposto. 

E depois nein seinpre se pbde recorrer aos iinpos. 
tos, pois a c'ipacidaile tributária dos cidadãos pode eii- 
contrar-se csgotulla e ri50 ser posiivel cobrar mais irn- 
postos. 

O crédito público permite rainb6in efectuar o s  ser- 
vicos públicos coiitiiiuameiite. Na verdade som os  pro- 
cessos do crédito público isso rião seria possivel, por 
quanto as receitas só eiitrain 110s cofres cio Estado em 
determinadas épocas do ano e as  despesas fazem-se 
sempre. O Estado tein ciitão de recorrer aos proces- 
sos do crédito publico rialisando aiitecipagiiis pela cha- 
mada divida flutuante a que já rios refriinos. (I j  

(I)  Diupensai~io 110s de fazer aqui algumas consideraçóis sobre 
a dibida flutuaiite por i:i qe encoritrarein ft:itua a pag. 46 destas 
liçúis. 

39. Tesonrns de glierra e reservas nair- 
blliárias dos I.:sLarlos -- Na antiguidade os Es- 
tados acuin~ilavam riqi~êsas para ocorrer n despê;as 
imprevistas, pr;ncipalmente despêsas d e  guerra. E s s x  
riq~iêsns constitulain os cliamados tesoui-os  ti^. guer-i-a, 
que tambtm podem ser canst tuidos doutro inodo. 
Assim podem ser formados por papeis de crédito ou 
reservas rnobiliAi ias. 

Este sistema achava-se abandonado, mas foi actua- 
Iisado pela Alemailha que aproveitou parte da eiide. 
nisaqio que lhe fui paga pela Franca depois de  1871  
p;ira coiistituir uiii tesouro de  guerra e pelo Japão que 
aproveitou para igual fim a endenisacáo que Ilie foi  
paga pela ,China. 

Os tesouros de guerra podem tambêm 3er forirla- 
dos com o produto da alienacão de bens nacionais, em- 
préstimos, excessos orcamentais, etc. 

0 s  fiiiaiiceiros são contrLirios aos tesouros de guerra 
por qua:ito são um meio de aferrolliar capitais de que 
não se  obtêm Iiicro algum. Na verdade os capitais são 
d&ste inodo subtraidos á indústria e a toda e' qualquer 
forrna de produgdo ; ficam improdutivos. 

Por  ourio lado dáci logar Li tentaqão do gorrêrno 
para gastar de mais, furtando-se á fiscalisa~áo pnrla- 
mentar. Se  o Estado tem muitas receitas, em logar 
de as reservar para o caso de guerra, rnellior seria que 
as aplicasse na amortisacão da divida pública, [ia ria- 
Iisaqáo de reformas sociais, etc. E taiito mais iião ha 
raz5o que jiistifique os tesouros de guerra, quanto é 
certo que ein caso de guerra o Estado poderia recorrer 
ao empréstimo ol; a qualquer outro ineio phra custear 
tais despêsas. 



Esta3 razóis siiu verdadeirzs sob o ponto de vista 
financeiro, mas sob o ponto de vrsta pciiitico as coigac 
mudam ix~uico de iiglira O s  trsuitr'us de giivn-R ein- 
bura nfío clieguern para levar a gusrra a cabo, t e m .  a 
vantagem cnorrnissima de se poderem fazer as prtmer? 
ras d c s ~ ê s a s  sem ser preciso recorrer,ao crádiro Todos 
sabem de rnais a mais que quando lim Estado e i i t ra  em 
g u e r r a  os seus fundos b8ixam rmenso de cotacáo e QS 

einpiéstii~ius ~ u c  realisar tiáo de ficar Ilse pur  um furo 
enorme, por quanto os tit:ilos qiie caucionarem t a l  

einprktimo h.30 de ser colocadcis niwito ~ibsixo do par  
E o argumento de maior f o r i ~  apresentado pelos 

Inimigos dos tesouros de guerr3 - inactividade dos 
capitais intcsourados obviar-sc pois os ciipitwis 
podem torilar se produtivos E rsso pode coi~scguir-5e 
por dois modos: imitir bilhales do te.con7 o corrc.;pon- 
dentes aos capitais que consiitciem o tesouro, bilhetes 
que riáo s.50 reenibal~ávrzs, mas recebiiJoç eni tndas a s  
reparticõls piibitcas, e isto sueede na  illensanha; ou 
então  podem empregar-se os capitais que  cor is t ! tuern o 

tesnuro em fundos l ~ ú b t ~ c o s .  
Discute-se rriuiro por&:n, se esses f~in.:Jns puh!icoâ 

derem ser nacionais ou e~iranpeiios. Dizein algcins 
que os furidos devcm s e r  nacionais por doi5 mutivo?: 
para evitar a drenagem dr cap i t a i s  psrd o rrtr arigeii-a 
e para valoriça- os fundos ~ a c ~ o i ~ . i i s  qiic sendo m31s 
iatos no rnercado hão de ter rnnior corac.30 

Estas razóis caem pt ia  base se 170s aiei-iLfer inos a 
que no momento em q!>e esra!a? a guzi-rri 3 ~ . . I I x . ~  tern 
de d'ir ?e  forcoçamente, nos fundei nricionai~, v-,3*t L ~r se 
critrTo o Estado em g-aiidrs d ~ f i ~ ~ l i i a d e s  J a r a  obttr  os 
c;ip~ta~s qufir7'j re~re i ; e~~r :~ , los  por esses titirios 

Par isso os capita,s q u e  tonztituc!n o TCCGUFO de 

guerrs devem ser en-.pregados em f i ~ n d o s  piiblicni 
dtima nacEio com a qual náo haja proba~ilidades de en- 
t rar  ern guerra o k,staclo que  os  tidquire. E.' esta a 
op~n~licobalrsada de Leroy-Bed~ilteli 

Fica assirn terminado o estudo da naturêsa do sr2- 
dito piiblico. 



E m p r é s t i m o s  p ú b l i c o s  

40. Conceito jairídico do empaestimo 
píihlien --Terminado o estudo do ci-:dito pi'blico e 
como as suas opei.aqóis se rialisam por meio de em- 
préstimos contraídos pelo Estado, segue-se iiaturalinente 
o estiido dos empi-éstinios públicos. 

E torna-se necessário distinguir no estudo dos em- 
pi,éstimos públicos, o conceito jzri.iclico e o firzancei~-o. 

Sob  o ponto de vista jurídico o empi-éstiriio público 
é considerado um contrato de lisura por 'ilguns es- 
critores. 

E por isso procuram submetê.lo aos principias re- 
guladores desta forma de contratos. Dizein esses es- 
critores que o empréstiino publico dá origem a s i tua~õ i s  
subjectivas intangiveis; a direitos subjectivos que devem 
ser integral e absol-itamente mantidos pelo Estado. E 
por isso, concluem eles, o s  parlamentos de modo 
algum podem recusar.se a votar o s  créditos precisos 
para fazer face aos cncargo? dos empréstimos públicos. 

Todavia os escritores qiie defendem esta doutrina, 
entre OS quais se conta Jèze, náo deixam de reconhecer 
certas diferenqas entre os empréstimos píiblicos e os  
empréstimos privados. 

Assim a garantia dos empréstimos públicos reside 

na ti63 Cé dos cunti-aros, por qunilto os bens do b;stado 
náo podein ser executados ío lno lii beii5 dos particu- 
lares. A garantia é asiilii menos eficaz nos empi-éstiinos 
phblicos que nos privailos. 

Po r  outro lado os einpréstiinos ?úblicos sáo con- 
trai.10~ por. urna enttdade que oferece como garantia do 
seu pagamento, os iiiipostos. Portanto haverá tanto 
mais facilidade e m  ri,ilisar esses empréitinios iliianto 
rrioior fo r  a facilidade com que o E ~ t a d o  pode cobrar 
e5ces impostos. E' por isso que pniseq coin grandes 
dividas gosain duin grciiide créilito E9tá neste ca io  a 
Franca, onde os impostos s5o cobrados coin enorme 
f'icilidadc. Ou t ro  tanto n30 sucede com os  ernprés- 
ti:nos privados qiie teein iiin Iiiniti nd s~tudcão econó- 
mica mais ou meiios des.ifogncd ilos particrilares. 

F'iiialinente, os einpi~éstiinos ptíblicos sáo contrnidos 
por urna ei-itidaùe coin dui.aqáo iliiiiitail:~, poLien~io se i  
;I longo p r a w  qiic pode até deix~ir de  ser estabe- 
lecido. 

E o qiie sucede nas dividas com car ic ter  perpétuo. 
O s  einpréstirnos publicos pre\tain-se pois a coin- 

b'iiacõis qiie não podein existir nos einpréstiinos pri-  
vados. 

Mas se aiialisar!nos os  fiictos du vida iial iiós veinoi 
que  náo bastam estas (IiSrrenciis para caractcrisar o s  
cinpréstimos píiblicus. 

Efectivalneiite nos verificamos qiie o F:staLlo paga 
quando qiiei-e e co,nu quere. O Estado paga quai-ido 
q u u e ,  por quniito os  bens do patriinóiiio público náo 
p d e m  ser executados, nein tzo pouco os bciii dos 
particiiiarcs que seruelu para ;iliinentar as r-rícitas para 
,i rialiiaqáo dos servicos pú5ii:os. s e  assi n iiio fosse 
0.; serricos h a v i a f n  de f;itaineiite desorgarrisnr- 

1: 



sz. Llanilo se. p e r t u i b n c ó i s  constn:: tes na v i d a  ;19 E.;. 
t'ido. 

O l ' i s tn t i i~  j',inn c n m i i  qnere,  p o r  quai i tn ,  pai- ~ ê s e s  

i i i i l~ , i i  O S  \? t i s  I i . ig , i ine! i tos ci>rn t í t i i l i i s  c i i l o  voloi.  se 

e i i i o i i t r ~ i  i i i i i i t o  i i e j r c c i a d ~ i ,  t e i i ~ l o  Lieste r i i odo  L i i n  v e l o r  

r n u i t o  :ibalxo di., par ,  p i e j u . ! i ; a i i ~ ~ ~ ~  os seus cri:dore.;. 

T n l  CJ ~ L ! L  , l io! i t- : ie c c ~ i i  ;i í'ir.idn f l t ; t ~ i n n t e  n q u e  ],i 

] , o s  i c f c , i : i i oç  I<:itn foi-11i;i d: c i iv~d: i  p ú b l i c a  t e m  o s  

inco i i ve i i i e ! i t e i  i i c  rei- coiitl-.i i.Ici p o r  ciiri:i t:iscr d e  j u r o  

i n u i t o  e l ~ v t i d ~ !  e  p o r  L i i i i  p :  a i i ;  i r - i~ i i to  iLi?to. t<: p o i  i s i o  

o E i t a L i o  t i i ' i l i ie r i ten ie i i te  p a r a  l i c io  vEr  1-7" tiii-b:ir1a a 
sua vicia, fLiz o q u e  sc ~1;ciina :i coi1sol idas5o d a  d i v i d a  

H ~ i t i i a i i t i ~ ;  coi;rci.te-n i i u i u a  dii.i,lri n  l o i i g o  yrnso.  Ou- 
t i  ;i\ \ o b:\t:iiici r c d i i z  <JT e i lc r i rgos dri c i i i ~ r i l , ~  l ~ i ~ b ! i c a ,  

i a  ~ . i i r e c t ~ i i i i e i i t ~ ,  jn i~ :~ i i recta iue, i te ,  lai?cai iLio ~ i i i i  iin- 
p i ~ s t o  subi  c. 0 5  juros.  

P o d e  a1i i~1. i  o Es tnL io  ve r i f i ca r  q u e  n taxa  d o  j i i r o  

d ~ i  d i \  i j i i  I u h l i c L i  i i u p e i  i o r  n t a x n  coi  re i i t c  t io  i i i r r -  

c.120 c ~ i c . , ~ e  C ' I~C)  r ial isi ]  u:ii:i cii i l l~cr.s&o. l i e d i i ~  os  
jui-cis q11ir Ilagavv", da seguinte f t i r i i i n :  ci j i i t i -ai  u i i i  e i r i  

p i - t s t i i i i u  c  p i o i i i c t c  r e e i i i b t ~ ~ i s n i  os s i -cdui rs ,  i i l ed io i i t e  

uin;! rc,iuc,íu; o r i  co i i se rvn  esçes cap i ta i i ,  ofei-ecei i i lo 

~1o.i 3;rciioi.c)\ u r n  j i i r o  i na is  r i i i l uz i i i u .  

P o d e  :iiiidCi su ie i le i -  ;ire ii:i\ d i v i d a s  ri 1i)ngo prc.;o, 

o  E s t a d o  t cnha  i i i t e r rsse  e i i i  amortisai-. E: se os c r i i -  

u r ~ t  es se opóc i i?  e l i i  vir t ude  de querer-e iu t c r  os seus 

capi txrsc io lucadus p o r  ii-~:!.: ár:rn>o, o  Est ; i i lo  pocie o b r i -  

gii-los a receber.. 

l>or ta; i io  o  E s t a  i o  paga  c o i n o  q u c r e  c q u a n d o  q u c i  e 
1150 cabendo  os c i i i t ) rést i inos pu l ) l i cos  n o s  i n o i d c s  d o  

~ l ~ r r ' i t a  p r i vado .  

l'or i \co Dpni.eiei.am a lguns  eçcv i t r i re i ,  aíir:niindo 
q u e  us e:u, i é l t i i i l o s  p ú b l i c o s  e:n r i  c o n t r a t o s  de d i re i to  

p ú b l i c o  blns eiir.ío q i i e  coiir:;iro de .iii.eiro p i i b l i c o  é 
cs tc  c i n  q l i c  o E,ta?\) po.1~: i i i l> . l i i i~ , i i -  p i ~ r  51 s ( j  'li ob:.i- 

gaqóis i p i e  Liêle r e s u l t a i i i ?  

O u t l - o s  esc r i to res  vierci i i i  dlz,:r q i i c  o i  ei i ipi .ést ir i ios 

p u b l i c o s  $50 cu, i : i -~ tus fe i tos sob u , i i t i  cciii.liq,io potes-  

t , i t iva.  N á o  sob  u i i i a  co i i i i ic i io  pu i - ; imci i te  putest : i t iv~ i ,  

i n a s  sob  c o i i d i c ó i s  s i iny lesnie i i t i r  ~IJ~:SI'.~~I\~;IS. ( 1 )  

O E i t a d o  1250 c i i rnp re  p o r  vê,e.; co;i;is :is c l :~ i~s~ i l , i s  

d o s  seiis coi i t i -atos e i n  v i r t ~ i ~ i e  hle :is ?>~I:I\ COII~I<ÓIS 1110 
i i L i o  p c r i n i t i i - e i i ~ ,  Ha piitc; u n a  ~01r.12<50 S:)IZ,C~~S.~LIIIJ~ .O- 

f ~ , s / ~ z / ~ u i l  <pie a > i i  ti'n1'i;i ? le i i te  ii ~III.~III~<'I~~L> p i ~ / e s l . ~ / ~ ~ * r ~ .  6 
l l l t l ~ i ~ i  l IU\ i t i ~ l l l i i i ~ 0 ~  (10 dirt!ltO ~ ~ ? i v : t ~ l ( > ,  

Alas sc o E s t n ~ i o  1150 c i i i n p i c  1 1 0 1 -  i i i o  podei-,  i o i i i ~  

si. l i a  d c  verificar- se i-i:i l ineiitr o I < \ t : i c i i ~  piu,ie o ~ i  r i do  

;>.lgLii ? NGo hCi  m e i o .  

F o i  i i t e i ~ ~ i e ~ i i l o  a !.tu q u e  r i lgi i i is e.;i!-itor-es a lc in3 is .  

i i o r i i c > i ~ i : i ~ ~ e i ~ t t  i ~ ~ t i r i ~ i i a c ~ ~ ~ i i ~ ~ l ~ s t ~ i s ,  p q e i  2111 de l):~t.te os 

c :onados  p o r  ~ i i i i a  l e i .  

E i i t i . e  vós o ai-t .  2 í j . O  i i . ' ~ . '  da C i ) i i < t i t i i i ~C i r>  decl;ii-a 

(1) Iiiii i:orii~ ,1111 d in - se  CLI~IJ  31111 (.uiiilii:;io !s i i i~- l i i l i \ : i  ~j i i i t i i i lL- II 

:;(lu cui i i~ir ir i ; r i i l~i  1dc11i~iiiii~ tl:i VIIII~~~I~P 110 ~ i i ~ l i i i i l ~ i o  q i i r  o f.iz f i l j  
0 . ~ ~ 3  COII liçrio Il?t.t 6 ) ~ ~ ~ t r r t n r > i ~ ' ~ p ~ ~ ! e ~ t u l i i ~ ~ ~  1111 1.1 lo o c i i i i i ~ ) i i r i ~ i ~ i i i ~  
IIO cniiii,;irn i l~~~ii~~iil i~ t ~ x ~ ~ I ~ s ~ v : i r i i i ~ i ~ ~ i !  [lei \ ~ J I I I ~ ! ~ I ~ -  r10 I I I~II I~II I ! .~ 

A>siiii Iiti u i i i . ~  coi i i I i~5o ric~stc c,i+ci i ~ i i . i i i I o  1 1 ~ '  ~ l ~ i ' i : ~  :i C i z * ~ i .  
, l t x ; ' l ~ { i ~ r  coisa .r! ~ I L I ~ ~ I ,  A cniiiIii,20 i, s~/t?p'?s!?~ftit? ~II/P.\/'~~II~I 
ij i i. it iIn 1 1 1 ~ l ~ t ~ : i i l i ~  iI:i vuiil,rtlr tlo : i i i l i ! i~l i lo ! i i c i ~  sol, ni l i  i IIJ iii:i i(-- 
I hasiui s ~ i  cti liic o111 iyo ,i I:\ri-i, iiiii,i çoi i : i  sr prid~, 



divida flutuante, estabelecei~do ou aprovando previa- 
ineiite tis condiciiiq gcrais em que devem ser  feitos. » 

01 empiértimos sáo pois autorisados por tiin ato legis- 
lativo. E se  é prúprio da  soberania ii auto-obrigiicáo, 
tarilbêin por um ato de soberania poder-se-hão modi- 
fii'ir as obi-ig,icóis contraídas. I'or meio dum ato legiç 
Intivo, o Est,!Lio contrni [i,n ernpreqti no ,  por um novo 
rito legislativo o Eatacio podei a ~nodificar as obrigacúis 
toinad:is. 

S ó  por meio desta expIiinc5o dos eiilyrést!mos pú- 
blicos sc poJern cornpreencicr os  factos d;i vida rial. 
Deveinos assim pôr J e  pai te as doutrinas daquêles es- 
critores que querem aplicar os princípios rigidos do 
direito cii~il ;,os ernpréstir-ilos públicos. Estes devem 
considerar-se iiominaclos pelos piincipios do direito de 
soberania do Eltado. 

4 #. Cc~nceltn nuaneeira c10 einyresliins 
piíblieo. - N.1 caracteri%nccio dos einprfstirnos pii- 
hlicos sob o ponto dt: vi\ta fiiiancciro tnmbêm h a  diver- 
gências entre os esci-itores. 

Uiis sustent:im qiic os  e in~rçs t i rnos  públicos s5o 
Z J ? Z ~ O S ! O S  ~ - e ~ t ~ z b o / s r i ~ ~ ~ i s  J PI*; ISO.  Tal  é a opiniáo de 
Dr Gi-eef. 

Mas o imposto é uina prestncáo obrigatória e o 
cinpréstirno 6 voluntario. Os capitalistas cedem capi- 
tais no Estado, porque i-ii\so teem vantagens. Estas  
duas prestaqõis náo se  confundem. Depois o imposto 
unicamente pode sei. cobrado dentro do território do 
Estado, ao passo que um grniidc numei.0 de einpres- 
tiino i contraido n« est.angeiro 

De Greef p l r te  do princípio que a colectividade 
cede capiiliis ao E>t,i.lo pai a c s ~  poder iialisar um 

certo n ú n e r o  de f~iiicfiis em pi.oveito da inesma cole- 
ctividade. e, portanto acha ~ontl.adiiório que o Estado 
pague jriros por esses capitais. 

D- Gi eef finge desce rnodo esquecer que quem em-  
presta ao Estado é uin certo níi:neio de capitalistas e 
náo a colectividade. E até freiluentemente uma graride 
parte desses capitais veiri de cdpitalistãs estraiigeii-os 
que nada tcrn com a acqão do Estado. 

.Ièze s~isterita que o eiiipréstiino público t; j , i~ íp l rs -  
i~rei i ic> Irlira illllecipilgiici de  ~.ecezfds,  mas nunca uma 
i cceitd. E isto porque o em~7réstiino o que faz é for- 
necer capitiiis ao Eitiido para este satisfazer cerras 
despêsas. 

hias o Estadu tem de restituir de futuro esses capi- 
tais sob a torma de juros e ainortisacõis com os rendi- 
itientos públicos. Ac verdadeir~is r e c e i t ~ s ,  essas pro- 
veem dos impostos c dos reiidirneiitos dos domínios d o  
i+;stado. 

Segun'lo a coricepcáo tr:idicioiial ou clássica, os em-  
presriiiios públicrns sáo o tipo das receitas extraordi- 
nari;i3. E' desta opiiiino Ri :<a-Salerno (I). 

Pondo de parte as doritrinas de De Greef, ficam a 
d c  déze c a clássica. A inais rigorosa é a de Jèze. 
Alas coino os emprestirnos piiblicos põem a disposicão 
do EstaLio certos recursos para a rialisaccío dos serviqos 

( I )  As r.eccit;is tliridcm-sc crn oi,tlinárias c estiaordiriárias. 
h ~ p , ~ ~ ~ d o  O criii.i.io (10 ~CI I IPO.  Isto i l ,  unia re ie i t :~  oidiriai,ia ~ ; r i i  

raiocicr. ~)eiiiiaricrilc, rcprtc-sc crn lodos os peiiodos financeiros 
.~ i s i i~ i  os iii~l~obios; i1 C O L I ( I . I I ~ U I ~ Ú O  l)rediiiI, a de i.egisto szo reççi- 
I o l i i r i i s  Iitvxilus esli~;ioidiiiárias tcerri uni caráctt-i trurisi- 
it~i.ro, rsto 6, i190 se ri,prtt~in cirri toilos os periodos liri:iiiceiros 

Esllo neste c.1~0 os c'nipi.E3rirrios, os r~,niliini~ri[os tlo doiniriio 
li~l~lico, a uliei!~cro do puti~iinoiiio pfiblico 



4%. Bteitos econúmicns das cmpsésti- 
imus pútr3kcas - Caractei isaLl«, os ernp~.fit:rnos pii- 
biicos i7aimos detcr.minar quais os seus efeitos eiono- 
Inlcos. 

Para  isso tereinos de distrilg:'!ir os t.:~lpl-Ésliazos Iza- 

cronuis, dos enzpi-istrrrios r ~ t i - a n g e ~ ~ - o s  E dciii; o dos 
ernpresttinos nacronais terernos de  considera. anda 
duas  categorias - LZ (ias L ' W ~ ~ ~ ~ P S I I ~ T Z O S  corzt~.~i:fos por- 
z d n i l  taxa de j i c i A o  ~ iormal  e os rnipi ~ S I ~ I ~ Z O S  por U M Z I I  

taxa  de lu,-o srrpei-ioi- ci rzornzal. 
Os einpristitnos cui~trei.los dciit-o i l3  te i  ritorin duin 

Estado poi ubn juro riorm,~l 1150 te n ii.iz:ri iv . .  irziires de  
e.cp&cie algiiina para s e~ono-ni .?  oa:i,na:, por $1 #.i i~to 
o Estado náo faz concorrência de,liai a i,idusrr!a. E 
tcem até, os empr&$trmos nestas circuistki~cias ranta- 
gens iiiiportantes. Assirn Ales peririiíein H colu,acáo 
das  pequenas econo:niar e dtfundcrn o 3 ~ 5 t o  pelos bens 
mub~liarios. P r i i n e i r ~  ei-isaia-se o goíto peios fundos 
piibliws, desapareceodo a desioo5aric;i dos ps~iticulares 
pelos bem moblliArios, pois (i siruacáo do Esrxio S 
mais conhecida que a dos portizulat-es Retonheclia5 
a s  conveniencias que resultam desin c o i o c ~ c i o  das pe-  
quenas economia?, elas cornecan~ a z ~ n ~ i - e g a r - i c  t a i n  
b ê ~ n  na cu~is~ituicáo de ernprê.,a\ p~r t i c~ t l a re s  e assini 
veern a desenvolver-se a i a r~ iã r~va  iniividual, e, con- 
seqiientemente, 3 rjda nacional 

Qria:idci a r a sa  ile Juro dos e~nprt?utiriios piiblicos < 
5riperior a t:xa ; 7 o r r ~ : ,  i'i~:ãci :i 11, f?z  L. ? C !  : L ~ ~ ' ~ ~ ,  

:&I-.-.i2 ?:..i t i l  E i~íiil'tr:a r;n,iona! c r o ~ b s i i i  .c !hc p s  

cap:tnis dc q ~ ~ c  pccciw p ~ . a  viver. 

t'iocurani então colocac50 nos fundos publicos a s  
seguiíites iatigorias de  sapirois: o s  provenrenLes da re- 
dricão do consumo pelo engodo de grandes juios. FOI 
o q u n u c e d e u  entre níis com a drvida flutuante cuja 
rau,i dc juro chcgci~i a sei de 80/, c p a i s  ; os capitais 
que  abandoiinm a rndiistri'i, e hnaiinente os capitais 
iiovos ytie ein rês  de ii+e.ii dtsiiivoIvet a i n u ú ~ ~ r i a  
vecvn a qer cinpregucs e;n fulidos pSibIicos, 

Os eii-iprésrimos contraidos no rstr~ingeiro são dci:ria 
benifrcri inRu6ncia para a vida nacional, por qudrrto 
perinitein ri,il:srt, rneiiioi ainento5 sernsc~btrnír íapitaia a 
iridii\ti,i;~ iiaçion:il Tcm po!s a vantagem desenvolver 
ar forcas produtiv.is duin pais  E assirii se dá aquilo a 
q u e  Wolwiski chama c o l o ~ z ~ s a ~ ã o  dos c q r f m s .  O., Es- 
tados mais abundanres ein capitais auxilrcm sqiikles 
qii: os teei'n erri menor nirrneio O s  Estados encon- 
t r a : ~ - s e  divididos em dita, categorias -o zdar-es c. dp-  
aerli:ves bii~tjiiti.am se ria pt iinerr a, ;i Ing la t~r ra ,  d Ale- 
r r iù r iha ,  Sciissa, Estados-Uiiidos, etc . e na  scgiii~dd. a 
A u m i a  a Italia, J E-paiiha. Poitugal. ct:. 

Em t i l& O ia50 esta< vailtageiissá9 coi~trabalriiiciiiiiis 
por a lgu i~ i  incoi1seiiiente5. i l w m  09 Estados devedo- 
re.; f i~a in  1nai.i OLI  inei>vs r i i l  dependêticia dos E\tados 
créitores, depenJèiicia que pode dar logar a pessrnios 
r e s~ i l~ados .  

Por- uuti,o lado 04 EstaJ~vs  devedores teein de  pri- 
931' OP J L I I O S  das quai-~tias emprestadas, eirr wro, e d a i  
resulta a drenagem coi-istsnte des5c metal para o pais 
crédor. S;ío graves as co i~sequ~nc ias  que dai  rcsul~am 
poir se da o aginvamento dos câ~ubios,  o euinento do- 
agiu ctc. 

Este inioi-iseniente6 mridificado e profundamente 
cbarnado feironzeilo du i ' e p a ! i  zagáo dcs titulos da divida 



externa. R c ~ g a t a i n  se  esses títulos, pela rilaior con- 
fiaiica que êles iny i r am,  pois a l ê n  de terem cor110 ga- 
rantia a consignacáo dos rendimentos da alfaiidega teem 
o apoio das nacóis estrangeiras, qiinndo o Est,ido de- 
r edor  os não pague tioi~tualrnente. O resgate dos 
títiilos da dívida externa é assim quasi u:na lei, obser- 
vando-se tainbèrn já esse fenbineno entre ncis. 

De modo que da-se a drenagem do ouro, mas coirio 
ê le  volta para os nacioiiais que teeiii titiilos divida 
externa, não se perturba a vida inacional. 

E m  todo o caso n.ío nos devemos iludir coiri as 
varitrigeis dos emprisriinos coiiti.aíL~os rio estrangeiro. 

43. CiomparaçHm enl.re o eiiilirc?si imo  
piíblico e o imposto. -Pa ra  coinpletar-inos u 
es tudo dos efeitos eco~iÓ.nicos dos einpiGsti:n:)s ~públi- 
cos, vamos verificar c~iial é mais vaiitajoso, se o recursu 
aos empréstimos, se aos iinpoitos Pcira is,o vnn, is  
iader a comparacão dos e m p r é ~ t i n o s  pi15licoi i o  n OS 

impostos. 
Escritores ha que entendem que náo deve reior- 

rer-se ao empréstiino para satisfazer as ilespèsas pú- 
blicas. O iinposto é uin processo de satisfazer as des- 
pêsas, mais simples qiie o einprésriino que é m:iito :nais 
complexo, tornaiid«-se neccssirio papar os juros r ~ J S  

servicos da administracão da divi.ia pública. E nr: ta 
ordem de idèas houve jB quein não tives e diivida 
em afirmar que a Inglaterra n5o deveria ter I-ecor- 
rido aos einpréstiinos nein inrsino para sustentar as 
gLidrras que teve com a Franca nos priticipios do 
stculo x1x. 

Esta Joulrina n?io p 6 l i  nitir-s: até As Filas ultiinas 
co i i seq~ iê~~c ia i .  Quaiiilo se  ti.ata dc cicspêzas urgente3 

e avulradas, o Estado náo pode satisfaze-Ias por ineio 
de iinposto. tendo eiitáo de recorrer aos imprestimos. 

Os iinpostos conitituein uin recurso inuito moroso 
levando iuêses e até anos a cobrar. Acresce qiie vendo 
iiin imposto novo ha de ei-icoiitrar entraves de toda a 
oidcin na sua cobranca. Por isso o Estado vê-se na 
necessidade de recorrer aos einprés:iriios. 

Po r  outro lado a pressão tributdria te:n certos 
alêm dos clu:ris o Estado encontrará re~istência por 
parte dos particulares para pagar os impostos. E scodo 
ern iiloinentos de crise, qiianLlo todos procuram redii- 
zir o sei1 consiimo e e m  que as transaq6is se,enciirtain 
o rnais possivel, dirniniiindo por isso inuito, os irnpos- 
tos indirectos. Os iinpostos directos podein ainda au 
rneritar-se, mas dentro de limites inuilo restritos. Único 
reciirso que o Estado tem a seguir-contrair e:npr&s- 
tiinos. 

Alem disso os Estados não podein contar coin os 
iinpostos para a rialisacão das obras públicas, pois 
teria d e  a s  paralisar freqiieiiteinente, ficando assirii em 
condiíõis de manifesta inferioridade para corn os outros 
Eqtados. Para  não suceder assim o Estado vê-se obri- 
g'~do n contrair empréstiinos. 

Muiios escritores acoi-iselliarn a rialisacão das obras 
públicas pelos particulares, corno sucede na !i?glaterra. 
Po~Zln nein todos os  paises se encontram nas condi- 
qõis da Inglaterra. E se 16 o Estado tem a seu cargo 

poucas obras públicas, é porque elas são feitas  elas 
autarquias loc:iis. 

É claro que as obras públicas devem ser rialisadas 
c0111 prudência e de harmonia com os recursos de que 
dispói o país que as executa. A crise financeira coin 
que se  está debatendo o Brazil é devida aos melhora- 

1G 



menros precipit,idos qiie Ia se teetn feito noi  íiltirnos 
teinpos. 

6 4. nes t i~ io  das ciiiprestimas píabi1a.o~. 
- Pirra melhor compi.eender a cornparaçBo entre o s  
einprésti~iioi  t~ i~b l i cos  : os impostoi é neíeçsniio esíii- 
dar  o cieslirio d o s  ertipr-éstztrios príbliços 

Eiii priilieiiu logar o Estaiio náo deve 1:incar ~n'5o 
do eiilpi~éitiino para s a r i ~ f ~ i z e r  4espês:is or;iin6ria.s, 
por quanto estas representnii~ a ma::iitenç?io dos en 
cargos da vida cconói~iica e ~ 0 ~ 1 3 1  d ~ i i n  pais, senLlo por 
isso L I I I ~  ciicai-go da  g e r a ~ 5 o  presente 11 qual 112 modo 
nenhuin pode ter o direito de os transferir para uina 
gerac'50 fiitura. 

Depois a s  riespêsas ordinárias teêin iiiu cci:.icter 
perióckco, repetindo-se em todas os períodos tiiini~cciros 
D J ~  resulta que todo o Estado qiie recori-esse ao  ein- 
préstimo para  as satisfcizei-, viria dar lognr a i i n  pi.0- 
cesso p e r i o d i ~ o  quc elevariia de  ::r1 modo :I divida pú 
blica que a bi-eve t i .~ii-io n,ío porlcri;iin ~atisf;iiei,-se os 
seus eiicargos ou pclo inciios impossibilitaria o resta- 
belrciinento do eqiiiiíhrio or.camental. 

Posto isto :i í ~ i i i i l r l  c o ~ ~ i l ~ s á ~  a que s e  póde chegar 
é que um Estado beiu iiiitninistrado só deve recoi.ier 
a ernprésti i i~o para a satisf;ic;io das ~iesp6sas extraor- 
ciinárias 

kIas neste caso ainda é preciso estabelecer distin- 
qúis. 

Assim diirida :ilg~iina pode haver em que o E,tado 
possa rccoi,r(:r a!) empr&.itiiiio sempre que ..e trate de 
una enrpl i:go yi-o,iit~zr~u de i:ay~la!. 'rril c:;.: : ,  -.,i ions- 
truqáo cturn caniiilio de fei.ro: ciii qiie 0.5 ~ . i i c a i ~ g ~ s  
proveniçiiics duin cinprisiiiiio para esscl çoii~ti .uçáo 

veem a ser largaliiente coinp~i isados  pclos i-endiinentus 
que da sua exploracáo reqi~ltarn. 

Depois as geraq6es futui.as partiiipnm e até em 
maior escala qiie as prcseiites cios benefícios qiie se  
p r e t e n i i e ; ~ ~  obter por meio dum ciripréstiino contraído 
nestas coiidicóes, e: por isso, justo 6 que participe dos 
e,icai-gos desses empréstimos. 

Acresce que se  o Bst:ido recorresse ao  iinposto para 
a rialisacáo de meihoraineiitos, I I U I I G ~  poderia coiise- 
g ~ i i r  ri~ilisa-10s. 0 s  i i n p o ~ t o i  j.i est;i!xlccidos sci.iain 
iiisiitiiientes, a cieacáo de outroi  n c ~ \ ~ r ~ s  daria logar a 
re5istêiicia do i  contrib~iiiites. 

O incsino ;ião podei-:i jd d~zer-se  rc1;itivainciite aos  
ernprGaiirnos destiiioLios n ri;iliscir n7elhorarnentos qiie 
náo scjuin produtivos. einbora dzsriii.idos a toriiwi. inais 
e f i ~ a i e s  os sei.oiqos pitblicos, como o i  q ~ e  se destiiias- 
sc.31 i coilstruqáo rlc estrad3s, a.l~~iiisiçHo de arma- 
:nento, escolas, pontes, etc., porque neste caso os  bc- 
'iiios sáo incertos. iiáo deveiido sobreiarregiir tis gera- 
;:õig filturas. (1s fi11s que s e  pretei~.ie,i-i rialiwr falham 
nuiras vèsei. e, por isso, deve haver a indsimn cautela 
-o ;n  tais empréstirni,s que  devem ser po i~co  qiiaiitiosOs 

ainortisáveis a cur to  praso. 
113 finalmente i ie ipê; : i~  extr:iordin:írias qiie neiri 

são pi-odutiras, iiein ine lho rn !~  os servicns piiblicos. 
E i t5o  ncste caso a s  despêia i  quc se  faxeiii c o ~ n  uma 
giieri-a. Estas devcin ser s:it!if:itl~ i-ecoi.r;iid»-se ao 
einyiréstirno, pois inuitc, poüios s i o  o< b~stacios que j;i 
hoje possiiein rçsourcis de guerra, e o iinposto náo seria 
suficiente, nem tiio pouco é facil de cobrar ein inoineii- 
tos de ci.ise, coriio sáo os  que preceiiein iimci guerra.  
Tol i ;~via  á inediLia que a crise se fôr ateniiaiido, o s  
copitais que o Estado obtem pelo empréstiino v50 
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fazendo falta d indús t~ ia  e ent'ío melhor serA recorrer 
ao iinposto. 

T a l  é a prática scguids pelas nacóis modernas, 
tendo sido adotada pela Inglaterra quando da  guerra 
com o Transval a pelos Estados Unidos na guer-ra coin 
a Espanhri. 

da. Diversas esyecies de emprt?stiinos 
a )  forçadns, patriol.ieos e volrintárSlos. - 0 s  
enprésti iuos públicos podcrn scr dc difcrcntci espé- 
cies. Toinarico para base o cr-itér-io qiie o Estado segue 
pai-a os coiztl-aii-, os einpr:stiinos podein s e r  joi*<aLios, 
patvidlicos e ~~ullltilários. 

Ernprésti:nos forcados sáo aqrrêles em qite o Est~zLdo 
set-vriido-se da sira alitoi-idade, se dii-ige aos cidadãos 
exrgriido cei-tas sontls de capital em ocasiões graves 
p a i x  a sira vida. Esta espécie de einpréstirnoi não 
vence j i i ro~  e distingue-se dos iii-ipostos pela promessa 
de  reeinbolso, feita pelo Estado, para quando melho- 
rarein as suas condicóis de vida. 

Estes empréstimo? podern ainda assumir diferentes 
inodalidades. U n a s  veses o Estado dirige-se ds cir- 
cunscriqõis adininisrrativas exigindo-lhe uma certa soina. 
Elas  por sug v& dividem eqsa soma pclo cidad:íos que 
as habitam. Assiiu entre nós o Estado poderia dirigir- 
se  aos  disti-itos pedindo-lhcs u m i  ccrra soina. Cada 
uina dessas circunsiriçóis dividiria essa soma pelos 
cidadãos e exigir-lhcs-ia o pagainento da sua parte.  

Ou t ra s  vêses o Estado exige de  cada cidadão um 
múltiplo da contribuiqão que êle já pagava. 

E finalmente o Estado pode dirigir-se a certos in- 
dividuos - geralinente os  ricos - exigindo Ihes certas 
somas. 

Esta forina de ernpi.i\timos é tirânica estando por 
isso de ha milito condenada. 

E sob o polito de vista práti:o nc50 dán os eiíipi-e's- 
ftmos foi-canos os  resiilrados que o Estado procura 
obter,  pois eilcontrani pela frente a mii vontade dos 
cidadáos qiie procuram por todos os modos opor-se ao  
pagainento deles. 

Po r  outro lado tce n o defeito de serem pouco pro- 
diitivos. 

Acresce que n,Xo ha ci-itii-io algiiin por que se  de- 
termine aquíio qiie cada ciciadáo deve pagar. A inesrna 
fo~cuna individual pode estar ein condicóes iniiito di- 
\*ersai. hssirn podcrn ser ern propriedades ú ~ i  emprê- 
sas e não em meios disponiveis. E neste caso o s'cu 
possuidor unicamente poder8 s;irisf;izer a exigeiicia dos 
poderes piiblicos recorrendo ao ernpi-éstirno que será 
feito em condicóis ruinosas e usiirái.ias. 

Náu  é pois adinissivel esta espécie de ernpr6stiiii0, 
ficando em campo as outras duas. 

Emprésr inos  patrióticos s5o aqr~éles em que o Es!ado 
se dirige aos c i d ~ d r l o s  e apelarido pai-a o scir selili- 
rnerzlo pc!i'iútico, prdiiido.lhe a cedêiici.~ de capiiais em 
co~rd i~órs  mirifo z~arita~osas. 

Esta forwa de einpréstirno iiáo só oferece poucas vaii- 
tagijns, por qlie s~ipó;  o desintei-esse poi- parte doscici:idãos 
e náo podem tais einpréutiinos ser pedidos no estraiigeiro 
onde náo existe o sentiinenro pati~iótico a que se faz apêlo, 
mas tarnbtrn dão logar a funestas consequências, pois 
dificultam mais tarde o eiilpréstimo volutitái~io, por pro- 
duzirem pessiina irnpreqsáo nos meios financeiros. 

Por  outro lado veem a absorvrr os capitais cirtii- 
larites do pai., rapem uma graiide bi.e;ha 110s nzeios cir- 
culor~les do pdis, como diz Leioy-Beaiilieu. 



E'.prest!inos \~oIuiitários súo L~qzi61es e r ~  qile O E s l a d o  
se íIii.i,ge no zizlei,csse dos c ~ ~ ~ J I I ~ I o s  p i - o p » ~ ~ ; I ) ~ - s e  11-~1!ar. 
c o m  c'lrs s r g ~ i i z ~ l o  ris io i iL f i ió i s  J o  mrr-cadn dos capz/azs. 

E' esta a forma de einpi Lstiino quc hoje rn.iis ado- 
tain os  Estados iiioderiios. 

I le m o h  que a tres formas de emprfs t i ,no  público 
3 q ~ i e  V I M O S  de nos refei i r  ditstiiiguem-se e:ri n pi.iincir:i 
se apoiar fia C O ~ I C ~ Z O ,  a segunda rlo s e i r ~ i i i ~ t i i f o  pa!i-id- 
l i co  e n terceira izo zr1ft.l-me. 

411. b)  RCiaiip?éstiiii~is p ~ r p & t ~ s n s  c Isin. 
poriíriou. -Toinaiido para ba.;e o ciitzrio d a  dura 
~ á o ,  os cinp:6sti:?ioi pt).\c111 sei. p ~ . p é I ~ o i  C leitlpoibti- 
l'l/>S. 

k.inpréstiino5 I~e rp&tuos  sao nqrliles e m  O Psfatr'o 
~ / ~ L ~ ~ C Z > V ~ ~ ~ Z ~ C  qe obi-lç,z d p~s.1: .  /is/? c < ' , . / . I  j 1 1 i o  1 5 0  4' 
t . , ~ t ~ ~ ~ ~ ~ ~ l ~ ~ ~ ! ~ ~ i , ~ ~ ~  1!5?l 1 1.,?7'7 j ? . 7 ? . 2  o l.?',t~lbO~W. 

1.:' cqta a forma de emprEstirrios 'i.: !",=;ir á di- 
vid:i pei.pétiia oii coiisoiidadn. 

Ertos empréstmiinos apareceram por seicin vnnta- 
joms siruultaneaniente para os  prestaiuistas e p.~ra o 
Estado. 

'l'eem vantagem para os prestamistas -7orque re- 
prcsenram uma colozdcrio duradoira para os seus capi- 
tais. I? por outro lado, como sZo os seLis crPiIiios, 
representados por titulos emitidos pelo EztaLio que po- 
dern ser  negociados iia bolsa, os prestamistas, crnbora 
iiáo possam ob,,igar o Estado ao reenibolso, podem 
vender os seus t i t~ilos,  viricio assim rcalisar o capital 
qiic desembolsaram. 

0 s  e r n p i ~ i t i m o s  perpíiuns teein vantagens para o 
Estado, pois lhe perrnitein fazer o reembolso iiuina 
ocnsiZo em que isso mais lhe corivenha. LJepois qiiari;l« 

se ti-ata iiki ~iívidida pcrpituii o E;\tiido pode convei-ter 
i i i n  ernpi.éstiiiio por o~iti-o dc merios encai gos 

A l ê n  disso os encargos d a  divida peipétiia v5o-se 
dilii!iiLlo coin a des\~olorisacEo d.i moeda e c < ~ t u  o aii- 
ineiito d:i i 'iil~i&ia publicn que faz que os enc:irgil~ pe. 
sem menos profuncl;imciite na vidci economic:i e !iiiari- 
ccira do Estado. 

(3s em>i.Cstimos perp&tuos só teem um intonve- 
iiicnre. O Est:ido !i50 piocrir;irá at-iiortisar a divida 
perl'6tua e por isso o scci c]ciaiir!tativo irri aurnenr:inilu 
~iidefinidameiite. 

E inp i s t i i nos  tcinyorários 9 5 0  lodos nqri@irs cnr 
S I I ; ~  o Estrido trti> r~nl pi-aqo /:a!-:i o 7-re~tibolco cio L'?- 

pzlal ~ i i ~ p i . ~ , \ l a ~ i ' u .  l'oili: assiiiiii:. qus t ro  inoii,:ii,i.iiles : 
r ) lierldas ~ i l a l i c ! a s  
2 ) Airziirladcs ! ~ i - t 1 1 1 i j ( i i ~ ~ ' 1 ~  ( f e r ~ t ~ z ~ i 1 ~ 2 6 1 ~ )  
3 ) O b i . 1 g ~ 1 ~ 6 l s  a i7 iu i . I zu~i t~r~  pai. so i -~e i / i  
,+ ) 'i?ciris 0 2 1  bilhe~c:;  . s i ~ l z i r i l a i i ~ , ~ n ~ e i i f ~ ~  r.c~cri!!;c,is~íl~i.rs 

jiilirra cei'la ipcic.7. 

i Nos c i 1 ~ ~ 7 ? i \ t ~ i i o s  cie renda? t~i ta l ic ia~,  o yi .~,s/n-  
riirsla i r d e  a o  Es f~2r io  unzn ter-ta qll~11~1L2 f ic~ai l~ fo  Cle o11 
~lrsso'n por d e  z i ~ i j ~ i a ~ l a ,  c0172 ilzi.ei/o Lt iinza ct.1.1~~ r.eiz- 
.h í1111-~7i~[e a slra j~zda.  

Esta foi ma de c:nprC\tiinos tcinporár ios pode ninLici 
I evcstir m i s  diikis for:ii:~s: 

a )  A s  lorlllizns ( d e  7;>111z ~ I I C  foi o seu ir1veiitor no 
~L-,z~ilo xvrr ). S'io i r i i i ~ z  oper.acLfo ,i , re1m"1s l i l f ~ ~ i ~ 1 ; 7 ~  

I ia l i s~ . r~ ia  eriz fizrfoi. ~ f t ~ t l r  gr-lipo ~ f e  p t . s s 0 ~ s  ' i ~  1ncsi71~z 
, ' inde,  d e  inorJo a111> a s  a i ~ ~ l z d ~ í j e s  (ias qiie 7,Zo itzoi I .L ' I ICI IO  
i , ~ ~ ~ ~ c i - t e n z  ern hpirpfici,~ doi: s~~h~-er~i i ,~e i i res .  

b) R ~ i i d ~ c  I ' ~ / ~ ~ Z Z ~ L I S  c01110 ~ ) C . C S S ~ ~ ' I ( J S  ~'7117s 1.~111f '2s 
p~j ip i f l i ras  Aos s ~ i t i i c r i t o r c ~  d5o-se tircilos d ; ~ s  reiidas 
\,italicias como cices.ó, io dcis ierid;is p e r l ~ é t ~ ~ c i ~ .  
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C )  Conversão de i-eizdas yri-pérzras enz reildas vita- 
lícias. Como meio di: reduzir os encargos da  divida 
Consolidada adota-se o sistema de converter as rendas 
perpétuas *em rendas vitalícias. E ).;to por  se pensar 
que o prestamista prefere um rendimento maior para 
toda a sua vicia do que um rendimriito perpétuo. 

Das quatro formas de  rendas vitalícias a que subsiste 
é a ultima sobretudo na Inglaterra Entre nós existe o 
decr. d r  1 5  de  Dezembro de 1887. 

2.  - A s  anuzsladè te~~nzr~za~~eisioii.iistcin no seguinte: 
ceílem-se ao Estado cei-[as qzraiz[ias e este paga dzrraiz[e 
ttm pei,iodo loizgo trm i'eiiílinzeii~o gr.aiitie. 

Esse período pode ser 99 aiios, por exernplo, inas 
j b  se  tem pensado em ser de 150. 

O Estado não paga aos prestainistai o cap:tal iiide- 
pendentemente do juro. O rendiineiito é jd calculado 
d e  inodo a abranger o juro e o capital. Se  o pi.estnmista 
quizer o reembolso tem de  o recoiistituir por si, d ine- 
dida que vai rrcebei-ido os juros. O Estado é que riso 
faz o reembolso. Isto funda-se em quc o periodo 
durante o qual o Estado se obriga a pagar é zt i i tu  grhnde. 
podendo quase considerar-se perpétuo. Este sistema é 
tambêin scguido na Inglaterra. Entre  nós havia disso 
uina tentativa numa proposta do S r .  Vicente Ferreira.  

3. - A s  obvzga~óis anzoi./lsár.ezs poi- sor-[elo. Cuiz 
sisfe em o Estado fajei. o i-eenzbolso dos C L ~ ~ ~ L T ~ S  e z- r pi-estados, dui-alite zrnz céi-lopei.iodo de tetiyi,, sor.ieando 
todos aizos as obrigacózs. 

De rnodo que primeiro determina se esse periodo 
que pode ser 15,  80,' ou gg anos. 

Todos  os  aiios e e m  hsrmonia com o plano de amor- 
tisacão e com esse periodo, amoitis:i-se uiu serto nu-  
mero de obrigacóis. 

cão em co?tcici,so, dando a ncgcciaiáo dête a quem me- 
Iliorcs vant~ageris ofei.ecer. 

Este sistema é vaiitajoso para o Lstado que recebera 
logo os  capitais de que precisa e ficard ga ran~ idv  rela- 
tivamente d c u l o c a ~ á v  dos t i t~ i los  no mercado. 

Por  outro lado quniido os créditos dum Estado se  
enco it iam abaladoi,  ha muito tiiaic~r facilidade etn obter  
capitais emprestados por intermédio dos banqueiros, 
por quanto o publico vira oferecsr o s  seus capitais, 
fazendo o raciocinio de que se o Estddo não estivesse 
cin coiidic6is de  satisfazer os seus coinproinissos os 
banqcieii.os seriam os primeiros a náo querer  contraíar 
com êle. 

 cresce que este sisteina i o que i~ileliior pode elu- 
cidar 13 Estado relntivaineiite n t a x a  por qiie deve emi- 
tir o empré4tiino. pi'ii 'ici~~aiii~eiite quando faz a n<tgl;di- 
c a ~ á n  aos banqueiros por concurso, pois neste caso 
dar-se d a coiicorrência e a negociacão do empréstimo 
vird a ser entregue a quem inais vaiirageiis ofereca. 

Tr i r i  porê 'n  o sisteiiia da negociacáo aos hail~ruei- 
ros cim grave inconv*iiieiite qual seja o de o Estado 
entregar aos  banqueiros o s  titiilos por uma quantia in -  
ferior Aquela por que eles depois os  culocam no mer- 
cadu. Assiin titulos de valor nominrl de rooacio são 
ciitiegues aos banqueii-os por S o ~ o o  e estes por sua 
i . 2 ~  colocarn rios ao p16co ile gogoo. E deste rriodo 
x, E\tado rein a perder a diferenca eiiti-i o rrnloi. por  
que ccde os títulos e a q ~ i e l e  por que os cidii~lios os 
adquirein. No exemplo aduzido o Esraiio pei-Sici nada 
menos iiê i m o o  por cada titulo. 

2. --- Para  evitar este iiiconvenience apai-eccu a idea 
de w b a t i t ~ i ~ r  O siitelna   ia negocia<Hu aos bai-tq~irii.os 
por outro ein que o Estado coiocasse por i i  u s  iit~ilos. 
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o praso, do pagamento é ciirto. E nem se obvia este 
inconveniente com o periodo de 5 e i o  anos, pois pode 
sobrevir urna crise. E einbora essa crise não seja tão 
driradoira, o qrle é certo é rpie o Estado guarda para 
o fiin o pagamento e é nessa ocasilo precisamente que 
.rode sobrevir a crise. Isto pode dar logar a embara- 
cóis finmceiras de recear, scndo por kso..que es'e sis- 
rema ~inicarnenre se deve seguir para peqiiéilas Gahtias. 

- 
par. - Enquanto á relacão entre o car m 1  nominal e 
o- capital ,ã.Tl& empréstimos podem ser ao pnr-e 
abatxo do  par-. 0 capltai nornirial é aquêle que figura --.- --- *.- -- 
nos tiruios que repreientam o einpréstimo é a soma 
gtte_o -Es:ci~ie-confessn ter 1-ecrbido e se obrigaã>aga*-. 
0- capitd iial é a-âosm que-o Estqdo reabe  pelos tí- 
filas. 

As\iin o Estado contrai um empréstimo e emite 
titulos de ion;rhr;o; coloca esses títulos no mercado a 
90300. O capital nominal d 100, o capital rial go. 

DIL-se que o empréstimo é , r  pni- qiraildo o c a y i i ~ l  
d X  

~~ornmal  é zgilal- ao c a p t t a T c l r - ~ '  &iZ-1- _ ---I 
qzraizdo ha zrma difel-e~ica krtrr o c ~ o m " o m l n a 1  e< 
capz fal  r ia l .  

Quando tal diferyrcs se dá, verifica-se o que na 
técnica financeira se- chzma o orémio de reembolso em . - .. 

favor dos prestamistas. 
-.A-?-- P 

Desta diferenca r e s i ~ = u Y e o ~ q u e  o Estado se 
obriga a pagar pela emprksrimo,.é ura Na  
ue98â8e esse juro é referido ao E ã m 6 X ; ' m a s  
como este C menor que o r ~ a l  dai deriva q u e $  
mais elevado. Um exemplo: o Estado contrai um em- 
préstimo c c c i t e  obrigacóes de iooaoo a 3 O/"; coloca 

no mercado essas ob;;ga<ó;s a pottnco. pagaricio o juro 
á taxa de 3 e/e sobre o capital ioo,%o; e daí provêm 
que o pies,tarnista receberti40 3.3300 por cada c)o;lloo náo 
recebe só um rei~diinento de 3 o/,, rnas sim de 3,33 O/,. 
Por conscgiiiníe esre empréstirno tiáo foi contraído a " 

mprésriinos abaixo do par?  

P o r  uma raeáo histórica e duas econóinicas. 
A razão h&rica consiste no  seguinte: - ". 

"Estado -procura iludir 5 s  ieis repressivas da * ie i uina.n1"n1"";r:=2 'a -"e. v.--4--- 

usura. ~ternwiia a kaxa Te furo,-ma5 -..-- - 
como o EstaJo d~ficiiiiien~e rilconti aiia qiicii; lhe cedesse 
capitais por essa taxa emite títiilos abaixo de pai. E 
assim ohtiiiba capitais e iuii.ipria aparenreinentz as  
preicripqóis da lei. 

Das cazóis ec~nUmicizs, a primeira i. que sendo co- -. - -  - 
locados os t i tu la  abaixo de par. cs prestamistas co.i?o 
esperam o prémio de reeinbolso náo cxigein grande2 

' - , tn%ioi.es i~iFos.- ̂  

Este argurneiito é apresentado pelos escritores-de 
Fiilaitcas, para explicar sob o ponto de  v k í a  eçoi~ó- . - 
inico, os empré$ti:nos abaixo de par. 

'Todavia o arg!tine;,to s6 te:n cabiinento iios eln- 

pr4stiiilos ---. arnortisdveis por sorteio., inas n?io !?OS e:n- 
pi-éstirn»s com caracrer perpéicto em que o Estado 1150 
tem ptaso pàr%'ariiorri\ai., nác tendo por isso o presta- 
mista a certêsa do reeinbolso. 

A verdadeira i-azZo é ouria. F:' que os tit~ilos vaio- - -- --, 
iisam-se faciiineiite, até atingirem o c a x  nonlnal. .--.- .- -.- - ".,"r- -"-,,*--"---,. 

E isto èLn ,.. vii.t-id,.do aiinent:~Ta.y~tja riacio~ial. !i 
moeda vai arimrntando, deçvnlorisa-se e os fundos PU- 

- - ~  L - - d  ..<- 

bi;ZS são ~iiuito procuraios. 



r as coisas rn~:da.rl muito de figura, 
po,. g s ~ p ~ ~ ~ i , ~ ~ i ~ t a s  tccin reccio d ç  qun o Estado faca 
uma coiivei-sno q u e  os ~ T e ~ ~ r d i ~ u e .  - ;i?sim Se -foTErin 
emitidos iit:iíiç com o v~tlor no:ninaf de roosoo ao 
pi-êco de 106,330: hn j-i cima elevacgo que se reflete ria 
t n í a  da jura e muito .jificiTinu~te esses titulo< poderão 
ser vaiorisados. - 

A taxa do juro deve ser urn ys 

corrente no mercado ; 

c w o  A e s t E o ~ ,  ~jg-q-l , :  ! :. ;sV,'1k& 
algum rn(jL+o a harci-rontsar-se com o jurp corrente n o  

.---.--*-c=-aT - 
m = " " Z Z F -  
--;,,&, ':a vcrdaileira r a z h  ecnnbnico finan- 

ceira iioç cri?:-éirii~os abaixo de par esta em êlec ofe- 
recertin aos prestairristas vaiirageiis que os emprésti- 
mos ao par n5o teem. E esta explicacáo tem cabi- 
mento tdilto para os empr~stirnos amortisAveis como 
para os que teem cardcter perpktuo. 
c Teem os einpréstimos a G ~ o  &-p-a~--um inconve- 
n aual qeia o do Estado se confessardevedor de 
- 7  
qeaiitids que n?dTrecè&. Assim coniraindo um ern- 
riTeTStimo de roro.noo$6~~o e emitindo titiilos ~ i e  valor 
nominai de 1oo.300 q ~ i e  coloca no mercado ao prêio 
de goaoo. o Estado confessa-se devedor de ~ o o  ooogoo 
a mais do que a quantia que  recebeu. E' por isso que 
o sisternn dos einpréstimos abaixo do par esta sendo 
abandonado e as nacóis melhor adminisrriidas contraem 
ernprli.jtimos com uina taxa mais elevada é verdade, 
mas ao par. 

Esperam depois uma eIevacáo na cotaq$o dos titu- 
10s que representarri cais einpréstimos e rialisam uma 
conversão. Tal o sistema adotado pela Inglaterra e 
Estados Uilidos, 

4%. Bautsgcuff, atribiaidas aes px=ssta- 
mistas. - O prestamista quando cede capitais ao 
Estado espera obter Lertas vantagens. 

A primeira delas cot~siste na fnx'r do 'uro ue na@ -.- 7 *-L q 
oode Cer fixada arbitr'rriamente, mas em h<irmoiiia com 
as c o n d 1 , m o  mercado financeiro e com o crédito 
do Estado. 

Deuois o Esiado deve atender náo só ás vantagens 
a que o einpréstiino se destina, como tarnbêm A sua 
influè~icia sobre a indústria nacional. E por isso náo 
deve coirtrair empréstimos a uma taxa anormal, De 
contrdrio n5o só se auriientam extrnordinariamen.te os 
encargos do Estado, como se rouhain capitais á indús- 
tria qrie sei-a asfixiada pela eleva~áo dos juros. 

Porêm nos momentos de crise os emprésiiinos a 
uma taxa superior á normal, teem uma certa raz,?o 
de ser. em virtude da necessidade imediata de capitais 
e de estes ficarem disponíveis pelo retraimento dá in- 

. dústria. 
A segunda vantagem concedida aos prestamis~as é 

a dos prhizros dc i-ccmbolso que existem nos emprés 
-A- 

t lMOS aEálxo dó- 
&te 5i5tema é lioje unanlinemente condenado pela- 

nacóis bem administradas e só os paises de finaiicas 
tivariadas recorrem ainda a êle. O emprostimo é con- 
traído por un; praso muito curto ( 15, 20 O U  30 anos), 
e então os capitalistas arriscam os seus capitais, em- 
bora os créditos do Estado estejam abalados, na espe- 
ranca de vir a. rialisar o reembolso antes que estale a 
catástrofe Giiariceira. 

A terceira vantagem é a dos .-e pr-émios-d~l@ir&s. 
O Estado emite obi.igasõis e promete pagar alèin do 



juro e do capital .certos prémios que caberá0 n um 
Certo nhmero de ohrigacóis tiradas á sorte. De modo 
que estas obrigacóis teem um prérnio que E um verda- 
deiro prêmio de loteria. Este sistema constitui uln en- 
gôdo para atrair os capitais, e frequentemente até o s  
empréstimos nestas conciicóis náb vencem juros. 

Pode tal sistema ser segiiido naquêles paises que 
admitem a l o ~ r i a ,  nias náo se explicain para aquéles 
que a proíbem, corno a Franqa. Apesar disso tein sido 
seguido neste país. 

Todavia tem este sistema de empréstimos a des- 
vantagem de dareni a idêa de que se pózle enriquecer 
náo pelo trabalho, mas pelas contingências do acsso 
e da sorte. 

0 s  empréstimos com prérnios de loterias devem 
ser reduzidos, pois os jui-os são auinentados ioi-i] os 
prémios, o que vein pesar iiefastarncnte na vida finan- 
ceira do Estado. 

Entre nos tambêm se tem recorrido a este sistema. 
Assim no empréstimo contraído em i888 para constru- 
qáo de estradas apresentada por obrigaqóis de 22,550 
ao juro de 4 o / ,  estabelecerri se vários prtinios sendo o 
primeiro 4.5ocaoo; e no de 1905 de tinado a obras 

a: 
coloniais e apresei~tandó por%brigacóis.dt. I 0.300 a 3 v/, 
118 vários prémios entre os quais um d é  5000360 (1). 
O .sorteio é feito pelo natal e por isso a cotaqáo d ~ s t a s  

. .--. 

( i )  As ohiignçõis (10 empréstimo de  1888 ficaiam sciiilo co- 
riliecidas tia ieriiiinologia bolsisia com o iioirie 11opuliil. dia  sope i~  cls 

p-r screm prrfi!ridas pela criatias de servir psi,a colocitr as sutis 
econoniias As do enl[iibatimo i fe 1905 1ivt:rdrn a rl~s;gnaçRo ile 
sopezvinhns por U. seu valor riomina1 ser menoi, que o (13s anteriores. 

obrigacóes sóbe a medida quz se vem apioxirnando 
aquela época. 
k A quarta vantagem consiste na gm.anfia de r-eem- 

-_L___( 

bolso que é constituida pela consignaqão de certos ren- 
-d'i%$t&:, pelÕ Estado, como garantia dos-encargos 
tomados para com os prestamistas. O sistema da con- 
signaqão está sendo abandonado, adoptando-o unica- 
meilte os naises de financas avariadas. 

Entre nós a $vida externa tem como garautla de 
_r __ -O--- - 

t.eem&Xo a c o n s ~ g ~ & ã r m ê n t o s  - alfaZegdrios- -- - - - - 
E ' õ - q u e  se e\?abelcce na lei dé i 4  dè maio de i902 e 
no d e u .  de i 8  de Agosto do mesmo ano. 

Este sistema não pode tornar-se efectivo, pois teria 
de fiscalisnr-se a vida do Estado devedor. E t-atando- 
se de certas reformas fiscais o E':stado devedor v&-se na 
dura necesstdade de restringir a siia liberdade, pois 
essas reformas poderiam ser interpretadas pelas naqóis 
credoras como um estratagema do E ~ t a d o  devedor para 
se  furtar ao cuinprimento dos seus compromissos. 

Assim se  o nosso país quizesse passar do regimen 
proticionista ao livre-cambista, isso daria logar a pres- 
sóis dos Estados nossos credores e até a reclamaqóes 
diplomáticas, embora a letra do conv8nio de 1902 não 
nos iniba de  fazer as  reformas fiscais que julgarmos 
necessárias. 

A quinta e ultima vantagem concedida aos presta- 
mistas é ~ e n c á o  de  impos i~conced ida  a certos em- 
préstiinas. Estabele~e~sç:  Aue o Estado náo l a ~ q a r á  
imoostos sobre os t i t ~ l o s  desta ou daqtiela divida. En- 
tre nós sucede isto na divida externa a não ser que os  
juros sejam pagos d e n ~ r o  do país. 

Alguns financeiros revoltam-se contra-? lancamento 
de impostos so re os rendimentos dos títulos da divida k 



pilblica, p o ~ s s e  vem a baixar profiindamente a sua 
-" .. 
cotacao. 

E' claro que náo será licito a nenhum Estado tri- 
butar de um modo especial, ou exclusivainente os fundos 
piiblicos, mas desde que se tributem do m e s ~ c :  modo 
todos os bens mob~liárioc isso é legitimo. E o qiie se 
náo pode admitir é que o Estado isente perpetuamente 
de impostos cerros ritulos, pois i ~ s o  ii-ia prejudicar as 
gersqõis futura5 que poder iam tributar esses titulos, 
mas vêem-se na necessidade de o não fa7er-m para 
n l o  abalarem o crédito do Esrado. 

Na Inglaterra e Franca os títulos são tiibutados, 
embora dentro de certos limites. 

Repetimos nao devem, na verdade, os' irnpo5ros ser 
elevados, pois tal deternina uii~a baixa sel?sivcI na 
~ 5 ~ 5 )  ?E fundos publicas. Assim com o inlyioito de .- 
30 O!, lan-ado ein 02  sobre os titulo% I ã n Ò s ; a  dívida 

e se faz sentir. 

eus. - O Estado pode emitir ernprestirnos públicos 
de 3 formas - i )  ~regociacão aos bsiiqrreti-os; 2 )  srtbs- 

bl-*r u-jweica ; 3) L.rnij$io&)o+z. 
r.-No sistema da nc _:..,iacao :om o s  h317 - . ' 0 7 ,  

$%tado n,ío procura keguciar por si os eii??rrsrirnos 
púbiisos, mas recorre para esse fim a uin iiite-iiiedid- 
rio - um banqcreiro ou uin sindictito de bnriquciros. O 

cão em coricur-so, dando a negcciacáo dele a Guem me- 
-s oferecer. 

Este sistema é vantajoso para o Estado que receberá ...-----"..-- - 
logo os capitais de que precisa c ficará garantido rela- 
tir7an:ente á colocacáo dos titul«s no mercado. 

Por  outro lado quando os criditos du:n Estado se 
enco itram abalados, tia muixo maior facilidade em obter 
capitais empi-estados por intermédio dus banqueiros, 
por quanto o p6blico virá oferecer os  seus capitais, 
fazeniio o raciocínio de que se o Estado não estivesse 
e m  condicóis de satisfazer os seus co~nproinissos os 
banqueiros seriarn o5 pí-imeiros a não querer contratar 
com ele. 

Acresce q u e  este siste:na é o q u e  ineliior podc elu- 
cidar o Estado relativamente á taxa por que deve emi- 
tir o empréstiino. principalii~ente quarido faz a. ttdjtidi- 
cazáo aos banqueiios.por concurso, pois neste caso 
dar-5e.á a concarr%,lcia e a negociacáo do e:nprestiino 
viri a ser eiitregue a quern rnais vantageiis ofereqa. 

Tem poren  o sistema da i-regociacáo aos hanquei- 
ros um grave inconveniente qual seja o d e  o Estado 
entregar aos banqueiros os  titulos por uma qusiitia in- 
feriijr Aquela por que Eles depois os colocam iio mer- 
cado. Assim titulos de valor noininz1 de rocgoo são 
entregues aos banqiieiros por 8oaoo  e estes por sua 
.vês colocam nos ao piêco de goaoo. E &<te rnodo 
o Estado vem. a perder difei-enqa eiitie o r-aloi- por 
que cede os ritulos e aqiiele por que os cidadáos os 
adquirem. No exemplo aduzido o Estado pel-dia nada 
menos de' i%yób por" c~ i i a  tCElo. 

'r. -- Para evitar este iriconreiiiente apareccu a id2a 
de  si!bstituir o sistema da negociacZo aos banqueiros 
por outro em que o Esrsdo colocasse por si c:s tiruios. 

.,, ~_ _.A&, "- . - . 

18 



E a.isim se chegau ao sisteina da slrbsci-icáo pirblica. 
Agora o Estado prescinde de interrnedidrios e dirige-se 
directamente aos  cidadáos e nisto consiste o carictes 
essencial deste sisteinn. e [-i50 a s u b s c r i ~ á o  públi:a, 
pois os banqueiros a quem o Estacio entrega a nego- 
ciacáo dos empris t imoi  tambêm procuram reunir os 
capitais por meio de  subscriqáo. 

O sistema da  subscriqão publica pode revestir dcias 
formas - a) sirbsci-irão piíblica si>npl-s; b) adji~ilicacão 
enr hasta piíblica. 

a )  Na s~~bsci-icão pública siniplrs o Estado anuncia 
quc  e m  tais dias e tais locais se receberão capitais para  
o empréstimo que vai ernitii.. E neste caso pode exigir 
de cada subscritor a e~zti-ada zrztrgr:ral, isto é, toda a 
quantia subscrita, ou a eni)-nLla pat-cial, deteriniildndo 
que cada subscritos eiit1.e logo com uma quota parte 
da quantia coin que se subscreve e o resto ein prasos 
previamente fixados pelo Estado. 

O sistemri da eritl.adu iiltegt.al é inutil sernpre que 
o Estado 1150 precise imediatainente de todo o qli~inti- 
tativo do empréstimo, por quanto tem de tiuportcir o s  
encargos de capitais que fiiain aferrolhados iios cofres 
públicos. E isto C inesmo inconveniente por quanto 
pode determinar perturbacóis graves no meio ecoiihmico 
pela falta de capitais para a indústria privada. 

Deve pois preferir-se o sistema das  entradas par- 
cidis, sendo a primeira maior para garantir o Estado 
contra os  subscritores que merecem pouca coiifiaiiqa 

b )  No sistema da adjirtlicacão enr hasta plíblica o 
Estado fixa a taxa tle emissão, dando todavia prefersn- 
cia aqueles que subscritorcq que oferecem maiores prè- 
cos pelos titulos. Assim para contrair um empréstimo 
o Estado etnite titulos de valor nominal de  io~..Boo e 

coloca-os a g o a o o  rnas adjiidica o s  em hai-nloiiia com 
o s  prêcos oferec~dos ,  cederido o s  títulos a quem inaio- 
res  prêcos der .  

Assim ha uin subsci-itor que oferece qGv;oo c o Es- 
tado adjudica lhe 31, dos titulos emitidos por exeii-iplo; 
outro  oferece 92 e u Estndo adjudica lhe ',I5 etc. 

E ~ i e  cisterna tein a vanragein de o Estado Iiicrar a s  
somas q u e  iain para os  banqueii.os. 

hlas tem o grave inconveniente de o E ,tado náo 
conhecer as condiq0is do  mercado e emitir t i t~ilos com 
juro inferior ao normal. E os banqueiros n5o h50 de  
aconselhar bem o Estado, tendo interesse ein qiie :i 
t a r a  de juro seja p,eqLietia adquirindo a maioi- parte dos 
titiilos e encarteirnndo-os par,i depois quaiido eles subi- 
reni de coracão os ceder-em aos seus ciieiites E nein 
s e  pense que o Estado se deseiilbaraqa dos ban.liieiros 
pois suo êles co i i~o  maiores capitalistas que se subscre- 
vein Loin inaiores q~iaiitias. 

I'ara evitar o s  :ibusos da  espéculocáo aconselha-se 
o sistema das sitbscr-igóis ivi-edutí~~eis. Seg~iiido êle 
a150 se reduzein as subscricóis até uma certo soma, 
apena i  as grandes siibscric6is o seráo. 

Dos dois ~ i s t c inas  da sul)scriqáo publica simples e 
e por. adjudicacáo em hast.4 piiblica prcfeic-se este 
dliicno, teiido sido seguido nos Estados Uiiiclos e em 
algumas colóiiias inglêsas coino a Austr:íli;i, Nbva Ze 
Inndia, erc. 

3. - No sistema da enziss~ío da bolsa, o Estado :O. 

loca os tirulos na bolsa como qua lq~ ic r  particulai.. T e m  
a dupla vantagem dc não dar  Ictcros a iritermeiiiários e 
d e  o Estado poder aproveitar-se das ocasióis mais f,i- 
voráveis para a colocacão dos titulos na bolsa. 

T e m  pui.èm o inconveniente ile náo poclei iisar-sc 



senáo para pequenas quantias, pois de contrário, o Esd 
tndo iria determinar uma baixa de cotacáo dos t í tu l r ,~  
pelo aumento excessivn da oferta. E muito menos em 
ocasiáo de crise este sistema poderd empregar-se para 
grandes empréstimos. 

L)e mudo que este sistema unicamente pode adrni- 
tir-se em ocasiãis muito excepcionais. 

H a  um sistema preconisado por Wagner  que. se 
aproxima muito deste e que consiste e m  o s  títulos se- 
rem veqdidos, pelos cobradores, funcionários fiscais, 
recebedores, etc. 

Comiparando estes tres sistemas vêmos que o pre- 
ferivrl é da subsci-igáo pública. E' o maio, seguido 
actualmente. 

O primeiro sistema ter8 vantagens para os Estados 
que gosam dum crédito limitado e incerto, terido por 
isso de recorrer aos banqueiros como intermediários, 
O segundo 6 preferivel para aquêles Estados que teem 
um crédito ilimitado e sólido. E o terceiro s6 pode ado- 
tar-se para pequenos empréstimos e em momentos de  
prosperidade nacional. 

CAPITUI,O 11I 

Teoria da  d i ~ i d a  pdblica 

&oI cbõcefto da drvida pabliea. - Do9 
crnpréstirnos piiblico3 provem a divida publica E por 
isso a o  estudo dos empréstimos piiblicos segue-se naa 
turalrnente o da dívida ptlblica, 

Diz-se que a divida pública mais náo é que o coir- 
juiicto dos empi-btimos piiblicos. 

Este conceito n5o C exacto, por quanto n5o 6 pro- 
pi~iomeritc o conjunto de eiiipristimos @blicos 2011s- 
titui n divida piiblico, rnns sim os compromissos que 
dela resultam, 

Por outro lado entram tambcm na divida pública 
âs despêsas feitas e não pagas. 

Frequentemente define-se rl div!da pública como 
sendo os capitais qile o Estado pede yaiw saflsfa;rr- '7s 

despêsas pziblicus ou os e?icai.gos r~eiicidos ntas 11áo pa- 
gos. 

Tamb6m 11áo satisfaz por quanto dá a intender que 
a divida pública só rcsulta de despêsas feitas, quando 



C certo qiie ela pode provir ~ i e  cinpi.Cstirnos para  c les-  

pêsas futiiras. 
I'or isso parece-nos que dum modo mais perfeito 

poderemos defcriii. :r ciiviln 17i'i!)!icci como o coizjiriito 
'ir! ronlpt-oiízissos prczriiiii.ios 'do Es lado  ~.esirl/ii~lles cios 
enzpi.e'slinios y~íblicos o11 de sei,~rjcos pi.es(ados 171~~s 1150 

pagas .  
Neste conceito encontramos Liina forma d e  divida 

a qiie mais tarde nos referiinos - a divida corrente - 
que se incliii na divida flutuante. 

T u d o  qiianto di.ssemos ácêrca dos enipi-Gsriinos pii- 
blicos tem aqui aplicacr?~. 

A divida publica devicie-se em duas  g r a ~ d e s  care 
gorias - liii.,icia corlsoli~iacia oil f i r  iizia~fa r! díiji~llu .fllc- 

ct?roiile. 
A divida fundada ou consolidade é uma divida a 

longo prnso, podendo r.;tnbelecer-se pr;i%o [>,ira reein- 
bolso oti não N o  prirneiro caso hn n chn:nngia i i i v r d ~  
corisoliLiada ~ ~ ~ ~ O I - ~ I S L Z I ~ C ~  C no se7unilo a dijvi,-la coilso- 
l i t iada pl.opi.ianlr!irtc tiiru oil pl.eyétr/a (I). 

A divida fluctuante é a surto pi-aso e tem este noine 
por variar constantemente coi~forme as necesbidades do  
tesouro. 

Esta designagiio i tiiviila collsoliílada D reiii tio> da 
Inglaterra. Neste país cada empristimo tinhri iiin fcindo 
especial com cujos reiidiinentos er~iii i  snldn~los os setis 
encargos. Mas co:no havia enipréstimos que nSu tiiiliatii 

um fundo suficiente para sustentdciilo dos seus eiicar- 
gns e outros que os tinham ein iie:nnsia, o govêi-i10 in- 
gles sob  Jorge 111, para simplificar a administrac50 Lia 
divida pública reuni11 todos os fundos rium só, dando-lhe 
a designacão de i~oiisolr'dulc foic~td. 

L)ai s e m  o nonie n Liitli'ia coi~solidndn oir frrlr,itz,í,s o 

como sendo nqiieln clijos encargos eram garailridos por 
esse fundo consolidado. 

A divida pÚSlica pode ser iizteriin ou exteilra con-  
forme resulta de cm~irés t imos coiitraidos dentro ou fora 
d o  pzis. 

6 8 .  ~ i v i d a  1111etiiant.e -Entram iiela toLfas 
a s  /Ot,inas de dizlida a ciivlu pi-aso, tendo p o r  fiiít  satis  
f a i u .  as  iiwtssidades eríi~aoi.diiiái-ias do  tesorri-o pi-o- 
r~ririciilrs J e  despêsas i i?~j~rez~is ias  ar[ d(i firlta de C ~ ~ ~ . L I I I C ~ ~  

dos receitas. 
As receitas do Estado iiriicamcnte podrrn ser co- 

tiradas em certas Cpocas do  alio, de passo que o.; des-  
pCsiis piiblicas são coiitiiiuas. De tiiodo que o Est;iiio 
p.11.d 1150 prejudicar a tnurclia dos servicos publicos vê- 
se na necessidade de ,intecipar as receitas e esr3 é a 
f~iiicno iiorinal dn divida Buctiiante. 

Sendo esta a fuiicão normal d a  divida lluctuaiite. 
facil nos é cornpreciider que ela deve desaparecer iiitei- 
rameiite no fim do  aiio eeoiiórniso. E i-ialiiieiite assiin 
sucede rios países beiu adi-iiiiiisti-ados como :i Iiigla- 
terra. 

hl;ts ncin scrnprc isto sucede por quanto muitas 
vêses a dividci fluituaiite dcsernpenha uma fuiiçáo peto- 
lógica, cima ftiiiqáo aiioi-mal na vida fiiianccira dos Es- 
tados. E' assim que fechaiido os  anos ccorioiiiicos iios 
Estados mal administrados com de'ficiru or~ainenta is ,  a 



divida fuctuantc  serve então para saldar tais dcfici ts  e 
o seu qiiaiititativo vai aumentando desmedidamente o 
que ter8 perniciosas coiisequências. E' por isso que 
Lei.0~'-Be;iulicu diz que ciina dívida fl uctuante elevada 
i num E s t a J o  iim sintoma de  ind adiniiiistrnciio. E' 
uma verdadeira lepra que descmpcnlia rias fiiitiiicas do 
Estado o mesmo papel que os  cinprí.stiiiios coiistoiites 
para o i  particul~ires.  

Este sistema de  saldar os dc jc i l s  orçainentais por 
meio da divida tlrictuan:e tem graves inconvenientes, 
pois iiin rnoinciito viri  ein qrie s e r i  táo elevaiia que o 
Estado sc  encoiitrará e inbar~icado para s a t i s f a ~ e r  os 
enciirgos inuito grandes que dela result;iin e entáo de 
um único remédio poderd lancar ináo-a  coizsoliíla- 
clfo - emitindo uin ernpi.éstiino pe rp i tuo  para solii~ir a 
divida fluctiiriiitc. 

l'or out ix  lado os  EitaLios que lanciin má»  LiCste 
expediente teem finaiicas avciriadas e eiitrío náo  po.lcii.iu 
rinlisar o enipiéstimo d l ~ i z  da publicidade recoire.11 aos 
banq~iei ros  a q~je1-n teráo de  oferecei. vantagens enor- 
ines, corno t:ixas ~ 1 e  juro de 15 ,  18, 2 0  e até 25 O/,; 

oferece certas garantias .1uerepresenta:1i iiinn verda- 
(1s:ii.a dcssipacáo iie beiis J e  zi.aiiLie valor corno inorio- 
polios, fundos píiblicos, etc. 

E desvi~iiido n ciivid't iluctu~iiite da siiii f~iii$5o 1101.- 

inal lanca-se a confusão nas íiranqas públicas, por .;ii:iiito 
ent.50 se torna in~i i to  dificil cieteriniiiar os coinpi.omis- 
sos que 11el;i iresu1t;iiri. Foi o qiie siicedeu ern 1874 
.;~ini~do se rinmcr,u urna coinissáo de banqiieii.os para 
analisar o s i t u a ~ á o  fiii:iiiceii;i da Turqi i i ;~ .  I<ssa cnii~is- 
slío riáo pou.1e c1ieg;ii. a resu1t;i~los s::tisfatúii<is por 
quaiito lhe não foi possivel derei~iniii:ir os eiic;ii.gos c ia  

divida fluctuante. O mesrno sucecli:~~ iio Egito. 

Por  todas estas razóis beni bom seria que nunca a 
divida Auctuante fosse desviada da sua funcZo normal 
e para cobrir os dejci ts ,  os Ej tados  clcve,il recorrer 
aos iinpostos. 

Vi-cqueiircmenre porê!n o s  Estados veem-sc n a  ne- 
cessidade de recorrer á divida f luc t~ ia i~ tc  para cobrir 
os drficits. hIas isto dA-se riiiicrtineiite quaiido o ionso- 
lidado tein u m a  c o r q 5 o  b:iira, náo coiivin~io de modo  
a lgum a erniss5o clr novos desses titulos, dcvendo espe- 
r a r  se uina ocasião rnais Pavoravcl. 

Náo se pode dizer neste caso que a divida flucruante 
desempenha uma f r i n ~ á o  anormal, mas  s i m  extriiordi- 
nária. 

Era todo o caso a divida Auctaante quando atinge 
quaiitias elevailas, rern uin carActer p ~ r ~ ~ i a i - i e i i t e  e a s  
suas  coiiseq~i&iiiias sdo egiinis ;is da c n i ~ s o l i d i i ~ ~ ; ~ .  E' 
por  isso que W a g n e r  diz que n a  apreciacáo cia situaqiío 
financeira duin E s t a h ,  a divida tliiit~iniite, quniiclo 
muito elevada, deve sei. tratada coiiio urn:i divtda coii- 
soliiiada. 

Resta-nos ainda ti.atar cios eleinento ; cónstitutivos 
da divido fluctuiiilte. 

Hn escritores qiie consider2in o papel inoeda como 
uin rleineiito da divida fluetuante. Ta l  opini5o 1x50 se 
justifica, por quanto a divi,la fluctuante tcin por fiin 
antecipar as receitas, nZo iiido por isso alêin do ano 
econbinico. O contrário se dii com O piipcl ~n»c i i a  que 
nein repi-eseiita uma antecipacão de receit:is e prol«ii- 
g a  se por  inais dum ano econbinico. Alèi-i-i disso o 
papel moeda aparecc nos momentos de crise e a dividti 
fluctuanre tein uina func;io noriuial nii viLl,i do  Est:iLlo. 

Clutro elemento é o dos  depósitos nos caixtii ccoiió- 
rnicas e oiitras instituições que o Estado obriga a pbr 
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a sua disposicáo para çe servir deles, E' claro que os 
Estadoi náo podem ifes:iiteressar-<c dos capitais depo- 
sitados; mas no slstcrna quc hole tende a predominar 
o Estsdo torna a gcrkiicis desses capitais aiitoqoma e 
reserva fa ia  si unicamente o direito de tiscnliça~50. 

Eliinii-iados estes dois elementos ficam e.- íainpo 
unrçamenre a2iie:es rrn;iréstiinos que n Esr-~ ;.;o coiirrsr 
p3ra oiorrer. 35 i w ~ e s s : d ~ ~ l l e s  rn~.>mei~[â lias 9ij tsscuro. 

l'ara contrarr iais empréstimos o Es ra ;~  emite 
bi!hc,es do lrsoziro que podem tcr efeitos perniciosos 
p a i n  a tlidústria prrvada, uma vês que vencer-ri uin f u r o  
efesado. Esse ]oro chegou entre nós a ser d e  6, 7 e 
mesino 8 o,'@. Ho)c por despacho do mtnisrro das E'tii:rn- 
cas vencem um juro a taxa de  5 V/,. 

Os bilhetes do tesouro são nas relacóis i in~ncciras  
s mesmo qtte as Iivranyas nas relacóis comerziais+ 
Estaç divergem da Ictrn pelo ntrmero de pessoas que 
nela entram. Assirn ao passo que na letra enrroin '3 
pessoas -- sacador-, romador e sacado - nas tivranfos 
entram somente z - devedor e credor ou xornodor 

Freqt:entemente esses empr í~ t imos  $30 consr;tuidos 
por uma espécie de coista corrente que o Esrado tero 

com certas tnditutcoi~. Assim q u m d o  um baiico tem 
p~ ivilégio de einissâo é geraIinentc obrigado a fornecer 
ao Estado capitais scrri luro ar& uma certa quantia. 

E O que acontece entrc nós corn'o Banco de Por- 
tugal. 

Outras vbses ha in*tttuiq5is que são obrigadai a 
fornecer capirais ao Estado com pequenos encargos, 
corno acontece c~i tre  nós com a Caixa Geral dos De- 
po$itor 

&O- Dívida ~ansolldada. - Vimos ji que a 

divida c«nsol:dada ~ i o d e  ser arnoi'í~sizricl e d i i v d ~  cola- 

sdldaiia ,pi-opt-~anzov~te dtlu mrutiiùrine resul ta de e:n- 
prt=tin:os temporar 10s a fongci praso oii de einpré,ti- 
mo pei-pkruos. Traiamos aqui da dív:da consolidada 
proyrinmeilte d:ra. 

L:.:? _rOr;nz UI: bi:, J p  pl"Jllca em qLIe i~iio l>n piaso 
para a it~nortisacáo é muito recente. 

Nos 611s do sCculo H-a~r e princil,ios do íéculo xru 
a riiaior parre dos empi t ~ t i . n o s  tio Ear<tdo ri:ilia,n o ca- 
rac tc r  de ainnrtrsaveis. 

Mas isto de o Estado ter de reenboisar oç cap:tais 
que pedia numa época deter n~rlada, traaia-lhe di[ic~i!- 
dg.de, e tmt7aracos, por nem sempre sc ciicontrar ha- 
bilitado s rcer;bolsai integralmenre esses capita!ç. ftr- 
correu \e então  a um sisren>a que per-a1it+a a o  Estado 
1:- recmbol~ando pai-cialmenre os r;.-us ci-edoies 

E foi-se mais loiige neste sistema por quai?ro hoje 
o Eatsdo pode contrair ernpi-&\rimos seTn rc obr:gas a 
rrembolsar neste ou naquete p r a w ;  isto é, O E j fado  
simp!esnienre ~ccrnbolsa q t ~ a n ~ l o  puder 

Esta pratica veiu a ser imensamente fdciiiiada com 
a insciruicão das bolsas. onde os titulas tçe:ri U r n a  co- 
tacdn por que parfem ser vendidos 

E\ra fuima dc  divida npioveita ao rncsrno t tmpa 
ao E s r a d n  e aos prestnmistaç; aitu4le parque uni 
cameilre reembolsa quando puder c a estes por-qne ob 
tem 3.n-a colw~a~ãu duradoura para os setas cnpttais e 
por çruxro lado, se querem o rcrmbtilso polem negociai 
OS seus titcilos na bolsa. 

A divida cc+nsoIidada f representado por tirulor 
que segundo o critério do riiorfo como sáo troniiiiit~dos 
podem ciassificar-sc em i i o n ~ ~ # , i t ~ t ~ o s ,  :ilu!os no porra 
dw. e nrixros. 



Os títulos nonziila~iz~os s,io assiin chamados por te- 
rem o noine d c  seu propriethrio que se encoiitra re- 
gistado no livro da dívida pública eirtre nós o livro iie 
asse?rlamei~to. E' por isso que esses tírulos tee:n em 
Portugal o nome de iriscr-icóis de usser~tnnJc.izto. 

Náo podem trensinitir-ye senão por rnelo de aver. 
bamei~to .  Inscreve-se o nome do  novo proprlttario no 
livi-o ciaç verbas e faz-se depois a transcrifão para o 
livro de assentamento. 

Para  receber os  jui-os desse5 titiilos é necessdrin 
rirns ju.stifica~Ro apertada por parte de quem pretende 
recebê-los, mostrando que é legitiinainente proprietario 
dêles. 

Os filrrlos do porlado?- n,50 teem iridicacáo do noine 
do proprietii-io, transferem-se por sinples tradicáo ou  
entrega e para receber os juros não é precisa 21 justi- 
ficaq50 d ; ~  posse legítima, bastando apresentar o ~ ' 0 2 1 -  

poiz ou E O Z I ~ O I I S  respectivos para os  receber. 
O s  coirpoirs s50 urnas cedulasiras que teein os titulos 

para se entregar uma por cada semestre, em troca do  
ji~ro. 

Os títulos nrixfos sáo nominativos quanto a o  capital 
pois teem a indicacáo do nome do  proprietário náo po- 
derido alienar-se sem as forinalidades dos titulos nnini- 
iiativos; e são a o  portailor qiianto ao juro, por  quanto 
basta apresentar os co~/p<>ns para receber os juros. 

Os titulos e tom iria ti vos teem a vantagem de o seii 
proprietário estar garantido contra qualquer estravia- 
merito ou ro~ibo,  mas  teem o inconveniente de exigirem 
formalidades incóinodas para a sua transferência e para 
o recebimento dos juros. 

Tais inconvenientes são eliminados nos tífsrlos ao 
po~.tcidor. Mas estes teern u n a  dupla desvantagem por  

quanto náo garanteiri suficieriteinciite o proprietai-io no 
caso de csti.avio ou roubo c s,5ii uin m . : i ~  que os iiidi- 
viduos teein para se furtarein no pagaineilto dos iin- 
postos, sobre tudo nas siicessóis e doa@ S. E' por 
isso quc se tein ~ ~ e i ~ s : i i l o  cin eiiiitir t í t i~los que tendo a 
mobilidade dos tílirlos ao poi,taíioi- riáo ten11ari-i todavia 
05 WLIS incoriveiiierites. 

O s  titiilos tee,ii ria bolsa a sua cotacáo que e o 
pl-+o pai. qrre w I J ~ C ~ C U I  O p r ê ~ o  por q ~ i e  se vendei71 
os titulos na bol4a podem sei- eguais ruaiorcu ou ine- 
nores que o capital noininul;e assim se  dizern ao par,  
acima d e  pai. e abaixo de par. 

As cotacóis dos títulos dependc.rein do seii i-riidinze~~to 
e da sua sepi-~zrz$~z isto é, da  confiany que o Ertado 
% o s .  

Assin-i qiianto rnais tievada for a seguranca dos 
titulos, taiito inaior é a 5iin cotacáo; e quaiito maior 
é o rendimento, inaior ela 6 ti?mbein. 

hl;is o que geralineritc acontece é que os reridiinentos 
dos titulos sáo pequenos nos p:iíses de tniiita corifinricn c 
inais elevados nos F:st:idos coin pouca segiiranta. Assini 
é que seiido os  rendiineiitos cio consolidado iriglêi dc  
z,j0,', e o francSs de 30/' , ,  atiiige rios Estados arne1.i- 
canos G O/,. 

A cot:i~?io dos tit~ilos pode calcular-se aproximada- 
merite pela seguinte regia de três:  

r o0 X 4 
Donde x =  ,-- - 80. 

Isto é, uln Estado einitia titulos de valor nominal 



(ioi,) a 4 U , í 0 .  m a s  O juro cor ren te  n o  mercado  era de 
5"/',. A co tacso  dos  t i iulos r e f e i - i h s  lia d e  pnrt;ir-se d e  
rno,lo tal q u e  os juros recebidos estejetn para o c ~ p i i a l  
entrcgLie náo  d i asão d e  4 irias sirn d e  5 "/,,. Apli- 
cnnilo o caso a o  nosso pais, o posstii,lor cios tiiiilos re- 
c e b i ; ~  rcalineiite 4 2 0 0  p o r  cada uiu, m a s  n cot:ic.í(i iidles 
desceria d c  modo 1x1 ( 8 0 q ~ 0 )  que  Cle reccbj: ':>in juro 
d e  i"!, e não  d e  .4'),',. 

1l:r POIS unia tendência para  descer  i ) i i  qiiliir cle 
modn que  a s o t : i ~ á o  rrodiiz uina ca~)iinli.a<áci a t;t.;a c10 
juro correiite n o  i n e r i a d o  e n5o icluclli por q : i x i a l .  
rneiitc forbiin einitidos o s  t i t ~ l l o ~ .  Isto, claro (:,.ti. Jesdc  
qiic eliinineii-i a s  c a ~ i s a s  pert~irba,Iol .~ls  C O , I I I J  :I p r o s  
pcricl:ide niicional, 1~ auineiito J e  r i q u e > a ,  et:. 

( ) s  juros dos t i t~ i los  tia divi,i:i ;oii~;olid:iJ;i cc,stuiiia!n 
sei. pngos e m  rnocLi;i ii:icioiial e fiec1u~:iii~~ ii:~ite em 
pq)~:I moeda.  ;\LI; quando tccm .le sci. pigk!> no  e s -  
ti.arigeir.» corno a iiioeda iiacioiinl 1250 tein CUI . : . ~  li, o 
png;iinento tem d e  s e r  efectiiado e m  i)uio.  

Dai resulta q c ç  inuitns p o s s u i d a i e ~  do\  tiliilos na-  
cioii;ii< o s  enviarn a iim banco estrangeiro piirLi este os 
receber  ern oui-o. 0 1 - n  isto coiistitui p::n n economia 
I-acional u m  incoiiveiiierite d e  gritiide tpêso7 por quanto  
s e  vai dando  a pouco e pouco a Llrcri;igrin Jo o ~ i i , o  para 
o e s t r  ingeiro. 

P a r a  evitar esta especul;iciio ayareccii o nffLz'azjit 
',sti'an- qiie 4 iirn jiirameiito. pai. quein recebe  o juro i>(.! I 

geiro,  de q u e  o s  t í tu l (~s  náo  pertericcin a iieiii.uiii riucio- 
na1 d o  pais q u e  paga o juro. 

E s t e  juramento existiu na 1t;ilia qirnndci t i l i  cxist i~i  
<i curso for.qado por  ocasi;io d u m a  crise fiii:in,:.:irn, m a s  
hoje ine1hor:indo as siias coiidic6es foi haiiidl). 

0 a f l l a v i t  apareceu  n a  Inglaterra tn:is iii c1.a uina 

declai-:icZo jur.ada pelos Est i-angeiros q u e  possiiiam 
tundos  piiblicos daqiiêle p,iis e accóes d e  certas com- 

panli i~is  d e  q u e  n5o resi~li,itn iio tci.ritoi.io iiigles. 
1: isto tinha ein vi5tn 1150 onera1- O S  j ~ i r u s  pii. êles 

~ . e c e b i ~ i o . ~  com o iiic.o:7ic,/izi.~~ q t i r  pngein o s  ii,i<i,>it..is. 
Is to s o b  o ponto de  vista fiinanceiro. 
S o b  o puiito d e  vista ju:idico. alguns c , -c ! i~oi .cs  

~ ' r t t e i i c i e r ~  baserir a divitiii consolidada no cettso iuil- 
sigu<zlivo que  vein d e f e ~ i i ~ l o  no  nosso coLi. c!v. :li-t. 
1644'' coiiio s e i d o  um coiitrato seguiido o CJLI:II  I ~ ~ T ~ L I  

pessda cede a ouli-a cerliz ql~nii t ia conz ohi.zg~~.Bo <i< 
Ilrc pagaia CL>I . I~  sonirz pa1.a seiizp1.r. 

L;, por6 .n  f,icil d e  ver-se que  o s  principias c io  ceiiso 
c ~ i ~ ~ ~ g . ~ z i l ~ i v o  não  poLlem aplicar-se ii dívida c : ~ i i ~ o l i ~ i ; i ~ i a .  

Rii? primeiro loga i  n o  censo consigiiativo lia cer tos  
bens  iinbveis que  g:ir;lnterii o pagaiuento cio iiitc.1-esse 
cstipiilado o qiie iiáo s e  d:i lia ciivicld coiisnii~i:r.in; c 
eiii segundo,  ao passo  q u e  o sensunrio pocie iretuir-se 
só depois d c  2o aiios íciitrc iiós) o Estddo poii:: aiiioi.- 
tisar a diviiin quaiido entet idei  e puder.  

E d e  r.esto isto ii5u deve adini1.n-nos p o r  q~i:iiito 
nós jti viinos ati-:iz (png. ror . )  qiie o s  princípios J o  d i -  
reito privado riáo teem aplicaciio rio crEciitu piihlico, 
1180 podeiido consequeil temente deteriniiiar-':e 3 n,i- 
tu rêsa  dos  emprést i inos uuhlicos por  esse.; t,riiicipius. 

0 s  emprbstirnn.; piiblicos sáo  u m  verda~l::irct ato 
soberan ia  e é por  esta que  tein d e  determiiiar-se a SLI.I 

naturêsa.  

A%. Dívida amoir tisfivel. - A outi a tor.iii,t 
d e  divida consolidada t. a dritidil anzoi-iiskzvl qiie L* 

z<mu d21vda LI loiipo pl-aio conz a obrigacão de i-eoli.  

bolso iiunia i p o i a  de le~-n~i i iada.  



132 NFIAXÇAS 
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A divida amortiçarel reveste as mesrnaz formas que 
o s  empréstrmos temporarios-reftdas v t l a ' i c i i ~ s ~  AllZll- 

ciades fernririúvcis. o b ~  igacãis amor-tisái~eis poi- sol-/rio 
.e b o m  oti bllhefes simul1a91irtrnrrzie ~-eewrbotsi~:ris tiuma 
cu-ta época Já atraz (11" 46) tratamos 32 cadõ uma, 
destas inodaliaddes de ernpré5timos temporarios e por  
isso lulgamos desnrcessarto repetir o que I a  dirsirnris 

Os bilhetes reembol-nveis numa cei ta época entram 
na divida fluctuante. Na dívida amoitisavcl cntrain 
os bonus ou bilhetes reembolsaveis numa  cei ta Cpocíi, 
rnas em que o período de reembolso é muito longo. 

Entre  os d~ver sos  tipos de tirulos da  dívida amor- 
risavel predomina o das  obrlgtiyais  orno^-frsivrrs pov 
sorfelo. 

Este sistema rem a vantagem de  o Estado, com 
uma pequena soma alem de juro, amo: tis,ir a divida. 

Como ja vimos fpag 1-29) o Kstado paga sempre 
a mesma anuidade, mas a inane1i.a que tios \7atuos 
aprourmando da  termo do praqo, a pai-te de arruidade 
destinada a amortisacáo vai-se tornando maior.. 

E' p a r  isso até qne se diz que LZ cola dn iirnortzsd- 
cáa está na rrrsão strvei-sa da cola desi~jradit cio pa- 
p m e f z l o  d0firt.o. 

Eqte sistema impede por outro lado o auineiito .es 
cessivo da  dívida pública, por q u a n t u  o Estado s ibe  
qne num certo periodo deve ter ainortisadri a dívida 

E atPm disso forteirbce o cridito d o  Estado ein vir- 
lude  da procura que vão tendo as obi-igacóis a rncdida 
que se vão tornando mais raras. 

O sistema das obrigacóis amortislir,eis por sorteio 
G mu:to provcitoso e o Eçtado devr dêlc lanc:ir.niáu, sem- 

pre  que tenha .em vista contrair eiripéstiinos para a 
rinlisaqáo de servicos produtivos, como é por excm- 

plq, a coiisiruc50 duln c s n i ~ ~ h o  d-. fcr ro  L e s t e  caso 

é ixt:l cal;ulai o;. rcnilimcntús do seivico ri,ilisad~> e 
só co.ri ele pode vir a z i~or t lsnr-sc  n divida que  dai re- 
sulia n:iin periodn i elot i \  a i i ~ r r i t e  cui to 

O rnzsmrj t-iáo pode dizci-se parJ aq~.+les emprestr 
.moc qiie term um eill~rêg;) FciuCo :epvoilii:ivo 

E'  ~ h i - c  t udo  '10s pt1i.e~ de fii:nncas avariadas, aos 
i)arses i n g i  :,dfiniiiistra~los qiie eyte siLtçina comi  e m ,  pol- 
q ~ a i i t o  i u i1 meio q u e  12 ei; r tem para atrair os CCIF).- 

t,iis 0 5   capitalista^ esk1t.i ai11 ser r e r i ~ i b n i i a r l o \  .intes 
qtie se d ê  a dei.r,ocada fii>ar?ieii a. 

Oiiiro tarito n50 \uceJe  com n diiiila c o r , ~ c . i ~ d a d ~ ,  
por os cdpitaiisias cemri.iin a peiii'r dos seus  c:ip.- 
I < l i S  

Por <)L!!I.u l < ? d ~ i  0 4  c d p i t ~ ! i ~ t ~ 1 3  350 atrdilos ?elo e i i -  
gci.1~ ilos p ' -C :~m(~s  d r  r i ?  n!irilsri, c! i j~. :~<:do se ;I , C I ~ O ,  

niçnos ele\ sdcs, e<peraii.lo seiem I~iga~ncii:: :  ccitpcr: 
s<iljos c o ~  esçe< p: itnios C )  siste:i?a das ub- g , icõ~s  
ariloi.ticnvei; por corteio p : e s t d  SL FUI> a J i r ~ i r a ~ i . ~ , ~ ~ i ' n t e  
e\péculac5o 

h cÍi\id,i oinoi-tisa\ei tem scbre a L i i v i d n  cai:.-ui (!aiia 

p:upria,nente ;lira, a u , i i ~ t ~ g c r n  de náo \ob!zcai-i rg, i l  

az gei'ac6is ~ L I ~ L I : ~ ! ~  i<!~ll O i  5 e U S  tili"dl.gO~. 

T e m  todavia algiiili incafiveniencts Eln pr:nle:-:I 
iogar o EEstaJo pode I>:-r:iia~neiirc I I ~  u ~ r i i á u  <.ri que 
t e ,n  de f,izer o ree?-il>ciirn, não se ettcontrrir i~;iL:iIit'iii~.~ 
u faz$ 10, f'iltando enrãa aos seiis coinpi-orni';s:is 

Por otitrn lado,  c Kiiado em fdce dos prin,ip:ij. 
jurídicus por q u c  Ese oiieota a divida i-ii!>lica. r50 p o i t ~  
aino, tiqnr anteç d o  p r n i o  pret<tabelei.idci, nact podci:J! 
cr,i-iieqlJentPrnei1tc i i,iIls i, o que iln tCcnicd fii~in(i'1' A 

se cha:n& irn:a cairver s'i« 
E ti isl,nt.nre iejri os i~i :or ivci~ '~:~tcs  qr ie  co, iespi i i -  
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d e ~ n  Bs variragei-is da divida consolidada Assim ao paq- 
5 0  qiie nesta us einsargoç vrio diminu~ndo em vir t~ide  
23 ~iesvalor i~ãc50 i13 moed,i e d o  nnmento da  riquè- 
S-I na.ionat, na divida riinortisave! os encargos pcrma- 
necem inv,iriAveis. 

As obrigacóis ainortisjveii por sorteio p d e m  re- 
vestir t r ê s  n-ioilalidades - ob i - i ga~õzs  fi-~r~ifel as, com 
prémro e njinlns. 

N l s  ohr-lpcors fitr!ifi.t.as o credor tem direito a o  
rcembolio dos c a p i t ~ l i ~  e no pagamenro do juros. 

Nas obi-ig.~cõrs com pr-émo, o credor tem d i i x ~ t o  
ao rcembuljo do  iapitn! e a o  prirnio, rnas o60 recebe 
juros  

E nas cbl jg .~Ris mrxlas, o credor iiâo so terir di- 
reito nc ree!nbolso do capital, ma5 tambên recebe lu- 
ro2 e préinios. 

As  obr,gacó:s em que ha prcmiv teern os iriconwe- 
nicotei do logo de lotei.ias, por quanto fazem nascer 
a idêa de que  sc pode cnriquecer sem se r  pelo tra- 
batho, lusrit i~ando no cspirito dos homens, u rnduI@ncis 
que por vèses se  entregam. 

-4 dívida amortisirel  e a dirriíta consolrdacfn aáo am- 
bas a longo praso. h k o  ii5o é este o único traco co- 
tnurn a estas duas  mod,ilidacies da divida pública. Assim 
,irnbas teem uma sisternatisacáo deierminada naç EI- 
nancas do Estado. O pn37 ne i10 dos juros, a adininis- 
rrac3o da divida, tudo se eilcontra nos  regularnei i t~s  
dc coiitabilidadc e da junta do cridito píiblicu a que 
adiante faremos referênc~a.  

Ern tcrcerro logar os encargos duma como doutra 
forma da dhida pública constituem despêsas ordina- 
rias, reproduzindo-se eia todos os  periodos financei- 
ros e t;ndo por rsso uin caraiter permanente. 

$4, CniJforiaiftlade e variedade da dtvi- 
da  piíklica - h divida pibiica reveste muitas for 
mas e por isso apareceu esta questão -ao Estado cor1 
~ i i - ~ i  t e r  tcnf só o11 n!iritor Izpos de divzdil pirhlica c o ~ ! -  
virú oir ~rão a irrr!foi.nlrdaJr d~ c!iz.z,ia plil*ltcil ? 

i-. ciaro qiie a iiniforrniilr,de não é a b x l u t ã  ; o E>- 
tado  quando rnencs prec!sn de duas itiodalidades- a 
dis!ds fiuctuante e a con io l idad~  - aqnela para ocorrer 
ns  necessidades m o m ~ n t 3 o i a ~  do  tesouro e esta pard 
a rialiçac5o dos meihoraminros púh'icnq O qt ie se 
discute é se  dentro ila divida ionscilrdada d toe  existir 
unifr,rmidade ou v,~ried.~clc d e  tiri,los. Assim se iiin 
Esrado deve ter um consolidadn a 3 U;,, outro  a 3 '1, o!, 

n.itrn a q o!,, etc , o u  ent.5o se deve T e c g r r t i  35 d i f z ien -  
ces coinbinacõis da dívida Ltrnorric~vel 

Alguns escr:tores rerol txm-se contra n vai-i-dn,.ir d , ~  
divida publica. açuiaiiilo a dc Idi-icai. a confusáo t-iai 
F:nancas do Fstado 

Foi por isso a t i  - dizcin 2112s - qiie a revolili5o 
f r a n c ê ~ a  substituru todos os tipos ria divida piiblica por 
urn so. 

Esta dotriria tem contra si os srguiiitcs ai-gurnen- 
tos : 

Ein primeiro lognr oc capitslistas n,ío t e c n  todoc 
os rncsinoi g'nst~~s. ~ J I ~ s  pr.cfer:in iiád Lcr drrrilo a < >  
reembolso do5 seus capitais, mas terem-lhe assegui ado 
um rciidineiito perpétuo,  riuiros quercin um rendi- 
me!ito wlevado [fias por pouco tempo: e ütttroj aii-idn 
sujeitain-se a u m  juro :noJicu para trrcri-i diceitii a urn 
pr&nio d e  ree-nbalsq Ora pala atcndzr cc:ei g:>qc,,i 
dos capitali$tas, os Estaiioc su tcrm t i3n ineici - adrni- 
t ir  a variedade da divida publica: assrrn como não vida 



r>liv;iiici vs proc!uaores e o >  s r ~  iiei.ci:iiite.; áorneiciii 0% 

~ ~ ~ ~ o ~ I I F o " . ~ : ~  <cLis iiir:ilte4 collfr3i~li?c. o .;e11 gosti:. 
~ ' o I .  O I I I I : ~  /:i'io! (llin~ii10 o F,t:iLl,> i ) !  t(:,~i I I ~ T - ~ ~ I  ~ i i v i d i ~  

pi i l>l i~: i  ~111 rties i10 til)? I I I L ~ ~ : , J  e l c ~ ; ~ t ~ : ~ ,  r151 llie C O I I ~ ; & I ~  

ile ini,iio nigui? einiti; in:iis t ~ t ~ i l o i  LIO mesino ripa q u e  
t.iria:il f:iz[:r L:in:> c o i ~ c ~ . ~ r ~ - ~ i ~ : i : i  f ~ i i > r \ t : ~  ~ O Q  j i exi<tcin- 
tes. I? pol. i < . i i i  (3 Es;t:i,io 1.6 \c: ~ i b i  ig:~dt> ;I ciiiiirsii- 
c :~ :~~i .2~t i i17ns  \ l o ~ ! t r o  tipo. 

Eii;nitn:iitc c eim rei-ct:i,..b lr,;;:?r, o E<i:i,lo recebe 
fi.c.l~icli:c:ici1tt: pr.c!pc:st;i\ d e  ~ i : i ; ~ i r , i l ; ~ i : ~ ~  q ~ i c  lhe ofc- 
i-ccerii iajiitni,. ern b6as  s r i ; i ; i ~ : i ~ i ~  p.ii.3 a i-i:ili:;atlia iiiirii 
rneIiiiir,iii;eirio eiir que  Cies :et::r? iriteresw. O r a  se o 
LSir.liIt, estivcss: ~.iijcito li iiiiii'orinidnJe tia dívida pú- 
blic\i 1150 l ~ , ) L i ~ l . ; , ~  i i e i t ~ r  ts\i..; propostas.  

Ei:í:q n ! . g l i i ~ i c r ~ t o ~  sáo J e  valor. e por  isso nós d ~ o e -  
rric~s t i t i i i ~ i c i i .  :i v~ii.i<:d:i.le LI.! ~ l i i . i~ lo  !,iiL>lica, 1rn.t~ dcri 
t r ~  CIC :C$ r 0 5  111iii:~s. 

l ~ t i ~  G 3  a \;~irie~i:~cie 1 i 5 , ~  L?C!;C s8:r t ; i I  ~ I L ~ C  ::tiicc a coit- 
l i i iá ,  ii:i- tiii,in<as J o  Kst;t.lu, inni  !-i50 iicre sei t ã o  

:.rsti.;tci q ~ i c  náo sc iidapte tios g05t05 dos c:ipitali>t;i, 
c que i.50 ij,:i.rnitii no Esraii nccit,ir 3 5  prot)ostas vai1 
t a l o m s  q:ic por ventura liic f,r<aii?. 

5.3, .& fn:9:.tlss95sr. %:#:i :ikilld:aíUa. -- AtS 
::(:vi tcinu.; traindo d:i co:!stii~i:s;io i ln dir.iri,i p í ib ic ;~ ;  r:i-. 
;i-,(>< ng":.a t ra ta r  d a  sii:i c x r i i ~ i ~ l o  

Lii.: cio.: rneii15 pni- ;ue cc po I- estiiigiiii n <liviii:, 
l~ii51ii:i 1'. ;i .iino:.tisnqSo 111.e ri" l c  il~.iitiiii. si: eniiio sci ido 
o ~ I . O C C S X O  p t l ; ~  q ~ t a t  o Ks/a,fo rtl'ii~; o r r  c-crzlrgr(r n di- 
~ ~ i f c z  piibliL..i p o i  17ieio d o  ~ . r ic~ i r l i~ l so  ' { ( i  cc~pii i l l .  

A a i i io r t i sc~~áo  divide se ein drrefd e ~ i i i i ~ v c f ~ .  
X ainortisacáo diretu é a l i l e ! ~ ~  errr qrlc o 1~'siizdo ~-ccrri- 
I>olsLi os CI.C~?OI.~S rio cL~yifcz!  q ~ c  Ilzcpeclii~; a i i i i i o ~ ~ t i s a ~ ã ~ ~  

iiidirc:;~ (];i-se r1ii;i:ido r) Ksfado corr1pr.a fuiius os l i l i i -  

60s 1117 i ~ i ~ l s ~ z  c o s  I C I I I . . ~  i ! ~  cii.~1111cLio, ~ ~ z ~ i ~ i l ~ s ~ z i i i j o - u s .  
A ~ I I C : , I % )  q i i t  sc lcv:lnt;i b>r~iiiil~,ilrneiite t i c ~ t c  caso 

t: sc sc1.d i i t i l  ou licio a n:noi.iis;i<iii d:i divida p ú -  
bI1c;1. 

I: e.<t i 6 re.tt-:ta uiiic;ii~i:~nte a Jívida coi~soli,!a~la, 
rui .  L ~ U : U I N ,  ~ i ~ i i v , , i , i  ciiiiorti4vt.i o E;.itado C olirigndi, 
[iii.iL!ic;irniii!c >i iiiiioi tihor. iio Iiiri diiin certo l>r.:iso. 

ALI LI^ ;i i ~ i ~ i c ~ i  q11c\i50 qiic j~u~ici . ia  VII .  a Iuinc 5cri:t 
:;c o k:st;iilo dsve  oii iiiio recl)ri.ir a esta fui-iiiii J e  d i .  
.i.i,f;i, jwi. c l ~ : ~ i L o  :I aiiioi.tixnqZi> 2 uiu eieine:?to cssr: i -  
ci<li iia siid i o ~ i t e s l i i r n  

'1'1 arti-se p o i i  dc  s.ibci. se a um 1Sstnclo que  tern d i -  
i ~ ~ i \ i . i : i i  n L I o r t - I ,  i . ; - i i b ~ ~ , t  
ii:iL> reii1i:i >r.n<i> .i n reembol.;o. 

H : )  c s c r i ~ o i . c ~  qcie piigii:i:n lil,la afirintitivn ;idiizin~i!, 
t tly(íis d e  ~ i . ~ t v ? ~ z  iifo1~~11, po1i/iccx e , f i ~ ~ ' a ~ i c e i i , ~ .  

A p ~ i i n c i i : ~  i-:i\ai~ ilc ~ i . ~ i c , i n  irroi,al é a d e  qiic i i i i ?  i 

yc~.a<~ici ii.io deve so!~icc:ii-i.cgar a i  geriicóis Tii t~ir i i  coiii 
) i  ~ r i c . i i . g ~ i  p r i ) i ' ~ i ~ i ~ i i t e s  L ~ J P  ciias f.iltns e dos scii, 

,ieiv:irios. 0 que deve eí. ti.aniniitir-llie 3s 5u:is i r 1  

i.ciicóis. nii 1-12 p d l i v r a ,  t i  produto d o  seu trabnliio. 
Pt~ccis;iino.; p<il G.1.1 dc: ;iti:iiLi<r a qiic se ii!n:i gcr;ietio 

ri"ansiiiitc :i oiiii.;i o seii a :tive, tanibê:n L! j~ i s to  ~ l t ~ i :  l i l i  

> . ,., , ,111siriii;t o scii p;issivo, pois iirn:i gcr:i$fio iião lcg;i 

,iiiti.n, ~iiiic:iinc;i:c o que  l h ~  dcixci~i n ge!-:ic,?ri ariieLc 
.I:i:ie, irias siiii t i ig~i~ i ia  coixti iii,ris q u e  C ~lcviclo ;to sc.ii 
. : ~ i c , r c o  pitiprio. 

1; i5t.1 i: tuiiici .n:iis jirst(->, q i i n i i t ~  é ccrio q i i e  i11 , 
ii70,1eriios p;iíscs c iv i l i sn~l<i~  o ;iitivo rluc iiinci g u ; i ~ & >  
ieg;i n oii1i.a 6 iriiiilo siipei,ioi- a a  passivo. 

I'oi taiilo c i t e  ;irgiiiiieiito 1150 pai ece ter  LI v t i l ~ r  
I lue l i iç  nii ibiiciii gci aliueiiie. 



O segundo ai.guinerito é J e  o~.dc.nz pulilicLr. 0 s  Es-  
ta t ios  inudci iios ci t , ío siiieitos a crises coii-;l.int:. , 1150 
snbendn rnesino o q u e  Ihei reserva o fiituro, 

E s c  i150 s e  prci;i\rcr-ern iivs pei.íodns <ie l~i .o%peri-  
d a d e  contra o i  efriros d i i ~ n a  gr?iiilr iíivid,~ lz.T,~ d: ver-se 
altnineritc eriibai-u<.i,lus iini Gpcicai d e  ci,i,ic. [>e coii- 
t r i r to  se o E s t a d o  for ,  c o : n c  deve ,  p:,tidenie r ainorti- 
s:ir iias épocas  ein qi-e isso Ihc é rc1utiv;iinciitc facii, 
:i dívida piiOlica, ioriiaii,lo-o i ~ i ~ i i i o  pr , l i ienl ,  t>w!eri 
nos  períodos d e  crise coino por por  exe.iiplo ili.ian,io 
estala uma gueri-a I cioi.1 e r  inai.: arnjlialnciite ,io crC- 
dito. devido i confini-icn que  itispirci. Li: as5iiii coiise. 
guirtí debelar  inais f;icilmeiitc a ciise. 

F i i i a l ~ e n t e  3 terceira r ~ . i 3 0  é d e  or.iicn! , f i i~ai i-  

cci'1.n. 
Siisteiita se  qiii' o F:.;r,i~!o d-vc. :ii:ni-tis:ii- :i i l ivi~ia 

consclidoda, para  rCidic;li- bein u seii :r.CLiito. E iia v e r -  

d a d e  com ri ainortisacrio veiii ;i rcir~d::~ie do, titulos 
donde resulta  a elevacáu das  suas  cotticdis. 

E s t e s  dois arguineiiros s5o de  gi-niiJc peso,  i7;15 1150 
suficientes para  noc sonvciiccr d e  q ' le  i> l<~t~ii i . !> deve 
arnortisar ern clu:tisq~icr cir.c~instâiicias. 11ssirn se 11ar:i 
isso for necessário laiicar impostos vexatói iai ,  o E s t a -  
d o  iiáo deve ainor-tisar. por  cluaiito se pro j~ i~ í ic , ; \ . a  a si 
pi.óprio. E para  reconhecer a verdade d o  qiie ~ c a b a -  
m o s  do dizei- basta q u e  ateildainos a qut: 3 L ) r u s ~ c l . i d a ~ i t  
f i r iar iscir~ depenile d a  prosperidade ;.ci>iióinic~~, dsveri- 
d o  por  isso o Gctado p r o i u p ~ i r - s e  seinpre c111 iiáo fcri i  
u econornia riucioiial. 

E o s  argiiinentos pei.delii u i i ~  poiil-(J r) s::u v:ilor i e  
:itenderinos ;I q u e  a divida coiisolidada v:ii diiniiiuindo 
d e  encargos,  g racas  d desvalurisag50 cia inueila e ao eii- 

inerito cla riquSsa nacional. 

NZrj q u e r  p o r & ~  i510 d i ~ c i  q u e  qiiaii.io o E s t ~ ~ l i >  
sc!n uiii g :  ;iii<lr rsfoi.qo p o d e i  :iinortiqai a diviiia ,i  ii:o 
c.inoi.t;se, 1-101. q11:1.1to i~icl.ii1.8, ~ l u i ~ i i ~ l o  ineiios, o fbrt:iieci- 
d o  seu  si-Giiito rios inoiiiciiios d c  crise. 

56. isascais*enow d e  ra~iasn.tàsa~5o - Di.;cuti- 
da a qucsiZo (ia ainortisai-50 segue s e  o e s t u J o  ilos 
p~.o!:pssos 'ic ar?ioi.fisacfio. 

t.:sscs p ~ - < x c s s o s  1x1;len rcduzir-se a t rês  -- i )  o <tos 
jii1.o~ compnsros; 2 )  o diis a?iilidacics; 3 )  0 dos s ~ i l d ~ s  
or-$rlrmntczis. 

r .  O p..occsso dos j ~ i i o ~  co!npo'tos gosou r10 p n s .  
sado  dum g r a i i ~ l e  preqtigio. E' devido a o  Di.. I'rice 
q u e  part ia  d o  principio d e  qiie u m  E- tado  q u e  de\ii- 
inasse aii~i.itiiientr LI iin cer ta  soinki a o  pagarneiiro d;i 
dívida, diíicil.neii~c coiiseguiri2i amortisli Ia C.) coi-itrtirio 
s e  dava s e  o khraLin colocasse urna certo q~iari t ia  a jui os 

corr1l~uito5, para  ninoiiisar a sua divida. Eis um exeili- 
plo qiie apreseiitava o Dr .  Pr ice  : 

S e  o Estado cu18)car ai!u;il:n~:iitr u:na w m a  de 2 0  

cêii t ;~vos a iiiros s o : n ~ o s t o s  c o m  a taxa Cic 5 O,ío, obtri.,i 
cio 6:n clc 36 alio.;, 27 escudos.  E se a taxa foi- d e  4 b!,? 

bas tam para  isso 11 anos. Ao passo  q u e  o s  2 0  i ~ n -  
tiivoi; iirio c!iega\.airi scquci. p a r a  pagar o s  juros d o i  
20 escudos cin cada ario. 

E o L)?. Pr ice  apresenta a seguinte oi.gaiiis;i+io para  
se pocler airiurtisiir a divida piiblisa : 

Elaveria uinn caixa  dc clnzo1.fisaç6i.s q u e  o F:staiio 
ciotai-ia ai?uaIinrnte coin uina certa qiiaiitia, se i i~p! -e  a 

mesma.  A caixa com c s s l  dot;1<5o coriipraria iitulos. 
0- 3 I L I I O S  . . desqrs titulos juntaiiieiitc com a dotaicío d,, 
alio scg~ii i i tc  scrinin erypregues n a  coinpra d e  iiovos tí- 
tulos, e ~ i s i i ~ i i  s~icessivaineii te .  De i n o ~ l o  q i i u  iiin- 



portância possuid,~ pela caixa iria aumentando constan- 
rcniente. 

Este sisteina era efectivaineiite uin pro2esso de 
amortisacáo por meio dos i ~ i r o s  coiupostos. por quanto 
os juros dos titulos que :I caixa ia coinprni1do, capita- 
savam se no ano segiiiilte pelo seu ernprêgo eiri i~ovos  
títulos. 

E o Dr. Pi-ice iintia tanta curili:inca no seu srsterna 
que -dizia êle - a divida inglêja (baitante elev:iíln na 
Epoca rm que vivia P r i r e )  seri4 a.nortisa.i:i pcio pi.0 
cesso da ca2.i-a das arnoi./isacóis, ein poucos niios. 

R todos encantados r e j ~ b i l a v a ~ n  c o a  a cnrr; l  Jar 

amorlisa;óls, porque - dizia-se - a d i v i j ~ i  jsuhlica 
ir-se ia amortis;incio automaticarneiite. 

Mas isto era uma pura i l i~sáo Afiiial, d»iid: ii1:ha.n 
os  juros qiie a cal.l;^a recebia ? Natui-alii~eiitc iù: o;.ca- 
rnentos; e entáu para obter  o mesmo i.eqiiit;ili:~ bast;i- 
ria que o E,tldo lancnsse no seti oriainii i to LI-na qu;i!i- 
tia equivalente áquela co n que 4ut:iva a c ~ i  r s  dL7s 
nn?oi*tisagóls, destinando-a a extincio <ia divida. .? c~7i.r;~ 

das anzol-tls~góis do Dr. Price era afiiial u m a  rni!.agEin 
intelectual. 

Mas 3 caixc~ JL7s nrno~-tisizcóis não só 1120 a.norti 
sava a divida públ!ca: corno iinha ;n:onveiiieiit:5 vários, 

Ein prilneiro lognr d,ava j:cc no aiin:nco ;IA divi.i;i 
pilblica, por quanto o Estado se n escrii-lulas i! ;~ini iria 
contraindo enprés t imcs  qLie a ~ ~ 7 t . v ~ ~  d-zs a > ? t o ~ . l ~ s ~ ~ ~ ó l s  
- ~ i i - i i i  a arnorti~n1- fócilinente. 

Por oiirro lndl>, por maior que fosie a n~ironom:a 
q u e  o Eztailo desse d cnzx~z d ~ s  nmoa~~isacóis, nos mo- 
meritos ~ l e  aflicáo havia de meter li as máos 

Ma- pelo sisterna do Dr. Pi.ice 1120 seiia seqiier 
faiil amo: tisar a &\ida publica. E isto porijui á. ine- 

didn cjiie a C ~ ~ X J  f o \ < c  aciL1ii;ri i J o  ríti~lo,, e , i c j  .n :I :A- 

rian.10, qtihi-iam d e  c<-)t.~cao e r ~ á o  sc:.i:: f a z , \  cik;Lt..io.;, 
L< o UI  . Piice nas :luq6is d 3  seu s i s t ~ i i ~ ~ i  7,;;) . / i~~vi-  

da3-a i~iesrno afir1oi.ii- que o Esr:iL!o i j i ; ~ i i d ~  i?:i:> ~ : ~ , t f , s e  
dot::cZo ;)a!-:\ dar i ~ ~ 1 r x . 2  dLzs t t ; ; z~ j i . , ' t scz :5 !~  5: eb te -  
ia por meio do e i i ~ p - t s t i : ~ ? o ,  j ; i > ! .  q i i~ . . ; i n  >e!it: ,i , u iu>  
siinpies e iu! :;ava it i!,ro3 iOriipOstG?. 

o r a  t a l  < [ L i 2  !i;:~ p,.>d? a , j , ~ l ! t l ?  se ~ O I -  q1.t , : ; r : .  [ : c -  

q:!eiircii:el;tt o Estadu i150 i.@ pidc., CO:::CJ k8.x-ri:,a e i i  
co , , c l ,~ó ! s  . l~: .~~iii tr ;oias 

.- ' > > ~ ! n  e:12;te t i t u k ~  ab ; .~xs  dL: p a r  r - , .  ,,<O a ,;? G C7.Jrr!- 
yar ::epois cio p::!-. 

L\pcsar  de t,>dos estes ; i i~ i ; i~~ i - : ?~e i i t c s  i.>ic i!-!.?[na 
7 7 

cqrcvc crn r:gor na I!igl,iiei.r.a ;!ti : X L ~  C c E r '.í~!ic'~ 
:i[; l Y 7 i 0  

2 O c ; z t ! r n  ,l~,~ aJ!lli!iL7.1,Ees cur].,i.r., .- ,-, -- 
L - . . L-,.t;lt.lc) 

I;;i+car co  o:.ca:neii:o i~ind cc: ta i:1í17:: ívlc..; os al;;;i 
p;;i -I arnorasa:. a ciivi.i;i píil-iic,i. Ektc \i,;ic.ii~t c:.,';le (3.: 

div da  ainortisavel iobrc  r#ddi: 112 I:ji-li~;i ,!c c, <:,>,-;i < * .  5 

e n c ? t i ~ á o e i \  pOi. ?o:te:o 3 1 2 s   ti i cfcr!,:i:;- :cs :t ' t i iu:.  

d ides para  a :i!nortiiac%o tia Líi:id:i co~:,oi,,i::~?:i. 
O 3:iterna d a s  alrrizd~,ies 2 irr:~i.:~~ic~ivel .e qii: 

<i oica~ilentcr do Eita,!:) fech:: i<j;:; .ie/lL.i/s. :GC: i -~ r . i , : .  
de Es:<iAo teri? en!lio d e  r i ~ ~ ! r c i .  < i >  e:=pi.L'i:...iu ~"E ' : I  

: I : .~I \AF a a1nor t i i a~50 .  Q;a <oJe  5 ~ :  >: .~) : t : t~~i  
C,III:I dib-id~ por ot~rr3,  1xia5 :-,:c> C : I ~ ; S ~ I L L I I  GTC: ,:x!iiicE> 
oii i-e.luqRo da divida piih:;cii. E frcq~:i . !cíz~: i! i  r 

~ i ~ : p é i i ~ i n o m " ~ : i n  ri:ilis;idos t-crn i-i?:iit~rc t " iz , i  . , J , ; ,  

. '7 

d o  que a div:da para c~ij:i a,roi-r:?:!$;io :e r<:i.ií:.i 
ram. 

. . 
3. 0 ji5t:::i:r m:is va:it::jt-;;o 6 o d<-.q s:i::;- <,;.c-.;- 

~ I ? J I ! S : S .  0 Esta'.io I I : I ~ < Z  deve ?, C J : L ~ ? ; ~ ~  i-!?;;s>i- .: 2 ~ ? 7 < c - -  
- 3 .  i ' s a ~ ~ i a  a ~ i v : j ; i  Lo;lhoi:U,i.j< si. i:,o :,vi.i. r;,:  ti:^::^:^ \:L 
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i , . c i t : i s  sol-ri.~ :i.; ~ieipEsaç isto 6., se: nao tivci saliio 
ui.c:ii~eiital. 

k':' este si.;tern:: que teiri b!.;t;ido ern vigor iius países 
beiir ;iiiiriii-ii\ti-aslo~ coino a Xnglatiirrri e o s  Eslados 
LTiiiiios da América d o  Norte. 

Es tc  sisteri;:~ só  rn~iito iiifizilrrierite puderia ser pra- 
ti:aili, lios Estados r i~o~ le i - i~c~s  oiiile rarainciite lia siilcloi 
ot.<airier~taii devido ao ncrésciino constaiite das  despe- 
s a s  piibliins. 

Na 111gl;tte~rci dcqtiiln-se i / ,  dcs saldos orcaiiiciitais 
5 nrnoi-tisac50 dn iiiviLl:r co~i.;o!i~t;ida, iis15 lia pratica e 
reccnteriiciitr ISSO :i50 tcln sido po9sivel devicio ds grtiii- 
ifcs despesas daquèle Estado.  

S 3 .  6iouvers5o. Ruiip@%n e espceies. - A li-in 
cl:i ainor-iis;iq;io cornc; meio de  rediizir a divida piiblic:i, 
existe a cu i rv~r~sáo  que p0.1~ dcfeitir-se '2 Il.ans/D~.~?ra- 
cão dli l~la di~~i~l ' iz  1101lli.t~ L'UZ e m  O I ~ I / . L ~ S  ~olzd i~Ris.  

F i ~ ~ i ~ ~ c ~ t u ~ ~ e n t c  diz-ie (i'" a so11vei.s50 é a fr-alls- 
fil~nziigáo (SI IMZ~Z ,iíl>iifi! i i ~ i t t l . ~ ~  'fc IIIL>IIOI.LIS C I ~ L ~ U I . ~ V S .  

b;.;i;i i i i~qá~ i  iizo ex;il:i, por qLiaiito freqriciries t'ê- 
zcs sáu iiiaiorcs o s  ~ I I L C I I - g o s  depois da coi,vei-sáo d~ 
qiie uiites, corno verifrrioh ijuaiicio ti-ntarrnos da conver- 
s á ~  abaixo do par. 

A ioriversáo oode ter. por objcto o jrr1.0, u capilrr/ 
e o ~ 1 1 7 . 0  e O capifal. 

Quando  tem por objeto o jiiro, co:,vei.tc-se uiiiu 
divida i io~itra de  rnciiores jiiros. Asiiin or; tkt~~rlos ire- 
picseiittiiites clurna divicla tcein o valor norni!ial iov  ao 
jiiro de 3 "i',. mas tecin urn:l cotaqao iic: i i(].  

Isto rriostra que  a taxa ilo juro que veiiicin esses 
:ir~ilr>s í: superior U ilo rnercaci:, liriai-~ceiro jlie deve 
ser pouco mais ou menos 4,3 O/,. 

O Estado eiit,ío api-oveira.se ,lcst,i s i t i ia~do (i ofc. 
rece aos p r ~ ~ r n i t i i s t a ~  o reeii~bolso oii ;oiitr:ii ioiii Zles 
tirn irovo e:npréstiino incis ;i t;ix,i do  jur-o do riicicndo 

(4.5 E <:nssiill I-eduz o jc1i.o. 
A cc~nvers io  pode t,r!iil-rê:n rcr por c:l~jcio, c,rpii:i\ 

c eiiriu, ein Iogar de se reii~17ii. n irir.o re~!iiz-se o s l i -  

pit:il. A ~ s i ! n  t!tulos d e  valor inomnin,iI too :io j~ i i . : !  :ic 
3 o/, tiiiliaiti iio iiiercado 3 iot:1~50 ~ I c  1 1 , )  ii q ~ i e  !1105. 

11-3 qiic a ~ : I X L I  do  nlrrcacio C inais btiix:~, (i 5 'J;,) (1 
Kçt:\do ciiiáo cupit;ilisavn a d i f c i - c . ~ i ~ ~  c.iirre 4.,1 e 5 O,',, 

:: !eiiiisia eiii c;i,ia titiilo essa c ; i p i ~ , i l i s ~ i ~ ~ ~ ~ > .  l i  :issiin u 

v:i\o:. iiorni!:al c le icer i~  de ]»o ;I !)O. 

Fiiialiiic~ite a coiivcrsZo potie t e r  por <>hjero o capi- 
tal c u i~1i.o. 13ur exemplo ri:iilns d e  v:iloi novi!iii-l roo 
~i\i!i:iirt i i i i i  jiiro cle 4.3 o!,. O lK.;t;\cio ie,.!ri/i~i r, iciro 
de i s t ,  l í t~i!os li :i O/, e eievnva o v:ilor :,:,i?::i;&i! 4-saes 
t i t~rlus a r j i > .  Isto é, o lli~;i,fir i;ipiiniis:ivn a iiiíei.eiic~i 
eiit1.c 3 o!, e 4.5 y,' e j~iiitav:~ essa c;ili!t.tIisnc~ci ao v;i- 

Ior ~ ~ o r i i i i ~ a l  (ir;o) d.1 tiriilo~ 1 ) ~  i n o i i ~ ~  q ~ i e  d i i t ~ i i ~ u i ~ ~  o 

juro iiins aurrieiitava o ilipirai. 
E' iiece.;sirio i i lo coiifui-iii~r ;I?  coiii*di-sóis sorri ;i\ 

iiiijet scjis de tit~il(is. 
A i:ivei-s5o é a sl~IsstiL~ii~Ùo dr  lili/lo.\ cieiit1.0  LI 

j~ies,,z.z ~ f i ~ , i , i ~ z .  Assirii a s  s11!7~t!ti!iqi5i+ í i 1 1 t i ~ s  ~ z i ~ t i l f -  

~ l L l [ l . ~ ~ o ~  por- f j / ~ ( ' o s  a por.lr2. ioi-, i:u poi /i/rilc,s r:$/.\-[os 
e ljjcc-lrci s j  ioiisritilei-ii inver:;úis. Sc. ~ I N  c~e ! i i !> lo  eri 
are !]<i\ i r  s~ibstitiiil-eiii ubr.iq~criis de  , r j ; c . i ~ / i ~ ~ / i ! ~ ~ ; í o  por  
&-icc,icóis ,ir coi~poir, riolrsa-se i i i i i t i  ; I ~ V I : I S ~ L ) ~  

4 ~oriversa'o destii?g~rc-se da i!;vci s:io I ) : , I -  q ~ a i ? \ o  
esta iiaii.;:i se em beneficio dos pizi:;iir:isias < ailiirl i 
ein I::iicficiib do  dcvcdoi. que  iicsic isso i' o E\t,iLlo 

l',ii- oiiti.o Indo 3 i l iv~rs30 1150 < t I l ~ i . i l  3 ; lci t~l!ki . t  
i~ i i í , i i . ;~  da ~ii i~ii ia,  o que  nUo sri;cJc cu i~ i  'I coiiver- 



>R!:. U,:pois a in:sersáo sialisa si. denti-, da inesina 
d;l~i.i<l. 

Q)i;ar:ro d forina a s  coiiversóis podem ser  foi.cudas, 
il'7~i.e.s ou zw!tii?:tíi.ins e f i c t i l í ~ ~ f i r ~ n s .  

Durnilte imu!to teiiipo l io~ive grandes ciivii.gêiicias 
aieq c,i da te r~~i ino logia  est'~beieccda s s b r e  esre assiinto. 
Maç  Iiciie n terrn~nologia fixou sc j i ,  sobre rudo eiitre 
os ~ S S I . I ~ O T ~ E  1rn1:~ ino~.  

As :olzllei sõis forca.j.?s Llcpc!icicm c~cli js! :  timciitc 
ilo at-hitrio do Estado.  Iinpói-se a reduc5o d o  ;oro aos  
~i.estiii~:islas seili no tnerioi se li:? oferecer o ree:riboiso. 
c\,s.i:i~ iiit:na divida a 3 O i ' ,  o [':\tado reduz o? juros d 
taxa d e  4 "j, e iiRo oferece o r e e n ~ b o i s o  dessa divida 
aos  credores.  

'4s coi~i~e,.sóis l!vi.es 01: ~~o / i i n / i í r i g s  i d o  aquelas ein 
qtie u Esrado o f r r e i e  aos  p:-cct.iinistas a altei-notiv:i de 
co i~ t in~i r i rem n l  SIII  sit:iastío anterior i coi ive i .~ : í~ ,  
cc!nseit-ai~do e:n sei] poLier o?  titiilus da antiga divida, 
o ~ i  a accitac,ío tios tiruloi d a  nova dívida. P o r  cxe:npin 
o Estado  coii\7eitia os titulos duinii divida ;iiitigti :I 5 7" 
ein titulo\ cujo igro er'i de 4 ',/,e deixava aos presia-  
mistas a fac~11daJe de c o n s e r v a r e u  os seus antigos :i- 
~ L I ~ O S  011 nce:tarein os novos. 

E' claro - diráo rodos - o s  pre~ta in i s ras  co~irei-vnm 
natiiraimente os a n r i g o ~  tirulos. Mas pode dar-se o 
caso de prefcr,irern o s  novos, oii por  o f e r e c e r e ~ n  mais 
garantiss ,  sendo o s  seu. cncnrgos caucionaduí  por  nl- 
g c n  reridimento d o  Estado,  o u  por n á o  enco:ltrarecn 
: ~ I o i a $ á ~  inais vantajosa para os seus  capitais. 

N l s  coizz~rl-sóis f n c i r l ~ a t i ~ ~ ~ s ,  n Esrnilo ofe:-eie aos 
pi.e<tarnistas a alternativa cio iccinbolso L1:i antiga ciivicla 
oii da accitacáu dos titulos da  nova 

Nsiiin u k;%r;iilo ;orivei-tia !]!na dí,zi2ii ii6iitr.a J c  

menor?. ii11.o~. dava aos  ci-ed(;l.ec; d a  a1711ga divid.; n f;.~- 
ciiI~i:iiie ,li: sc fLizc]-c.n ~.cc~iii;oIi-ai. ùo íap i ta [  ;li-ts tirulus. 
c11 ( i <  :i:c;r:~:.ci~ o< tii~ilr)> iinv:i Lfivi~ja. 

N a  cc,êiici:i dei F~iiaricai  pre(i« i?iiin iiojc o ripc ri:\< 
coi~i,ersG.s i : l i~i! t~i t iva~.  A s  ti)i.~icici% i-epresentai?: 1 i . i ~ ~  

vi:,ii.iicia c a i  ! I \ : - e i  i130 daL) ~ciuit : idos pcii-;i o E\ta ' io,  
por q u a i ~ t u  os pi-estainista? h'ío d c  pr-cfe:-ir iicni 11s si ,n 
i ~ i ~ t c r i o r  sit~i:ic50. 

i\ u,i!:n cur:vtriáo q!!e poLIe oferecer vaiit:!gc;ls : , , I  

F,s~acio se:n .;ir v3c,irlnta é \leis a fÙciil:uiil,(i se11d;) .i~i:: 
qoe  nos o;Lipu"c':ncls. 

A @ .  X a b a ~ C s n  jraz;.fdQca da crena--n.ssffs. 
T-rn sido rniiiito riisciitida n nnrures;i jurí,ii;a d:i i C l i 1 -  

1ers5o que é rnLti:o cornplrx~i ,  involvendo um g:.;tnde 
iiii~r,r~.« de atos. 

Em prirneirn iog:ii' a:ipoi a inaiiifcst:i~áo L i ~ i  \,>ii:adc 
d:i Est:iL!~~, oiei-eceiido 305 prestalriistas o i .e~.r ib,>i ,o dn 
aiiriga dividii ou a aceitacáo d o ç  t i ~ u l o s  da iir)\-:i. 

Por outi.o I : I ? ~ o  I I I V U I P ~  O ree.i bulço d o  cajritril <qiiè- 
!ds prcstlimist,is Giie n5o aceita!-ain os titulos d-- i i o ~ i r  
divicia. 

E fi[~si:l^iei~te o E s t c L l ~  te111 de ionti-air Liin e!ijp:.és- 
t!:no pn. o reeinbol ?ai. cs;i.s niesnios prc.sram;.í;;s. 

\Ia.< a co . i \ c r i%o prop:-ia>lieiiti, iii?rcii~ne:i:i. se  veri- 
fica ?:i:':! :iqu"es }>i'c~ttiri!ist.?s qLic aceitc!i,a:ii o i  ;:o\.(>- 
titulof, pois so  reltitiv~,neinte a C l f i  é que  a ; ? ~ Y I ~ , I  ai:- 
tigas e t r i i !~sfori~ii~ci  riL1:n.i divida n i~va .  

X conrertiáo vei-;h<.? se com a novacáo qii,? se  d a  n:>. 
dívida do E\t:idu. Ger:ilriicr1te assi111 é conslileraiia ,I 

cniivcrs5o: pai. 21: facio n iiovacdo ci~:ti~o ei.1 i.i'qiii;ti dc.: 
ar i t .  H03 e segc  d o  nosso cod. C I V .  e extinc50 .tiirm,i 
divida conti.,iinJu 11 i:a ;,ova pai-a a substic:ii:~. E pode 



ser u l ~ j c c / i ~ ~ ~ i  e s u L ~ j ~ / i ~ > ~ z  segiiiiijn $e ~ u b s t i t ~ i i  o objeto 

ciil obi-igucáu de q u c  iesi i l t ;~ n diviii:~, ti11 seii.; bujei- 
10s. 

A cu1iuiis5o d uma i i o \ ~ n ~ á o  ohjectivn, por ,qii:into 

xe s~ibst i i i i i  a ciirid:i nnierior pai. oiitrri iiuvn, peri~iai ie- 
ceililo OS mesinos hiiicitos. 

I<c~ci i ic inente coin o.; tr:ih:illios feitos por iilgiins 
cicri iorcs alcriiii.; qiie pi-cteiideiii rc~I i i7 i r  ;i iiciv:i<5o ;i 
c;itcgoiias juii.iicas riiais siii-iplcs, i i ihstit i i i i~cio a iloijn- 

g i o  s i i b j - r ~ i z ~ a  srtc~,srfio de  c r é d i / o ~  e s~rscs.~<fo <!L' 'iii'i- 
d c l s  e c i  ob~cli1,il pela p c l ~  ~ L I C L ~ O  ern pag~ri f i~, i i to,  ;i 

convcrssiíu ~ 1 2 1  i i ívi~l;i piiblic;i fo! coii.;idci.aticl cc,iin,i iiii1;i 

iiacáo r in  pa,qnrlii~rl/o. 

Isto é esnto pzlo qiie diz re.;pcirn ii nov;ic.io s~ibjc 

criva, por qiinnto n ni(~dei-iia iioutrii:ii aiiiiiitc- :i t r a i i -  
mi-$50 das ohrig;icói\. 

Ala? vei;ii-iios n qcie \e observ:~ iin coi ivei.~Z.~ d;i Ji- 
vida pública. 

C.) Estado siibstltui uma ciividn :iiiiig<i por oi i i ia Ji  
viiin inovo, <>LI, o qcie 6 o iiiesr:i», siibstitiii a ii:n:i cib1.1- 

gn<d(i olitra qcie 6 ilifereiitc. Assiiii o I l s t ~ ~ i o  siil>st;iii; 

i lmn obi-ignc5o doiide Ilie i.esultavii i i r i i  cncni-go 5 u, ' , ,  

por  oiitrn ilondt: lhe ~i~i\.C,in siiriples!neiite c i i r í  ciicnigri 
de 3 "/o.  A q ~ i í   li:^ iiinn obi-igacáo que o I-:>tiiclu \ -a ,  
siib.;tituir por oiiti-:i ol~rigaqáo, ao passo ~ L I C  IICI ila~;ici 
eiu pog:i:i?eiito a iibi-ig;ii:iío eutiiigcie se. 

A Joutr ir i~i  cii~s e<ci.iii)i.e\ file:náis 6 p:)is iii:ice~t:iv:l, 
por q~iaiitci e q ~ i e c e  q11e i i ~ i  ,:011vci-s5a lia ;I \LI[) ,titt.iiq<Lj 
di1,71;1 (,hi.ig,i~2o p.ir ~ i i t r a ~ i o i ~ ~ i i i u a ~ ~ ~ i ~ ~  <i eul,-iii. :i u ! ~ i  
g;1<50 ni!id:i q ~ i i  ~ n o ~ l i ? c a ~ i a ,  ao }iiissu C~IIC IILI ~i:iqZo e111 

paga:ne~ito 3 ijbi.iga<30 estiiiglie se. 
. . .  H' clui-o que i i 6 i  iiáe, pi i~lei i ios aplicar' r15 pi.! i i i~i>icis 

r i g ~ ~ i ~ s   lu direitu c i i i l  d s  cuiiver~sóis. 

E i1,0 li;~ iaicgtiri i i  neiiliurn:~ riu direito civil ,I qiie 
se pci?s:i reiluzii. n clivi~ici criiisoliifndn. 

($4 c<\iritoi-es f i . ~ i i i ~ O ~ c i  ~ 1 ~ 1 1 z e i ~ : ~ i i ~  r e c l ~ ~ ~ i - l ; ~  i30  C C I ~ S U  

coii~igii; it i\o, iiia. 110s j:i riiosti-niiios coino isxu iiáo é 
possivel. 

6 .  I :  das ~onvei~séi iw.  -- Será 
IILI iiáu 5er;i legitirnn n coiivcrsáo d a  i1iv;d;i pÚ!~licci? 

A qi ies~51) revesre dois acpeto!;, coiifòrrne se traiai' 

dd dívida co:isoldad:i oii d a  iiívidx ~inor t isavc l .  
kielaiiv~iirieiire i ciiviiiii iicin~olidiida, parece qiie i iáu 

pode lhaver itúvidas ~ i e  qiie a ioiiversão é legitiiiia. 
tS i,to porque n c~iivei.s:lo se desdobra- dig'iiiios 

nsiirn - erri dois aros : 
O i,i,~.rrlbolso do cL:pital aos p!.es~an~istas r a r-idli 

s ~ < l í o  di'irnz i io~.~o cnipi-c'stinio p < ~ r d  (>fec!z~i l i -  L'SSL' ?-L'L>)PI. 

boisr~. 
O 1ri:neiro ato é leg i i i~ i io ,  por quaiito o E:st:i.lo 

i150 teiiilo priiso parei recriibolso, pode fnzê 10 qci:iiidi> 
\luizei.; o segii i i~io tniit7ê,n o é, 1-101s O E,t.iilii poilc 
pedir ~ inpre~r0.1o y i i n i ~ ~ i q ~  ~ l u i x r e  e i i ~ . ;  conLi,ci,i\ qrie 

julgar r-na15 co!iveiiieiite.;. 15st,is ducis oper:ici;i, fui;- 
\lerli-.;e riiiiiia sti, u f e r e i i ~ i i ~  o Kit:ido ao5 p i  e<tci.rliita\ 
,I :ilrerr~i~tiv:i de c o ~ i t ~ ~ ~ i i : ~ r e i ~  ii:~ SII:I sitii;icio, i ~ t ~ c ~ . L ~ e i i , ? ~ ~  
todavia menores j~iro.;, o11 : i~eit l i ie in o i-cei i , l~t i i~o il~., 
s c i i  tiriiios peln capit:il i io,nii ial. i l sqde  q~ic. :; , i p ~ -  
r acáo scj;i bcin ciirigida o,: pi.estarni.;t;is prcfci-cii: ,i io i ;-  
.. bcrsáo . qLie iiáo p ) d e  deix:ir de s-r 1cgiriiii:i !ic.rc 

caso. por qiiniito -1.; .iii:i.; opciaçóis ein qiic e ' , ~  ,c Lic..,. 

:lohrii sso Jc per si Icgitiri~as. tenJo lagar iiiii:i irov:iq,u 
pcifciitnmente eiw hiiriilonia coiri o s  priiicipio.; c,ji:.;ign,!- 

.]o.; nos s ó c i i g o ~ i v i s .  
Co:iti.,: o L ~ I I C  VI~IIOS ~ICICIIJCII~~O, tem se apiescriitniio 



esta ;onsideracáo: : - t i  prestr:rniqtai a.iqiii!.in;io os :iti.i!os 
íi;i.i.<!n o risiti d ~ i  kiil!<:i e ;>o~t:iiito L!eve.n n,!? cnmn 
di:.cito a o i  bei1efi:ioz dii nit:i, iiáo scindo j i i ~ i o  i j ~ ç  .qi!i;..i? 
~ i i p o r t : ~  un7a ha1x.i ~ c j : i  c ~ c l ~ i ~ d o  :!os hciiefi'::~. ~ i , i  alt,i .  
I)< 1-1-o.io qi:e a C C I : ~ V P ! . ~ ~ O  ui?ic;i:r!ei?ie se:.? i<gír,imn 
q~:n:;~!c o Estadi)  p q ! , e ,  náo o ia!,it:il noli:,ii:l ? o i  iir,i- 
los7 irias p a g ~ i e  ca,.i:: :ivii pela siia cornc5o. 

i)c\.e po: t'"n not.!r-se ( I L I ~  ! i i i n ; i  nt\ei-:icSo c c  70 5 ,I 

~ l i 7 1 i , y ( í ~ 1  d e  fi!lllos en? qiie esriiij ilef<:iiLjos r,. L$:i-:':oç 2 
o s  deveres d n  E.;t:?:iq. e.;[? nadn re:n c o  n n i  7 . :  is::sti.c 

qi!e se e50 rt.t!ii~ai- i b b r e  rs5es titiilos e i l e ~ d e  .!L:: cu.13- 
pra a obi-igagáo, confo-iile o es::p:ila-io? p-:;;.:~ u : i ~  
'ito lc-gítirno. 

X q ~ i e s i á o  revestr  tiim cai.;i:te:. rnnis g?n7:e .r io q:ie 
diz i-espeiio :i diriii:a amoi.tii:ivcl. '41 e s ? : ! ! > : l ~ ~ ~ - ~ t  LIIT-. 

praso p;u.a r e c ~ ~ t - c i ~ o ,  c t u d o  sc i eJm.;z ;: i. L.: se o 
p r s s o  é estnbelec!,io ei:i frr-or d o  iievciio! -; : :1 f:ivc :- 

do cr6dor. 7;tra se r e s o l ~ c r  21 , ~ . . ~ c s G I ~ ~  d ~ i  ) L <  .:,::-;:cl;lcJz 
o u  ilegirrrnid;ide dii c n t ? i e r ~ 5 » .  S e  é a f'ivci .I,) d e v i -  

do:. a conversáo é lvgi;i:::a; s e  a favur .ls :i hd:,r c:it8o 2 
iicfiitii~t:i. . 

SO 31-1. 749.'' de i-05-0 c c d .  c i ~ .  J ':C'JT<~-C,? ~ ; c i t '  ri ', 

pi.aso pai.a o n;:adiriçiito ~ c : i ? l w c  ? c  presiiii;; i .~:,)~ii!a,l~; 

e n f:ivui- iio drvcii ,~:-? exczL~) se d a i  ?:.o,> , c b <  i e rnc :  

(iti coi!tr;iro~ o 1 1  c{;!:; ~ r ~ ~ ~ i t i ~ t ~ : i : ~ a ~  9 . i ~  o ;I,:(, : ~ L . I : I I ~ ! - ; I ~ ~ I ~ ~  
s e  depi-eeiidei-, q p r  a e':tipu!aqão do FI'aiC :n-;hèn fr:: 
fe: ta  21 1avo1- Jo ;i.6iior ».  

0 : - a  iia d i v ~ i : !  nii~orrisavel o pra.;a t n;r)%.tnhi.lc- 
< ; A o  i m  bericl i : :~ ilo devedor i j ~ e  é o E.: r t !  3 ;~i) i .~> :e 
cste ter$ nn ciia máo por ~Igii:~: :er??)>o i i r:;. ::li5 Ai 

q u i  pi.ecj,:i l - n i ' a ~  ri;ilri;ic5o do:: sc~ . i . r~o :  c .idl!?ore- 
ii:<ri:tcs púl:i!c~~-: ;:.as ra:r ib&;~ eiii beiiefi: c das r-.Sdoi.r-- 
q u e  t,,:.Eci iinjs cS? .ocuc io  i!iiradi,ii.a !,,irti o;  c.!:; L i i i i t : ? , !~ .  

Es ta  doutr inasofreu o primeiro aba lo  corn o sistema 
d a s  obl-rgacóis amor-tisái~eis por soi'teio, por  quanto  o 
c redor  poderia até sei. reembolsado logo n o  prtrneirci 
sorteio, chegando-se deste m o d o  i condusáo d e  q u e  o 
praso  n á o  é estabclrcido,  ncste caso, ern beneficio d o  
c redor .  

E; m u i t o  rnei:os na divida amortisavel em que  haja 
u m  p lano  d e  amortisacáo,  o praso  pode conceber-se 
corno set-ido einbenefício do ci-eilo-, pois tem unizaiilente 
em vista evitar q u e  o devedor tenhr. d e  reembolsar  in- 
tegrírlrneiite n u m a  certa época,  todos o s  prestamistas. 

Finalmeilte n o  caso d e  haver  préinios d e  reembolso,  
tarnbêin u p i a i o  ~ i á o  pode  ccnsiderar-se e s t a b e l e ~ i d o  
eirl favor dos  credores,  por  quanto  estes teem tu3a ;i 

vaiitagein q u e  o reembolso se d ê  o mais breve possi- 
vel, para  1ucrai.ern Ioga OS p r i in ios ,  que  sáo cc)ns t : t~ idos  
pela d:ferciicci ciitre o p r ê c o  por  q u e  adquiriram o s  
tíriilos e o seu capital noinirial. 

P o r  isso esta teoria foi sucessivamente preparai ido 
o caminho para  unia outra,  seguiido a qual o Est:idu 
s e n d o  u;ila entiddde q u e  t e m  d e  proceder d e  1tarmorii;i 
coin a s  s u a s  finaoc.7~ e d e  niodo a rialisar o interesse 
geral ,  deve desde  q u e  tenha capitais tnais e m  cr>iit:i? 
i.lalisar a ccnversáo.  E o s  próprios prestamistas deviaín 
esperar  por isto, 

E s t a  doutr ina parece nos zxata por quanto  o i :npotci  
só e legítiino c justo eriquanto é n e ~ e s ~ á r i o ;  rnas desde 
q u e  se d ê  o baraceainenro d o s  capitais e o E s t a d o  na:, 
faca coiiversóis, o imposto torna-se odioso, por  quanto 
s e  destina :to pagamento  d e  encargos q u e  podiam milito 
bein ser  bnnidos. 

P o r  o u t r o  lado, dando-se o bara teamento  cios capitais, 
s e  o E s t a d o  1-150 convertesse a di\jidd p u b i i ~ a  a:iterioi., 
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liaveria n o  n-iercaLlo financeiro capitnlistns previlegiados, 
poii tiiiha:n ga:antidos luros superiores aos do  mercado, 
enqiiaiit« que todos os outros teriam de siijeitar se á s  
con.iic6is deste. A convers5o torna-se até deste modo 
Lirn meio de egualar as condiq6is dos capita!istas. 

Alas isco sob o ponto de vista fiiiailceiro. Ern todo 
o caso 'ob o ponto de vista jui-iLlico o art. 740." co::t~- 
niiavn cin vigor e parece fora de  dúvida que o praso 
é estabelecido em favor tambrrn dos cr-edor-es qiie por 
meio dêle obtccin u!i-ia colocaqZo dciradoira para os seus  
capitais 

Foi por isso qiie os tratadistas de direito civil, sobre 
tiido Plnniol viera:n dar  iiovii interpretaqao ao art .  740 
do cod. civ. 

A í  contrapóem-se as circ~instâiicias aos tei-nios do 
contrato. 

O r a  as R c i i - ~ ~ ~ ~ ~ z s t & ~ ~ c i : z s  B do  art .  740.O não coristi- 
tue.71 uina ordem de coiisideracóis coinuiis a u.na cate- 
góría de contratos. Pol- que se assiin fosse, entáo no 
conti.ato de  ùslira, o praso t:irnbêin cievia sei, conside- 
rado como e-tabeiccido ein bcncfí; o do devedor, por 
qiiaiitu este procura do mesino modo uma rolocaqáo 
diirailoira para os seus capitais. E a ronsequêri~ia qiie 
d-ií res~ilrnva era a aniilacáo da presiinqáo estabelecida 
no art 74.0." an beiiefizio do  devedor. 

Tra ta-se  po s no art. 740.' de c i r cuns tâ~ i~ ia s  exter- 
na i  ao  coltraro,  c r r~uns tâ~ ic i s s  variáveis pi.overiientes 
das coiidiccíis do credor, da siia foi.tiina, das c o i ~ d i ~ ó i ~  
da sua farniiia, e. sendo assi n ,  náo pode adinitir-se qiie 
« praso seja estabelecido ern benefício d o  cl.eiior. 

E isto é tanto assim, que o direito apresenta hoie 
uina tendência bastante acentuada para suavisar as con- 
$ i ~ ó i s d d «  devedor. 

O Estadu tein pois o direito de ioiiverter a divida 
~imortisa\.cI. 

E' esta a construqáo qcic mellior se tiarmoni~ii coin 
o s  C Z I C ~ O E .  Assim o empi bst,rrio contraido pela Frniiia 
ern i870 para ocorrer d s  despesas da guerra com n 

PrUssia foi conver,tido e , n  i876 e o:rtro t,iiito siiccdeii 
com a divida da cidade de klarselli3. 

Este processo genei-a1:soii se, aLiotando-se hoje o sis- 
tema de « Estado podei coiiverter qiiaiido inxita bein 
» iiitenda e náo trilrlo o i  r i-esta~nistas que barafuitai-, 
pois freqiiente,iiente :ir&, aparece nos títiiios essa ciáu- 
siila. Relativainente á dívida consolidadd náo p:>tfe 
haver dúvid-s sobre a legitimidad:ide dri coiiversáo. 

fia,. CondlqiiSs fizaa@slr.as ela coaver- 
a5er. - Podem ser : i ) objeciiz~as; 2 )  srrb/cdrvas. 
Estas  dizein respclto aoi  :reLioi-ei, sq:;rlns aos t ~ ~ i r i o s .  

I ) A pi.iineira co!idicáo objectiva coilsiste em se 
converter uii-ia dividi soineiite qiiando os tiiiilos que .I 

representzrn srjani c ~ l a d o s  actnzii d o  pai. e conz tinia 

cri.ta cs/ilbtlzdiide. E isto porqiie se os  ;itiilcs fossem 
cota~ios  aba:x(i do pai-. por  exernylo titulos de valor 
noininal ioo fossem cotados a 83. O qtie nati~riilinciite 
sucederia era que  todos os  creiiore\ prcferiris:n c r-cem. 
bolso, para receberem a difci-encn entre o i?aloi. n o - i ~ ~ .  
nal e o prêqo por que  er:im vendidos os tiruios i:a òolsa 
De rnodrj que a convet-sáo nem sequer se cl?egn;r~ n 
rialisar. Havia o pagainelito puro si:nples iiu,na ciiviLla. 

Mas n ã o  basta que os  títulos tenh2m um cotacáo 
acima 30 par inoineiitaiieamente. Deve ser por uin es- 
paco de teinpo rrgiilsr e o Estado deve verificar se 
essa cotaqáo é natural, isto 6 ,  se deriva por exeinplo de 
serrrn os  jilros dos titiilos superiores ao  juro clii-;ente 



n o  inerc:itlo f i i~anceiro.  ou se é LleviLici d espi-cula;áo. 
E V'I no  piiir-iciro coso ~ i e v e  !-ialisa!- a coiiversáo 

1 1  seguiiLia condiqcio conijstc  ein os j~ii.os dos tituios 
~i.1 iiov:i dividi1 se!-em u n poii;o s~ipci.ioi.cs 30 jiiro rnfLiio 
tios títulos d:i divi.l;i púbiiç;] j,i exictciite. E isto pai.:i 
ati.air o s  cap i t l i s  li compra  cio.; títulos dti nova divirja. 

A tcrceira c«ii.iic,.io coiisiste ern r> Esturlo, na r iov;~ 
ciívi~iii es:ollicr iirn tipa ~ i c  títiilos, obederciicio tanto 
qii;iiito posiivel a o  tipo d o i  ti!;ilo~ ilCi antjgi .  E ;issiin 
o s  ritiilos sei.ão mais  be .n  i-ecebilos pelos pres ia i i~ i s tas .  

Ein q u a r t o  log21i. o I<.;t,ido riao deve  esigii. 110s pres -  
tamistas i lualyuer sorna a lê  n do ctipit>il q u e  en t ra  na 
co~iversHo, pois  iie conti.81 io iiáo st j  einba!-nsai-ia a con-  
versso,  c o m o  i f~ is tava  tod:?s o s  c i ~ c : ~ ~ ~ ~ l ' e i  ~ L I C  só dispóern 
d o  canita? repr-esent:ido pr:los tiriiloc. 

2 ) Q ~ i a n t o  5 s  condicóis s i i l~ject ivns torna-se neces- 
s;ii,io ein prirneir.o Iogni q u e  a conveiiLio scja fdcul- 
ezitiva. NRo deve sei- Sorcnii;~ porqiie  seiiti uiii;i vio- 
Ibti:in; ncin <leve ser  v o ~ i i i i i ~ i i ~ i ~ i  (111 livre, por i l u n t o  
rieste caso  05 c rcdores  i i , i tural i i ic~~ic prçfci icirn ficar na 
siia 5itiiac.lo aiitei.ior. 

1.7113 segiindo lognr o E ~ t i l J o  deve csigii d o s  pi.esta- 
mistas que  iiáo a aceita:ii u;nii dcclaracáo d c  q u e  v r c -  
fcrcrn o :.eernbolso, c dar-llic iim pi:iso iniiilo crirto 
para  fazer  tal dcclariiç5o. Deste rriodo o l ls tndo 
vziii a aprove i ta r - se  d a s  he.;itocõis d e  a l g u n ~  p ies ta -  
inistus q u e  1150 f;izendo dcclaraçíio a teinpo. se iiitende 
q u e  acei tam a coiiversiio; alêim disso rvitaiii se a.; osci- 
?ncóis provenientes d.1 e.;pé:ul:ic5o, pois esta nsix s e q u e r  
te r5  teiiipo pa1-a prodiiaii- os s e u s  efeitcis 

E ln  re ic r i ro  Iogni- r) Lstiidci deve dcclnrnr qiie r e e m -  
bolsará aquê les  prestami5tas qiie 11- n o  aceit;tin ;i conver-  
stío q u a n d o  on~ii to beiii ~ l ~ i z e i .  e ~ i i i e i i ~ i e r .  Uçstc iiiodo 

o Estniio cocigi o s  prestami?tns a acei tar  a coniers i ío  
c0111 rnêdo d e  o l<st.ido só rniiito r:ir(l: rcernbolsar  o11 
ile 1150 terein mais  tarde fn:il coloc:iqáo para  o s  s e u s  
capitais .  

ObLiecendo a esr;is co:iiliq5is n co~iver.s:in h:: J e  iei- 
coro:iila d: hnin csi to 1p.11 ;I n Es tado .  

A condic,io esseiici:il. p.lrP n ,  C a prirnciin iliie .lp.'e- 
sl:ntnrnos. i.;to é 4,s tiriilos rlevein t e r  iinil c o t a ~ 5 0  .iii;i>;i 
da  p a r  e isqo diirnilie a uiil ce r to  teinyio. F: o E.;t:iil,. 
deve ter  r i  cci-!&;a d c  qiie essa eirvaçáo iia i o t n < i í )  ifos 

titiilos 115 ,  te , i l  jpoi coiisn n e s ; , i c u i : ~ ~ l í o ,  o u  ql;,:l l ,ici. 
oriti ;i causa ncidciitiil. 

@i 1. I'lpes divcrsc~s d e  convc~siio. - A S  
ci>nveis6is podein s e r  ii ) '10 p~ i i . ;  b j L 1 5 . z i . ~ ~  d~ ; 
c )  ~ ~ ' ~ l ~ ~ t ' l l i 1 ~ ' ~ ~ .  

E ~ t a s  r~irntiêin se chainnm « i o i n  rornasn  ( , ~ i ~ c ~ ~ -  
S O I I ~ / S  )>  iiio'i I ~ Ó S  pi.el 'e~~iii~o.i 2 tiesigiiaccio ê ~ p r i l ~ ? ~ t ~ i l s ,  

eiiipreg:id:i pelos esci-itore'; it:iiiaiios e ciiti n,i>n:iiLe 
poi- Nitt!. 

' 1 ' )  O iistcinn da c a n v e r ~ 5 o  ;IO pcir é o in<iis gr8'ii;.  
iiieiite segiiido. Assili1 t i t i i lm J e  vnlor i?oiniiit~l i o  i ;i:) 

jiiro d e  4°/,, s50 i o t a ~ l o s  3 r 1 3  O I-ciiilimentc-i d . . < t e +  
titulo5 n5o i. rle J.",',, i u ~ s  ~ i e  :{.q5"io. O Estn,Ao oic , .c i  e 

aos [)i-estainist:i.; o rceinbolso i10 c:iliita? noiniii;ii ( ' 1 1  

rinvo.; t i t~ i !os  :li) jliro iie 3.4io,',,. 
Vei-iiicn-si. pois, logo que i1:1j;7 tit~ilcis ;icinia iic. p;ii. 

o que  nioqti.a q l i e  r >  seii ii1i.o E siiyei.ioi ao d o  iiie: i , i L j i > .  

b )  A cijiivel sáo :iboiso d o  pa r  i-i:iliia-.;e .;einpi-e qi! : 
h ~ i  dois t í t ~ i l o i  LI: jii1.o difereiitc uin com cotaC3i, aiiiii r 
e L o o I S i~por i l i a ino i ,  por  c s r i n l , ? i ~  yii: 
titulo.; J c  ct i l i~r  iiciriiiiial s ioo  e ~ l e  juro d e  : . O ) , ,  s."~ 

cutiido.i a i 13, e iitulvs d o  i n e s a n o  val,i. noiniiial, iiins 



a 3 0 1 ,  são cotados a 70 0 5  prirnçiroç dáo uln rendi- 
i rccrg  de 3.45",', c o s  ~ e g ~ i n d o s  - ~ , a X o / ~  

O E5tado neste caso subxtitui una  divida C i \ ) C i i  r i -  
ti:Jns sr  enior.:rarn aciina do par por OLIII.CI ern q s e  o?  
t i t~ilos se cncuntrain ahaiuo Assim ufer.ci e aos pres- 
ra:nistas que  posruern ?1t010j asi  n'i do  liar (ti:u:o? io- 
tadoi a r 13) o reenibolso do capital iio:n:iial O;I i:uvos 
titulas abaixo do par rnaq q ~ i e  lilr deei-n u i i ~  rendi!nento 
igual  ao  dos iíttilos que Ia pnsruinrn Asfiin (>fere- 
c;a lhe titulos de valor riomiri31 too, RU juro 3 451110, que 
C tambêm a taua de juro do  mei.cado. 

E coinprerride-se q u e  os  pi-est,irnistas .iiei'trm R cnii- 
r ersao, por quaiiiu os  trtulos ;ibairo cio par d,íu n a  bolsa 
maiores i-errdimentcis: pois teerm aiodd ciirra I:irg,i mar -  
gem para a ve lo r i~ac6o  

P;.;tz procrs3o t em ? L I  c? 7: O 1 7 i o n ~ r n i e i l t ~  d ?  .?.,711en- 
tar desmediil,imei~te o vnlo; na;ninal da div:d:i p-hi,ca, 
dificultando, por conseg:iirite a sua coi>ver~l5o no fiitu: o 

E' por isso que  esta espécie de conversán e\[<? huje 
ioiidrnada 

c )  A cot;vt.i-sto e q r r i ~ ~ ~ f ~ z ~ a  OU corn foi-rins uTn ineio 
de obter recursos pai8 o Esrsdn. Suponhx,mips por 
exemplo que titutos de rorizoo a 491, tinham n a  bolsa 
a. C O ~ ~ C ~ O  ilc I 1 3 a m  O i'eiidr,nento ecd neite csço de 
S,q -O/,, ,  pois se I r 3sno  dão uin rendrineijto de  4390, 
IOoDOO apznaç C,?<> 1345. O L~ iado  eritáo c ii Iiigor 
d e  rialisar numa conversZ.i ao par, dirigi+-se rios cres. 
tn:nistas coinprometendo-se a não fazer coi-i~ersáo, 

alguma durai-ite i o  ailciq, por cxeii~plo; e ez:g8<i-l5e vn 
troca, por cada titulo, a difererica entre 4,30o e 3 ~ 4 5  
por ano zdtantadnmente. Isto 6 ,  o Estado pedza aos 
sei15 credores 5~35, obr igando-~e a não fazer coarw-são 
algtiint?, ilrirante o periodo de i o  anos 

Al2in d e ~ t a s  forma5 de convers30, h n  ainda 0 :  coiz- 

YPI  SOL^ para ~zrno i - t~wzdo e a s  cnni~rrsõrs i irferza~~':  
A s  conse r~õrs  pard arnorrisricZo sán a i  qge  se  f ~ z e l n ,  

rran%fnrm~iido n divida consolil?ad,i em divid,~ a~nor t i -  
savel sob:e  tucio ein aiiui.iaLies terrniilaveis e rei~il,:, 
vitalicias 

A converssáo da  dii~icla consali!tada em renda. vita 
Itciai í: muito ieguido na Inglarerra, como oleiu Uc r-e 
duzir n dívida pii51ic3 

Coizr7ersórs Jzf~~.zdii~ são as  c j ~ c  sc fazem por se i  ies 
E:stabrIrce-se rio contrato que o juro sera nos prr;nei 
ios 3 aiiíx, FOI' exeinplo: de 5 "/,, nos 5 scgliinres de 

q O / , ,  e nssiin por diante d t i  que se  chegava a uma tdun 

ile Juro defcriit:va 
Este sistema tern ci tncorivenitiite de nem 5zrnp, f: se 

rialisarein as pi evlsóis relativac a h a i ~ ~  do j i rn  
Foi o que sucedeu co i i  a rçduzdo do ju:u Lir iii,-ida 

inglêsa di: 3 a z" j4  "o 7-ivslibada e:n e .i 2.5 Em 1895 
1903 Hoje purêm deIlr16a-se uma tendsncia n a  qutdn 
d o  coniolidailo 111g1ês; o quc ino<traqquc u ju:o li.i.ie .i 

auriientar 
L,eroy B~aiilieir p~-e'ru tambêm a baixa da r~s,i 3n 

juro do conroiidddo frai-icès, mas nJ ultinia cuickio do 
seu livro - T~-u t~ i r io  de Fzrzni?ias - retraia -;e E 
na vet.dade a caxb? do j ~ r o  :en& a subir em yirtuíle da  
maior p to in ra  q u e  tem trdo os cap: ta t~  e da deiripacão 
que dèies se te:il fciro, pi-ii-icipal~nei~te rias uitjriias, 
guerra$, p ~ i ~ s  grandes despêsa5 coloniais, etc. 

Hr7 URIB espCcie de c o n ~ e r i á o  qrie =,c aproxitrin inuitci 
d,i convrrs;io deferiifa E' a chninada colrvei sLio pov 
nntecipi7gZo No inoinei-ito e!n que sc f ~ z  o e:ilpl r i r i i i l i i ,  

estipula-se para uma prirnerra época o luro d: 5 O:,? 

depois 4,50,'o depurs 40/,, ate  que se chega s u c ~  I a r u  liso. 
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Mas isto náo é propiiarnente uma conversáo, como 
queria Leioy-Beaulieu, pois se  náo d i  a substituicão 
duma dívida por outra. O que se vai dando é a modi- 
ficacáo dos juros da divida ein harinoiiia com as  coii- 
dicóis do mercado. 

#;e. ]rimversão clc lílailos, capi kalisação 
e cousollidac5o - Aiem das operacóis de que vimos 
d e  nos ocupar, ha Biiida a i lzve~súo, a c~,ur.?ulisa<áo e 
a coirsolida+io. 

JA 110s referiinos á inversão quando a destiiigui- 
mos da coriversáo e por  isso direinos aqui a p e i a s  o 
seguinte: a inversão é a s u b s i i t z ~ ~ ~ ú o  derztl-o dil niesina 
divida, de titrtlos dunt cevto t ipo,  por fitillos dolt&i.o 
12po. Assim eiitre nós os prestamistas que desejem 
converter os seus tirulos nominativoi (inscricois de 
assentamento) por títulos a o  portador ( in sc r i~ó i s  de 
cozrpori) para evitar as formaliiiades de que devem ser 
observados iiaquêles t i t~ i ios  para receber o juro, podem 
obter  essa transformacão dirigindo-se á Junta de Cré -  
dito Piiblico. 

A capitdisacáo co~~sis te  eril paga?- corrr titiiios d a  di- 
i)icia corisolidada, jrrros ria divida piiblica velicidos mas 
i ~ á o  pagos e fo~.ilecrmeirtos e se!-vlcospi-estados nlas 1260 
pagos. 

Esta operacáo 6 nefasta, pois sendo feita de  acordo 
com os  prestamistas, o Estado tem de pagar gi,aildes 
juros ou grandes somas para se preclverem contra n 

baixa de cotacáo dos títulos; sendo feita sem interven- 
cc50 dos credores é uma violência a que todo o Estado 
deve fugir. 

A capitalisaccío pode desembaracar o Estado num 
dado moinento, mas  dai em diante, nenhum capitalista 

serio queixrá tratar <o:n d e  e só os negociantes pouco 
escrupc,iosoi lhe foi-neceráo c:ipitais, inas procurando 
scrnpre ludibrii-io. 

A consolida~ho é a lr-a7zsfii-nzacão dzrma LZit'ida a 
sirrto pi-aso, noittr-a a I011go PI-QSO. 

Frequentemente.  corno já vimos - O E ~ t a d o  serve- 
se  da dívida fl~ictiianle parli saldor 9s  deficzfs orcamen- 
tais e dai resulta quc n o  fi n do ano  firiançeiro esta 
forma de divida em logar J e  desaparecer - como su- 
cederia se dese:npenh<isse a sua furiq8o nurmal - atifi- 
ge  soinas ina:s ou inriios elevadas. O r a  os Esta~l,>s 
q s e  se cncontrain i>esi:iq coiidicóis - Estados de finan- 
cas avariadas - coi.rein t tn i  gr ,~nde perigo, por  quanlo 
reem de pagar gi-anJis juro.; e podem ver s e  dc uiri 
rnomento para o outro obi-i#a,ios a reernbolsar os s a -  
ipitaiistaç da dívi la fluit~iaii te que é, como sabemos, 
;I curto praso, 

Para  sa i r  deites e ;nbc~rnço i  o Estado ria!isa uma  
consolidacáo. isto é, i i ib~tiri i i  o s  einprSstimos da diviiia 
fliiituai-ite ?elo c ~ p i i d l  'ia i i l ~ ~ d ~  consolidada. 

biste processo i ab.olutCitneiite necessário para o i  
E.:itados com u,na  iiivid,i R'i:t~iante elevada, não só p<)r 
sei. rriuito util, mas ta nbè i-i por ter U ~ I T  alto sig13ific~do 
moral, por quanto se t r~ i t a  de uin de jc i t  que teirr de 
ser. satisfeito não cu!n einpi->siiinoi teii~poririos,  mas 
def-nitivos. 

E' por6 n necessário ateiid-r ao  modo por que deve 
sei- feita a coniofidac20. X5sirn o Estado náo deve 
iinpô Ia aos seus crc-:iui.e.;. L )  que seria uma violência. 
Deve sim oferecer o r ee : i i bo l s~  aos prestainistas aos 
prestair.istns da il~riila Biicti~ante, ou títulos da divida 
corisolidada. E isto pnrqtie o Estudo poderia vir a 
lucrar no momei3to em qiie obrigava os pi-estarnistas 
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c'ii c~ i ics t io  "iccit:~r o :c~il i i~Ii~l ; i~io,  inas  o seu crédito 
iicii i;& :il>;ilaclo par a o futiiro. 

a i 3 .  i$li:awus ata tlívlall:~ ~ ~ í i b l l e a  : a.cpdrdlo, 
wr-rlsaqáo de Jisras. h a n c : i ~ r ~ f t \  e coueolrdrta. 
- t;i.ccl~iciiter~~ei"i its E.;to~li>s tiuinciitsiii ilc tal  rnocio 

a siia divitla, (1~1,: c1se:atn n iiinri osasi5o ern que  n 5 o  
poderii solver o s  XeLt, curiip:oinissos; e dntáo recor rem 
:i vcirios expeifieiiti-s poifein sei-: i ) 1-edirciío d e  jir- 
1.0s; 2 )  r?p~iillo; 3 )  bLziicai.?.utcl; 1) co1icor~sl~7la. 

i ." O repú lio soizsisrr cin o E s t ~ i l o  liáo i.ecoirlze- 
cei. a  l ~ g i l i m ~ ~ r i e  dus rnipi-Cstirnus qize dcvarn logzt.  5 
, i ' i1~i2"piíbl ic~.  Foi iisa,io pelos E.:st:iclos locais da  Uniáo 
norte-aniericiiiiii? cluc cont ra iu  grnnde n i i ~ n e r o  de em- 
pi éstiinos pt ir~i  i.iiili.iáo d e  serviqos e rnelliorainentoq 
p i~bl icos .  E s s e s  servisos n5o dcraii-i por61ri o resui- 
t,iilr) que  esses pa i \es  esperavaiii e d:ii . cs~ i l iuu  i ~ l o  po- 
dei.em sntikf,!zcr o s  s e i ~ ;  coinproinissos.  

iJar;i saii.ciii Liest:i .;itii:içfio. deilar,ii.niri ilegais e v ' -  
ciii,ios pela cs!,cciil~ic;io o s  cinpi.Cstiino7 que tinliain 
contraíLio. I sso  (leu lugar a umti crise medoi>ha q u e  
ainda Iinj:: mais: o u  inci ioi  s e  f:iz sentir  nesses Estados. 

2." No re iucTio d o i  jiii-os, o E s t ~ í j o  iieis<~ de P J -  

<ar. p o r  zilt~'i1.o OS jur.os ~ i i ~ > i d n  I ~ ú b I í s a .  Assiin o 
Lq:\tado tericio corirraido eiiipréstirnos a 5 "i, vein a pc- 
gni. siri-ittlcsincnte J. y;,. 

K \ o  eleve co~nfiii>itii--se es te  expediente com a co!i- 
vci.sái), pois tio p:isso q ~ i c  iicsta o l+:si:ido oferece a :li- 

t t rna t iva  d o  i-eembolso, n a  ieduqáo  d e  juro<, n5o h a  
recern[~o/so .  tciidu os prcstn~nist i is  d e  sujr i tar  se a o  
jiiro ass im reduzido.  

Freqiiciiterrieiite os E s t a J o s  usain deste cxpc~i ien tc  
de  uni inodo  iridircto, já 1pag.iiidii 09 iitr.73 ein papei  

inoedii que se encontrx deprcc i ; i~ io ,  il ti-ibiitaiiilo o s  ti- 
t u l o ~  d:i iiivi~la publica, scrn triI,iil:ir os o ~ i i r o s  v:iloi-e.; 
rnobilldrios, solno nccói.; d e  c o ~ n I ~ a i i l i i : i ~ ,  e t c .  

3. N,i Oaiicarrotii, o Est~2~io. rccoi~lieceil.itr - e  nihto 
s e  d<>sting-iie d o  r , -~>i~.l io - - i r  1e~;iliiiiid~ltfc~ <ias c/ilrp.c;s- 
tinros coii:l.cliLi'os, de i xa  de saiisí;z;ei- os ciic,7i-,<o.s iiir~ia- 
dos poi- isso Elze sei- abs~~lrtt,zmeilte rnlpossii.~I. 

t i ~ t e  p r ~ l c e s s o  4 ileçiti,ii:) pois o Estudu ii;o deve 
abusa!- d a  s u a  soberania. Corre.;poiiile :i f:il&ilciti inLli- 
tsidual. 

4. A con:ord;rta, consiste et7t os Es!aLios. 7'e?lL?0 stJ 

t ' i t ~ p o s s i b ~ l i t ~ d o s  d e  sciíisjk;er os sc>its soiiipi~o~riisso.~, se 
.-lii.igii.e~ti a o s  S L > I I S  ci-erioi-es <zJinz i i~ '  »b/e?- <i'ilt.s a 1.e- 
I I I ~ ~ I C I ~  dc I ~ ~ ~ i ~ . t ~  L ~ O S  SL'IIS r $ i ~ . e ~ ( u s .  

E' e s t i  o pi.oceiso qiie ,leve ser  scgiiido 1301. todos 
5 l l s .  ASSIIXI s e  êies pi.oc:'irasscin salv;rr <.#.i seus 
coinpro:nissns, i-ecorrei-idn a i1111 i i ~ \ ~ o  ci-ripi.6;tiinn, apc-  
lias ioiiseguiriain o capital  de que precisav;iiii e m  cui;di- 
~ c í i . ;  rnuití<qiino tiesvaiiinjos:is ( ;A  o,  i 5 ii zn c riieF- 
1110 inciis). E os c redores  Lieve~it  sz r  benevoieiitct.;, pc115 
i n i n  a sua traiisigêilci;~ I i io ile ~ ~ ~ i i s c g i i i r  i i io  s<i a sal-  
r : i ~ á o  d o  cr4,iitn d o  EitoLlo,  c o  n o  t a i i ~ b ê i i ~  as.;iin sei.,i 

. . 
o iiiellioi. rncio gle s;iiviii.eiil os seiis ca1)itais. \itrtii'ii.l~ 
a t i  vir a sei- coinpei;.;aL~os no f ~ i t u i o ,  d a  x:c,i b i n e v o -  
ie!i:id !-eavcndo o que  i;crdc!.airi. 

C )  si.;tetna d a  miicor3.1i ; i  t c z n  j>orCin i: I I - , : (>IIV~.  

ziier~he de deteriniii,ii- u .na  b~:,.iii.;:i~.io p o r  ii:tirc ~ i " "  
ç ~ c c l o r c i  i i c i  viJ;t ,ir, I-:;L:?L~o, o qiie 6 o rri.-ii., 1.0 i i i i r  ,- 
~ n a  i i n  perda  d a  .;(ia in~lepeiidê~icici. 

I'cir.S~ri nbs d-vernos d;ci- a o  Kst;iJo uina ici  1.9 libcr- 
d n i i e  qiianto A .;.iti5fn<5(> dns  .;e:{, corni,r-~oini,sis, iiái? 
liia ex:gin.io i iui ic;~ coin pi,cjiiír. Lln siia uegi:,'a\ica oil 

.i ;u.,ta d e  iinp:lqtos venat6: jus. J<st:ibrleie ic. i ver- 



dade uni i  desegualda:ie entre o E:staiio e os par t iculare~ 
quauto A satii\facáo do-; seus conpromissos.  M a s  isto 
C e:n virtude de quc e:n i-elacão ao Estado os princi- 
pios que rrgularn o cuinprirnento das ciáusrilas dos  
contratos devem sofrer unia certa atenuacso, por  
quanio o Estado teti> d: ateilrier sempre á s  suas con- 
di+ de exíirência. 

64 .  IDesemvo8rlmesi$-o da allvfda pisbliea 
no* prllaeipais &stados mo lermos. nlste- 
mas de aiaaortisaçSo. HIstorio das saaas 
coiiirersGis. - A divid i publica é antiga. Fo ram o s  
italianos que primeiro sistcrn:itisararn os  processos da 
divida púbiica. Foram t a inbê~n  êies que substituii-am 
os  empi-éstirnos tetnpo:'Arios por empréstimos perpétuos. 
D a i  derivou o aumenta excessivo da dívida píiblica. A 
Espanha e a Fi-anca que tlverarn dominios na Irália, 
seguiram depois o exernpio. A seguir lanqou-se tam- 
bêm na esteira dnq~iêles  países, a Holandii. Final- 
mente todos os povos seguii-nin o exemplo da  Itália. E 
é até notavel que o priinerro p;isso que um povo bár- 
baro dá ao  entrar na civilisa~áo, é assirialado pela rialisa- 
cáo dum empréstimo; tai o que sucedeu com a China, 
Japáo, etc. 

A divida pública rnui~dial atinge actualmerite 40 mi- 
Ihóis d e  contos a que corresponde urna capitacáo de 
2 5 3 0 0 .  Eis ã divida pública nos países mais importan 
tes : 

Ent re  a S~iCria e a Suissa estáo rodos o i  ourroi 
países sendo esta peqiienn república a n a ~ á o  cuja 
divida é a menor,  4endo notcivel que a série de  nacócs 
abra por  uma repúbi!ca e feche por outra. 

Na Franca u titulos da divida piiblica estáo dessi- 
minados pela populac5o tendo-se dado a chamada 
dcrnocrattsacão da divzíja publlca. 

Alêin disso estão iia posse de  nacionais na s::a quase 
totalidade, o que é importante por se  evitar a exportac5o 
dos capitais. 

A Alemanl-ia compeilsa a sua divida com ;is recei- 
tas que aufere das soas exploraqõis industriais. Na rer-  
dade este pais explora por conta do Estado, minas, sn- 
linas, fábricas metali~rgicas,  fábricas de cerveja, etc., o 
que lhe proporcinna 40 0,'" das suas receitas totais. E 
é nesta ordem de idêas de a divida alemá ser compen- 
sado pelas suas industrias que Leroy-Beaulieli afirnia 



q i i e  3 i l i r~i, ia desta g r t i i i i l ?  p o t & ~ i i i n  i in . i ,s  apni-ei i te 
. . 

L I U ~  i ra i .  
N.1 I i ig!: i tci .ra a Liivicj:i 13i111lic:i 6 :xnger:~~i, i ,  III;IS 

este pai.; te :n-se preoctip:iL1o i r i i e i ~ \ c i  c o m  n hita a i n o r -  
,is. n q i o .  - r  .* + iiiviila deste psí.; t i : n  sofrido gra;-iLiLts R!- 

tern:itivn.;, seili10 n o  c n i i i e ~ c ~  d o  sécii!(o x i x  i n i i i t o  red i l -  

zitla. l'cidcivia a i i i r i en to l i  i i ~ ~ o i s ,  i l ~ u i d i i  t i  giiei-i,;!  ia i n -  
iiepciiilê~ici;i d o s  Esta,io5 [ l i i i i l os  e iís Ir i tas iinrolr:Uiii- 

cas.  
A ~li \ , i i la  púb i i ca  n;i g,.nnde i -epúbl isa norte-ai1iei. i -  

ç n n a  j:i t o i  maio i -  n o  p e ~ i o d o  da sepa;.;iç5ii e d:i g u c r r a  
c o m  a E s p a n h : ~ ,  p i i n ~ i ~ ~ a l i n e  i t e  i:o pe i - iodo ~ l l i e  v:ii d e  

1850 a iSGii. A l a s  dai ern d in i i t i i  o s  Esendos I J i i i d o s  
: ~ ~ t ~ o r t i s n ~ . ; i ~ n  i ~ e r t i g i r ~ o s : ~ : ~ ; e ~ ~ t e  ;I SLI:I d i v i L l ; ~  c o i n  tis 
e n o r i r i ~ ~ s  i-eceit;is qLie t i i n  t i d o .  F I . ~ ~ ~ L I ~ I I I C I ~ ~ ~ I ~ ~ C  ali fe-  

ce i i i is  ciehte g i  tiiicle E s t n ~ l i i  s5i j  tais, que  o k)ai iti:riei-rto 
n:!o sabe q ~ ~ e  i iest ini) l h e  il:ir. 

N a  13élgica :i i l i v i L i ~ i  piihli::i i.e:;~ilt:i Lic eiril,re'stiinos 

para ~ u i n e i ~ t o ,  p3 i .a  i r i : l i i ~ , r r - u i ~ r i - i ~ t ~ i s  I> i iL \ l i ios  e i i i i o  \>ara 
dcspesii.: t~él ic; is. 1.: p o r  i s ~ o  c! :co i?t~~i l  nos  s ~ ) r v ~ c n s  p ú .  
b l i t o s  cm q u e  fii i.ani c inp i .cg i ics  esses ,capitais, o i e n d i -  

r i le : i to  i iecessi ir i» p a r a  o p e g a i n e i i t o  cios .;eu.; eiicni,gc)s. 
t ~ i n  escri tores, q u e  t ~ - e r n  l>i<,ciii-:ido el,issifi<ai- o 1 . l ~  

tados  q i i a i i t o  d d i v i d a  l:iiblic;i. ~ ~ 1 r l i 1 1 J o   do^ seus cui.i\- 
creres  étnicos. A s s i i i i  I>iidic';.I3ostei~ d i v ide  o.i I<ct i idos 
.e!n t r ê s  catrgoi- ias. NJ pi , i ine i ia  ei i tr : i i l i  b:\t:lilo.; C U ~ O S  

povcis i>e r tence iu  li ;-ai.~7 g c l , ~ ~ ~ t l , r r i i - ~ .  co .no  :I I i i g l ; i t e i rn ,  

t,s Est ; i~ ios -U i i i i l os ,  a ! l n l n i i ~ i ; i ,  n I%Clgic;i c n .21~.1n:i1ih:i. 
E.;tes Est: iLios te::do p o r  b:ise l i i n a  i.aq:t activ:~, c o i ~ i  

i ~ i i i i c i i s  I ~ i c u l ~ t t i ~ i c s  de p r i ~ ~ i r i q á v  e sc>b ic t i i L i~>  c o i l i  Lima 

; ~ d i n i n i ~ t r i l ~ . ~ o  ! ioncstn, t ç i n  m n a  d i v i i l ; ~  rel;;tiv;in7eii1te 

p e ~ l u e n a .  
N n  ieg ! inda  cT,t igoi i,i e n t r n i n  o.; EstaLi:,\ i,iri i ios co i i i o  

:i Frni!c:i, 1t;ili:i. E s p a ~ t ~ a .  1'or.rtigal c r c p i i b l i ~ a s  5111- 

.iinci.i;:iiias. Il:\ic.; I < \ r ; i c in~  seii.10 l i : ibi tndn\ p n r  pc ivc~s 
\ ( )b r ios  c ~ r i l l ~ ; ~ l l ~ i ~ i l ~ i i ' e ' i  t c r r n  go\$ i . r ios es -e i i c i r l i ncn te  

iIc:i.cipocioi-cs e d a i  1vuvC:n o cxagdro  da sua divid:~. 

l- ' i i~nl ine, i tc l i a  iei.ceir.n cntegor i r i  c n r i n i n  ; I L ~ ~ I ~ ~ C S  

povos qrle i c i i d o  nl i i i ic ir idcs étnicas, t e c n i  c o n t ~ i d o  i i i c -  

i i t ~ i i c õ i s  po l i t ; i ; i s  c co i i i l i có i s  an:ilogaç. A s s i m  i l e la  se 

c o i i t a m  3 Itú<si;i, :I ' l ' ~ i r q u i n ,  :I h u s t r i n  I - l u n g r i : ~  c os 
I<\ t r l i l i , i  balc,"iiiico-;. N t s t e q  i < i t ~ c i ~ i s  h'! gi>r7ilrlio'i mai.; 

i ) i i  i ~ i e i l n s  ;itit~,ci.;itiio.; t e i i d o  s ido le\,iirlos ti ;lesorg;i- 

i i i \ ; ic?o íin:ii i ieii-i:. e (l:ii resi11t:iin us  ab i i sos  CILIC t e c i n  

feito d a  d i v i k i ~ i  ~. ,~I !~\ Ic<I.  

1;-ta Cio~iti.i i i ir L ~ C  L)LI.IICJ~ ROS~CI., tcr lcir~ cri] v i s t i i  rili. 
:m r c l ê v o  a ~upe i in : i daL ie  dos povos gcrin;i.~icii.\. r iáo 
i i ~ s  parece  p ro f ; i n i l : ime i i t e  vert iai iêi i -n. 4 I 1  ilni:tia. n 
i ~ i g l ; ~ t e r r a  e o ?  t < i t : i . l o s - I ~ ~ i i ~ l o ~  t i r ~ c r ; ~ ! n  d í \ r ~ . i a ~  e, i (>r -  

inir.;, renil:, ~i,;i,io e a!>.isablo cios e ~ip,.t!.;r;inri~ li i1'7licns. 
1.; toL1:1$ as pi':iric:ii v ic iosas d:i c l iv i i l :~  p i i b l i r n ,  c n i i i i i  

: ! i lprést irnos :IO I IXO <lu p a i .  ca ixas d e  ; i i i i i ~ r t i ~ , i ~ i o .  j la 
1 3 ~ 1  r n o e ~ i a ,  e t c ,  n o <  v i e r a m  cla I i i g la tc r i -n .  Ck i - ~ i ~ d o  

.111e sus te i i t n r  ri d u i t t r i n n  d c  I ) i i i l l ey  B o x t e r  e' d e s ~ o i i h e -  

i .CT O S  f:1ctos. 

O s  pr.ocess<>s de : imo i . t i ~nc50  t c c i n  s ido divcisr><,  
% n a $  hoj: a t e ~ i . i ~ ~ c i , ~  2 i i o  scirtiLi,.t ~ i e  ;I r i t i l isar  c t~111  1 1 ,  

- . i~ l i ios oi'caiiieiit;i is. 

Eui í in te  rni i i tc i  tcinl:o e c t e i e  en l  vigor !;os \ , , ; . ia i i  

1. t;stailos, . o sist(:in:i d o  »r.. I'i.ic!: A i \ i : i i  IICI liig!;iri:i :-.I 

. i ~ ~ i n i i l o i i  a té 182:). h l l s  vei. i f ic;r i~d« i).; i i~ :~~ i i . j c i i i í : i i t c ;  

,Iz( caiszi ile aii?oi,tisacáo o r i e i i t ~ u - , c  iiu sc i i t i do  t i # :  1-1 i -  

,:sai. a arnor t isn<5o ;1:1 d i v i i i ; ~  p o r  i ~ r e i o  d o ~  s;iliii~s 1 , : -  

~ - . i i i i ~ n t : i i s .  I': z o i n o  estes ei.n:n frer.lueiittin:iite :i})li- 

.-,ido.; II:~ i.ciil.ic5o dos  i i i l po~ to . ,  v ~ t o i l - s c  uina Ie!, diq- 

i ~ u r i c l o  cl.ie J:ii pa i  a o f i i t u r o  o Esr;iJo r i r ' i r ia  do j a l d o  



orcnineiital em t»ci<rs os anos 25 milhóis de libras para 
o yaga:nento dos encargos da dívida pública e o que 
ficn,se seria t:tipregiie i-ia sua  amortisacáo ( i ) .  l)e 

rnodc) que n dívida ~ ú b i i c a  iiiglêsa iern hoje dois fun- 
dos de arnortisacáo - o z~elho ficrido que já existia an- 
tes desta lei, e o ttniJo. 

Na Franca t aml~ê in  vigorou até 1811 o sistema da  
nrizoi.íisacão arrldrloni,~, destinando anuidades para arnor- 
tisaGao. 

I l n s  dentro ern puuco a Franca rfeiu a convencer-se 
quc o inelhoi nieiu era a:iiortisnr pelos saldos orço. 
mentnis. E icto q~ia i ido Poiiicaré, u iiitiial presidelite 
da repiibliia, r7ei\i mostrar que recorrer a emprkstimos 
para extinguir a divida anterior, seria s~ibsti tuir  urna 
dívida por outra,  mas  nunca amortisar. E isto i: canto 
ri~ais para ponderar,  quanto é certo que os  novos em- 
17: éstirnos sán coiiti ;?iiiu< ein cnndicóis mais desvanta- 
josas yiie o s  aiiteriui-es. 

Na Bblgica ainda vigora o sistema d o  Dr. Pi-íce. 
H:i urna caixa d e  a:nortisa<áo Loin cima dotacão 6x1, 
m a s  os títulos que ela adquire náo continuam ein seli 
poder;  são iiiutilisa:los. P o r è n  a caixa continua a r e ~ e b e r  
os jiiros, POIS eqtes concinuarn a ser descritos i-io orca- 
riieiito do  Estado. Toda t i a  a ainortnsaqáo náo sc  fdz 
qtiando os ritulos se  encontrain íiciina d o  par,  s e n ~ i o  
eiitao o capital .i:stin:ilo d a nui- t i sa~áo ernpreglic ein 
ob ras  publicas; sistema e c3te :i qiie os escritores cha- 
mam antor~tzsacliu indzr-ectn. 

E m  rodos í>s oci t ro~ paiscs se segue O siçteina dn 

( I )  EsLei 2.5 iii'llifiis LI,) livras crttirrrti ris [i;riLi3 [i~~r'nicin-biitc 
d c  oi.çoiiicnio, ri:io jiicc:isaiido tle i o i n ~ h o  ;iiiu.il 

arnortisacão por  meio dos saidos oreamentais, corn ex-  
cepcáo da Alemanha que destina todos o s  anos urn sa- 
pita1 egual a v/, da  sua  dívida, para a :imoi.tisac,To. 

A s  conversóis forarn raras nu passüdo, havendo 
por parte dos Estados u m  grande receio de rialisar 
esra operacáo pelo respeito que era devido aos  direiros 
dos prestamistes. E sempre  que um Estado recorra 
ás con.7ersõis, fazia-o sempre  timidamente. 

Na Franca a primeira conversáo foi rialisada em 
rS25. E r a  unia conversáo voluntári;~, o que deu ern 
resultado a prcfer.ência dos prestamistas pele sua situa- 
cáo anterior. T e v e  por  isso consequêi-icias deploráveis. 

Fez iiina nova conversão em 1852, mas esta inuito 
melhor orientada. A esta suiederain.sc outras, procu- 
rando sempre  a Franca aproveitar-se de todas as cori- 
dicóis favoráveis do mercado. Seguiu enráo os tipos 
f,rcnltatiz>o e eyltttalivo da conversão. No pr~inci ro  
caso rialisava a cc>nversáo abaixo de par,  trazendu 
cuinu cunsequ&ricia, o auniento i10 valor nr~ininnl dii 
dítida pública; iio segundu uriicarneiitc sc'ubtiriliaiii re- 

cursos para o Estado, mas  oao uina rediicáo da dívida 
piiblica. 

Por  isso as conversóis rialisadas em Franca nunca 
deram os  resultados que pudcriain dar. 

11 Inglniérra jii no século xvir~  fez 3 coiivercóis e 
no século xix nada inenos de  8. A i i l t in~a foi rialisada 
em i843 rcduzindo-se os  jriros a 2 O,', até r903 e 
dai até i923 a 2:3 De modo que $1 Iiiglateria usa 
usa hoie o tipo da conversão &Ser-zd~ e até 1 ~ p 3  os 
títulos da dívida publica inglêsa vencem um juro de 
2 ,5  O,io, 'nas O Estado não fazer a té  lii u:nn nova 
cc~nversáo. 

A Inglaterra tem-se orientado pelús rnejlio:es pro .  
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c e s s o ~  iie coiivers5o. A,;siin iiunc;i as fzz u abaixo d o  
par c b i a r n  5cinpr.c fticultativas. h l s s  o Estado cxigin- 
cio u.na dcclai.ac5o por pa1.t~ duquèles que 1130 accizas- 
scin a convei.sáo, estabeleiia uin praso muito curto 
piira os  prc~tiiinisttis o fazerem DCste rnodo o Estado 
alw.ovciiava-se da indecisáo dc alguns portadores de  
tiiuios que riso fascii~lu a Lieclara~ác> a ternpu, se eii- 
tendia que aceitavam a zorivcrsáo. 

Por. outro Iailo csiabcleciii q ~ i c  o recrnbolso dos c;i- 
p i t a i ~  a quem não 2iceit;isc a coiivcrsBo sei-ia feito pclo 
Estiido cl:iando inuitc, bein eiiteiidessc. E aFsim o s  
portadores dos titiilos reinendo que inais tarde riso 
tivessem colocaqóo vni-itlijos;~ para os  seiis capitais, 
aceltavsin n sonvei~siío. E dêste modo a Inglaterra 
coi~seg~i iu  reci~izir iineriso a sua clivida pública. 

Hoje as convci-sóis toriiam-se deficiliinas, por quanto  
ti taxa do jciio mostra uma ncerituada teiidêncin para 
siibii-. De ino~ io  clLie a capitalisauúo dos titiilos que 
vencem uiri jiiro iniiito modico vem a fazer-se muito 
abaixo do pai-. l i  por isso sc tein verificndo n queda 
di- consi~11il:i:io froniês e iilgiès. Leroy Ueaiilieu que 
 revia para breve iiinl conversá0 do  consolidado fran- 
C ~ S  de 3 o,/,, já hoje náo rern ilusóis s ~ b r e  a veracidade 
d a  do~itrii-ia oposta datquéla que mstentara.  E a t é  num 
:irrigo ha dias publicaLio a i-espeito do einprést;rno que 
a P'ranqa deve coritrair para a colonisaqáo de Xlarrocos 
e d e s ~ ê s a s  niilitni-es, Leroy-Beaulieu aconselha a emis- 
sáo  de ritiilos á taxa de 3 ",/,Q/,. 

Torna se  pois iinpossivel a convers8o que só pode 
riali5ar-se va~itajosalncnte quando 09 titulos se  cotem 
acima de par .  Ora a cot-iversáo, dando logar a uin reri- 
ciimento menor por cada tituln, traz como ionsequência 
urna bais;i na cotaqáo destes. Essa cotagrio ha de t r a -  

duzir uma capi ta l i sa~áo do jiiro n30 ,i taxa qiir no r i -  

titio se estabelece, mas siin a taxa d e  jiii-o de riieii;ido. 
E deste inodo os titulos estáo abaixo de j'iir c ;i con- 
v e r s a ~  náo é pnssivel. 

65. ~ é t o & i ~ s  para apreciar a dívida 
yíiblica do PEstaclo,- - licferirno 110s ;i di\~iii;i ~li~l?licii 
dos principais Estados. 91~1s  q~ ia i s  os iné!i>ilo> citati<- 
ticos que iriclhor nos permitein apreciar a ili\~i~i:i pública 
dos diferentes Estados ? 

I'odein reduzir-se ;i ditas categorias: - itiitoil[rs que 
s e  rropóeiri deteriniiiar u irripo!-iàiici;i :ibsoiii!a cln ~ i i -  
vida pública e inétodoç que reein riri v r s t t i s  Jctfi:niiicir 
a sua iinpnrtância relativa. 

Para  Lletern3iii;;i. :i iliipr,!-ta,lsi:i ali,nli~ia cii. J ivida 
púbiica ha 3 n~éto . lo<:  i )  irm q~lc' ( z / ~ ) t d i >  CIO t ~ z p i l ~ í l  110- 
rriiiirzl; 2 )  or~fi.o qite ~ t e i i ~ i ' e  sinlp!rsinr~~lt? jiii.os; 

3 )  e ur~tl-o que aicndc 'io copitnl c, aos  jiri-os. 
r .  O prin-ieiro inétodo trtei-iiie ~ ~ I - Z I  cai:!  pai^, :i 

totuliLiade do :~pit: i l  noiniiial da clivid~i. I;' c : :  i o  qiie 
este iii6todo seria nzêitsvel at; lei-tu ponto 'i? tocios 
cis E>tados cor.ti,aí?seiri eini>i.Èstiinos eo pai-, u ;!te iiáo 
sucede. Depois s,-ip3i taiiibSin qiie u t:i!;;i 90 juro i 

- - 
cni todos o i  países a iiiesiiia, o clur ii5(1 i e  - ~ . ; I  ilicti. 

Assiiti doi> E,iaLios p o ~ i c , ~ i  ter. Ji\-iJ;i- ca,i.: rrciitc 
eguais quanto a u  capital iioiiiiiiol, :ii;;,; ., J ;:L, i ~ ~ i c  
ullia vence o j?iro d e  5 'Yu, oi-lil.:i i r C i i i i  :L. .7 ' i .  0 1 ' : l  

inegavclinci~te o Estado que Ilaga ;",',, [:.Li r i i i i j t i )  

rnais sobrecariçgado do que ailuClc ~ l : t c  : i r  . .5~nciitc 
paç:i 3 'I,',. 

Acrcscç aind~i que ao E.;t:iJo q ~ i c  i,:.;~ a .I <tiv::i.i 

a 3 e,',,. os titiiios tccin uin;i cotacao .ibLii:,$i i l i i  par. 
podclido por isbo coiiveriei- rl-iais fa,:il;i?c;!rc .,.1 icii:i:itl r 



os tit!iios rio riici-i;i.)o. Ndo podernos pois deixar d e  
;iic8i;fci- ii:ls juros. 

2 1'ai.a isso np,iraceii o rric'todn q i ~ c  unicamente 
ateiiLic av  ~ni,iit:iiitc : I I - I L I ~ I  e111 c:iiia Es tado ,  dos enc:,r- 
%os i i ~ i  s ~ i u  ~1ivi.ia. Es te  inbtodo E ar6 cer to  ponto 
caa to  pai-ci o inomeiitri presei i te ,  pois  o capital nominal 
dos  t i t ~ ! l r ,  G l c t ic io  e o s  juros s5o t u d o  quanto  h a  d e  
i t l i i i ~  ri:)l. 

Po i  6111 s e  ns encargos do divida pùblica s30  o s  ines- 
inos ein t u ~ i o s  OS t is t i i~ios para  o presente,  m;is já nsçirn 
1730 silcedei d i10 f~i:uro. 

Assiim si~ponlia 'ncis  que  h,? dois Estadcis pagando 
~ i i n b o s  21:) niii contos  d e  juros. Alas LI- paga-os 5 taxa 
cie 3 ''/(I e c,uti.o a 5 i ' , l~~ .  E' eviciei-ite q u e  o iayiital no-  
~i i inal  d a  divida é neste mais baixo q u e  para  aqii6le. 
I.: deste r i ~ o d o  os encargos  rlas d u a s  diviaias coincideiii 
pi,escnte:iieiite, inas n5o no  fiitiiro. 

P o r  c1iiti.o lado  ailida a s  con,li<ói% ; l e ~ t e s  doi? pai- 
s e s  s5o divcr-;a.i ~ l u o ~ i t o  .i ino~ii!i:a<5o da siia d~villii.  

Assiin o kJ.;taJu iliie tcii-i a sua dívida a 5 O,',; h a  d e  
tc r  títulos acirii;~ 0;) par ,  podeiidù mais tacilinriite ria- 
lisar iiinki i.i!iivei-s'io do  q u e  o o ~ i t r o .  que ,  ieiido a SU;I 

divid;i a 1 O,'" tcrn o s  s i ~ t c  titiiios a urnn ~ o t n < a o  rrinis 
biiixu. E' cl;ii.o q u ~ :  O pai' qcie pi ig i~ os J L I ~ O S  a 3 ":,, 
podia airiortisar a sua  d i v i ~ i a  cocupi-aiido o s  ticulos o:) 
bolsa, irias isto si, por  po i4co  t e m p o ,  p o r  qi!nilto deii- 
t ro  e m  pouco ,  coiri o nuiuento ida p:ociii-a, wiia narti- 
rnlmente a valorisacáo. 

3 NJo ~ervii icln pois n e n h u m  deste? iui:todos apare-  
rcii iim terceiro q u e  n;x cletrriniriacrío da irllpor.t;incia d a  
dívida piiblica a tende  no iurs ino  t e m p o  aos  ji>l-os e :io 

cnyital nominal da divida. 
I'or6iri ~ieiili~iiri Jes tns  :i;Gtoii i s  pngleria eli.,,:idar-lios 

111mto  5 f;i5:iliLiaLtc coin :.liie CR(I:I Estacio pode  s:iti.;t'ri 
os eiiLargos d a  s i i ~ i  i l ívi~ia.  Pui. isso apareccii um,i 

icgun'ia :~ircgori:i d c  iiiCto;ii)s iliie se propRi de te rminar  
,I i ~ ~ ~ p o r t < ? i i c i a  rcI:i~iv:i Li:! Llívid:~ pi15Iic:z e a b ~ ~ ~ t ~ g e  t ~ n -  

bCm tr2s : .i) cirpit ,r650 dos jr~i.«s; b )  defri.i~iiiiiig&o iiù 
pei ' ce i l t ago~~i  dos i.cizLiiii2eir!os i z ~ i c i o i ~ a ~ s  qrlc L7bsoi.zi~~i~il 
pelos e 1 1 ~ ~ 7 i . g ~ ~  dLz r t i l ~ l i i < l  p ú b l i ~ ~ ~ ;  i )  c ~ ! L ~ L I , I - I I I I I I J C : ~ ~  

d-1 ~ L ' I - C ~ I I I ~ ~ ~ ~ I Z  Jas vccrilas a , - ~ n n ~ ~ , i i l i l i s  que esses en 
tnr.;Pos nbsoi .1~17~.  E'iic ú!tirno c' seguidc, p o r  I.,croy- 
licaulieu. 

a ). O 111-iinciro ii1éto;lo consiste ern calcular  a irií- 

porr2iici;i ci.1 ilirricla p ú \ ) i i ~ i ~  pura c;id:i E ~ t a d o  pela d c -  
ic~-iiiin;iqáo i?,t p:ir.tc q u e  pertl:ncc a cada  cidadáo qui! o 
Iriibita, no pdg,:~!r~eii t~j  dos j u r ~ ) s .  Eqtc s i ~ t e : n a  L o I:;\IY 

seguido.  
N5o d:í poi-em rcsult:~ilos satisfatório';, por qu:iiito 

cc red~izissci i ios os ciiz~ii-gos a cnpitacóis dci,iaino,, 
tarribêin fazer n rnesiri:] pci1.a os reiiiii~nciitos c s<i ,Ir.- 

pois & q u e  podei ianiui. cl iegai  a tii l>ii  con i lusdo  cs;it:i. 
1 2 w i ~ n  s e  ;iós i i ~ c i - [ n o s  a capito@u dos cii<,irgo% d:i 
IIOSS:, diviJ;i, 110; vc.nos qi;e ela s e  i i ieontra logo ab:iiso 
da f i . a i i c l i a .  I< cin iuLlf> o caso a si tuaçáo d e  P \ > i t u  
ga1 L! intii? P;WCI t c n c r  tio L ~ U C  .i da  E'i,aiil.~, visto I I C . ~ I L  
p a i í  Ii:~vci ~ n u i t ~  I ~ ~ I ~ J I C S  I ' C ~ I J I I ~ I C I I ~ O ~  c inaiui. nii iicr 
de i.eccitnq. 

b)  O incllioi \is~cin;i sei-l;i o ~\etcriiiiii;ir ,I p c ! .  
ceiiiageni ilus i , e i i~ i i i~ i t i i ios  ii:i,í:o~i;.~.s que 2 .tb;,i V I  1.1 
lxlos cnc;ir.gns d a  diviLla p i~hi ica .  1'cvn pari 11 o i i i i r , .~ .  
veiii<.rrc :ie 1151s ti.ivcr. pussibiliiladc de avnli,tr- :\)iii p r c -  
. . 

C I \ , , '  L: ! ,  ),!C,LI l l ~ i c i ~ ~ l ~ L i ~ .  
A-.,.i.- os p P . o ~ c . ~ : ; ~ : ~   ti;^ av:1li3~;ii) direta c J:,s :~iiui- 

I . , i :  ;i I 11111ito (i-lisientcs, o prirneii-LJ 
s e r  ~; i:>: . , ,  G ~ ~ ; ; I I : I \ ~ ; )  1) levar ;L i.:s~~lt:lilfis <I:  I I L L I L , )  

pelica ;oi~tiai-i~:i. 



r i  Por  isso apareceu iim outro sistema que procura 
relacioiinr os eiicargos iia dividti pirblica, coln as recei- 
tas orqarncntais. acliaiido a perceiitagein iie.it~is cl~ic f 
absorvida por aq~iêles.  I,çr.oy-Bca~ilie~i seg~iiiido este 
sistema diz que o s  Estados ern que essa ?cr.icntagcrn 
atinge 35 O,'o iiáo devein inquietar-se ; se sobe :i 45 "i,, 
a situncáo financeira 6 muito inquietadora; sc vai atC 
55 O/,, então o inenor abalo hiiaiiceiro pieccpita o Es- 
tado em bancarro.ta. 

l'orêm estes nuineros 1150 podem sei- iiite11didos 
diim modo absoluto, pois t , i~ in  deparde  d ~ i i i i ; ~  s~!r.ie d r  
d e  circunstâricins que actiirir-ríc deste <-,LI d;t~liui.le i i~oi lo  
consoante a s  coiidicóis de cada k;staiio. 

66. ~ e i ~ i o c r a t i s ; i ~ 5 a  da clúrid:i pàakliea. 
-Pai.a terininar o estiiilo ila ~1iviil:i publ i i :~  cvii geral, 
vamos refcrir-nos ií L~c.nioc~-LilisagA« &i,i ~ . l í~~ i , i . z  j.viblii.~a. 

Consiste ern for.~iur. <icl,s.si~~cl '7 [O'~'Z.S  ri <.i.rsscs so- 
ciais e pi.iiiciplilrric~rti. '3s ~ ~ > L ~ ~ ( C > I ~ L I S  C C U I I U I ~ I ~ ~ I :  8 ) ' ;  l i t z ( [o~  
do dív ida yril.iir.,z 1';ii.a isso C iiçces~3i-io i o ~ i c o r -  
i a m  as segrii,ites condic(iis: qrre h?ja l i ! i r l o c  .-ie tfalor- 
1ronliiii71 pcqrct,rio r qirr '1 siccz ~vr i~d ' z  se i.i'~li.sc, ititribiir~ 
31~1s , P ~ ~ I ( c I ~ ~ ? s  loii11i~1':~ii"~s. 

Nalguns países como a Franca e n 1tdli:i. ; i >  caixas 
ecuiioinicas pobtais furam ericcir-regndnr i i L t  I ; : ! i r ? , ~ i -  csse 
servico. Fii tre 116s o Guvêriio Provi~hirio ~ , . c . ( J I I  t;lln- 
i . e ~ n  as caixas ccoriórnicas posttiis, por ~ i c c l  eli) ele 27 
d e  maio dc igi I .  

A dernocratisnc5o da ~ l i v i ~ l n  piiblicn teiii r vt,tii:igcin 
de estiinular o deseiivoliimento da riC1itC;a li 0 gosto 
pela acrinicila~50 dos c3pit:iis1 o q u e  t r a z  -li.llo conse- 
q[;Ciicia o iiici-eil~ento da ecoiiorni:~ ger:il ~ l i r  ;. pciis. 

I'i~r oiitro lado auirieiita o i i i i  iie:u 2. r(,i'.siiidori.s 

FIN iN(: .\S 19' 
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, . 
dos t i t~ilos clii divida piiblica, tinvencio assim riiais iri-  

tcresse nos ciiia~l.íos pela viil:i do  Estado. 
E; acaba corn u ft~crr'a!is>lxo f i~rur lce i i .~  ein que os  

v;ilores mobiliários são inonopoliu ~ i n  classe rica. 
Elu todo o caso ha quem combata a ileii~iociaii~u- 

cão da  divida pública, afirmando que ela será uiii 
meio para atiinentai. desmedidamente a divida píii>lica. 
R por outro Indo iiáo é iiecersiria - dizem algiiiis es- 
critores - a deinociatisac5o da divida piiblica p:irn 
tiproveiiar as peq~1eii.i~ econotnias que podein niiiito 
bcni ser eriipi-eçiies iiutitros fundos inobiliirios, coriir~ 
acuóis cte crnprêsiis pi ivkidas, etc. 

15' claro que iiiiigi~isin defende a deinocratisaqio d a  
divida pública, devcii~io o Estado contrair ernpréstiinos 
só  para ci,eai. e dcszovoiver a prçviciência nos iiidivi- 
diios e o çspirito de  ccorioiniii. O que se sustenta é 
quc um Estado, desde qiie tenha de recorrer no enl-  
1 7 r é ~ i m o ,  O tara eie inodo que os t i t~ilos sejarn a i e s 4 .  
vc:s i s  pequenas econoinias. 

t'ortaiito o arguirlento iie que a ilcniocra~isac.áo d t 

divida publica 6 uin ineio de o Estado abusar dos eiii. 
piéstirnos, é desczibiJo. 

O outro  aiguirieiito de quc se  servem os detr;istn- 
r e i  d a  i leniocr i i t i s i i~~c~,  d c  que as pequelitis ecoiio- 
iriias podiam iriuiro bciii \ti. empregues e m  acqfiis iic 
companhias privadas e o ~ i t r o s  i'iiiicios piiblicos, tnii:- 
h6rn ri,'io tcrn cnbiii~eiito por q ~ i ; i i i t ~  OS p ; i r t ic~i l~i  c- tcciii 
;naior cuiifinncci rio Hstiido que nas einpr2six »i.iv;iilai. 
1' por ci~iti-o ludo C ilifcil que  o Estado atravesse ~ i i i i i i  

;rise sein q u e  as cinprt2:as particulares se vicsbern >i 

i-esseritir dela. 
Ta i s  as i-aiGis por  qiie se  defende a dernociatisaqáo 

da divida púbiica.. 



Mas  nc?o ter3 e ls  feito piorar :is conilicóis das cl,is- 
ses operarias pelo roubo de  capitais cliie essiiii se f az  
á indústria ? Neymarch tendo feito irivestig:iqóis p r o  
fundas e secorrido cios dados scgiiros da  esiatisrica. 
publicoii uma obra  - I!'coiio~)2ia f i - o i i & ~  e os r!-11or.e~ 
rizobilia1-ios - e m  que chega i coníliis5o qiie i;n I:r:iiiía 
a deinocratisacóo da divida piiblicn rncllior~>u cis condi- 
cóiç dos opei,drios por  qLiaiitu Ilie !>c[ :nitiu pelv irieiius 
uma  ineltior r.einuneracáo do scu rrubú!tio. 

Dílrida phblica portuguêsa 

G Z .  lEisttiri:a s4:i clívirln l ~ ù h i i i : ~  i. :?:.$:i- 

guielia. rfileanqas. -- N u  esluLlo LI:\ i l i ~ i ~ l i t  ~ i ' i l i / i ~ ~ t  p,it- 
tuguêsa,  tratareinos ein pi:irneiro logar da çiia i .v~;ii i<lío 
hisrbrica. 

I)urailt@ illliiti) Fciill>O SIIPOZ-sc  qiue a diviii.1 r;il~!ic,i 
era recciite. 1";ii-a isro conri.hiiiii a IciiJ:i d c  ~ ~ 1 3 ~  ! i , ~ v i , i  

iro iiosio eiiii-io ir~iil-ióis d e  c!-ii\aicts a c ~ ~ t i i * ~ I , i . l , , -  iioz 
períodos de  prospcriiiadc. 

Essa l end~ i  era  icilsa. por quaiito a iioss;i siiiiiic511 
fiiianceira foi scinpre inais ou  inciios ma,  i i l L ! i : ;  L , ,~ i  iiie- 
nos pericliranrc. 

A divida piincipio~i <;: i  1'01-tiigal e n u  E.i;'b;ilz.i i 0 . n  
o s  cliainadvs i e r r c ~ ~ s  q l r c  ei-.ain p r ; s í c ~ ~ ó / s  crii;,  i :  . i 2 tn  ~ $ 1 -  

uheiro ou etvz gc;tzc>r;,s J ~ ~ I - ? " ~ ( I ' ~ : , T ~  c o r ~ c e , i i ~ ! s *  p-,; ~ I I ~ I . ~ . ( '  

regia ou por C O I : ~ ~ ~ Z ~ O  O I I L ~ ~ O S O .  I l ~ i  di.i:i:i, teli- 
. , 

c a s  e m  IP I IC; *S  { ; l ' l . . ~ i j < i ~ i i 5  (.-,)iice<ii~i,i. p::T - 5 i.c$ld); 
e teltqns oGripz:órias ( j > ~ - < ; ~ c ~ i ; c n r s s  ilc c<>iitr :?L  tir:.r oso).  

. . 
As terz~os griiiiusiis teci11 iio, dvlilu ;: , :%,\igil:i- 

cáo  d e  grilg'zs I ' I J ~ .  I ~ ' i i < ù a .  

As obrigaidrids púi. ;':.,L; C/LI:  L i < s \ ' t f , -  . '  , 

luro  que  se  tr;iiisinir;ci, -i.airi I ~ , ! r i ~ i >  . iL,  . a:. f . [ c i i s  

ou siinplesincnsc j z t ~ v s .  

25 



N O  a!v<~rá  de 3! de O u t ~ i b r o  de 1572  unicamente se  
rnci3:;oia n fei~c.zs (graciosa3) e jirro; (obrigatórias). 

A. Iclzcus c ra ln  urc ;ne:o de que se serviam os m o .  
i ~ n r c ~ ~  para rc<»:iii;eniarem os .stibditos pelos sel,v;&os 
p~cs:,i.ivs. Tnl  foi o fini da  Telzca conferida a Vasco 
da  Gnina por ter descubcrto o caminho rnaritiino para 
a h d i a .  Depois houve tencas para fins diversos, como 
para cnnstri:cáo de converitos, recompensar beiienléri- 
tos oti viuv:s e orfáos ?os que tinliarn bem servido ou  
mi~rr ido ;?ela pátria, pai r. desp&sas do culto, etc. M a i  
r >  qtie importa conhecer é que as tencas aiiids q ~ i a n d o  
tinh:iin eni .lista rccompeiisar aiguem pelos servicos 
pi-e~r:idos, e r a n  consideradas como uma mercê regia. 

As tencas constituem urna verdadeira dívida pú- 
bli<;i? einborn Se pretenda sustenrar o contr8rio. N a  
verdade elas erain encargos consignados em certos bens 
da corôx. O r a  os bens e os direitos da coroa conszi- 
tuiarn um património naclolial, e por isso as tencas ~ L I C  

eram encargo< pesando ;obre esse patrirnóriio. eram uinn 
verdadeira divida púSlica. 

Depois as trncas cáo podiam deixar de  ter carscrer 
de díviJa piibiica, pois davarn até direiro a uma acciio 
pc'r parte dos tencionarios contra os almoxarifes e re- 
cebedores. caso êles 1150 as pagassem. 

E por outro lado. a própria legiilacáo vein consi- 
de.a: as tc.r.cns co:no titulas de dívida d o  Estado. T a l  
o qiie ?e eitabeleie na, alvari  de 1 2  de Fevereiro de  
168s. E o 1-egiinen liberal coiifrinou a legislacão ante- 
riov. f,izei~,io enticir na Iiquidnqáo da antiga divida, a s  
tCi1i ; ls .  

higiiilc. ;-.:'.,ter:, i3.50 co?iidcrn:n as tenqns como 
uina verila~ieii-a i:ivida, dizenJo que elas coastituiam 
urna verii,;ileira doaçáo, Alas isto é desconhecer que a 

doacáo cria direitos e obri:acó!s entre o do,>:i!>r e o 
donatário, ainda qiii:iido rnerai!?ente bcnef i i iár i~ ,  c q u e  
nem sempre sucedia c-.in as tencas que a!gu!n:li i e s e s  

foram concedidas, se.n serem u ,na  reiniii:ci~,:r'o de 
servicos. 

h primeira tencn que se conhece entre no: r(.' cori- 
cedida a lirn tal Alvaro Pires cm 1553 e era dc ?GO:O~;O 
reis. Antes da obra - HIS .Ú~ILZ  'i3 i j í ~ z ~ i a  publ i~s  por- 
t~igt~llêsil - de Costa Coiues,  o presidente da Jlirita de 
cr id i to  público, a tenca mais antiga que s i  co~11ie:in 
e ra  a concedida a Vttsco :ia Gama de  .~oo.oi)o :-e S. 

6%. danros. PaSr6às de Q Z I C ~ O S  vi::Zs- - 
Juros eram P L > I I S Ó J S  e ~.etliíus ifizziilrs ~ i t r l l i c j ~ ~ ~  i l ! ~  ptr- 
pilzins, estabelecidos ou impostùs em cerfos r.;i;i?rnL~~i- 

tos da  corou, em vrrrztde d~tvr: coiirra!o oileroso. oir do 
recoizhecime~ilo de obrlgagóls legalntt~ritc cu~i~i-ùidas. 
Eram remíveis pelo cha~r i a~ io  p c ! o  d e  i-etro aberlo, 
isto E ,  o Estado pociis seinp1.e que quizesse rrinír a di- 
nheiro essas pensóis. 

A palavra juro, náo rem neste c:isu a ~ignificii~ái> 
d e  interesse do capital que  uiiicaincrite veiii 3 ; : ~ : I I . ~ C T I .  

entre nós no sécuio xviii. Xlites disso a leg~\!i,;õu era  
contrária a usura e para iludir a lei adotou- i i  O ssreina 
da venda J e  juros que era coi:sidernda um co~i t ra to  de 
compra e venda. As suas consequei~cias podiam ser 
peores que a s  da  u ,~i ra ,  r-nas tinha outro ini,rre e isso 
bastava para socegar as  consci&ncias. E ,ir-;sar da i  
leis proibitivas da usui a; o Estado coiitrnr.~ I:?sras r>& 
ses  verdadeiros ernpriitiinos a juros, :i~.b::~ com a 
mascara de r~errda de litros. 

Mas a venda d e  iuros como meto d.s L:.:-t. ! :ccirsoi 

para o Estado, c o x o  opeincáo fi:iancct! 2 :.> t 2 veiu a 



I . " . .  ,i i,,., n o  te:?ipo de I), kl:>niici. Atd ai tiiiha iiniza- 
rni.rrt~ c:n vi<t;i adi1iiii.i:. o ~ !  cie\oii:i-:ir. propiitdades,  
dot;ii- o s  liiinlgos ?o  serrico do rei, etc. 

I<: ;>.ira prcvar qiic antes iic 63. l~ar ,c ie l  a cenda de  
jiiro., ;;,:o for;? niinia uinli opcr:ic;lo fii-iai~icira, basía o 
f:icto de Cle toniar p:ireccr com prsso:is do ssiCiicia t. 

r.orrsc.lr;i;;ia ter-ias. 1-1.i;'~ o fn7cr, pois i natiiral que o 
rei ii20 estivcs~;e coin esí:is crri.,ns, se  esse conti a tc~ t i -  
ves?i3 jri prçcei?<:ntec. 

I)cI>ois cic I). hl.irr:icl ii+ni;--;e r nbii.;?ii-se dn veizda 
(ir ;:rl,cis c Ju:-ante :i S ~ ~ L I I I I S  f . > i  !:in rilsc:!r-5ii of>t imu de 
qi3c (w rnon;i:.ctis sc ser,vir:;:n. FC/-SL a vcriJ;i de juroi 
pc,r baixo f1rt.cn. sLigeitnrri:n-. e a ratc.io, c suspcn!le~i-se i >  

seu pagnnicnto ; si-aiisf~~r-in~!u-~c a ciivitla rio~iti.:~ de ine- 
nores ciicai-#os ; o Esizi.io f;.z o ~irreniía:ncriti> rios iurus 
d<ixaiiilo de os pagar, ctc. E qii:irid~> iodos estes cx- 
1~~ífii.iit~:s estiivacn n o v ~ ? ~  npii.cce!.nirn a i  j i i r nspor  zfelid~z 
? L O I J ~ T  qiie ~ ~ 1 1 1  <iL,ti;l e n 13 >g,ir  3 s  j t :rtos L ~ O %  exgpt;~tio% T ~ F I J -  

1 4 , .  d c  I> rv fe i6 i i i i~  ai7s ;iiit;g~:i !i n I:s?od p;>ra citl.;iir 
ririvcis capitais aiiiiln tiav;i ;I cciiiiig1iriq50 sobre certos ren- 
din?eiito.;, inas >r5 :ir;.; iicivci.: ci-cdoieq 

E ainda iiri tc~iipc; clo A'i~iri~ufi.; ilc Pombal se  re- 
c o r r e ~ ~  com urn ccrt» nbiiso ;i ~c.r id;$ de juros. 

A vciidn dc jiiro- t'a.7io s e  11 :i115 í.intos por iuilhar. 
seiiclci a tas;] cle jui-o geralinerite elcuacla. Assiin dizili- 
se : a vc.ida é feira a i 2 ;  i4, 16 0%) 21: por inilhar. Isto 
sigiiificnva o segiiirite : quem i.n?:eg:r lil 14, r6 ou i o  
mil r';.; ar .  R.it:iilo, fi;:? cor*: .::-t:ii.: r rcccber i.ooo r-eis 
por 2iiio. QLI;III~C! : ~ i ~ i i <  i !; ~ ~ . ~ ~ L : ~ ~  nla:or ?:a o j ~ ~ r o .  

I'or csempio se ;i vciida si: ef.:ctiiava a 12.5 por ini- 
iiinl., c, jt:ro ::;.a <{I. c: ' I ' , $  ,: sr. r i:. i!:.: ~ n i l l ; a r  ei.a de 5 ",o. 
1.;' 1prcii.in tcr isto I>rrSi!itC, p o r  .juanto pode parc- 
cer L\ priineira visrti ,luc quanto  mais baixa for a en- 

t r c g ~ ,  rii:!is baixo 6 o juro. O 11:ic succ.lc i qii;inio 
inais b,iixa firr  a e i~t ! -ega  ii1; i i . i  ~ler.~iijc, 6 n juro i. vi ic-  
2.vc1-~a. 

Toil,rs as  coiivei.iGis q u e  se ii,iii~cii.a ri eiiii-e nus 
forain iio sciiriclo dc clcvai. c:da vi:s liia15 i1 ii,!xii dc  
crnissiis; dc modo q ~ i c  os jiii.os inrn diiniritiindo N o  
juros perpGtuos oscilou eiitre I Z , ~  C Z I  por ~riillinr e 
nos vitalicios era  de  7 ou 8 "]o. 

0ut i .o  cara i ter  [ia opci~ac'5o consiste ein o:< iriros 
serein in1posro.i em cei.tos reridimclntos do \;.;tado. 
H a v i a  como qrie tima hipotein iicsses reiidiiilentc~- para 
o pagaiiieiito dos juro>. A escli hirotecri cha~i; , ivu-~e 
O ast>il:~t??ç1~10 do  ~ i / i ' o .  i lsstri11~1iiiet:lo iláo sigi.iifiin 
pois, o r?gicto a~itéiltico dn ~xolivied,i~ie d o  rí t~ilos,  
m;is s i inI~le~i i ie i i tc  :i sonsigiiaq5o ilc cei-tos r~eiidriiieiitos 
bc~  Estado a o  pag;iiiieiit\i do;  jiii.os As.;iin qii;ili.io se 
d l~ i i i  q ~ i e  c~rti-is ji~i'u,, t!iiIiain ;isieiitaiii~iito iia itiin de 
Ccuta iliiei.i:i ,se ~ i i i i ~ l c s i i ~ e r i t c  biaiiiii~ai- que C" -elidi- 
inc i~tos  ~ C S S ; I  casa cstnvain coiis~gnaLios : ~ o  sci: paga- 
mento. 

NSr> qiicr isto dizer qiic iiFo Iiouvcsse registo dos 
t i l~ilos qiie d;ivuiii ciiicii-co ao jiiro, pl>i.; ele esr,iia de 
facto lia C11iincelai~i;i da  coiôii; c a t é  riu c a w  ctc cairairio, 
a posse do titulo .i0 >)c. /)(;dia iii~iilicni. p i ~ c  i.ile:f~ iiuina 
cei t idio cless:i Cli:iircel:ii ici. 

0 tiiuio ou i i i i t r i i r : '~ i? t~  <!;i veiidn J c  ;ui.os ~ l 1 . i  nava- 
se ysLi'~,uío I ~ a l ,  que 3 pi.iiiiipio cra . J : I I J  ;ai.ta :,.<ia sc -  
mel11:ir)ti: a s  que ::Ll~:iu\r:i,n p,liu s~iii..,s ricg.!;.,~s. O 
paLlr~ío r* i~ i l  n50 í ; : l i i ; t  p015 a s  I';J! í n n i i d ~ ~ c s  e ;I.> txlpies- 
súis pruprins diiiii r:iilt!-:ito. 

jllai, t r r d ~   vi,:;,:,,;^ L~ d ~ ~ e ~ . c i i i ~ t ~ r  \:?. px?,: i ~ . ;  riais 
de (.v-itr a ij~.ialq~icr c:ii L;) vigia. teiir!cl . I  ioriila di::na es- 
critura corrio eiu era acf~riitiil~i para outros cv!;:raros. 



1g8 PINANÇAS 

No p a d r k ~  riai aparecia um relatório em que se expii- 
nham os motivos da venda de juros, os fins que se 
tinham em vista, eic. E' até por estes relatórios que 
se pode fazer idCa da situacáv financeira do ipais na 
época em que existiram os padróis riais. 

Frequentemente os  motivos da operacão cncoiitram- 
se no aivara que manda executar a venda de juros. 

Neste caso ou se transcrevia o alvará no padráo ou 
se estratava siinpiesmente. 

0 s  juras eram considerados bens de i'cii e .;h podiam 
alienar-se por ineio de escritura públic:i. O coinpia- 
dor recebia um padráo novo, se-ido o que era possuido 
pelo vendedor inutilisado. 

N u  caso de sucessão havia uma apostila do juis das 
justificagóis, habilitarido o sucessor a tomar conta da 
heranqa. 

Quando houvcssc mais do que um sucessor, dava se 
a cada herdeiro um padrão cori~esponderite a parte que 
lhe competira. 

O s  titulos eram noininativos; só mais tarde é que 
apareceram 4,s titulos ao portador. 

O s  padróis enti-aram em r837 nlima conr.erçáo que 
foi feita em conclicu'is tais, que alnda na grande conver 
são de  18  de  dese!ilbro de  1832 êles aparecei-ain. Fez -  
se pois a conversão muito leiitainei>te. 

89. A p s l  i e ~ s  - E s t e  perioLlo caracterisado 
 elas tensas, jiiros e ~ a d r ó i s  pei-tenie á ant ça divida. 

A dívida moderna aparece entre nós com as np6lt- 
ces e e m  virtude do alvara de 29 de out~ibi-o de i796 
que autorisou o denominado primezro einpr@'s!~mo - iio 
valor de 1 0  milhóis de cruiados j q  inilhõis de  :siudos) 
ao juro 5 0 / ,  Al&m disso devia ser paga mais u ~ n a  anui- 

dade de  : "O duratite i 5  anos para os  tomadores que 
entrassem coin diiiheiro efectivo e 1150 com outros titu- 
tos ou créditos, concedendo-se n2erc.ê~ honorifisas aos 
queeenti-assem com 40 "11 escudos ou mais e prescindi- 
sem dCi anuidade. 

0, titulos einitiilcs eram como ja vimos, dcnu:niiia- 
dos apólices. 

E eram considerados pelo próprio alvara letras de 
câiiibio, podendo t ra~sfer i r -se  por siinples eiid;i.;so. E 
nisto se dist~nguiain dos paa'i-õzs que sendo bens de r,iis 
tinham de, para sereiri tran~feridos, observar-se as for- 
malidades necessáriiis para a transmissáo dos bens de  
raii. As apólices eram pois, verdacleiros papeis de 
comércio. 

Ei te  ernpristimo vei~i a ser ampl~ailo pelo alvarh 
de rS dc Marco de i797 que elevou o seu capital 3 1 2  

rniihijes de ~ r u z n d o s  (4 81o .ooo .~  >o), a taxa do jciro de 
5 a i5 o,', e supr~rniu a anriiii~~iic clc r y0 para {JÇ tc'rna- 
dores q ~ i e  cr>ti-asicn com d:nhr:ro efectivo. Neite al- 
vara Jispuiiha se um gr.ai-idr nu nero de garantias e m  
favor dos pie i ta  nistas. Assim as apólrces representa- 
tivas destes títulos fisavarn isentas de penhora, dicimas 
c scqucstro ou ernb;irgo. 

Esta ultirna disposiqáo do  a l iará  a que 123s virnos 
referindo é importante por qlianto é nela que se hasènm 
aquêles que afirrnain que as nossas inscricOis xáo isen- 
tas de penliora. Efectivamente - dizem êies - as ap76- 
i zcrs  entraram na conrersáo de 1835 sendo substituídas 
por inscriçó~s de 4 O:o e por isso, devem estas como o 
eran-i aquelas ser iseiitas de penhora. 

Ao meqmo tempn o a!vai.á de 1 3  de Marco de 1797 
creou a Jrcizta dr ntdmi~zisti-as60 e pagarnetz!~ das  i-eli- 

das desie rn~pi-is!inro, insiitui~ão esta qur  passou por 



diferentes dc!iorninacGis como a de juizta dos jrtros 
rzars. a t i  se transforinar na actual .Ji~?zta do  (rédito 
público 

Apesar destas providências a sitriaqáo colit:nuou a 
ser grave e por alvarri de 1 3  de dulho de 1797 autori- 
sou se a iim novo em préstimo em apólzcrs cujo valor 
era de 5onoo baixando até a quantla de 1 3 2 0  para cor- 
rerem como moeda, vencendo iim juro d t  6 "/, 

Chamavam-se peqrreiias aprjlrces, erain t l t u  los ao 
portador desrinados a subsiituir a moeda i-ias transa- 
ccÓi5, e nrnguem podia recusar-se a recrb1-Ias em pa- 
gamento, ou falsifiibl-as, pois incorreria rias rncsinas 
pendiidades çin que  incorria quem falsificiisse n moeda 
ou se recusasse a recebe Ia em pagamento. 

Este empristiino não devia exceder 4 800 ooo~,oo 
sendo I .acio.ooo~oo em pequenas apolices 3 6oo oooa. 
em grandes A s  pequenas npolices apareceram porém 
em quantia superior á. que tinhs sido autoi-isacia e dsres- 
ceti O i~iiineio das falsas, sendo por ISSO caYtmhadas as  
verdadeii,as. 

Estas providC~~cias tamhêm não c o : ~ ~ e g u ~ r a r n  me- 
lhorar a çituacfio, cont~i?uando a ser graves as coiidicõis 
do tesouro Apareceu enráo c alcara de i8  de  jiinho 
de I 799 aiitorisando uma loteria de 2 rnilhóis de crii- 
zados (8 milhóis de e~cudos)  coin 20 mil hiihetes de 
d e  40aoi) cada Da\ a logar a prémios riisrico~ e a uma 
pensão vitalícia de 1.320 anuais para titu!ns que náo 
ririfiam tido piéinio. 

Estabelecido e5rc precedente, e nio mcihnrando a 
situacáo, o alvará de  7 d e  marco de 1801 oiitorisoii 
Lma nova lutrria (chamada se3:riido enlprésl7nio) sendo 
a entrada de z4c,goo e dava  direito a 2 ti iiior um de 
I oo$oo ioni reldas perpétt,ns a e cut-a de. ~oo;oo 

de rendas vitalicias a 8,s R/, e atdm disso a a biiheres 
de 2riaoo cada um, duma  loterra. confer~ndo-se aos br. 
Ihetes em branco o iuro de q % viialicio. 

O tesouro tontinuavn a r i d a  a b a l ~ d o ,  e por alvara 
de 26 de Marco de t803 aucorfsou se a emissáo de t i -  
t l i l a  de c ~ * d ~ t a  e c t r c i t l a ~ ~ ~ r ,  cada irrn de izcaoo, ao 
juro de 5 o/,, com duracáa de 18 meses e devendo a 
su i quantidade ser tixada todos os  anos. 

A situacão Rilanceira agi dvoii-se com a invasão 
francesa e com a aurora das revolucCíis Iibcrals. f;, en- 

rzo absoluti~ras c Irberais rticorrtram a emprtstiinos 
por conta d o  triunfo. 

Assim D. Miguel coniraiu e m  .~pSliccs o chamado 
emprisiiwro dos mr3 e zo coirtos e qrririhcritos n ~ r i  re is  
( i  o t o : 5 o c ~ ) o )  em 6 de mdlo de 1828 Esre emprés 
timo faxia parte do ernpicqrimo autorizado veia lei de 
? r de marco de i827 Foi considerado iIegirtmo pelo 
decreto de D. Pedro IV de 3 1  d e  marcn de 1830, mas 
as rcclarnac0iç dos po~tal loies  doi  tir~ilas derain logar 
a que èlç fosse considerado legiciino, çnirando na con- 
vcrsáo de 5847. E assim deram entrada na divida pii- 
blica sob a forma de inssir~õis. 

?O Insciigiiis. 1)Asigavõls amort i s  A- 
VCIS por serteia. - RestabcIecida a paz depors das 
luta5 Iiberais, a prrmeira preoz~pasão dos vencedores 
foi rr.durir os encargos da divida yhblica E como 
esses encargos eram dc 6 */O, o dccrcto dc 23 de ab: i 1  

de 1835 aururlrou a ccnversáo das anrignq apitlices em 
inscricóis de  q * ) ~ .  Estx operacão era facrilr,~ti:a e por 
conseq ' i~i~cia  Icgitima. hlds como l~itrassein G S  c a p ~ t a i ~  
necessar~os para continuai a operac5o. o EiraJo con- 
tinuou a converter, mas sem a alrc:net:r,i do reem 
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bolso c portando a opei.;i~+9» prusçguiu tnas violenta- 
m e i ~ t e .  

E' co:n e ~ l a  coriversáo que apareceram peia pri- 
meira vês. a s  inscrz~úis eritrc riós. Tal deiiomiiiaciio 
não provêm diirn siinplcs prlirido de inovagáo, pois 
participa de alguma forma dir n;itiii&a da oper-acáo. 
Antes  do decreto de 23 de abril de i835 existia jti a 
portaria de i < $  do mcsmo mêi e a n o  estabelecendo que  
r i a  d a  maior iiti1i~i;ide qcie houvesse rim livro, onde 
fosse irlsci-irn toda a  liv vida pír!~lica e que todo o servico 
passava para n Juiltd d o  cré;iito público qiie devia pedir 
todas as provrdCncias qcie dependessem de aiirorisacáo 
superior. 

Apioxiin:in;lci est:is provideircia~ da cit.  portaria da  
dcnorninaq5o que o dec. iic z 3  de abril deu aos novos 
ritiilos parece c~ue  pela dcsigiiacão i l iscri~áo se guei.ia 
sigiiihcnr que o titulo cr;i re;istacfo no livi,o mestre e m  
favor do prestninisia. E ri~ilmcnte assim sucede e m  
todos os p:ii.;es .i e.cicpr5o do tiosso e m  qiie a dirfiLiiz 
siisci-!til tem iirn:i sigiiitica~50 aiiórnala, náo correspon- 
dendo ,I sii:i Jei-iciri~iiin~,ío siia riatciiêsa própria. 
Assim :i ciir>i,fa zrls~-i.i/a entre nos é a qiie resulta d o  
dcpiisiro de titiilos na J1iilt:i de  crédito púhltco que f o i  

autorisada a ;?assar ct.i-l(fi~.odos d e  deposito pelo dc- 
creto d e  g de Agosto d e  186G. Os cei-l!ficados ílu 
ilii:ida pziblica foi aiu mais tai..ie apei f e i ~ o a d o s  pelo 
clccreto de I 5 de  dezcrnbici de i887 De mudo qiie 3 
ilividti inscrita C ci-irrc nós constituida pelos títulos de- 
positados n a  Juiita íte créitito piíiblico. 

As prinieii-as insii-icóes eram d e  capital reduzido, 
5 r j ,  100, 500 ou i.0oo escudos. Depois ho~ ive  a s  d e  
5, i o  e 2 0  inil esciidos, até que o decreto de  i5 de  
Dezen-ibro de rPX7 estobcleceu qcie » capital das ins- 
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criióea poilia ser  d e  ion .~uo,  500doo e ~uo«.~?oo u ~ i  
qualqiicr niiiltiplo de.;[:\ ultima qiiaritia. 

A divida publica aiirneritoii irileiiso. sohi.eiii~4:i n i>nr- 
iir de 1852, pela necessici;ide rte rnellioranieiiro.; si~ciais, 
como constiuc5o d e  e\ti-:idas, yoi-tos, c;iiniiii-113s de 
ferro, etc. P a r a  obter  c, Liinlic.iro iiesessario jiar.1 esses 
~ l l e l h ~ ~ a i l l ~ l i t ~ ~ ~  recorreu se t i s  o b ~ . i g s ~ ó i s  iinio! tisdvei., 
po r  sorteio. E assiri1 op:rr.eceu logo o einpi-tistinir, de  
i888 com prernios ilc loterias <liamado dns sopeir'zs n 

que  jli iios referimos (p:ig 134). Este  crnprésriiiio era  
destinado á consti-uqáo cle esrradus e caininhos de f c i - ? ~ .  
As obrigaiõis eram de  2 .850  a o  juro de  40,tu, seiido o 

priiiieiro pi.Einio dc 4.5oocou. 
E i i ~  e bt ficz-.se iiiiia iiovn ernissno d r  ubi-igncóis 

para obl-as do ulti-arr:ar. c c<iii \~rucóes iic ro r tos  d e  Hoi-  
I;>,.  l'o~ita belgad'i7 T!i;iii<i CIO C,i!stvIo, P ~ V O L I  V;irziiii, 
1;iguci~a da  Foz c tiai-a cr~iisri~i<ziu rle pciiiteiiciái-ias. 
Os iiiios e ram de 4 e .),j o,/". 

Ern 1905 apaiecriaii i  a s  sofoir.iiihas, ohi-igacúis cie 
i (  8 u o  coiii jl.irv dc 3 "'/, cvin pi i-niicjs clc lotciia. Ei-tiiii 

desriiiaclas a obter  capitais para a coi iç t r i i~ão do po!.io 
cic L o ~ i r e i i ~ o  Marques c do ~ a i i l i ~ i f ~ o  J C  f c i ' : . ~  clii S~i;i- 

zilâiidia. 
Ein 1903, igo?,  !!,o!) e i()! 1 ~oiiirrii:,ir?-,.~c iiovo, 

eriipréstiin<,s que  se destiii:io,iii~ ri :impliar ; I  1-<.li. dos c:, 

rniiilias de ferro rio I<sr;ldri, ;i renciv~i- <, iii,:lii, ii.;ir O 

material, melhorar o s  sei.vicus, etc. ?,:I,( g ; ~ ! . ; ~ i i ~ i ~ I o b  
pelos ~ l rup r ios  reiidiineri~os d o  c:iriiii~lio>; .:i: (.!i i o tio . . 
Estcido, uencein urn jci;.o de 4 5 n/o c ,  triirhoi-a a siia 
ridiniiiistrac50 cstejii :i cni.go tia Jcirii i ,?c cr.j>ili~o ,>ir- 



l , Dfrld:r enterira. -- A rrossn dívida externa 
e antiga e foi priineirarncnte represenradn pelo d i i t h e i ~ . ~  
fornado a c8rnbio (einpréstimos externos contraídos a 
grandes juros, sobre tudo ein Flandres e C;isiela). Em 
i 5 3 3  o soma dessa divida rlcvava-se a r&.oonmo;  r 
ein r 544 a 8Xo.omaoo d e  qiie i :c)6q.ooo criisados eram 
devidos a Flandres e Casteln. O câmbio era ráo ele- 
vado que segiindo os  ilociimentos da  época, dobrava 
de 4 em 4 aios.  

O dirtfwiro funrado a czrnbio nptirece pela primeira 
ves ein D. Joiio EII pcl:i iiiticiildade q u e  jll entáo havia 
em recorrer á venda de  iiiros, por  quar,ro estes s e  ti- 
nham desacreditado. E por isuo esse monarca tendo 
de  atender ás necessida~ies d o  te.wuro i,ecorreu a essa 
pesada lisura 

Alas a ~i ív ida  extcrna com o seu carácter actual, 
unicamente apnieccii enti c iiús no século XIK. 

O primeiro ernyrtstiino foi de  C>oo:ooo libras coii- 
rrnido com a Inglaterra cin i8i)9 das quais &obooo 
foram cectiLi:is c0.r.o indiiiisaqáo aos  proprietários cie 
navios negreiros apresadoi. 

Pelo  ~ iec r .  de 25 de Seteinbi.0 de  1823 foi autorisado 
u m  novo empréstimo de 1.5oo:ooo libras com a casa 
Goldsrnith ficando a ca-go do Rrnzil em paga dos bens 
que Ia tinha tleixatio D. Joáo VI. 

Durante ;i's lutas liberais dc 3 1  a 35 a nossa dívida 
externa ejevoii-se a I I .íioo.t oo libras, acrescendo e m  
I 836 mais ioo:oo» libras einprestadas pela casa Go l -  
dsmith. 

Mas a nossa divida tendo nurnenrad.) prodigiosa- 
mente, peyava de mni? 'obre o tewiiro. E por isso o 
Estado n;ío por.i.io sempre sat:sfcizer os e i i s  compro- 

rnissos. I,aiii«u entáo m50 d u m  expediente que con- 
sistia ein pagiii os i~11 .o~  ~11)li litiilos Com nuvo? t i t u l f ) ~  
'1"" por sua V ~ S  entravam n vencer juros. Estes iitrvo.; 
titiilos chnii~iivarn-se d ~ b ù i t ~ r o  es: 'l'al processo pareceu 
maravilhosu e o IiLtrido USOLI  c nhu-ou dêle. N ~ I J  teve 
porCii? o coiidno de  agraciar nos credores extei-nos c a i  
~eilni?-i; icói~ niio s e  fizer11111 eslierar Depois sob :I pres- 
s50 da lingl:cterra, l'ortiignl teve de tnzer a coiiveis5o 
de 2 de  novcn-ibro .le 184" Era feita de hni-mo:ii i 
com as condicócs d<> tesoiiro. ( 1 5  titiilos que d c l ~  re- 
sult;ii.am crairi a 5 "/o. i1<ii'êii7 O juro comecava ein 
2 5 O/,, em M; I:' ~ u b i n ~ i o  de riio~lo que em 186 i tivesse 
atingido 6 o,/,; ionsei.v:iv.t-sc nesta t:ixa até que o\  pres- 
t,tn>i.itas e s t ivez~e i i~  iiidenisaclos dos juros que deixarnin 
de  receber nos pi-i.rieiro- anos Awiin devenclo recebci. 
50,', só comecarnm ein 2 , s  O,',, sen.10 esta dilereiig:~ e as 

qiie se  foram est::belecciido iicis anos seguintes até G r  
que  se drvia endenisar trcirí~ a eildenisaçáo o juro  
blixava a 5 o,', coino se  estabelecera na convei~s,?o. 

A sit~iacáo contiiiuavn poi.êiii a ser grave, i150 pri- 
deiido 0 Estado ~ icn t ro  ein pouco satisfazer os seus  
compromissos. 

C )  iitisso ct.éiiito estava táo a b l l ~ i ~ t o  q ~ i c  em I,oi~ilres 
o Ftock f:'xch'lii4gc eesçl~iirn d:is suas listas os iiosso5 
titiilos. Da i  resii l tc,~ uina iwva conrr i~sóo em 1845. 
P o r  cln toda ;i divi~la exieriia ficou seildo cori~tituidil 
por iiiseri<óis dc 4 01 ,  

As fiiiniic;is coi-itinuai7ain riuin estado cinbni ;i<nilis- 
siiilo. Houve n suspciis,lo dr juros, do s e ~ i  iitíu-papti- 
mcrito, e no i-iicio deita niiai.quia firiaiiceii.a chcgainos 
a 1852. T i i i i i n  s~ibiito ao  poder o cliarniido ni:iiis~ei.io 
da i -cpr ier .a~5o .>resitiid<i pelo notavel estadista l:oiitrs 
Il'cl,eir'i de M c l o  qiie ccitei~dc~.~ que o ii~eio mcis r f i ~ a z  



p a r a f a z e r  dese i i vo lve i  o.; g i  ; i i i ~ i e s  ine l l~o i . : imentos,  i i e  
q u e  devia p rov i r  o ; i i i i i i c r r tv  $1;) receit;), era o reçt;ibc- 
Ies.mento e n consol idac i io  ~ l o  ci éd i to  ii:ici»nnl. 1; p a r a  
isso fez n gr,;inde soiiveri.:iíi d e  1 8  de. dezen ih ro  d e  1x52  
q u e  tr.oLixe n o rde i i i ,  3 regril;ir.iLi;i,ie e  :I i i o r n ~ n i i i i : i ~ f e  ;i 
nossa v ida f i i ia  i ce i ra .  

P o r  esta convei -sáo t: i i i to os titri1o.s dn i l iv id; i  i n te r i i a  
c o i u o  os da d i v i d a  cx tc r i i a  c r : i r i  s i i h i t i t u i i i o i  p o r  ins-  

c r i có is  d e  3 o/,. I \ t o  ri-ril ixe i i i nn  re~i i icc.íci  gr; i i i ( l r  ao 

ienc l imen tu  dos c r rdo i -es  d;i c1iviii:l ext r r i i : i  que p o r  isso 

r i a g i r a m .  
A coiivei-.sáo dev i i i o  5.; circl i i istâi ici : is do miir-nento 

fo i  ohr ig : i tor ia  c o i n o  i lcclni,a iupi,ess,ii i7eiite o ai.[. (1." 
d o  cit .  d<:creto : a A o s  poss i i i i lo res ~ l n  d iv id ; i  i i i t e i r i : ~  e 
extei.iia, qire irão <'oiic»?'t'ei.enz (1 t>sI12 c o i i ~ ~ c ' i . ~ ~ F o ,  S O -  

ttieiite se pngar;? j i i ! o  :i cniit;i!. i i c  I de  . l ; inci io de 1 8 5 1  
e rn  i l iantc ,  na  raz5o  i i c  3  o/, ao ;iiii~, C; I \CL I / ; I ~~  c o m o  

se a (:Ia l i o ~ i v e s ~ e i i i  crii1íoi.i-ido se in iii:ii\ v ; i i i t : içem o u  

conipens;ic5o a l g u i ~ i : ~ ~ ~ .  1 Toiiirc r i ; i ic5o por. l i a i  te d o \  
c redores  ex te r i i os  co i i -~o  i i  cli,scinos: se i ido i i e  i i 0 v o  11.; 

nossos f i i n l ~ o s  i.isi:icio.: r io  .'i/~i.Ii B.rc!lalig<>. h l a s  n pn- 
triotisi110 de Fo i i res  I ' c rc i :  n i i c  \,leio tr i<i i i foi ! .  

Os i i t i i l o s  d;i i i iv iL i : i  est:-rn:i ei.;iii? ir iscric<íi< de ccilr- 

y o r i s  ra i i l b&m c1iaiii:idos bolids r o r  o.; rios.;n\ ci.e,lor-es 
se rem p r i n c i p , i l i i ~ e i i t e  iiigIê.;es e os t i r i i l oh  ,ia d i v i d a  

consol id; ida te re in  n:i I i iglatei-r-a esse non ie .  
C o i n  esta g!-;iii,le co i i ve rs i i n  i .ed i iz i ra i i i -se i i ne i i so  o s  

encargos dri i lossn i i i ~ i L l n  c l ' o r t ~ i g n l  poucic s r i t i s fa~e i .  
o s  seus con ip ro in i scns  até I 802.  

I Jo r& in  cor i t i i i~ inr -c i i i i  os I~U\..OI g o v C r ~ i o ~  :I -c)~it i . ;~i i-  
e m p r é s t i m o s  e c a i i i  n  cr ise i i c  0 1  as  iio<s,is f i i i : i i ~ c : i ~  

sofr.ernin cle i > c ~ \ ~ o  !i111 grciiiili: ah, i l i~ .  il l>;iyL;?raiii c i i -  
táo 3s leis d c  s : ~ I v ; ~ i i i ~  ~piiSl.c;i. r ' lcv :~~iS<,  .:.-. :lar35 

por l e i  ile 26 clc b ' e v e r e i i . ~  i i c  1Hyj2, 30 0,10 o i i r p o s i o  
sobre os r c i i c l i r n c i ~ t i ~ >  d:i i t iv iLl ; i  ; t i terna. E o decr.  
de 1 3  de Ju i i i i o  do incs i i i o  nnci I cd i i z i i i  a ~ in i  t:rqo c m  

ori i -<) os  ciic:ii~go.; da di./i,t;i <s!ei i ia. 

' l 'ais i n c J i ~ i ; i s  foi.;i in rii:il r c c e b i ~ i a s  pelos ci-ci inres 
p i i i i c i p í i l i i i c i i t c  O Y  cx tc r i i os ,  te i i t io  I 'or t i iga l  de  cliegni- 
:I u i n  ;iciti.dc) cci i i i  e le? c i o ~ i ~ i r  r c s u l t o i ~  « sonvbn io  (ir 
1 y ~ 2  vo tado  y e l ; ~  Ic i  de 1.4 d e  Maio ile 4 ~ ~ 2  e m a n d a n d o  

exccutai- pe ln  I c i  de 1 0  de ~ l g o s t o  d o  m e s i n o  ano. I'; 
por e i t e  coii\ 'Sriio t c ~ ~ i ; ~  :I r i c i s i~ i  i i i v i d a  ex te rna  fo i  r e d i l -  
zidci ;I u m  tilici r ic :i O,', a i n r ~ r t i s n v c l  e m  gc) anos, r e n d o  
con.;ij i i inLic~s p:irn o p: igai i?ei i to dos seus encargos, 05 

re i i d i i nen tos  :ilf;i i icicgl: ins. 
0.; n o ~ s o s  r i t i i l i i s  .;:o d n  rnesmo t i po ,  q u n i i t o  no 

j l i ro ,  ma.; c o : ~ i o  O C O I ~ V ~ I . S ~ O  ;it)l.iiiigia v l i r i o ~  tip,)s 
de t i t u l o ?  e de v:irtoq i l i r os .  a inda l i zn ra in  a l g ~ i m a ~  
d i ferencas i1:is iios.;a< iii\ci.icOis d e  1 o / ,  q u a i i t o  a(,  
n - ~ o d n  ~ i c  : i tnoi. t i~: ic.?o I'nr:i esse e fe i to  os  i ios ic is  

r ic i i los r t i v i~ ie i c -sc  c i i i  i i i scr icó is  'ia I ̂ , d a  2 " e d;i 3 :' 
sbries. 

? 2. t3statla rc.Lai:il i I i ~  onasa ilívitla píi- 
( b ! i ~ 8 .  - A i1oss;i L l i v ~ ~ l a  te t i l  a i i i nc i i t ado  prc)drgio,,t 

i nen te .  A i s i i t i  i q i i c  sc i i i io  c i n  1855  de tiH.(ibo ccirito., 
passs a ~ ? 4 . / - t i z  r o i i t o ?  c rn  1880, sobe c i i i  1 9 1 1 1  n 

877.5~)11, i i o  : i i io segciii i ic cr: i  SS5.733, eii7 1 9 1 2  ; i i i ,~- 

ge a soi i ia de c)11u.4o4 cor i ios c eri i  I d c  Oritubi.!, !ir 

1 9 1 3  era  de ou7.ix11, C O I I ~ O ~ .  

Para i uç l l i o i .  ~ ( i i i i p i ~ e e r i d e r  (i esraJci e m  q u e  no.; c:.,- 
c o n t r a i i ~ o s  clLiniito ;i :!ividn pi~!> l ica,  v e j : i ~ n o s  q u a l  n  c,i 

pit;iclío q u e  I l ic  coi.r(:spoiidc tios d i f c r c n t c s  pãi , r \  <i;i 

E L I I . ~ ~ ~ .  



1'. <risLs . . . i ~ ~ ; i p i i ; ~ ~ ~ ~ r o  ' 1  I (:;ipil;ip30 
I 1,nicsc. : i  I'aises 

l ~ . l l  OS(>. 

A s  capii:iqóis 1):ii.a u s  P;~í~esbbnlLâiiic«s dcvein ter 
ciurneiiiedo por  causa d a s  gucrras  cin que se ciitrctivc- 
rarn ~iltimaiiiente. 

Como se vê nesta t;ibcla nós oci.ipnirios o scguncio 
logw. se bem q ~ i e  1i:ija até q i ren  tios ;i? a Iioilra cio 
pi,inieiro. E.' claro as c:ipit;icõis n5o teein iirn valor 
táo grande corno po~lci.ia ati-ibiiir-se-llirs I: isto por- 
q ~ ~ e  í n i ~ i o ,  iri vimos. n reduzir se ti iliviiln 3 ctipiracóis, 
dcv:i.ia fazer s e  o inesino para a riqiiCs:~ nacioiiiri. N:I 
verdade ;i inesina i:ipitnctíri rei~iti~tniiiciitr ii clívida teim 
tiin ~ ; i i o r  ii.iuito divei-so para ç:ida pais, por  quanto 
t ~ i d o  depcinde das suas cond i~ó i s  de  vida, do  seu de 
seric.olvimcnro, da sua riqiiê5a c muito dii fiin ti qt.,c 
se destiiia'txin os  empi-éstirnos don.ie i.esiilto~i r t  Jívida. 
Pai. outro  Ia&, pode incimo sircctlcr qtic Liin p:iis com 
ciiiia capitacáo inuito iiiícrior i de oiiti-O, c?tcjn cri1 
coiidicóis fiiianceirns mais cleploi-6reis. Assim podia 
pai qii1, fiçiir;iriLio 116s e,i i  segii:ido log:ir, a nossa 

situncáo fosse mais desaãog;ida q ~ i c  a da  F r a i i ~ a ,  i luando  
3 verdade é cluc os  encargos d:i iioscn cSir'iii,i inos 1"- 
sarri iiii.i;~o iii:iis clue os d a  Fi,aiic:i. E t ~ i ~ l u  isto por- 
q u e ?  Porque a riyiiêsa d a  Fr:iiiqa C muito inaior que 
n nossa, o cuinCi~cio c a agricu[t~ii.a estáo iriuito i-iiais 
deseiivoloidos I:i qiie c i ,  e porque nl&,ii cfi>io ;i graiide 
ireirte .ia divida f r n i i c ê ; ~  provdiii dn gi-:tizJe iiiiieni';a<5r, 
pago d hitri ioiih~i depois tia guei-i-o f~.~iiico-i>russiniia, e 
110s viveinos scri1pi.c lia paz e tr.an~~iiiliLtaLiil. 

E aiiid;! tissirn a capjtuqáo d:i divida pidbtica pode 
não ser.vir-iios bein para ayicciar >i siruac5o tiiini1ceii.a 
duiu pais. I3nita que se diga que urna iia<,ío pode ter 
uma dívida seiisirrelinente ineiioi que oLitra c to;l:ivin 
tcr de  suportar iurtiores encargos, por  'çr dc pagar  
rurosm:tis clevad3s. 

l'or ol;ti.o Indo é preci.;o Jt i tnzir  no capital t ~ t n l  da  
d i ~ i c l n  l i i ibli~n, u ~ o p i t n l  dos tittiios q ~ i c  h c  erii~iiiti.arn 
ein pocler do Estado. E isto porque o E,,tado iiáo 
pc~ga juras pur  esses iitulos, 6 como se tivessc a!iiorti- 
.iado x ~ R I I C  d a  ~1ivid;i COI  I ~ C S ~ O I I ~ ~ C L I ~ ~  't csscs ~í i~t lu . ,  . 
Desrc modo 3 3  c ~ ~ , n r t : ~ ~ ó i s  si> dcvcin ~ i i ~ ~ i ~ t r n r - ~ c  nos 
diversos paises p a r a  : I  p;i:-te tia Liivid~ pii l~lirn,  cori-es- 
p.ji13eiite 30s titillos < ~ I L  sc ei~ci)i>ti.~ii? c:?? cit.ci~I,ic;íi). 

T C I ~  tiiii~b2.11 p ~ t i ~ ~ t c  ~ I I I L I ~ , I  ~~? , ic i : i  t:;t , r l > ! . c ~ i ~ ~ c ; l t ~  LILI 
divida piiblica diiri~ p:tís, c> f.iii<> C ~ C  i;-. t~:,rl,,.. ' ,e cn- 

coníi.ai-eiii n a  poqse de  ii;icioii;ii.; o i r  tli. .:, tl. t 8 i ;  .ira\. 
E isto p o t . ' ~ u ~ > r o i c d e n i ? c i - s e  ;i l i i l i i ; , l  ;i, if:. . ' ivida 
publis:~, coiiviria a n  Eit:ido q ~ i c  o.; l i i  I . i . : .  :\.;c-iii 

I I L ~  I I I Z ~ J  do? ni~cioi iz i~ .  \ir>is cr~i:Tc> ,i:iv:i- .T ,, i ,  11 t ; i ~ t c t i ~ i .  
6'- , L R ~ < ' O  - - 5  !ia circ~ilaqiio ~lris i ~ t ~ i i ~ t i i s ,  (nas  inic. : ( -  1,ci I f i i nva  
ur~ln  C X ~ % O ! ~ ; I < Z ( J  c!? r i ~ ~ , i ~ c ~ . ~ i r i o .  

'1-e!n-sc pi.rr:ii!:idO nlciilinr- i i i i i  )->i~li:~:, :i ii;r\c:f c a p i -  
i ;!(;i- .iuis pi.OiCSioS. C )  pr i l l l~ i i~0 iu!i;i5tc c.n cie- 
2 j 



~luzir  titi soma total da iiossa divid;i, a sonin d»s t í t ~ i l o ~  
<11ie estáo eiii podei- da fazenLia nacioiial. I<\sa sorna 
atinge 233.358 coi-rtos que ~ u b t r a i ~ i a  p:ii.:r go7.0~19 contos 
dd o estario da nossa divida eiii tii3.651 coiitos. E assiin 
a iioisa capitacão desce 3 r i a m o .  

'Pai detiiicio é perfeitamerite Iegitimnt poii os t i tu- 
10s nn posse d3 frizeiid;~ nnc~onal,  iieiihrins encargos 
ti-azein parli o Estado e :I parte da divida qiie lhc cor. 
:-eçponde, é como se estivesse zmortisada. 

Illtiinarnciitc o sr. d r .  ilfoiiso Costa iiuin ciiscurpo 
feito rio Portu,  preteiideu fazrr iiina oL1r.a co:.i-eccáo. 
Coiisistia ela ern ilcterrniriar o valvi- da divida pública, 
iiáo pelo capital noiniiial dos t i t~ilos,  inas pela sua co- 
t ~ ~ ã o  IIU i n e r ~ a ~ i o .  Por  meio ;{esta operacdo a divida 
piiblita aiiidn sofreria Lima re\iosáo de 200.000 coiitos 
iiproxiinnJamente, ti:ando em qrr>o.uoo contos. 1i; eiitáo 
;i capi t~iqio  seria apenas de 6 S w o .  

O r a  a verdade é que o E'i ta~lu ii-ve mas C o capi- 
tal rtoininal .dos  rit:ilus. E nuiica u si-. di-. Aforiso 
(:osta podei.ia fiizer tal rrLiu$,io tia iioss~i di\riit;i, por  
ilüanto se laiiqusie inrío d a  ainoi-tisaqáo iiidireta, che- 
garia a ccrt;i nlt~ii-a e os tituios teriam subido tia bolsa 
riao coiiseguiii.iu èle amortisar senão u na pequeria 
parte dn ilívicin. 

Pelii Ici d e  30 cie Junho dc  1 9 1 3  foi siinplificada a 
eccrit;~ iia ministesio das Fii1aiicas pelo que r cspclta ao  
imposto dc So",', sobre os  jriros da iiossa d i ~ i d a .  E ein 
iogar de cobriir dircctaiiiciitc esse i i npo~ to ,  p;iga sc aos  
portadnrcs dos tiiiilos uiiicarnente 2,) E O Sr. dr .  
Afonso Costa susteiitava tsrnb61n que dcvia  coiisolidar- 
se esta difcreiica de juros ciiire 3 ('/o e 2 , i  (> e dc- 
íliizi-/:i do  c:ipit,~l ~ i i ~  diviLia p i ib l i c~ .  

0 i . g  isto i120 pr~.le la~c:--3;  ,i liossi, \.c,., porque o 

q u e  se reiliizi~i fora!n n s  j l i 1 . 0 ~ 5  O capital i l i i : i ~ i i l r i I  d : ~  
dívida pcrii-iaiiece o rnesnio. Poderia filzel.-sc ;i ~ ~ d i i -  
$?to mas isso era qnniido s e  procui.nsse f,izcr n capita- 
q5o dos juros. 

L)e modo qiie a iinicri derlnc5o legitiinn i~i ic  pode 
f;izer-se é a dos ri t~ilos q ~ i c  se eiic«ntr;\in i l n  1s:~sse ti3 

fazcii~i,i ii~icioiial. 
Ein tudo o caso, e embora a.; capit>iccíis iião sigiii- 

í i q ~ ~ u n  tiido, a nossa 6 rnuito csogcracla e iiiTu 6 ini)rivo 
iiciilium de pl«ria parri 110::: íigiirar ria csialii diis ctipi- 
tací>ii, 1050 ein seçuii~lo lugar.  

E nsin scqcicr se diga que a riossa iiii~i~l:! prcivc*rn 
de  eiiipi Csti:n»s cooti-aidos pnr;i obras de  furnL.i?io. Isto 
C uino ti-istc ilusau, pois o Estacio rec-itie~r dislics erii- 
pi-(stiinoi pelo menos 50 o / ( , ;  e do5 ouiros 5:) uiiica- 
tnciiLc v/, cnti-arorn crn rncllioralneoto~. A ~ i g ~ ~ s t o  FUS- 
cliii~l c;ilculava crn ioo.ooo coiitos n q~iitiiliri q ~ i c  tinh;: 
sido aplicada eiil coisas iinprndutrvas. Nós ;icliainos 
quc o i lus~i-c fiiiaiiceiro foi ainda beilévol~) dc. iriai.; tia 
sua  opit~iiio. E p ~ r a  isso bnqtn ver a e ~ t c i ~ s ó o  ,!e linhas 
férreiis por r ;,o 1iilniin::tr ,s do nosso pais co,nparntiva- 
ineiitt ioni algiuiis d o s  t)iitros paises .  

E i510 1150 L ~ C V ~  : !~i l i3~1~ri~- l?O~~ p0i- <il:iL,',a! L ! ' )  11% L i u ~  
nocstrs ewpr0stiri-ius i~cii i  sc sabe r, i,lpli:.:-Zsi ( i ' i . .  !i"?. 
ratn. Assim rios de i I;, O!, lia uin ile 35 8 X-. >,>oo, 
tei?Jo apeiins a r.írb i::i iic I Ir .sp; t~.h~~ ~ i ~ i i ! i . s ! c i . ; , r i -  e 
oiiiril Je  1 5  de Dcr.cr.l?i.o dc iSJ7 ilc i.jt,íl:;S,~;-~.~ip, 
ct.i:? i i t~lio - C:oj*r ,.yvci.~l. NZo 6 1 , ~ c i I ~  y c ! : ~  l ~ i r g ~ ~ s  



investigacõis, .i:il)cr a qiie se aplicaram rialrncntc este$ 
dois emprPstimcs (1). 

13. ~ b i v c s - m o  a?sp6r!I~s d:n ianscs~ dávi ?a 
piil~lliea ~ B í v l d : ~  clinutwlltlaùa. amsrlis5veLi 
e Iinscsitta. - Vamos trntai, d c  cnil:i uina das espé- 
cies d,i riivida píiblicii. X divid:i coiisolidadn propria- 
mciitc Aita tem aumciitado rriuito a partir de 1834. 

Como se vê tem auinentndo cxtraorii inarininme. 
Alvraiige tres cspecies de titiilos: i?rsci.rcóis d e  nsieii- 

í a ~ n e i l í o  (títiilos r?o~ninativos); ilzsci-i~óis de co71poi1s 
(t í i~ilos :io t>ui.t:iLior); c n~ i -~ la s .  

As pi.irncira\ traiisiiiitcni-se como ja vimos por 
nverbalncnto e para receber os jiiros 6 preciso jiiçtifi- 
cai. ;i posse dos titulos. 

.Zs scgiiridas trai-isri~iteiri-se por siiupies tradic50 oii 
eiiti-cga e pasci rec,:bei' os j i i1 .0~ basta ;tpresei-it:ir o 
cor~poiz respectivo. 

As  terceira^ traiisrnitein se por nverbnmei~ro e nç 
jiiros sáo recebidos por iluein apresentar a, coripoi~. Sáo  

-. 

( i )  Llr. !\Iliiiio Lric>ir,i tla liorli:~, Ilefii.»a:i ~nnndltiirci e us  Prlirn- 
,,as P~~ir~cv,~l,  11:i;. 19;. 

1301.7 no!n:iiativos qiianto no capital c :to portador qiiaiitn 
;IO j11r0. 

A divida corisoliitciLin Iioje 4 toc1.i iiiterna. i'cln 
graii~ie coiiveis5o de 1852, t ~ i i o i  os titiilos da clii.iLln 
pi1blic:i Toraiii t ra i~sforrna~ic~i  ein iiiscricfii?. Havi:i eii- 
rlio uril ciiiisolidacio interno ao Iado di1.n con:oIi~l:rdo 
cxttriio. poiè in  o coiiv6nio niiio:-isado pela decreto 
ilc 1 4  ctc tiiaio de i!)o2 c executnilo pelo de 9 de agosto 
cio inesiiro niro rcJ~iz iu  o coiisoli~ia~io ex~ci-iio ciii ~irrioi. 
tisavcl interno, no prilsu de 91) alios Ç YÇIICC urn ju;o 
de 3 ";',i. 

A diviiln n:iiortif:ivci p o d e  scr  externa e intcriia. 
Ksta 6 i.çpreici-it,i~la pelas scgiiiiites classes de  títii'os: 

l i l t ,  3 "i, V I I I I ! ~ I ~ : I  t s r i b  003 111) \,ilvr (li: 2.62:8S0,300 
9 \ , , I  - ,, , v  , ,, IPRS .; , ,, 2 G : I ~ .  1~240!) 
3 v,, '1 ,'!, ,, ,, 4 800 >, ,, ,, 2.iO!):,'i;iO$!)O 
i ' , 1 , , 8 - 8 9  , , ,; "?.399:it?.il8OlI 

\ i '  <o1  . , , , , ,, ,, <lO~t-$lO:i ,, ,, ,, 3 2 , ~ 7 : 0 1 0 ~ 0 0  
c j .  .' ,, . I  , . O !  , ,, ,, h ;ii:!:ilO$OO 
- .  
1 " ., 'A 1 '  I , ,  ,, ,, 911 ,, ,, ,, 2 &0~1:00l!300 

'I'oilos estes :itrilos s5o olir.ig:ic0is amortisirci.; por 
sortcio. A 1ii.ii1icii.a e a scg~i i~t la  classes tecm piCini«s 
de lote!,ias. N,i tcrccir:~ ç (1~1at.t:i 1150 lia çnr.niit;ns cs- 
pcciais. N:i j.', (i.,' e 7.' l i t i  g:ii.iiii~ias cspccinis ~ i i - .  "á" 

eoiis~itui<lni pelos caiiiiiilic~s iic Sci 1.0 do I+:st:i io. O 
ihltirno crnpi.crtiino de i91 i aiiidti ii:io iigiii.:i ri : i \  i ~ i i t , i s  
L- d ~ c ~ i - i ~ e i i t » s  ofi~iiiis. 

Ao fmpi .~s t i ino dc I:) 15 e ifc 18% i'cfci'ii-ilo-i70s i,i. 
O psi:neiro ifci"ivoii di> dccr. J c  1 3  d c  ina rcu  t l ~  1 y ~ 5  
tlestiii;iva-sc 3 olir:is tio poi to c!c I,oiii.cn<o M:II.<ILICS e 
á c o i ~ s t r r i ~ % ~ l o  i ;~:nii i l lo iie ('cri-o da Swazil:iiiili:i; é 
;iinortisivci c i i i  75 a110s O scgui:Ju dcsiiiiado :L escrci- 



das  rinis e distritais fni a~itorisaclo por deiir. de 1.4 de 
Abril  de 1888, sendo amortisavel em 5% anos. 

0 nmnrtisavel da tei-<eira classe foi autorisado pnr 
ciscr. ili. 28 de  hlai-co de  1890 e é repi-esentaiio por 
lítulos cle 9 ~ 3 ~ 0  do juro de 4 O,'u. O capital do ei1ilir6s- 
timo era desti i~ado 5 coristr~icáo de carnirilros clc ferro, 
pei i i tcn~i~i . ias .  portos, etc. c arnortisivei crn 75 aiios. 

O ainortis:ii.~el de  4 i,'2 O/, qiie deu oi.igc.iii aos r i t i i -  

10s da quarta classe foi autoiisndo pelos ciecrc~os dc 
1 3  de  Agosto de i888 e de S de  1:evereiro de  185!). 
1;:raiii einpréstimos destin:idos I expropriuccio d;is fá- 
bricas de tabaco e ii coiistr.u<áo dus por'tos de I Ic~r ta  
e I'oiita U e l ~ a d n .  Rra i-epie.;eiitado por titulos de  
9oBoo arnoi~tisdveis em 75 arios. 

O s  cmprksiiinos q ~ i c  ci5o logtii- a o i  t i l~ i ios  11:1 (~~i i i i td  
classe furam autorisados por dccr. de 1 .2  d c  C}i!tiibiu 
de i903 e de 2  de  Seteinhio de 1905. Erilili destina- 
dos a ampliar a rede dcks cnmiiihos clz fc i io  J I I  I<,tcido, 
melhorai. o riiaterial e ;I esplorac5o. S5o di-ii(ii-t:.iávci~ 
no p r a x  de  ljo anos e tccin corno garantia o s  rcndi- 
rneiitos i i o s  caminhos tie 1'eri.o do Icsrado coint! vimos 
atraz tendo por  i.;sn a adiiiiiiisti~c5o dos cn:iiiiihos d e  
ferro de eiitrai- na j~iiita de cr6ilito publico. c o i i ~  CI nioii- 
tnnte dos encargos d e ~ t e s  enipi.éstirnos. 0 s  titiilos sLío 
dc  y<,moo. 

0 s  titulos da  6 a ckitegcirin pi-oveern tio e:iip!citiino 
autoriszido por ~ i e c r c r ~  d c  27 de  Fevei.eir,i ..i.. rgo!!. 
E r a  taii-ibkni destiiiado ii coiistrirc50 dc c ~ i  , l i  ":r)s ile 
ferro e os  tituios siío i?e % ~ ? o o ,  ainoi-tisiivc.;\ cin 60 
alios. S á o  d e  todos o< no.ist)s t i t~ i los  os ri1:i:- !.c1:n do- 
tadr~c.  l ' r c m  t;irrihêiri criiii~giinilos tio pa~; i ! i ; i .  to d o s  
seus eiic:ii,çcis, os ieiiLii;iic;:tris dos  cniniill-io> i: ferro.  
Por  i szo a cotnqáo ilç,-tcs iiciilos é cio pcir-. i:.. .;.iri.Io 

!icquciitcrnciiie dij capit:il iio:ninui ayieiix; cni 5:) c c i i  
tavos. 1\10 Yeill ilii~sl!':?r. c11iC 6 uilla iIii.;50 cinitii- t i iu-  
10s corn um j~1i.o b~iixo, por qu:into sb sc cuiizcg~iii; 
pxi'a o s t i t ~ i l o s  oiii tais i r~~idiqóis  uina cotac5o ;ibaixo 
clo p:ir.. 

O s  titiilos da 7.a cntcgorio repi-esciitain c) c l r ~ p r t i -  
limo dc 2 . . $ o o : o o o ~ ~ o  i l c s t in~do  i construcio cio caiiii- 
nlio de fcrro do  V ; ] /  ~ i o  \ T ~ : ~ g a .  

A divida amoi~tisavel iiiterna somava em i de Ou- 
iul~i-o de I;) 13, 3( ; .  i 6 3 : 8 ~ z > u o .  

Al6in ci;i divitia ainrii-iisdvcl in:eri~n h:ii n externa; 
veiicc L1.n juro dc 3 ' i , o  e icrii coino gai-; t i~~ia do paga- 
ilientn dos  stui  cnc:\i.go<, o s  reiidiiiieiitos ãIf:iiidcg6rio.;. 
E amoi.tisável eiii 09 anos ; atii-igia cm i d e  O L I ~ L I ~ I  o iie 
1 9 1 3  uma soiiia di: 1-12.4j4:"odoo e abraiigia 3 sé- 
ries : 

O dccieio rlc i 3 dc jiiiilio de  IR!)? rc;liizir;i o s  eii- 
cargos da  ilivicl:i estci-iia a iiin i,'/', crn ouro. O capiitil 
i o n t i i ~ ~ ~ a v a  O ineçirio ki:i'-a t i  ;iinoi-tisailío, imo\ os jiirr,.: 
ci-ani rcciuzidos. (_)i ci.cLl.~i-c <Ia <!i\ i d~ i  cs tc i .~ i~i  i .c , l~-  
marain e por  isso o d z c i .  de zo iic \l.iio 11: iS:>3 vciii 
conccJcr l l~cs  alguns beiiefi:ios As\iiii I I I C I ; I ~ L  JA dif,:- 
reiicn i l i~s  ic:icliiiieii~os aIfaii~1egdi~io.i qiic .1,1!~,1111~olic 

escedesieni I I .400:;101,~ ,,) e iiiet?ile cI,i ,i f::.eiic;i LIO 
iigio cio O L I I . ~ ~  p:lr;~ 11ie1105 LI< 22 b2 i \ T o  LI coi12t<~tr 
ern i t l e  Juliiii ~ l c  1 8 ~ ~ 3 .  

hIiis coiiio viinos os títiilos ;li1 divida niriui.tisiivr.l 
extcima :iáo e;;i:n du  iIi:s.no tipo. U!is C:.:i,il O C O I ~ C O -  



iid:idn dr: 3 O,', viiido da g:.ntide co i ive i s~o  d e  1 8 5 2 ;  
oiiti-os eram de 4 'I!, r rii~lrarn do decr. dc -3 de rnnicn 
clc i S y ;  c outr.os pioviii11;ini dos ciiipi.ésti:iios de 88 
e Yi) a que jJ iios rcfçriiiios. 

A p a r c c ~ i i  ciitáo a id2:r iie uriificcir a divicla piíblica 
cxtcrira. E ii:r verdade ;i isso se cliegou pclo convéiiio 
dc 1 4  de hlnio ~ l c  1902. A dívida piiblic:i estei-ii;i roi 
cuii\icitida em tí tulf)s  ~ i c  tipu uiiico. a u  juio dc 3 "I,, 
arntii-tisiívcis erri ~($3 seineiti,es (gr, a!ios). for.ma~ido 
t r C s  séricc. 

h prirnci1.a coi-i.espc~i?ilc a o  aiitijicj ii,i~ir>liilado cx.  
tei-iio dc 3 O/',, arncirtisiivil pelo v:iloi iio:ni~i;il cio.; rio- 
vris titu!os qce  seria o scu  valor pi1:iiit'i:, i.c.iii/.i.io a 
~iiera.ie. t'oi.taiito (3s poi-1ndor.e~ dcctcs t i i i ~ l t , ~ ~  cin log;ir 
de recebe~ern tipeiias I O,', co;no cstiibele~ci-n :I lei de 
i 3  de Jiilho de 1892,  i-ccrbinli~ 1 . 5  @,',',. 

A segiindo sii.ie coi-i-espoiide n 4 o,',,, t ,:;(~r~isAvel 
pelo vtilor iiorni!ial dos iiovoi titiilus ia::' , : I  1 0   ali^? 
iiuiilinal antigo rciiuzi_lo de  I/,. A ; i i i i ,~~ i : . . ! ~ ~ i o  I - C C H ~  

sobre o v a l o r  iiorniiial aqsirn reduzido ;icr< : : : . ~ ~ L J  Jit I / , :  

I I~:IS o j i~ro  L: [lago sv5i'c o v;iloi iiuin.ii.ii (!cri iiuvos 
t i t~ i lc~s .  IIc rnodo q ~ i c  o ciipital do i  iiovo.; ti:ii!os fi n v a  

i-c;liisi,lo ;i 21::  para o P,i;to il« p;igci:nciiio <!o iiiro, irias 

pai.it 3 "moi-tisiiciio Ii~ivei iii uin pi.Cmio dL I . ' ,  Jo v~ilvi. 
~ioininal dos iiuvos t i t~ilos.  

A terceira sirie corrc.spo!ide ao 4\57 ("o, :ioi>i.tisó\rel 
pelo v:ilor iioiriiii:il priiiiitivo c é einitiiio c111 :ii J ~ S  co:n 
iuro ili 3 O,',, c ern títiilos especiais çe:n i!:. r ,  I ,  - . i . l : i  vnii- 
i:igern algiiin:~ e.;pecial. POI t~iiito pui :'i, i ,! ; 9:;;ia'l ~ L J S  

aiitigc~s titulc>s p;ig:iia se iui.ii, .nas 11 ' , I ,  . : :ite ei n 

cinit i~io e :n  títulos co n ;i :ncLsiria iiiiiiici..~. -( I .  .-i:is que 
iiáo veiicia,n iii,os. E d;!i iresiilttirnin i i i ,  1.. :i :iiiia sé- 
i ic, títulos cu!n juro e títulos setri jiiro. 

E assim se i~nificaram os jiiros da divitla arnortisi- 
vel extein3. 

A divida iiiscrita liga-se coin ii dividn crrnortislvel. 
e com a divida consolidada por qiinnio rcsult;i d o  depósito 
de titulos desta5 ~ L I ; I S  na jiiiita de :r&dito piíblico. 

Frcqiiciitcrneiite o s  p:irticul,ireç. po.;.;uindo gr:iiide 
iiuincro d; títulos, viern-sc eiiibnr;ic7doi par-3 rcceber 
OS juro7 de caiiii ii 'n pnr uin3 vês. E etlrfio dirigein-si. 
ti juiita cic cr.édito público e de?<Jsittiin os  seiis tiruins 
recebziido crn troca u:n c e ~ - t i f i z ~ ~ ; i o  dú i i i i~ l , f s  iilscr.ila. 
Esccs apai-ccerain pcla primeira vès cin virtiiite cin lei 
de y dc Setcinbro de  1865. Hoje sáo regulndus pelas 
iiisti.ii~6is de i o  de .M,iio de 1894 c saiiiioii:iiios pelo 
regulnineiito d : ~  juiita de crkitito publico de 8 de O u -  
tubro de i~)oo.  

Dc !nodo qiic a divida iiiscrita entre nO9 ii,ío é cornn 
já vitnos ( p a g ,  202.O) o que devia scr, poi ilu:i;:w ela é 
em todos os p:iiscs coiistituiLi:i pelos titiilos que se en- 
contrain iiisci.itos em iei.toc 1ivi.o~ Eritrc nhs deveria 
ser coiistitui~ia pelas iiiscr.iq6ii clc :iisciitaiiieiito. 

A divid;r iiiscrita tarito pode abi,irnger. titulcs da di- 
vida coiisolidaLla como da ainortisavcl, li:ivi:iiiio coiitiicin 
livros diversos para ca~ ln  uma. 

0 s  ccrtiíicados da cii\.id:i iiis;!-iia ,51: t i~ii i t>s iinini- 
nativo.;; mas divergem das insc: i ;~ i i~  [ie :ii\~.iir.i:ileiito, 
por se trnnsinitirem por cndi>;;si, ~!~.i.,.ii,!o g 3  I I , ~ ~ . ~ J  :i< i1 L i i i  - 
rente ir ;i juiit:i de crédito pirl)lico :"t i ;  , i -  ( \ ' I :  . 151iiirii!, 
por i~iiti-o em seu notne. A s  insci,ic~íis c,'\.;,. ' . ni-llitein se 
por aveibamento e o novo adqii:i.i,iit: i ; ;  3 t r . r , , :~ l  a qiie 
comproii por outi.n, ai7enas n faz reist:ii. c111 seri frvor. 

Este pi-ocesso parece uina iniit,i<io do ciiic fez Cn- 
voiir nn 1:61ia, para i-ernediai- uiiin ii;,i \iru,ic;io pi-u\e- 
niente tle i-eclainaqóis diylorn~itic;is. 

28 



218 FJ.V.4 NCAS . - - - - - - 

7-1. IDír.ida Fliacllr:i.akc. D:i-rnis d;is dívidas 
coosolii:;idi, amort isavei  e iiisci-ita, va:iicls referir-liou 
rí divida Huct~i;intc. E:\~-,I teai> a~i incnta~t : ,  pi.oiiigiosa- 
m e n t e  : 

Este:$ dndos s50 tii-n i o i  do i.ei:itcjri» d o  govcii io d e  
r dc c i ~ i t ~ i b r o  ,te i -13 .  

A divida Hiictiiantc (1c;cinpeiilia nn viil:i iiii;i'iceira 
do  Es tado  ~ILI : IS  fuiicóis: urna izoi-ni;il e ou t ra  pL1toló- 
g i c i i  Q-riai-ido Licicinpciil?,~ n priincirn fiincáo C ~iiiicn- 
iileiire uiii i ~ i c i o  de antccrp:ir as  r e c e i t : ~ ~  d o  E-;rndo quc 
enti-nrn cin cofre sti ern Jcterrni i iadas épocas iio aiin e 
cobrir  n defcciCiiíia ilc c i o t a ~ á o  dout ras  dcspêsas o u  
d c s p i . ~ : i ~  iinpreviçtns. E i ~ t 5 o  dcve quaFe extii:giiii--se n o  
fim du ~ i e r i o d o  fiiniiceiro. E é isso q u e  rerilrnciite su-  
cede iios psiqes bem nilrninisti:idos. A1:iz fi.etluente- 
ineinte é chiinia-io il c0b1.11- O S  r i e f i c i t~  oi-qrlinentai~, jvId. 
:iti.:iz png.  1.43 c wgg.'l. 

l?nti.e nós a furicBa da dívida f l i ict i inn~? ts:n sido 
yLzfo1(igl'ca, s ,r.vin fci-sc o. iiossos governos, d c l ~  para 
salLlar o i  i fe f ic ; / s  orc;iinentais. 

A nossa , . l i \ r i l : i  í l i is t~i~ii i te  reprc icn tadn  p o r  difc- 
rentcs c l a ~ s e s  i l e  c r i  i ioS Iirc podeiri todrivicr 1.1: luzir->e 

(i t res  : a) bl!heles do  l e s o ~ ! ~ - o  ; b) coizlas c o ~ - ~ . c ~ i t c s  ; c) 
siipf-itricrzl 's 

S c g ? ~ n . l ~ ~  r )  a i t .  i 5  1." di> rçqiii:iinei?tn '3,: coiitubili- 
dndc  d e  3 1  d e  l igos to  de i X X i  *:i clivida f l u i ~ u ~ i i i t c  coii- 
s is te  lias so.ncis levaiitadn.; pelo govSi.iio para  i.cpi,e- 
sciitar i.cccit:is ou para  f'izer. suprir  a sue? ~!cf i~ i i 'nc ia  e 
6 repre.ei-it:ida ein letras c bilhetes o u  iii-oiriissoi~i;is d o  
tcsoui-u p,igivei< e m  prasos deicrrniiindos». D e  rnodo 
qiie por c.ite reguiaincrito n ciívi<ia 1luiti:ciiits só ser-A 
repr-eieiitasia pelas Ictraq c brl l~eies.  

a )  0; Iiillietcs d o  ~ C S O I I ~ O  ( 1 1 0 ~ ~ 1 s  p~-o tm~sÚ~. i<zs  !i 
VI .LZ~~<JS/  s:ío e s c i . i t ~ s  ern q u e  o govêi-no se obriga dire- 
strliiie!ite cio pagaineiiio diiilia certa ilii;?i?ti:t. 1):fei.crn 
da letra q u e  6 uiiia oi-clcm 11- p;ig:iii-iento. 

I r )  As coiitas cor-rciitei r á o  c:l:iio n c  dcf i i~c  o cod.  
c o m .  ;irt. 3 t 4 . O  uin cci:iii.:iio p d o  < 1 3 1 : !  . ! , : : ! L  ~:ts,sU:is 

t endo  de eiitrcgnr u a l u r e ~  w n n  i ijiatl (t, .r ~ b , - ' g ; i ; n  :i 

t r i ~ i i s f ~ i r n : ~ ~ -  O S  5~11s ci.ELlitoi c171 ;ii.ti=ol: (!e u.1ci.s~ e 
r h a  <li- h itrci-w, de sur te  qiic só o s a l J 3  .iiral resultante 
da siia liquidaqáo seja cxigivel. 

E n t r e  nOs o Estncio tè:n conins c*::-:.:.i;tcs; cozi 0 

barico d e  Po:.tugal e cuiii a c:iix:i gei.:;; ,.leis ilcl'oiilos. 
Uiva  parte dn coiita ci>ri.riltc cor11 ri l..:ii.::. : ::.nttiita. 
corno e i : a b ~ l c c c  o deci.. di. 2 9  ilc J:il! . ! ~ " ' ' ~ ,  . E.;sir 
qi~w'\ii,i  ii: fix;id:i aiiiia1iiir:iitc ciiii.,. o ;:..I .: .: . ,!ir(:- 

- ,  
C C ~ O  do ~ ~ I I ~ C O .  N ~ o  i l ~ ~ ~ i i i i i i i ~  .i 11 ,',:. . :,, C S ; ; I  

< ~ L I ~ ~ L L I  fixa-se ern 2,/, ciLi t o t ; ~ ! i ~ f ~ ~ d c  i1 ~; . :  .. - J IiJli- 
ciai-ia cio ciiio aiiterior. 

NLI actiial díviila I1ii:tiiciiite a soiir:: L:,. . ..:.i i o m  r i  

baiico í- craruita  a té  no iirniic d e  2 5 . :  i . i : : r i . * ; - . ~ ? .  O 
. . 

decr  d e  1 7  de O~itubi-c, de i q i o  qiic r:-:::.::I:. ::: hzncn 

e i n i ~ i r  I ~ O L ; I S  r ~ o  valoi- <!:r pr:it:i qcie ~ i s , ~ ;  C:;I  L . t l s~ .  ( l i $ .  
púi n o  ;ii.t. 2." que  (<se do iist) dcstn ,li;;>o..i~ -9 ; i ~ ~ i i l t ~ r  



excesqo d:i circiilaq5o total de nota<, alêm de 72:cioo 
coiiro? . i2 oiiro ein vig?r, tcirnar-se-6 gr;iriiita, na çorita 
do  sripri nento do govêriio, u.nn s a n a  igiial R esse ex- 
cesso pelo teinpo q u e  êle durar . 

A ioiitn coiii 3 caixa geral dos depósitos é estabe- 
lecida noutras cnildicóii. Est,i iiistir~iicSo tem de  for- 
iiecr:r ;io EstaLio os  capitais ao  juro ilc , l  O i ' ,  que 6 i r i -  

fcrioi. iiqiicle que gcraiineiit: se paga aos oiitros crc- 
dores d a  divida Lliictua.ite. 

c )  Supriirieiitos sóo foriiecimei-iti~s cle capitais feitos 
ao governo pelos estabeleciniei-ito~ baiicririos das pracas 
eitiaogeiras e que este i a  te n de pagar. Drío origem 
ri expoi-tnc5o de nii,iier:irin o que póde 3cir logar a pés- 
sim ris conseqiiêiiiias. 

Groi-idc i ~ u m e r o  de econo nistcis tein sustentado 
entre nós a idêa d s  consolidaciio da nossa divida Hu- 
ctuante. 

T l i i ry  niimn série de artigos qiie piiblicoii a res- 
peito da  república portiiguasa defciide a iilêi de Por- 
tugal  r,npi. : g ~ i '  o papel qus tcin ern carteira n a  coii3o- 
Iicia~Wn d:i divida tliictorinte. 

Dis;orJ:irnos Jestri opiiiifiu por quanto isso traria uma 
grande baixa na cot<icio rios nossos titirlos. 

A divida fliictuante tem tido entre nós i i r n n  fiinc3o 
anormal,  pois tein sido um meio de  saldar os  cieficits 01.- 

qdmentnis. 
Náo lios parece que ria nossa Icgislac5o esteja san- 

cionada tal fiiriç5o. O a1.t. 154." d o  reg. dc  coiit;ibili- 
ciade q ~ i a n ~ l o  fala nenl representar rezeitos e cobrir a s  
suas deficiências> refere-sc ao caso dc haver iiecessi- 
dadcs irnprevist:is oti cleficit%-icias de dotncrío de certas 
despesas c não a nccessid;ides permanentes do tesouro. 

Para  inelhoi co :npr rcn4o  d o  assu7ito :ipi.cseilta:nos 

E111 colitn de billietes 
dr> tesouro . . . . . . . . . . . . . . . . 33.82:: li; :.T 1 1 )  

LON r.ts C O K I < I ~ N . I E S  

Biiiicu dc 1'ui.tugal . . . . . . . . . . . . . 23.6 I 2: j5iLi;i 10 

Caixa gei;il cios iíetiGsiius.. . . . . . . 8.238:+)7"1,io 
- -- 

05.1;$3:6'2(;,3i~i> 

Uiversas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.448:32 I~DJO 

Supriineiitos o tj;ig:ir ein L o  liires. 4.22l : Q : X p  10 - - 
Sripriineiito.i :i p:igLi;' e ~ n  l'Lii-i; . 4.935):x~,~~,7~~j 

. - - - - - - 
9 l80:9 15)30!1 

Coiit:i\ coi.i'ciites. s;ildcts credores 5 ~o(J: .~?K).-(III  

3 <~s,i:o;, .; i0 

Ri.: ;[;ar.-, : 
N C I  pai.; . . . . . . . . . . . . 815 127: I A ~ Z ~ I I )  

N o  cs:i.nngeiro . . . . . . 3.08,1:57(1.?00 
-- 
~ 0 . 1 0 ~ : ~ 1 7 ~ 2 0 0  

kli~ic poliiic:i scg~iii l ;~ L. tio sciitido de cfiii3iii;ii. n 

c i í v i Ja  I l i i i t i i ; i i i t ~  extci.iin. 
Os l ~ i l i i ~ t r s  i i r ~  icmi1i.o piii- ~icsp:iclit) ilu I), . r \ l~) i i so  

Coçt:i q i i a i ~ ~ l o  iciiilsiio 4.1s 1-'ii1.1iic.is vciiccin i i i i i  i ~ i i  o de 
5 0,'". Aiirci.ioi~iiiciite r~cii~i;iiii t i ,  7 ,  e at2 S 0 '  

,;i' 

i\ c i i \ r i . l , \  Il~.icKu;i~te iri~crii> é r e p r c ~ c i ~ t ~ ? t t ~  t>or bi- 
Ilielcs d e  tcsoui.o c coit.ii cnri.ciitcs in:n o 13 i ! i~o  dc. 
I'oi.i~i.r:il c coin a c;iis:i gir,ii dos depoiitos 2 exteriia 
2 i'cpic~c::i,i.!ci p ~ l '  %"~i'iii~ceX~)s "u~iC.i> '01 . < : . I~CS.  



7 5 .  P b í ~ i : l a  vid:lilíe.i:a, c?<~o-~.cki&'. cPICcrE:l:a 
r inaiusa. - A (?ivicia vitaliiia Ç cor~stifilidn p01. a ~ i l t i -  
dn. i~ ,s  ~ I I C  $1' p~z,'rZtn '7 ~t'l-li2s r~ifi~gir(>~.i~zx pesso,zs ' i r / -  
~ - ~ 7 . 1 1 1 ~ '  d SI13 l>l'd'I. 

A ~i iv ida  vitnlici? 115~1 diiniiiiii por- qiinnto ns c:ite- 
goi'i;iu ~ l c  ~)~."bns se v 5 0  sri!)~ritiiiii~ii~ coiistrilitcineiitc 
iiii1:ii por OIIII.:IS e nlê 11 di\sii V $ ( >  seiido cri;iLlo.; iiovos 
! i y . i r c i  qiie i1nport-aii1 !111vaç ~ I t~ . ;~~Cs , i ; .  

0 art .  1 6 3  " do ircgiilaineiito de  cr~iitnliil;~i,itie faz 
abr.niijicr- ria ciivid:i vit:~li;i,i os ~.?~,iccl'mcl~!os, iyi ~ C I I S ~ ~ S  

e as  pt-eslngóls. 
Os vdiicinciitos siío ,~rlrri~faiies que si. , C J ~ . T I I ~  LIOS 

/ i ~ r i i i o ~ r h ~ ~ i o s  piiblicos qui. se ri,/i~.Li~iz d o  s~111,ico pui. 
o fereli1 L ~ . Y c I . T ~ , ~ ~  i71~t~-.7~~(o mi!iio I L > ) ? Z ~ » .  ~ ; S [ ~ V : I I I ~  11e~itc 
caso os  jiibilados, os  iefoi , i i i . idc~ e 11s apoçcii ts~ios.  

O  icei-. de  1 7  tie .r111110 de  188; cr.c:.jti :I rL?r.xd g'as 
~ ~ p o s c ~ r ~ ~ ~ ~ ó i s .  E:<te dcii-. ct:.ixriii sii[i,iit r o i  .~ii t :gos veit- 
c in lor~<is ,  riiai daí pa ia  i~ i i i r r~o i3u f '0 i '~ l i I l  einiti,l;is mais 
icii~I;is vitalicias p a i a  o seir png:iiilcnto. A c;iisLt d;is . . aposfrttacóis 6 qiie p.cgo 1 1 ~ 1 1 1 '  0 s  v e i i c i ~ i i ~ r . i ~ i ~  ;iirtci.io- 
ses a 188:;. 

A.; pciicBic potlcin p e r  : 3 ' )  p(,117fiiv <fo ~11,11t~!!.pio d o  
csCl silo r , i a  n~.n~cidil ;  b ) )~eiisóiç p.~r c .o~~f i - , i io  oile- 
1'oSO; C 1 PL'?ZSÓ~S de S L i l l g i l C ;  d )  P C ~ I S ~ ~ S  ( i o  Ii':<iiid~-~. 

a )  As pcnsÕó's~io i~ioiit;-pio do esCi.<i!!; .. (!,L Liriila- 
i l~ i  d c i ~ l l 1 ~ l ~ ~ ~ ~ ~ i i i i  i o i i i  a c!-incliii di)  I : : ( v I ~ L .  , - i , ,  i~fi t ial ,  
curn o :!e.:.. dc o, ,\c ~Jtiliio de 1 8 6 ~ .  

b )  A.; p u i G 1 5  por co!~tl.ato O I I ( . I - ( > W  <.;.stilta!n dii 
deci.. de  30 d e  Junlic, de  1827 que ~ I ~ ~ I I W L ~  ! *  govêr.110 
a coiiverrer a d iv ida  coiisolidn~la iiiter!ia i , ? i i  : ::lida3 i,- 
rnlici;is, (:onvcrie~i-ie a iiivid:i corisolid;itl;i \ ,~ i i r . r ia  ern 
t ~ ~ i i ~ ~ d . i L i c s  que sep~"[ ; iu t i  L~LI: ' ; I I I~C tinia ou ~ii!.:s vid~i,. 

Estc zisrsiilri f , ~ i  in,ri:o srg:iidc;. p,iiicip,ilinciitr iia 111 
:larerra. O t:.ta.lo .sci.vc.se iieitc rileio  por.:^ niiioi-ti- 
$:II. nLiin praso rnni.5 c i i r i o  :I divicl;~ piiblica. 

I': ezpccúla coin o sciiriiiiciito liiirnnno, parti:] 10 (11) 
priiiiipic>, gerslinciitc ccrtc , cic clue o hoiiiein pi cScr.ii 
ciin rciiiiirncnri) rnziior 17:ii.a u sua vida c Jú:i :;ciii 
Iiioriieii.t>s, a iiin ieniliiiiciitu inais baixo c inbor ,~  pcr-  
i16t~io. 

c) :Is I>ci i~ois  dc saiiguc i'esiilt:iii~ do.; decrcros ,ic 
1 0  c i I de  J~iillio dc 1867. E s5o concedida; tis ía-i i -  
lias dcii qiic ti~iili~i:ii in~ii-i-iiio n o  cnmpci d a  har;illi;i oii 
eiil viitu,lc de  fci-irnciiios !>i I scebidos, deiitio i1~1ç seis 
riicscs scg!iiiites. 

Hstns peiisóii 10;  aili ainrjlia~la.; por. deci.. cic 17 d c  
1;cverciro ilc I Sgi ;i(>s o!iii,iis, solLiado.; c iriais 111 ;ic:is 
do ey6rcit0 c clii : I I . < I ~ , I ~ ~ ; I  qiic ino~i.c<s:  11 011 , I I ~ ~ - I I . , I .  

;liente se iiiiirilis;is.;ern pi,i. c:iiig,i d e  Sci-i'nciitr~.; ! e;c- 
hidos e m  ,icft?sn iin p:itri:i Jus  in~ti t~iicói. ;  poliiii;is d o  
!1;1i\ c ci:i I O I C I ~ I I I  p i ~ h l i : ~ ~ ,  

ti) tis i > c ~ ~ s ó i s  do tcsi!cii.o s5:) conse~ i i~ l a s  :!o, i i i - j i -  

viLi1105 c111 v i i . t ~ i 1 1 ~  iic  feito.^ p. i i t ica~ios pai. 'icc5 I 111;li- 

L L I ~ ,  dc  tc,.r;i c111 [ i .  11i:li. , ,li  ciii vii.t\~ !e de s: i .v~,-í~,  

150 ~iot;iv:l i ~ i i l i d ~ ! ~ l c  r i 111~~~11~2 . i c i t i  ,!ue se ~ I I - , ~ ~ ~ I ! ~ I , I I ~ I  

ao r e c ~ ~ ~ i l i ~ ~ c i i i ~ , c ~ i : í - ,  ~ i ~ ~ ~ ~ i o i i ; i l .  520 t;iiiiIbCrn t - , ~ g i ~ I ~ ~ i t i ~  
pe!a lei <ic i I de .Tiiiili~ ,.lc 1x67.  

Ha ~ I I I L I ~  S C ~ L I I I ~ ( . I  o i ~ ~ ~ g i ~ l t i i i i e ~ i ~ ~ ~  ,le ~ O ~ I I , I ~ , I I ~ ~ ? : I ~ ~ ~  
~ z s  pr~c,sla$tjt.s (;!I ;  s ao  çiib~i.iios p e i g o ~  ,,o\ ci; C . < k h  L!,>: 

cstintdCi oi.ilcii~ i.c!igios,is. L ; I . ~ ~ , I I  ~ ~ ~ b s í ~ i i o s  lic. , &  1iJ i i 1 i  

~ e ~ ~ s ~ t a o s  I i ~ i  i t  I J  ,3; ici i tn.  
inei1to na I)i!-cccao Gcrnl d:i ~oii t ; ibil i . l~idc.  1.1. 1.11 Liin 

meio de ci~dciiisnr o.; i~ieliibi-os d:ls (1rdi.n.; i-ciigii~.;ns 
.1ue f;~i-3.11 csti:it is, dos p:.cj,ii.;os ~ l i i c  .vf:.er-a'ii ?ela en- 
C U I ~ ~ O I ~ I ~ ~ ~ ~ J  J ~ I >  i1c113 i i ~ i  fLi~i; l i l ; i  , ~ : I c I ~ J , ; ~ I ~ .  



A divida vitalícia iio Últirno rcI:it0rio do gr~vèiiii, é 
aicicia repi-eseiitacin pcla roiiin de  i.oo?::ioc9nno. 

A ,fi~-ida cor.i-rlzte G :I qcie provèrn de servico.; r 
fornecimeritos feitos ao Estado c i iá i~  pagos Era  re- 
pi.escritada Foi caiitelas quc o E.;taiio admitia a pngki- 
inciito 110s cofres publicns. De~apai-cceu ern 1x53 seii- 
do  p;ig:t de jde  ciit5o For titiilo, d , ~  ~li\,iila co , isol i~t , i~ ia .  

Dividi1 ilifer-id.i e 7y1iela enz. qrir o y.lgL~~izt,i~to Lios 
,jir*.os se clic.orr~r.n cl:iiL~cfo l i e i i i l ~ o u  d a  rni ndinii~istia- 
cáo fi i~aii íeira,  por quaiito p ruvè~n  de miiitni vêse, o 

Estaiio suipciidcr o p~igalneiito cirri juro<, ou rritu/.i- 
10s. 

O s  ci,eLloi-eii exteriios riagii,:iiii e fizci-uiii pie.;\iio iio 
S,ocli-E.x~,hniigc. qoc se fccho~i  aos iiossos tiiiilos. 

E e:itár) o nosso gnvêi.iio de i1~6rdo coin êIes esta- 
beleccu cin i853 que ti~ilo.; os po.;.;icidc~i-c.< de títulos 
iluc tivcsqern .;ofi.ido deide  18.iC ii:.:a :.viit:iSci cio< j i i -  

rus iic 25  ')/o fossein c~iilciiis;it-lni cnii1 titiil»s da divid:i 
ciifcrid:~ ~ 1 1 1 ~  $8  coine<:ii iain ;I ve!iiri o j~i ru  ~ i c  3 0,'o :I 

p x t w  ~ i c  I ti:: jullio iic 1863. 
A iiiviila clifei-ida fui ~ii~iincirainc.nte i.cpi~esc.iitrid:i 

por  certifi<ados qiie vicrnni mais r,iriic ;i s r t -  tl.r.iisfor- 
inzidos e:n iii.;criciiis oii h r l c i s .  

1)essa divida est50 aiiid;~ POI. C O I I V C . I . ~ ~ I .  etn i11scl.i- 
céiis i 8:~()5300 

r1 d z i ~ i ~ i a  nicclisa i ~ b \ i i n  chniiiird:i, ]por  e r  c c n ~ t i -  
t ~ i i J a  por cinpi-isi i i i~oi ciiju,, eiiqcti.gi,i f(ii-<:iii piiito-. iic 
pai.tc e:n virtude 'ias vicis;itiidc~ <r)liii;,i\. b::irri. C1e.i 
f i j i! i : i~n os ctiipiéstiir:os que forai11 c<>iii  ; i i L I i i -  iio regi- 
iiirn aticoliito. 

Ho poi.ein iim, iio v2li)r Lle I oin:joc %:,i) coiiti,iiido ecn 
6 de 111310 tle I 828 jiilgiida ileg:il piii. t i e ~ r .  de 23 de agr>ito 
de I S ~ ~ J ,  1 1  < i \  I I I ; I I S  t.11.d~ 21 l ~ c c ~ ~ i i ~ ~ ~ t c ~ o  ~ j f ~ 5  c ~ 6 ~ i o i ' e s  

foi coiisidcrado legít i in<~ por ter sido autoi-isado pela Ici 
<le 3 1  de marco d e  1828. I'ntrnu iin cnnvci-sCo de 
1847, xn ' r . 0  tratisforrnad;i ctn iiiscri<iiis dr 5 Q,io. 

3 6 .  Encargos ?a aiossr 4lávidn. - Suina:n 
no oi.~muecito de  1 9  13-1 .+ 3 ~ . 8 ~ 1 : G o 3 n o o .  Estes eiicur- 
gos  proveein. da cliviila coiisc~liilada d a  i i i v i d a  ricnorti- 
vel externa e da iiiteriia, cla d i i l i ~ i n  fliic-tti;iiite, du d iv ida  
corrente ern rçiidas vitnliiias e de  vú!.i<ts O L I ~ ~ V Ç  e17ipi i'i- 
tiinos que o Estado coiitraiu com a cornpai~hiii do  cre- 
dito prcLiial, com o banco c coin a caisa gei.at dos de. 
pbsitos. l J a  al&n disso nnis eii1~3r.6;tiin»s, c1111 cic 1891 
de 4,3 contrnido sub1.c a base: d,i çoiicessáo do m u -  
nopi>li« dos tabacos c oiitro i111 iniiiiicil>ii~ cie Lisbón 
coiitr:iiLiu ccri 188i.  De iriod:, qcc :i soiiin n illie refc- 
riinus nbi-aiige os  eiicalgos J e  t , ~ . l a  a iii:.:r?: j ilblica 
poi.tugti81a. 

Todavili essa sorn:r precisa sei- iciiilicado. E in  pri- 
inciro logai. dcvciii dela de~!ci~ii. sc o i  jui.oi dos títulos 
que  cst5u iia posse da flizcliJd I I ; I ; I O ~ . ~ .  Esses  juros 
atiiigein a soinii d e  j.o?1:267<za:x 

Ern seg~iiiiio lugar d t v c  ta!~ibC.iz dcii~i7ir.sc o i n i  
posto de  30 O j o  sobre o s  rendi nciiti>,i ,i(:.; iitii!':.; ,ia d i -  
vida ititei-na, estabcleci.fo p c l ~  !%:i ,i; i 3  . ) i , ! i l i ~ )  i l c  
1892. E es5cs 30 o,'@ ~ I - : I Z C I ~ I  : > S I ,  ~ i i c , ~ ! . ;  ,. t ,iivi~Lt 
pública, ~ i i i i i i  dirniiiuiqZu Jc 5 ti!;;. :'H: ' .  . \ L ~ L I ~ I I  
rnciitc 11-o se torna I I C I I C L ~ ~ ; ~ I . I O  (i i í~i i.ll .:..I . j ,  pai. 
3 Içi de 30 dc  Junlio J c  1 9 1 3  ~i: i . i t i i i i l . i  ,i:i: ..;. ' 44'- .le 
se cobrar o iinposlo Jc  30 "j, >ob:.c I,; i 2 , . i ;  . . ~ , . l . r z  do' 
crcdorcs d o  E~,:ado, si. lhe pngiiein ;Ti)c:;::: 2 .  ";ti. 

De inocio quc cieliiziiido dos e::inrg:t., i.< ::\is da 
, L . , ~ n  ..duzidos dividi1 publica, esta$ duas v~i.l,:i?, 6lci i'- 

a 2,'. i 53:33&>so ou, .:ii.i-edo.a.f:iii.h !?L: i .?u i i ~ i ~ t O S .  
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Piiia apreciar rnclhor os encargos da dívida piiblica 
devemos rela;ion;í-10s com a totalidade das iio3sas 
receitas qiic C no rneirno orcnmento avaliada e m  
75 737:092$00. Fazendo :i opcr;i~'So \,?rifica-se que a 
pcrceiitagein das nosias rezcitiis absorvida pelos en- 
cargos da dívida pública é de 43 O/,. 

Ora ,  coiiio nós jd virnoh, Leroy-Hcaulieu afirma qiie 
quaixio a pcrccntagein n5u excede 35 01, a situacáo não 
oferece perigo ; qii,indo sobc at6 atingir , i5 O/ , ,  deve 
haver jd a rnnioi priidência; e qiiaiido essa percenta- 
gern sobc atei 55 c 60 o/,, o Estado caminha pnra a ruina. 
E coiiio u eiicargos da iiossa divida absorvein lima 
perccritagcin das  receitas que est6 compreendida entre 
35 e 45 O/o, dctlernos ter a rnaior prudèiicia e o maior 
c~i idado para iiáo sermos Icvados a uma dci.rocada 
fiiiaiiceira. 

Essa pci-cciitagem excede a de todos os paiser da Eu- 
ropa c para ciicoiitrarrnos uin3 percentngcrn rnais ele- 
vada ternos de sair da F:iiropa c só a encontrareinos iia 
China. ES~:IS p e r c c i i t n j c ~ ~ ~  s5o 110s paiscs da Europa:  

Esparilia . . . . . . .  'ii 
. . . . . . . .  F~.;III$.I :E 

I tá l ia .  . . . . . . . .  29 
Iji:lgica . . . . . . . . .  26 

. . . . . . . . .  (;i,fci;i 26 
Atisl!~i;i . . . . . . . .  20 
Iloiiiaiiia. . . . . . . .  17 
n 1 l l  . . . . . . .  I5 

A nossa perceiit:ipem L: pois superior A da Espanha 
que teve aiiida ha pouco de susteiitar graiides guerras 
corn a Arnéi-ica e só é excedida psla Chiiia onde ela é 
de 44 ",'o. 

Airida para cornpreeiidcr rnelhor os encargos da  
riossa divida varnos rclacivnri-10s corn n populacáo. Isto 
6 ,  vainns ver qual a sua capit-icáo q u e  dc  3870 pur 
cada habitante e aiiualmciitc. 

E se  rclacioi1arinos esses encargos corn o reiicli- 
mciito nacional ou este scja de 264:ooo contos cciiiio 
quere Aiiseiino dc Aiidi-ade o2 z2;:uoo, cornu pi.etei>~lc 
Bsrito Cnrq~ic ja ,  u ~ i  25»:oou cuiiios, soiiia em qlle 116s 
o calcularnos, iiíargos da  divida pública absorverii 
riu ~ i o s s o  pais 7 a S ''/, do  1.~11diinc1i1o iiaçioiial. 

r?. Processos ale aniortlsaq:5o ala uossa 
alíviila. - i1 coiistii~iiciío da dívida modci-iia iio no.;so 
pais foi assiiialada pcla prçucutsciçlo de a :nur~isar  a 
divida pública. 

Por  alvará de 2~9 de Outubro de 1 ~ 9 6 .  "1"s tarde 
ampliado pelo alvará de i 3  de marco de 1707 creava- 
se uina adiniiiistraq5o de cujo furiLio se tiraiiziin aiiual- 
mente 18 coiitos para disti,atc de  apbiices, pielei-iiido 
aqudlas que fossrrn dadas erii paganieiito no erário pb-  
bliio. Nesta aiiininistrac50, denorniniid:~. co~:~o ji v i -  
iuas i r i r l ! ~  Jos , j i~r .os  I - i a s ,  c ~ ~ ~ I - ~ I I ~ I - s L :  viria5 c~i?t; is  L ~ C S  

tinacias aos diferei~tes servicos. Uma dessas c;iixas, 
criada ein 2 5  de abril dc 1821 ci-n deti i laLia :i ?iiioi.ti- 
sacáo da divida pública. Essa  ç;ii?t;i tiiiha cin 1827 
perto d e  l o o  contos. 

i? por decr.  de i 3  iie rnarqu de i$34 forain liiiidi 
d3ç tudas a s  c;iixas iia juiita d o i  j~i:.os vinis, iiii:n;i 56. 

Daí por diante coinecoii a doiiiinai- o iLi?,l de pro- 
ceder ii ainortisa~iío da divida piibI.cn com o produto 
da veiida dos bens i~acioi~ciis. I.; ot6 18:jC; veiideraiii-se 
bens nacionais para esse fiiu, rio valor de cinco inil e 
tantos contos. 



Ncstc teiiipo 1150 cxictiu aiiiiia n iLièa dc liso ainor- 
tiwr q ~ ~ 3 ~ 1 i i ( ~  POI. veiltura riá:~ houvcsse saldos orcarnen- 
tais c fieilireiitemente estabeleciam se soil3nr aniiais 
para an-ini-tis:icáo, Assim é que o decr. de 19 de Abril 
de  iS,,1.5 deterrninciva qiie deviam ser destinada? anual- 
inente :i aiiiortis:ic,ío z5:ooo libras, o qiic niin-a se che- 
goii il ciiinprir por 1150 haver diiil1eii.o. 

Isto fez dizer a 1,obo de Biilhóis que 110s d c t '  - 7inrnos 
por  de ptiite eCtes sicriiilacroç de alr,nrtis;iz.ío, por  
clumto ectx sO ~ieve r i :~  ri;ilisar-se Liina vês  que nO5 tives- 
semos excess i i  d e  receitiis sobrr. a s  despê;a?. 

Dc coiirr;ii-io poderia haver subititiiicíio ilurn cre- 
dor por mirro, in:is n5o ainortisaçáo. 

A pi-co:upac" das arnortis,iqóes aind<i se fiz sentir 
v l ~ ~ m i d o  3.1.1 ci-inc5o da Caix,l Gzi-al dos D:pósii.os ein io  

tic abril {li. rX75 ,  estab:lcce~iJo-se entáo qi.ie o q:ie so- 
I>-.isse clas desp&as de gei-êiicia, fusss emprec,tie !-ia 
ainoiti.;ac;ío da divida pi~blica. 

A foi coin 3 p r e o c ~ ~ p n c á o  das  :iinortisa<í,iz :liie ilós 
cheg;!rnos .i gr:iiidc coiivcrsdo de  1 8  de I)ij,c~nbi-o cie 
1852 *1ii,c V W I I  ~~tro . i i iz i r  a o r ~ l c i i ~  e a ieg~il'ti-icladc nas 
:~I?SS;IS E '~II . I~TC;IS.  Nesta coiivirslío, Foiiirs Pe:eira de  
Meio por rle prirte .i idèa da ainorti5ac,áo, o que ine- 
receii a Aiigiisto Fcis~hiiii Ssperas criticas, ctizeiido que 
inodei~ilarncnte náo se pode contrair einpréstirno alguin 
ssm ter íonstitiiido :intes ctn fuiido especial de iiinor- 

. - r i s aqo .  
I'n;.Cin n a  kpocn ein quc Fontes fez a conversáo, 

T'oi.tuga1 ntinvesqnva um:i grande crise finaiiceirii, ha- 
i i n  :i~,,fii-iis coiistnntes, iiáo se pagavain os it~i-os r por 
IWO 1150 se podia .equci- pei-isar em rirnortizaqáo. E i 
sern duvida esta n me1l-i )r defesa eiii favur de Eontes 
Pei-cii ;i, ~ l e  klçlo coiitr;i i15 i l i t i ias  c j ~ i c :   li:^ f c ~  F~~c l l i r i i .  

O pi-ir~icirci ci-co~i lia jiirita cle credito piihlico i1.n 
i'uiiiio especial pai.3 ainoi.tisacáv da  Jividn coris ,lid,idn 
que C: coiistituirlo pciaa s~gui i i tcs  receitas : a) j i i i  os 
dos dcpcisitos feito-, rio cstrarigciro; 6) saldi,.; LPO, 
jiiros qge tciiii:l 11 ~iclo niiiigiilos pela pieicricáo ; c,  d c s -  
cniito dos jtii-os p:igns antciipa~l:li~ieiit:. Estas reie:t;i. 
,li.vcni ser ap!icaLi:is e 7 n  f~iiidos da divida iriteri-ia e cx- 
terna. 

(_) deci eto de 24 de I>ezeiiibio de 190.1 criou iim 
i i~ i i~ iu  clue 6 ioi-istitiii~io pelos bciis e direitos dns con- 
'~ci!t~is su;iriiiii;lus e i l~ :c  pc~i.t:iiitu viiihriin pwr" n Iiuqse 

1:) iCiz:ndo nncici!i;il. t<ss:i.; i.cccitas dcviain sei- opli- 
:n,l;is iia coiiipi-a ilc litulos da divida iiiteina, I)~iti.n- 
\ : i i i t ~ ~  se dai-iilc) co n os iui.ij.: c priinios desqec t í t~iios.  

O r ." liii-ido 6 de I .So7:6 XJ.~ )o s o 2." é de 8-2:titi:i.p. 

3%. I t i s l o - i a  das  couversiils efeetii:id:ts 
prntra: inos. C'trsivcraiils autcrioses a le)d'è. 
- C:na  cias opei-:i~:diti ~ io~ t i i . ;  cin pi-itica in~iiras \:C.;e< 

::ii:re nó;, f,ii A cia ccjiivci..;?~. A l p i n a s  se rinlisciram 
I i lia iiivict;~ aiit;gti c. t~lcli~s I I O  bciitido de reduzir a t a x a  

zic iiiro. 
A piiineii.a foi rialisada no i.ciiitido de D. Sc11:isti;íii 

::in 1363 e tiiilia cin visto coiivertei os jui.o.i que 
I) Joáo 111 irciiLiern a i2:5&10 leis por riiillinr (S O : , )  em 
1 t i 1 - 0 ~  de  r(i:(ioo reis \ ~ o i  i:-il!i<~~. (6 

A coiivcrsán era facu1t:itiva c ciii paitc eqiiitatii:;~ 
< ~ i i  cori? toriini. N.1 verda~lc  os credores podiani i-ccchcr 
i 1 5  11r)vos j~ii.o<, cni i t i i~~iui  na S L I ~  aiitririor situaciio cn- 
ii.aiiio coiii iiini., 3 ;5~1o  i-eic, pai' cada titiilo, OLI  ciitao 



pagar-se Ihes ia o juro pelo prêco que o tinham :om- 
prado Esta conversão foi amplíisinia. 

\ rneFma orientac5o foi seguida durante a domina- 
cRo castelhana 1':inibêin então se procurou converter 
o s  juros de i2,5 por iooo etn jiiros de i6 por iooo. 
Foi empreendida em 1883, iiias fui recii~zida, ou  por ji 
h;iveixin poucos juros, ULI porque os q i ~ c  existiam C S -  

tavam em mãos a que iiiio se aplicava as leis sobre re-  
ducáo de  j~iros. 

Hsta orientacão continuoii, e em 1 6 1 4  houve tinia 
nova convercáo dos juros de r6 por iooo. ein juros de 
20 por I ovo, (5 O/,,) A ocasiáo foi por6 in mal esco. 
liiida, por quando o pais atravessava uina crise c o te- 
souro não tinha os m 2ios precisos para rernir os juros 
áqttêles que n5o aceitassem a conversáo. P o r  isso rc. 
cori-eii-se :i medidas violeiit:is: estahclccci-am-se garziii- 
tias especiais p a r a  que eritiasscrm na conversáo e iisoii- 
se  pi.imeira "2s da c1i;irri:ido verrda 7102>n, ficaiido 
o s  credores novos gradiiados e111 priineiro lugar para 
o facto do  pkigarncnto dos jiiros. 

Esta conversáo iiáo deu os res~i l tados  que se cspcra- 
vam. Ein 1620 nova convcrs5o sc  fe7. iias mesmas 
condicõis. 

A preocupaciio das reducr>cs do? j~iros cuntiri~io~i 
depois da  restauracão e D Pcdro 11, fez coiiversóis iins 
cicasióis favoraveis em que a tsxa do juiw e la  de 4 c 
g,5uío. Dava rnuitas gai.aritias para o pagamento dbs 
juros e por isso iriesnio coiiseg~iia :ttraii. os çzipitais. E 
lanqoci m,?o dos juros ~isseiitados nas relidas que m:iis 
condi~óis  de seguraiica ofisi-eciain. 

Mas niiiito mais longe s e  poderia tcr ido no reiiiado 
de I). Maria 1, se nao fosse a n i i  adiniiiiitrac5o finan- 
ceir~i. Na verdade os  capitais chegaram a abundar 

iaiito, era t:il a pi-osperiedade nacioniil que o tesouro ti- 
iilia dinl~eiro se o quizessc a 3 "/, I'ois apesar disso 
coiitiniiarain a vender-se juros 5 O/". 

E: nciii seiliiei- rias coriversóis qiic eiitáo se f i ~ e r a m ,  
eiitr;iram os jiii,os pertcnzciites 11 viiicuios, capcitis e 
corpoi ,a~óis  ilc niao inorta. 

Ao estabelccci-sc o rcgiiiicii liberal dois tipos d e  
titiilos ap;ii ciciri n;i iiossa divida : a\ padrGis riais, titul«s 
da  di\.id;i iiiitign; L)) iipUlices dc 6 "/O, titulos já da dividbr 
rnodernii. 

A priineira pieocupa<5o dos liberais foi converter 
cçsei titiilos I:OLI~I.OS cle iiieiioi juro. E: nssirn o decr. 
iic 23 iie abril de i835 urdeiiou ~2 co~r~~et.scío dos cayl- 
t ~ i s  de C O/, .  Nela entraraiii o I ." cinpi-éstimo de  4 oco 
contos d e  1 7 ~ ~ 6 ,  o 2." de 4:Soo coiitcs dc 1797, o ctn- 
pr6stiino piitviótico do  Porto. eti .  Era  uma convei-sáo 
f:icultativ;i. pri>poii;lo-sc aos credores azeitarern iiovui 
t í~u los  dc 4<) / , ,  ULI iemircm o seli capital, devendo iieste 
caso receber mettide do capital ein ouro e a outra ine- 
iade  e111 papel, por meio dciin cheque sobrc o B:iiico 
d e  LisbUa. O s  creilorcs que iiáo aceitassem a coil- 
versno dcviain dcclar.ti-lo até ao últirno de maio ~ l e s s c  
:111o. 

A opei-asáo n5o po~icie i i .  por diante por nho ser poq- 

sivel r i a l i ~ ~ r - s e  iim einpr.i.<tiino crn Londrei,  passan- 
do-se cautelas rcpri3seiitativns dos tituloi aos posriiido- 
r e s  destes. 

Es t a s  caiirelas eram intransmissiveis e dai resiiltoi.~iin 
viirias dificiil~iades, sobrc tiido nas sucess6is, criando-se 
para reincdiar c niiil os iliainadns ~í~rr los  por rirsfr.afr 
de ioo, zoo e 500 tnil rCis. Venciam os juros dos  an- 
tigos títulos e deviam ser  remidos logo que o tesouro 
s e  ericontrassc ein cii-çuiistiincias de o poder fazer. 
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Por decreto de 9 de janeiro de 1837 permitiu-se a 
co1ii~e1-são dos padr61s d e  jiii.os i-iuis crn inscricóis d ç  

Estes  estavam rriuito depreciados por iióo se 
iercrn durante muito teinpo pago os juros e n conver- 
.sáo fez-se ern condicóis inuilo iicsvaiitajusas para o s  

cicdores.  Na verdade cstrs tivei-ain ~ i e  desistir dos  LI- 
ios  que rilo llie crain pago5 ~ ie i i l c  iSz3 cite 3 1  d d  ju- 
Iho de  r833 e rediizinili) cLiLl,i ioo Lios t i t~tlos de juro 
d e  4.5 e 5 a 75:000 r&s;  i os d s  juro de 3;D e q o,', 

a tiz:ooo réis 
1:~tas condicíiis em q:ie era feita n ciinversáo levou 

iriuitos cre~lores  a náo 3 aceitkirein, teiiJo o prnio sido 
prorogaiio v:irias veses e inuitoi desses t i t ~ ~ l o s  :ip;ii.e- 
ce!.ci:ii aii1.13 lia grande convers50 de 1832. 

Er:i freqiienre n5o s e  p:ignreiii os iiiros <livi,i,i 
externa e d<~i.em-se nnsos títiilos - if~,b.7iz!l~i.,>~ - iepre- 
sentat;voi cios jiiros, qiie li~tivtiin veiici.!i~li> 110~0s juros 
Hoiive r ec l~macó i s  cliis ci.eLiorei e por isio o ,!ecr. dc 
2 de  Noveinbro ~ 1 c  1 8 1 1  vci~i ;iiitc,i,isai- ,i ioiivcri:?n da 
divi~ln c x ~ c i  iici .  

O jurii soincqciijn ein 2.5 "i',, d c  i8 l i  ,i iS  I$; subia 
a 3O!, 110 2 . O  .l:tadri&iii« ~ l c  i X + i  :i16 1348; cr;: :I: Li "i ,  
de I S ~ ! )  a 1852;  s~ibiriir a 3 ",', 110s ilois qt~;d.l:id;iios de 
1833 a 1850;  iitiiiçia 6 "I,, no niio de iXtii e \egiiintcs. 
~ o n s ~ r ~ a i i ~ i o - ~ e  nesta tas2 por t:iiito tc,iil:!i, clunnLi'> 
fusse riecessái.io para o rot,il reeinbolso r p:i:.tr ciife. 
i.id'i ciu j ~ r o  cciri .espo~lJr,~te :ios t i ? >  pi..i!ic3irtis qiia- 
d:,iéiiios que fitid;ii-niil eiil 1 8 5 2 ;  ~i:pois v < > ~ \ L . ~ . : , I  a 5 "/, 
C I ~ I I L I , I ~ ~ O  n fiiiido desta  opernc5o iiSo ftj~;.;,. i.i.i:;.it:i,io. 

K s t : ~  riperac5o tii-ihn ein vista ;ilivi:ir 1 -  .- .i? li:C>is cio 
tesoui-o. m a s  náo foi pnsqivel ao E.;i.ifqs it.:.i 1;i por 
diante c n Siock E.rillailgr feihoii-si: i c : i \ ~ i < n i  ti- 
t t1io5. 

Por  isso em 3 de  marco i le i845 actorisou-se u m 1  
coi~versáo da divida exteriia qiie foi coiitratiida com a 
casa Jilnqueira, Folgosa Saiitos <k que se  coinpro- 
meteu a ndieiitar o s  :apitais iieceis<i!.ios p:{r-a esta cun- 
versgo, duraiite 4 aiios a o  juro de 6 "I,,. Eiiti-ai cirn neta 
só os  tituios da conversão de iS41. liraiii coi~vertidos 
em ins i r i~óis .  de 4 O / , .  

O govêrrin devia ainortisar o.; t i t~ i los  dessa ilivida 
duraiite 60 aiios devendo êles ser rcgntadus caiicclaJos 
e depositados na Ba ico de Luiidres. 

Fiiialine.ite houve a coiiverbtlo do  e inpr is t i i i~o coii- 
traido por L). Miguel s que iii  i;os iefcriinos aiitorrsadn 
por  decr. de 23 de  abril ds 1.137. 

39. Fonvers5o de 1 8 50. - 'I'orna conta 
d o  governo a chamada ~-tgeiacr.~cio, reiido i frente 
Fontes Pereira dc  Alelo, enteiidcu ela qcie o mellior 
rneio de  salvai. o nosso país da iinnrqiiia titiaiiceira, 
prove;iierite da sus?ensáo e r e d i i ~ á o  no pigainerito dos 
juros, seria uma conversáo. L.: ile facto 1701- decreto 
d e  18  ile Dezembro de i852 essa coiiversSii fce.se, sen- 
do os aiitigos tituios s ~ i b ~ t i t u i d o s  por inscriqóis iie 3 "/,. 

Parri,-se d o  priilcipio ~ i e  qrie u;n juro inciic,l-, mas 
certo e iivre de c1educó.i~ 6 prefciivel n ilrn juro 11-aior, 
mas  incerto e sujeito a elas. 

Esta conversáo era obi-igcitiii-12 !:o: . i s L w ~ ~ o  o art. 
9 . O  do  cit. decr. declarava cliie rnoi pi;~<i:i~9!;i-c, :,L cii- 
vida iiirerna c externa, q1cc8 ~ ? o  C(~ili~~l.t.c21.L>t~~ J P S E J  ir>/)- 

vws&o snmcr~te se yagarii jtiru ;r conttii .\e t i i i  ;,ii;i:ii.o de 
i853 ein diante, na rasáo de  3 O ; ,  cio r?iio, i,iIculrlii~ 
corno se a ela houvessem concorrido :,eiu II:;I~S ~ ~ a i ~ t i i -  
gcin uu compeiisacáo a1griin:in. 

Por  isso esta operaciío finaiiccirs, pode dizer-se, 
30 



n;ío ter represeiitado urna cot-iversáo no senriiln rigoroso 
d3 palavra, m,15 anteç iepresentou uma reducáo dos 
juros. 

A operacão .iTsirn rralrsadn trouxe-nos diverioi em. 
baraqos por causa das rcclamacórs por ydrie dos cre- 
dores externos n que deu logiir A prc4sáo que estes 
fizeram foi de tal ordem que o Slcirk Exchailge ciicgou 
a fechar-se aos nossos titulos. 

O proprio Foi~tes  foi a Loi1dr.e3 para cstabrlccer 
um acordo com eles. dai derirou que aos credores 
externos tnrarn conceLii81us rituloi d,i cfisida difer:da 
Eram t ~ m b ê m  d e  3U!,, mas unicdinente coinecaram a 
vencer juros a partir de 1863, De modo que nesta con- 
v e r s á ~  enrcaram titulo< de d i i ~ s  espécies: uns comecn 

vlrn a vencer juros logo em i J'ineiro de  i8>3 e outros 
apenas os comecariam a vencer em 1863. 

A conver~Zo de 1833 introduziii a ordem e a regii- 
Iaridade n:is nowas finnncss, sendo por iqso que Ol~veirn 
tIarrtns di- que el,i tnaiigura a nova época financeira n o  
nosso pair  e Fuschini ahrma que ela E o rn,irco mil1.1 
rio d,i histeria econoinica e financc9r.i de Portugal 

Foram-llic fcitas algurnas criris:is si~br.cttido por 
F~1sch1ni. A Frjrnerr a bmê3 se 110 facro de se ter ado. 
rado como tipo doi títulos o consolidado, quando e 
certo q u e  hoje ao contrair-se um novo cmp:esttmo, sc 
cria um fundo especial para a sua arnoitrsscáo e nté os 
emprésttmos a longo praso váo seiido postos de parte. 
Ord tal náo se fçz na coilversáo de 1852. 

A esta ciitica rcspondernos nos ia, que só se pode 
pensar em arnortisaqãn quando existem saldos orcamen- 
tais &a o nosso pais ítrravessnvn em 1852 Lima crise 
medonha, fechando,os orçamentos com ,fcficris constan- 
tantcs. 

Outra critica bacêd-se no f,icto de o trpo de juro 
c~coltiido scmui to  red!izido, donde delira uina grande 
baixa na cotac,ío dos nossos f~iridos E içso é pcrigoqo, 
por qcaiito a c f i t a ~ á o  dos luiidos ptblisos t nos outros 
paises coiisiderado como irrn iiidice cle prospeiidadade 
scndo por rsba cocacáo yiie ss avdlia IJ. O ciéilito do 
pais de que se tratar. 

O facto d: o t i ~ u  cio juiu ser bái-io tem talvez a sua 
juwificacáo em ser tambern baixo O tipo nwse tempo 
adoptado na Iiiglaterra e na Franca se seiido cerro até 
que urn \tiro de 3% ria Inglaíeria Gsera com que o i  titulos 
se tivessem cotado acima do par, o que perm:tiu a este 

phii uina nova coiivci sùo ein i883 ein que os titalos fica- 
r a r h  ieridendo uixcarnciite 24jL /" até rgo3 e a paite 
desce ulrimo ano 2 ,  3 O / ,  Poi è4n esse f ~ c r o  iiáo devia 
snnvencer os reforii~adores de 1852 3 atiocar rambêm 
um f u r o  b a ~ x a ,  visto a< coildicóis do nosso p.ii.9 serem 
tnuqto outras e o capital ser mais c.irt> ciitre 1703 que 
naqueles p ~ i s e s .  

Finsln~ente ainda Aagusto F u ~ i h  111 f d r : a  u:na rei-  
cerceira ct.itica d coiiversáo de  1852. Partia do f'iito 

de se rcrem deitiiigi~tdo os titulos d3 divida 17itzr~la e 

os da divida externa scndo o capital daquela represen- 
tado e m  re is e o desta em libras. 

Dai resuliava que ao passo que os jiiros da divida 
internd eram pagos em mueda nac~onal,  os da externa 
eram sati>feitos em ouro (libi as!. Ora ~ s t o  KrOuXi sérios 
embaiaqos na crise de 91. 

Fiischini qiieiia que os juros dos  ossos \ i~tilus fos- 
sem todo5 pago$ ain moeda nai!onnl. 

Eçtz critica não tem razAo de FCT Em piimeiro lo- 
gar porq!ie não era iiatuial qde acudisse ao espirito 
dos i.cCorinLidoi-es de r 852, ani,iiados de blias inrriicõis 



c esper rincndos no resurgimento do progresso nacional, 
os inconveii!entes  LI^ tal dictinciío 

E por out,o Indo tarnbem náo era natiiral que os 
crednrer externo* aceitassem os seuç luros em moeda 
ii:icioli~I, poi q u a n t o  ficarram suleitob a s  reducõis pro- 
venienies das nçiilacõis cambiais. 

De modo que o unkco argumento de valor é o da 
requrna taxa de juro por que foram cmitidos os titulos, 
por quanto se deu uma correl,itiva baixa na cotacao dos 
tiiulos. E,ra iiruacáo ainda se veiir a acei-ituar mais 
com as  !eis da  falvacio piibliia de 1 8 ~ 2 .  Fuschini que- 
ria que  a taxa de juro fosse de 5 "/,,. 

s0. CoavCmin i lc I J)oP.'- Ein virtude da 
eonversáo dc i832 nOi podemoi satisfazer os nossos 
compromigsos ate 1892. Porê:n a crise de gr levara- 
nos 3 não poder ç a i h r  os  encargos da nowa divida. 

Os reformadores de 52 tinham sustentado a idza 
de acabar co n mal crónico dos nossui orcamentos - 
09 de,fic~ts - por q ~ n n t o  estes acurnuland+se dariam 
lognr ,I crises. O que 6 certo poiê.n, é que não puze- 
ram em prdtica a i  suas idêas e logo o orcamento de 
1852.53 fechara com um ~fcficrt de 2 670 contos. E 
dai por diante todos os  anos havia cleficifs que cstivc- 
ram compreendidos entre 3 027 e i S ooo contos. 

Recorria se ao crédito para ocorrer tanro a despè- 
sas extraordinárias como a detp2ças ordinarias, para o 
pagamenro dos luros, etc. E assiin chegamos a r8yr. 

A falência da casa Baviizg de Londres que susten- 
tava o nosso crédito por meio dc supri-nentos e o agra- 
vamento dos câmbios d o  Brazil vieram precipitar a 
crise. 

Para aliviar o pais dos encargo3 da d i v ~ d d  piibliia 

Dia5 Ferreirri fez saí. as lei4 da salvacáo públiia. A 
rle 25 de Fcvcr-eiro de i%jol lancava um imposto de 
30 "i,, sohrc 04 rendimeiitoj dos credores da divida 111- 

terna s n decr. de i 4  de Junho do mesmo ano redrizia 
a i/, em ouro os encaraos 69 divida externa. Permiti1 
c o t ~ t ~ i d o  anç credores externos converrerein os seus tí- 
t ~ t o i  noutro4 da d i d a  iiitcrn,~, quer de assentamento 
quer de currpoii, n ~ a s  ent30 deviain sujeitar se a tod'is 
ac  disposicórs que  atiiigi3scm os credores internei. 

O que é ierto é que os credareq externas prntes- 
tarain e a s  no(,óis estr,irigeiras apareceram a defeniier 
os intçicises dos seus shbditoi. 0 governo porriiguPç 
teve de transigir e por lei de 20 de M ~ I O  de 1893 cori- 
cedeu ao> ci edo1.e~ cxteriios znctacle dos rendi i i i r~~tu\  
alfaiidcgarios para inais de I i . l?o coiitos e m e t ~ d e  dd 
diferenca do 6010 .do ouro para menos de 2 2  "i, destrr- 
buindo-se dc  harinonra com os seus créditos. 4 se- 
gunda vailtagein d o  agiu do ouro tiunca se cl;c~iiti ;$ 
efectiv,ir, por quanto êle nunca desceu abaixo de  21 /,,. 

Rsta situnc.ío e:  a pr-ovisoi ia, por quanto as n'~sõis 
n,;o acl~nitinm a re~fucáo dt>s luroç sem o aioi-jo dos 
credoreç, E wtes conriiiunvam a levantar difiiuldddes, 
pois estavam conrenzrdos de que PortugaJ com o desen- 
volvimcnro de co,néi.~in. ria agric~iltrira c da iii;lÚ.tiia 
vlri'i a t r r  rccursos pnrn alimentar o juro, 

T a l  era o estado de cois~.; a que s e  tinha c h q a d u ,  
quaiido se resol Teu f ~ z e r  uin ai61 do com os c i  z l l ~ r e i  
externos. As iiegociacois fui-ain toiigni e einbor.icusai 
Os credores exrçi nos l u l g a ~ ~ d o  o pai, em iondi~õis  dh 
poder pdg'ir ou queriam o nu neiito de juro ou rntáo 
preferiam o juio reilusido a $1, E isto porqur clescon- 
fiando muito da nossa nJ.i~iiiiítracáo, esperava- que as 
viussitud:~ pu l i~ iç~!  fi~essem subir um govèriio que 
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viesse permitir*-lhe screin recoinpensados d a  ql.ie ti. 
nhain perdido. E nestnq recla-nac6is snlient:iva-TÇ o 
Conzrfé de Ti i i * ís  que cliegera a euigtr que o auinento 
ciaç rcceiras proveriientes do coiisuino dos tabacos fosse 
destin'tdo a aumentar os lu:-os da divid,i extei-na, beiii 
como se deviam arrendar os camiiihoç de  ferro cio Eh- 
tado para com o acrészrino J a ?  receitni se riuiiientarein 
tainbBin 05  juros da mesma d ~ r i d a  Quericiin tarnbein 
que na  adrniniçtracáo da divida piiblica ctiti.assem re- 
presentantes seus. 

Somos chegado? ao convéiilo de i g ~ z  a que varias 
vêses noc referiinos ]a &te estabciecia quanto a natu- 
rSsa d~ divida p í ib l i~a  exrernn que e l ,~  fosse to;i,i traiis- 
forinnda em ainui tisavel. E assiin fi-ou subs:ituid,i por 
O ~ I - I ~ ~ C Ó I T  amortlSavi'!c por 5ortein cin 93 anos. b:rdin 
toda3 títulos ao portador O U  de  coi<uoi: 

Quanto aos juros procurou se tiniformisn- a divida 
cxicriia. E asslin todos 0s emprésttino? qiie sonsrituem 
a dívida externa foram reduzidos ii uiri tipo 6sico de 
3 "/,. Ha ttès sEries q u e  se dziioininl n r a s41-ri,; r a 
ser-íe e 3 "61 re E par. compreendct ctiii;~ ulna delas 
é preciso atender AS 3 cTnsses dc ciédit03 estcr!ios an-  
teriores ao convénio 

A I a sii-re provêrn do antigo cor;soli~Iaif~ d e  3 "/,. 
A 2 provêm do amortisavel de  4 O/, d e  1590. E a 
3 " resulta do ainoti~s~ivel de 4.5 ':, d c  1888 e 1889, 
O decr. de i3  de Junho de 1892 r e d u ~ i u  a I,', ein ouro 
os luros à c  todas estes litulos M,?s en) vt!til,le da lei 
de zo de rnaro d c  i833 a que  lá nos refc.: imri~, os ~jtulos 
do antigo consolrdado de 3 O j ,  em logar de vencerem 
I "/,, tinham um rendimento de r,5 os ile 4 venciam 
2 "/,, e OS de 4,4 "I, vencram 2 i/, "/, E <iitd(; wnrq que  
os  juro dos p ~ ~ i n e ~ i o s f f u s s e  de 3 "i, rdd-z8.t o valor 

noinindl rl.>s riovos títulos a rnita.de do valor nomnal  
do antigo 

O ntnortisave! de 4 O / ,  tmha um rendimento, depois 
de recebidos o i  beneficio? da referida lei de 93, d e  z o / ,  

I? como 2 ''/o eram '/, dc 3 v,', reduziu-se o valor no- 
inin.il doi  novns títulos em '/,. 

E finalineiite o ainoi tisdvei de 4,5 O/o ficava rcdu- 
zido a 2 l i l  O/,,  01 a como 2 I,', 4 5 0  'i, de 3 @/, o vaio:- 
riorriiiisl C I O S  novo5 ~i tulos  erd egual ao dos aritigos 
reclrizi~io em I,', 

E deeste modo o bnlor nominntiso dns titulos depois 
da conrlcrsáo ficou ~eildo. para o i  do antigo consolidado, 
o dos ~ I ~ L I ~ O F  titulos rriluzirlo em metade; pai a o do 
amoi tiszvel de 4 o/,. o dos antigos tiitilos iedrizid~r 
I,', , e para o do .irn~i ~ I S B V C I  de 4,5 4;, o valor i>omii-ial 
dus aiitigns t~tulos i-edilzido cm '!, 

Mas a terceira sf:ic fci cinittda em :irulos dc dcas 
categoria. uina coin j111.05 e uiitra S C . ~  juros. E I Y I O  

porque n i o  loi pmqivel obter dos credores iieni1urn.t 
COIX e5520 I'ara o pagaii-iento do? j~iios figurava u cn- 

~wtai do? aticigos 1it~1104 t eciuz:do dc ' / b ,  inas coino d 

a:nortizapio cio iapir'll se devia f ~ z e r  integratinti~te, 
esse ' I ,  vrn cinitido em titulo- por quc n h  se pagax7ani 
l u r o ~  Es:es segundo5 títiilos t i n h ~ m  a mesma nume- 
raçiro LILI' nqiiSles qiie vrniiam JLII-os 

01 tittclus cfio tii' 90:ooo rei-, i :>u valor corre.;pon- 
denic ein fiancoq, floi-is, rnarcos e libras, 0 5  titulos 
sem lu10 s,io de 30 ooo icis 

IZeIntrí~ameiite aino1 tisac,ío cios tilutos, o s  da $i- 
r t r  podetn +-10 poi compra no iilercado ou por soi-teio. 

0 1  da a " ~ é i  1~ S ~ O  talnbê.n q.irnnrtisadoi por coin- 
p rs  nu pii. soieeio 11164 luiitando-se necre Últiino caso 
u:ri pi-2tnio l~gunl a ' / L  do valor dos títulos. 



Os da 3." sérrc amortisam se s6 por sorteio. 
A razáo disto é que os titulos da r," st:r,re corres- 

pondem a n  anrigo consolicado e é 18 uma vantagem 
que se concede ao presiamista, dar-lhe a arnortisricZo, 
por quanto o Estado não era obrigado ã arnortisnr, 

Os do arnortisai.el de 4 01, ]a tinham a garantia de 
serern ainortis:idos e para íicaiein ein cgrialdacie de 
condicói$ com o anterior que recebia uma vantngetn 
deu %e lhe um prgmia no valor de I/, do valor nomiiial 
dos titulos. 

E finalmente a 3.a séi*le náo podia ser amurtiçndri 
por compra, por quanto devendo-se fazer a arnortisacão 
dos titulus com juro e sern luro conjuntamente, e os 
titulor sem luro podiam estar na posse de pess8a dite- 
rente daquela que poTsuia ds tituIos com juro. 

Ilzpois esses titulos tinham já uma colocacáo rela- 
tivamente vantajosa pois erain amortisaveis pelo capital 
rntegral e por isso não era justo e s t a b c l e ~ e r  em seu 
beneficio qualquer outra vantagem. 

Quanto ás garantras os titulos da  divida externa 
teein i o n s i g i ~ a ~ ã o  n t ~ s  rendimentos alfandrg,ii ios exceto 
o s  do? tabacos e dos cereais. 

E n segundo logar a organisaczo da Juotn de cré- 
dtto piiblrco, a cargo da qual sc encontra a adminis- 
ti acáo do pagamento cios encargos dri divida externd, 
não pode ser alterada enquanto se não pagar aos c r e  

dores externos. E isto para assegurar a iii3epcridên;ia 
destd corporacão. 

Calno se v& a nossa soberania náo s ~ í i . ~  [lesa destri 
operacão, por quanto se Iiole quizessernos passar do 
regimen proteccionista, em que vivermos, ao regimen 
livre-cambista, haveria ieclamacóis diploni,iti~as pois 0 5  

credores extei nos poderiaiu ititei-pretai esse nciso piu- 

cedimento como um meio dç fugirino5 aos nossos com- 
piumissos. 

E nem se dtga que a proprid letra do convénro nos 
aurorisa a adotar as rcforin,is que julgarmos necessá 
ria?, pois o? I~OSSOS credores haviam de s8er inai quai- 
quer reforina Gue viesw ferir 05 seu? interesses. E ,e 
n ngio do ouro subir coniu ein 1898 a 83,s OS en- 
cargos cia nossa dívida h50 de absoi ver 60 01, da noasa 
receita e cntãn segundo Lei uy-Bçaulicu, uin pequeniiio 
abalo lev~r-nos-a á falêiiciti 

Por outro lado nos ficainos coin o direito de orga- 
nisar os serviqos da noqsa &vida phblisa, cerceado. 
Ma verdade a orgdnis~cáo da Junta de credito publico 
r.áo pode ser rnodificacla enquanto n ã o  se pagar toda a 
divida externa. 

Por tudo isto tem dc se concluir que os  homens 
que reaiisaram o convénio de i912 n3o estavam arli- 
maLlos do mesmo patriotismo qiie 05 reforrnac[ores de 
t852. Tanto mais que as  dificitldades que  estes :ive 
ram de vencer eram muito rn4iores do quc ~ q u e l ~ i 4  
ante as quais ficaram isiiputentes, os dirigcii~cs dos iie- 
gocios da naqão em 190% Para coiifirinsr isto baira 
dizer que em 1852 ui  nosfos titulos s h e ~ a r a i i ~  a cer 
riccados da lista d o  Stock-Exchartge, que em 902 isso 
não sucedeu e o govêrtio alemão aceitava a ieducáb 
dos juros segundc, a s  bases do decr. de i3  de Junho 
de 1892. 

81. O prnjato da coavers9at da usssa 
dlvida interna.- A idêa da conversáo dx zos\a 
divida intcrna apareceu como conscquêiicia dos scguin- 
tes factos : 

O luro dos nossos fundos é intiiro b,i!ua. E corno 
a i 



a cripi~aliiacão se f ~ z  setnpie a tiixti do juio corrente 
iio mrrcaiio, da i  reiult;i que a cotacá:, dos necqns fundos 
C muito abaixo do par. Ha poia scinpre um? difeienca 
grande entre n capital noininal d u ~  tltulos c ,I sua  cota- 
c50 rio mercado I; na verdade, a Iiistoria das  nossas 
cotacõis inostra-nos que iiuiica elas pJssararn alêm 
Je 63 

b rçce fXto de a ~ O X . I  30 juro ser muito baixa vem 
n acentuar-?e coin a lei de 2 6  da Yevcreii-o dc 189% 
:! que  ld no< referimos e qu: clevoi: o i m p s t o  sobrc 
o rendimento doi nossos titulos da divida interna a 30 o/, 

4 con~equência q ~ ~ u e s u l t a  de tudo isto é que a 
cotdcáo dos nossos fundos i muito baixa e por conse- 
g u m e  o nosso crédito f ica abalado, poi quanta o cré- 
dito du;n p ~ i s  pode ser aprec i~do  por meio de dois 
iniiicei -- a capit2cRo d,i díriiris e a cotaczo dos t i tulo$ 

Para  obviar este inconveliente da baixa cotacáo 
do< nosso5 titulos é que, como vinhnmns dizeiidri, apa- 
receu a idea da convcririo da nossa divida interna. 
E%ra rdêri rnaiiifestou em 1903, 1905, 1906, 1-09 i g i o  
c ja fio tempo da repbblic,i o ?r.. Iriiente Feri eir'i eiitáo 
ininic.t:o das F1nrinc.i~ apreseiitou a sâinara dos depii- 
tndos na sess5o de 25 de Noveinbro de 1912, uina pro- 
posta de conversão que poJe e deve ser considerada, 
coino o melhor que rem ,!p;trecido entre 110s. 

Todas as propostas de conversão u que noi refe- 
r iinos reem visado reduzir o capital nominal dos tiruios, 
garantindo rod<ivia .i( s i ~ u s  possuidores o mesino ren- 
dimento que recebi;im pelos ~intigos. 

C )  juro que teem pr<conisado tem sido de 4.4 5 e 
5 "1,. sendo preferive'l este último por si. encontrar 
mais em harmonia com 4s con..iicõts do  meriacio 

Divtrgein a5 opin:õcs quanto  ai> tipo de dívida quç 

deve reçuitdr da conversáo. proriiiniiando-%c un5 a f<ivor 
do tipo da díisida coii~oltdnda e outros da arnortis~ve! 

E todos exceptuam da coilvçrsáu a s  cibi.igasói~ dos 
camrnhas d e  f e i r ~ .  n que se compreende devido a t c -  

rem estas, garantias e\peciais, e oi empi-é\ttrnos que  
fhe deram l o g ~ r  lerem tnmbêm um fiin especial Sán 
tainbêm exceptuadas dLi coiiverGo as iharnad;is soprr 
?-as e as sopeii I I I ~ ~ I S ,  por terei11 resiiI~a90 de cmpr&- 
timos que  visrivam atrair ns  pequenas econoirlias, po- 
dendo, se  forsem con~~ertidas, trazer periurbacõis aos 
pcjssuidores desses titutos. 

E m  nenhuina d a i  conversóis a qiie nos vimos iafe- 
rindo se aconscihnva o tipo da convrrsáo fncult.itiva, 
mas sim o das livres ou voluntaria~. Tambè,n esra 
idéa E defensavel, poi9 estando a c o t a ~ á o  dos nossos 
fundos muito abaixo do par, ac a convcrc,Ío fosse fa- 
cultativa, todoi OS credores haviam dç naturalmente 
preferir o reembolso e O Estado de modo neniruin po- 
deria e(cctu8-lo por lhe fattarein os capitais. 130r tsso. 
o que te fez 6 oferetrr aos ci-eúorrs a aItern,rt:va de  
aceitarem os novos  titnlos, OU perrnarieiercm na sua 
sltuac,?~ anterior. 

Rrfertr-nos hemos mais desenvolvidamcrit~ 30 pro- 
jeto do sr. Vicente Ferrcira que pode ver-se no  Diário 
do Gozlêrno de 36 de Novembro de 1912 ,  por ser ri 
que dc melhor se tem apresentado sobre tal assunto, 
no nos50 pais 

Quanto a naturesa da divida dcpois da coiirersán 
ela seria, segundo o sr. Viiencc Ferreira. con\uiidada 
E náo se adotava a div!da arnortisavel, por quiinto no 
nosso país, onde as finanças 50 actualmri~ts ComeCain 
a melhorar, onde não tem havido saldos orcnrnentais, 
não pode pensar-se iia ainortisugáo d:i d l v , d a  piibiica. 
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A conver550 deveria abi anger toda a divida interna 
rnziioq as obrigaqói, dos camii~hos, as sopetl-as e a s  
soperi.rirhn~. E as ra78is disto disçcmo-Ias hii pouco. 

O 1uro pre~onisn;ln nesta proposta e ,  a de  5 o!,. 

Tarniiêm esta medida no? parece acertada, por quanto 
110 nosso pais raris5iinninentc se encontram c~ipirais 
mais baratos. E nos i a  inostr3mos como o úi~tco meio 
de conierirar a cotacáo dos fundos próuimd do par, é 
ndotar um tipo de  juro egu:ti aquêle que se encontra 
n o  mercado finsnceiro. E i~r le  nos este Facto encontra 
a 5ua jiistiticacão inaiq cabal tios rítulos que furam emi- 
tidos por oiasiáo do iiltrmo empréstimo para constru- 
c,iu dos sainirihus dc fcrru, cujo juro e de 5 o/,. Esses 
t i tu lo~  tecm Lima cotaq?to cuj3 diferenca para o capital 
i~orninnl é apezas de uns 50 cent. 

Qiianto aos prnsesqns de encontrar o capital nomi- 
na1 dos novos tirulos, este era determrnado, rnultipli- 
sandn n rei-idimen:~ actunl depois de deduzido o irn- 
posto, por 20 

Esre procesw n50 oferecia dificuldade alguma rela-, 
tivamente ao cnnsolidndn de  3 O/* O rnecnio porem 
i ~ í o  sucedia quanto a\ obi.tgac6i.i arnorti.iivei9 por sor- 
teio d c  4 e 4.5 Q/o. Neste caco corno a d i v i d ~  amorti 
invel era convertida em dir~ida con~olidada e o produto 
do rendimento dos títulos, depois dt. deduzido o impóçto 
do iendirnento, era inf-rtor no capital nominal actual. 
os ciedorcy que tinham direito a ser recmbol \ad~s  
deste capital. eram desfalcados nos scuc direitos. 

l'ara obvisr este inconveniente haveria dois prnces- 
70;: ou emitir *ituIos sem juro no valor d,i difrrenca 
entre o pro4uto dos rendimentos por 20 e o capital 
no-nina1 actual; ou determinar c.n luro, o ecluivalentr: 
maternatico a essa d l f e r e n ~ q  j u n t . ~  esse eLluivalentç 

ao rendimento actual e multiplicar essa soma por zo, 
E foi e ~ t e  segundo processo aquêlc que prcconisava 
o sr. Vicentc Pri-retra nn sua p:oposta. Juntavam se 
1 7  cem. ao rendimento acrunl para os  titulos de 4 o,'o c 
ewa solna era rlepoiç mulriplicada por 20, Para í i s  de 
4, 5 *,'a juntacain-sr io  cenr. e fazid-se depois n mesma 
opei ac,íu. 

Qlid~lto aos dii.citos dos picst~m:stns  esrabeleíia-se 
que a cotioersio erd tivie ou vo!unt&rra, tornando \e 
todavia obrigatoria. para cada empré\trmo uma v ? i  

q u e  a maioria doc prr\tamistris dcsse empréstimo B 

aceitdise. Ta l  aceitac,io podia ser eupres5a ou tácita; 
No pi ' i~nc~ro r e s ~ l t ~ v ~  d.1 deçlaracáo dos prestamistas; 
no segurtdn prtivriiii,~ de a inaorin dos prestamistis de 
cada empristrino 1120 apresriltdr os seu5 título5 para a 
rstarnpiIh,igrin dentro d u m  certo praso que  era curto. 
Eiltcnciia-se nesse caso que aceitavam a conversão 

Qiiantn ás ga~r~t i t iac  cios nossos títrilo~ estnbeleirn \e 
que so êles podinm \ei dado? ern deposito como caucjo 
nos ciisus çiri que 11 lei o pcrniite; so èles goTav,irn dit 

isencso de  pet1i1ur.1, ttrialil prefri ê n ~ i a  ,luanto ao pa- 
g,irnrnto dos juro.;, e so a eles Jpruveitarrain os euces- 
305 tio\ reniiiinentos alf.~ndeg,it 10s 

Esta proposta de convei sáo foi criticada pelo sr. An- 
selmo de Andrade. O i  at gunirlitos de que este ilustre 
fiiinnçeiro se servia e i ~  dc quc se i a  substituir uma di- 
vida por ouira dc  in~11oie5 eflCdlgO5, O que era u m 4  
inagnifica b ~ s e  pa,  ,i novos impostos; e por outru ladu 
era urna conver>áo Iitrc, as credores haviam de natu- 
ralmente prrfeiir ficar na sua  situricão anterior, í. poi- 
isso tal convers5o era in~iairel. 

0 primeiro arguiilerití., rfo $r Ai~çeTmo d e  Ai~drade 
tern um certo vaiur, rnas podia obviar-se fdiil:nente 



bastando para isso que se estabclesse que os rcndl- 
mentos 6ca i~am isentos de novas imposicõis. Qiianto 
a o  segundo parece-nos deqtit~iido de fundamento, por 
quanto as  garantias oferecidas haviam dc atrair os p:.rs- 
tamistas e por outro lado o facto de o juro sei elevado, 
traria corno consequência uma elevdc5o nas cotacóis, 
em qiie os priinetros a lucrar seriain os piestainistas. 

Para melhor coinpreensiío do ass~into que enpuzemos 
apresentaremos 0 plano da conversa0 scguiido a pro- 
posta d o  sr. Vicente Ferretra. 

Capital actual Rendimento 
1 ooaoo 2,1 o 

Capital convertido 2.3 i o 
42800 (a) . . . . . . . = z i l ro  X a o  

Amortisnvel de 401, 
Capital actual 

904$00 2,52 

2.7352 

Capital convertido 
50340 . . . . . . . . . = 2.7552 k 2 0  
3 9 ~ 6 0  
5 3 t 8 o  (b) . . . . =(zm5z + o a i 7 )  

AmoriisaveI 4 5 
Cnprtal actual 

V@J0 2,83 li, 
2,83 i/, 

Capital convertido 
56870 . . . . . . . = 2,383 I/, X 20 
33.~30 

(C). . . . . . . =( '3p83i / ,+oepio)  ZO 

direito ,i .i:nortisacáo de go;bm ~Mai usando do pro- 
cessn preconisadn p e l ~  proposta de 25 de noveinbro de  
1912 havta pa r a  u conwlidado de 4 O/,, uma diferenca 
entre o c:ipitn[ nornin:il actual e o capital dos nova? 
riculos de 3ynSo. Pro>urou-se por rsqo um luro q u e  
tosse o eyuivdlcrite inaternatico d t i s a  difererica, juntou-sc 
no rrnliimento acrual do5 titiilos esse equivalente e so 
depois se rnultipli~ou po! 23. Isso deu 5 3 ~ 8 3  Outro 
tanto -e fez para  o ,irnortisaí~cl de  4,5°/, cin ync o e w i -  
valente era de  ro cent. nhte ido se, depnrs d a  oper.aqão, - 
iim capital norniiial de ,83390. 

I.clnto o capital (:I?, torno u (b), como o (c) ficavam 
depois a venier o I L I I O  d e  5 O/,. 

sl. ~diaiipiiistrsgtiia da dívida pUhlIca. 
drrota I r  crédito pnklteo. - Ein quase tn.ios 0 3  

países n adniintsrracdo d a  divida pública pertence hoie 
a corpo-acóis gosanclo duin:i certa aiitonomio, afim de 
evitar  p r e ~ s ó i ~  do govêriio sobre essas corpoi acõis, a i  

cons~quCncia~  dcin~ti-oqaç que daí  resultariain r para 
garantir mcihor o p.qdineiitu dos  ciicargos d a  ilivida 
pública. 

Entre i-iiis r> secvtiu d :  ílisida ptibiica pertence ;i 
J~lrita CIo-cI-&$z~o pr(6ii~r) 

A sua  origem ve~ri do  nlvará de i 3  de Marco de 
1797 que ovnpliou c : ~ i  rn:ii< 8no contos, o empréstimo 
autorisado pelo deii- d e  tz de O u t u b r o  de r 7gJ. Essa 
dlvara no intuito il6 g4il ai-iti: os i r e d o r ~ ~ s  e susreiitar o 
cii.dito piiblico, oiL1i.iiuu i10 ,ir-t. I i." que se  crepsse a 
A ~ i n t z l ~ l s f r i l ~ L i o  ~ J S  I c i~<iczs  c j r r i u s  deste erripi ésiiiiio em 
que haveria um iof  c co,n q u ~ t r o  chaves, pertencendo 
rima ao teqourciro %:I-a1 1 1 m  111109. outra ao escriváo e 

duas a doi? ricgo:i~i:ircs de p-obldsde e aboi~agáo. Essa 



comissáo efectuaria o pag>imento dos juros sob a ins- 
P ~ ~ ~ h  do oresidetite do r icil ei $riu que  era o tniiiistio 
da? financas, Esta comissáo chamou-se depois Jtrnta 
dos juros dos nazs cmp7 eslrnrus. 

Quando se estabeleceu o regimen liberal teve-si: 
ein vista supirmi-Ia por quanto a Carta C o n ~ t i t u c i o ~ a l  
n b  art 136."ncarrego~i a adininistracdo, arrecadac5o 
e contabilidade de roda 3 fazenda publica '10 tesouro 
pilhtico c náo obitnnte garantir a divida pública não 
falou na .ltit:ia dos l r r r  or I-rats. Isto dava a intender 
que não se contava com ela na nosqa administracão fi -  
nanceira. O de 3 i de Maio de 182.5 estabeleceu 
que ela fosse compom de 2 magistrados, 2 ofictais 
da fazenda e 2 negociante$, presididos pelo nlii-irstro 
das hnanqas. 

Com o decr, de i 6  de maio de 1832 a Jrri~fa dos 
Iriros dos riais empr-istinios fui substituida pela Jirizta 
do crfdito publico que era formada de 2 vogais eleitos 
pela câmara dos deputados c um pela câinnr a dos pa- 
res  quc f i~ar ia  presidente. Esta comissão podia opor-se 
3s ordei~s do govêrno sempre que c l a ~  visassein afastar 
os fundos do seu fim legal. 

Este decr. náo foi posto em pratica por náo estarem 
reunidas as côrtes. Apareceu depois o d ~ c r  de 13 de 
Marco de i834 que creou a ConirssLío tillei-zr~il da Junta 
da c?-éif i to  pzibllco. 

A lei de r5  de Jullicl de 1837 rxtiriguiu e s a  tomis- 
são c crcou a Jilizta do -1-édrto pzíMico que era com- 
posta de 5 vogais: i elcrto pela câmara d n ~  dcpritados, 
2 nomeados pelo govêrno e 2 eleitos pelos jurr~tas que 
recebessem anualmente da mesma Junta '.oo;oo ou 
mais. 

Tinha a seu cargo arrecadar a4 receitas Jestinadas 

ao pagamento doi  juros e amorrisac50 de toda u di- 
~ i i l . ~  consolidada d a  nacão. O presidente era escolhilio 
pelo govêrno. 0 s  cvactores pubticos não poCiam d!s- 
por das garantias destinadas ao pagamento dos juros 
e amo1 t i~acáo  da d ~ s i d a  pública, ssnáo por ordein es- 
crira emanada da junta. 

Por decreto de g de Nnvembio de 1849 atribuiu se 
d Juota do crédito público a admini~tracáo da dirrida cx- 
terna. 

A Jiinta contiilua atravrz dc diversas reorganisacõts 
ate sofrer um profundo golpe com o decr. de 15 de 
Dezembro de i887 que creou a D~rricáo gerul t i r i  tfi- 
~ ~ d r l  ptiblica, e que lhe reduziu as atribuiqó:~ Assim 
a Junta ficava apenas com hii~cõis consultivas e fiscais, 
tais corno assinar 09 termos das ennissóis c amortisa- 
cóis, cfiancelar os  iitulos nomlnatiros, asirriar os ritulos 
ao porrador, ser ouvida em todos os npsuiltns ern qtie 
o govêrno sol.icitasse o seu pareter,  etc .  

Veiu finalmente a ser reconstituid,~ sobre novas ba- 
ses pelo decr. de i4 be Agosto de 1893 que com o reg. 
de 8 de Outubro dc i y o  dctermrnou q u e  n Junta do  
crédito público seria constituida por 5 n~ernbros. Viii 

eleito prla c3marai dos deputados, I pelo seiiado, r 
nomeado pelo govêrno e 2 eleitos pelos lurrstas que 
no a n o  anterior ao da organisacáo do i-rsrnseaiaento, 
possuam titulos de assentarnriito, no valor nominal de 
5.000300. E so podern ser clcitos, ncste caso aquêles 
juristas que possuam um mínimo em titulos, cc io i - ioc~,  
O govêrno nomêa ei-itre esses 5 vogal. um presidente, 
sendo o vice-presidente eteito pela Junta Esta terL 
uma sessão ordinriria por semana e as extraordinarias 
que forerr precisas. 

O serviGos são descinpenhados por uina secretaria 
ti2 



ein que ha três repartiqóis - ú cetrti-ai, a da cot~tabi- 
Ilcfaile e a de ~sse~i!arnri~lo.  

A cargo da reparticão centrai eith o servico de ex- 
pediente. A d d  contabilidade procede a o  pagamento 
~ 1 0 5  juros r nmortisacr?~ da divida piiblica. A reparti- 
~ . i o  do assentamento tem a seu cargo o servico relativo ao 
preparu, criacio e assinartura de  t~tulos,  tanto da divida 
coniolrdrida, como arnoraisavet, o servico d e  assenta- 
mento e avei bamento dos ticulos iiorninativos ; é ela 
que estud,i os  pedidos apresentados para conversóis, tro- 
cas e substitui~õis da  divida phblica, etc+ 

f i a  tambem um ouvidor que desempenha na Junta 
ds f u n ~ ó i s  de ajudante do Procurador da Repirblica, é 
iiomeado pelo governo e defende os interesses da fa- 
zenda nacional. 

Tal E a organisacão da Junta do crédito pliblrco 
que pelo convénio d e  1902 tem de manter-se enquanto 
náo estiver ~titcgralrnente paga a divida externa. E 
como esta C amortisave1 ein 99 anos, é tainbêm por 
esse praso que tem de conservdi-se tal qual se enson. 
ira, a Juiz~ii do credifo público. 

88. Dota950 da dívlda pótblíca pai.Çm- 
gaêsa- -Quando  fizemos o estudo do convinio de 
1902 vimos que os rendimentos alfandegirios estavam 
consignados ao pagamento dos encargos da divida ex- 
terna. E o excedente desses rendimentos estara consi 
gnado ao pagamento da divida snrerna ? Isto 6 ,  depois 
de pagos es encargos da divida externa, aquilo que res, 
lar dos rendrinentos alfandegdrios aplicar-se-a ao paga- 
inentu dos çncargui da divida interna? 

O regulamento de 8 de Outubro de 1900 dispõi 
no art.  i i " du!: t a Junra do créditu publico rc- 
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c e b e ~ á  diariamente na sua conta de deposito no banco 
de Portugal, dos tesoureiros das alfândrgas de I.isbôa 
e Porto nos termas do  decr. de g de Dezembro de 
~ $ 8 ,  as somas necessárias para que até ao dia i o  de 
de  cada mês esteia entregue adiantadamente a Junta 
a dtiodécima parte da verba descrita no orcamcnto de 
desp8,a do Estado para o servico de juro c amorrisa- 
qáo da divida piiblica, para encargo dps pensóis vitali- 
cias e para o serviro proprio da  me3ma Jriiita. em pes 
soa1 e tnatenal S. E $ 1.0 do mesmo art.  dispõi que 
*Se as importânaas depositadas náo preçnclierem a 
rotalidade do duodécimo, o tesouro liquidara com a 
junta até ao dia i 5 de cada mês qualquer d:Rereoqa 
exista 9. 

Como se i n f e r ~  desta dispasicão a nwsa divida po 
bltca tem os seus encargos garantidos pelos rendimentos 
das akfândrgas. 

Porêm o convénio de  1902 vem estaruir que o s  re- 
soureiros 63s alfândegas deviam entregar todos c s  dias 
a I. de C T. a quantia suficiente para perfazer a tri- 
centécima parte, em ouro do total necessirio para 05 

encargos asuatç, juro e amortisaqáo, da divida externa 
e para as  despdsas do serviqo da mesina divida; que 
sendo as receitas aduaneiras de um dia, inferiores á 
quantia necessdria. o degcil seria preenchido com as 
recetcas do dia o u  dias seguinres; e que se por qualquei 
circunstância imprevista, as entregas feicas na J. d o  C 
P. durante qualquer semestre, não preencliessem a me- 
tade da quantia iatal  em ouro, necessária para os cn- 
cargos anuais da divida, o go-&no cobriria o deficlt 
no i." semestre até t 5 de Dezembro e t-io ; ." dtE r 5 de 
Junho pelas mais receitas e rendimentos d o  tesouro. 

,: Puderáo, de algum modo significar estas disposi- 
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tas legalmente utor isadas, podem ser emitidos durante 
qualquer gerência, títulos da divida fundada ~ i ~ t e r n a ,  
na  soma necessaria para cauqáo e importâncias corres- 
pondentes a essas quebras ou dsspê.;asm. apara a 
emissão dos titulos da divida fundada interna serão 
observadas todas as  formaiidadas que r: leis vigentes 
determinam para a abertura de créditos extraordtn~rios 
dc que trara o a r l  35 O da presente let, e a d do C. 
P. podera emiti-los depois da publicacSo no 7)iá~-ro do 
Govêr-/to% do respectivo decreto. no qual serão autori- 
sadas as  irnpo~tâncias para a sansfacáo dos respectivos 
encargos8 (9 r." do art 17."). 

O decreto de 27 de Junho de 1913 logo no art. r.' 
não permitia que se t.rn+rissern títulos ainda que expres- 
samente autorisada por ler sem decreto fundamentado, 
em conselho de ministros assinado por todos êles e 
publicada no Drário do Govêt.no. Portanto á s  forma- 
lidades estabelecidas no 9 r." do art. 17." da l e i  de g 
d e  Setembm de 1go8 acresce, estp. 

Alem da lei que aucorisa a emissão de titulns é pre- 
ciso que se crie o borid ou obrrgaqão geral que é um 
titulo pelo qual o govêrno se responsabllisa pela tota- 
lidade da emissão, e deve qer aisinado peIo ministro 
das Finanqas, pelo director geral da contabilidade e 
com o vtsto do Conselho superior da administracão 
financeira do Estado. Essa obrigacáo geral ou bond 
so existia para a divida externa, mas o decr. de i5 de 
Dezembro de r887 exigiu-o tarnbêm para a divtda in- 
tema. De modo qire hoje subsise para todas as formas 
de dívida piiblica. 

Passado o borrd procede-se a criaqár: 60s titulas que 
devem ser registados num livro chamaeo Iivt-o ntesfre 
antes de postos em rirculaqão. 
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Os t i t d ~ ~  ao portador não exigem mal5 formalidade 
alguma, mas os titulos de assentamento ieem de ser 
regi3tndns no chamado livro de asseir~ame~rto no pró- 
prio momento em que são entregue.; ao primeiro po4- 
suidor. E' por i sw que nesse? titulos aparece a ex- 
pressão : asselitado ao sr. Ftrlatto de tal 

a. Quanto a transmissão, temos de atender aos ii- 
tulm nominativos c aos titulos ao portador, por quanto 
09 prllnçlios exigem mais formalidades que os se- 
gundos. 

As  rnscri~dis de  assentamento exigem o registo de 
transmissão, toriia se necessario o pei-[erice que é a de- 
claiaqlo da transinissáo da propriedade tium tridivíduo 
para outro, feita no próprio titulo: O pej-te~ice deve 
tcr o nome do individuo a quem se pJssa o titulo, as 
condicóis da transrliissáo e a assinatura devid'iinentei 
r~conheci~ia  da pessua que transmitg o titulo. 

0 s  perterices assinaturas e reconhecimentos devem 
ser escriioy sem rdzurd ou emendas, pois que ,  hnvendo 
as, devera averiguar-se antes do averbamenro causa 
da viciacáo, r, lustificddri esta, fazer-se d conlpetentc 
rrsãlva no avrrbamçnto, Os pei-leiices .i menores in- 
rrrJitos e ausentes, h e r a i ~ ~ a s ,  massas falidas e qoatsquer 
outras entidatlcs sujeiras a tutela, curatela ou adrninis- 
tracáo especiiil, drvem indicar a pessoa ou pessôas que 
ficam tendo drretto d cobranca dos juroq. 

Feiro n pui.,errrr, para que  este ze torne delenitivo 
é preciso requere1 a J. do C .  P.,  o 'ivetbaincnto, de- 
vendo os requeiimenios ser em papel sel.rdo e feiroi 
err. nome dc qualquer dos intereisados, datados e assi- 
nadoi pelu proprio requerente, ou por outrem a seu 
rogo ou mandado. Pode o ave~barncrito ser slmp1c.s 
on por- despacho da J ,  do C 'P. Este tem lugar, quando 
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o s  pt-rl~rices são assinados por procuracáo, q i~anda  
conteem sepavacáu de u w f r ~ i i o  e prupr iedade, qiiando 
se referem a testamentos ou contractos, quando derxam 
incerto o dominio do titulo e e quando conteem quais- 
quer cláusu!as ou declaraci51s de c~ i jo  averbmcnto poqsa 
r ~ s u l t a r  responsabittdade a reparticão ou diividas futu- 
ras sobre a livre dr\posi$ío dos titulas. LontBin o s  
averbamentos por deqpacho, o nome do possiiidor, o 
niimero da  verba e se o título fi-ou ou nán alodial. E' 
3 seguinte formtila: avu-bado por despacho d e . .  . a 
F . . (alod~al ) vet 6d n O. . . 

O averbamento fez se no livi-o d ~ s  v21 bils, fazen- 
do-se depois um estrato no Izvro de assenra~7zerrto para 
se ficar sabendo a qile:n pertenscm o.; títulos 

Feito isto ajunta re  aoperferzce esta expressão: aver- 
bado Segue se depois a assinatara d o  chefe de repar- 
lic5o e a data St o arlerbnmenio foi por despacho 
então é preciso trancreve lo antes da assinatura. 

0 s  certificados da dívida inscrita rransm1te:n-se por 
cndôsso devendo aquêtt que os adquire aprrseiita-10s 
na 1. do C. T. para sereni trocados por outros ein seu 
nome 

A s  inscr i~õis  de  ~coupon trrinsmttem se For simples 
entrega. 

3.  A troca de titulos podc ttLr em v15ra alfevap- o 
modo de ti-ai~smtssão, cornu cl~:ando os possutdores de  
titulos noininanvos, quereia titulos ao portailor ou mix- 
tos ou Yice versa Neste caso quando seja preciso 
emitrr m31S t i t ~ ~ l o s  para sat:~fa;17er 2 4  rmcas nâo é pre- 
c150 bond ou obrigaczo geral por nZo ser necrssartn 
nutniisacáo por  l e i  especial, para se  frizer a cmissão. 

Pode ter por fim a l f e r a r  o capta!,  como qiiando se 

trocam tiruios por outros de menor valor oc vzce-tJrl.sa. 

Tambêm se pode dar o caso de um posstiidoi- de cer- 
tificados querer depositar mais títulos ou levantar alguns, 
sendo então nectssario passar novos terti ficados coin o 
valor respecrivameri~e aun.ciitado oii dimintirdo. 

Pode ter-se em vista altet-o?. a foi-ma du pr-oprte- 
dade dos titulos. Assim titulos possuidos ern comum 
serem tocados por outros com o valor correspondente 
a parte de cada uin dos comparrecipanres 

Pode finalmente ter-çc e m  vista Ii*ociir l i l i i los por- 
ce~.~ificados da dtvliia r~iscr-ita. Ne4te caso apresen- 
tam-se os titulos na J. de C P. e recebein-se cei tifi- 
cados que são tftulos iioin:narivos: [nas que  diirergzin 
das inscricóis de assentamento quanto a trancmissão, 
por quanto estas precisam ser averbadas e aquêles i iâo .  

0 s  certificados, coino Ia vimos, endossam se e o novo 
possu~dor aprescnr a-se na -f. do C. 'P.  que lhe da outro 
com o seu nome e rnutalisa o antigo De inocio que u 

ecdôsso so transitoriamente se encoiltra nos cei tificados. 
4. Finalmente a substicuicáo faz se para o caso 

a) de SP per-derdm izfnli~s; bb) de se delei-doi areni. 
a )  Se o s  lítulos perdidos são nomiilativos basta jus- 

tificacáo adininistrativa, palçendo se nocros títulos de 
pois de dezorridos Ao15 semestres sein red,iinacáo e 
ficando enalienaveis d u r a ~ t c  t o  anoç apoz a data em 

que forean passados; ou justificaqáo jud::ial, piideiido 
alieiirir-se ilesde logo. 

Tratando-se de tituIos ao poriador, é nccessaria jus 
tificacão judicial e os juristas devein dcpositnr t a u ~ d o  
igual ao valor dos titirlos e aos jriros que retebçrem 
antes de decorrido o praso para a siia presirigho, po- 
dendo 5er  levantada so 2 0  anos depuis. 

b) No CASO de  deteriordcáa n i o  ha difiiuliladrs paía  
a substitui~ãc> nos titulos iioninativoi. Sendo ririllos 

3: 



<io p?rta,for ife t31 modo deteriora~ios que  n l o  podem 
sz r  iiego:i,ivziz na b,it.ici? t3 nbêin i>-lo Iin f,~rrnalidadcs 
e5pz~iaic Se porGn lhe faltaiim c~izipovs exige-se 
caucno 

l'aia se obt,:r a ~ u b ~ t i t ~ i t c Z o  f,iz-se unia proposrri 
ein dr;r;iicCiiio e r i  qiic se de>igna íi iiorne, o ~iuriiero, 
,i e s p E ~ : r  c o r~alur. riurni:ial dos  tilulas que sc aprzsen. 
tnin t. 3"s que se descj~in obter. 

0 5  t i t u l o ' i  rniyfni, esr,ici s I J ~ I I O S  quan to  a n  jiiru as 

ilispusicG~'~ I . C I < I L I P ~ S  8 3 s  t í~dlo-. ao portador e q u a n t a  
Lia capitdi. 2s q u e  reg~l:im o \  titulo< nnrninatiyos 

E5tas disposicóis enco:irr ain-se n a s  - inst~~icóis  dc i 4  
d e  maio de 1Xq4 e no  reg. da J ~ i i i t < ~  de  C!-édito pliblico 
de 8 Jc outu l io  de tgoo 

#S. BS ImnesicBis poda~50 ser penhora- 
das? R*:lacionnda coin o regiineil luridico da divida 
pUlsltca portugriêsa a i d a  a quest5o muito drbarrda n i 
iioasa lurispi U ~ % I I C I ~ ,  SP as Z I I S C I ~ Z ~ Õ I S  podei io ser pr- 
tzhor ados. 

0 al\,.ira de i3 ilc rnai-ca de r797 qtie ainplioii o 
pr1riie:i.o e npr i i i i~na  .d35 ayuiiteç deçlai-ava quc es tas  
fico-iam ir;ent,ii de pciihora, embargo? e seques t io  
(3ia s-ndo , i3 a ~ a l i c e i ,  ,i que se refere este alvara, con- 
veritdai por dczr. d r  23 de abril de  1833 cin ifiscricúis 
d e  4 o,'o, q p a r r e c e L i  a idPa de que a? insci icóis que i e- 
su l t~ iv ,~m da? .ipoli,es ficavain coin a s  me\riiah gai an- 
t i35  que e-t.35 e poitdnto crain iaentas d e  pcnliora. 
'T.into rnriis yiie o Je t r .  qrir: autorisuu R co~l\e;-<ío f d h  

bçmpre de apoliccs e sn no 61n diz q u e  os novcs t í t~ t -  
10s se fi:.?rno chninnndo insci.~qóis. n a o  se referindo áp 

qaranrias rie que  gosavarn E po~le dizer-se q u e  a con- 
terç5o de r835 uriiia ncncc tt..ic e ,n  vist'~ ic . i i ,~ir  os l u -  

ras das apol!ces e mii3nr a design~iqâo dos titulos. E 
a t i  ' pa ,I ti ibiitar os I'L i~diinciitos da.; ~r iszr izõe~ rzs~i!- 
ranres d3 conser~~icáo  de 1*3j  foi pi eiiso u i i ~ i  lei es  
p e ~ t a l  de 6 de nouernbto de  1841 que  fixou esse iin- 
posto ct.i1 i o o/, 

Segue-se a esta coriversáo a dos liaili his riais d e  q 
de Jariçiro de  i837 que foi.,irn ti dnsfor:nados 1:4iilbê 11 
ern inssricúis d c  4 ' , jO  Neste decr estabel<zt.se q r i ~  
os padi 61; qiie e~c i re i -e~n  pc.rlhuradus ou viii;rilaLlos '10 

p.igarneoto dnma &iv!d,i, ri20 poderão se]- 2cii:cei ridos, 
ficando ncst: caio prnlioraireis, ein contrnveiic50 do 
disposto no nlfai 4 de  i3  de hlarqo dr 1797 Or.1 s r  o 
o decr. Ji>piiiihs assim. é porque o s  pa.1-6s coilPCrtl- 
do5 continuavarri 3 f i x r  coin a= gni-,tnti,iy d!) niv.:rn d.5 

t7o; nZo t~npot'tando a co!iversão o desapol~r,z~.riei-itu 
d iç  garantiai dos at-itigos titulos. 

Vem finalrnei~te a grande convcrsáo dc  18  d c  De- 
zenlbrn de  1852 q u e  transfcti-mou to;lc? a nossa divida 
pdblica em in?t~ugóis de 3 u,',, que não f,ilci ein gu ad"t1a 

para os ~ i o v u s  t i tulos,  o q ~ i e  p'tiese d ~ r  a inre.~~!rr q u e  
as dos aritigns títulos ci>iitrnuAram. 

E tanto çstit iJc,i foi a q u e  do1nin-~ti qrie fC31 n'eces- 
saria uma Iet especial - - a cie 26 de j u l l i ~  1835 -prii.a 
peiihorar os j u i - ~ s  da? iriscr. cóis de lcgailos pios Esta 
lei i x r ;  sequer pernritra a penlinra do c ~ p v r ~ ! ,  irias só 
dos juros. 

0: a se as inscr!<ó~s dc 3 V/, res~ltaji?es da c o n v t r 2  
sáo de 18-52 não $cassem :anl as g'irdntids das ant:g<lq 
apólice.;, 1150 zo 11ão se cn>nprceiit{ei ia :*IA Ic:, co~nn 
a isencáo de penhora pa: a o capitLil das ii:ss::cL;>i. 

De modo que pa:-ece que as inscriqóii gosaili ainda 
da isencáo de pen!iora. 

E' & t a  tdmb6-n a dnurrina def,-ildiilo pela Jtiilta.do 
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Ci.édito piiblico que .c tçrn rccusado sisteináticamente 
,i dai cii:nprimento aoi  preiidtórtos que lhe tem sido 
dcrigrdos nerre ~cn t ido  E' tiiinbêtn a oricntacáo defen- 
dida pclos icprcscntaiics do rniniir6rio piiblico. 

H a  apenas divergênciai n ~ i  nossa j~rrsprujência, 
havendo até acór3ãos contraditorios $obre este assunto. 

t'ns dizem que sendo a conversão uma  novacão e 
estabelecendo-se no cod. civ. n r t  807." que (4 extinta a 
dividn antiga pela novacao, ficava eguaIinente extintos 
os direitos e obrigricõi~ acessórios, náo haveiiilo rruerva 
expressn a, desde que o dec. jue autorisou a C O ~ V E ~ S ~ O  

de 1835 não r:servou expressii,nente as garantias da 
antiga dívida, estas ficaram extintas E por outro lado 
o cod. do pruc civ. que no art. 816." enumera as corsas 
que s6 p o d e i n  ser prrihoiadns por nomeacão expressa 
d o  executado não f ~ l n  em nentiiim dos seus nans nds ins- 
cricóts. 

Este iiltrmo ai.gumeiitu não t e m  valor, po:- quanto 
o n." 5." do rne7rno sr t .  refere-se a a quaisquer outros 
bens izçntos de penhora por lei5 especiais*. Ora exacta. 
inentc ncssei bcns ooJem estar abr.ingidns ss inscriqõis. 

O primeiro argumento, porê n tem valor, E nno 
ha dúvida que perante os principios do direito civil, a 
kenqão de penhora náo existe para as ins:ricóis 

Mas a nossa legislaqáo financei-a tem siLio inrerpre- 
iada no sentido de cotiservai- ás inicri~i;is a!, p~irantias 
das antigas opolicei, 

Tambern nei-rhuma J a s  coilversõis a que nos refei-I- 
mos declarou extintas as garantias do a1vsr.i de r3 de 
marco de i797 ; antes d e i x a  intender que efas qubsis- 
tem. Por  isso a história das nossas conversõis concorre 
para que tnmbêm possamos ser l e v a d u s  a dcfrnder a 
isencão de penhora p.ira as nr?ssai ri~sct i~ó is .  

FINANÇAS 
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R@. PagrmenLr ales Ja#ros - i íeste n.O trata- 
remos da i  formalritades necessartas para o pagamento 
dos juros, do praiu ein que  devem ser pagos e du prasa 
da prcssricáo. 

Relativainentc As formnlidadcs para o pagamento 
dos  juro^, estes so pode ser recrbidos por meio dc i-e- 

lacóis (mod$las qiie teern em cima a ordein do paga 
inento, n rreguir difer-ntes colllnas para se inscrever o 
capital e a n u i n e r ~ ~ á o  dos diferentes ritulos e em baixo 
um recibo parn a t~ial i i l~ide dos jurop). 

Para receber os  liiros das ~iisrricórs dc a scirtanienio 
tem de qe preencher a 3-elncilo, compreendendo o no- 
me da pessòa qiie recebv os juro\, a designacão dos 
tirulos por ordein numérica dos capítais, resumo por 
algarismos do n " e capital dos titulos e recibo por 
extenso da imporiSiicia total dos juros, com dc~ignaciio 
do wmesrre a qiie diz respei;o e do irnposto do rendi- 
mento a descontar. 

O rccibo é preenchido c assinado por quem recebe 
os juros, devendo s e r  \ c l . i~o  c rcr a assinacura reco- 
nhecida. N j o  prriniridas rnzuras, emei-idas ou en- 
trelinhal 9etn que sejam co npetentemente ressalvadas.  

Feito isto o po5siiirlor dt>c ritulos ou quem pretende 
receber o$ juros api esciitar se-h30 na reparticão da .I 
do  C .  T.  ern Lislriòfi e h i r n  dc Liibox na rrparticão de 
financns, O ernpregniio cncariegado da conferencia 
 crifi ficando ;i exiictiilZu d ~ s  :ifi-as, preeilche a oideiii d e  
pagarnçnto corn triita rTçiii~elhn, coiosando ii esquerda 
da quantia líquida a rciehcr peto jurista, dors ti-aqos, 
pard se não poder auinentnr qualquer algarismo. 

Ein seguida coloc<i na oidcm o cariinbo de  pago. 
Antigamente rido rxihti'i l l~gar pura o clii.i:nbo em cada 
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seri-iestre, apoiido se  o s  iar imbos u n s  aos orirrt>s Hoje 
exi7:e j á  um qiiadrados:nho pnra  ida c;iirrnbo 

Felto 15to o portador da  ielacfio dirige-se a o  banco 
de Portugal ou suas agências e recebe o\ juros 

Para  a i  inscrigõis de  coupori seguein se as  iiieirrias 
formalidades, n i o  precisando todavia de  ser  : cccrihe- 

relaqErs indrcam os co~ryoizs, a i  suas irn~o:tâlicias,  o 
raprtaI tutal e as rendas a que rlizein respeito. A re- 
lacáo é apteseii talk iioi rnesmos logdres e m  q u e  o dc- 
iJern ser' as i-elaróis d d ~  I ~ S C ~ I C ~ I S  de assentainento. mas 

antes de  preenchida a ordem de pa,, 8l iineiito n'is reia 
c61s respectiias o empregado rcccbc os coirporzs e iriu- 
t i l i i a s s  por  meio duma perfiiracóo r: arrc:,i,l,i-os, e n  
tregaiido ao portador a relncZo, p a r a  se e f ~ ~ +  - - L L I B T  O seu 
pagamento Depois dirige-se o portaiiur curn elas ao  
ban~co ou suas agffncias. 

I)isri,imente e tanto eni LisbS~t como nas reparti- 
c81s de Financas destritais, sáo r e ~ n e t i d ~ i s  5 rc-particão 
de  contabilidade da  J do C. P. os carlporrs pagos e 

inutilisados, para ser em reiiiiiii1:sidos coiii crna pe! fu- 
ra+ diferente, dep, ) r i  d e  conferidoi com as relacõis 

paga? e remetidas pelo b m c o  dc Port,ignl (a r r  50 
3 9." do reg a a  .7 do C P )  

Depois de  findo cada ano rcoiiomico, s: procedera 
a Gueima dos cori,no~?s pagos até a o  ú l~ i rno  iiio em q u e  
o s  juros dos ritiilcis da  divida pública foi r111 pr escrito5 
(ait .  50 9 i 5  O) 

Para  receber os jiiroç dos titutos iriixtos :cguern-se 
as formalidades necessarias para as in~cricóis dc  asscn- 
ramento 

Tratarrciu-se de  cer;it?cados é preciii, ol,-.ervar a i  
forrn~l idades  que  já apontarnos com a d,f: c1153 que  
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tainbêin é preciso iii3ic;ir na  relac40, o iiúiner-a d e  t i t l r -  
!os ' q u ~ t c ~ i o n t i  ~ i n  depositados c que  os certificidos 
rcpt esentrim 

Quarirri a n  ?raso etn qt ie i e  tecebem o i  1Lirns d c -  
clara o ~ r r  44 " do  reg de 8 -1  o 900 que i o \  Juro4 

dos tftulos da dívida ititeina ser%> pagos: os íla di\:d<t 
cci~isuli~ldcfa d u i ~ ~ i i i e  o p:-nso de 1 5  dias 'iiires do seu 
vciiciinciito c os da <Iiuida ainoi tiszvel, n o  seu r e ipc i t i i o  
venciinciiro a S5o p~igos  aos seiriestres Pude~n poi6-n 
r , i  juros dos tiruios ser p.+goi n n i e i  d u  çeticirneiito %c- 

draiite dcicniiio c i ln  taxa c aiitinciada semestr~tl-ilente 
pcla IL;i?ta 

Qudnto a pr.csciicáo dou luros dos titulo5 vern ela 
regiilad,~ iio ai i 5 i .O e w.is $5 30 referido r e g ~ i l a m c n t o ~  

e Pie-creven-i 't Livor d,i fn~rncia  ~i~tcioiial  o s  luicis 
dos t i ib lu i  da  drvidd piiiiliin tamlto  i ~ i ~ ~ u i i d a d l ,  como 
nrnoi t r~~ivçl ,  q u e  iiúo fo rem ]>.igos por falta dc recla- 
rnncrio ou j i i~ t i f i~ncáo  s~ifi:ici~tz, dentro d e  5 ari.is. 3, 
pdrtir da clara de eiiieri a.neiito do rrspecriso exer~ic io . ,  
(nrt. 5 1  O ) .  

4 O praro ci: 5 a ios Loiita si: p 3 r a  toJas os  1 ~ : ~ s  

dos seine5ri-es cliic sc co!nplc:tarn deiit1.o ' t e  qiialqi;e9 
,ino econb nico, ,l:s*1~ 3 t dc D c ~ c m b i  o seguinte,, &:a 
do  encerra n':nta d u  csei-cicio respeíx ivo v ( $  I O d o  
ai t. 5 i " ) { l j  

a Sáu atslicdvris a c i t a  pi.csci;c56. as d isposicói~ de 
]:i L I V I L  que r ~ g ~ i I ~ i 1 1 1  a ~ u ~ p e i i ~ ? t a >  e iotrrrupciio da pies-  
cric,io u ( §  n ' ). 

( i )  Parti roiilii.r,erirlt~i' ~ ~ t o  i, 8 P : . I ~ O  que i; sCiibri q u ~  drit~s :ia 
Ici de 20-.;-R07 ti,i!;d I I I ~ I L O I ~ U \  de ia\ei' 'L'" p?uudus rlc pc,eiiLi,r 
, ~ ~ d l ~ , l i i ( l ~  t3ili3 P I I I  i0 d ~ l  .18111Ilo C ] ) : ~ ) l ! ) ' l ~ ~ ~ i l ! i ~ - ~ t .  ,rilu?ie ilur lnai* 
6 riii:scs ~ i c  3 i  ,'c De~cii~L,u Tiiilia yoic I8 ~uCdea 



Esta prescriqão não 6 aplic ave1 aos juros dos titulos 
em deposito no tesouro e na Caixa geral dos depó. 
SltOS. 

Sobre estes n OS é conveniente compulsar o reg da 
J .  d o  C .  P. de 8 de Outu6i.o de 1900. 

8 3 .  Cotação dos mossas Puintlos. valop 
corrente e normal destes tídailos. -Os  titulos 
são negociados na bolsa. O p r ê ~ o  dessa tiegvciaqáo 
ionstitur a cotacão dos titirios. 

empiggo prodri i i l .~~ de raplfal constituem-se os  ch3- 
mados fuiidos. Estes podem ser piíblrcos c pai*ficn- 
lu;-rs.  

São fundo? público!, os emriidos pelo Esíado, 
c oilsói-cros políticos e empl-iras paflt ctrfai+rs, mas ga-  
r-ai~lidos ?iesfe caso pelo Eslado orc coi~sórctos poli- 
Ircos. 

São  fundos particulares ou privados os qtre são r>mi- 
lzdob por emprÊsas pai-trcnIai.es senz gai-iiiztia pelo 
Estado ou coitsól-CIOS politzcos. 

0 s  titulos que vimos estudando cão piiblrcos, pois 
são apenas aquêles cuja emiscão e feita pelo Estado. 
C )  seu vaIor pode ser trom~ttal e I . I U ~ .  

O valor nominal é uqiiêle que  aparece no próprio 
titulo r que o Estado se obriga a pagar. O valor ria1 
E aqnêle que os títulos tcem na bolsa. 

~tss irn tituIos de ioo.>oo vendem-se n a  bolsa por 
46aoo. O prime:ro destes valores é o r z o n ~ , ~ i ~ l ,  o se. 
gundo c h a m a - s ~  i-ral 

O valor ria1 ainda i e  subdividc em vulor- irol-nra! e 
o o - i  Valor normal L1. O qrre i-esrrlta d a  capi- 
I n I l s ~ i g h  do r*eniz~nenlo do [zjltlo a tnxa d o ~ i t i  o coi - 

1-eirle i10 nrer-cado rios í apr ! ,~ i s  dr 7tnz pais Este saioi- 
drtcrmina-se por uma sirnples proporcáo: 

2 3 1 0  : x:: 5.330: icO3Oo 

400 X S g ' 0  = 423Q* Doíide r; = -.Y 

Pela lei de 30-6-913: 2310 é o rendimerito dos nosios 
trti.ilos e siipói-se a tasn do pirn da nosw inercado de 
5 " / , i ,  u que se aproxima da verdade De iriorlo qtie o 

valor riormal dum titulo cujo valor nominal seiti icopoo 
sera & . ~ o n  E isto 6 o que, pouco innis ou menos 
sucede entre nos 

Mas o valor normal 6 crmplesmente um ponto dc 
equii~brio para onde tendem os prêcos dos titulos no 
mercado financeiro - n Bolsa Ora  este valor dos ri- 
tiilns, tendendo sempre para um ponro de  equilibrio- 
valor normal - é que constitue o ualor coi-r-eiile. 

De modo q u -  o valor toyrente vaiia com a ler da 
oferrn e da procura. h procura é neste caso conçti- 
tri!d;i pelos capitais q.ie pretende111 culocac50 iiou fun- 
dos ~ ú b l i c o s ,  a nierra é cotistiruida pelos novo5 tiriilos 
que aparecem, ou de qUe os seus pcssuidores desejain 
desfazer-se. 

Todas as causzs quc  aumentçm a procura veem iri- 

fluir sobre o valor corrente e desde que  náo aumente 
tambêrn 3 oferta, esse valor aumenta Assim o au-  
mento do rei?dirnei~to nacional o desetivolvimerito d a  
iridústrin. dando logar á aburidancia dcis C I ? ~ I I ~ I S ,  uina 
paz duradoira? un.a sttuncfio fit-iariceiro desafogada, etc , 
fazcm elevar a cotafáo dos titulos, e porrnnto o seu 
válor corrente 

Pelo contrririo, todas as causas que redundem numa 



dirninu~qáo de procui-a, desde que náo haja lima dimi- 
nuicáo corre\ativa na oferta, se t rado~emriuma depres- 
.ião do valni- çvrrente. Estão neste Caxo, a amcnca duma 
guerra, a tlepressáo indristrtni. a deqcohLirta durna nia 
admi iistrncRo, n ma 9itu:icáo financeira. cujn consequên. 
cias vscm i raJu~i r - se  n a  ba~xa  d n  cotacáu. 

As cotasõis dos tltulos podein exprimir-%e de dois 
inodoi. Quando se trata do ccrnsolicladu exprimem-se 
por. valores pr.oporcioria:ç a ioo Se se trnta do amor- 

tisave1 eliprtine-se a coiacáo cm e5c. e cent. 
Assim ie  compulsarmos v apéiidice do I)iui9to do 

Govêt.~lo de 14 de FeVercrro deste ano, Ia rnso?thinos: 
titulos da divida inrernn Fundada de juro de 3 0 1 0  e de 
vdIor noininal i cuiito de reis a 3940 Isto é, cada 
~ o m o o  valem 3c).Dlo. Ou, ri que é o mesmo, titulo3 de 
I uoci@~o v k r n  na  Bolsa 3g@oo. 

A s  obrtgocúis arnortrsdveis externas da t.' drie  
apnrecen-nos lh cotadas a 6 6 ~ 3 0 ;  a i  da 2." a 65380. 
E 3% sopeira? apareirm-nos nessa mesina data a 2 ~ 5 .  

A s  operacõis que seqodein rialisar sobre os fundos 
publicos sZo a coitfado, a p~;lso e Q pi-rme 

A operacão diz-se a cotrirldo quando se Itquida logo, 
isto é, quando se pag,i logo o pr6co dos tittilr>s. 

DIL-se n yr-uso quatido a liquidaq50 dd opcracáo 
fica para dia futuro, ou sela, quando 0s títelos se pagnrn 
algum tcmpo depois da ent-ega. 0% ~ I . R S O S  para a i r -  
quidsqão sáu nos d:as i c 1 5  de cada mes. 

A operacão diz-se n pi inle (a prémtu), aoando uma 
das partes fica coa o direito de na Iiquidac30 do con- 
trato, o rescindir, pagrtndo a aritra uma rndenrsa$áo que 
se estipula quando se riali-a a operaqáo. 

Asstm, suponharnoi que eu prevendo ri a l a  das 
accórs da ~io;npanliia do assuiar de Mocainbique q u e  

estavam a I o5no0, comprava ioo dessas acc61s. riali- 
s u n h  urna operacão a pl-rme. E compromeiia-rnc a 
pagB In. a io5sno 110 momento da  Iiquida~5o: ou 3 en- 
tregar por cada i i ~ a  20 c e n t  

A s  ~niiihas previsóis porern n5o se  r13lisaran1, bai- 
xando a ~ o t a c 8 o  daç  referidas :!ccóis a ioci$co Para 
evitar isso eu pago a indeniiac:io c peitletei ~ ) o b o o .  

S ~ r v e  p o ~ s  pai a eteiiuar um pouca) a s  i ~ n s c q u k i ~ c i s s  
duma alte:.acão brusca lias cotaqóis dos ti:ulos 

Os fiindoi publicuç negociam-se rias bolsas qiie 
são os 10gai.e~ O O I Z L ~ P  se coitce7t!ru a ofir-fs c* s pi ociri-o 
de cerfos ~~nrol-es e mercildorías. 

As bolsas podein ser f i ~ i a i i ~ c ' z ~ - ~ s  e mri-ccri~tts. Estas 
são os logares onde se concentra a oferta c a procura 
de cei tas rnercadorias, e difprcrn dos mrrcndos etn n ã o  
e<tar presente a mercadoria de qüc sc tiata, mas siin 
plesrnenre uma amostra 

~ 4 s  bolsas fi~iaitcciras rislisam operacõis sobre com- 
pra e renda de inoedas, n-ietais preciosos e fundos 
piib!icos. 

A s  bolsa? são entre nos regiiltid,iz pe lm decretos 
de 10 de outubro de  iyui 24 de dezer i ib i ,~  de ic ) , . )~  

e pelos act t  82.' e segg , 3 5 1  " e segg do cod com. 
Os fundos publicss na:ionais sSo cotadoç n n  boiia 

e os exrrarigeiros, para u serern piecisaiii autor isac ic i  
do goiêrno. A l e i  de 53 di: l u ~ ~ h o  de r g r j  peiznite a« 
govêino admitir estes uttimos títulos na Lolçil, sem o 
respétivo imposto. 

'Tratando-se de fundos particulares. só podem ser 
negociados na bolsa, com autoriiacáo da c â w r a  dos 
correctorei que só a concederá .;e verificar que se acham 
legalmel-ite emitidos e suficientemente gaidntidos. 



89. R~formas: a iwtãcidrlzir na, se~r igo  
da r l í ~ i d a  pública peii*tiagac5sa. --- São varias 
ess:iy r.efi;i.ina+. 

Ern piirneiio logar e quanto ,I natii-esa dos [itiilos, 
a?  nossas ii~scricóis cleviarn ser s ~ i b ~ t ~ t u i ~ i a s  por certiti- 
~ J o s ,  que  todavia náo de\ei;,t:i~ ter a rnrsiiia sigiiifi- 
c,ic3o que teerti actualmente. Eles  550 entre nos a genç- 
: alisacáo ciri:n expediente adorado uii-ia I Ps  ria Itúlia por 
C a v o ~ i r  para evi:nr r ~ c l a r n c l c ó ~ ~  diploinatica.; 

Uin iiiglê< possui~i titulos d o  eii:priitirno Hainbi-o 
t1iiett"ido srifi iilil nvar i,is ni.iiiia viagcirr f i c ~ i  arn [do dc- 
ti.i.ii,rttifr.i.; que 113o erdrn cnrner:~a\~eis. hsses t i i u l o ~  
ir50 podidin 3er substituidos porque a lei iiáo o perinl- 
t i ~ i  e f i ~ t á r ~  CAVOL!~. F:?Z i i ~ ~ ~ ~ i l i i ~  05 ~í t i i los ,  p a s ~ ~ t t l d o  
1301. e l r s  iiin certif i iaJo de deposito 

O: a ri50 P ern cert:ti:aLfok nestas cond c i i ~  que os 
i;nswc rí t~iloc devcrn ser t ra i i s fo rm~dor .  0 i  i:(.i7a< 11- 

tLilos iicvem ter  a natiir&sn d e  certificddos d i i ~  I C I ~ ~ A \  

in\cr.it,is i-ins livros da dívida piiblica, ;in f r i v o i  cinc prec- 
t;:vista\ C : ih  pi e%tciliii\ra dpenay dexer ia rosLmii  trn 
rircil3 por to Jo  o capital que deyioqit35se e nssim se 
ciitnrra que  ê les  apresents5scrn qiinndo I < ;  m i e c c -  

h:r os I . I I . . I ~  >njlh,>; dz i n x .  :cí>is lev . i i id~ n s  c i ip ,eg I- 
do ,  i i u n  I?  i ~ p ?  11ls1It" :I r!zer :i ~orife,&ricin 

F: cldro que  C J , , ) ~  h1ve:in e,11 qlte i . i : i n  pnssuidcr 
tivess: mais du n cer c inza  f n  .Ia div:ila i,i<ii-t,i. iu!ii:j 
qùa-ido ~ 1 s  rendas iiiic:-it-19 tivessc.n varicii c;aiiitiltis. 
n i i ;  na g e r , ~ l ,  23.1.1 preitd n is ta  Le1.i.I ~ i p c ~ i i ; <  , i in tir'.Iu 
ca nprov,ltivo d e  tudris as sua? ren ias .  

E 11 scguii.do lugar a r s c r i t u r i c ~ o  d:i c < > : : ?  c a j i  

prrsl:iir,ista dev 2 f L -r-se de rno:ls 1 i i - i  l i ~ i ~ i , r a ~ i s ~ ~ - s ~  
cada um ciêlcs o mais po,sivrl. H )]e zps:ia, s r  in,li:a 
o notnc e!n i3dci t i c u i  1, o  ~ I I C  d~ log > r  ,I g ' , i J i iL '  .lu i1e.0 

de ion f i i~Ó, i ,  por h lver prestr?mistas com o mesmo 
riume Aísiiir =e dois di-, mesmo riu7ne, uin vrnde t i -  

t l i l o ~  e outro  cornpra. como saber qual aurnentou e 
diiniinuiu 5 seri capital Como evitar estas ;ni?fusóici 

Individ!i~lisai~clo t;icf,i pr est,?rnista, fazendo tigiirar 
TIO gi arliicirz~i-o da dívida piiblisa, o inome dn prestnrnista, 
ri fil!aciio, iiariir,:li~n.~e, estado, ?dade, et i  

(:,,stc! Goines Ia ein Si se refzriii as contilsórs resul 
rantcs iI;i de6cidncia da eicr:t:irncZo da nossa divida 
pública e como ela nuineiiruu extr,iordirr:ii tarneiite a s  
confu5ói.; 550 muitu maiores. 

A escr. t~irac;io dcvc  anr-,.; fdzer-SP pela ~ ) r d c m  n u -  
mérica d o  (1:ie t ~ l . i  .ilfcibétic..l, por quai7ro J c..;nl;rên- 

Lia s i  t:~r.-i I . n , i l t , ~  ri 11s fdcil  L ~ I L I ~ O  in.i;i q ~ :  padr liavei 
prtst.1 nictas i0 11 o q e s n o  110 n.2 e eiltcío ~ i s  d i f i~u idadcs  
$cri,iTn 1n111to rnn:ores. 

E ' n  tcreeirn I o p r  qugntq a rr;ii~srn:siári. d e l i a  se- 
guir se o srsteziln q ~ i c  Iioje ?r n d o ~ = ~  pai a o i  ccrrifi iadas 
dd dl*~iJ , i  ~ . ~ R , : ~ I I J  I I tu e ,  os rriulns drviain t iansmit i~  s~ 
por etidb,,í> o u  ~ P I - : C ' J I C ~  e pod a ie tb , i rnci~to  O 
riovo yr,z\uiAor .ipi-csc;~rava ii riruro e a J ~ r r z  paqsa- 
v a  Ihc i,,Li:ro e171 \eu inoanc, i~~~i t i l i s ,~ i ic l i i  dquèle 

E \ t e  ~ 1 s t ~  n;i G rnri:tn preferivei 30 q u e  se adora 
iii)~:, por qrinntu cvit,iri.i qaic aii,ias%ciii crri circi?lscão 
ti:uliis :n , i i i~h.~i i i~s ,  tocloi, dcreiior,idos, n . 5 ~  e s t a n d o  
~ e q i l - r  e ,n  criiiti c615 hi:iiiirsas d e  se lidar com 6lcs 

A<liit I ~ . ~ , L  n - ~ r  1pn:s c~cinl-:to a t r a~ r in i s sáo  dos ticsios 
tnrinc $>i pi i ~ i c i p i : ~ ~  que  ,r n;il in i  r-ia no\s, i  leg,s:acHi> 
paV'a a t r a i ~ ~ ~ n i i ~ ~ i ~ i  do. rei~it'i:,idoi da  di\idn inscirtc., 

O p i  I C I I C ~  01: e i i i ~ O i ~ o  iievia i*di:n: n iioine do 
P O V O  ~>nsr[ii j ' i r  filidcX,): iti I ~ C ,  i ia t r~r ;~l~i l ; i~ ie  (I ~ s t i i ~ i o .  

E,in .iu3:1<i [ogil. e j ! : d , ~ t o  i10 pagd .n í :~ to  do i  I U ~ . U S .  

seria l > o o  que e i i d  c , p ~ r , i c S ,  \e  exrsiid<-.se tarnbê,ii ao 



Brazil e As colonias. Deste modo faciliiava-se imenso 
o recebimento cios juros e no Brazil onde existe uma 
numerosa colonia portuguêsa, atraiam-se capitais. 

O pagamento deveria ser feito, como hoje, depois 
d e  efectuada a confer&ncia, mas c,ida titulo teria uma 
folha div~dida em quadrados, um para cada semestre, 
onde o empregado lancai-ia o carimbo de pago, indi- 
cando tarnbem o dia em que se fa7ta o pagamento. E 
deste modo o serviqo seria feito com mtiito mais rigor. 

Devia tarnbem manter-se o direito qiic os presta- 
mistas reem de ir receber os juros a qualquer reparti 
cáo para isso indicada (i). 

Finalmente quanto á democratisacáo dívida publica, 
devia extender se o serviqo de adquisicão e alienacão 
de titulos aos pequenos centros, ~ o b e n d o  para isso 
aproveitar $e as Caixas  Economicas Pnsrais criadas 
pelo decr, de 26 de maio de rgr I ,  OU então encarrega- 
vam-se desse servico as repairicóis de financas. 

Estai  recebiam os capitais para adquisicão de títu- 
los, os riiulos para adquisicão do5 capitais e os varros 
decumentos, enviando tudo a {unta do crédito pub1ico 
q u e  depois de rialisar as operacõis riet essarias, dcvol- 
via ;i rer;pectiva reparticáct, 05 títulos reclamados, na 
devida ordem e os capitais dos tirrilos qcie tivessem sido 
transacionados, para serem entregues aos capitalista\. 

PARTE 111 

Imposto 



Hatnrêsa d o  impos to  

239. Reecitas. nPeceZtas asrd3e&rir~e c eu- 
trao~dinhrhri. - Depois de estudado o crédito pii- 
blico, estiidamos as receiras. E coma de todas elas. 
a mais irnpttante é o imposto, por ele comecarnos a 
estudo das receitas. 

O Estado para satisfazer as necessidades colectivas. 
precisa de bens materiais. 

Ora os pl-ovenfos de que o Estado dzspói pdr-a n 
saiisJacZo das necessidadus colecti~ns é que coo si1 tuenl. 
as receitas. 

As receitas impóem as despesas pois se es13s não 

existem, o Estado náo precisava daquelas. 
As receitas dividem-se em duas grandes categorias 

- 01-dznái+ias e e x f ~ - ~ ~ ~ ? - i i i n á r i a s ,  E sáu do;s os c i - ~ é -  
rios - que se adotam para fazer esta distincáo - o 

finailceil-o e o ecolzdmico. 
Segundo o primeiro critério 530 receiras cirliiiiárias 

as qzce teem cal-ácler per-vriiiricnre, ou se ia ,  11s qrrc se 1 P -  

petewi em lodos os pel-iodos j j ~ a i z c e i ~ - o s  ; rcce i  ta.q ex- 
traordinárias its qne tem rítn cclr-dcier trs~rsilrjl+zo, isto 

35 



é. as q u e  não se repetem em todos os periodos finan- 
ceiros. Assim o imposto de rendimento é urna receita 
ordiiiQria e o produto da venil l  de cilgurnn coisa que faz 
parte dn doininio fiscal é urna rcic-ita cxtraordiniiria. 

Porque as receitas ordinários tecm um carácter per- 
manente, devem derivar duma fonte. duma riquêsa com 
car2icter pcrmancnte. Essa fonte é constituida pelos 
iéditos ou rendiinenros. 

O rédito ou rendimento crn considerado antigamente 
como sendo o ~iqz iésa  íiis,ro~tii~c.i do emp~.esái-/o ttas 

divel-sas fornlas da pr.odlrqáo Isto é, era nqiiilo que 
ticava ao einpresário depois de satisfeitas todas a s  des- 
pèsas - era pois o lucro. 

Esta noc5o era s0 sp1i:rrvel ao3 ernpresririos; era 
iinla nociio capitalista c ainda assiin muito restrita, por 
quanto náo abrange nem a renda do proprietdrio, nem 
o juro do capitalista, nem o s a l á ~ i o  dos operarios. 

Dai a necessidade de um novo conceito de rêdito 
que foi apresentado pelos escritores alcm5is. Estes 
consideram-no como sendo cnnsrituido pela nqtrêszl p ~ o -  
dup& nrtzralrnelite e qrte pode so* des/inadu á satisfa- 
$50 das neceaiLlades dut-nirte esse pe~iodo sem prejiriso 
tia 1-iqirisa oi-iginal, isto é, do capital. 

E foi daqui que resuftou o conceito econdmico de 
receitas ordinririas e extraordinAiias. As primeiras 
eram aqi~elas quz ~ i ~ z h i t n t  por foriie os r-&jílus; as se- 
gundas iinkam por forite o capil'tl. Deste modo a conb 
tributcáo predi..l era uma receita ordjnriria, porque 
tinha por fonte o i  réJiros dos prédios ru4ticos e urbtl- 
nos. Mas  o imposto sobre as sucessóis, rccnindo sobre 
o crpital s i ~ ~ e s s ó ~ i o  era u m a  receita extraordintiria, 

Estc critério n5o corresponde inteiramente á riali- 
dads. issiin n5o h a  naqáo !~ciiht!rn;i q r i e  nán consi- 

dere o imposto sucessório como sendo uino receita 
ctrdindria? pois se repcre em rodos os perio3os finan- 
ceiros. Ora  pelo criigrio econ0mico ele é co~isidrrudo 
uma receita extraordinaria. 

Por  outro lado pode, e m ~ i r o  bem, haver impostos 
extraordinarios sobre os criditos. Assim casos de forca 
maior, circunstâncias extraordindrias, podem levar o 
Estado a lancar irnpostns nessas condiqõis. 

Parece nos pois preferivel o critirio financeiro, por- 
quaiito se harmonisa cu:n aquête que seguirnos para a 
divisáo das desp6sas em ordiridrias e çxti-aorilinái.ias e 
nos permite detertninar as receitas com que circemos 
ocorrer ás diversas despêstis, E' assiin yuc E já hoje 
uma regra assente de que despesas urdinarias nunca 
deverão ser satisfeitas com receitas extraordinarias. 
E s t ~ d o  que nzo siga esta regra rera um futuro finan- 
ceiro pouco desafogado ( pag. 45 ). 

-0. Receitas de economla pública e de 
econmia prlvadr. lmpcrstos e taras. Cre- 
damímmlo setoa1 das receitas de economia 
publica. - Dizem-se receitas de conornia piiblica, 
aquetas que o Esrado aufri-e dos bens qire os ciilaliáos 
possitem ou das itiílústi-ias qile êles explol-ani; e recei- 
tas de econoinL~ privnda as que o b's l~du a~1,frfl.r-e dos 
bens qrtê êlc próprio possue uu das suas cxplot-czgbis iri- 
dtrsrneis. 

Tal distincáo não se encontra feita na nossa legis- 
laqáo financeira. Ha todavia uma distiocrio em coritr.i- 
buigóes e r-eirdii?ienflis que de  algum modo correspondr, 
aquelas, as receitas de economis piihlica t csrns ás de 
econoimia privzda. 

Sob  a des:gna~áo r~er~diineiztas, diiin modo geral, 



compreendem-se no nossso direito fitinnceiro a r  recei- 
tas nrdinííriar;, mas num sentido especial, coinpreeiidern- 
be as receita? que o I<stai?o giifgre dos se!is doininioc 
particulares e das suas exploracó;~ corno iaminhas de 
ferro, etc 

A distiii~no entre receitas de econoniia pública e de 
rcoiiorniri pi.iva{lii i de or,ige:n aleinr? e rem dado logitr. 
a inriitas discussóis, por quanto os escritores aTemáis a 
fnzem segundo outro critirio quc náo é muito nccitevcl. 

Assi~n consi~lçram receitali de economia pública 
nqz!elas q i ~ e  o Estaiio attfer.c, compo~*tando-se conio so- 
hei-avo, c receitas de economia privada aqirelss em qrre 
o Rsra,io se ioniporf n como ~ r m  po r-/ir.ulni-. 

O r a  nas receitas de ecnnnrnin privada nem sempre 
o Estado se comporta como os partic uiares. por quanto 
estes na  sLia vida ii~dusrrial n p e n s s  teem e m  mira o lu 
cro, de p:isro qze o Estado, atende em primêrro Ing,ti+ 
;ia i~itci-rs.?e geral; o EsraJcr afasta-se deste iriodo <i< 
critgrin q u e  guis os particuiarcs que é o de  ganhar 
rnriitv. 

E na verdade nos caminhos dt  ferro que o Estado 
c~ploi.n, a i  tarifas sáo calculadas de  modo que se atende 
em prt:neiro logar ao intc.rcsçc geral. 

Procura-se rinlisar n progreqso por meio do alarga- 
rneilto da. r& Te, renrivncãu c!o in;lter.i:il, çrc.3 e o 
mesmo se dá  nos servicos do correio do teiigrafo e em 
todas as explorncõis por conta do Esrado 

Aci.cs:e que sen.io as i'eceitcis de ezonoinia privada, 
destinadas pelo Esrai!o a rialisncáo dos servicos núbli- 
cos, tendo em vista permitir h.luêle rialisar a sua mis- 
s á o ;  i-ruin apalavr:~, seri 1 0  destinaJas Li oati%fi:cáo das 
ttecessidndes colectivasl Dosam ri? prçroqativas e prr- 
rilégios speciais, d c  q~!c iiáo g.>:;-:i:n de  rnodc! oipum os 

particclar-2s. Asirn h a  prirrilé,oios em fauui da fazenda 
r~aciorial. 

Niío ~ollic. pois o csiti~i:) de  distinqáo apreseritado 
peles escri tore~ r.lern5i.i. 

E por isso os riiritoi.es americalios procuraram 
subs~iiuir estc critki io por ou ti.^. Assiin consideram 
ieccitas de economia pública '1s que o Eslado artfere, 
?1~311tio í r ~  s ! r a  f o i - g ~  corrcitiuù e receitas de  rcot?ornia 
privada, as qrre ele alq2i.e rndcpetzder~~~.in~.i i ie dess,r 
foi-?a 

Eifectirnmentc o Estado cobra os iinpo<tos, qiiando 
náo sejam pagas voluriiariamentc, risando i l , i  siia forca 
coercitiva. E o iinposto é tixado unrlateralimei~re pelo 
Estado. Porrsiito e s t i  critirio é inii:s ace,tcive! que  u 
irlemáo. 

M a 5  - diz-se - a fílrc~ toeriiriva do E<tiidu pude 
deixar de l~i-o:iu~ii- tfi.ito<, por qii:irito do i:nlincto d:i 
consurilo, por esemplo, o individiio pciilz e:;irnii>-se ao 
seu pagainci;t», n5u corisuinindo os gG11cr.o~ sobre que 
êle recai. 

Isto por& n niío é inodu dc arguincn:ar, por quanto 
dessa rn2neira iiriihuin i~np>sto cxisLi:.ia. O pi-opi-ieri- 
rio tem o .iir-çi~i.) dc deixar de  o s e r ;  e pu i  isso podia 
t:iniDêiii exiini:-.;c. ao paga;ilerito do imposto. E o i ~ i -  

. - 
divíclli« pubeiin até deiuar de os pagar <odor, suici- 
dando-se. 

O ~ L I C  os escritcrcs ainelicarios qii:t-.:ic d ~ z c i  S qiie 
rodos os  inLiiviicios q u e  sz ciiiontre:n e m  cer.liis ai- 
dicGis esc80 siijiiito? a:) iinposcu obriga:G,.!o, fixado peld 
Esia~lu. 

Apesai. de rude i ~ t o  n rneihor defen'clo de receiiaq 
de ecoiioii-ii~r pública e dc esmurriia ~rivtido, parece-nos 
ser a qiic aprcscnr5:iior no piainiipio desfc sumirio. 



As receitas de economia pública dividein-se em 
inrpostos e taxas. 

Impostos são as receitas que o Esfddo aufet-e dos 
pai-lieulares pura a sdisfacão das drspésris paiblicas 
d1:m modo geral. A décima de juros, a contribuiqão 
prediat, são pois irnpos;os. 

Taxas  sâo as  ~.eceitas qzie o Esfado drifere dos par- 
ticulares como colirpensncfio dos sei-vips qire Ihes pi-esfs 
isoladamerzte. São assim as propinas dc matriculas. as 
imporrancias que o Estado recebe pela passagem do 
passaporte, por quanto representam quanrias que os 
partici:lares pagam c o t ~ w  compensaqãu dos serviqos de 
instruqáo e da passagem do passaporte. 

Os escritores americanos e nomeadamente Adams 
airida notam, pata precisar melhor a distin~áo, que as 
taxas se relacionam com serviqos incidentzis qtie se 
coordenam com os servicos fundamentais do Estado. 
Assim a importância que o individuo paga pela passa- 
gem dum diploma é uma taxa que se paga pela presta- 
qáo dum servico incidental que se relaciona com um ser- 
viqo fundamental do Esrndo - a itisfi-rtgáo. O mesinu 
se dá com a tztxa que se paga pela passagem do pas- 
saporte. 

As taxas aparecem na evolvqáo Giianteira como uma 
transicão dos anrigos sistemas domiiiiais ;>ara o sisteina 
rributárro moderno. Representam uma rrailsicáo das 
receitas de economia privada psra a s  d e  economia 
piiblica. 

Iritendcu-se que os seruicos deviam ser pagos por 
quem recebia directamente o seu berieficio e dai as 
taxas. E só mais tarde é que veiu a desenvolver-se e 
a gznernlisar-se a idêia do imposto. 

Actualinente as receitas que predurniniirii sáo as de 

econoinia F6bliza. So uin pais faz excepcáo: é a A l e -  
mnnhn cujo domínio fiscal é grande. Na verdade a 
Pr1issia explora por conta 30 Estado as indústrias mais 
diversas, como fAhricas de cerveja, fábi-icas meraliirgi- 
cas, camirihos de ferro, niinas, terras, ecc., adviniio-lhe 
doi sv O/* d a s  sua s  receitas. 

E corno exylicar o prrdorninio das receitas de eco- 
nomia phblicn sohre as reieiras de economia privada? 
Duas explicacões apareceram -a política e ecoirótnicil. 

O predomiiiio das receitas de economia publica tem 
uma e3cplica~Lio politics que se cifra nisto: evitar que  
o poder cxccutivo se viesse a emancipar da accão do 
parlamento E na  verdade as receitas de economia 
phblica precisam ser autorisadas pelo parlrimento para 
pocfcrem ser cubradas pelo gvv&-no Ora este de modu 
nenhum podei-á viver, desde que as receitas não scjarn 
autorisadas, c por isso tem dc seguir a or ienta~áo do 
parlameiito, ou entao capitvlar. 

As receitas de econumia privada não sáo autnrisa- 
das pelo parlamento e se ela- predominassem sobre as 
de economia piiblica, o re~ulrado seria d zern os de- 
fensores do explicn~áo politica - a einancipa~ão do 
govCrno, do pa:damcnto, 

Esta explicaq5o não nos parece comy,letamente exata. 
Na vcrdnile - e é B história que tio-lo mostra- queri- 
do apareceu a fiscalizacão ;itianceira da representacáo 
n;icioiiai sobrc as tioanca.; do Estado, já existia o yrc 
dominio das rc:ccitas de ecunuinia publica sobre a s  cic 
economia privada. E rnais : foi .ité ein virtudç dcsst. 
preclointiiio qiie o direito de  fiscalizacão financeii:~ pcir 
parto da reprtsenr:i<'To nacional, apa:.eceli. E inr?tci 

assim é qtie pnrn basear esse direito s e  :irgurnentav;i 
assim : se i~dc  certo quç  yueili paga os irnpo~ios é a 



i l a ~ á o  justo é que os seus representantes saibam os  
dcstirios quc se v50 dar  is de econoniia publica e que 
q u e  êlcs consintam nesse desrino. 

O direito que o parlainerito ten-i de  fisc.lisar as fi- 
naricas do  Lstado vem-lhe da r e v o l u ~ á o  francesa,. 

A rxj,?/i.'(icd~áo ecritrdrnicci basêa-se nas iiiêas iii~iivi- 
dualisias de bdnm S:nith. O Estado -dizem os escri- 
tores que expjcam o predorninio da4 rcccitns de econo- 
mia piiblica deste modo-  C um mau produtor que se 
rncontra iium grau de grande izferioridnde relativa- 
mente aos particulares. O melhor caminho a seguir, 
será pois enrregar a p r o d u ~ 5 o  aos pai~licu1ar.e~ qiie fica- 
ráo eiicarregados de c;ubrnii-iisrrar a o  Estado a s  receitas 
de q ~ i e  êle precise pai-s ocorrer 2s despêsas p:-uveliicn- 
tes dos ser.i~icos phbiicos. 

Tarnbeii, esta explicasáo nos parece inexata. Nós 
não csta:iios ji rio ternpo de  Adam Sinith. 

E se é verdade que  a exploracáo prlo Estado é infc- 
rioi- 5 exploraqáo pelo indivíduo, n2o o é menos que 
hoje a produqáo se encontra a cargo de grandes com- 
panhias, J c  sociedadss ãnónimas; o individuo isolado, 
hojc FGUCO produz. ( I r 3  60s não devemos estabetccei. 
de modo slgtirn um pnrale!o entre a esploraqáo pelo 
indivíduo e a e x p l o r ~ c , ? ~  dc Estado, mas  sim entre  a 
deste e a das  grandes c~rnpsnh ias .  

E estabelecendo esse paraleio, nos vcrnos que  as 
duas forrnas de csploi,aciio tçctn os mesmos defeitos. 

Na vcrJade as esp1o;a~Óis dos caminhos de ferro cio 
Estadc desde que se ihes d è  autonomia, recni dado 
oprinios resultaclns c:n Pni-!liga!, na Alernanlia, n a  In- 
glaterra, na S u i ç ~ a  e se ai:ida o s  iiáo derarr, ria F r a i i c ~  
e pcirq~:e os cnrnintios d e  lei ru que o Estiido [ri  explai-a  
viera!n das  co:npznhias no  ti111 do  prasc  da C G ~ ~ < C S S ~ O .  

Essas companhias, i inedids que o termo se aprosi.  
mava. iam abandonando o rriaterik!l, c ~ t a n d o  I L I Y O  i1Li in  

estado d e  desleixo t a l ,  no monicnro em que o E i t ado  
tomou conta das liinflas, que  ainda hoje a Frr lncd luta 
com dificuldades. N5o ad,iiita pois que a cxploi.ac5o 
dos caininhos de ferro pelo l<staclo náo renlin aiada Liado 
resultados, não devendo riia poiico coiir~ei:~er-nos de  
que c150 venha  B di-los nu:v ~ L I ~ L I T O  m u i t o  ~ i r t , s i : i m .  

Pode su.seder, que ,:, Ecrzdo ri:iiise menrls I ~ i ~ r o r ,  
rn;rs isso é pui.ilue u ;n~tc.r.t;il é inellio;: o peiqcial rnais 
hal?ili!ailo c a4 linhas do E s r ~ d o  sáu cin regió;, :i-ierios 

favorccidas. Tiavei?do igiialilades de  condi+6is, a ex- 
p1or:)cáo d o  Estado náo e inferior. 

N;ida pois nos autorisa a dizer quc o Estado é Liin 

m a u  p?c>dutor. 
Pondo de parte estas esp1:cacóis parece-i-ros q u e  n 

razáo do predorninio das  r.ecti:ras de ecorioi:-i;a publicil 
sobre  as dc cisonómia pi-ivada, deriva da urileln e iono 
rrrca actrial que  assenta sobre dutis bases u ill~st'71~0l- 
v i n l e ~ t o  da pi-oprzedL~ds ~ T - I U J ~ Q  r !~ticl-,iade c . io~iÓ-  

mica. 
O r a  a propriedaiie privada náo pndiria descíjiolocr- 

se  sem a dissoiu<áo da  propriedade co!ectira, e desde 
que  se admita o principia da livre coiicoi-:-è:.;.i, O Es- 
t:ido ri20 deve explorar indaísti-ias para n.ín lutar com 
os p w ~ i c u l a r c s  em d ~ s e g i ~ ~ ~ ! d s . ~ c .  dr cL?ndic5i.;, p i s  viria 
fazer concor-1.2ncia aos parí~culni-e\, c o m  cs  ccipirais qricr 
estes I hes  fori-ieciam sob ci fo-rza 3: i ~ : ; ) ' s~ : r . i  e i i ' r t l  

d i r~etsas  garmrias cspeiiais su:. n5u i23 ic ;-:,.ris aos 
particulares. 

9t. 19eceilas de  ~~o:+Cxg,"aZ. O 'jt9zso de. 
frait. - A!-it~s dc ;85i1- 1832 nSo y u d z : ; ~  :J;t::.::~iiiar-se 
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O p;.r.iocIo e:n q d e  o dt'ficit c?.cscc maii  do  ano de 
S!-8.2 :!o dc yo 9 1 .  il sua  sulna tieste período i de 
$7:5l~:,ic,-^uu; e 3 rn i j i a  por  ailu e de  Y:iG3:q~poo. 

Yein :i ci-ise dc yr c adotarai-ri >e v61 i:is proridên- 
:ia+, como rcdiicáo das cIesp&ws, i.e.iuqáo dos cricargos 
tia Jívid.1 cuterria n ',iY em ou:-u e elcvac'5o do iiilposto 
sobre os juros da i i i r~r i ia  a 30"" Parecia pois q u ç  a 
.~rinosfii  n ri,iiin~tir:i ia s e r  depurada e o que o deJCic~t 
deveria desaparecer. T a l  po C n náo se  deu.  O drfiçzl 
retoinou as antigas proporcói.i, pois dii:-ante o pei-iodo 
dc 92 a LjoO, O S I I O U  entrc 6. 7 e to mil coiitos. 

E nos ú!rimos teni;;oz dLb iiionarqiiia e r a  em média 
d e  5.ooo coi~tus  

Assirn : 

No ario de  gro-yi r o dcfific~i eytava calculado em 
3.694 conto.. mas foi rec t i f i~adu prra  3 .95~ .  N O  de 
91 1 - 9 1 2  c s t m t l  c a l ~ ~ i l ~ i d o  em 5.650, m a 5  elevou-se a 
n ;.-"S. L; rerrniriou a q ~ i  o pe!loclo do deficlf  lias fi- 
liancas do Estado, por qriantu no ano financeiro de 
rg[2-g1? aparece üixi sry-e?.dnil de i67 contos, que, 
dsvia ainda elev:i:--s- ?e  %c ;oit t~sscm 3s I I O I ~ ~ S  receitas , 

~utorisnú:is pelo partlinictito, stiiigirido 661 contos. 
Pa ra  o ano de c i i ~  914 o s t ~ p e r a z ~ ~ t  foi c~ilculado 

pelo sr. dr.  A f o i i ~ ~  Costa em 879 coato';; mas aten- 
derido as  novas i.:cci:as ci.i.idas pel > pai,lanientu aquèle 
iluslre çstadista sustciita n u  rclatijrio do gnvfi.no apre- 
seritado a u  p.!s.l,::nti~to que o s ~ i p t ~ . ~ t ~ i t  deve ser ilc 
4.0~0 coii ius, 

Parece pois estar encerrado o período 30 defi~icif eni 
q u e  r i ~ ê i u ò s ,  deverido continuar-se esra siruaq50, pois 
o I-{:a! d a s  i-iossas tiilaiicas p r o v i n h ~  da  acuri:uia~Wo dos 
deficiis. Nós rccnrremos a iodos os expcrrjiei?re< parn 
saldar os iiosioc ifcficits. Pediinos capitais no esti-nn- 
geiro ; :: quanrIo este se nos fechou, einiriinos obriga- 
qóis, i-eco! rei-rios d divida Huctuanre, etc. 

Parn o e,quiiibrio t i~ancei ro  emitiainos ii-iscr!cÕis; 
para o eyciilibrio económico, eiiliria se p3p;l:-iiiued~i, 

'I'odos os pnises rem tido Rrficirs, mas lit>je a ten- 
dêi-icin geral i para acabar com eles. E o n d e  essa teii- 
dS:icia mais se fez ilr.>Tar foi na Itália. 

Enveredainos pois nriin bom caminho e osalã nos 
manrei1hnrn3s :>Pie, pnrn bem g e x l  do [:;iis, 

9 2 .  L.ilaaiaeatos esseaacials &c irnaposto 
Nklodcz=ufi. .as antigas teorias dr Eraseã e do 
prémP+ de segaire. - O iinposto moderno scpói 
rirria p r e s t d ~ ã o  ein valores pe:uiiiarios. O antigo ~ d i n i -  
tia tambêin a prestaç'5o de serviço%. P2i.n h z n r  fa:e 
as dçspêsas publicas, esti posta de parte J idês cios ser- 
viios pcsszis. 

Enl seg~indo logrrr 3 presrnqao pecuni;i:.ia i' r i ~ i l i ~ a i ! ~  
pelos cidadúoi sem qiillquer cniicra-prcstaciÍo por parte. 
dos agentes piibiicoc. E nisto se distingiie fiind;iiiietir:il. 
ineilte, o i!nposto d a  taxa e m  que h a  iima prestrican e 
um;! c6iltt.a-prestaqáo.. 

Em terceiro logai o ircnosto é obrigatório, por quaiit;> 
f fixado todos os  aiios unilarei~alrneri~c p-lo Es:acio e 
cobi.udu pela f ~ r c a ,  qiianifo náo seja pago voi.iiitári,!- 
mente.  O iir,l~usto em q u a l q ~ e r  das scas mocialiJiides, 
cnrrcjlvc pois a idên d z  ctmccán. 

E;rn q;.:si.t~ lugar o iinposro destiiili .se A srrisf~+o 



das  necessidades colectivas que se encontram a car.go 
do EstsiIo. 

H a  tcrnb&rn necessidades colectiv~is de cuja satis- 
facáo se encontram encarregadas empresas 
como iluminacáo, cami~t ios  d e  ferro, etc. 

Finalmente e tm  q u i n ~ o  logar, o imposro é exigido 
d o  inttiiiduo, pelo facro de êle fazer partc di ima cornu- 
nidade politica, 0 s  extranyeiros, por flizere'n transi-  

tori~rneiite, parte dessa comuilidade, sáo tar-ribêrn oliri- 
gados no imposto. 

De modo que recumiiido todos estes elementos, po- 
demos defrnir o imposro como sendo !/tsrn p,-rsfacEo em 
r ~ ~ ~ l u i . e s  peczrna'ar-ios, exigida dos iirdiz~idl~os que faíei~r 
parte Jitrna comlrrirdade polifzca, para s ~ ! i s j ' a ~ e i -  as 
~iecess~~iades colec~iz~ils de irm modo gero!. 

Hoje encontram-se hanidas as  presta~áiq de Servicos. 
Entre nós porêm ainda existe urna reminescência detas, 
no serriqo bracal. 

Para interpretar o imposto apnrecerxrn iin séc~ilo x ~ x  
duas  teorias- a da ti-ocs e a do pi.émio dr seglr1.u. 
A p!-imeira foi defendida por Pi-oudhon e a segunda 
por Girardin. 

S:gundo a primeira teoria, o imyosru era o prêco 
das vaiitrigçns e servicos uue  o Esrsdo Fresta a cada 
cidadjo. O individuo paga ao Estado um inposto e o 
Estado retribui-lho o u  d;i-lhe em troca 3s oantaget-iT dlis 
serviqos públicos. 

Esta doutrina náo é verdadeira. Cri~icamos já (pag. 
4 e 5) a propósito da  teor ia cia troca par? n dctermii- 
riaqáo da naturesa c o  fenomeno fii-ianceiro: esta id8a 
d e  troca entre o iinposto pago pelo individuo e os  ser- 
vicos publicns prestados pelo Esradri. 

Na verdade :i t i n c a  é iirn ato livre, sc,pZi a librr- 

dade das partes. ao passo q u e  o imposto é fixado tini- 

lateraimei-ite pelo Estado e o ii?divfduo é coagicio au 
seu pagainentc. 

Pnr  outro lado a troca inrolse a eq~iir~alêiisis dc  
valores. E n,io hiiveria meio de dererrninar para cada 
iiilad5o o valrir dus servicu.; prestados. Como saber o 
valor para cada  indivíduo, dos musêus, da marinha de 
guerra, ctc. ? De modo ncrihuin. 

0 s  impustns furtam-se pois, nos prinçipios que re- 
gein a Troca. 

E por out ro  lado, hrirendo em todas as sociedades, 
um conjunro de  pessfia~, qu* pela+ suas cond~cóis eco- 
r,rj~nica.i, 1150 podcrn pzsar, impostos, essas pcçs6ar sc- 
riam iraturalincntc exc lu idas  das vantagens das serviqos 
piiblicos. Ora ,I oi-ientacáo dos Estados rnodeino.i faz-se 
no sentido de atender sobre tudo a essas pessoas, que 
const!tiiem a classe dos desafortunados. 

De moi10 que a dor:tt-ina de  Proudl-ion levaria a uma 
coricliisrio qric rcpiigna inteirameli~e ao  cspii-ito mo- 
derno - q u e  seria o abiindoilu das classes desdforta- 
nadas. 

A teoria iio pi.iinio dc seguro SüstcnLii quç o im- 
posro náo C mais c i o  +:c G préinio de seguro que  os 
cidadáos p:igam ao E ~ t a d o  pela salvagua:,da das  suas  
pcssôas c dos seus hciis: cri3 virtude d a  segurarica i n -  
terna e externa. 

Esta íioutri::a a w e n t a  sobre dois ;rri~icipias. E i n  
priir1eii.o logar assenta no prii~iipio de que  s f~incc,íu 
do Estado se l i ini~t~ a segui-anca exrt.i.i-ia e iiilei ria. 0: a 
ta l  aáo sucede, por quarto R S  despêsas do k:s:ado sáo 
cada vês inaioi-cs, cferirando a sua tnaior plr te  do dc- 
senvoIviincntn n d a i  :3 iivlli~acáo e ao ~ : - o ~ I . c s > o  e 1 1 5 ~  

da scguransa extcr.nci e iiitèrna. 



E117 segundo jogar- esta rcoria assimila o Estndu a 
lima corcpanhia de seguros, o que tarnbcrn não é ver- 
dade. 

F; isto porquc as cornp:ln1iias de  seguros indeikisarn 
o iridivíiiuo do sinistro, rendi7 Fortanto uma funcáo rc- 
paradora. Outro canto niio sucede com o Estado. Este 
pode perseguir um Iodi.áo o ~ i  um assassino e lu, 
rnas não endenisti J e  inodo nerilium o r o ~ b a d o  ou a 
farnilia do assassinado. T e m  pois uma funq.50 preven- 
tiva. 

A i'ilnciío das compsnliias de  seguro t pois I-nuito 
diversa da f'uncáu d o  Estado. 

?$as por ezta teoria chegariarnus exaitarnente 5 
mesina con~lusáo a que nos levou a teoria da troca de 
Proudlion. A compenhia de seguros u;-iicarnente repara 
os  sinistros aos segurailos e isto ern virtude do prgrniii 
de  seguro por êles pago. Ora  como o pr6miù de se- 
guro é equi?arado EO iniposto, o que sucederia natu- 
ralmente é que os indiriduos pobres, q:.ie náo pagam 
imposto náo reriani sequer direito a que o Estado Ihes 
garaztisse a sua integridade fisica. Ora isto não faz 
nenhum Estado e se o fizesse seria severamente vrrbe- 
rado pelo seu procedirnenio, 

Nenhuma desras teoria&, pois nus satisfaz. 

9%. 8 Pmpcpsta eaiuo miai dever eaeial. 
Csi~sscgii+neSas deste eoncsitn: a persona- 
lidade do Iruposto; a prcsg~ess;sidãdc dn 
limposto; a detez.tnioa+is @Ia naa+&iia cole- 
~ t a v e l  pelas deefarn@is do c a s ~ ~ ~ e . i a d s a l m 2 ~ . -  
h'loder~zmçnte a doutrina que tendc a predominar C a 
de  q ~ c  o imposto 6 iim dever soc ,~ l .  E fvi r! Constr- 
tiaicão francêsa de  17-3 qrie leiti declarar G qur r:eithu:n 

~ i J a d á o  é dispensado da honrosa abrigacá0 do concor- 
rer para a satisfaczo das despesas públicas B. 

Estranbawl poderá parecer a primeira vista que a 
Constituicáo de 93 viesse drclarar que o imposto era 
uma obrigagáo Woití-osa. Mas é preciso atender as cir- 
c~instâncias da época, por quanto nesse tempo eram 
excluidos do pagamento tanto os nobres como o clero. 
E portanto o iinposto, serido pago só pelo pavo parecia 
ser uma sei-vidao. 

A Constituiqãa citada que vem vibrar um golpe 
profundo nas desegualdodes sociais veiu taixbèm lcm- 
hrar que o pagamento du irnposto era uma obrigacáo 
honrosa. 

Esta idêa veiu radicar-se ainda mais quando o recur- 
so  ao imposto se tornou mais frequente e quandu se 
verificou melhor que os srrvicos publicos se rihlicavarn 
em beneficio de todos, deverido por isso concorrer todos 
para o seu pagamento, ria rnedida das suas forcas. Os 
homens teem deveres de assistência e cooperacão, e ,  
sendo o imposto uma das formas dessa cooperacáo, 
aquele que  se recusasse ao seu pagamento, faltaria a 
um dever de solidariedade, táo sagrado como o dever 
de satisfazer ao servico militar 

Esta idêa do imposto como um dever socia l  di ori- 
gem a várias consequ&ncias. 

Se  o imposto é um dever social todos derrem con- 
tribuir para Ble conforme as suas forcas, d e  harmonia 
com sua capacidade económica pessoal. E esta capa- 
cidade não deve determinar-se por sinais exrernos, pelo 
montante dos rendimenros de cada uin, mas sim pelos 
rendimenros individuais depois de dedozidos os seus 
encargos. 

Assim dois individuos com os mesmos rendimentos, 
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sen.10 todavia uiil cciibntario e trniia o outro unia nu- 
mErosa Piirmília, não tc-c:n er,ideritemcnrc a mesma capa- 
ci,;iade eco118 nica, por  q:!anEo o s  i.cn~iiineritos do  pi-imei- 
suporra:n iim encargo menor  qur os  do segundo A 
cn ,acicisde econhmiia do individuo que teni crina fami- 
Iia numeros:r. acha-se, deduzindo dos scus rendirncnrris 
os cnsnrgos de farnifis. 
O rnçszno se  daria com dois individuos tendo a mçs- 

m a  suma tle bens, iiias estando trs de um hiporecados 
e os do oiitr-o náo. A c;ipaciclride ersuiioinica do pri1ncir.o 
é irircr-ior á do scgundo. 

Portaritu o impsgo  C um dever social e cada rim 
deve contribuir Fiara êie na  medida das suas fcrcas, 
isto é, t i -  harmon!a cnin a s u a  sopacidade ecnnhnica 
pessoal. E' isto que chama peisoizalidade do in i~ns lo .  
O iinpoxtn ti p e s s o ~ l  e inzicle sobre a matéria colectá- 
vel  atendci~do ao grau de bem estar que essa rnetéiia 
colect,ii,cl siqegrira ao cnntriblrintc. (1) 

A segunda conscquência 6 a pl-ogr-essiirrdaar do inz- 
poslo. Este 6 considci.ado coinn um devzr social e por 
iqsn deve atendei:se ás circunstâncias dn individuo. 
Isto t ,  o imposto n ã o  deve obedecer a uina taxa 5x;i 
iiniforine, mas a urna taxa que se v i  elevaiido, á rnedid,~ 
que a Inrrunn é maior. Deve portanto existir o imposto 
prnhressivo. t2) 

8 ' )  0 Iiiipo~lo )x~( Ic  %r pmroal c viai. E' pi-síoll qu:inrln i r i c i i l c ~ .  
sot)ec ù ni:iltbri;i coirct;lvi.l afriidt~nilo ao gr.:iu fle fierri eSidP que ria 
.iss(,sura 10 colitribuitiic. E' ria1 quitutl~~ iiio alcride ao gi,;iu dti 
h[.rn ?atar. 

(?I Outra divis20 {I,) imposto 6 eni p r ~ g ) ~ e s s L v ~  e ~ ~ . O J I O I ~ N O ~ L I I .  
Exi+le O iri1po4o I)FO:~.~SPIYO qriando SP segire umti t;ix;i que v ; i i  

c .?.=:.i.ri!o sei?uiir!o :i i iquAà: i  tio inrli\*iiluo Euisti: (i ipiapoicioii.iI. 
quaiido a i ~ . u ; i  B a in.:,Fina p.ir;i totta e qualquvr fu: tir1i.i. 

A s s ~ m  até ao rendiineiltu de i . o o o ~ o u  á taxa do im- 
posto pode ser de To!,. De i.ooo:'oo a i o o o ~ o o  pode 
ser de 3 5 "/o. De ir-iais de 2 .000 ,~ .  pode sçi. clc 44'* e tc. 

.-i terceira ct>tisequência do  irnposto corisidei ado 
como um dever social é iz d e ~ e i ~ ~ i z i r ~ a ~ i í o  dn mariria 
culectai~r~t pelits dec'ar-aqó~s do cont i-zbzririte. O irn- 
posro é liri7 dever soci;il e tportanto deve ser curnpr.ii-io 
expoiitdniainenrt, devendo por isso a juèles que se fur- 
tain a fazer declaracóis exrl.tas ser seveiairleiite castiga- 
dos, pois faltam a unl  dev r r  tão  sagi-ado: corno o d o  
seroiqo melitai-, 

Deve pois banir-se o chamado s i s !~ma ir~diciái-to 
que deterininava a rnzréria cufectavel pelos sinais a- 
ternos, como a casa que  o individuo habit;?v-, a f ~ r c n  
doi  motores, etc., e adorar-se o sisteii3a das declara- 
cGis pe!o pr6prio conti-ibuii~te, sastigcndo se a s  fzlsni 
d r c l a r a ~ õ i s  como a f;n!ta de cumpritnento dum dever 
de solidariedade. 

As conscquêricias de o imposto considerado corno 
um dever social são pois estas três tendêricias q u e  do- 
minam os sistemas tributai.ios  nod der nas. 

94. 8 imposto ser& aim bem oza a a e n  maI? 
Impssto deverá ser mana fim.&o piira- 

mlotd: fisea!? Fney3iio polítieer-sselal do im- 
posfo segmndo %a-agnei. - Diss~ite-se rnuit,~ se 
imposto será um bem ou u:n mal.  

Aqueles que sustentam que o impcsto é uin mnl 
barêam-?e ern êle enc-oli~cr uinn desrèsa  ;>oraoG con- 
tribuintes. P a r a  aceitarmos esta duutri:ia era preciso 
qiie nos dernonstrassew qc~e 0 s  S I ~ \ ~ ~ C O S  pCb1i:os po- 
deriam sei. gratuitos. E riesse caso seria mrii:or 1150 

existirein impostos. 



A gratuidade dos scrviqos pSiblicos, nZo est8 porCrn 
ainda rialisada e por isso a questáo é mal colocada. 

Dizem outros escritores que o imposto é um mal 
porque são somas subtraidas aos indivíduos para a ri;!- 
lisncáo dos servicos púSIicos. Ora essas somas sáo 
muito innt geriilas, por quanto o Estado é incompe- 
tente econoniica e administrativamente; são somas por 
isso destinadas A dissiptiçáo e k prodigalidade. E assim 
estes escr i tore~ que seguein as idêas da escola indivi- 
dualista, sustenrantlo que a acão do Estado deve ser 
reduzida a o  mínimo, querem que tambem o imposto 
seja reduzido ao rní:iiii~o nccessario para a manutencáo 
do Estado, ou seja para as despê-:as de seguranca in- 
terna t externa. Considernrn assim o imposto um mal 
iiecessário como o prhprio Estado. 

Esta doi~trina está e i v d a  de preconceitos individua- 
listas. Parte do principio de que sb os serviqos de 
srgiiranci exrcrna e interna é q u e  não podem ser con- 
venientemente deseinpenhados pelos particulares. O r a  
tia muitos outros scrvicos que os particulares não ria- 
lisariam convenienreinenre e que não entram na segu- 
ranqa externa e inreri-ia. 13 isto porque nem sempre o 
interesse geral coincide com o interesse particular. 
Assim os caminhos de ferro que são explorddos pelo 
particiilares são os das regiôis onde ha inais probabili- 
dadas de lucros, tendo o Estado de os explorar naque- 
Ias regióis em que as probabilidades de lucros são me- 
nores. 

O s  escritores quc defendem que o imposto E u m  
bem defendem esta opiniio de vários mudos. 

Assim uns afirmam qiie o iinposto é um bem por- 
que é a rneThor colncacão que os particulares podem 
ter para os seus capitais, Na ve~dade  - d:zem êles - 

o imposto facilita de algum modo a producáo, por 
quailto desenvolve a riqiiêsa nacional e esri!nuIa a 
prosperidade, o que vai refletir-se dum modo vmtajoso 
na riquêsa particular. 

Estes escritores deconhecem ou nZo qql;erern conhe- 
cer que tnuitas vêses o Estado dcssipa as receitas pro- 
venientes do imposto. 

E por outro lado ainda ninguem conseguiu dc~nons- 
rrar que os particulares i ~ á o  poderiam dar rnclhor apli- 
cacáo aos seus capitais. 

E depois náo pode defender-se a orrtrance a politica 
do tomeoto, para não hairrr uma a c u r n u l a ~ r ? ~  de  capi- 
[ais /isos em prejuisu do cnpilal cii+cJarife. Ora D 

pr~ncipio de  coordenacão entre o capital fixo e circu- 
lante consiste em haver capital fixo suficiente para trans- 
formar o capital circulante e tanto capital cit-culnnte 
quanto seja necessario para util:sar o capital fixo. 

E uma vês quebrado o equilíbrio entre o capiral 
circulaitte e o capital fixo, r' preferiuel que prec a I '  eca r> 

capital circiilante q u e  permite um empiego m~ittiplice 
e variado, contrariamente ao capital fixo, que só com 
dificuldade se póde adaptar a outras produ~óis  e n5o 
pode ser tronsforrn-?do sern graves perdas (1) 

O pais que seguir urna política de forneiiro exage- 
rado, ha de vir a ressentir-se da sua prodigalidade ein 
virtude do d~siquflitrio entre o capital fixo e o capital 
circulai~te, prevalecendo aquele. E isto esta sucedendo 
actualmente iio Brazil q u e  luca ccrm uma temivel crise 
financeira ein vii,tude dos dinheiros que gastou coiii 
mel~iorameii~os riipidos que ftz. 

11) Sl!tirt~ u i:~pil:iI lixo c ciiculnnle podem TE? se JS noasis 
LisLis de Ecoriomia polilica yrgg. 44k c se&. 
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Dizem outros escritores q u e  o irnposto 6 um betn 
porque os contribuintes tornam a receber do Estado 
aquilo q u e  pagaram em forina de se rv i~os  públicos, 

C) irriposto torna pois aos coirtribuintes como uni 
urvatho fecundante. 

U indivíduo paga impostos, mas estes voltan~-lhe 5s 
máos sob a forma de saljrios, vencimentos, obras pii- 
blicas, erc., nRo tendo poiínnto a socieda,iç perdido 
nada. 

Este modo de ver contraria a verdade dos factos. 
Assi:n uma grande parte dos i!nposto.; iiein sequer é 
aphcada no ~ 3 i 5 ,  por quanto se desrii~a ao pagamento 

dos encargos da dívida externa. 
E se é verdade que o imposto volta aos intliviciuos 

e m  grande parte o que 6 certo é que n.?o volta geralmei~te 
Qs ii?áos de quem o deseinbcilsoli. Dê se sempre uma 
deslocacão de tapitais crrja utilidade deve ser apreciada 
pela aplicac50 que  êles tiveram. E essa utilidade existe 
só quoildo fu-ram aplicadus em serviqus que tragtirn 
beneficias 6 sociedade. 

Dizem ainda outros escritores q ~ i c  o irnposto é iirn 

tim bein, porque estimula s acrividnile prod~itiva do in- 
dividuo. Obnga os individuas 3 produzir para pode- 
rem pagar os iinpostos. E o h o n c m  náo trabalharia 
taqto - dizem esses escritores - se n5o fosse a pres- 
são tributdri~i. 

Ora para admitir tal doutrina seria neccssáriu de- 
monstrar que o ideal da humanidade é o aumento cio 
:rabalho. O honíern c a n p s e  porque a isso o obrigam 
as suas necessidades. E: por isso rzria  melhoi- n5o h n -  
ver inipostos para que a socieù;idc diininiiisse o seu 
trabalho e se aplicasse ao seu  d:sc:ivulsiniento intcle- 
ctual e moral. 

Adn~itindc> que o imposto estimii la o traball~u, nos  
seremos iiatui-airnente !erados a esta conilusáo: ns itn 
postrjs elcr~,idissimos sáo os nielhores. E alguns escri- 
tores chegata!n efeztivanieiite .I admitir isto. Asiiin 
MSL-t:ullocli afirina q u e  o d~~cnvoiv i ine~i to  iniliistrial 
inglês provèn~ dos impnstos elevados q u e  a lriglatcrrn 
COIJFOU para susteiirai- graildes guerras; 

Oin os irnpusiris excejsivos teein pissirrias cuiisr- 
qúmcias, pois ob:.iga!i~ os home 1s a rr,aba\tiar rnuito, 
coiitrariar~iltr a t~n; tS.r ic ia  &a humanidade para o repciliso, 
evitando o d~scnviilvirncnto intelectua! e n-oral e colo- 
cando A proiliic,?~ i-iacioiial em condicóis de inlerioti- 
dcide coin CIÇ outr-uç paisrs. 

Na i~erdade 0.; prod~itos ,ao mais caros por. que 
afèm do custo c1e protlu<áo, do ganho dos divcrsris i n -  
te;niediirios e da venda do proprietário, veem acrescidos 
coiii a sotnri do iii-iposro. C) irnpoçto záo deve pois ser 
exagerado p a i 3  ii5n exgorlir as forca? t c ~ i > i ) , n i ~ a ~  do 
país e conseqiienren:ente as forca5 financeiras, pois um 
rnorneirto vi:-$ cin que o Rsta~io não padera cobrar inais 
impostus. 

Nós Ji:vemos p a r  de parte n qcrestáa a se n i:nposro 
6 um b c n ~  nLi irinl s .  E>sa qiirsiiio é pt11:ril. O inipasto 
i tima i-iecessidnde so~ial ,  13;io seirdo, por isso ncm iim 
bem nern u m  inal. 

Ma? qi:e fi:iiqáo tfcí>ei-5 ter u imposto.; Lkveré !er 
um;i func,?o puramerite fiscal? I i to  é, der7tr.á ter por 
fanq.?o r iaica, nbastciei. o tecoiiio com a s  re;e:tas rteces- 
s'irias para a rialis:iqiio dos serviyos a i d r g o  do Estado  ? 

Respondein os indir i d ~ i a l ~ ~ t a s  qcir siiii. 
P~iê,i-i 11Z3 se iinriiiar:isn tal respusr3 com os factcis. 

O irnpustn atcii,;le~i q!rnsi sempre o uma frt:~qRo S U C ~ L I I .  
a!& n da ii;:iqiio "caiai E: as pautas ailuaiiriras t c e m  



em vista proteger a industria t. desenvolvei. a s  produqóis 
nacionais. 

Os impostos sobre as bebidas aIco61icas não teem tam- 
bEm um fim puramente fiscal, mas sim í-estringir o con- 
sumo dessas bebidas por causa dos males a que dGo logar. 

Os irnpostos sobre os objectos de luxo tecm em vista 
orientar a prodvciio desses objétos para evitar o vicio 
do Iuxo. E muitos outros impostos teern em vista fins 
que não são puramente fiscais, 

Na determinacáo da funcão dos inpnstos é, pois, 
preciso ateiider aos fins sociais, alem dos fins fiscais. 

E isto não passou desapercebido aos escritorcs da 
sciêilcia das finangas quando ela ainda estava no seu 
alvorecer. 

Assim é que Montyon fazia a distin:áo em aros bons 
e atos maus, OU aias morais e aros imorais, ou atos 
legitirnos e atos ilegitimos, devendo uns ser favorecidos 
e orrtrns reprimidos pelo legislador. E uina d ~ s  formas 
de reprimir e favorecer os atos era tributar fortemente 
os atos maus, imorais ou iIegitimos e isentar de im- 
postos os atos bons, morais ou legftimos. 

Este conceito de Montyon 6 muito mgo, por quanto 
é muito dificil classificar os atas ern bons e maus. 
Assim pretendendo fazer essa classifica~áo, Montyon 
chegou a conclusóis extravagnnzes. Eram para ête aros 
bons os bailes, as  danqas, a ginásticz, ctc.? e atos maus 
os criados masculinos, os cais, os espetaculos, etc. E 
queria que se tributassem fortemente os  esperhculos 
porque o homem se devia contentar com o espet8culo 
que lhe oferece a nsturCsa. 

Onde a fiinqQo social do imposto atingiu uma forma 
mais verdadeira foi na escola do soiialisn~o catedratico 
principalmente com WTagner. 

O imposto seglinto este ilustre escritor devia ser 
orgnnisado de modo a ~ 0 n t ~ i b i l i r  pa r3  3 atenuacão das 
consequências desta organisaqão, para a meihnr discri- 
buicáo das riquêsas. 

Esta doutrina rem sido impugnada por vários escri- 
tores. 

Uns dizem que ê dispensavet a funcáo social do 
h p o s t o  por quanto a urganisaqáo presente 6 baa, não 
ha nela o mal que Ihe atribuem os escritarcs do socia- 
lismo catedratico. 

Outros como Seligman afirmam que a fcincáo de 
atenuar as  cunsequêiicias desta organisaqto não pode 
atribuir-se ao iinposto. A atribuir-se lhe, W7agner d r  
veria ser lógico até ao fim c adrnirir que o imposto ri- 
vesse em vista expropriar dos seus bens os ricos, para 
os entrirgar aus pobres. 

E Grazianni vinha afirmar que seguindo-se a dou- 
trina de Wagncr, embora o Estado iiáo precisasse de 
impostos por ter as rcceitas íjecessarias, de outras fon- 
tes, para a rialisacão dos serviqos publicas, devia con- 
tinuar a cobrar o imposto s6 para atender 5 funqáo 
social. 

Quanto no primeiro argumento aduzido em drsfavor 
da fiinqso polit!co-social 30 i:nposto, é preciso ser rnuiro 
o~t imis ta  pare se afirmar qiie a orgsnisac50 presente é 
boa e rino dB Iogar a desegualdades, 

O argumento de Graziani é tambCm dcfeiti?oso. O 
que Wagner  quer dizer é q u e  scndo nccescárjo recor- 
rer ao imposto, este se organise de mcdo a ter urna 
influência benéfica para a sociedade, ntcniiando tanto 
qrianto passivcl as deseglialdades da organisa$io pre- 
sente. 

Quanro ap argumento e Scliginnn, rest;ondercinos 
38 



que 3 escola do sociatisnio carcdrdrico niio quere de 
modo nenhum a exproyriacáo doi ricos, mas sim cor- 
rigir a s  desegualdades da cirganisacáo presente. Ora o 
irnpoito poderia influir nessa correccão, tendo um fim 
social a!&n do fim tiscal; e por isso esta escola quere 
que o imposto tenlia um Iim político-social. 

A doi~trina dc Wagiier parece nos pois verdadeira. 
Assim como o Estado p ~ l r  rneio da le:islaq50 sucinl pro- 
cura rnelhorar as condicúis das classcs trabalhadoras, 
assíin tarnbêin deve servir-se do irnposto para o mesmo 
fim. 

93. I a a i m a s  de ndam Smith. - Todos 
os escritores a propósito dos impostos, ..e refcrxrn de 
um modo geral  a 5  másir?zas de Aiom Stnifh. Estas 
$:?O iim conjunto de princípios que devem oricntar os 
financeiros no lancamento dos impostos. STo 4 essas 
mdximas - a ) Jusfiga; b )  cer-tbsa; c) coniodiliiide; d )  
econoniia. 

a)  A rn8xima da justiia enuncia que caiia cidadão 
deis corrli-lbnir- pm*a ns desphsns do Esrado enz Ilul-mo- 
 ria com czs s l~as~~ucir l~i t ldes .  Isto é, cada indivíduo de- 
via contribuir p:.ra as despêsas do Estado ein harmonia 
com os rendimentos que recebesse B sotubra da prote- 
c táo do Estado. 

Adam Smirh não preteilde porêm resolver a ques- 
táo do imposto proporcio:ial e pr.ogressivn, por quanto 
da mcixima da justiça, tanto pode deduzir se uln como 
o outro (*). 

6) A segunda máxima é a da certêsa e consiste em 
u Eaxs orr poiy50 de re~tdirneiiio qr l i  o iiidir~idiro 6 obri- 
gado a pagar- deur sei- cerf,i e náo ai'biirúr-ia. A épo- 
ca do pagamento, o modo e a quantia a pagar, tudo 
deve ser claro e preciso tant para o contribuit~te, como 
aos olhos de qualquer outra pessôa. 

Por rdeio desta másima tinha Adam Smitlt em vista 
evitar que o contribuinte ticwse na dependência do ar- 
bitrio do.+ rmpregiidos do fixo. Dizia Adam Sinith que 
é menor o mal da deseguiildade, mrstno da mais sa- 
liente, do que a incertksa ai ida que e m  pequeno grau. 

c) A terccira máxima é a da cornodidade. O ini- 
posio deve sei- cubi+ado tza época e segrtndo o rnoLZo 
mais conrodos parJ o cowtr:áirinte. 

Assim um imposto que recaia sobre as terras deve 
ser cobrado na ocasiáo das  colheitas; o imposto sobre 
~s prrdios urbanos, dcvc ser cobrado na  ocasião em 
que  se recebem as rendas. Alêm disso deve ser pago 
em prestaqóis para não sob ecarregnr duma só vês os 
cidadáos. Assiin o imposto do consumo deve ser pago 
a medida que este se  vai ri lisando e por quem melhor 
o puder fazer. 

i$ Finalmente a quarta maxirna é a da economia. 
Tocio o in~posto deve ser orgu~tisado de forjna que f i c a  
sair da ~ 1 ã o  do corzti-ibui~rfe, a menor sonia psssivel 
alênz da qtte et~tt-a no lesou7 apúblico; c ao mesmo tem- 
po que se demore o metros possivel, desde que ssui iias 
-OS do contribuirzfe até ealt-ar no mesmo tcsoiri-o. 

Esta máxima pode ser rontrariáda nos segriirit:~ cs- 
sos : 

(9 Adam Smitfi natiia p;issagem ilo sua obra - b r e ~ ! i g a ~ r 2 0  
sobre a mtui.t.sa e nn cauas da 1.iq1i6.w~ das  rmgGis - mostra SI: con- 
ludo partidário do i~iiposto pi. gieuuiri~, por (IL~AII!G ;ltji.im que não 

6 rasoari.l que os ricos contribua:n de liarmoaia com L: $r:u rsndi- 
merito .:!.E coin mais ;ilgiima coiea. 
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E m  primeiro logar quando se fazern grandes despê- 
sas com a sua cobrança. 

E m  segtindo logar quando f muito pesado, o im- 
posto pode obstar A indhtr ia  do povo e desviri.10 de 
se entregar a certos ramos de comércio e de trabalho, 
que forneceriam ocupa~ái i  e meios de subsistência a 
muita gente. Obriga-se assim o povo a pagar duma 
fdrma que talvês aniquile alguns meios que o poriain em 
melhores circunstâncias de o fazer. 

Ein rerceiro logar, sendo acompanhado de multas e 
outras penas para aquêles que tcntain iludi-lo o imposto 
é mau porque pode vir a arruinar esses indivíduos. 

Em quarto logar quando o imposto é organisddo 
com buscas e varejos de vária espécie, trazendo vexa- 
ines aos cidadáos. Esses varejos e buscas não repre- 
sentam para os individuus rigorosamente uina despksa; 
mas segundo Adam Sernith equivrrlem ao pr&co que 
cada rrrn daria para se ver isçnto de tais vexames. 

Tais são as  mix imas  de Adam Sinith que hoje ainda 
são principias ou critérios qiie orientam todos os Esta- 
dos na organiçacáo tributaria 

De todas a mais importante é a primeira que deve 
por isso ser scguida por todos os Estados. Ern todo o 
caco ela não nos diz a maneira de a aplicar pratica- 
mente. Assim fican-ios sem saber se 6 pelo irn2osto 
progressivo, se pelo proporcional. 

Apesar de estas máximas iiáo terem j i i  hoje tima 

importância de maior, os escritores referem-se aiiida 
geralmente a elas, procurando até inuito juiirai-lhcs ou- 
tras. Ta l  o que fez Sisrnonrfi que dizia q i ~ e  em todo o 
imposto  devi,^ h-iver h!imatrid~de, mndei-J<ÜO e kabili- 
dade. Todo isto porêm s5o princípios gerais que pouco 
adiantam par3 n u r g a n i ~ l q ã o  dos servi~os ti.ibutários. 

98. @rit&rlo da frtstiça Iribiilarlr. Teo- 
rias da bcnekíe.icr, do sacrifício e das faciil- 
d a l e s .  - Tratainos do iiitposto eiii geral c soiilos 
chegados ao inoinrnto de estudar os yr-rtic+ios jirridi- 
cos da ulib/r!açiio. 

A primcira questão que  se levanta é a determina- 
€50 do cr.iléi.io a'cf jlisticrt (riblctáriu. Para isso ha 
nada menos dc três teorias - i )  a do be~c f i c i n ;  2) s tio 
srtrriflcio; 3) r u dss íac~rld<zJes. 

r .  Seg~~ndo a do Den~flcio o iwtposto d e w  s p r  d is -  
tribuido erri hú~.mairia c o ~  o berreficiv oir cant as ~tzrzru 
gelrs que cada itnta recede do Edado. 

Esta ieoria relaciona se som as  teorias do iinposrv 
considerado com uin ato de trnca e como um prémin 
de seguro. 

Segundo a primeira destas teorias o imposto era o 
prêqo que o iiidi.?iduo pag;ira pelos sert~icos q u e  lhe 
eram prestados pelo Estado. .4 segunda considerar a 
n imposto co:qo u.n prémio de sepiir.o, pago pelo i i id i -  
ví~liin :to Kstado para e,te salvaguardar a sua pess6a 
e bens. 



Escas duas teorias não podem aplicar-se nem prá- 
tica nem teoricamente. F: não podem aplicar-se teori- 
camente porque não é possivel determinar o valor dos 
bcnefiiios que cada um recebe do Estado, c, consequen- 
temetite, não scria possivel estabelecer um imposto em 
harmonia coin esses btnclicios. 

E não são aceittiveis teoricamente porque as classes 
trabalhadoras que são aquelas que ma-is benefícios re- 
cebem do Estado, seriam tarnbêrn as que  mais sobre- 
carregadas deveriam estar com impostos. Ora isso 
contraria a prática seguida hoje, mais ou menos, em todos 
as Estados que é isentar o mais possivcl do imposto 
as  classes trabalhadoras. 

z. A teoria du sacrifico foi apresentada por Stuart 
Mill. Ennuncia ela que cada uin deve contribuir para 
as despêsas do Estado de modo que do iinposto deri- 
vasse para todos um egual sacrificio, uma igual pri- 
vaqiío. 

Esta tzoria foi apresentada pelo escritor americano 
Carver segundo uma outra or-ientacão, Diz este escri- 
tor que o imposto deve ser organisado de  modo a 
representar para os cidadáos o minimo de sacrifício 
possivel. 

E na verdade pode dar-se a egualdade do sacrifrcio 
coino queria Stuart Mill sem que o imposto csteja redu- 
zido ao mínimo possivel, 

A escola austi.iaca por seu turno vem afirmar que 
as  riqutsas absorvidas pelo imposto deviam ser subtrai- 
das  6 satisfagáo das neccsssidades individuais egualmente 
intensas. 

Alas como esta doutrina levaria o irilposto a absor- 
ver a diferefica entre- os grandes e os pequenos rendi- 
nlentos, rialisando-se deste modo o coinuiiis:no, aparece- 

rarn alguns escritores a afirmar que o imposto devia 
ser relativamente proporciotiai, 

Tais são as tendências da teoria do sacrifiíio. Tem 
ela sofrido 3s maiores c i i t i  :as, 

Assim dizem alguns que se o imposto é estabelecido 
para fi\zcr sofrer a huriianidade, então o mclhoi era 
bmi-10. 

Porêm este argumento n5o ter valor enquanto não 
for sulucioniido o yroblcina da gratuidade dos servlyus 
públicos. E desde que estes não podem ser gratuitos e 
que os homens não podem viver senão em sociedade, jus- 
to è que êles facam alguns saci.ifiiios para que a socie- 
dade subsista e %e deierirpolva. Ora uma das iorinas 
dcsse sacrificio é o irnpostu. 

1,croy-Bcauliru rendo riesta teoria uma bese para o 
estabelecimento do imposto progressivo e seiido con- 
trário a êle, veiu dizer- q u i  a t e ~ r i a  do sacrifício era 
uma teoria se r~ t imin~a l  e filantrópica destinadn a pro- 
teger a s  classes tratialliadoras. " 

Esta critica náo tcni valor, pois a teoria do sacr i f i -  
cio é uma reoriu juriilica por quanto o beneficio que ela 
traz para as clnsses rr,it-idlhadoras piqo\.ê:n de o sacii- 
ficio que estas pcdeni fazer ser muito inerior que o 
das classes ricas. Esse benefício é pois uma conse. 
qtiência do o saci.iE;io que d a s  podern fazer ser rnuito 
pequeno. 

OUIFOS escritores dizrtm que a teoria do sacrificlo é 
inaceitavel porque sendo o sacrificio qm f;lcto de  urdein 
psicol0pica c o irnposto Liin facru coiicreto, náo C possicel 
detei-minar- uma relagáo cntri- os dois factos. Esta cii- 
tica 6 exata, mas deve juntar-se-!hc O I J ~ I - a  que con- 
siste em não scr possivel determinar o sacrifi~io que 
cada uin fiiz, pagando o imposto, por quanto &!c de- 



pende de várias citcunst8ncias, como a educagão, a 
instrucáo, os costumes do  individua, etc. 

Dizem outros escritores que sendo o iniposto uma 
divida, não se deve atender ao sacrificio que se faz 
para o pagar. 

Mas qual o critério para estabelecer o quantitativo 
dessa divida? Foi para estabelecer esse quaiititarivo 
que apareceu a teoria do sacrifício. 

Não concordando pois com as criricas que se fazem 
A teoria do sacrificio, rccorihccemos todavia que ela é 
de deficil aplicaqã+ por quanro, como ja dissemos, riáo 
15 ~ossivel  determinar o sacrificio quç cada cidadão faz, 
com o pagamento do i nposto. 

3.  A teoria das faculdades é a que nos parece mais 
aceitavel, por quanto, sendo o imposto um dever social 
cada um deve contribu~r para o seu pagamento de har- 
monia com as suas faculdades. Mas como determinar 
o que são faculdades? 

Adam Smith confundia a s  facuIdades com os rendi- 
mentos. 

Mas ji os americanos, seguem outra nrientaqáo. 
Assim Walker  orientando-se ainda um pouco pelo cri- 
tério de Adam Çmith considera as  faculdades como 
sendo o poder inato ou adqzril-ido Lfit pt.odzicíio. E como 
pudçr de produqáo é constituido pelo capital e pelo 
rendimento, sáo estes que constituem as faculdades do 
individuo. 

Só por estes eleinentos náo po;le,nos be n deterini- 
nar o conceito de faculdades. Assim dois indiviluos, 
um celibat8rio e outro com numerosa familia, embora 
tendo os mesmos rendimentos teem o mesino poder de 
produqáo, mas o segiindo tem iima capacidade menor. 

Para evitar este defeito apareceu o conceito de 

Seligman que não sO atende ao poder de produqáo, 
mas tsmbsm ao poder dc dispor dos resultados da 
producáo. 

E' da coordenacão desres dois poderes que resulta 
a faculdade de cada inilividuo. E assim o ceirbatário 
tendo o mesmo poder de producão que o indivíduo 
coin uma família numeros8 deve pagar mais do que 
este, porque o seu consumo E menor, tendo por isso um 
poder de dispor dos resultados da producáo, rnaior. 

E' esta á teoria que Iiojc 1120 $6 predomina entre os 
americanos com o nome de leoria do iniposto faculta- 
livo, mas tarnbê~n entre os escritores alernáis que lhe 
charnam feorin da c~paci'iade coiltribliiiva. 

93. Generalidade do imp~sto.  mínimo 
de eristèocia. - Du principio segundo o qual cada 
um deve contribuir para as despêsas do Estado em 
proporcão com as suas faculdades, deriva o priiicípio 
da gt~rerrllidode do impisto.  Estabelece este princípio 
que em m ~ f é r i a  rribirtária izão deve hacer prirlile'gios. 
devendo por isso pôr-se de parte os sistemas de tribu- 
tacáo antigos. Foi estahel-cido pela (:onstituicbo fran- 
cêsa de 1793 que veiu declarar que nenhiitn cidadão é 
dispensado da honrosa obr'gaçáo de concorrer para a 
satisfacão das drspêsas publicas. 

Todas a s  coi~st i tui~óis  qiie sair-srn dos movitnentos 
I iberai~ estabeleceram egual principio. hssiin entre 
n6s a Carta constituciorial declarava nu 5 I r." tio ar t .  
145." que ninguem será isctito de coiitribuir para as 
despêsas do Estado em proporcão dos seus haveres, 
A Constirui~áo polirica da rcpiiblica não se rcfcre par- 
ticularinente ao prinzípio da generalidade do iinpostn, 
mas no n . O  2." do arr. 3." afirma 3 egrialdadc de rodos 
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perante a lei c nessa cgci;ildade estáo iiáo so compreen 
didas :i cgualdadc peranrc os tribui~ais, pçrante as fun- 
sóis pirblicas, prrantc o imposto, e tc .  

I im coinplcinci~to ii~rurnl d a  gcneralidadc do imposta 
é a sua ~irlitur~r~i~iade qirr co isiste em os irzdiniiluos que 
eslejain rins mesnias colt .fi~óis pagardm o rnesnzo imposto. 

O principio da unifo!.inidade do  iinpesto é de mais 
dificil aplicacão que o da generalidade, por quanto e 
preciso verificar 10~13s as i c n J i ~ ó i s  em que se cncon- 
tram o i  individuos e isso n,7o é nada facil e só se pode 
conseguir por médias, por aproxirnacõis. N n  generali- 
dade nãn ha dificuldade de aplicacáo. pois nada mais 
fiicil do que aplicar um principio que itpci~as quer que 
náo haja pi-ivilCgios cni rn3téria tributária. 

Depois tla formas de  i i i ~ p o ~ t o  corno a do consumo 
que d5o lcigar a urna ~ les i~ua ldade  tributaria. Na ver- 
dade o imposto de  cuiisuino absorve urna maior perceri- 
t:i:em do  rendimento das classes pobres, cio que das 
classes ricas, vindo assim a tornar-se mais pesado para 
.~quelns do que para estas. E apesar disso o imnostu 
de consumn con.qrirl;i ainda hoje urna das principais 
receitas, no.; oi,<arntntos dos países mridernos. 

O irnposto do coiisumo coiitraria pois o principio 
da uniforniidadc do irnposro. 

0utr:is ipêies da-se a chamada i-epei.cz~.rsZo do im- 
p.< fo  que consiste em o contribuinte trai-isfcrir, por 
meio de  traii~aicói;, o imposto que recai sobre ele, crn 

parte ou  iio tojo, para os outros coiitrihuintes. Assim 
suponlrainos que o Iegisl:~~lor, depois de tzr ti-iburado 
toda a riqugsa iinobiliiiri:~, la i~qa  lirn iinpusto sobre as 
rendas de caya a cargo -10s iriq~iili 10s. S: estes por 
ac6-clo co:ii os selis senhorio4 consegtie1i-i qrie estes lhe 
diminuam a rsn.is nuina soin:, rqiii~ralei~t:: 3 ~ U C '  reeni 

de pagar de imposto, não sri a riqussa inobili8kia deixa 
de ser atingida pelo impnst*,, mas imobiiiA~ia -7em a 
ser rriburada duas vêses. Ha pois formas ti-ibiirárias qiie 
inu:il!sarn us esforcas do lepisladrir. 

A generalidade do  impo-to náí> v a i  a té  an ponto de 
050 se poder isentar dê!e uma cei-ta soma por ser 
destinada á sa~isfacáo das necessidades fiindamentaii 
da família. E' a essa sornci que vvlgarn-ienre se chama 
nriizinro de rs isfêirci~ que jd hoje se aplica na Ingla- 
terra. 

Teorica nente tem dado origem a grande iiúincro 
de discuçsóis. Uns condenain o miirinzo dr esisléiicia. 
70r qiianro, dizeni Clec, o irviposto é uina obr&ricáo 
geral, ninguein devendo estar isento dela. 

Entendia assim Robespicrre que náo queria o mi- 
tltrno de exislêircia parque admiti-lo seria coiisagrar a 
sriperioridade dos ricos e iilsriltar os pobrcs. O inini- 
mo de cxistênzia era pois ânti-dcm~critico. 

Outros escritores como Leroy-Braulieu iem dçfen- 
dido o mínimo de eni~t&ncia mas só coino coinpeiisac~5a 
da desproporqáo do imposto de  consumo qilc recai q u a -  
se exclusivamente sobre a s  classe2 pobrçs. Poiêrn nr- 
nhuin rendimento deve isciitar-se totulrnentc do  iinposro 
por nán  ser possivcl determinar precisairlente a quanto 
monta o rninimo de cxitêniia para cada indj~iJ~10. 

Por oilíra l ~ d o ,  sendo o govêriio de  rocfos, i;aJ socie- 
dades modernas, todos devem ser rcsponsdveis pelos 
desr'arios do govêtno e 1350 iima classe iliiica. 

Finalmente ha u r i a  terceira corrente que entende 
que o mínimo de existência obedece a iiin principio 
de iustica criburliria e qiie deve defender-se: uma vês 
que o Estado sc orgaiiisriu para garantir a existê.icis 
do j ~ ~ d ! t . í i i ~ o  e o mí,ii:i?o de  esistêiicia tem cxilusira- 



mente esse fim. Deve por isso o E ~ t a d o  isentar de im- 
postos para cada cidadáo, o rninirmn de existencia. 

Parece-nos ser esta a doutrina que  devc seguir-se, 
por qumto  todos devem contribuir para as  despêsos do 
Estado, em harmonia com outras faculdades. Ora es.  
tas são conqrit~i~ias, corn > vimos, pelo poder de dis- 
por dos resultados da producáo que se acha, subtraindo 
ao poder de producáo o poder de consumo. E este 
puder vai diminuirijo 3 incdida que  vainos descendo 
rias classes sociais, por q~ranto os  rendimentos vão sendo 
cada vês menores, c1i:gqrido um morncnto ein qtie o 
poder de dispor dos resultados da producáo se  anuLa, 
por ser,o poder de producáo egual ao de coiisumo. Nesta 
altura jB não ha  faculiiaJe, devendo por isso desapace- 
cer o imposto. Isto justifica o mioirnu de  exist&nciu 
sob o potrto de vistn jiri-idfco. 

Sob o porilo de  vis!il fzila~zceiro o mfnimo de  exis- 
tência pode muito bem exiqtir, pois o irriposto sobre os  
pequcnos rendimentos é muito pouco produtivo. 

Por outro lado coinpensain-se deste modo as  classes 
pohres pelo facto de estareri? quase exclussivamente 
sobreiari-egndas com o i ~ i p n s t o  de consumo. 

De resto hojc todos os Estados modernos se orien- 
tam no sentido ae elevar as classrs trabalh~iilorss. 

Mas como determinar o xinirno d r  existência? Eis 
aqui uma grande dificuldaJe, pois é prçciso atender Bs 
circunstâncias da família, a i  suas suas  diversas condi- 
~ Ô i s ,  etc. O único meio é determiná-lo por meio de 
médias, por aprosimacáo. 

98. Imposle prnpn:císrial. pro,*ressive, 
yrogressiooal e i c g r e s s i ~ e .  - Mas como aplicnr 
o principio da ju.;rica tributária i 

Tal a grande q~içstáo do imposto proporcioinal e d o  
progressivo. 

Existe o imposto proporcional qrranda se aplicir a 
nirsnia íuxa  sejir qtriil foi- n mate'ria colcrtacel. 

Assim n taxa d o  imposto é de 2 O/, e aplica-?e esta 
taxa a todo e quaIquer rendimento. E deste modo um 
rei~dirnento de gooa.>o paga 2390; iim rendimento de 
i.oori8ou ptiga 20.300 e assim por diante. 

O iinposto diz s e  ptr>gressivo quando a ruxa t ini 

atlmeniaii,io á meditia que arri?ieltfa a maré,-ia colccln- 
11el. Assim aos rcndincntos até 500300 aplicii-se a 

razn de 2 91,; aos d e  S o o ~ n o  até 1 . 2 0 ~ ~ j 0 0  aplica-se 
3 o/,; aos d e  t.zooc~i?oo até 2 oooú~?oo 3,5 ou 4 01,  e 
assim por diarire a té  um certo limite. 

De rnodo i j t ic no  sistema cio imposto proporcional, 
o prodtito do íinposto niimenta em virtude do auiuei~tn 
da mattria colcctavel, por quaiito a taxa é sempre n 
mesma. E' pois u aumento do produto do imposto, uma 
fuiic5o do aumento da matéria coIectavel. 

No sistcma do imposto progressivo o produto d o  
imposto auincnta ein virtudc do aumento dd íiiatéria 
colcctavct c da eievacao cada vês maior da taxa. 

C3 aumelito do produto do imposro é, neste caso, 
irma funcr?o <lu aunleiito da matéria colectavel e da ele. 
vac.50 da taxa que vai sernpre crescendo até uin certo 
limite. 

O imposto p:-agressivo pode ser com progressão li- 
mitada. N ~ s t e  caso Garnier- chiimn lhe iinposto pl-o- 
grcssio~zal E s6 no caso de a progressão ser iiimii;td~ 
6 que o irnposto sc ctiaina progressivo. 

Esta distiilcdo nio podc adrnit~r-se, por quanto  a 
progressão nunca podt sct- ilimitada. Nessç caso a pro- 
gresslío cresceria d r  tal forma que chegaria a ser d e  



roo por ioo e eiitáo a marti-ia culectevel era tot, a 1 mènte 
absorvida pelo irnposto, deixando este de o ser para se 
transformar n u m  verdadçiio coiifisco. Esta distiricáo t 
pi-opria dos primeirm tempos da teoria do imposto pro- 
gressivo. Hojc na sciência das financas está fixado o 
sisteina do iinposto progressivo, rnas serido a prugressáo 
liinitadn. E tanto assim 6, que a tasa 1nai.s eleraJa que 
sc conhcce é de 3 j ,5  01,. 

O sistema do imposto progressivo náo pode aplicar- 
se a toda e qualquer fortna d e  imposto. Assirn não é 
apl i~avel  ao imposto de consumo. Evidentemente que 
iiáo pode aplicar-se urna taxa ou outru, coriforrne o con- 
sumo e feito por um rico on por um pobre. A tasa 
nestc imposto dcve ser uniforme, isto i. o imposto de 
consumo deve ser proporcional. E d e ~ e r n  até isentar. 
se de impostos os abjctos de primtira necessidade e 
tributar fortemente os objctos de luxo. E assim o iiri- 
posto tendç hoje a ot-ganisar-se de modo a aliviar as 
classes pobres r a sobrlrc;iri.egar as ricas. 

O siste~na progressivo só se compreende nos iin- 
postos diretos, nos ciditctos de a título gratuito c al- 
guns a titulo oneroso. 2ssim a tendsncia hoje i para 
tributar fortemerite rs  transrnissóis de propi-iedaile a 
titule gratuito cresceiido a progressão, iiáo só em har -  
munia coiii o ~nuritaiite dos beiis que se ti.at>sinitem c 
com o menor grau de p a r ê n t e s : ~  entre o tt.ansmitente 
e aquêle que para quem se transrnire. 

Nas ti-aiiçmissóis a tirulo oneroso o iirposto de re- 
gisto deve ser mais modera30 para náo dificultar o 
riiovirncnto das trocas, as transacíi:~. Entre nós é 
de  E: O],. 

Aiêm dos imposros proporcional, progressivo e pro- 
gre~sional,  ha ainda o i r~pos!o ~-eg-i-essiz.o. Este L O I I -  

siste eni J rax,z dinziitrrii- a iwcdih qirc i,vzi orrnrriitairdn 
a maré!-iu colecfsuel. Difere. pois do proporcional e:m 
que  a raxn é uniforrnc e do ~rogressivo em que a taxa 
vai  auinriitando d medid,~ q u e  aumenta a materia cole- 
ctavel. 

O imposto regressivo não é urna ~ o n i t p ~ á o  teórica. 
Os Estados prrais na Fi,srrla em i356 deterininarain 
que aos ren~iiinen~os mais fracos se aplicasse tima Taxa 
de iooi,; aos reiidiincritus n-iédlos uina taxa de 4 ou  
jo,',; e que os rendimentos grnndes náo fossem atingi- 
dos. Os rendinicntos dos clirigos eram isentos do im- 
pacto. E os reiidiinentos do? nobres unicamente p2gn- 
vam it-i~posto se n3o foisein siiperinre; a I noo libra?. 
Existia puts o método progressivo. 

'Teoricaincntc apareceram três combinaqõis do im- 
posto rtgiesaivo : 

O intposro regi-csstt~srnciite ~-c,qi.essiilo q1:ando a 
tasa cio juro diminui menos rapidamente do qiie aLr- 
mentn a rnatérin colcctavel. 

O in~posfo yt-opoi.cinlt~lntcirle regi,essivn quariilo a 
t a x o  diiitiriuir :i iiirdida q u e  nLirnziitn a ina:éiin cole- 
itayel. 

E o intposio pi.ogt-cssii~anreiIfr r-eçressit>o qriandn ?. 

taxa di:nirl~iir mais ri~pt.l:t;nriite cio qtie aiimenta a ma-  
tirin cole:tavel. 

Isto porêin srTo simples combina-óis teóricas que  
nuni;t pasznrnm dos livros, 

Algiiils escritores consideram o irnposro r c g r e s s i ~ o  
conlo uina rnodal id~ i~ fe  do i-cgressivu, dizetido que  nu 
i~nposto prcigi essirao :se a;?iiça u.r.3 progrcssrio ás avcísa.. 

NJS est-s esc!,ito!.cs esquecern se dos fiii. dum c 
doutro sistema. O si,teirin p:,ogt.es<ivci tem F o i  j.r! 
aliviar a s  i t a s v i  pcib: c 5  c scib:-eciii-rcgn- a s  clrix-es ricci.; 



o imposto regressivo visa aliviar os ricos e sobrecar- 
regar os pobres. O s  seus fins são pois diametral3nente 
apostos. 

Alem disso, o sistema progressivo é priiprio das so- 
ciedades em que ha egualdade, é próprio das socieda- 
des democráticas. O sistema regressivo esse é proprio 
das socicdades em que ha descgualdadcs, t própr.io das 
socicdades cóm tendbncias aristocrdticas. 

E dcste modo o imposto regressivo nttnca podcrá 
considerar-se uma modalidade do progressivo. 

fim. Jmposto progressivo e degiessivo. 
- Náo é faiil distinguir estas duas moddlidades de iin- 
posto. 

Para fazer tal distincão aparecerrin vlirios critéricxs. 
Scgundo o primeiro critirio o iinpusto é progressivo 

quando a progress,?~ se estabeleci: de baixo para cima 
e é depessivo quando a progressão se estabelece de 
cirna para baixo. Isto C, no imposto degrçssivo esta- 
belece sc o rendimento a que se aplica a taxa máxima 
çomeqando a taxa a descer a medida que os rendin-ien- 
tos forem rnmores. 

A ser este o critério de distincão esta tornava-se 
desnecessária, 

Qtie nos importa a nos que  a progressão se estabe- 
lrqa de baixo para cima ou de cima para baixo? Seria 
dizem alguns escritores, o mesmo que discutir se urna 
escada era ascendente ou descendente. 

Mas, podc perguntar-se: se a distincão nHo é ncccs- 
sdria, para que apareceu esta questão ? Era - dizem 
os escritores que asc;irn o intcndem - para  irritar os 
h o r r ~ r e s  que a classe b u r g ~ ê s a  tinha pelo imposto pro- 
gressivo. 

Mas enrão como explixr  qiie no nosso çbdigc, do 
cnntribliicáo predial se enicinrrem o: dois impostos - 
o progressivo e o regressivo Nri verdade esse código 
admite o imposto degressivo nos rencliinenros ah;iixo 
de roo;çi!o e o progressivo acima dr 3oof3ao. Vê-ss 
pois que o fim do imposto degressivo i:áo i só evitar  
o s  prejuiens d a  burguczia c o dos caIiita!i'tac, e a dis-  
tincão ent! c iinposio proyiessivo ç dc.grcssivc tem r.az;ici 
de  ser. E: a vçixiade é qiie este critiriu é del i - .  ciente. 

O segurido critério de ;li:tii~<áo 6 aquele quc  siis- 
;e!itn quc  no imposto progressivo a progres~óo sobe 
rap~daineotc e vai até u:n fiinite alto; lia iinpwto d e -  
gres~ivo ic p!'ogressSo vai a t i  um li,nite mais baixo e 
sabe mais rnoderadarnei-itc 

Mas qual o critirio para e i tabc lecer  es-e limite alto 
ou baixo? LTin limite dada, pode ser elevado para irns 

cscritôr-çs e baixo para ouiras, poj5 cudo depeiide das 
condi<óis da soziriiade q ~ i t  pagyi o iinpusto, erc. E'cfai-o 
J U ~  so o firn que o li.gisIad»r~teve ein rfi\ta ao esrabe- 
lecer uin cer to  limite é yl-ie pode elucidcrr-no s o b x  a 
riatrirêsa do imposto. 

'rsmbêm este criterio é dc6ciintc.  
O terceiro critério diz q u e  o iinposio degrcssir-o é 

aqd le  que náo recai st:bre ttrdo o rendiiiiento, ad  nitindo 
po-t;ir!to, ri miniino de existCncia. O iinposto prngres- 
sivo pelo contrário seria aguêle que i-ecaisss sob:-c. todcr 
o reiidiinciitc, n5u  adiniriiiilii o ii~iilin~u de  exibt?ncin. 

O i i i ~ ~ o s t o  degrcçsiro i150 é: s~gui1~10 este critirio. 
m a i s  do qtic o iri~posto 1770 >ai-ciu:ia! :i;ilisnric> 20 rciidi- 
mento depois de lhe si-rbtriiir o ini!ii:no de es i s iCi~ i ia .  
A taxa q ~ i e  i e  a?lica ao q ~ i c  Fica do  rendi:neilrí~ depois 
de t i r ~ d o  o minimo de  euis:êoci;i i ri iriesin~:. !;.;as apli- 
cando-a ao rendimearo uaites de  ri!,ado o ~1i~2iino dc  
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E apticain sc 26 O / 0  ao excedente a 5 ~ 0 0 ~ ~ 1 ,  mas 
cniciil:inda-se e escrittiraiiilo-se ein srparafo. 

Pela lei de 4 ilc rnsio de tgi i o limi:e ila t axa  pro- 
gressiva era ( T  + 5 i. Pela lei de  5 de Junho de 1 9 1 3  
tl5sii taxa elevou a ( T  + 7 ). 

P ~ i ~  sil?>iiot~aiio 110 nosso codiga da iontribuicfio 
przdinl o srsrcinn rçgi.cssivo para os r-endirnentns de me- 
nns de roo.?ioo e o progressivo para os de inais :le 3ooDoo. 

E' o critirio d e  Seliginan, coino já ciisseinos, o que 
nns parece nieis :içeitavel. 

ias. .tpseciaqBo de fmpesato proporcio- 
m a l  e prsgrrtsslvo, dspeto j~ii ídicw da qaes- 
190. - Snbidu o q u e  seja o irnpusto progr-esrivo. vamos 
iiprecinr estas ~ii ias formas tributiritis. E podemos 
fazer essa apreci;i~.io sob o aspelo jiri.idrco: sob a nsprla 
rconntn!ro L' sob o ,~sy r /o  social. 

Isa!-a spieciar o i:rrpusto yi-oporcionül t zen i  sido cha. 
ma335 r7 deyfir rodas iis teorias q:ic aprcseiitnmos r i ia-  
tivari~cntc :i jusr rribur3:ia. 

A teoria cio beneficio é uma teoria ins:ificientc para 
apreciar o imposto progresiivn e o imposto proporcio- 
nal, por quanto por clri tanto podeni justificar-se estas 
duas forma$, coiilo a t i  se pode chegar Q C O I I C I U S ~ O  dz  
que deve ap!i:ar-se o irnpostn regressivo. 

Assiin d a  teoria dn beneficio deduz-se qiie o imposto 
prcpcircioriol 4 o qur deve existir, pois, rcpresctitando 
o iinposto nada mais nada merios quç o bcr;efi:iu q u e  
edvèin aos ind~viduos dos servi<os q u e  o Estado lhe 
presta, êle d e v e  sei. proporcioiial ao renciiniento de  to- 
dos. O coiitriirio seria admitir o Estzdo faz dois prê- 
cri5 pclos serricos que Fresta, confot.rne se trata dum 
rico ou dum pobre 

Alas dizcn~ ouiios escritores que os s e r r i ~ o s  do Es- 
tado s i o  prestados priocipalrnent~ a o i  ricas, e teern 
por firri ~;ii.niiti-10s contra os pubres. eni  113ujto maior 
número. Seiido assiiri. i aos r i x s  que ci:ho principal- 
mente o dever dc  pagar os inipostn. E deste modo a 
teoria dn brn,-ficio lek~ar-nos-ia ao irnpnsro progrcssic:o. 

Por ouxi-o Isdo Sttiart Miil, diz qiic para  protejei- 
urna f o r t u n ~  de  zo conioi, náo é i:ecessár-ia por parte 
do EstaJri uiiin deipêsa dupla daquela que f precisit 
para prategcr u m a  de  ro contos. A 11ssi.n I t i i a r t  hlill 
cheaa 6 concl~isáo de  que o imposto qiie deve estobe 
lecer-se E o rfgres.;ivo, tanto mais q ! i e  nos  tempos mo. 
dernos, a rnaior parte dos servicos púhlicos tem ein vi-ta 
protege: ris classes pobres. i-:' o q u e  sucede com a 
jiistruclla priiniii.ia, 3 beriefi:erii;a. etc. E assim eraiii 
3s classes pobres aqcieiac que  íievcriain pagar a maior 
parte do. impostos. 

Ora evi~1etice;nentc q u e  uma te,3ria q:ie nos permite 
justicar esta? três forinas tributária:, se torna só por 
isso inaceitavei. 



Outros escritores como Thiers ainda procuraram 
apreciar o iniposto progressivu e o proporcional pela 
reoria do prémro do stguro, de que tarnbêrn já falamos 
anreriorn~ente. 

E dizem alguns esci.itores, as tarifas e prtrnios que 
essas cociedadcs recebem dos segurados sa"o sempre 
proporcionais cos bens segurados, quer se trate de ri- 
cos, quer de pobres. 

Ora o Estado sendo, como eles dizem, semelhante 
3 uma companhia de seguros, dcve estabefccer para os 
cidadáos iiin imposto propoi-cioi-ial nos seus bens. E 
assiin chegavam ao sisreina proporcional. 

Mas diz Stuart Mill, as cornpuiifiias de seguros es- 
tabeIeccrn premios, não em harmonia coin os bens 
segurados, mas com o risco a que esráo sujeitos. E é 
evidente que ha maior piobabilidadc de  arder urna casa 
só, rio valor de 20 cotltos, do que  20 casas iiv valor de  
I conto cada uma. 

E assiin o Estado para proteger urna fortuna de 20 

contos teria de estar mais álerta do que para proteger 
20. fortunas dc  i conto dc reis. E assim Stuart Mil1 
afirmava que segurido esta teoria, o n-ielhor imposto era 
u progressivo. 

Tambêm esta tcoria C inaceitavel na  questgo da 
aprcciaqáo do iinposto pi-ogressivo e do proporcional, 
por quarito por ela tanto se justifica utn como o outro. 

A ieoria do sacrifício leva-nos com Stuart hlill ao 
iinposto proporcional. Admitindo-se o mínimo da exis- 
tência, diz êle, tudo o mais que fica no patriinónio in- 
dividual é supérfluo. E todos podem dispor do rne5rno 
modo desse remanescente. 

Mas com as idêas da moderna escol3 akistriaca, esse 
rem;inesicnte que fica ao indiví-iiio depois ec tirado o 

niinimo de isenqzo, náo é egual~neiire disponiucl para 
todos. E isto porque esse remanesceilte aplica-se ;i ne- 
cessidades com iniensiila3e diversa e por isso o impnstn 
propor -ional pode levar a um sacrifizio diferente. Assim 
uin indivicluo rncdionamcnte rico ficarri sem o necessa- 
rio para satisfnzer certas nrcejiidades, ao passo que 
os muito ricos ter50 em excesso, com que satisfaz1:r 
3s rnesnlas ~ecessiifuites. E desce modo o que se justifi- 
car ia  era o iinpcisto pi-ogi-essivo, por qiianto aquilo que 
fica aos indivi~iuos depois de tirado minimo de ewistên- 
sia, 6 destinado 3 satisfazer necessidades de intensidade 
diversa. 

E' pois esta teoria tarnbê~n inaceitavel. 
Fica ainda a teoria das fnculdailes c esta parece-nos 

poder resolvrt a questão. 
As faculdaiies, conci jli virnos, são náo só G poder 

de produqSo, mas taiilbèin o poder de dispor dos resul- 
tados drln. Ora eqre segundo poder aumenta muito 
tnai, rapidamente qiie o primeiro. porque as nezessi- 
dades aumentam tambêm miiiro mais rapidnmenrç qur 
o poder de prodiiciío. Assim fazem mais falta iu libras 
a rim individilo que rem roo, do que  ioo a quem rem 
i oo.ooo. E deste modo nbs sorvos naturalmente levados 
n cot~cluir qiie n t axa  3 aplicar ii ~ S I C  segundo individuo 
dcve ser superior áqiicla que se aplica ;to primeiro. 

&Ias contra o i i~~pos io  ptogrcssivn,  em-se argumen- 
tado com o fiicro de  êlr s r r  arbiti-zirio. 

E' preciso cli2.m os criticos classific~r os rendimen . 
tos em gr.upuç para apliicir taxas cresceates. Esses 
grcipos podem sei. assim formados: até rooyoo tim 

griipo, de io<,ar  a 100.~00,  outro; de  3o0@1 a 5uoZ~oo; 
outro de 5r,ci~r a i .otoa )o ; o quinto até z ,ovo,~o;  o 
sexro a t i  5 c o c ~ ~ o ,  ct;. O r a  porque é que o ~ririleiro 



gi-upo náo h n  cle ir até to5300 ou até gcia?o, o segun-  
do r150 ha dc  ir a t i  4 i o a o 0  ou atC zoozcio, e a s s i m  

succssir-at-rienie? Entra pois o arbítrio n a  ctass~lica- 
qáo dos íen?,irnci~tos em grupos. 

Na t a x a  a aplicar ha arhitrio do inesmo modo. 
Assim nada  nos diz a razáo porque se aplica a tasa dz 
z O/o ao primeiro grupo e não S. lia de aplisiir 1 , 5  o!, 
nu s,5 O/o;  il razão porque ao 2." se aplica 3 O!, por 
exen~plo e n,?o se fia de aplicar 3 ,5  ou 4 o/,, etc. 

E fioal~nrnte até ha arbitrio qusiido se assinala o 
limite do rendiinento para o estabelecimento da  taxa. 

Assiin: porque 6 que esse limite vai ar6 5,- ooo,$oo e 
n90 I-ia de ir até 49 oooaoo ou 53.oou@~c,? 

Na apiicaqáo do mitodo progress:vo iudo é deste 
rnodo nrbiti.ário. e, sendo o ai.bitiio a negaciiu d a  jus- 
tiqa, este n.é~udu n5o pode justamcote aplicar se. 

No imposro proporcional sim - dizem os escrito- 
res que  criticam o imposro prog-~ssivo - h a  certêsa. 
Basta seber o montante da matéria colcctar~el e aquilo 
quc o Estada quer< receber e trido o mais ser8 obra 
duma simples regra de três. Se a tnatkria colectavel 
fosse roo oon contas por extmplo e o E ~ t a d o  qiiizesse 
obter 30 coo estabelecia-se a prnporq5n 2 verificara- 
mos que  a taxa a a p 1 . i ~ ~  seria de  33 O / , .  

O irnpasto proyorcini~al é rialineotc mais certo que 
o pr~gressiro, mas  é iniusto c- iiiiquo, poryuaiito onera 
do rnesrnv os rcridLnier-itos dos indi\*iLiuus ç r r n  a tender  
ás suas  condiqõis de vida. 

E demais a justica hoje! prinripalmeiite a pet?nl, n5o 
é de modo :ierihu:n incornpativtil i ~ i ~ i  o ai-bitrio. Assim 
hoje é permitid.1 o cliainaiio sistema dLi iir~fividir~~liss~&a 
da pelza pelo q u n l  o jcís uo:indo do sec arbirrio apiisa 
âs penas coiifiirn-ie a s  cond i~õ i s  iio criri~inoço. 

E se na apni-$.>:ia o in>?ostu proporciona! se n o s  
apresenta como rnnis estao,!l q':c O ~rogressivo. $ 1 ~  é 
mais arbitrario d o  qcie es ic ,  porque onera do nicytno 
rnodo, inLlivilirus ein coi~i i icóis as inais div,:rsas. 

E dr.;te modo, a i?e:~tro i]\> car?ipo jui.i,iico, a iiiijoscci 
proporcio;iai é ii~s:ist:nt~vel, dzveiido ,i.i;nitii--se o p io  
grissivo. 

181. Aspeta ecnlh3mira s âac l r t .  -V::- 
mos vcrifical- q u e  sob o as;eto ccciiib!nico e s i i í i a l  O 
t:i.nbêrn o si5re ni pro~:r~essivo a.li ieli '  que i l v c f ~ r i \ ~ ~ i .  

Na orgaiiisit~io acruai  II:I U ~ I I  grande nUticro de  
dcsegii~l,ia.ies e o im,~oi to  ,,ro::'~i~ivo ;Ipl-e<riii>-<e 
co nu u n i-neio d:  as cii i . . - ig~~~. Til R i l ~ ~ ~ t r i n : i  iI:f .:i - 

di~ia pelos so:iiiliçtas ciicedi.:itico., tciido i fi.cnre \Va- 
giier. 

E o i:ripoiti.i progre~sir-o euiite tnqib.? n no.; ch;iin;i- 
dos piog--a.iiiis ii-ii:>i!no2; dei p:ir-ii~ici su:ialisr;i. isro &. 
faz P R I U  i10 i11>:iju:1t0 de I . ~ ~ ~ ? I I ~ : I T  que ê!es  erig::n da. 
Esrado para id. E' ci;iro que e.;r;i,; i.iS:ts niiiu poJe:n 
manter se nzs organisacíiis sci:iaiist;is, pci:- qu;i:ito ;li 
dzsãp:rrecerá a p-opric;i:irls privada dos ineios de  pro- 
ducío. niío scn.io e.it5ci ca> reb i v t i  o i.n;lc><tci C 11 q~1;11 
quer das  suas formas  E n : i  0.i socialistiis a.tnitiiido 
trensitoria~rientt., enqun!ito ~5:) se e ; t a b ~ l r ' c ~ r  11 pertcirii 
eguatciride ecoiló.nica, o i:npoztn se rifasta 
das  i d h s  Karl h a r x  lue  ria.la abrrilu;n~nente, cipcrava 
das reformas f iscais ilns cloist.-< 1iiirgi:ês:is. 

Stgurido IValker o iinp:nro p:'ogi-ecsivn é tainbè.11 
o (lnico ju%tificarel. E isto poi.i)uco O:it~d~> por aros 
ou ornisóis zontiibui para as dzscgu;i;d?iles sociiiis, 
pois 1150 protege eficoz!i-ientr o< inL!ivi.liio:, d i  :;lo_io a 

. .. evitar l i  audeb  r v1b;eiiiias. 
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Assi:n u EsiaJii, por- rneia de aros como a gUerra, 
ns p3~1t3i  aiiu:iiiei:.fi5, tl.ara.io~ de comerc.io, e varios 
pi'evilc'gio, coiirrihui p:ii-a a s  de.;cg !al.iades sociais r 
~>ortaiito d r z c  cci;npci-is;ir iIc a lg~i . t i  imd i r  iiin inal q u e  
ern grande !iai.tc. (lSle prove n. E dai 3 iriipusto pro- 
gressivo. A esta doutrina cha:na Sctignan leoi-ia cow- 
peiisiilór-ia ger-I[. 

H a  tainbê-n n teo!-ia c!)mperrsatóris especial dc 
Leroy-Beaillieu (1s i !lpo;toi diz este escritor, deveiri 
ser proporcioiiiis; inni co n i hn para os impostos de 
consiimo um desvio (13 j3 ropor i i~) i~a i i~ ia~e  ein d-sfavor 
das c las~es  pobres c das classes trab;iltradoras, dcvr 
estabelecer se u n desvio ciri seiitidri inverso ein desfa- 
vor das class:s ricas. E esse dcsv,o 0litê.n-se aplicando 
o imposto progi.cssivo. na incLIida iiecessdi'ia para corn- 
pensar a s  classes pobre5 c trabiill>adliras d a  sua situa- 
<.?o desfavor;ii~cl n > p:iga;ncr~lo dos i:npostcs de con- 
sunio. R daqui vz n a esta teoria o no.ne de con~peii- 
sillo'i-ia especial. 

M a s ,  diz se contra o imposto progress;vol ele depriinr 
o d.esenvolviinento da r.i.liiêia ~ ia~ io í ia l  e o desenvolvi- 
rnerito da proAuqáo, por qua.3to absorve grandes somas 
de capi:al. 

Responder:~no; q u e  náo é o método progressivo 
que deprime a expaiis.ji?o 113 riq-.tê.;o ri;ic:onal e o desen- 
volvimento da prodticZo. O que iaz isso 6 a apliçacáo 
do rnktodo progressivo su:n uina tdxa elevada. E este 
defeito G comuin ao mérodo proporcional. Desde que 
a taxa do imposto é exagerada, rodo o imposto tcm 
efeitos ncfiisto:; para :I pi-nducáo e para o drsenvolui- 
rnento da riquêsa r>acioi~al. 

Quando a taxa for rnodera'i:~ e,itrío o método pro- 
gressivo, que atend:: aci :Ia J; t i i d ~  ás ~oi;di$Óis do 

contribuii~te: é supe:-ior iio rnétodo propnrclnnal. que  
esquece por coinpleto c p s n i  condicóis. O ,nrin?cii-o é 
pois muito mais justo, rnciito mais  equitativo. 

>!as pode ainda dizer--se, o imposto progressivo é 
POLICO pro<i~itivo. 

A iito deve res~oriiier-se que  n5o é para nuinentar 
a pr.odiirividriiie d t i  iinpoqt!i que <e aii.cjtn o riiCrt~~du pi-o 
gressivo, 6 sim pn1.a. estabelecer Lima forma ti-ibutiri~i 
justa e cqi:itativa. 

Alguns afiimain aiiida que o itnposco progressit-o dA 
or igen n f r a d e s  e dissi~niilacõis. 

I~so sucedc inas < no imposto progressivo com urno 
taxa  exagerada. 

Oricle ela C rnuderada o.; factos deinnnstram que as 
fraudes 550 pouco riumerosa.;. Assi:ii na Si.lissa e na 

Alemanha onde o i:npo:to p rogrcs<iv t~  eesitc. a: frau- 
des são po~ico numerosas. Nnqukl<i Hltirno pa ís  oi?de 3 

matéria cutccravel se deferrninz. peta dsilar.a<ho 40% 
contribuii~tes, é precisa uinn fisialisa<áo rigorosissirnn. 
que consegue evitar as f : a d d e ~ .  

E n a  Suissn os cantnis qrie o receberam mzl a prin- 
cipio, aceitam-no hoje de boi11 grado, em face dos seus 
b o n s  r.esultados. 

Finatrnente algims esc.ritores vicrx~n afir!::ar qire n 
impo;ro progressivo c f , !~a  12)~3;. i cinigrncHii ;Ias capi 
t a i s  para os  paiçts o!id: tal i?rpostn não esi\tiisc. 

isto responde Lcroy-Ben~ilieu q u e  é ii-isuspeito 
neste caso, pois S pai-tidário cto i:nposro prepoi.iiona1, 
que tal ii-icoiivenjente n?o cxistit-i3 I I I ~ I B  i'êi i j c i t  todos 
os ptiises aiirnitissein e sariiionasse:n o ir7postu pro- 
gressivo. 

Mas os propricis fiiztos 1 1 0 ~  be:noirsti-am iqiie eFse 
iricoi~r~eniei~re não exiscc., po: qtiailtc :ia I!:g!;ii?i.i'a, na 



~Iieinaiilia e na S u i ~ i a ;  existo o iml?!:~sto pi-cgi-cssivo e 
tis c:ipit:iis ciiriirntt'ri:n-se iada vês mais nessses paises. 

Ilr modo qiie a c o n c l ~ ~ ~ r í o  a q ~ i e  c Ieve r~ . r~os  chegar 
é qiie r - t i s  iiiconvenienies apontados ao iinpnsro pro- 
gressivo, sáo a p ~ i ' e ~ x e s  e este r e p r e t n r a  13ar.n os pai- 
s r s  que o adorarem uin grande avaiicn em ~ i~a r i i - i a  6s- 
i;..!, iIcsLlc que a taxa seja inod~rai ia .  

l G b 9 .  I~iiposts ptasnal  e sisl. Dlscrimi- 
iia+ 01ns e e a d i ~ u ~ l i i ~ e .  - ! )ara  ;1ac O i : ~ ~ - ) u s t o  

picgrç;sivi~ p;.o.iiiza OS seus  t . e ~ i ~ l f i ? ~ I ~ s  p:.cci'ia cie ser 
c,t;ilic-lecicio e111 harinonia com 4s f ~ i u l ~ i a i f e b  do rontri- 
buiiitr. 

L);ií a q~rest,íu se o iinpostu deve ser ,~~cssciiri ou i-ial. 
i-Ia d~itis  coiiccp~6i.i dc irnpusto pessoal c iial - a  

c711li<g.a e 4 ~iocic~.i~r?.  
Si-giiiiiio ii con~epqáo  antiga o iinpostc, é I)eicoal 

qrii~;!do i-ccal s « h ~  a pessò,z da caiiii~iDi~irite; e riiil 
qicLriiLi'u ~ ' r c a i ~  sobre a sua  foi-lirrrcz. 

Es.tn iioc;?o Jsisa iriurto a ilrscj,ir. pur cjunntn dcstc 
inn io iliíi, h;ivci.ia i;nposro n,:riliu n que não fosse 30 

inesino tci:ipo. p-ssoal c r h l .  T o d o  o iiiipusto que re. 
cai sob:-e 0.4 i i tns  a f r ~ t a  a pisscSi e z l i C t  z1vi.sr2. 

O irn1:o~to pe.;soal rerni sobr-s a pessha Jn contri- 
biiinte e G taii~bêin rilil. por iluaiito Se recai sobre o 
inLiivi.ltio nSo C pelo f icto ;ia siia e.u;st?iicia, inns pelas 
5 i i : i i  riqiiêsas. 

Por  isso modernamente os es;ritai-es pr:,ciirnrain 
dar uma nova i i o ~ á o  do iinpnsto pcwoal c do  rial. 

I.: assirn o imposto pessoal i aqirèlr yire r r ra i  sobi-e 
i2 n:af <,ria coleclovel ate~id~iiiZo Li si/trniü!> do contr.i- 
b i ~ i ~ ~ t ~ ,  istn é, a f > c l ~  a nraid>-ra c o l r c I ~ i c l  afeiidrridu 
ao gi.ail de bent esldi. ~ T I C  ela asscg:!;.a ao coii:i-I'L~:ri~ife. 

O iml.sosto diz-se rinl qirnitdo recai sobre <r inaiiriiz 
~o1ecfsr;eE sein a t ~ r ~ í l r r  ú s! tu<ir ik  do co~rtribiriiife, rsro 
é, scm ; < f im i c r  ao ErJlr d e  bertz estar ~ U P  ela assegura 
ao  sair yossitidnr. 

Assi111 a contribuicio prejial sobre a ter- . a sciri aten . 
der  ao facto de eis estar hipotecada ou 11.50, é um im- 
pacto ria). A coritrihiii~áo de r.ei~da de cas.1 pago pelo 
;irrrndatár.in, srv  ,~teii;lei ao facto de Ple se r  rico oii 
pobrc, de estar- cridiviiladu ou não, de ser casado ou celi- 
batd:io. de tcy ou iiáii fiiiios, é rarnbein u in  imposto rial. 

O tipo irriposto rii~l ij: o imposto do consumo, 
q u e  e 1;iincacio do  rnc5rt.o modo para pubres e ricos. 

N a  AJerriai-ihn onde u i:nposto recai s u h i ~  os rendi. 
mçi-itos do indivíciur~, de!ioiq de serei11 classificados ein 
vários griiuos e de se  lhe deduzir o mínimo de  isenqao, 
e de arcader a oiicras i-eduqõis e As varias ionílicõis do 
individuo, o imposto 6 pessoal. 

A rnclhor foi.iria dr iinpoito ~ o iinpusto pessoall por 
quanto  nele se stencie As f;tculdailes coiitribuinte. Is to  
tem 2 v3ntage.n de evitar ~ L I C '  dois ~ o t ~ t r ~ b u i t l t ~ s  coin a 
rnesrna rnkitii ia ioiectnvcl, rnas curn uma capacidade tri- 
h ~ ~ t á r i a  d i f e i en~e  p;igiieiii impostos cguais. 

hssiiii dois iridustria;~ C U I I ~  fabricas idêiiiizas, ma- 
qliinas do mcsino siseeir!a e d3 mesma forca, com moto- 
res cg~ia is ,  rnas um cbt~i- do grandes lu~t-cs  e outro 
n r i~ ina i io ,  teem uiiin caipnci~jadc tributaria diiercrite e 
n.50 devem por i s ~ u  contribuir corn a nes ina  soma para 
a s  dcspêsiis do Esrado. 

Tc;das a s  nacG!s lioie se orientam no sentido de es- 
tabelecer o imposto pessoal. Dai deriva cúmo conse- 
c~uêncin que rodns inais ou menos preteridein abolir o 
jr)lpc.~srn je coiwrmn c prnsr1:a;n grr~cralisai- o imposto 
de  i ~ l l d i ~ ~ ~ t l ~ t ~ .  



Contra a idêa i t a  personalidade do iiriposto pronuri- 
ciou-se L ion  S:iy q u e  tem uina atitori&ide espccisl sobrc 
este assunto. Segundo ele o imposto pessoal reprcsenra 
um regresso a formas tr ibutárias anteriores. 

O imposto pessoal exixtiti no passatio, sotirecarre- 
gando unicamente os  pcbres em h rne f i~ io  dos ncibrcs r 
do c'ero. Vem a Revnluc .?~ f ~ a n c ê s a  e xabou  com os  
preiiltgios. E age-a a?  moderiizs democrncias resta- 
belecem o previlégio, mns agora em favor das classes 
pobres. 

Léon Lay náo tem rnzán. O i'nposto peiwal  qiie 
modei-nainente comeca a aplicar-se é um compiernento 
dos  principias proclarnlidos pela Revolucáo friincêsa. 
Es t a  acabou com os  pi.evilégins d e  direito e as  rnoder- 
172s de:nocinciaç pretendem acabar cn:n os  previlégios 
de facto. 

Não se atendendo no imposto i situacão do contr;. 
buintc. os rizos fiiavain de facto nienos vncradoi que  
os pobres, tinham urn privilégio de  fucto. Para  acabar 
com êle deve estabelecer-se o imposto pessoal. 

E' claro qLie o imposto pessoal tem contra si o fa- 
cto J e  só poder up1ic:ir-se por mein da<  decfnra~óis  
pelos coritribuintes, da  rnatérin colectauei. Dai veiu 
chnmar-se inquisitorial, por desfraldar os s.2gredos da  
iridii=m-ia, do comércio, e t i .  Mas nbx trataremos deste 
assunto quando nos ocupsrmos do sistema qc;e deter- 
mina a matiria culectar~el por rlieio das declarii<õis do 
contribuicte. 

A ap l i ca~3o  do imposto pessoal Icva-nos á discl.iini- 
rzacáo dos r.c.ridinie>rtos. 

As legiilaqóes mais :nodernas cla:icifiia:n 0 5  rendi- 
mentos ern trEs categovias : r-rrzriin~eii!os dc7.i 'os n o  ca 
p i f d  (r.endas, fundos ~ Ú b l i i o ~ ,  a:cõis c cbrigqcõis de  

compaiihias, etc.). E; para estes rendimentos rstabe- 
tecem um iriiposto m ~ i i t o  elevado. 

R r ~ i J i i n ~ ~ ~ ~ t o s  d r l ~ ~ t i i ' ~ ~  ao c n p i t ~ l  e ao tvabalho (in- 
dtisirie, agricultoi.es, soniircio etc.). Estes dei-em ser 
~r ibotüdus  niois moderadainente. 

Finalinente QS ~,eridimt.r1!02 rlevidos '70 trabalho. 
(sal,ir.ios e venc:nienros dos fiincion:iriosj, Estes devein 
ser tributndus muito bsnevolainente. 

J 4 ~ s  qual a razc5u poi'3ue o rendiinentos devidos 
ao  t i~ab;~lho devem ser rncnoi onei-ados que  os devidos 

capital ? E' porque aq~ iê l c s  sáo muiro menos sóli- 
dos do  que estcs. O operario nein sempre rern colo- 
cacr?o e pa r  nuira lado rern que contar co:n a velhice 
a s  doenpis, 3 inv~liciês ,  e t i .  0; rcndimenros prove- 
nientes cio tnpirril s5o iniliro rnais 2st:iveis e asseguram 
rnuiro r-i~nior hein csrai. a o  contribuinte q u e  05 prove- 
1.1ieiites do trabalho. 

H a  pois uinn taculdade diversa, conforme os reiid;- 
í ne i to s  do coi~tribuinrr: pioveciil do  cap!tal s u  do  tra- 
ballio. 

Nas.  ri50 se A i q t i  por  aqui e jri hoje nas legislaqííis 
do E:itado L'niiios da Aiiiéi.ica do Norte, na A k n a n h d  
e na Ingiaterra se f'iz ili5ciril;iúo entre brus gsizhos e 1iãn 

gai~hos. 
0 s  t7r~~nciros  sáo aqiic^le> q;c proveem do capital 

e d o  trabalho. 0, beii5 1120 gtinhos sWo prnveriieiites 
d o  aiiinento dd civjlisiiçá~) e po:-tanto para êles coiitri- 
bui a :iccóo da  soi ieJ3~ic .  Sáu as ciiarnadas mais tia- 

Izns p~eiizh is. 
0 s  bens ganhos Jevein qer ~ o t i p a J o q  pelo tegisia- 

do r ;  os n i o  gurihos dcvrin ser por êle fortemente trr- 
butiidas. 

LloyJ C;:uig: ria i8igi:itcrr-a orpanisou as caixas de 



aposerita~óis operárias, sr rv in~ lo-se  do imposto scibre a s  
mais valias prediais para custear as despèsas com essB 
institiii~ão. 

Isro nUo era urna inova<ão, por quanto essc in~posto 
já esistia i:a Alemanha parri tis cumuiias e antes d2 ser 
organisacio n a  Inglaterra, já t inha .sido vorado naqcièle 
país, mas unicamente devia enri.ar crn vigor no a n o  de 
1 9 1 2 .  Existe t;imbem, como já disscmos nos Estados 
Lilidos. 

E na Franca já se teem feito tentativas parlamenta- 
res nesse sentido, sendo de  crer que o enorme rrunlentu 
das desp6saç nçste pais, apresse a sua adop~<?o. 

0 s  rendimenros náo ganhos são deridos a coopera- 
c50 da sociedade. e pcir isso justo é q i i e  ela a ~ f i r a  os 

seus bc~iefíiios. Derem pois ser absoi,vidos o u  quase 
absorvidos pelo imposto ( 4 ) .  

Esta distinqáo repugna ao conceito individualista da 
pro?riedade, segundo o qual e la  era considerada um 
direito sagrado 

Hoje porêm o conceito q u e  tende a predoi-riiiiar 4 o 
conceito socialista. intendendo os povns que os rendi-  

mentos n ã o  ganhos devem pertencer ao Estndu. devetido, 
para isso tributar-se forremente as S L I C P S S ~ ~ S  e mais 
valias. 

( I )  Sohre mais valiac prrdiais, pcidcm telt-%ti tis ioossas LicF"er 
de Econc~min h ! i t ' c n ,  pag. H1 e 92. 

I 03. Batéria eeriectavel. i.s;iiit:r~5is. - 
O o'cirro sobre qiie dcvc i -ec r i i r  a imposto ir>ii,tit~ii a 

w~a / r ' l . i u  c u ~ e c ~ ~ u r l  
Ha um sistcina r:ibu[?tria qiie abstrai ii;, n~atsr ia  

colecravel - 6  o si;ce,i~a ,ia: i.r,vil~cóis. S~i~ :~ i ldo  e l e  
o iinposto 6 pago por ~ ; l b c ~ a  t. 10.101 j1i?gLl:1~ O rnesrnci 
sejam q ~ i a i s  friie!n ris s:iui c.~mciicóis. E pol?? recai:- 
sobre os indivíduos ou s05;.(1 fii.níii:is. sc.n d:?ii!:c5n 
de sexo c eddde, o u  atingir .;iinpl~sriieilte o5 ir:.liii,li.ios 
de  crita edade e dcim 4r.o apenas. 

(-1 si\tciiia d2s rap i t : i i6 !s  é nil?ir:i s i  nfi::., v i t o  i150 
exigir i:ivestignqiio iiLt !nntiii-!li colecte\cl. E' alc.31 Lti-,.;u 
muito i.iguruso, poi.5 iii!igue n ? s J i  e x d p a r  sr ,io p:iga- 
inento do iii-iposio. 

Eln coii-ipeiisaq,5« e.>vitii!e o sisreinri d , i ~  c-i;~itiicó;'- 
a ileg:~~:ío de t(jiI3 a ii~stic : tril>i:tiria- POI ele ti,iitn 
~ e d i n  0% pbbi-ei corrio os , cos. 

Ncrri sequer sc justifica cs tc  si$remn por um:? gtaiide 
prod~iti~;~Ll;ide, por- iluarito a t a x a  di: ircpoit:~ r t , ? i  cic ,cr 
m ~ i t n  rnocie:.a~!a, rrisro esin r:ixa sei. 2 :1?~3~!7. i :  e:rb,?ra 
se t;dtc . A L I ~ ~ I  ri-o O U  ?:~n? j.7jrrij!io -11.1e ~ ; ; i - i  ::d 1iiii2- 
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a .  O sistciiia das sapitacóis cilvo!ve deste inodo um 
s;ici-ifício g:-aiide para  a maioria da p<>puliicdu dum pais 
ç iicin srilliei. teiii o inei-iro de dar ao Etado is reici- 
t a s  de  que ele precisa 

Dc tudo isto deriva que o sistcina das capitacóis 
tende i1 Jcsoparrcer das Icgislncóis trioutii-ias dos Es- 
t:idos ino~lçriius, csistii~ifo apenas iiaquGlrs 1ogai.e~ em 
que a iustica trihiitária se descura por completo. E por 
~ S S U  C S ~ C  siitciria actu~iliririite si% existc p>tr;i a s  caiói:ias 
iclativnrnciitc 30s iridige:ias, j,i sob a furrnn de capita- 
~ S i s ,  i d  sob :i frirrna de iiripustu por pilllrotil ou cirbafa. 

Alêrn desta f0rir.n de cii!~itncáo qLic lia técnica finan- 
ceira se chama cupilsgãu sirnplcs, ha a cupifurão gi.rl- 

dn.:d~i. 
Sc-g~iildo esta forirla do sktenia das  capitnq5is, orde- 

na-se a populacZo Jrim pais c!n clnsses, pagando todos 
os i i id iv i J~~oi  que pertcnzeiii a cada classe a inesina 
c i~p i t ac~h .  

O sisteriia da capitnciío gi-ad:iada esteve em vigor 110 
pmsadn. 

A3siin na P r u ~ s i a  havia a ciasse dos cariipuriêscs, a 
dos opei-ários Iivi-es e a dos burguêzes. A cada classe 
dcstas aplicava-sc u ria taxa especial. 

Nr. ..ilemanh:i t n ~ n b ê ~ n  este sisteina existiu com o 
;]orne d c  k l i i s s r ~ r s ~ i . ~ ~ ~  ( irnposto dc classc 1. Havia os 
jornalciros e os doinésticos, os  lavrado~es,  os  propiie- 
tdrio, e comçrci.:iiitcs e as pessbns ricas. 

Na Franca tainbksn este sistcina esteve em vigor, 
mas ai  as classes eram. muito mais. Havia 22,  eiiti-arido 
na primeira o delfim que pagava a.oao libras e na  últi- 
ina os  mais poSres pagando apenas 20 sofis. 

Contra esta forina de imposto deve arg~imentar-se 
com as seguirrtes corisidera~óis: Ou as  closses são pou- 

cas e cntáo a justica tribiitária, ainda se não salva; ou 5áo 
riurnerosas c nesse caso: pode at< certo ponto adapta:-se 
o imposto as coníiic8is do iiidividuo, riáo euistiiido já o 
o sirte1n;l d.is capit;i~õ:s, inai o irnposto so5rc o reilili 
rnento orgsnisa,to duiii;i for.nd inuit3 grosseira e rudi- 
mentar. 

Entre rio.; niriJn existem as  capitacóis, para os clie- 
fes de  família, prnprietArios ou resideiitcs ern  cnda cir- 
cuiiscricáo no cl-iainsdo se!-viro li~-ctriil. Todavia ndr i  
coiistitui istu u m  i(npoito L)I-op:-iarneiitc iiitci o c j u d  é 
caractcrisado pelo faitii dc ter de ser paqo e;n vd1ui.e.j 
inobilili.ius. O sei-viqo br<y:il i i i  i1.1 pi'estiiqiio dc ser 
vicos. 

1e-S. O s  C ( P I ~ S $ I ~ O S .  -- Gma das  maririas cu-  
lectdi~eis que foi maito api.cciald 170 pi~ssacio íoi ;i dos 
COlISUHtO~. 

Hoje POI-~?-YI encontra-se ~ O S ~ O  de p;irtz. 
Este sis:ein;i rribut5i.io e.iteve tão gcneraliqado no 

passado, q u c  quando eram precisas novas receitas ou se 

criwarn novos impostos sobre os nbjetos do criiislinio 
ou se diimentavnin os  já esiotei~res, 

E justifi:eva-se csie sistema ri.ibutcirio por Lima 1.a- 
;"O fiscal e por uina ~ - q & ~ ~ i r r - i . f i c ~ .  

Sob o ponto de vista tiscal. o iinnusto 1aii~'iiis ifcstc 
modo era inuiro prudutirro, por quantri era ?a30 por 
todo5 e era POLICO sensir~el, i-i:lli*,:iciciu-.c deste inudo a 
chamada anecresia fiscal, scg~iindo-sc a rni.;i,nci -te que 
era  preciso a clel-ienar n p.1~0 Se;n qu:: &!i gr.ira.;se u. 
Na verd ide diziam èles. exi~rindn o i1npos:o w!irr n 

consutno, èlc vai sendu paga a poiico e pouco e sem qtie 
o coritribttiiire d,cso ce !-ccii1t:i i~ i~ i i to .  

Justificaviirn ainda o i~:~.posto lanca~ío 5obre os ohje- 



tos iiz < o i ~ \ ~ i ; i > o  so!? r )  ponro (1,- vi.;t:i juiidirn. dizendo 
que  ele er:i ii;iiito mdis etliiirativo qt-e o imposto sr,hre 
o ren iimriTtr, .i:ent:i.: :i? t l i t iL~ild~?de\ que  ha  em deter. 
minar O .-c:?d;ininro L:€ cada in(iii7iiltio. 

O \istcnirr d e  que viinos t:.stnnjo eqtá hojc sendo 
posto de p~irh. ,  I l o i  cjcaiitu p a r a  ser  justo &via incidir 
sobre o i  íonsiiii3os cie I L I K O  01 .n  c i t e s  cunsumos po- 
dem ser  red~izidos e por oiitro lado sáo priipt-ioc duin;i 
classe limitaii~i. I'oi.[ii!itci o iillp~>sto q u e  recaisse s o .  
b re  t u d o  nos im.>nsuii-i3s de liixo seria rniiito poucu pro- 
dutivo tt par  Isso o i8i;posto s ~ g i ~ n d o  este sistema tein 
rec::ir sobrc os cnnsu:n.~)s riecesái.ii>i. Oi 2 i-ieste caso 
o in3pr)st;) pesiivii inliiro sob -e n q  ci,.içies pobres, serido 
a perseriragem do oi-~;iinei-itu d ~ s  fa~uiliils destas elas- 
res que  ci+a :itiscli.ui~ia {pelo iinpo.;to, muito lilais elevada 
que 11"' cla.:ses rickiq. E isto por cacrsa da lei de Engcl 
q u e  diz (que 41!m2/1) nrrrln!' P o i - r ~ i . f i ~ i t i ~ ~ ~ f o  ,&1nti7 fdmi- 

líL1, (iittlo ~ L Z ~ O I -  k a yzr-!+ pi-op~icio7r.d, que cla des- 
1111ú is drsdc@sds da sico s i ibs is / i i l i i~ .  (I) 

0 s  impostos sobie os i;oni[i:nos t tem por tudo isto 

sido c o n c i d r r a d ; ~ ~  coitio i.e:aiiiilo sobre a iniqéria e 111- 

v:rsa:nciite pcopor::~):~.iis aos rsndi:nentos do coiitri. 
buinre. 

A tciid611cia é pois para abai~donar  o s i s tema dos  
consu : - ~ s .  E esta t i ndè  icia rialisa-se, fazendo incidir 
o imposro Je  C O I ~ S L I : ~ I ( ~  Ii::icain?nTe <obre ce r tos  géneros; 
ou eiit3o qr!ando ce prereiide Irra: a cabo alg~iilias 
refoi,mns, por coii~~ili.raii:eiite de  parte a idên (li: recor- 
re r  ao imposto de iOiJSllillu, r l i .  

Ass im é ititcressailte o q ~ i e  s e  paçsou na Inglaterra 

quando se peilsou crn organisar de  aposentaqóis fipera- 
:ias Algiii;s iiiiiscrvailores ei~iendernn-i q u e  ns reccitas 
psrn t:ii fim dccinin obter-se por mero de  direito5 
adu?ineirf~s. 

Pore i3  os  I,'tier:iis, como eqs& direiros rrinhâm afinnl 
;?crescer ao prezo Jlis pro;tiitos imporiados, n5o conwn- 
tira.ri erni ta l ,  ~fizeiido q u e  .seria razer nielhcira~nentos 
e!n bencíiiin das clacses. E iin verdade isso seiia d,ir 
lh is  coiii i i  nLi das tnãos e ti;.ar-lhzs com a outra.  Ora 
:i l e i  dn ç~,lici:irie~i~.ie i npSi iius beneficiados da scr te  
q u e  coiitriti~iam i l u  i~iidiil;i d e s  sua5 forcas p3na me- 
1ligr:ir a sorte ilos mais dcsafortunados, e portanto e r a  
aos r i ~ o s  qae iiis:iiii;iia cu:iti.ibiiir para as c a i i n i  de 
;ipocei-itaqois. E issb EU! levado a eicito por Lloyl 
G z o ; g e  q i ~ e  foi buicar  aos iinpostoi snLi.-e ar mais valj i s  

prediais ns rtzciras n r i e s i i r i n s  para a i o s t í t u i ~ i o  das  
caixas das npostnt,it$is oper;irias. 

O rneGrno sr J e ~ i  1i:i Fi-amica; oi~d:: para rialis:ir i-e- 
Trir,iws i;lt$nti;;is se i - e c u i r . ~ ~  iios impostos sobre os 
rendiiuentcis. 

E:n soi : i~ is io :  o si:cc;-i-ia d i i ~  cons~rnos  teiid: hojz 
a dzsapareier. c a;iuaiinei-itc pr.ocu:.a n-5': ourros siste- 
rnns ti.iSut.~;.ius q u r  sut>s:;t~in.n aquêlc corn i7nntagr,n. 

1 8 s .  Q) rcaadimcruto. - A idêa dc tribittsr os 
iendi rnenro~ foi priineii-o def,:ndida pelo5 fisio:rat;is. 
E eqi nnarinonia com a. suas Jor:r:inns defeild!a:n qlie 
o ilnpoqtt~ U ! I ~ I R  nente iisrria r r ia í r  sobre produto 11. 
qiiidn da agricii1rur;i - a u?ica indiisrria produtit i r .  

E ilcrn xeq~ le r  pensasse, diztnri-i o s  fisiocr-nr,is, e:ii 
tributar a 4  uiitras iiiilditrias para aliviar a ii?diizrr-ia 

, , agrico:a. pu13 ~ L I C  par meio de repei.iirssóis 7u:esiivas 

c> i~liposto Iti 1'1 pesar sobre  n s;riti~lciira. E portacto 



era p~eferivel que o legislador se dirigisse directamente 
aos agricultores. a pedir-lhe o necessório para ociJ:.rci. 
ás despêsas do Estado. Dcste rnoilo, evitar-se-ia náo 
só a difi:iildade proveniente do cribraiica Ju:na inulri- 
plicidalle de iinpostos e por outro lada náo Iiavcria iin- 
pecilhos á Iiberllnd;: ecoiiónica, por qtiiiiiro os iiidiis- 
triais não seriain in:o:nodt~;lo.c pçlos irnpostos 

Os tisicicratas oconselhrivam o ilnposto único sobre 
a agricultura que devia absorvcr h"/, do rendimento 
liquido. E entusiasinados pelo seu s i s te in~  não davi- 
daram em afirinar que afii-ial csçc iinposto era mais 
aparente do que rial, por quaiiio na transrnis%río da pro- 
priedade deduzia-se logo o valor coii.espondente ao 
imposto. 

O s  ficiocraras esqueciam-se assini de que se isso 
sucedia na rialidade p a r a  aqiiêles qt!e adq~~i r iam a pro- 
oric-dade posteriormente ao es:abele~íintii~to dri iiriposto 
iinico sabrc a agi i rul tur~,  aqriêlc-s que tivessem a honra 
de iriaugurar o seu sisreina rributãrio, sof!-e!,-llx-iam 
todos os inconvenientes. 

O sisteina do i-posto iinico sobre a agricultura foi 
posto em prdtica por Elliirk;r,af, priniepe de Baden, cin 
3 comunas. Passados 4 alios tòi extinto ein 2, c passados 
30 na ultima, não tendo dado resultados sotisfatói-ios. 

O s  fisiocratas, apesar de vere:n inatograiios 09 SCLIS 

esforqos, perante os inaris resultados do seli s!çte:na, 
1350 desestiram, explicando a iiiçíiiáiia do iinpo:to iiaiio 
por ter tido uma apiicacrío tão resrritii. 

A Revolu<áo f+ancêsa srgiiiu tarnb6.n este si<tenia, 
por quanto iim oi-ca!nenio de 500 rnilhGis de francos 
pediu riaL1a menos de 240 milliiiis aos proprict:irios. 

O sistema dos fisiocratns nán  nos inert.ce 11s-za diq- 
cussáo. . Ele é inadinissirel tanto sob o piinto ! .  visia 

ecoi-iónico. 2o:no sob o ponto de vista fiscal Sob 
o ponto d e  v~st3 econóii~ico, nós de inons t ra~ns  jB 
iia Eco;io:nia que rodas as iiiili'strias sáo prod~irivaq 
e q u e  3 agr.icuIt~ii-a náo cria a 11-atéria, mas sim trans- 
forma-a, daildo.llic novii? ~ i t i l idad~s .  Assim como o 
agricultor faz. grau coin água ,  nitratos e fosfatos, o in- 
dustrial faz sabáci corn corpos gordos e potassa. 

50b o purito de vibta 'iscal, iarnbèm e-te sistema 
não sdcisf,~~, por q u a ~ t o  ievaria a concluir que si> u;nn 

classe dcvia pagar u iinposto. E seria absoliitamenre 
impratica\;e!, pois estando a sntisfaqão das necessidades 
coiectivas dependcnte durn imposto que só rciaisse 
sobre a agi-isultui.a rnctadc ou 3/4 dos rendimentos 
desta sçriairi nbsurvidos porL esse imposto. 

h d a , n  S i~itli vriu deiliunsti-ar que rodas as indiis- 
trias ei~ain produtivas, poi- qilarito inodificavnm n mnté- 
ria dando lhe noras utilidade i, isto é, to~naildo-a mais 
apta a sati.;frizcr as iiecessidades do homem. E agni- 
pandri todiis as 11% 'usli.iai sob a designacãc do rrabalho 
concluia que o itiiposto devia recair sobre os produtos 
do rrabalho, 

A doritrinki de  hdarn Sinith é incoinpletn, por q u a n  
;o, nó; ia viiizos aLi.az q u e  êle considera as fiiculdndcs 
do indiviiluo coiiio seiido coiistituidas peto rendimento. 
Ora lia p:il;ivra fiic~rl,fs~!i. nos abrangemos tanto os 
renJimeiitos (puder de prod~lc90) corno o poder de dis- 
pôr dos rcsuitndos rln produgio (consumo). E C da 
coordznacâo d r ~ ~ t e s  clois po-leres que resulta u facul- 
dade de cada sidadáo. 

Por isso os ec~ri tores  que se  sc.guirn:n a Ada:n 
Srnith classificarain os reiidir,,entos em três categorias 
-- bi.zifo, liqriido e livr-e - para determinar a matéria 
colzcravel. 
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0 rendimento bruto era constituído pela totrilidade 
da produciío; o rendinieoto liquido era o rendimento 
bruto deduzidas as despêsas de prodiicáo; e o sendi- 
~ n e n t o  livre é o rendiinei~to liqiiido, depois ~ i e  deduzi- 
das  as q~i.antias gastas na satisfacáo das necessidades 
fundamentais da familia do produtoi-. 

Feita esta d s t i n ~ á o  ciizi;im uns que o irnposto devia 
recair sobre o rendiinerito liquido, qiieri:iin q-ie a este 
se deiiuzi~sem as dcspêsas com a subsistêi~ci;i da fami- 
lia e até as  quantias necessárias para assegui'ar ao pro- 
prietario, um cei-to conforto. 

A tendericia é pois no sentido de atender ao con- 
sumo. NSo é pois o rendiinento bruro que deve cons- 
tituir a matéria colcctavel, mas sim esse i.etidirnei1to de- 
pois de feiras todas eitnq deducóis. 

E' preciso por conseguinte, aplicar, para a determi- 
nacáo da matéria colectavel, a teoria das faculdades, 
levando em linha de conta não só a pi-odu~áo,  masram- 
bêm o corisurno. 

10%. a capitsf. - Outra forma da niatéria 
colectavel que teve muita iriiport8nsia sob o ponto de 
vista tehrico é o capital. 

O imposto sobre o capital pode revestir duas forrnss 
- iniposto Uiiico e inyos to  co>t?plen~errtar-. 

O imposto coinplenientar ainda pode revestir duas 
mocialidades - imposto complemei?tar de jzrs:ayosigáo 
e. de  sobr-eposicão 

O imposto complementar de justaposici?~ é seguido 
no cantáo de Vatid, onde a matiria colecfar,el é ag:Li- 
pada em ti.& categorias: uma  foi-mada pelo rcndiinentn 
proveniente do tr::b.ilho: coino sa!á!-ios, renciineritos 
dos funcioniirios e tc  ; outra fcirrnada pelos ren?imeintos 

que 11% involvem rzlativamcnte ao seu possuidor cxis- 
t$ncia de repita!, como sáo os rendimentos provenien- 
tes de pris6is etc.; n estas diins cscrgorias de rendi- 
rnentcis, como matiria colectavcl, junta-se uutra, que é 
constitiiida pelo capital. E o capital pode ser mohiliá- 
rio i fucdos público:, acqõis de  companhias, e t c )  ou 
imobiliáriu (p:.iciios riisticos e urbanos), H a  aclui uma 
ju%taposi~5[1 e por isso e i t e  'imposto se chama yoi- jtrs- 
/apasiciFo. 

Aiem desta m~dalitIade do imposto ~orn~lernci i tor  

t i t i  outra que  se denomina por. s ~ b t - e p o ~ i ~ ü ~ ~ .  
E consiste em se trtbiitnreni todos os  rendimentos, 

do mesrno modo, mas aquSliss que forem devidos ao 
capital, suportarein tiia nem iinposto pclo hcio de 
serem mais s6licios, d e  representarem para o sc~ i  pos- 
s~i idor  uina riiaioi garantia. 

Os i~cridirriçntos pruirenienies do capiral s5n pois 
muito mais fortcmeiite ti-ibutiidos, do que  quaisquer 
outros, scndo um meio de cor{-igir até cerro ponto! as 
r l e ~ r ~ i i l i l d a d e ~  socia:s. 

Este sistema existce na P I .USS~~  onde ao lado do im- 
posto sobre o rendiinento (Eir~kom~ízr i is te t~e~~) ,  existe 
o imposto sobre o capital iE'~-gaiiiz~~r~zgsfei,r-). Este é 
uin inipostri complementar que incide sobre os ca17irais 
superiores n G.ooo marcos. Fxceprusm-se dêle coiltri- 
buintcs cujo rei~diinento c o l r c t a ~ r l  náo ult:.apasse yno 
rriarcus, desde que os s e u s  capitais ntío ultrapassciii 
2 0 . ~ 0 ~  marco:. 

Lle modo que ho uia in~posto sobre o renciiiiiciito 
quer  éte provenl\a do ;apirai, quer do trabalho; mas 
sohre o capital desde que ricja superior a 6.000 !-arcos 
incide depois um novo iin:,osta. Au iinposto sobre o 
rendimentii sobrepói-se outro sobre o capital e por is:o 
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se  chama iinposto complcinentar de  sub7.cyosi~áo Este 
imposto tanro se obtêm, auiner~tniido a raxa para os 
rendimentos provei-iientes d:i ckipital, cotno f<&endo 
incidir sobre rr;te u:ti irnposiu rspecial 

Mas o sistcrno cio irriposto coinplementar sobre 
o capital n i o  é o inciis prcif2rido pelos escritores 
que se preiidern rnais coi:? o imposro único sobre o ca. 
pi1al. 

Tem este sistema duas  modalidades. Assim ao 
passo que uns escritores dizcrn q u e  n imposto iinico 
deve recair do mesmo modo sobre qualquer forina d c ~  
capital, oiltros susteritarn qiie unicainente deve onerar 
o capitaf Gxo, 

E' de op in ião  que F irnposro deve onerar t o d a  c 
quatquer forma do capital, Gi:-ai-iiii~. E' preciso atender 
a que a i.ioqáo do capital alresentada por este escritor 
não é a noqio ecoi.ióinica. p3r q ; ~ a i ~ t o  ele ~ á o  só chaina 
caprtat ao corijunto dos incios de producc50 devidos ao 
trabalho do homein, inas t;i:i~bè;n ao> bens de uso, 
corno joi:is, pnrqurs. jnrdiiis qri;idix~s, estiituas, etc. 
Girardiii tein cio capitai uina no;áo qiie se pode chainar 
~iucáo fiscal. 

Este escritor defende a siia upinizo com razóis de 
ordem jli7-idicc7, i.ca~~rjmira e fiscal. 

Sob o poiito de vista juri i i i io, diz Girardin o im- 
posto deve afectar tadn e qualqiicr forma oe capital 
ql-ler ele renda qttei-  n,?ri. E isto porque segundo a dou- 
trina de Girardin, o irnpu5to i semcllianic ao prénio 
de seguro, e o Estado tanto grisra para proteger os 
capitais qu: reri.iern, corno os que náo rendem. 

Sob O porito de  vi<tri esoi:ó:niio o impocto, inci- 
dindo sobre qualquer forrnn de c;ipir:il ,!o mesmo rnojn, 
-6 ui-11 estiinulo p a r a  a ;ir-;iii;ic,io, por quaiito o capi- 

talistas tendo de paga:- c i w  imposto, Iião-de prkocurar 
colr~cac5o para  os wiis cspitai~. 

E sob o ponto de +ta fi~cnl o imposto úiiico sob1.c 
qrialquer forina 4:. capital é optimci, porque cvita que 
deixe um grande ilú nei-o d c  riquêsas por tributar, como 
joias, quadros, estátuas, parqiies stc., que  pelo imposto 
de rendiinento fi:nria:il q e n  pagar iinnoito<. 

Depois é muito mais fncil determinar0 cnpital que  iim 
individuo posstii, q l i e  os rendimentiis ailf,:riifoq por èle. 

A do~tr i i ia  de Girardin é indefensnvel, por qiianrn 
nada ha !mais injt~ctn d o  q!rc triliut:ir do  mesmo tnodo 
capitais que i.endcin c capitais q r i e  rl5o rcnJebn. 

Depols, tiihurni~,ii~ os q:~ndi-oc, a s  j ~ i n s ,  as ewatuas  
n s  pai (ques, do iiies,ni> i i ~ o ~ i o  q u e  o i  capitais  prodiitivos, 
eqriivalia a desrruir a i-iquêsa arti-.tica e ri sociedade 
rein interesse ein sariserviir o sei1 pstrimiii~io artisrico. 

E como a 1cri.a era v i : l l i i~ : t l  ~lile 111~lh0i se podia 
~valini-, era schl-e ela q11: 1,eca:a principal~iie!ire o im- 
posto. Por ou1i.o 1,ido o capit, i l  toina várias foi-rnris, 
conforme o raino de pi-oducáo, \.irido a i s i i n  o i!riposto 

a recair scbbre as vdrias  indúqtrias. DonJe resuitaria q u e  
o inipo~ro itnico p-econisndo por Gii-orcfin, vinha gfiiltik 

a dtsdobrar se n:is fsrriias qiie P le  reveste n a  actueli- 
dade. Era pois urn iinposto Uiica apciias n a  apar8.icitt. 

Ha rtiiidn outra mr~ilalid,ilie d e  ixnposro Unico s o h z  
o c a p i t a l  que é dofcndida por Jiciiiei-. 

Diz este escritor que o 1:nposto :ierye rccair som-iite 
sobre o capital c i r cu lnn te .  

E defei-rdia este sistema pn:-a iet:tar a riquês3 em 
via de  formacão e tributar unicn;.ni.i?te 2 r i q c 8 6 ç ~  qi!e i i  
se encontra consulidada. 

I'or este sisre:na criirn isei-iíos c!c imposto. a, i l i . i t2-  

rias sub.iiilldrias, as iníria..\orin, q u e  cori~ti tucm 21s pro- 



visõjs dos comerciantes etc ; e erarn :rit>iitarlns os pré- 
dios, as niiql~itias, os instiuiilentos, c t i .  

hlenicr aprcsent:iua o seu sisterna, acredirandu que 
êle  seria um meio de estiinular u descrivolviinento da 
i-iquêsa. 

Esta doutrina é, corno a >interior, ii~defensavei. Na 
verdade iiáo é sb o capital fixo que dd Iticros, é tam- 
bem o circulante. E a 3 p l i i i l ~ ? l ~  deste sisteina daria 
em i.esultado o seguinte: o industrial pagava um im- 
posto, pelas maqiiinas, pelos prédios, pclus insitumen- 
tos, quer tivesse lucros, quer não; o coincrciantc podia 
rialisar somas fabulosas que i-iáo pngnria nada. Os pos- 
suídores dc lundos pirblicos, tendo aoucos tit~ilos pagava 
o imposto; os grandes banqiiei-os que tivessem acu- 
mulados para vender, muitos títulos e grande quaritidacie 
de numerário, rialisando grandes lucros não pagavain 
nada. E pois este sisteina urna fonte de militas dese- 
gualdades. 

Por  outro lado, nem sequer se esiimufsva o desen- 
vulvirncnto da riquêsa dum país, por quaiiio ela viria 
ser castigada, quando  se cotisol~d;isse, pelos servicus 
que tinha prestado á sociedade (I). 

O sistema do iinposto único sobre o capital ein 
qualquer das suas furrnas rí. pois inadmissivcl, podendo 
justificar se o iinposto cnmplernentar, como elc é adini- 
:irlo r ias leeislacóis moJzriins, sobre tudo na aleiná. 

(i) d'ltirnameriti: iV;i,oiiei ailiiiiiiu urii imposto sobre o cnpii;il 
corno meio de aciib;ir corn as desegualdades destn organisnç&o. 
Esse imltoslo devia para i81 firri cair solbre o copitol rnf~gnr i ? - h i v -  

tórica que não slo cfeviilos neiil tio c:ipíl;il nem ao ti.;~l>i\flio e asa,:- 
gi1rani iio seu possuidor, uiii it.iirliit~i.iiio sibiii ti.:ili:iltio algliiri prs- 
soa;. O íiii]iosio oobt'i: Ua S U C ~ S S ~ ~ S ,  ii:iiri ( ias aplie:i$Gis Oeste 
sjsiemn fias I(3gisia;õis :riuil:~rii;ie. 

l l)t, As f;rcirlrlaiZes. - O principio da jus- 
rica ti-ibutdria mortra nos que na trib~;tac3r> devcmns 
atender Is  faciildades do indiul~uo,  devendo çi1~1.i iiln 
p q a r  em harrnoriia c o n  elas. E no c011ceity de factri- 
- i n , f~s ,  como vin-ins j ~ í ,  iiltegrarn-se dois elerncn- 
tos-o d a  prodiiqrio e o do consumo. A este Úitirno 
elernento. nán atriidêm nem o sistvrna que consirierir 
conio inateri:~ ci~lectorel o ~ ~ i p i t a l ,  nem o que considcr n 
cortio t:il o reiidiinento. 

A d ~ m  Smith, ermborti da sua mdsima da ju~tiqa p;i- 
reca decer inferir-sr cltie admitia a teoria das f<iculda- 
des, era partidário do rendin-icnto como matéria cule- 
ctavel. 

Mas oc escritores que se Ihe seguirain afastaram s e  
da sua doutr~na, atciidendo sads vês mais ao eleincnro 
corisirttin. Adinitiriin~ o imposto sobre o rendii~icnro li- 
quido qtie era constitiiidn pelo ~endi;nentí> rorai menos 
a s  despè;a< de procfuc50, entrarido nestas de.;pi?ins, a i  
que erain feita-. para satisfazer a i  i-ie;essidd,l<rs ftinilei- 

menrais da  fainílin e as  qt ic  sc drstinnvarn a ;isscgcir'ar- 
Ihe um cçrw coi~fcii-to. E assim chegavair. n udi-iiitir u 
imposto sobre o i.cndiniento livre. 

O rneçmo se dii com n sistcmn que ~ o n s i ~ l e r a  a 
iinica mxtéria calectavel n capi tal ,  onde rl5o se :)rende 
ao roniumo. 01-a  drsic hnrnrnc com o mesino capital 
podem estar ein condicõis muito diversas, por quantu 
uin piidc t e r  encargos de família prsaitos e outro i~áu.  

E uin pode ter OS sciis capitais a reiii!ei in:iis que 
os do outro. 

Náo se atende, p:irn o I:ii-icainento do iinpos~o, senão 
ao poder de prodiicáo, quando a capacidade trihiitaria 
do iixliviiion deve detcrr-i~inar-se em harmonia 1-150 có 

ca.n o s c ~ ;  poder de pr,odi;cric, mas taiubèr:i coin u puder 



dc dispur dos result;iJos dela E' da coordeiinqáa destcs 
c!ois poderes c;ue resulta a frisiildnde de caiia Lini. E' 
pois 1 teoria das  faculdades qrie dcvcinos recorrer para 
~icrcriniiiar a maréria colectavel. 

1Qs. Daritrlnas ecni~oinia - s  e Bscals de 
I,Reyl Gaorge. 0 s  noroa inmpastos do di- 
r-cita Inglês, - A otganisacBo das  cnixns díis aposcri- 
tnc0is operArins rrnusc ó in$:itei-ra uin Jrficil de mais 
cle [C, iniflióis de libras. Para n s a l ~ l a i  recorrcu Lloyd 
George ao auinentn do iinpo,to snbre u rendimento - 
inconre f a x -  e sobre a s  sucessõiç, Iniicnniio uina sobre- 
taxa especial, de 6 peiltes por libra, sobre o s  re1-1din.iei-i- 
tos de mais de 5.000 libras. 

Mns a origiiialidaile do sistema iiiglès e ~ t 5  i:o l anca-  
meiiri) cf~1n-i ii-iiposto sobre a s  ipiazs v a i i ~ s  ~ ~ ~ e d i a z s .  

Assirn htirin o inipoito de  rneio pertcc por libra so- 
b re  os terrenos par:$ const:-ucao rlur náo çsrivesscm 
utilisados e c~rjo va!iii- tivesse por. Iimitc inferior 5 6 3 ~ 0 0  
por  hectare 

H a  err: segundo logsr ? o  vi, sobre a i~alorisacáo de 
préJios devida a obras ~-i~bti:ns e dos viqinhns. Essa  

vn lo i~ i s~cáo  nbtinhn-se, drtcrinin:ii~do o valor de  toda 
a pi .opr icd~de num certn miir-iieilto e verificando cii.pois 
nns trnii\mis:óis qiier a t í tu lo  grnriiiio, quer ri t i t~ i lo  
uiiçrosu, o arirncnto de vaioi q r i e  se trnhu citido. O ~ i t r o  
proccsso a seguir Faia dcterinin,:r a uaiorisac%~, sri-ia 
o de fazer o inventário das  pi-opriedades em intervalos 
de renpo regulares. 

Finalmenre n u  novn  ~ i s t c i i ~ a  tribi1:5rio i n g ! ê s  esistc 
11111 imposto de  i o  R,'~i ?obre os Iiicr~us que os proprie- 
t i r ios  rialiscm nos tcr.i.eilqç quc rrnzrm arrenLf,?l~s iio 
Grn do  prazo do  a r r cn~ i~ i i \ cn to .  

Este u l i~ ino  inipofto tein a stld j u ~ t ~ f i i a c i i o  n0 f.icti) 
de hsvcr i i t i  111platct.i.a 3 sistctna d e  iiri-rnd;i,. ris t:rr.e- 
nos  p7r I J ~  pr-azo Iciiigo {íie -c) cinoi, pcii- exeinplii) 
passarido dçp<iis coiri r o~ ius  os iiiclhorai~ieiitus pa:n O 

seu aiitigo r:-opi.iet;ii.io. 
Tais  sáo o.; ti-ês irnDostos c i ~ i  idos por Lioyii Gcorge, 

Sobre niars vlzlias pr.c.iiiars. 
O sistema tributario d c  L!nyd G:orge tem por fi.n 

tributar ii>t.irto Coitcinçnre, qLlrtbt absorver 05 rer>;limen- 
tns n5o ganhos, i i r c i  e, os i-eri,fi:ncnta; gue nSo s5o de- 
vidos ao  rr;ib;;lhv iicrn ac.i s:ipitall r r m  sim a o  pro- 
gresso d a  civil~x.icRo. 

Este si<rei>in t-r~~endc-se ccji-ri aç riieas de  Ricarilo que 
tiizia yiie o \~.~loi. [to trir:i era :iii:nctit;iLfa. e;n vil iiide 
do deçenvolvii~ieiitci dn civiii;,icd~. Todavia 1!5v l i a v c -  

ria mcio de auinentar o iiiiyo:to sabi.c :I rer,da, prir 
qi.iailto k i ~ a i d c i  s~~sterit:ivn que ela erti uma cvnscquêi-i- 
cia das leis riatiii.ais e purtiiiito o Esrado era iinporsnte 
para 25 modificar. 

Mas  corri Hcriry Gc i~ rge  a reoi-12 da  renda deo ur-i- 
qciii i c o i i ~ e ~ ~ ~ ~ í r i  dum iwvo sisrcrna ti-ibucirio q l i e  espro- 
priiisse o p:-opi-ierii-iu do r-trnJiii~iiiito que  i.rccbessc ciii 
virttidc dos pi.iigi-cssos Jn iivll,sac5n. Esre iiiipnrto 

sobre as rcri3ris iIc\.!<~ sei.. s c g ~ i n ~ i o  Henry  Geo:ge, n 
. > 

iinicn, c çcria b:isia:ite para ti-ni~sforinnr o organ.sac~rn 
pieseiite. 

~foclnr~i;i  l icnry Georpc nao nos dava uin mcin de  
av:rlint. qii;iii (1% ieiidi:nc~itas qui erain devilos a0.i pi-o- 
grcsios da civilisacár~, c os que n n i o  crain. 

O sistcrn:~ dc tributa: os nrilis I U ~ Z J S  pi.c;iiLiis np:ii e 
ceii prrii:cir-o na  Aleniniiha e 110s Estncini L!iiLia.<, 
sei-iito t a i s  OS resulrnJ~fi  o b t i d n ~  q ~ i c  1~.1oyii Gcorge iirío 
tcvc ciúviilas cm pb-lo em priitiia na lng1,irctra. 



O sistema de tributar a s  mais valias parece aceita- 
vel, por quanto se nos rendiinentos aufcridos pelos 
prol-sriet&rios ha  efectivamente urna parte que é devida 
ao  c~.pitat e ao trabalho, ha outra que é proveniente 
dos progi-rssos da civilisacóu. Ora a ~ivilis~icfio E obra 
da sociedadr, devendo e-ta receber os bei-icfíiios cios 

~ i ie l l~oramentos :I que dá Iogar. E isru só por meio do 
irnposto se pude consçguir. 

Todaviz tem sido rnuito criticado o sistetna tributa.  
rio ;I que nos vimos refcrirido. 

E a pi,imeira c r i t i a  com que o atacnm 6 a de que 
setido as mais valias uma corisequ&:icia da propriedade 
que é um direitg legitiii~n, lan~rir  u-n in-posto sobre as  
rmis v a h s  era 1es;ir o ifireito dos proprietdrios, era 
rialisar uma espniiac5n iniustificavel. E todo o Estado 
q u e  adntar tal iii-pclsto viola a dii.eiro de  propriedade. 

A esta critica respoiideremos que  seiido as mais 
~'alius, uma conscquê icia da civjlisa~áo, seri20 dcviilaç 
d sociedade, esta srrin injustn.i~entt espolia~la se essas 
rnais v ~ I I ~ z s  se eiitcegn;sern aoi  propriet5rios que nZo 
tiiilisrn contribuido para elas nrin com capitais, nem 
com trabalho. 

Mas entáo, dizem o~it:.o: esc r i t~r r s ,  se o Estado se 
julga com direito ás v.i.?is ~ f - z l i ~ s  por elas serem devida.< 
á sociedade, tainbê n dçre  eililrlnisar i.s prnpi-ietários 
dos prcjuizos que lhe aLfvciiha n em V I I . ~ L I ~ C  do   LI- 

ineoro da civilisa~áo. 
Admitir o contririo seri:i atribuir aos proprictj:ios 

a totalidade da desva!iirisacáo c não Ihc con~cller s s r ~ ó o  
cm parte o-  aumento d o  valor d3s seus >rtdios. Ora 
isto é tiid:, qiianto ha de mais injusto. 

S e  sorn a constru~áo durnii Iitiha féir,ça, dum cann ! ,  
com a inuila!iqa dum porto, dum teatro, etr., a propric- 

dade vem a ser desvalorisada, o proprietário é o Ynico 
lesado. Mss se a prnpriedodc se vaturisa pelos mcsnios 
factos u Estado aparece rm nome da sociedade a recla- 
mar a sua parte. 

Esta dificuldade i rnuito mnis dificil de remover da 
que a primeira. E temtse preceildido rewlvê-la, dizendo 
que se a de~valorisac.?~ for &vida directariiente á soçie- 
dadc, não ha ditvida que eqta devc ende,iisar. Mas 
se é devida ao desvio duma corrente comercial, camo 
por exemplo a abertura d o  canal do Panaina, enráo a 
sociedade que nisso. tcin apenas uma acqfío indireta, 
não deve çiiJenisar. 

Mas como disting~iir se a desvalurisacáo é devida 
direta ou indirectainznte á s ~ c i c d ~ ~ d e ?  Náo ha  ineio. 

Outros escritores dize:ii q u e  o intpusto sobre as 
mnis v67(ias é-facil de estabelecer, pois sáo faieís de 
determinar as  valorisiic8i~ dos ..ir.i.iilos O,.it~-o tanto 
não sucede com as des~~a!orisacóis sujo riiuilrante náu 
pode determinar-$e bcin e puiie.n dar lagar a fraudes 
e a siinula~õis constantes. 

Mas entao re~onhece-se que o Estado devc endrnisar 
o? proprietários pelas »initnr tul i izs  q u r  ve?ha;n n SLI- 

portar t i a i  suas  p.-rbpril-.ta.l:s, restai3.i~ np:n.iu desco- 
brir um meio de as determi-la~.. E se cisc tnlin airi,la 
é rlesco thecido por nb.i, poste vir a d e s r ~ h r i r - r e  muito 
em brcve. E' quectao di estudo, por qua:ltu ta;rib$n 
foi preciso muito t raba lh  para se chzgar d un?J a ~ a -  
liaciio rigorosa d a s  W I J ~ S  tulias. 

E qiia l  o re.sultado disto? O Esta30 ver-se ia asso- 
berbado com reciama<óis, tendo de ei>dci~isa- n cada 
rnoiriefito, E entáo o iinposto soh1.r as nrjzs valitrc 
Longe de representar uin renciilneisto par,i o Eszado, 
seria ,::n pesadijsiiiio encargo. C) iinpustu sgbre as 



vaitos nán é heiii fun,lnrn-i1t;ido. TiiJavia êle 
existe i-ias nilcõis que r.20 na vanguarda d a  civiliça~áo 
cu:no na EngLttsrro: ;2letzlaiiha e Estados Uiiidos. 

r 88. ~ c p e ~ c ~ i s s ã r a  da l m p ~ s t ~ .  Reper- 
eiine5m, ilifai;sEs c Jncld~aiala do imposto. - 
Fieqtieritrimcote a matéria colcciavcl sobrc qiie se lanca 
o iinposto 1150 chega a ser tributada, por quanto o 
coriti,ibuinte, contt ar-iando as previsois do legislador, 
consegue, ti-aiisferi lo para outro i i~divi~luo T a l  O 

fei~órnenu da reperrussiíu do iinpusio que pode drfe- 
"ir-se o pi-ocesso pai. wezo .to qi~al  o co~ili+i&iiítzte sr 
reenibolsa 110 lodo oir crn par'fe do intyosfo, Ii-Lzrrsfe- 
rindo-o ~ A I - L Z  O~AVOS .~r~ i i r~ i~ i z ros  Assim &-se a reper- 
cussão n o  impostrr sobre a indú-ti-ia, se o indusrrial con- 
segue tranqferi-lo (.ara o p r s y  dos produtos. Os oped 
ririos ql ie conçeguei~~ e i e v a i  n salario para pagarem o 
imposto de cunsuino, tra.iiftrem-no para o patrão, ria- 
lisanilo tambêin n repeiiussáo da iinpusto. E isto d8-se 
no caso de e<Te iinpostn ser g~nndr, pai5 os nperhring 
vendo-~e ein dificuldades háo rle emigrar; ha ifiinihuicãu 
de oferta de bracos e o saliirio sobe. Deste modo quem 
vem a pagar o iinposto dc  consuino, é o pa:r-ão. 

Não deve confiindlr-se n reperciisqão d o  imposto, 
corri u cvùsífu, ~ o : .  quantt" n f i t a o  contribuinte furta-se 
RO popmenro d o  irliposto sein o trai-isferir para nin-  
gucm, ao passc q u e  nnquela, o i rnpo~t , )  é transkrido 
pata o~i t ro  cr3rit1-ibiiinte. N:i e72asáo n,in h n  pagamento, 
ao passo que na reprrciissão êle existe embora não 
seja fiito por. quem devia faze-lo. 

4 el.asiio pode se r  Ee;Titi~?zil e zlegitiv~a 
Existe a ilegirivn qliaindo o ti50 p;ignmentn é devi- 

do i fr;ir:de, como tio c;iscj di: io:it~ribaiiilo Existe a 

legitima quando o produtor aperfcicôa os processos de 
producáo de modo a desenvrilv&-Ia tanto, que ha uma 
parte que náa é atingida pelo iiiipost« E' o :;ue suce- 
de com a producáo do assucar. O irnposto é geral- 
mente la:-iqado sobre ca3ri hecrare de  culrura dc be- 
terraba, prevendo o legislador a pi-oducão nessa supcr- 
ficie e lanqando o impost? em harmonia com ela. Ora 
se o proprietririu conicgiie :iiimencai. n pi.nducão alêin 
do que previu o legisla~ior ha umd parre qiie não é 
atingida pelo imposto e da-se a charnado rvnsrio legal 
do  ir?tAuosto Isto sucedeu ein Rilgola com o fabrico do 
alco.ol. 

A repercussáo do imposto, tarnhêm n5o se  deve con. 
fuiiciit. corn a BgirsLTo. que é ;i ~i,aiisfrrêiicia pai.iiel do 
in.posro. D.ferr da  repc~cusszio e m  i.iiio abraiiger n 
transfei.èucia total. Urs t c  modo a diftrsilõ 6 sempre 
I-epci:ciiss$o, inas esta nem srinprr: se confiiiide com 
aquela. 

A difusão é a repaitiqáo dii imposto no meio social, 
como a luz se difiii~jc nos incir>s luininosos. O impus- 
to reparte-se pelos iiiilividuos; e vai-se ti.ansfcriiido acra- 
vez dos vario5 cor?rribuirirer. 

De rnorio qiie ao passo iliic a difiisão abrange ape- 
pas a transferência a r e p ç r s ~ s s c ? ~  abi.ai-ige esta 
e a rural. Rrpci-c~issão é pois ~1:na cspressiío in:iis ri- 
gorosa. 

Não deve tarnbêa confundir-sc a repercussáo coin 
R itzcidêilcia. Esta r' o p;rgarneritn rl<fil?tii~w dc impos.  
to,. E esse pagrirnento tanro ~ o d e  se;- efeit:iado pelo 
contribuinte a qticm o legislador se dirigiir t i~ ic i~~êr ic i i t  
Qirefa oir IegciI), coma por qunlqiier our1.a pes-&a para 
q u c n  se repercuta o iin~ii>sto ( i ns i r f t n r i n  i ~ ~ d i r e ~ o ) .  

Na iociJtncia dircta ha apenas  u 1 1  cori!~-i'liriiite ile 



direito que 15 aquêle a qiiein o ftgisindor se dirige. 
Na incidência indiretn ou reperctissiio propriamenre, a 
personalidade do contiibuiiite desdobra-se em contri- 
buinte de fcrcto e d e  dii.eito, sendo aquêle a pessBa 
para quem vem a repercutir-se o impostli. 

Na terininologia moderna ha n pez-cttssáo que C a 
accáo do imposto sobre o primeiro contribuinte ; a r-e- 
yer-crrssílo que é a transferê'icili do irnposto, dum con- 
tribuii~te para outro; e a ilicidfrlcia que é o pagamento 
definitivo do impo~co. 

È claro q u e  todas as  trodsferências que se vão dan- 
do no imposto, se rinlisarn por meio de transacóis. 

Mas quein v c n  a pagar: em última análise, o irn- 
posto? 

O feniirneno da repercuqsái> pode vir perturbar to- 
dos os planos de justicn tribritiiria que o legislador teve 
em viqta. Assim supo,ihamos que n legislador, tendo 
tributado toda a riquêya irnobilidria, qireria tributar 
a mobiliária, lanqando um i nposro sobre a renda de 
casa que devia ser pago pelos inquiJinos. Se estes con- 
seguirem dos senhorios um abatimento na renda, ria- 
lisam a rcpercussáo Jo iinposto. E o que sucede é que 
não só a riquêsa mobiliiiiia n'5o é tributada, mas a imo- 
biliária, stiporta um imposto duas vèses. E assim onde 
o Icgis~ndor teve em vista rialisar a just;qa tributária, 
verificoir se a maior dns i::justicas, 

Por  outro lado a r.epercu~sáo pode atenuar os efei- 
tos desastrosas de alguns iinpostoq. Por  exemplo: se 
os operários coiisrguirem elevar o s  s~lar ios ,  no preciso 
para pagarem o imposto de consumo, rialisain a rcper- 
cussáo deste imposto q'.ie vein u ser psgo defenítiva- 
mente pelos patruis. 

E assim nos veino* por urri Iado o fe i~omeno da  

repercussáo a dar logar a injusticas e por outro a esta- 
belecer a equidade no justica tributaria. 

E' por isso que o problcina da repercuxsáo i muito 
dificii, comparando-o até Levo! BeriuIieu ao problem-t 
da  livre arbitrio. nu carnpo da tilosl~Ba, e outros a teu- 
ria da quadraiura do circulo na matcmatic~. 

1 fi 0. Tcnrla da rcperciissáo ilirnitadrr 
e da repere.c:iss~o iadcEeaida. - São rstas a s  
duas tçorias que se apresentam para resolver o pro- 
blerna do repercu~c50 

Segundo a teor ia  du I-i.pcrcirssão rlimitada os iin- 
postos veein a atingir certas e determinadas cla~ses. 

Dividem-se porérn os escritores, quando pretendem 
determinar q u ~ i l  ri classe que afinal paga o iinposto. 
E as divergêniins aparece- enrre os p rop t ix  indivi; 
dualistai mais conceiruados. 

Assim Adam Smith susrenra que a classe sobrecar- 
rega& pelo iinposro 6 a dos proprietgrios. Ricardo 
suytenta q u e  é sobre a clasw industrial. 

De modo que segundo estes dois esci-ítores, os im- 
posros ainda que 1anq:idos sobre todas as classes, veein 
unicamente a ser pagos nor Lima. E as  classes q u e  
pagam devein ter defendidos os seus interrsses O 
Estado deve oi-gnnisar um sistema tributsrio que lhe 
pcrmita receber os impostos sem que êles se repercu- 
tam sobre as diversas classes. Evitam-se assiin anteci- 
pac8is, vexaines e por vsses até, rururas no equilíbrio 
econoinico. 

Os soiiali:,tas ~lefeiidrm r~rnbêrn esta teoria. Assim 
Lnssalle diz que  nr impostos veem a r e c ~ i r  totalrilente 
sobre e classe rrabalhndora, por quanto todas as classes 
os reptrcureiii a i i  entiareix no p r $ p  dos y:odutos. 



Os operários só ter-iam um meio de rialisar tarn- 
bem a repercussão '10 imposto pelo aumento do ?alario. 
-Mas este so mttito lentamente acompanha o prêco dos 
produtos. 

Por issn, conclui T,assalc, o Estado deve abulir aquè"  
les iinpostos que recaia111 sobre as classes trab..illiadoi.as, 
como o de  consumo. 

A teor-ia Ja I-epercussiió i~rdt.lèliido é oposta a da 
repercrissão iiimitada. Foi defendicia por Caiiard nos 
seus CPi-iizcipios de ecoizo~izia 'Política, publicados em 
r8or. O iinposto 6 lai?cado sobre uinn classe, mas re- 
percute-se de tal modo que todos veeiri a pagar .  Cada 
u m  vem a suportar uma molécula do imposto. 

Assiin suponhamos um imposto lançado sobre a 
classe industrial. 

Este procuraria transferi-lo para os seus clientes, 
que por sua vês.  o trart.~feriam para os seus compra- 
dores; e estes finaliriente procurariam cornperisar-se 
coin a diminuicáo das rendas de casa, nrtrnento de 
salAiio, etc. 

De modo qiie o imposto é conveniente: e se alguma 
vês deixa de o ser, é porqiie sc lancaram impostos novos 
que náo deviam ser lar-icndos. O s  iinpostos que reern 
a sarici?o do tempo s:io bons, porque rodos costarn com 
èles, terido Ja a sua viria ordenada, de ir-iodo a poder 
paga 10s. Rrpi.esentain ii;convenieiites q ~ i r  c01n0 o 
clima, o solo, ect., cncorilr-am já os hoinens r):-c-venidos 
contra èlcs. 

Eqta inesina douti.iiia foi sustcntactn duinii outra 
forrna por T1iier.s. O s  impostos segcndo este escritor 
transformam-se em taxas sobre o corisuino. E isto 
poi.lue no fim da producão, o iniposto encwitra-se eii- 
corpurado no prC;o dos produtos. E desci: ri:odo to- 

dos suportam o imposio cin harmonia coin o qcic coti- 
somem. 

Nerihuma destas tcorinc rcxolre x questão. 
A p:iiiiei:a é inuito siinples, não podendu por i s s ~  

adrnirri--.+c. Na vcrdadç lia impostos que como os das 
suce~s61s e Joacóis, riáo re  repercutem 1.; mcsmo o 
iinposlo sobre o reiidimenlu niío sr  repercute faiilrneiitç. 

A seguiida é até certo ponto verdadeira, por quanto 
os i:npvsios triidein n rspnjhar-se por todas as  classes. 
hlns [til !ião quere dizer qrie C15 venha a repartir-se 
duma forina justa por tutia.; a s  classcs. E isto porque 
unias classcs o!>Õcrn inaio,. resistência ao pagaineiito 
do iinrosm do quc outt as, ein vii tude de as suas con- 
diqõis serein diversas. 

E a doutiiria de Tiiicrs srgundo n qual D iinposto 
vem a traduzir se ein tortas sobre o iOnSLlIn0, reparrin- 
do se por todos egual::ieiitc, triinbèn nãr, é aieitavel. 
NB verdade, todai ac classes podem ter uma compen- 
saqão, menos a operdi-ia, porqrie esta não tem meio de 
r e p e l - C U ~  o irriposto. I'iirn issn era preciso qur, como 
j A  dissemos, os saldi-ios evolucio~~,i~s-in pa:,aIelainente 
ao preco. 01-a  isso iião se d;i 

E ha C B S O S  ern qrie o i  prêcos 60s p r o d u t ~ s  não 
podem vir acresiiciüs c o n  o Lnposto re-;pectitro. Dá s e  
isso quando o i  piodtitoi.cs riasionais tccm de conicirr:r 
com os estr-angeiro.;. Teem n'quêlei de conservar os 
prêqos, para não baterem em retirada. Tal o que su -  
cede ioú nei-tis veles coin os impostos s0bi.e a indús- 
trla. 

11 1. Alilieaqàn 6 1 % ~  leis do V;IIC)S alb Pe- 
aomena da reycrcaisnàa Ido Imposlo. For- 
marla dc iPr: Pai feu. -- A repei~cussáo do irliposto 



352 FINANÇAS 

,rialisa-se por meio da troca. E como o fundarnento 
desta est8 na lei do valor. é por este qrie deve deter- 
minar-se o feriómeno da repercussão. 

Pondo dc par:L- a s  locubra~óis de  alguns escritores, 
poderemos afirmar que o fcnoineiin da repsi-cussáo do 
imposto obedece a lei da oferta r da procura. 

Tomemos por exemplo o !mposto sobrr o valor 
locativo das casa., pago prlns arrendarários. S e  por 
acaso a procura de casas fôr inferior a oferta. os senho- 
rios terão de baixar a renda e o s  inquilinos rinlisain a 
repercussão d o  imposto, por quanto q i ie rn  o paga é o 
patrão. Se fo:se a procura superior á oferta, entãn as 
rendas não baixavam c o fenóineno da i-epercussão do 
imposto, náo sc verificava. 

Suponhamos q u e  ha urn imposto sobre urna deter- 
minada indústria O industrial conseguirá a repercus- 
sáo do imposto para o consumidor se a procura dos pro- 
dutos que fabrica for superior á oferta. Terá  de su- 
portar èie o impusru se 3 procura fôr iiiferior :i oferta. 

Outro tanto se dá coin os impostos sobre o valor 
venal das terras. 

Sç houver muitas tcrrzs para render c poucos coTn- 
pradnres, o imposto é prtgo pe!o vendedor, pnr qcianro 
B l e  tcm de sugcitar-sc a uin prSco mais dimiiiuto. Se 
a procura de rerras fòr superior á oferta, Ljilein suporta 
o imposró é o corn~rador .  

Desta idCa de  a reperciissáo do imposto tqtar  si]- 
geita t lei da  oferta e da procura derivou a fó~.mttla 
de ?)e 'Purielr. Este cscriror procLirs rxp!icar o fenó- 
rnerio da reper.cussáo do imposto, sem a sugeitar á lei 
da oferta e da procura. 

E diz de Parieu- ase o ob j~cro  sobi-e que recai  o 
iniposio J+n- s?isc'epti~)c! dt. 1-esfri;áo, dá se o feilo'meilu 

L Z ~  i-epei.ciissáo; se nnB )Eor S I I S C ~ ~ I I V ~ I  de r-esti-ig50 ?r&> 
hj i-epe~.crrssão: r esin sr na I -Q~%J ífii.etn da faci- 
lidade d e  r-esr~.iizgir o objefo sobre qile i-ecai o impnsto~.  

use aqiiéle sobi-e que se r-ey7;flelc o iií~posto esliver em 
coridic61s de  restrrvgir. o seri abjelo, vrnr izeu!valisnv 
a reprrci~ss50, desviíaitdo para o pi.inzifir~o cotitp-ibutrzfe 
aii p u a  oiitt-O gli~tlqurt-, iinru parle oti J lutalidade do 
:nipos!oo. 

Mas o que ha aqdi ? A Iei da oferta e da procura, 
de q u d c  Parieit se quiz afasrar. Stti5o vejamos o 
segiriiite exei~iplo: havia u:n impo>tci sobre n ngriccil- 
rcra; e o rendimento de alg~imas terras nem sequcr 
dava  para o seu pagamenti,. Natuialini$nte a conse 
quência que daí derivava, era o abniidoiio da . -  &\ias  ter- 
ras. Mas abai~don~idas el;is, ciiminuia :i ofrrtz. c, son- 
sequentemente, auilieiltava o prcco dos produtos. E 
deste inodo o proprieririo era io: i~pcnsaJo do iinposto 
que paga173 C<.)I'II a partc do PY&C(I  q u e i a  w n a i s .  Isto 
é, repercutia o iinposto para os C O H S U ~ ~ I L ~ O I - ~ ~ S .  

O mesmo com o exemplo do irnposto snbre o vaior 
1ocatii:o das cesas. Paga lo~4 o pi.oprietario iluaiido se 
dê a restricáo do objeto do ir?ipo.;to, i\to 6 .  i l ~ ~ ; i ~ ~ d o  a 

procura de prédios para arrendar seja em pequena es- 
cala. Pagá !o-!ião os i t i q i ~ i l i n ~ s  se biso se dei- esv:t res 
rricno, i5to é, se houver uiiia !Irocura scrperior a ufer ta .  

Sopoi1hamoc: um imposto sobre o constimo Faz 
aurilrnrnr os prêcos e dii-c?inrii ns fncilidndzs de vida 
para a classe operdria. Dai resiilt;ird iilna rjiaioi- niorta- 

lidade, um aumciito de  cmigracSo, e, por cc?tiseguinte 
u m a  dilniiiuicão na oferta de bracos para o trabalho. 
Dirinl.iindn a oftrta de brrtcos, arrmeiitarii os s a l 5 1 . i ~ ~  ; 
e dest? modo os ol-rerai-ios i-epercuta~n o fmporto de 
de ioncrirno para 0spatr6.s.  

4.5 
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Se houver Lirn imposto sobre urri;~ producáo monopo- 
lisada, que 7 o suporta é o moiiopolisra. E isto porque 
coino diz Cournot, se &]e podesse aumentar o ~ i r ê ~ o ,  j4 4 
terin feito, i i ld;=pend~nteinen~e do imposto N.io podem 
aumentar o prêco, porque haveria resti-ic5o no coilsumo 
e os Iticros dimii-iriiriam. H;i só urn caso em que os 
prêcos podem ser elevados: e qtiai-ido o moi.iopolista 
dirniiiui a oferta. 

Quando o iinposto recai sobrc producóis sujcitas d 
livi-c concorrêi~cia, aquele pode ser supoi~rado pelo coil. 
sumidor ou pelo produtor, conforine se tratar de  objetos 
de consumo necessiiriu cu ja procriva nnri i siiscepti irei 

de  r-estricão, ou de objetos de l u x o  cùjo cnnsuino pode 
restriítgir-se. E isto porqrie no primeiro caso o p r ê ~ o  
dos prodi~tos pode ser elevado, e no segundo, não, 
porque dirnini.iirin a oferta. 

Ein conclusáo: a fói-rni~la de De PL~rielr que  se 
apresenta corno rima inovacán, n5u i mais do que a 
aplic:ic%o dos principias econóinicos da lei cio valor. 

Parece-nos que a repercussão do itnpostu d c p e ~ i ~ l e  da 
oferta c d r  procura. Pode porem dizer-se que afirmar 
que o fenórneno da  repercussáo está sujeito a essa Iei, 
é pouco. 

NQs responderctnos que  tudo mais que se possa 
aprcsrnrnr paro explicar o repercussáo, não conseguirá 
explic$i-[a e que por is9o sujeitamos este fen81ne:io i 
Ici da ofcrta e da  procura. 

fi a e. dmortisaç2o mais capltalisaç5s tlo 
Impos&o.- Para terrniilarmos o estudo dos pr inz i , i ,~ i  
cconii!nicos da  tributacão. vamos nirids referir-nos LI 

anior.fisagúo ozc ca,ui!alissgn'o do irrip«sro q:ic consiste 
no  p a p m e ~ ~ i o  d o  tmposro duma 1.6s pa) ia santpre. 

Assim, lancando um imposro sobre a propriedade 
tú.;tica esta sofre Lima desi~alorisacáo pruporcional ao  
quarititatii70 desse imposto. E: essa desvalorisacáo e 
suportada pelo proprierario da terra no momento em 
que o imposto eiitra em vigor. Todos os que a adqci- 
rirem dai ein diante teem de cnrregar um prêco trn 
q u e  ia se encontra dedrisida a iinportâricin correspoii- 
dente do imposto respectivo. 

Suponhamos ourto exemplo: é lancado Llrn imposto 
scbre os fuildos pubiicos. E n  virtude disso o rendimento 
dos rlr~ilos diriiinui, baixando a sua cotacRo proporcio- 
nalinrnce ao quaiicitativo d9 irnposto. E dessa baixa 
iinicamente res~iitu prrjujso para os pdssuidores dos 
titulos, nci rrioii-ierito eni q u c  o iinprjsto se aplica; todos 
us outros ubteem, dai em diante, os mesiiios titiilos 
par um prêco em que i a  se encontra dedusida a Impor- 
tância do iinposto. 

Geralmeiitc trara se d;: nrnor./ísa~úo otr cr~pitaliscicr?~ 
do :mposto a proposito d a  rclierc~issáo, se bem que 
indevidainrnte. &a verdttde para que se dê a arnortisa- 
c50 do imposto, é neccssariri que este [ião se i-cpei.crlta. 
Náo ha cnpit;il is~~iio relativa i parre que se reperiiirc. 

t.3' o que acontece qual-ido se l a r i ca  uin imposto 
exagtrado sobre os prédio.% riistiios. Ah terras fi-ieiios 
férteis não produzindo seq l ie t  para p a g a r  o i!mpo"c) 
são abandonadas. E m  conseqcéncin disso diini:lui a 
ofer-ta Jos prod~!tos agiicolas que r7ern a trail:.i~ir-se 
por uma elevcicáo no:; pr6ci1s. I)&ste inc~do oi: prupi ie- 

tários vecrn até certo poiito 3 ser con~pi.nsados do pa- 
gamento do imposro, rialisziido a 5ua i~cpeitussáo para 
os consumjdor,cs. E relatirlarncnte a ezrn p i 3 t e  do im- 
posto qtie se rrpercute, tiáo se dd a iirr.ortiz:iqão ou 
capitalisaqão. 
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Muitas vêses ra~nbèrn sem se dai- a repercussão d o  
imposto aparecem circuiistâticias que neutralisam a 
desvalorisaqZo da rnatér-ia colrctnvel. Asiiin todas as 
cir'cunstâncias qrie de aigiiin I T ~ O ~ C J  a iinentein a procura 
dos produtos da proprled;ide sobre que recai u irnposto 
neutralisarn, rluaiidu meilos ern parte, a desvalorisacáo 
a &Ir devida. 

Ern todo o caso a amortisacão ou capitalisa~áo do 
imposto nem sempre se pode determinar com rigor, 
por quanto não é fxcil dererminar a parte da desvaio- 
risacáo da propriedade que é devida ao imposto. O 
que não quer dizer que n amortisnc5o ou capitalisac5o 
do imposto não seja um fenóiueno q u e  ~enhn logar. 

1 13. &:seolha da niat&~ir &aleclavcI : 
Impostos diratos e indiretos. Autigos tem. 
riens, novos teorlcos c práticos. - A adinid 
nistracáo pode, na escolha da matéria colectavçl sequrr 
dois çistclnas - o dos inipustos dii-etos e o dos iwpos/os 
iiidir-elos+ 

A classificaçáo dos iinpoqto.9 em direios e i ~d i re t r i s  
vein dos fisi~cratos. Não qriere isto dbter que Eles 
n l o  existisscrn já a.ltcs disso. .No direito romano holive 
os nzziitei-a c or fribtira que eram impostos d~re tos  e 
os i~rciigalict qtíe r i am indiretos. 

Foram yorêm os fisiocratas que criaram esta iiornen* 
clatura. l'artiam do princípio de que a terra e r a  a 
Úriica fonte de riquêsa e coiisidcravam por isso i rnlos- 
tos diretos todos aqueles que incidissem imedistainei~te 
sobre o rendiiuentn liquidn da terra. Eram pai-a eles 
iinpostos indiretos os que afectavam qualqiier outra 
espécie de iiquesa e q u e  em reyercussóis sucessivas 
lá iam cair sobre a terra. Os iinpostos indiictos recaiam 
pois mediaramente sobre a terra. 

E no entusia>irlo da sua doutrina eram apolngistas 



d o  imposto único sobre a agricultura, afirinando que  
qualquer  outra modalidade dele sómenre serviria parn 
dificultar a cobranca e trazer entraves ionqrantes ao  
desenvolvimento da vida econbmica. 

Esta disrinqáo como a faziam os fisiocratss era 
clara. Nada mais simples em face da sua teorr.1 eco- 
nómica, cio que distinguir o s  impostos direros dos indi- 
retos. Mas a classifiiacáo tornou-se confiisa uma vês 
que os escritores, virido demonstrar que todas a i  indus 
trias eram produtivas, deitaram por terra a teoria eco- 

nó:nica dos l i~iocratas.  
Dai resuttou que havia impostos qUe rins conside- 

ravam diretos e outros indiretos, aprireceniio en t in  
vários critérios para fazer a distincão entre i:ns e 
outros. 

E podem cata1og:ir-se enr três grupos esses crité- 
rios - I )  o dos antigos Irór-icos; 2 )  o Jus ~ z o ~ o s  teo;-icos, 
3 j o dos pi-áticos. 

I .  Os antigns ttóricos consideravain impostos di-  
retos aqirêi'es qite c.sfio a ci~r-go de gnení os paga e iiidi- 
retos os  que unicamente s.?o adiantados por  quem os 
paga, vindo mais t x d e  a reeinbolsá-10s. 

De modo que e m  ultirníi andikc, os irnpostos direros 
eram aqueles que não se reperctitiam e os  indireros 
eram os que estavam sujeitos a repercussão. 

Este critéiin é patico aceitavel e m  virrude da obscli- 
ridade d o  fenómeno da repercussão X a  verdade uni-  
camente se determiiiou que este fenbrntnn sbede te  á 
Pei ,$a oferta e da pi-ocul-a, n qiie é muito vago para 
distingurr os impoiros direros dos iiidirero.;. 

ao se Acrecce que  muito poucos impojtos ha qrte 11- 

repercutam. Assim o irnpo+tu do corisiiinu que  t ~ d o s  
sEo un8i~irnes em considerar indirero, seria direto se os 

rrab:iihsdores náo conseguissem pelo aumento do sala. 
rio, i~epci~curl-io para o patrão. 

O i i i~pos ro  sobre a i.eridade casas pago pelos inquilinos 
é considerado direto Ma.; se os inquilinos conseguireni 
do ';enlirir.io a d:rninuicáii d a  reiida repercutem para ele 
c) i!npusro. E ass i in  o imposto sobre a renda de cacns 
sei-ia in~lireto. 

De inoilr) qiie seguiido os  antigos teóricos um mesmo 
irnpos~u pode sei- e u  inrsinu teinpci diretu e indiretu. 
Isto basili pai-:i nos rnustriir ;I falsidade ral docitriiia. 

2. Os novos te6ricos consideram impostos diretos 
as qnc r p c * I e r n  obi-e as niurtifistacóis irttediulas da 1 . 2 -  

qitésa, corno u patrimói-iio? as prnfissóis, a propriedade, 
a industria, etc.; e rmpostos iiidirttos os q1.v i-tcnevz 
sob)-e ~ t s  ni . z i z ! f i s f~~ó t s  nre~iinfrzs da r-rq~rdsii cciinu 
troca, O consiirnn, rtc.  

Na verdade queni tem um patrlrníinio, tem uma 
manife.stac5o imediat:~ de r iquêsa e o mesino se da com 
aqriêle que exerce urna profissáo. 

0 s  consiiinos c Ei.o<aS SBO Lima manife5tncáo m e -  
diara da riq~i$sa,  pois apcriiis são uin i n ~ l i ~ i o  iia s u a  

cxistCiizin. 
Mas  os  ii71post~s sob!-e doaqóis e tranzmissóis ü 

titulo gi.atiilto, s;io dirctos o u  indircros? 
D!een~  os novos rebricos que sáo indiretos. Mas o 

que é verdade é qLie a? doaciiis e transmisiõi.~ a :it~ilo 
graíliitn traduzem-se por um aumento de riqvêsa, 
wndo por ICSO rnnnifesrricGis irnediaras da  riqu&sa. !? 
neste caso sáo diretos. 

P a r a  ladinr esta dificiildridc alguns dos novos teóri- 
cos como Graziani. viernin aiii.inar que n t in  scmpre as  
doncõis e 2s rr:iiisinis~0is a titlilo gratnito tc.prr.senrzm 
para o iliinatii.io ou herdeiro uin aumento de riqtibra, 
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por quanto e s t e s ,  j,i anres participavam dzla em vir- 
t:ide dos Iacos d e  arnisade que os uniam ao doador ou 
ao autor da heranqa. 

Este argurncnto E de suaeilos iinportânzia c a vci-- 
dadc é que o Jonatário e o herdeiro v ê m  alimentado 
o seu parriinoilio, co:n o quantitativo da doacão ou 
heranca. 

Por isso e ainda a dentro desta corrente apareceu 
otitro critério que foi defendido pelo célebre esta tis ti:^ 
Foville num artigo publicado no Ecolioniis~u E-aircês. 
Segundu  este ilustrc escriror os imposius dizein~se cli- 
retos qrr~ridn r e c ~ e m  sobre siliragõis pe,-m~ire~ites das 

$7cnlJades do i i ~ d i ~ ~ í i i i i o ;  s5o iiidiretos q~raiiclo recacnz 
sobre si/~(ucóis ir1tr7-mi~rii/s.s i lns fiicir1iiadi.s do iliili- 
v6ino. Assiin são iinpostos dirztos os que incidein sobre 
as  pl.ofissõis e a posse; e sáo indiretos os que sobresar- 
regani o consumo- os aros Jç troca, as doacõis, etc. 

E' este o sistema quc nos pai-ccc mais defciisavel. 
3. O s  priticos ;ib;iiidoiiar-am rodas as distiii~õis 

scientificas entre impostos diretos e iiidireios e unica- 
mente atenderam. para  fazer essa disting50, aos cara- 
cteres administi-ntivos dos i:i~postos. 

Segundo os práticos os rinpostos diietos são nni-ni- 
nativos, isto é, t e e m  rt designacáo iiominal do conti-i. 
buinte. Pro~cdc-sc p;.irnçir-o para o I:incainento deste 
impuuo, a avaiiaqso ddns tas~ilclaAcs cio in;liv~~i~ic!, e 
orgmka-se depois um rol da matéria colectavrl j~?zafl,i;). 
A matriz é p o m  em ~irb!ico, d;t-qe um .praso para re- 
c lama~óis  e só depois o imposto dil-eto se toi.iia defini- 
tiro. 

Pelo contr-5rio os impostos inAiretos 550 anonimos 
na, tcein dcsignncáo do iui:tribuintç. 

Eiu segu::do iogar G S  im~ostss  diretos esi.20 !:uma 

relaqáo mais ou meno; ii~tirna com a fortalna cio con- 
tribuinte, quer  se siga o sisreina proporcioi-ial ou o pro- 
gressivo. 

O mesmo =e não dá com os indirctos. Sáo eguais 
quer se trate dc ricos, quer dc pobres. 

Ein terceiro logar os iinpostos ciiretos sáu de 
cobranqaperibdica, por l:iantorecae*n sobre riquêsas que 
se reproduzem periodicamente, recaem sobre s i tua~óis  
permanentes- das faculdades do individuo. 

0 s  impostos tndiretoq, pelo contrário, são de cobran- 
qa permanente, pois recaem sobre situacóis inrerrni 
tentes das faculdades do indivíduo. Assiin nr::guern 
pode prever quando uiii ato de  t r íxa 5e rialisari, não 
podendo portanto afii-inn;- quaiicio ss fa r i  a sua cobianqa. 

fi 14. Apreciação dos imlicrstoo diictos 
d indtretos. - Os iiiiposror diretos e iiidir~etos po- 
dem ser api.eciaitos dcbiiixu de ti-6s pontos de vista - 
a) ecoizómico; b: admirzisfi-arivo; c) jrrritiico. 

a) Sob  i, ponto de vista economico, os  117-postos 
indireros, suõ rnz~ilo mais pi.ocl'~w~vos do qilc os dti.etos, 
porque provcem duma niulriplic~ifade de foiites. 13: 

dêles que se aiimentam principalinenrc os orcamertros 
dos  Estados moderiios. 

ACI-csce que os impo5tos indireros xornpanhain 
mais de perto a riquêsa. Esta antes de se consolidar 
circula, acompanhando-a as impostos indirerus rias suas 
diferentes formas. 

Depois a s  transaccõi?, e as trocas aumentam muito 
mais rapidamente que a prosperidddr cium pais. E 
assim os impostos indireros vão-se rorilarido cada r ê s  
mais produtivos. 

Por seu turno os irnpostos diretos srTo msts sólidos 
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qrre os iildii-crus. E isto porque nos rnoineriios de crise, 
iodos 5 r  retracin, di:ninuindo eiitáu as  trocas e as tran- 
s a i ~ a i s ,  e por coi~sequèricia avultanilo puucu a s  somas 
provenientes dos iiiipostos iiidirc-tos. Os diretos, esses 

;-ecaitiiIo sobre situacóis er.11-ianeiites das faculdades do 
iiidiviiluo. náo bnixain t5o fnciliiieiitr. Isso verificou-se 
com a Inglaterra quando da gtiei-ra do Tratiswaal. 
Aquêle pais apesar de ati.nvessar uma crise poiide con- 
tinuar a guerra á custa do inconze-t'w q u e  6 uma forma 
de imposto direro. 

b) Sob  o ponto de vista adrnii-tistrstivo os impostos 
direros si70 meiros sertsiveis gire os dii.e/os Rialisam a 
chamada anestesia fiscal. N;i vrrd ide: ainda que  a taxa 
do imposto iridireto seja elevada ninguem vira riagir 
contra Cle. E isto porqur  ninguem se lembra que ao 
comprar um bilhete do c;imiiilio de ferro ou um litro 
de azeite, pagou uin iinpcisto ao Est,ailo. E todavia no  
fini do ano os impostos pagos deste rnudo atingem 
somas considerAvcis. 

X a s  se os impostos iiidiretos se rolcram mais f;icil- 
mente que os d.retoc, êles são de muito mais diticil 
cul,ranca. Na verdade é precisa uma legião de empre- 
gados para rialisar hs dife:cnt .s operLi~Õ:s da cobranca 
e evitar, por meio da fiscalrsnqão, as  fraudes que pode, 
riam dar-se. 

E deste modo, um3 prnnde parte dos irnpostos iodi- 
rctos é absorvida pelai despêsas c0.u a st1.a cobi.anqa. 

c) Finiilrncnti: sob o ponto dc vista jurídico, os im- 
postos indiretos náo se hai.ii~onisa.n c0111 OS pi.insipios 
da justica tributjri;~, por qlianto náo esriio em relaqio 
com as f,iculdaties dos indivíJuos. 

Pode ate diz:'.-sc q ~ e  c s t t ' ~  i : 7 i ; ~ ~ s t t o s  são inversa.- 
mente propor;io:i~!is as fa::ii,laLie.i dos riiciiviJuos. 

Para coinprcender esta afirmacão basta recordar a 
lei de Engel r~eiattva aos orcamentos operários, a qual 
nos diz que quaito menor é a fortuna do indivíduo. 
maior é a percenragein dela que  êle destiria as despêsss 
J a  sua subsist+ncia. Por isso os impostos indiretos, 
principiltrnente 3 de consumo iiáo se harmonisam com 
a jtistica tributária. E diz-se até do imposto do con- 
sumo que Êle é um imposto sobre n miséria. 

A existêiicia do imposto indirrto ainda just;ficava 
120 ternpo em que o clero e a i-iobrèsa trnl~arn privitégros 
fiscais, pois eram urn meio de obrigar todos a contri- 
buir para as dcspêcas do E.;tado. Hojc porêrn em quc 
ha a egualdade de todos perante o iinposto, tal iiáo se 
coriipteende. 

E por iss.0 até que  a siiêi-icia repudia inodernamentc 
o iinposto do con..umo. 

Apesar disso os Estados niio podem ainda pB-10 de 
parte, tendo nos de con í~r inar  nos corn este mal, por 
que E iim mal necessário. M ~ s  jii hoje a tenilêi7cia é -  
no sentido de t r i b u t ~ r  fortcmenre os concumos de luxo 
e ateiiuar u mais possivel o imposto subt- os objctos 
de primeira nrccsridnde. 

1 1 S. Emposto iinico e mfiltiplo. - l)c 
cntre os pi'ocessüi \ie ~ s c o ' h d  da inatrria íolrctavel 
desiaiam.sc os sistemas Ju it71posIo li~zico e imposto 
,múllipfo. 

Existe o sistema do Imposto hnicu uuarido o 1172- 

p o s h  recai sqb7.e 11171 sO objtio r pela rnesrnti foi-ma. 

O sistema d n  imposto mulripio C aqirt:le u i i ~  q:!e O im- 
posto recai sobre dif~i-eirrcs objc!os, orl sobre o nrestizu 
obje!~,  ?tios de Ldifei-eiz/e.s f ~ r n t ~ ~ s .  

Assim entre nos existe o itnposto rniiltiplo, pois ha 



tima cot?trihuicio prcdial ríislica e urbana, uma cun- 
tribiiiqáo ind~isrrial, etc. Ha corno se vè o iinpos~o que 
incide sobre a propricdade rústica c urbana, sobre 
as indústrias sobre o reildiinenta pi-ofissioiiai, etc. 

Mas o imposto podr incidir sobre o mesmo objeto 
de diferentes formas. 

No nosso pais, por exemplo ha uma contribuicáo 
riisrica q u e  reciii sobre os géneros agi.icolas. 

E esses gineros veem a siiportar ainda mais o imposto 
de consuino. Evidentemente, ha aqui um irnposto 
múltiplo. 

O sistema do  imposto ú ~ ~ n i c o  nuilcn passou dum2 
concepcáo teórica, por quatito nunca foi aplicado pelas 
legi=,la~óis fisclic. 

Foi cntusiasticamenre defendido pelos fisiocratas 
que aconselhnva~n um imposto unicn sobre o rendi- 
meóto liquido da agriciilrura em nome da facil c o b r a ~ q a  
d o  imposto e do livre desenvolvimento da economia 
nosional. 

Apareceu mais tarde a idêa do imposto único sobre 
o capital defendida em diias modalidades, por Girardin 
e ~çlenier. Aquêle, corno vimos já (pag. 338 e segg.) 
tinha do capital n chnmaita izopio fiscal. Para êle ca- 
pital era o conjunro de haveres que existe no patrimót~io 
do indiridtio. Mrnier ndinitia ci imposto unico, mas só 
sobrc o capital fixo. 

Modernamcnte dçlinea-se uma tendência para o 
tributar principalmente o rendimento. Mas isto não 
é um imposto único; é simplcsmentr um irnposto ge- 
rat, um imposto princip3!, ao lado de vá:-ios irnpos 
tos com caracter acessoriu e secundirio. 

O igposto único parece o ideal da justico t r iburir i~.  
Sci-ia muito sirnples iic cobrar. 

Este sistema rem sido justitisado com rrizóis de or 
dem econoinica, luridica e fiscal. 

Sob a poltlo d e  visfa ~c.cvri9~iiico teni n sistema do 
imposto biiico a vantagem de acabar com a inultipliii- 
dadc de taxas que náo fiiz senão eiribariicar a vida t-co- 
norníca. 

Sob o poti(o de pista jrii-i~fico êle 4 que rialisa mais 
facilmente a jiistica tributária. Havciido muitas taxas 
a aplicar o que s~icede sempre G quc uns pagam de 
mais, oritros de menos. 

Cob o polzro de ~ i s r a  .fiscal o imposto unico é de 
muito frlcil cnbionca evita Irgitiis de empregados, o 
que riso sucede no iinposto miiltiplo. 

Por outro lado é milito faril o seu lancamenro: para 
isso basta conhecer as dcspêsas do Estado e as  facui- 
dades do indivídu.>. 

Bis como os pariidirios do imposto único e Jefeii- 
dein. 

Mas n8s vamos dernoi-istrar q u e  o irnpostu úiiico é 
ios~isteritavel. 

Sob o ponto dç vista t.co?~u'n?ico o impo~to  tcin de  
ir passarrdu por virias foi-inas para sç adaptar is ~iifc- 
rentes fui-mas por que a riquêsa vai passai-ido iambêm 
e isso 5 6  o faz o iinposto n,uitiplo Este sisteina do  
imposto i~nico seria aincfa .ornprcensivrl anrigninente 
quando a riquêsii era apei-ias suristituida pela terra e 
alguns rebantios. Hoje nWo se ccrmpreendc. 

Som o ponto L ~ E  vis12 ;ilr.idico por mais prrfeito que 
seja o sistema tributário $lc ii~volve sempye urna ccrla 
dose de iniiisticas. E cu n o inposto iiiiico essas injus- 
ricas sáci muito maiores. Qtiando se alivia uma classe, 
aiivia-se de riiais; qiiaii.1~ se sobrecarrcgs, é tarnbem 
de mais. 



Com n sistema do imposto múltiplo, quando um 
inposro t raz injusricas para lima classe, i! sempre pos- 
sivel corriqi-Ias . com o lanqaincnto dc outro qile vá 
onerar as cIasses que esiáo mais aliviadas, 

Finalmente sob o ponta de vista fiscal o sistema do 
imposto uriico daria Ic~gnr a aversão dos contribuintes, 
seria pouco prodirtiva e utna grande parre do seu quan- 
titativo era absorvida pelas despêsas de fiscalisacáo 
que tinha de  ser apertada para evitar fraudes. 

Mas em tudo ha iirn meio termo: o imposto náo 
deve ser único para não dar logar a riaccóis oor parte 
dos contribuintes, mos tambêm n5o deve ser rnúlriplo 
a ponto dar logar a confusóis. 

1L I a .  Dekermfnaqão da matéria esleeta- 
vel: método tnidieiário, da dtcla~aqtão dr 
contrlbniaite e da avaliaqiio adiaiiaiistral1va. 
-São estes os três sisremas para deterininar a mati- 
ria cole~tavel. 

Alguns escritores falam ainda da s lopage  que con- 
siste em dere:minar a rna~ir ia  colectavel por meio das  
declaracóic de tcrceiro que estii encar re~ado  de entre. 
ga r  os rendimentos ao proprieta!-io. Assim o Estado 
em vês de se dir.igir riirectameiitc ao coiitribuinte, podi: 
pedir a declaraqão e até mesmo o pagamento do im- 
posto, mas p o r  conta do contribuinte, ao rei:deiro, ao 
locatsrio ets. 0 mesmo rc  dava se o Estado euipissc a 
declaraqáo da matfria colectavel c o pagamento do iin- 

posto aos funcionários públicos encarregados de pagar 
aos prestamistas, os juros da divida p611icn. 

Porêm a stopplzge a que estes escritores chamam 
um sistema de determinar a rnnrérin colectsvel é antes 
um sistema de cobranca do imposto, 

Fizarn porrarito de pé os três rii4toios que aprrscn- 
tamus no sui t~á,  io. 

(3 sislema i~rrliciái.io consiste em &terminar a maré- 
ria colectrivel por rnçio dum ccrto nbnero dc sitiai, 
exteriores quc  se considcrnrn ccimo traduzindo um c e r t o  
rcnrlimentci. 

Este sisiema é praticado priiicipalmentc nalguns 
Estadbs latinos, coinu Fraiiqa. Bélgica r Porrugal. As- 
sim a iontribu;cóo rnobiliária fr-ancêsa que toma como 
iridisio duin cerro rencliincnto n casa q u e  o iridividuo 
habita e a iiuasa coa-itribui~5u industrial que atende á 
forca d o s  riiolores, ii capacidade das czildriras, I s  casas 
de instala;iío, etc., sóo cxernplos da npli~acão do sis- 
tema iridiciirio. 

l 'em-se apresentado este sistema comn iendo o mnlc 
preftiivcl. E isto por qur eÍe apresenta vantagens tsiito 
para o coritrib~iintc cwno para o fisco. 

!?ara cstc, purque toriin rnuito faci l  a dete~rnirincau 
rla inatéi-ia colcctavel. Para o contribuinte porque r ~ á u  
perinitc 80% enpregadus do fisco que se intremetain na 
sua vida iiitirna, pois unicamente ter20 de atender a 
certos sinais presui-iti-ro> da riyliesn. 

Depois trata-se de sii-ieis cviderites que estáo esta- 
bclçcidos na lei impessoalme~;te, náo podendo por isso 
haver arbirria por porte dos agentes do fisco na deter- 
m a c h  da met21-ia colectailel. L' pois l i r i2  método seguro 
e discreto, não se prestanjo a fraudes por parte do 
contribuisite, iicin a orbitrio por parre dos empregados 
do fisco. 

Este s!~rcma tcrn porem os seUs incoorenieiites. 
Soh o ponto dc uista ecoiiómico êle náo da um 

sinal seguro paro ilctermiiirir as faculdades du indibrídliri. 
Assim a nossa ~t>iiti-ibiiiçrii) iiiciustriai toma para base 



do lancamenro do imposto, o numero de operdrjos que 
o industrial emprega, a forca dos inotores da sna fiibrica, 
a capacidade dss caldeiras, a casa de instalaqáo, etc. 
O r a  nada mais natural que haver dois i~idustr-iais corn 
a s  mesrnas fábricas; os mesmos inotqres, etc , atraves- 
sa i~do  rodavia um dÉlcs uma fase de prosperidade e o 
outro não. 

O sistema q u e  partisse da renda ds casa para deter- 
minar a riquêsa do indivíduo era tainbèm meu, porque 
um indivíduo n-iuito rico, mas animado de sentimentos 
de economia pode viver num2 casa muito modesta e 
uin individuo que apciias viira desofogadaineiitc, pode, 
por necessidades de fnmilia, educacão, etc. vire7 numa 
casa muito mais opulenta. Sob o p o ~ o  de vista econó- 
nirco pode deste rnodo nRo oferecer uma base segura 
de rributacáo. 

Sob o ponto de vista jio-idito este sistema tem todos 
os inconvenientes do imposio rial, desconhecendo quase 
sempre as facrildndes do contribuinie, 

Finalmente sob c> pon;o de vista $scal este sisreina 
não pode abranger todas as forinãs de triburacáo. 
Da-se isso com os direitos aduaneiros, ColT3 o imposto 
de consumo, com as transrnissóis a titulo gratuito, etc. 
E' por isso que os Estados que praticam o sistema indi. 
ciário teem de recorrer js  declara+ do co:iir.ibuinte 
em certos casos. 

Consiste o segundo sistema em o cantrib~linte ser 
obrigado â forcecer as  indicaqói% r;eceusár-ias para se  
poderem determinar as  suas faculdades. E' seguido 
naquêles pnises cm que a arganisacáo tributária é mais 
perfcitn, como a Alemanha e Inglaterra. 

E' todavia preciso verificar ci:i;Iado-r,men:e se a s  
deciaraqúis feiras sáo ou n lo  falsas. E aí6 na Ale- 

manha cçte sistema tem dado melhores resultados que 
na Inglaterra por li a h^.;calisacZo ser mais rigorosa e a s  
peiias por falsas deiiaracóis serem mui to  inais graves. 

Este sistema tern a vantagem cconóinica de dai- uma 
base segura á rributa~áo: te:n a vaiitagrm fiscal de po- 
der aplicar-se a todos os impostos; e rem ainda a van- 
tagem jurídica de  dar ao imposto um caracter pessoal 
qur O p6i rnuito acima do imposto ria]. 

Varias criticas se teein feito a este sistcrr.a. tanto 
sob o ponro de vistn econ01nic0, jurídico e fiscal, como 
snh o ponto de vista moral. 

Sob o ponto de vista eco~~dmico  - dit.se -o siste- 
ma da declaracáo do contribuinte leva á emigracao dos 
capitiiis. X a  vcrdade liri d e  1i;iver grande intercsçe poi 
parte dos individuos para enganar o Estsdo r da i  dr- 
riva por parte dcste uina fiscalisacáo apertada. E en- 
tcio o s  coot*.ibuintes pai-a tiigirern n essa fiscaliiaqão 
que chega a sei- inqiiisitorjal, rnandein os seus  capitais 
para o estrangeiro. 

Sob o ponto de vista j l r r - i c i i~ .~  parte-se do principio 
dc que o imposto é uina divida de que o Estado é cre- 
dor. E ncsse caso - ttiãcm- os críticos deste sisterna - 
qirem deve provar a sua exis~ênsia é o Estado, tiao 
tendo o contribuinre nniia a rieclarai-. 

Sob o ponto de vipta fiscal diz-se que ni:igt.iem ter8 
a ingenuidade dc vir fazer. Liiila declaracáo ein harmo- 
nia com a rialid:ide, pnis o qtie todos qucrern C pagar  
o menos passioel. E oortnnto este sistema dcisa ficar 
aberta a porta das fraudes. 

Finalmente sob o pontn d z  vista i1101-al diz-se qiie 
o sisteri~a da declaracZo só serve para fomentar a imo- 
ralidade, pois leva os iildivícl~ios :i cometer fraudes e 
dissimutacóis. 

i 7  
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Estas criricns são porêiil, improcedentes. 
Sob o ponto de visra ccoriórnico o q u e  leva os capi- 

tais a emigrar são os iinposros com uma taxa ~.levadn. 
E depois se os Estados fizeysein uin acordo pelo qual 
se sujeitassein todos a aplicar este mitodo, t311tu valia 
aos capitais emigrarem como náo, pois a situacão era 
a mesma. 

E por outro 13 lo a ernrgacBo dos capitais náo é tia 
faci\ como parece priineira vista. Se se tratar de ca- 
pitais peqiienos, nein i s ~ ~ )  llies vale a pcria, Se  forem 
grandes capitais precisaml para produzirem alguma 
coisa, da  direc~áo do seu possu~clor, tendo este de erni- 
grar com eles. 

Sob o ponto de vista jut-idico, o irnposfo náo é bern 
ttm;i dívida, é Linl dever sociril e o Estado tetn o direito 
de, para o lancar, exigir do contribuinte rados os ele- 
ineiitus que para isso Ilie sáa necessarios. 

Sob o ponto de visra ,fiscal, ha fraudes. Mas estas 
podem muito bem evitar-se coin uma Eiscalisa~iio r igo 
rosa, crimo sucede na Alemnnhx. 

3. O sistenrs d~ avaliacão sd,~iirtisfwtiva consiste 
em a Estado, por arbitrio, dos seus agentes fiscais, 
determinar a matéria colectsvtl sei11 atçoder a certos 
sinais externos, nem As declaracóis do ca!itriliuinte. 

Este método é dos três o mais imperfeito. O s  agen- 
tes fiscais, teem, no gei-31, teildência para avaliar pelas 
largas, a matéria colectavel. Então os contribuintes é 
que teem de provar que a avatiaqáo é exagerada e nem 
sempre teem a sua disposicáo os meios de prova, 

Tarnbêm no sistema das declaraqóis o: ageiites do 
fisco teem de provar que a declaracáo é falsa. Mas nn 
sistema da avaliacão alininisrrativa o contribuinte tem 
de pagar en jtianto niio provar que p s s u i  metros e no  

das  declai-acóis, u Estado tem q u e  admitir tise a de- 
claracáo 4 verdadeira enquanto não provar o contrario. 
Porranto do sistema das declaracóis, o contribuinte en- 
cuntra-se e:n melhores condicóis. 

De tudo isto concluiiaos que o melhor rnítodo pará 
dçterminar a matéria colectavel é o da dcclara~áo do 
contrihuinre, 

1 #O. Be&erminaq?ãa 4ia v i ia ta  tadivi- 
Bazal: impontn de repnrtiq%r c: de qairtlda- 
de.- Ainda rzlativainente a drtcrinina<áo ds matéria 
colectavei, vainos esrudar o iraposto de r-~pn~.fipáo e o 
de  qtrof<dade. 

Nométodo de reparticáo, determina-se a sorna do im- 
posto, sem se fixar a taxa deste, e disrrihui-se esta soma 
pelas circunscri~õis adrninistrativas. Estas por sua vês 
determinam a quota que deve p~igar cada contribuinte. 

Assim supontiamos qiic sc fixava a contribuicão 
predial em 5 o o o : o o o ~ o .  Esta soma distrihuia-se p i o s  
distritos, pagando um 7t,o:ooo8oo, oritm ~ O O : O O O ~ O O ,  

çtc. Cada distrito distribui a sua solna pelos ioiicelhos. 
Estes podiam ainda distribuir pelas freguesias. e estas 
pelos contribuintes. Ou então poderiamos ficar nos 
concelhos, distribuindo estes o iinposto pelos conrribuin- 
res que o habitavam. Ta2 era o que siicedia na nossa 
Igist3cáa anterior a 4 de ntaio de igi i .  Havia assim 
entre nósl o sistema da reparticáo em dois graus. Se- 
rir num grau apenas se fossem o s  distritos que drstri- 
b i s s e m  o imposto directa:nen:c pelos contribuintcs. 

No imposto d e  quotidade fixa se simplesmente a 
rara do imposto, podendo o produto deste atingir uma 
soma riiaior ou menor, confoi-ine a markria colcctavel 
for grande ou pequena. 



Assim zuponhamos que a prop:.iedade urbana se 
aplicava unta taxa de io  O/,. Esres i o  1, nplicavain-se 
a taJo o pai.. 

De inodo qiie no rniiodo de reparticáo fixa-se a 
sorna do imposto, mas  não se fim a t;ixa; no método 
d e  quotidade fixa-se a taxa, mas não se fixa a soma. 

Depois no mitodo de reparticáo hri uma taxa para ca- 
da ciriunsi.ric5~ admini.iti-ativa, por quanto são elas que 
n estabelecem em harinonja com o número dc habitantrs 
e corn a sua fortuna. 

No método de quotidade a taxa é irma apenas para 
todo pais quarido se segue o sisrerna yroporcional, ou 
diverge conforme os rendimentos quando se adora o 
sistema progressivo. Mas niridii neste caso, os inesmos 
rendimentos pagam a ineiina taxa seja qi~a l  o lagar 
que habire quern os disfruta. 

Em terceiro logar o método de reparticão da uma 
grande fixidês ao quantitativo do imposto, pois se fixa 
urna soma que as várias circriiisiri~óis administi.ativas 
tecm de fazer entrar integralinen.te nos cofres d o  Estado. 

No método de quoridade o prodiiio do imposto pode 
ser maior ou menor, não sendo possivel determina-lo 

pi-ior-i. O produto du imposto é neste caso muito 
mais elásti:~. 

O método de reparticão tem o inconveniente de não 
se poder aplicar .a todos os imposros. Assim náo ha- 
vera meio de aplicar aos impostos iiidiretns, por quanto 
ninguern sabe quem os P I F ~  a pagar. Coino seria pos- 
sivel determinar as pessoas que veern a fazer um certo 
consumo? Como saber quais a s  pessoas q ~ i c  rialisa- 
riam os ato3 de troca! por exeinpin que dão logar a 
certos impostos? De inodo i?enlt~i:n. O Yi~ico rciné- 
diu 6 adotai. neste caso o niétodo de qoutidaJe. 

Tein sido riiuito debatida a qwstáo  da prelerência 
a dar a cada um destes sistemas. E tc;ii ela sido en- 
carada sob o ponto de vista: a) eiurrúmico; b) jni.i- 
dica; c) fisco'; dj  aLi t?~i i i i s f t -~irvo.  

a )  Sob este po~ito dc vista tem-se discutido riiuitu 
qual dos dois impostos é rnais produtivo. 

Para atiiijentai- n produto do iinposro de reparticão 
t5 prçciso auineiitnr o seu ciint-ngente. E esse auinento 
1150 poderd dar-se tudus os anos, por pulirito o parla- 
mento ter8 de dar autorisaqáo e ha de ter rcpugiiâiicia 
em consenti-lo pata i~án levantar atritos com os rleito- 
i'es. 

Por isso o impnsto iic reportic5o 1150 se presta a 
iisoinpãlihar o auincnro da i ~ q ~ i è f a .  Foi o que sucedeu 
entre 116s com :i conti.ibuicáo pr,edial que perrnaileceu 
quase a rnesiiia de r832 a r91 I porque nesse período 
se seguiu o inétodo de iepaiti+io 

O coiitrSrio se 116 coiii o inSt»do de quotidade ein 
que, apesar de n taxa ser a mesma, o produto do irn- 
posto vai auinentando ein virrude do desenvolviinei~ro 
d;i riquêia. 

Portanto sob o ponto de vista  eco116)illco julgarnos 
grefri-ivel o iiiitoclo de quoti:,;ide. 

6 )  Sob o ponto de vista jlri-idico discute-se esta 
questão: q u a l  dos dois sisteinas é mais justo! 

Entende-se qcie se d e ~ e  seguir o rniioilo de repar- 
ti.$~ sempre que as in:irrizes estejam mal aval-iadas, 
por quanlo nos api.oxii-i~ai-ernos assim, inais da justica 
tributaria. Na vri.dailç onde a ar~aliac20 cln riyuèsa foi- 
mais rigorosa a taxa do iinposto poile sei. iiiais c-levada 
do que nas iirc~insii-;@i5 ein que essa avaliaqao for 
mais deficiente, 

Diz.se i1ejt.i caso qu: :~Zcl se po3c scguir o mitodo 
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de qcotidade pois não se conhece bem a matéria cole- 
ctavcl.  Ma9 entáo, se a matérra colectavel náo f hcm 
conhecida, qual o critirio que o Ectado tem, para adotar 
variaq taxas. conforme as c i rcunccr icõ i~~  Por isso o 
método de reparticão tambein neste caco é injucto e 
apenas deve seguir-se transitoririmente, O Estado dever& 
proceder o mai4 brem possivel 5i organisdcáo das ma- 
trizes e passar ao imposto de q ~ o t ~ d a d e .  

Por outra lado o imposto de repartiqáo ieva a maior 
das desproporcionalidades. Ass i s  suponhainos que na 
reparticáo do conriiigente eram fa~~otecidns um distrito, 
iim concelho e um contribuinte e que de outro lado 
eram lesados urn distrito, uiii coi~telho e um contri 
buinte. Este sistema 45 lugar ao cúmuIo das desegital- 
dades em matéria tributária. 

c) Sob O ponto de viqta fiscal apresenta-se o método 
de reparttqão como podendo corrigir as imperfeicGis 
das matrizes, por quaiito o que não G pago por um é 
pago pelo i  outroq. E aisim toda4 os indi~iduos ficam 
interessados em evit3r as f r ô ~ d e s ,  denunciando as ao 
Estado sempre que elas exictain. 

Outro tanto náo se da com o método de quotidade. 
Este argumento não tem valor. Os indkiduos n á o  

fazem geralmente cssas dcnuncias e essds deva%saf, 
tendo  em vista o interesse comum. Sáo assim leva&? 
por sentir!>encos de vinganca e odio. E deste modo o 
método de repariiqáo vem a contribuir para o desenvol- 
vimento da irnoralidade. 

E por outro lado nern sempre essa< denoncias se 
veein a vertfrcar, por quanto os indivíduos temem a 
pena de talião. E desde que os contribuintes julgcem 
pagar de ma;%, tanto reclamam nurn sisreina como 
ROUiTO. 

<I) Finalmente sob o ponto dr vista administrativo, 
O método de reparcicáo é proprio do tempo em que O 

Estado não dispunha dos meios de accáo necessarius 
para se iinpor ao coniiibuinte. 

Hoje o Estado dispócii~ duma f q a  e sopeio temor 
pode impor-se a todas os iodivicluos, devcndo seguir o 
método de quotidade. 

De modo que em úlritna analise o método de repar- 
t i + ~  sci pode aplicar-se cotna expediente de ocasião, 
para tributar a inatéi-ia iuleitavel  que estiver m ~ l  ava- 
liada. E tados n ç  exfurcos do 1:srado devein convergir 
no sentido de esrabrlc~ei- o initodo de quotidade. 

1 1 W -  Q i ~ e t a  yriacipal a qantr rdi- 
cioliai. Adieiemris e adiaiooa~lenteu. - N ~ I  
determii~acão da qiiora iridividliai do imposto po& 
seguir-se o sistema da qiiaia yr i i i c ip~l  e tambèm o da 
qtrora adicio~ial.  

A quota p:.incipal é o iinposin lùricsda diryifame?ite 
s0bi.e n malei-irl clilrctu~wl. A quota adicional é o inr- 
posio sobre a cjuor~ yi.riic.ipa/, i c l i l ~ ~ d o  sob a foi*ma rie 
prvceiifager)i. 

Assim, por exemplo o impoitij de sobre a 
prapriedadc urbana 6 a qitoín pi~r'ilcipa2. Supondo que 
sobre esses i o o / ,  se laiicava ainda Uma perconiagem 
2*/, tinhamos rima qiroln adicim~al. 

Alêrn da qunta principal e da  qiiota adiciooai, ha o 
adiciorranzeirlo qlte E i m ' i  iravn trlrcn gile r-ecai directa- 
meirte s o b t - ~ '  a ni~i4r-ia co!ec!nvel alêni da quo!a p1.i.11- 
cipal. E' exemplo dun: ndicionamento o imposto de 
I o/* lancado snbre a s  doacôis a favor de ascendente5 e 
descendentes ou snrhc a pttrrizipac5o de uns e outros 
na quota Jespcrii,vçl. Este adicionamento foi estsbelr- 
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tido pelo drcr. de 26 de maio de igi I que reorgaiiisou 
os rjervico~ da assirdncia que  tem uni fundo alimentado 
por várias receitas: entre os quais esta 

Ha aqui um verdadeiro adicionarnento, pois os bens 
que constituem estas doacóis siío oiic.radas pela contii. 
buicáo de registo e alêm dela, por uma nova taxa de 
r O/,, que incide directamente sobre a matéria colectavel. 

O adicional pode %r de  cutiir+ibuicZo espr~ ia l  (quando 
vai para um cofre diferente daquele paraviids irai a 
quofappl.incipai) e de roidribuicáo acessdr?a ( s e  vai para 
ri mcsmo cofre que a quota principal.) Assiri1 os adi- 
cionais qw vão psra os  cofres dos corpos ndministr~i- 
tivos são de cortf~- ibir i~i lõrs~ecia1; os antigos adicionais 
para o Estado são de sontribiriq30 aacessÓ?.ia. 

Freqeentemente diz-sc, para distinguir o adicional 
de contribuicão especial, do de contribuicão acessória, 
que  estz figura no incsmo orcamento que a quota prin- 
cipal c aquêle náo. 

Porêrn esta forma de distinqáo náo é accitavel, por 
:narern OS encar- quanto ha países onde, ?ara se determ. 

gos tribiltários, os orciiri-ienios do Estado ins!uein tam- 
bém os impostos a favor dos corpos administrativos. 
E assirn o s  adicionais de contriljuiqão especial teriam 
de ser considerados como adicionais de co-itribuiqáo 
acessória. 

Hoje entre nos  não ha adicionais para o Estado, 
por quanto êles forarn tudos englobados n a  quota prin- 
cipal, por decr. de 26 de Maio de 191 i .  

Para  facilitar a cnbranca do imposto foi publicado 
o dccr. de 30 de Junho de  igr i onde apareiein os fa. 
ctores por que se d-ve multiplicar a qirota principal 
para s c  obrer o produto d a s  diferentes contribuicbis 
com os adicioriais j á  englobados. Os factores sáo da- 
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dos ein miléssimas, estando alguns muito ma1 ralcu1~- 
dos, cnino sucede com o factor por que  se devein iniil- 
tipiicsr os ernolumenros cios funcionários piíblicos para 
r i  efeito do pagamento do imposto respectivo com adi- 
cionais ei-iglobados. Estes impostos cobram-se scgundo 
o art. 6 . O  dii Iri de 3 r  de marco de r896 par meio de 
estarnpiiliri ou de guia, c i~Wo por. conhecimciito. Pois 
a I:i de ?o de Jlinho de r g i r calcula o factor por que 
se deve múlriplicai- a quota principal deste irriposto, 
atendendo n3ci sh ao imposto complcmzntar de 6 %  
da lei d e  30 de &!h0 d e  1890, ao imposto extraordinário 
de 5 o / ,  da de 25 de Junho de 1 8 ~ 8 ,  rnas tarnhêin ao sClo 
do conhecimento de 2 [j', da lei cit: 25 de Maio dc  1902. 

Esidentcmcritc que este factor está muito mal cal- 
culado, pois vem ei-iglobar na yuots principal, adicio- 
nais que  não esistiain pela legislaqãa anterior j. lci de  
30 de lutiho de 191 I .  

Esta q~iestão foi rrioito debatida iia irriprensa e dai 
res~iltnram rcvisóis feitas á le i  de 30 de Junho de i q i  I 

e que podein ver-se nos Din'rios de ro de Agosto e 3 
de Dezembro do mcsmo alio. Por essas revis'ois o iin- 
pnstn dc que viiaos ti-atarido f i co~ i  reduzido 3. quota 
principal e ao imposto entraut-diildrio de 5 'J lo  da lei 
de 25 dc funtio de 1898. 

Este sistema dos adrciona~s é co?nplicado e confuso. 
nSo ttsiiilo por isso jusrifiíag2o a l g u r n ~  Cwn ridicisnais 
de toda a urdem o coiitribuintt fica ~ c i u  saber o que 
paga, contrariat~lo-se assim a mliximo da certc*sa do 
imposto. 

Os sistemas das eJizioiiais tem por&rn u;nn justiti- 
cacáo prática. E ns govbrrios mustra,n por SIc uma 

grande predileccáo, por qua:ito lhes serve aifmiravei- 
mente para tornar iiisensivcl o aurncnto do iinposto. 

48 



Grralrneiite Ianca-se urn adiiionnl com a misclira 
de ti-ansitório. Vem depois uriia lei e coi~globa-o na 
quota principal, A p a r ~ c e  mais tarde outi o e diz se  
tamhêm q u e  é provi~firio. Mn.; d e  novo aparece urna 
lei n encorporá-lo na qçota ?rincipal. E assim se vai  
aiiinei?tando insensivelmente a taxa do imposto. 

11 9. &apeele erii qse deve ser pago o 
#IIPPCPS~O: serviços7 géneros oii niucdr. Pa- 
gameatr dc direitas rd:iaoelreo e m  oora. 
-Estabelecida a quota initividual, vamos determinar a 
espécie e m  que deve ser pago o imposto. 

O pagamento em servicos tem logar quando o indi 
viduo é obrigado n rrabalhar para o Esrado uns certos 
dias. H n  ainda uma rernine~cê~lcia deste sistemn n o  
i~osso servico bracat que é um sei.vico pessoal de um 
um dia que os chefes de farnílin residentes ou perten- 
centes a um dado coticcllio teem de prcstar câmara 
municipal para tepareccio de viaqão. 

Diz-se que lia um imposto çm gincros quando êle 
é pago com partc da própria produ+io. 

Esta denorninacáo a imposto em g h e r o s  B náo é ri- 
gorosa, por quanto d a  a entender que se tfata unica- 
mente de pr~udutos ag?-íioI:i~, quando afinal este impos- 
ta se  pode aplicar á indústria. Nbi náo temos uma 
expressáo rigorosa como os francêsei (à  1intzr7-e) e 
como os ita!ianos ( i i i  i z n l r i i . ~ )  e por isso devemos con- 
tenta~.-rios co:n a rxpressáo znzposto em géiizi.os. 

Finalmente o imposto diz-se em moeda quando é 
pago crn iiu!neriirio. 

OS impos~os pagos em serv i~os  já hoje não podem 
ad:nitir-s-, p o -  quanto o; serirrcqs pú5licos teem de 
ser .icseapenh> i o j  For ticnico.:, por iiidivíLiuos com- 

petentes. Esta fornia dc i;uposto náu se harmonisa 
pois com O periodo social que vamos at;avessando. 
0 imposto pago ern gtneros tambê:n já náo pcrten- 

ce 6 fase que vamos atravessarido. Coti,çst;onde ao 
periodo da economia natural. Hoje que a moeda é o 
instriiinento geral das trocas, só é possivel o imposto 
pago em moeda. De mudo que  com ti transiormacáo 
da ecotioinia cio iiatural rrn eco:ioiniá do crédito, c irn- 
posto eln géneros tein fntalrneilte de desaparecer. 

O sisteina do iinposto ern moeda tem vantagens 
incontestáveis sobre os outros dois, quer ein favor dos 
contribuintes, quer do tiscu. 

Tem vantagens para o fisco, por quanto o Estado 
teria de fazer enormes despews para arrecadar o in-- 
posto e m  géiieros. Llcpois 1-150 poderia r z ~ r b e r  imedia- 
tamente o produto do imposto. Teria de  esperar pela 
venda e como acumulava grande  quai~tidade de pro- 
duros, teria cie os vender ~ o r  Irrn prêio muiro baixo. 

Teni vantagens p g r a  o contribuiiltc. por quanto 
este ficará mais indepenclentr cios aventes do fisco. 

Por outro lado é preferivel ao  ilnposto em géneros, 
porque evita que sontribiiintes qtic o'oteein a mcsina 
quantidade de géneiiis embora obtiifos ioii-i um clisto 
de produqáo diveisn, p3gticrn o rnesino imposto. 

E cornu do drsenvolvimenro dp ciiltura Intensiva 
resulra uni aumento no custo de produq80, os que 
usassem deste processo econornico, f icavam em yeores 
circun.stâocias que oqiiêles q ~ i c  o 1150 iisassem. E isto 
porque pagaram o mesmo imposta qiie os cont1.i bu inr~s  
que não tivessem usado da ciiltui.a inrensiva, bastando 
para isso que os ginrros qrie ohtiv-s.en3 f ~ ~ s s e i n  n a  
mesma quantidade, importando ~ O C I C O  (?se 05 custos de 
p i o d u ~ á a  fossem ilir7rr.sos. 



Esta injust'sa dj. logar a o  desaparecirncnto do espí- 
rito de ii~iciiitiva na vida ec<inh.niia. 

0 irripusto drve ser pago lia tnocifa corrente no 
pais no momento em que G cobrado. Assim, estando 
o pais no regimen do papel moeda, é neste que o im- 
posto deve ser pago. 

Hn porem urna excepc,?o n este princípio quando 
se ti-ata dos direitos aduaneiros. Neste ca-o ainda que 
o pais  viva no regimen do papel moeda deve cobi.ar o s  
direitos adiiane~ros em ouro. 

Esta eaiepc5o ao pi.incipio geraf justifica-se por 
05 comerciantes estarem em melhores coi-idicóis para 
adquirir o ouro que o Estacio precisa, do que este. 

Na verdade os coinercianres conhecem inelhoi as  
condicôis do rncrcado, podem adiar os seus pagnrnen- 
tos e a adquisicno das  cambiais e trem a respoi~sabili- 
dade das suas operacóis, o que se não dri com o Es- 
tado cujo5 colnpromisso~ SZO bem conhecidos dos bair- 
queiros, não podendo a sua satisfacáo ser ndinda. F: 
u resultado disto é que os banqueiros espéculam, fe- 
chando a carreira dos cambiais nos moinentos em que 
o Estado tem i~nprrteri~elrnence de as adquirir. Por 
iwo apresenta-se o pagamento dos direitos aduaneiros 
em ouro como um meio de melhorar os câinbios. 

Este sistema foi usado coin bons resultados pela 
Argentina, Iralia, austria e Brazil. Enti-c nós teem-se 
feito tentativas no mesmo sentiiici, Houve i-io tempo 
da monzrquia propostas de Maroso Santos, Teixeira 
de Sousa e Anseimo de AnJradr. A deste Últirno não 
chegou a Ter apresentada, mas fazia parte das suiis 
propostas de fazenda. Jii no tempo da república houvz 
uma tentativa tio mcsrno senti.!«,, feitn pelo Sr. sidorito 
Pais, qurit-ido ininis~ro .Ia Finirii~is.  
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O piocecso do pagarneiito dos direitos aduaneiros 

em ouro só dt-ve poi&in adinirir-se sendo o agiu do 
oiiro pouco elevado. De coiitrario t~áo seria excquivel. 
po!s representav,i um encargo pesado de mais pai,a o 
Eontribuinte. 

l eo .  J.ogar e teaapn em que deva ser 
pago o impnstn. nntlos de eolwanpa: admí- 
nistrãqiiu diretr e aweiidampiato. - Corn res- 
peito ao logar e tempo em quc deve ser pago o imposto, 
deve observar-se a rnaxirna da comodidade de Adam 
Smitli. C) imposto deve ser pago iio logar e teiiipo 
que forem mais co:i-iodos para o cootribulnte. 

Quanto ao Iogar, o idcal seria que o irnposto fosse 
pago i10 doinicilio do coiitribuinte. E algumas legisla- 
qóis teem f ~ r t n  isso. 

M a s  riso sendo isso possivel, os irnpmtos dcvein ser 
pagos, pelo mcrios, no coiiccllio em que vive o conrri- 
buinte. Este sistema não poclc seguir-se para to jo  e 
qualquer imposto. Para os direitos aduaneiros, por 
exeinplo, o lucril do pagnrnento tem de ser a alfândega, 
por qlianto sO a 4 n  poderão evitar-se as fraudes. 

Quarito ao tempo, os irnpoitos devem ser pagos na 
ipuca mais oportuna. Assiin tr-atarido-se da contribui- 
c50 predial, o imposto deve ser. pago no momento em 
quc O propr~etdi.io rialisa os  i-especriuos rendimentos. 
Tratando-se do iinpostu sobre us vericimenros dos fun- 
cioiidrios deve scr a ii-ieilid:t que esses urncimentos vão 
sendo pagos 

Seria bum ta:nbè:n que os impostos fossem ps- 
gos ein presta~óii ,  70-  quanto desse modo se ate- 
iiuuriarn uni pouso tts encorgns qiie pesam sobre o s  
iontri5uiiites. N a  nossa legi.4aqiio ad.oitciu se im- 
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p ~ ~ z o s p a g o s  ern prrstacóis ç outros pagos duma so 
vês. 

Quanto aos modos dc cobra~ica três súo os sistemas 
que t c c m  dominado sucessivamente: o AI colela, o do 
a~.t-rildizwrrnfo e o da aJi.iziiiisf~-agão dil-ela. 

O sistema da colela é do passado e con~istia em 
tornar certos cidadão& responsáveis pelo produto dos 
impostos, obrigando-os a deixar as suas ocupacóis para 
se entregarem gratiritamentc a cobranca do imposto. 
E se não enticgassern integralmente o produto do im- 
posto, penhoiar.aii~-se e crecutavani-sc os segs beirs 
pelo que faltasse. Era pois um processo tirâ::ico que 
,não merece discussão. 

O sistcma do ai~~~elzdonrei~to é tambêm do passado 
Consiste na cobranca do imposto por m i t a  duma ein- 
prêsa privada q u p  adiante ao Estado urna certa soma, 
quaisquer que sejam os r.endimcntos da cobranqa. A 
esre sistema charnarn os fr-anchses á forf~zit. 

Os esci-itorcs do -çécuIo xviii, tendo á frciite Mon- 
resquieu. pronunciarain-se coiitra este siste!na e preco- 
nisaram o da ;íd~itilisfragáo dii-rln ou da ?-cgie. 

Efectivamente, do sistema da i-egie resultam vanta- 
gens náo só para o fisco? corno tarnbêm para o contsj- 
buinte. 

Para este, porque êle conseguir-á cinancipar-sc dos 
vejames e oprcssóis Jos reiidciros - a  classe mais odia- 
da do passado - que Irvados pelo interesse pessoal, 
não trepidariam em cometer as maiores irijusricas. E 
era tn l  o abuso a q u e  se entregaram os rzndeiros, era 
ia1 o oclio do povo contra êtes, q:~c nem o c6lsSre qui- 
rnico I.avoisicr, consegtiiu escapar ás SLMS iras por ser 
um partidário (70 sistema do -arrendamento. 

Por outro lado os rendeiros não se encarregar-iam 

dos sei-vicos da cobranca se não tirasscrn alguiis luzros. 
Ora exitctainente esses Iwci-os pudcriaiii favorecer o 
Estado. 

E' certo que se diz q u e  o Estado arrendava os im- 
postos por adjudicasáo em cunctirso. Mas isso não va- 
li3 nada, por quanto eram preciins grandes sorntis, scn- 
do por isso muito poucos os conírirrrntes e estes iiies- 
tnu com probabilidxdes de se entenderem Deste modo 
coiisrguiaio ari-encft~r 05 irnpc~stos por um preqo que  fi- 
cavz muito aqiie!n dsqiiiio que viriam a receber depois. 

Diz se aiitda e n favor LIO sistema do arrendamento 
que ê l t  consegue evitar a s  fraudes, pGr quanto na co-  
branca doinii~a o intrresse pessoal e a fiscalisacáo ha 
de ser muito m a i s  rigorosa. E ieuarios por isto h;% esd 
ci-itores que ititgarn a defenclcr que os iinpostos novos 
sejam c~bra i los  pnr arrendamento para melhor se de%. 
cobrirem as fi.arides. No fim disto, poder8 o imposto 
ser cobrado peici sistema dd aJminisrraqáo direta. 

Este n:.gumento i dcstituicio de valor. pois a desco- 
berta da fraude, riete caso, faz-se á cwsta de vexzmes 
e opressóis por pai-te dos i.enJeiros. I': para se desco- 
brir a fraude no sistcma da rvgie ha diferentes meios, 
como inteies5ai. (ls funcioridrios piiblicos ria luta conrra 
a fraude, d:izid~:-lhes urnn percentagem na cnhrai>qa e 
nas multas impostas. 

Dis-se ainda qtie n o  sistema do  arrendamento, a 
soma do rrnposto 2 certa r independente das f l<r tuaci i~~ 
da cobr,~nca, contrariii;ncntc a u  que sucede no sistema 
da adrninistracl?~ dirc~a. 

Este arguiuento pu!-êin ~6 tern valor para o passado 
quando os Estodoi crarn iinprentes e fracos. Ihji: os 
Eqtados sáo fortes e pridclin impor se pela forca aos in- 
dividuos. 



Portanto não vale n pega discutir quaI destes dois 
siscemas é crcfcrivcl. E'-o por todns a s  razóis o 51s- 
tema adnlinislracZo dii-ria ou da. vrgie. 

12 t- Garaotias do Estado na cobãaqa 
11a fmposle contra a má fé: a má vontade a 
a fosolvabilidadc de eainit~lbsiiote. IBeipla 
dribulr(iãr,-A orgoni~aqáo fiscal deve ser de molde 
a garantir ao Estedo n prodtito do iinposto quc Ihç é 
absolutamente necessário para  a rialisacão cios sei-vi~os 
publicas. 

A primeira preiaucáo do Estado ao lancar o im- 
posto deve ser garaiirii.-se ccirit1.a a niá fé do ci>irfri- 
bzriiite. S e  a~sirn náo fossc i ~ ã o  só o Estadg ficaria serii 
os meios neccssiirios para rialisar os servi~os públicos, 
como tambêm viriam a pagar o imposto ui~isameiite os 
indivíduoç honestos, ou pelo menos, os ineiios hábeis 
para cometerem fraudes. 

As penas a aplicar corirra a má fé devem ser pecuniá- 
rias. Na verdade as penas corporais, o ~ i  Iião dc ser Icves 
e nesse caso não produzem resultado; ou h50 dc ser 
graves e entáo tornam-se odiosas, por quanto os cidadnos 
sáo gcralmeiitc indulgentes para com aqueles que conse- 
guem defraudar o Estado no pagamerito dos irnpustos. 

Em segundo Iogar o Estado deve ter garantias con- 
tra a má vontade do coiirribuinte, no pagamento do im- 
posto. E essa garantia existe, consistindo num processo 
rápido de  execuq5o dos bens do contribuinte quando 
ele náo pague volurirarinmenre. E' um processo suma- 
rio chamado mesmo pt-ocesso especial dos exec.trp5is$s- 
cais e tem como f~indamento a natureca especial do não 
pagarnetito voluntario do iinposto. Existe hoje em to- 
dos os países cirilisados. 

Finalinei-ite deve o Estado ter  grraiirias contra iii- 

solr~ê~iciiz do contribii~nre. E iia vercitide gara~~tc-.;e o 
produto do iinpvstrr por mçio dum priviiipio de naru- 
rêsa especial qtte se justifica pclo facto do irliposto ser 
um crédito dos mais sagr-adus, pois disiina-se á rialisa- 
qáo dos s r r v i ~ o s  riiblicos dum rriodo gerai. 

N a  organisa<Zo fisi;il o E.itildo deve evitar o mais 
postivel a dicpia fi.ibr~tnc&,. 

E s t a  pode i , r r i f icar-pz çiitre diferentes Est:idos. I-: 
o qi.ic wcede quaildo um iiidividuo tem I-cridiinenrus 
num Estado c vive  t;out;o. Esses reiidimeittos podem 
ser tributados no Estado em qtie se recebein e naquele 
em que reside quem os disfruta. 

FoJc iari:bèm ter loger nos Estndn': iederslfos, 
tendo a mesrna matéria colrctavel dc pagar uin irnp<isti> 
ao Eetado central e ao Estado local em ql;e se produz. 

l 'e rá  ainda lag;ir a diipla tributric:ín qciando a mesma 
riquêsa tiver de  pagar uni iinpos:o au poder cciiiral t 
tis autarqujas locais. 

Pode ainda finalmente verificar-se a dilpla tributacáo 
na sociedades comerciais, qiiniido c:s seus r~t:cfiriieotcis 
pazuerc iinpoito coino reridimeritos c!a sociedade c m:i;s 

tarde como rendimento% p:trric~ilarcs de  cada so~io ,  O 
mesmo se d i  quando essas sociedade., trem filiais, pa- 
gando imposto na scdt: e drpois nessas filiais. 

O sisreina i a  dupla tributiicão coiirraria o principio 
da egualdade ein tnatéria tiibutária. E isto tanto no 
caso de 3 dupla rribiitncár, T e r  trira ~I tn t ro  do  mciino 
Estada o u  em Estados feíiei-udos, por qiinntu n u n s  corno 
noutros, os cidadãos são cunsideradus rpuais. 

A i?tiplo t:ibutacáo quando se verifica e11ti.e difc- 
içiites Eytadiis  tairihkin deve sc r  1-ioi;t~ dr pane ,  poic 
náo raro sliiedr qu: e la  dá log;ir a iriiiriisi;.I~s e repres- 

'r9 



SÚIS C ' I I ~ I . E  E s t a d o ~  que diintes viviam em ~i iu i ro  bôaç 
rc!:1<6is. 

O rncio de rvirar a dupla triSi~tac:?g qciando ela 
tem logirr em k;i~st.n'ilos diferentes (i,i/er.,~Lrcioi~al) é o !i-a- 

l a d o .  Ii: ~ I ~ I I I I E .  sc ect5o ceiebriln~lo já entre a Aostria 
e os Estirdrls 'ia A!t.n~ítiiha do Sul pelo c p c  diz res- 
pe t o  a conti ibuiciio de registo, ~lt: wgiiros,  etc. 

Nos Estacios federatios (friirr-a!) devem e?;:stir tri- 

bunais supcririres, organiaadcis de inrilde -3 evita-la. E 
isso sucede na  Suissa. 

Finalinentc quando se dB deritro de Estados uriitg- 
rios (itncioitalj ela so pode s e r  evir;ida. por ~ i r i i  coiivc- 
nierite e adequada legislecão fscot .  'I'iil é já o que su- 
ccdc r!a I n g l ~ t e r r a ,  ein que ao iiiiposto sobre as mais 
zanlias p~+criiczis ~c iicvç ilçduzit aqiièlc-s que clas rrnhain 
anteriormente suportado. 

:82. nvnlaricãs Bietorlea do impnsls .  
I.:s$~.:itsara das sisfcrna* trlbtiiiia.ãos msder- 
uos.-Termiriado o estudo d a  Leuria do iri ipo~to vainos 
ocupar-nos da I r p s l a ~ Z o  L~l.ibir~$i-ia. E ;intrs de nos 
rriuparrnos pi-opriari-ieriie dn It.gis:al:cíu ti-ibutiiria por- 
tiiguêsa é preciso que c~ :~ i - i~c i i r i l c )~  o rsrrurura e as 
te:iilêniias dos sisterrias tr'ti)~tttii.ios ;noderrios. 

A estrutura dus  sisteinas ti-ibcitiriui inoderiios re- 
sulta d ~ i i n a  longa evcilucão. 

Ptirnitivameiite haoin prçsracóis Cin f r ~ ~ r i i s  e rin cra- 
balhos? rencio uin caracrer vo!iliit;ii io. 

hlais  tardr, coin o desenr~olviinciiro ~ i a  coiiqiiiqra, 
aparecera111 os impostos sti!>!.c os venciLioi que  lhc 
e r a m  extoi-quidoi a foi-qa, proicdt i i~ io-se  t;iiiibê:n au 
confisco dos .?em btils. 

Coin o de~envolr~imento  .l~>minin rial. comecriiâ:n 

os sei-vicos piib1i:o.s ri ser  ii;iiisadi>s i ciista dos  rendi-  
mentos do ptiti-iinóniu d o  príncipe. 

Não sendo suficiente. estes re!;di;nenros p:i:-n a s a -  

tisfa*;:íu d:is ~iccess ida~ie i  i i i ie i t :~ ;~ . ; ,  ti.aniforririiii O .;o- 
heraiio a i g m s  :-ainos da  aitii1,indc e:n i o n i r s ~ b ~ s  !-é;i,is 
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~t1: i . i  q i ~ i i . ;  se  pagnva:n cerr:is somtr .  D~i i  o aparl-si- 
rneiitn do i  4.iil-cit<ts i'iale:73is. 

A s  ne:r:isi.la,l~s co1ccri;rur frjrarn 3~ .1~e l>t3 i7do ,  dana 
r?->.se :to mzs n, t e :np )  rnolfifi::i~Gic n;i foi'ina de x s  

sniisfiizer e dai  i+e<~ilt(jg ri tran%for.i~lac~ín [ ia imposto 
q n c  ;i16 aí e:, voilintá~io. r% ub!.ig:ltói-io. Apareceram 
cnr.íri o$ ~ e r i ~ i ~ o s  ol-irignrti:.ios, co:nti ~onsti.iicZo de  es- 
f!.i~~iiiu, punte i  e scririCo melitar. 

Lo;n n dçseiivolviineiitn J A  prripi'ied~ide. aioinpa- 
niii.in durn au-tientn das ne:e-;?i.l;itic cnlecrivii~, apare -  
ceii a i d & a  de fazci. coricorrer v s  pr-opt.icr:ii.ios n a  ri;ii- 
sactíci dos scrviçris pulrilii»s. b l i i ~  isto fazia-se dum 
inotlo indireru, tendo os pronrictai.ioc cie entregar 
cerr;is w i n n s  a r m o  compensnc5o de servicos que Ihes 
t r a  1-1 p r e s t ~ ~ l o s  çiipec~airnr:i~r. t)lÍ o apareciinento 
23s [Lixas. 

01 i!npusrni diretot npnreceram ó rnais tarde, por 
q:t:iiito stipóern non I i ~ ~ m ~ n s  a con?cièntia dos seus de- 
veres cicicns que aii3d;i iiZn existia i i n  s~creciade de ttii-  

5 .  Dr inai.; os hurnrii.; nesse tcrnpo ei-arn ciosos cio 
direito de  propriedstie e não tolerara!n de  inc~Jo nenhum 
iiiipostos que  recaissetn directa:nente sobre ela. 

C14 iinpostos tivera.n a prii~cipio um caraiter csc!u- 
aivainente patrirnonisl, onerando nLiina pr.irneira fase su 
n propriedade imobi l i i r i~ .  

E.itenderam se mais tarde aos beiii mobiliários a in- 
dústria e poi- 6 n vieraln i1 iiringir todas as  formas da 
activfdade hrirnana. 

klds o imposto sobrp. a indiiitria 16o podia incidir 
sobre o ~e i~d i inen to  bruto, poi- qunlco  era pi.eii\o ,feriu- 
zir 21s dcspêsas dc pro ltiq:?o. Poi- i<so apareceu o- im- 
po~ta incidindo ~inicamcnte ,sobre o rrndimento liquido. E 
r s i e  s i s t e rns~ i i s su~ i  da iniiii.tria i prtipririlailc irnobiliâria. 

&Tas co;no o rnssmo rendi-nrrito liquido irão tinha o 
mesmo valor para os vários iildividuos, o iinpostu mu- 
dos  de base e passou a inztdtr. w b r c  as facrildades d o  
conrribginte. 

Foi desta longa e v ~ l u c á o  hist61.ira que resultara- 
os cistem:\5 tr:bciriirio3 modernos. 

E qual scrl tcnJêricia 30 iinposto nos sisternas 
rribi~tiirios moderrios ? E' a seguinte: 

(3 iinposto riáo i j:i hoje um i i ia l  de ii~ferioridade, 
mzs sim iim derei. social, por q u a n t o  todos participam 
dos benefiitns dos seriricos publicas. E dai a tendèilcia 
que clai.arneiite sç tnanifestn 1 1 0  senti& de estabelecer 

ri imposto i o n l  carnctei- peisonl; pnrs generalisar o sis- 
tema pro~r~css ivo;  e para na dctermii~acáo d a  matéria 
col&tavel segundo o sistcma d a  declaracão do conrri- 
biiiii te. 

Em segundo I~igar,  o caracter individualista da pro-  
priedade foi subsritu~do pelo iat-acter social da mesCna. 
E diii resultii a trndêneia de  todas a s  legiqlacóis trihy- 
tarias modernas para tributar fortemente as doa~ó i s ,  
as transrnissnis a titulo gratuLrti, e as mais va11as pi'e- 
diais. Ictl-, pode tmnbê n considernr-se até cerro ponro 
corno uma crinseqtièoc-ia da iieslocacáo do poder das  
classps p<~sruidoriis, para as menos favorciidas. 

Em terceiro lognr, os sistemas tributários rnodernos 
coo:.denain us irnposros diretos scientificarnentr. 

O legislador procura atelider is coilsequências e & 
produtividade dos vlírios impristn.  

Frequentemente os impostos diretos rradusem-se 
por irnpostos sotiix a producáo, omitiricici alem disso o 
imposto do consumo. 

Nos sisierniis tributdrior mais adiantados aparecem 
1a:nbêrn os impostos st,bre os rendimentos. T a l  O que 



sucede ja hoje nas I~gisla<óis inglês?, aiernã, suissa, 
holandêsa, austríaca e amer.icana. E comcca a ohcei-- 
var-se uma tendêricia azcntúncia para abolir o irnposro 
d e  consumo. 

Finalmetite nos sistcinas tributários modernos, o iin- 
posro constitui um rodo orgcnico. Ha um iinpnsto que 
pesa mais sobre uma classe di) que sribre outra, pro- 
cura onerar-se esta com outro imposto Procura-se 
alem disso: e a todo o transe,  evitar a dupla tribu- 
t a @ ( ~ .  

1)e modo que hoje os sistemas tributários dçisaratn 
de ser  arbitrários e incoerentes. 

1 33. Impnetc~ enmplememlanL na inglru- 
t e r ~ a  ( Ii~come-lax 1. ERcForinas ~mltf insrnaotc 
introdu~idas oosLe impciste. - Existe hdie urna 
tendência acentuada para o rstabeleiinicrito do impost:, 
sobre o rcndirnento. E os  paises c ~ j a  orgariisacáo t1.i. 

hutaria é mais completa, já hoje o consagram. 
O imposto sobre o rendimento pode assumir dcds 

rnodalidaiies - itnpos! I analiticn e imposio sintélico. 
O imposto ai~aliei<o é aqltêle quc desdobra ou dis- 

tribui os rendimentos por diferentes classes (cc'dukt~s) 
tribtitartdo depois cada uinn em separado. Proied2-se. 
digamos. assirn por  analise, sendo por isso que e s t e  

imposto se chania auuli/ico. E como h;i difçrcntes 
cédiilils tainbêm se lhe chaina int,vos,o ce,$rrlur-. 

O imposto diz-se sintbrico quando se t r i b u r ~ m  o s  
rzi-idirnentos do indiví,![lo e m  globo. Samain se tuda.; 
o s  rendimentos do i i ~ d i ~ i d u o  e t:.ib~irnn-i-se n a  sua tota-  
lidade, Procede se po: esiiin dizer por .síntese e <!ai 
cem o iiorie a este irnposlo. 

Assii-n supoiidü q l ie  um iiidi:iluo rcceb; rcr:li- 

mentes como f~iilciondrio, suriio ii-idusti-ia1 e corn pro- 
prietário Se  se  nplicassc o imposto analítico, esse indi- 
viii io recebia tr&s cédulas pagarido por  sadz uma e m  
separado. Sr se  aplicasse o iinposto sinritico, sama-  
varn-se todos os  rendimentos e cobrava-se o irnposto 
duma s ó  res. 

O tipo do irnposto analítico é o imposto inglês - 
i~ jcomr- tnx.  lticonie significa rendimento e fax,  im- 
posto; a e x w e s r á o  income-fax quere pois dizer- rm- 
posfo de  rcridimeitto. 

icste imposto apareceti na Inglaterra em 1797. Foi 
laoqado p s r  Pitr para fazer face ás despesas da guerra  
coin a Frarica. Tinha i:m caia i ier  transitório e devia 
ser banido logo qile terrninassern as hostilidxdcs E 
assim veirl a desaparecer em 1802. Reapareceu crn 
1803, foi de  novo b<inido etn t818, foi restabelecido em 
184' e continuou de entría para c&, tendo sofrido vdriar. 
inodificacóis. 

0 s  rendimentos acham-se distribuidos em cinco clas- 
ses a que cni.responciern cinco cédulas - A ;  í3, C, 0, e E. 

A cedi~la A coinpieende o rendiinerito dos proprie- 
rlrjos. 

A céLfnla B compreende o rericlirnento dos rendciros. 
Abrange pois o renditnento da euploracGo da proprie- 
dade qtie é um rendimerito difererile do do propritrhriu. 

A cédifla C abrange os r.endirneritos dos títulos da 
divida phbiiia, tan:o nacioiiais como cntrangeii-os. 

X cé~iirla D diz respeito aos i-endimentos das indus- 
triais e comerciantes e 09 provetlientes das protissóis 
liberais. 

A ce'dztla E compreende os rendimenros dos funcio- 
niirios do Esrado, dos empregados das grandes emprc- 
sas, das sociedades arioiiirnas, dos banco5, ctc. 



Já disseinos que o mesmo i:idivicluo pode ter de pa- 
ga!- por todas a s  cdLfzdas, por q u a n t o  os selis rendirnen - 
tos desilubtam-se pai-a o eleito do pagamento do  iin- 
posto. 

A distrjbuicáo dos reiidimtn<os por classes, por cé- 
diilas, pode assumir d u a s  inoJafidades -a  ecoi~órrrica 
e n Jiscal. 

A distincáo dos rendimentos p o r  classes obedece 
a urn critério ecoirómiro quando SL faz ;1 S I I ~  discrimi- 
nacáo, isto 6 ,  quando essa classificac8o atende 6 origeii? 
dos  rendimentos. 

E' o que sucede n a  I t i l~a .  onde a clansificacáo dos 
rend!rn-ntos abrange t i è i  categorias: rendiinenros pro- 
venientes d o  capital que sáo tribiltndns mais fnrternei~t:; 
rendimentos p ro ren ien~es  do trabalho e do  capital, j i  
menos onerados: e rendimento? provenientes do traba- 
Iho, muito m a i s  alrviados Portanto a consequència do 
.critério económico é a raxa ser  diferente conforme a 
origem dos rendimentos. 

No ii?ioine-lax classificavam-se os rendimentos se- 
gundo o ci.itéi-io f ica!.  A raxa é a inesma para toda< 
as cCdi1las e a classificacáo só serve para drtcimiriar 
melhor a matéria cole:tavel e facilitar a cobranqa i1$1 
imposto. 

Na cé-iub A a matéria c c l e c t a i ~ e l  dçtcrinina-se pclo 
sistcma da dedaraqáo do contribuinte. E a cobransa 
é feita dos rendeiros que iieiliizein depoij no p r ê ~ o  d n  
renda o quantiratlvo d o  1:nposto. 

Na cédrrla B i matéria .coItctai~el drter nina-se, 
partindo do principio de que u. r rndimei~to  do rendeirtl 
equivale 3 do rendime:ito do pi-oprietârio. A co-  

branca faz-se direcramcrite. 
Na C ~ ~ I ~ L T  C, G Esta30 conheze os titulas que exis- 

tem, estando assim a rna t i r . i i ~  cnlectavel avaliada por 
natui.è~a. A cobrancn é Feita pelo processo dn Sloppagc 
ou retencáo Os bancos e o s  funcionários encarregados 
de pagar os juros dos tirulos dedlizem logo a parte dr* 
imposto. E isto tanto para os ritilias da d iv i j a  n a c i u ~ ~ a t  
como para 0s estrangeiros. 

Ma ~ 4 ~ h i l a  13 a iaatéria colect rvc~ deterinina se pelar 
declaraçãis anirais dos ii~~iuqtria:.i c comcrciantcs. A cn- 
branca faz se d~rectsinefitç, 

Frnalrncnte ng rhJirla Li a cobranca faz-se e i n  parte 
pelo sistema da f - e t c~ ic in  nu Stop,u,aqe (írinprcgados 
 publico^) e parte p d a  Jeciarr i~ão cio sontribtiiiirc ( e m -  
pregados das grandes c.qpt&sas c co npai1kia.i). 

Vejamos :?gora qual E a organisacáu adrniriistrariva 
da cob:a-aaca. 

A sua  iiatisac50 6 confiiida aos comissár-ros gci'ats 
que  sáo 7 por cada diatrato, e s c u l h i ~ l ~ i ~  de enti-c os  ptci 
prins contribuinte< e s5o i\o.rncaJns pelo5 L-ontisi&i-ios 
pr.c~i~nis ( l h e  lai~tf-rax coirrissicra~i+s). b s t e ~  são no- 
meados pelo parlamenro e tanto Ltns como outros 
exercem as Fuas funcóis gratuitoincntc. 

(3s coiniasarios garaiq nomèaln os ac~ssorus e os 
çobt-aiiot-CS. Estes  recolhein o inontantc das crinsa- 
~ 6 1 s  e aqciCles disrribue:n e reculhcin ai; cidulas Jcpoiç 
de  preenchidas. 

U s  cmnisskrios gerais remetem as zéIlu.las ao S I ~ ~ E -  

r.inteiriir+~fe .fiscal que é uni funcionário pdblico q u e  
ddende-o.;  interesses do Est~do ,  p ~ r s  êlc a i  exritninar; 
Wte faz-lhe a i  modificacõis que julgue necessárias c 
irrnrte-as 3c.s co!nissários gerais, que as tornain t-xeiu- 
tórias c as Fazem p u b l i ~ a r .  

Ein segiiida abre-se. uin praso de i o  dias para  re i la-  
inacbis, e, iio caso d e  as l~avcr., sãv jdgrrdas pelos 
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co!niss6rio% gerais  juntiirnentc svrn o superintendente 
fiscal. 

A taxa do iircome-fnu é a rnecina para todas 4 s  ci- 
dulas, o qiie nau ad-ira. pois nas já dissemos q?ie a 
classificacGo Jus renLiirnentos atende a uin critério 
f i s c ~ j .  

T e m  variacio ntravês dos tempos, mas hoje é de 1 

slzelirng e 2 pc i~cr .  Assim o detrrmii io~ o actual go- 
vêrno psra  o orcnmentn de ~pg-1910. 

A taxa do i~icurnt.-l~x ji foi rnaioi', v que não dcue 
surpreender-nos, por quanto ela tem acornpanltado as 
neicssidades do testiu1.o. 

Actualrnrnte Tcm-se jiistifiiacfo a rlevac5o cfa taxa 
pelas cxig2ncias do programa nrival ingiê.;. Mas a ver- 
daieira rntrrci < que Li-d Gerrrge conqidri-a este im- 
poste), como a base. o coracao do sistema tributário 
i~iglês. Qurva qtie êle forrieqa a o  Estado quase tode5 
nri -ccairas de que preci5.a. 

Mas embora a t a f a  seia a mesma para todas as  
cédulas, a lei ndrnite, dcducóis e isencói~ que dão a estc 
imposto iirn caracter ao mesmo tempo degressim e pro 
gressivo Ne verdade a lei coiiiede isensóis aos rendi- 
isentos baixos- e rstabelrsr sobre-taxas para  os rendi- 
inentos mais elevados. 

Assim <js rendimenros a l i  i60 libras 40  isento^ dc 
i:npunit). DE i6n-7.30 sofrein deducói~  e atefluacóis n o  
pag.i:nrnto do imposto. 

Por outro lado em 1907 concedeu-se aos rendimeotus 
g;~fihos até 3.000 libraç uma taxa de favor, pagando <jr 

prrrcru e:n vês de I shellirls e z perrce. 
Consagvou-se assim a distinc.io entre os rendiinrntos 

g?!ihos e 040 ganho?, sendo este5 t~ibutados !noiio 

mais g~r!e:nu:iae. 

Os individuos que tenham rendimelitos de 160 a 
500 libras sofrem uma deducáo de ro librsis por cada 
fifho legitimo. 

A lei de financas de rgc><>-gio estabelece para o i  

rendimeritos superiores a 5 . ~ 0 0  libras na parte em que 
ex~edem 3.000, bma 5obtctaxa de 6 piicc por libra. 

De modo que com estas iwncóiç, e sobretaxas o 
isci~n7e.tax fica sendo ao  rnesrno teinpo dgrrssivt)  e 
progressivo, tendo assim uin caractrr acerituadarnenre 
pes?oal. 

#%a. Impasfm ~ e b r c  a re~dimentn c 
ee~~plementar ria Prásnls ( Kinkbmmcn- 
steurr e ErgõLasungssteues).-O imposto wbte 0 
rendimento é na Prússia um irnposto siiltitieo, con- 
trariamente ao iriceme-lax que i nnalifico. Referitno- 
nos ao imposto prussmiiri e iiáo $10 irnpoarci alemáo. 
porque ha nos diversus Estados da Alemanha, diferen- 
tes sisremas tribuoiirios. 

O Eink~rnnwtasieaei. apareceu pela rrimcira v15 ern 
i820 sendo mrão um irnpo+tn por <las\e~.  Na verdade 
a populo50 ppnissiana estasta dividida em 4 ciasre.s, 
cada uma das qtiais era scinJidri em 3 src~Gis, para o 
efeito da iributacáct, 

Em ia% o Einko~~rrren~/ei ie~-  papsoa a ser um im- 
posro sobre o reiidimeri~r>, pagando ~inposro por ilassrs 
unicamente os cootribwiiites siijos rendimcntas náo ?xcc 

dessem ioco marcos. 0 s  rendimentos superio1.e~ a 
3uoo marcos estavam siigcit,?~ a tiin i;npnsco L!- rcjidi- 
tilento- E' dai que rem o actual Err~~rrrirri~ietrstr!fi~~~ guc 
foi reorgan:sedo pelo ilustre financeiro Miq~el t!n ih1- 

Na reforrra dr Miquel o iliiposto pai. cIasses fui 
suprirriido e a tudos as rendiicentos supericres a goo 



intirLo7 se  aplica o irnposti~ do ren.dirncnto (Eirrkom- 
~ f l z i i s ! e r ~ e ~ ) ,  0.s renciimenro.5 atE g o rnarcos s;ío total- 
inç,ire isentos JP iinpos~<), C O T I . ~ S ~ C ) I > - ~ ~ I I ~ ~ O  as&n a iiin 
iniiiirno d r  exi5rênc;a. 

i\ ~iibu.tncSo atende nRo an rendiir~rnto bruto, mas 
sim ao renitirncnto Iiiluido E-te caicuia-.;e dediizrndo.se 
mdos os cncnrgos a que está? sugritos os rendirnenii>s, 
como pri~nios d e  seguro, f:irn Jai; divid;is. somas con- 
sa-gradas a a:norris~c50 e conseri~iicáo do material, de- 
pbsitos nas c a i ~ : ~ ~  dc senuroi contra s doericri, aiiden- 
tes, velhice. invalidês, erc. 

OS rendimentos si~prriore\ a 970 m:1rcos I Ú ~ ~ C D S  

que eseão sngeitos ao iinposro) sáo depois repa~ridos 
ein :<o cnregorins AS priinriraf 25 rsrB<i compieend:,fas 
entre 9oo e i.o,?rm rniircoi. Eis aig1i:nat: de gno n 1050 
rriorcn~, os rendimeritos pagam b rmarcns; de 1.050 a 
1.200, CJ marcos; de i.?no a 1.350. i2 insrcos; de t.353 
a i . 3 ~ 0 ,  i6 marcos; e t c . . .  Dz 8.530 ;I ?.ao0 ppgi im 

252 marcos; de g.ooo n g.át?o. 276 rnarcos e de g soo 
a i.o:-ioo p:igam 30.0 marcoi. 

A pastir de i n . 5 ~  até 3o.300, t i  imposto aurnenra 
30 marcos por i.mn marcos; de 3n.jori a 3z.noo o 
imposto aumei;ta 60 rn.ircos por r.j:>o marcos; Je 
32.000 a i8.000, aumcntn 80 rnarcos por z.rtoo marcos; 
e de í8.000 a ioo:ooo atirn:nra roo timrcos por 3.000 
marco:. 

Para  rima dr .roo ooo m,lr:op7 cada nova série de 
5.000 marcos paga zoo marcos. 

A tais deste i!nposro i poiç progressiva csinn'do 
comnreeiiciida n,6z o/, e 4 ujo q u e  sãn os tei~noy exii-e- 
mos da progressão. A partir i lc  roa., o3 ri-iarcos a taxa 
é de 4 *i,,. 

,Aos ptquenni re:iJi,n:.iro.; .;.h ~o :?~ed i ; l a i  cled~i<&s 

pala encargos de farnilia. Assirn para os ret>d~rncnttw 
de goo d 3 ooo marcos cstabclece-se uma isrncã'u de 
50 marcos por cada filho, E se por a r d w  forem tr&s 
os filhos. o rendrmento pode baixar a clalse irneílid- 
tarnente inferior, para o ofeito do pagamenra cio im- 
posto. 

Os contr-ibciiotec cdioi rcndiinenioi estajsm com- 
prcendrdo\ eritre 3 O<- e 6 5 3 ~  1narcu.i iiáo teem drreitc 

dedtiqáo dé 50 rirarc& pop cada filho: inas se team 
pela nienar t G ,  fflhi>-i, Ere a direito a p s s a r  5 classe 
imediatsrnentc ii~ferioi . 

Para os rendnnei~ios até g 5oo marcos h deduc6ts 
para e n c s l g ) ~  e;uiep<ionois dc fainitfa, como drvtdas de 
alimrntacrío. doenc,is, desp&\86 de ttdziçacfío dos filhos, 
siiiistios, etc. E com eçeas d2dlic61s (3s rendimentos 
podcrn pgs$ar n urna dai tr&s clarses rmediatainente 
inferiores. para o r f a t o  da rrrbutrtc50. 

Quanto ao processo de dctermlnor 3 ~nardria cole- 
ctnvel segue se o sizrema da declaraqbo do coi~trlbuinte 
que é faculrdtivd para r~s rendiincnlns ar; 3 000 inaicos 
c obrrgatorta para n i  deinnis. 

O I~tlcamenco do ~niposto é feito por corniss6is que 
trein eleinentoe de rleicáo e outros de i ~ o i n e a ~ á o  go- 
vernatiia. 

São três eisa? corni=isÓi\ - comissão de  uuuulinpáa, 
cornissnó du lanLiz?nc.i,lr, do riuposlo e çornks-io de r-e- 
EIWSO.  

A yrirne~ra por meio de iiiqliéritos e invesfig~iqõis 
diversas, prncura dcterrninaf a fortuna do contri- 
buinte. Ud a w ~ m  O prirnerro elemento para determi- 
na1 o reniliinentu do contribuinre. 

E n v i a  i!cpui\ as ~ o r t c l i ~ s ó i ~  a qirc chegou jrsiitamenre 
C O : ~  as d ~ i l a i  ,icóis LI0 L ~ ~ ~ \ ~ ~ b ~ ~ ~ ~ t e  á ~omissZu iie l i71ic~- 



anelota do imposta que fixa o imposto que cada contri. 
buinte deve pagar (I). 

As  resoiuqSi~ desta comissão podem dar logar a re- 
carw qiie serão feitos para a conrissáo de r.rczwso. 

Quando par ventura os contrrburnres se recusem a 
fornecer asdeclaracóis que lhe forein pedidas o u  a s  derin 
falsrts f i ~ e h l  sujeitos a penalidades muito graves. E aqsrin 
a Alernmha consegur evitar que haja fraudes que i 
sem dhvida e maior defeito do sistema da dec1nração. 

Com o estebeleçimento do Einkommeiisterrei- des- 
apareceram todos os aotigos impostos, o que originou 
para n Pr&$sia um defick de too inilhórs de matros. 
Dai  o a p a r e h e n t o  dum imposto coispltrrnentar (E!.- 
g ~ t n g W m e r )  mbre o capital. 

E' um irnpwit;ro campletar de sob~eposieão ( 8 )  com 
que Miquel teve em vim merar por uma nova forma 
o rendimento proveniente do capital ( r ~ i ~ ~ i i n r ~ ~ ~ t o , f r r r i -  
&Ao corno se lhe chama na técnxa tcaaiiceira). Acha se 
pois no direito tifcal alemão, feita a &tiaqãio entre 
cendirncntes fundados a reiidimentos não fuiid.ar3ofus. 
Aqueles proveem do capital e sáo rezebidos por q u m  
os disffuta quer este trabalhe ou não, quer esteja doente 
ou gase boa saude. O s  rcnd~ine~tos  provenientes ds 

Vi Para os rryldinlentos ai@ 3OIK1 nlarcus o ~ i t . ~ s i d r n l e  podíi so 
por si  lixar o Imposto sem pireisar de ouvir a cainissfio a que 
piwide. 

C) Fizmos jA a tlistinc.io eni i1111)osfo co~~~pl(:meiltar de j:~Sta- 
pnsifõo e de sohr~posi~üe. E virno& qiii! tio iinpnslo de sobrc!pusi- 
são se farta iiicidir um riovo im[iosio sobrc o c;ipil;i1, luas wriilo 
por titii solirecarregar pur uuie nulra fuiinii os rcridiin~:ilu dPie 
1ii.avci~ientcs por siiitm niais s@lidos. Nu iiiiliu5to di- juslaliosiqiio 
irll*i~wn%-se ai i~utlirnenfos da wiiital c clcpnis isibuta-sb: lanii,iiiii 

~l*cit~l iPdl .  
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trabLtlhn e do capital já são menos sblidos do que  
aqueles. B pur íi n 09 rendirn~ntos pi-uvenientcs do 
trahalho sdo airida rau,tu i i idis precdrios q u e  os dois 
primeirus. 

Parece pois que o caminho a seguir para cobrar 
este imposto seria o estabeiecimento duma sobre tzxu 
para os rendimentos provenientes do ~aprtai. ParPi7~ 
Miquel inteiideil e mtiitu bem que nein sernpfe o Fen- 
drmrtlro esta em hatinonia co.n o capital. E' t> que 
S U C ~ J ~  com os trrrenos cxntentcs numa grande povoa- 
cão cujos pioprietárias egerdndo por uma a~trnik va- 
lorisaqb no futuro, os iriugarii entretanro para um 
campo de jogos, por exemplo, recebendo urna paquens 
renda. Por iL:so não se deve atender a esse rendimci~to 
mas sim ao valor do capital. 

E assrm o Ei*gua~i~ngsssfc.~~er é um irnposro mbr+ 
o capital. E rncrdc zebre a Cortuna ghbal bo indivíduo, 
tsenrsndo apenas as biblioticss, a\ colrqãis arristicas e 
o rnobilizÍrto. 

São riorba isenroa deve iwposto complemei-itar as 
fortunas de menos de 6.000 marcos e aquelas que n ã ~  
assegurarem a o  srri possrridnr um rendimento supe- 
rior a g2o marcos, desde que na0 exeedatn no.uoo 
marcos. 

A raxa é mtiito Dequena: não excede '1, par m i l h a r  

e cresce com o iralor do sapirãl. hsçirn para os capi- 
rMs de 6,000 a 8 DOO marcos, é slmpresmcnte de 3 ma-i 
cal. De 8.000 a ~0.0c7o é de 4 mal ;os. L)e i o  uoo a 
r a  m o  é de 5 marcosi. Dt i2 ooo marcos a i4:ouo a 
taxa do irnposrri é de 6 marcos. C~minr, se vê de 2.000 
em 2.0110 mafcos O imposo sobe r rnarcn. Mas a par- 
trr de 7o.000 innrcos .ttP z )u.om 0 5  CJI aus em logar d e  
se contarcin de 2 ooo eni 2 ooo con~am-ss  Je io.ooo 
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em ro.coo. E a partir de zoo.ooo os intervalos são 
de 20.000 marcos. 

4 26. Impeste sabre r rendiineots ar 
atniia (Imposta sai redditi della ricchpzza mo- 
bile).-O irnposto de rcndirnento italiano atinge apeoac 
o rendimento da r iquha  inobiliaria. 

E' corna o iticorne-/ar um irnpost-o cedular, mas 
as cédulas sãu estabelecidas para fazer a descriminacão 
dos rendimentos. Atende-ce para a classiiicacáo dos 
rendimentos em diversas categorias, 6s  Fua: fonte?. 
Os, motivos que deterininaram o apareciinento d e ~ r e  
sistema são econhmiios e náo fiscal>. 

K assim a Cilnla A Ab*.ange os rendrlnentos pro- 
venientes do capital (juros dc capitais, crkditoj juros 
de fundos piiblicos, etc.). 

A Léditia B abrange o i  rerldimentos mtslos. iito é 
proveniente do trabalho e do capital (lucros de exwtora- 
cóis agrícolas, indiisttiais e comerciais). 

A C e'dtrla C abranje o i  renditnelitos proverilentes 
qiinple<mente do rrabslho (artes, ofiiio,~, profis~óis l i -  

berais, etc ). 
E assim nestas trêc c&diiln$ esrão abrang~cfus os ren- 

d imento~  frincialos, nrixlos e 1150 fiíridatlos. 
Ha ainda mais d u n ~  cédula?. 
A Cédicla D qiie i tnstituicia para favorecer 05 em. 

pregados do Estado, dos departarneiitos e das comunas. 
Constituem uma cédultt a pa, te porque o E5tado confie. 
ce bern esses reiilirrientos e deve para isso aplicar-lhe 
um3 t axa  nlenor. 

H a  finalincnte a Célirla E para os rendimentos dos 
sendeiros. 

N d  C i ~ f u i d  ri dektil>gucni-sc duas bub-cédulas AL C 

AS confvrrne a cobranca do iinpostci se faz pela r.erzti- 
AL (rí t t~k)s da divida piihlica) ou não, A2 ~cré~liros 

i ipote~ái ios ,  esc ). 
Porêin o que ila de mais imp~r ta~ te  no sizteina ira- 

liano 6 a disi~iininaián dns  reiidiincnros qLie aparece<& 
sancronada iso projccra Caiiiaiix de  que adiante f i i -  

kiretiios. 
A t axa  .le *o*/, é a mes:nn para  to.ios o- readiinen- 

tos, mas por u.n piciccsici  intricsiantc faz-.e corn que  
e L  v& descendo ri medi& q u e  os rendiincnios i:áo tende 
intnor scli$a. 

Con.irgu;ue-.re irro d(i wgciinte nlodo: 
il stib-cédtila A '  p2ga os 2oOi ,  inregrnlrnciite; -4. 

aub-cédula AZ paga apcnns poi. 30/,, d<i i-endii~ic:iro. A 
cé.icila H prtga por ai,,: a céJula C: paga Fur tJ/,,; e a 
cédula D pag2 por 'j,!,,. E ,!cate inodo a l a x a  f i s l  
st-ida a segtiinrc sub-*cJul~ A' 2o "/U; sub-csi.dula At 
i.5*jO. A ced.ula U pagn roo/,, aL.c_)O/, t: a D. 7, j0 , 'o  

13 taxa Ê pois a rnesina, irias os rri-idirnetitos inciius 
sóiidos n5o sáci tributadoa t<italmc.n:e, rnss sim ern 

parte. E daí deriva que este irnpostu parçceiicio pro- 
porcional, náo u é. 

A-dniirz <arnb& n este sistema o rníiiirnr> tis iseitcúo 
que é de 400 l i ras  para as cédulas B, C; ir D. Faaeiil- 

.jeiambêm deducóis decrescentes P medida que os ren- 
diinentes das cédulas H e C crescem entre 400 c hiz 
iiras. E os c12 cédida D sofrecn tainbe n deduqóis en- 
tra qoa e 500 iiras. 

Oi rendimei~tos q u e  exccds-n c i t e s  dois limites sáo 

tributados nas  candicóis noi.mais. 
Na detcrrninrcão da inaté1.i~ colectar~el i?dor,i-ze o 

sistern:~ da declara;áo do coiirribuintz. 
A s  declar-a.$iis s9o exainiiiadar pelos agcntts Gscais, 
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que, concordando com elas, ás tornam logo defeni- 
1 I t ' ã Y  

Havendo dhvidas sáo elas resolvidac na parte de 
f J r l o  por cornmisióic adrninistrarivas, na parte dg dz- 
r-rl,n pelos tribunais judiciais. 

A cobranca é frita por entrega dos contribu!tites 
em certas cédulas e pela r e t i q á o ,  corno sucede na  
ciduia D. 

I%@, .4 quest5a do fmpesto sahre r reil- 
dimeoto e m  Praogi. as projctne de Ctrrll- 
Jazir DtimninL. -Para terminar a questão do im- 
posto sobre o rendiineiito, fareinos aiida rcfertn:ia ao 
sistema francês. 

A organisncáo tributária na Franca 6 muito anacr6- 
nica e arcaica. Bazêa-se em quatro coritribuicõis - 
cur~t;-ibiripio predial, coiiir.ibtripfo de piltellfes, coiltri- 
biricüo sobre portas e jaiielas e eçoriii-i'buifúo sobre n 
i-iqi1Cs2 nri,biiiária. 

A estas vem juntarm outro sobre os valores ~nobi- 
biarioi. 

Como se vê, ha nesta organisacáo falta de unidade. 
A con~ribuiçúo prcdial 6 baseada sobre um cadas- 

tro atrazado que já tem roo anos. 
A contribuicio de pateníes nem sequer abrange 

todr. a indiistria. Assenta sobre sinais externos, estutido 
por isso mal orpanisada, 

O imposto sobre a riquêsa mobtliária tem como 
i:idise, o valor 1oc:itivo da casa que o contribuinte ha- 
bita 

Orn e.3: v.ilor loc,itivo pode n3o estar em relacao 
i o m  a fortuna do indiviJuo, como ja mostramos atiaz. 
Geralmenie o rendimento do indidduo cresce mir:os 

q u e  proporcionalmente ao valor lorativo das casas. E 
assim esta forma de irnposio pode sobrecarregar mais 
uns individuos que outros. 

O imposto sobre as portas e janelas tem o mesmo 
defeito que o anterior, sendo muito falivel um critirio 
que toma como sinal de mai? ou menos r iqdsa ,  o 
maior oii menor numero ?e portas e janelas da casa 
que ri individuo habita. E alem dkso i ~ m  imposto 
cantra a higtetie, pois se vem a tributar o sol c a luz. 

Foi para transformar este regimen antiquado, ana- 
cmrrico e arcaico que apareceram diferentes projht,>s 
de reorganisacáo do sistema tributário francèi. EJSCS 
projetas teem sido em grande numero. Assim em rfkjIgS 
foi apresentado um de Ribot. em i8gk foram apreseii- 
tados prajetos de Doumer e Crxherq-. E m  1 8 9  Peytrai 
apresentou tambêm o seu projeto ; Caillaux aprescritou 
dois, um em q c a  e outro em 4907. Rouvier apresentou 
um e m  1-3 è finaiinentc e m  1983 foi tam&.n apre- 
sentado sim projeto por Duinont. 

O primeiro prryeto de La~liatlx apresentado em igno 
sob o ministério Wrrldeck-Rousseâu era muito defri- 
ruoao, por quanto romava para base O reiidirnento 
global, iiáo descriminava os rcndimentoa, e aprnii* 
isentava os rendimeriros de i .mo e 2.500 francos, con . 

forme o individuo habitava numa povoacáo de rimenos 
de 2 ooo habitantes, ou em Paris, por exemplo. 

Era pois um projeta que de modo nenhum rorrcs- 
pondia às aspiracóis demmrdticas da Franqa moderna. 

Por  isso Caillaux apresrntou crn Fevereiro de 1907 
um novo projero que foi votado pela câ:nara dos de- 
putados em g de marco de igog e encontrou depois as  
inaiotes resistêi~cias RO senado, não conseguindo ainda 
paiisar. 



Segue este proieto n wsrena do ilnposto cediilar e 
qprnuima se m?iy do ~lhlc~113 itntidrio que 30 r?iconrr tax. 

N3 verdod= deszri nin,trri-se os rciiJrinen:t>q em 7 
categoiias co:rfirrne a srid orige.11 C 550 a< $seguintes: 
i .' renrfrriie~itos dos pred.or ~i rbanos  ; 2.= r cn,l,rnentos 
dos préd~oq iPistico~; 3 " renLliine i t ~  dos  can i tm mobi- 
liarios ; 4.a brricficio~ J u  ~o nhcr i, da 111 iii\ti=;a e dos 
ca yas e ofícios 5 " i endi n-ritos dn explor.icáo agrr- 
c d a  ; T ~ ~ S C ~ I ~ I ~ I ~ E ~ S  p ú b l t c o ~  e p! tvadc,~, salarius c 
penqóis; 3." berrefi-io 4 4 s  pwti,,óis Itbernri e de rodas 
a9 ocupitcits lucrativas que 1130 erirre-13 na5 prçtt.denti.s 
categorias. 

três pwncirnc :nteqwiay ab-anqcrn 07 rendt- 
meritos proveilicritcs .fo capital r \do tribritadas com a 
t w a  de + 0 ; ~ .  As; Juaç  seg iirirc ab-angem os rendi- 
rneijtni p i a~en len re r  d o  trnbalho i: do cap ir~ l .  srniio a 
4." ~ r ~ b u r a d a  cciin a taxa de 3 5 * , e a 2 a c0 n 3 v/,, 
?em dUvida por f$vÕr do ilewnvolcuneilto da dgr i~ul*  
tura. E fii~slrriente a? du is u!tirnas abi angrrtdo os ren- 
drmrntos que teem por faare o tr~b.i i l io sáo trihura3aç 
a taxa de 5 "/, 

Ç m  .ie vè a raua do do imposto é degressiva a 
medida que o r r ~ ~ d i m e n t o  E tneno- .io:ido. 

Este strtema e pois tudo qilanto de  fiei de mal. per- 
feito. Admite icencói, e ~lediicóiç, ajnturrne as c i fu las  
de ~ I u e  se tratar. 

Perèin a persotial~dade rio i npos to  implica neces- 
sariamente que se enrre em linh? de  conta çotn a< 

faculdades globais do ~ o n t r i b ~ i ~ ~ ~ t c .  E aqtri p r e w a -  
mente esta ,I o r ~ p n a i ~  idde do prcryetn de C:ailla~ix. A o  
lado do imposto c e t u i < ~ r  &lc ect ibcli:ceu um iinpo5to 
global cr>mplernenrrir para  05 r c ~ . i i ~ n r r , t n ~  siiperiore3 a 
5 000 frnnccis e cuja t ? t , i  c. esc? il-sd,: o 20 ate 4 O:o. 

Esta i i r& fi,i tist~i:.itlmrnte sugerida a (;ailiaux p.clo 
siftern;~ s e g u ~ d o  por L10)r;i Gtorge n~ Ing/ate~ra qil:an,t:i 
estabeleceu uma sobretaxa de 6 pcrice sobre o-< f-endi- 
~neiiros superiores a 3.)0.'3 l i s r ~ s  na parce que excedes- 
seni 3 noo 

Cnrn o iinpoyto global complemenrar, Cadlaux teve 
em vista tril,utar inoiq gravar;'arnelit\: os rendiment(is 
m a i s  eiet~a.tns. cir,nnciisai. cerEas t iasses drl pagarnci>re 
&c impostos .in.\ii.etus e abinsoracr a pntte dos rcnrlj~ne~i - 
ros que a s~ipirdqin para us i.nd~viriuús 

R' pois ri-n meio de e ~ c a l x l i c e r  dum modo mais 
pe~felro a justic:~ rributdi.ia. 

IIe i n d o  911r 'r o proieto CaiUa~ix. consegriísse a 
aprovacári do ssliad~>, uiidi. esta pcndehtcr, 0 s  trancçses 
ter-ia 11 d e  pagai; uin iinposto pi>.r cé=IuIa. 

Se --11po1h dc 50 nrilr), os r e d i  neiitoi d a s  difererires 
 lulas por q:ie pagasse cada inAivi.3~0, esse reniiimen~o 
;rt:iigisse 5 . ~ 0  fi.:~iicos, O s e u  pt)ssuidol. reria &e pagar 
m a i s  uin. iin,no'i:o coinpir inentnr. 

).; dadu o cnw de nutria ; i . lula sv, o individtfo ter 
un rendiinc!iru SLI~:I..C)I- á51iiela quantia., paga tairihi3-n 
&>i, irnpoatr,~ - o  cedular e o giobal curn~iicinrntar. 

Eite iwoi LU,  como SuiciiOii graiiJe resisrênua por 
parte du seirado fn: subitituido por outro em (913. 
6' seu auto: L)u,nollt. ( h n ~ i g n a - s e  [>:te, má0 o irn- 
posto ccdular, o i:np isto anniirico, mas sirn o inipnçt-3- 
global ou s.ntiticu- suhr-c o reitdrmeeío. 

InciJr sobre. todos os i-eiidiinentos superiores a 
ij~.ooo ~ I ~ L ~ I I C O S  e <i sria taxa E progressiva enrre I c 
4 ' i0. 

E;' sobrç t u d . ~  iiite!-csueiitç o proceuso precoi~isodn 
neste s is tc~na ?;ira a derei rnzn;i~ilo da maréria colecta- 
vel 



PINANÇAS 4"y 

Pode dizer-se quê neste proiecto se combinam os 
tr&s sistemas de avaliaqáo da matéria colectavel- o da 
at*diacEo adntinisrrdrva, ztldici árro r da declara~ao 
do corltr*ibalizte. 

Na verdade o fisco procpde a uma primeira avalia- 
cão da matéria colectavel, partindo de todos os impos- 
tos que o contribuinte pagou nos anos cinter ores (ws- 
rema da a v a l ~ c á o  administrativa 1. 

Faz depois uma segunda avaliacão tomando para 
base o valor tocativo da casa que o individuo habrta 
(sistema indicidrio). Para isso apt~ca um coeficiente 
calculado em harmonia com q iocalrdade e com o valer 
locarivo que as casas v60 tendo. 

Feitas estai duas avaliaqõk, o fisco prefere a qee 
der maior soma. Notifica depois essa avaltaqág ao 
contribuinre; se este durante i 5 dias, por meio de decla- 
i.+5io detalhada, vier rrosttar que o seu rendimento tl 
isferior a q d l e  que o fisco calculou, será aquele que o 
contribuinte provar que tem que servirá de base ao itn- 
pesto. Ha neste casg O sistema da declarac,ío da 
cotitribuinte se bem que aplrcado dum mado acesd-  
rio, pois só existe no caso de o contribuinte querer 
reclamar. 

Este processo assim, coordenando o$ trêq sistemas 
conhecidos, teve em vista evitar a repugoáncia que os 
franceses sentem pclo sistema das dectarricóis do con- 
tribuinte que era preconisadu nu projeto ÇailIaux. 

d Franca tem-se manií,csrado sempre adversamente 
ao iinposro do rendimento, havendo Ia. até ligas contra 
êle. 

E isto porque os franc85es temem que este sistema 
os venha sobrecarregar ainda ~nais do que aq<iêlr: que 
se enconzra em vigor. 

Por outro lado, para a detcrminaqáo da matiria 
colectavei tem-se procurado adorar o sistema d a s  dr- 
claracóis que os francbics considei,ain como indo de 
encontro 6 sua liberdade individual. Apodam-ao até 
de s i s l ~ m a  da ittqtrrsiqáa fiscal. 

Pin:ilmentc o imposto de rendimento inclina-se para 
o mitodo progressivo que não tem na Franca grande.3 
rirnpatias. 

É por isso que estes projeto3 embora em harmonia 
com os rnoderiios priiiciprus tributários, teem eiicontrado 
da parte dos franceses grande oposicáo. 

i ' s  1. mietorir de Impeeto em Pmrtugal. 
Caracteres de imposta BD aetlgw rcgimca, 
Impontos dos $oral@. Dlretor. ladirebs,  
~rspasteu da lei geral. -Os primeiros impostos 
que apareceram entre nos fd'rain estabelecido$ pelo5 
!orais. 

' entre  ?les encontra-se a irr$sdez que era constituidn 
pelo dumn quota parte d o  trigo. milho, ltnhb 
e vinho que a terra lavrada por uma junia de bors pode 
produzir. Era uma contribui@io que recaia sobre a 
agricultura, mas dela eram isentos os cavaleiros c os 
ciirigos. Por  isso quando as terras eram adquiridas 
por estas classes: deixiivam de estar sujeitas ao paga- 
mento da jirgcidn, o qiie era mau, pois deixava o 6s. 
~ a d o  .sem as receit;is de  que precisava. 

-Dai o facto dc iic profbir a esras classes a a d ~ u i s t -  
650 de terras sujeiras a jirgíida. E com 13. Manuel, só 
por concessán especial elas se podiam adquirir, Hela- 
~iva,nente aos clérigos di.icittia-se muito se éles tarnb@m 
precisavam ou nBo de concessao especial. 

Havia alê>ii da jligritfa, o coitdado que  era um rin- 



posto sohre a saca; o nrniifniio que era uin direito sobi-ç 
as pa.stagenp; e a9 n;ai-iùs que era o pagamento cla 

quiiim parte dos despojos havido nas currerias er i i  

ern terras de inimigos. 
Havia alêni dçstes outros impostos biretu:; q u e  

eram próprios d e  cerfas regióis. Assim hav ia  e m  Ti.az 
os-Moritcs n mni,liizrga q u e  consistia ein um tailio q u e  
pagavam os ch1:fes de família c~ i ja . renda ariual excedia 
uma ceifa ssma. 

Na Eaireinadura havia  a alrnocz-eoarin q u e  e ra  irma 
tecovagcm q u e  os almoirrves tinhnfn de fztzer ailual. 
iaerite, e m  beiieficio do rei. 

Ao ladti cios impostos Jiretoc havia 18 nesre dempo, 
os iniliretas por serem coi~siderados in;ris recdosos c 
de mais facil cobranca. 

Assim era urn imposto indi-eto ri. por.ldsym, direito 
que se pagiba as portas das cidades e das vilas, pdas 
géneros entrados para consumo. 

A acorigageem era  ra;nb&n ci:n. dirc~ito de consu no 
qcir se pagavam pda venda de pro,rl~tos no m e r c ; ~ d ~  
ditiriu da cidade ou vila. Arengia 1153 só a3 v i ~ t ~ a l l i a ~ ~ ;  
mas tambêm as roupas, as alf:iias, etc. 

A palavra aquu.giigern crcm ilc acoii,+wequc iio tempo 
err; que esrams ti-atarido 1i11h;i l i i n n  si;riifiiac5o diverss 
da que cem h+. D2~iv.i  do voc;ib~Io i rab: sdir o u  siik-, 

nome qur se dovn a certas rua% estieiia;  I d i . c : i i a s  d i  
a lef-o<' es~abrlccimçntoi e r n  que se v=ndisin çei-ror E:. 

H a v i a  ta..n b6.n a plss i lg im o11 p c , z ~ ~ : i i  <l ic r .e ta ia  
sobre as  mercad0ria.e qlte apenas piic.isva n pdiis cicia- 
des ou vilas.. Entravam para depois serrin, por es.iirr, 
dizer, reexportadas. 

Havin a U I G ~ ~ I ~ L Z I ~ Z  y.ue erii uin !~npci<to sob;-c: ii carne 
q:ie se ve i i d ia  no mercado ou apugLie. 

A alctrtda~-ra que era u m a  foragern que se pagavd 
ao alcaide por cada carga de peixe que viiiha ao Iner- 
caio. E nalguni~,  partes entrava tambhm neste imposto, 
utn lombo de cada porco que era abatido para a venda. 

Havia tarnbêsn o jnlguciu qdr era uin imposto esta- 
belecido em favor do fufs. 

O r r  bgo ou i.elrgagei?i era um imposto que se pa- 
gava pela venda do vinho. Provinlia do seguinte: nes!< 
tempo os impoitos crain geralmente pago\ em géne- 
m s  Isso sucedia, por exemplo. com o vinho-. E corno 

eram maus o s  pr0ccss0~ de fnbrico, o vinho rstraga- 
va se COE facilidade Entáo o Fisco p a r a  sc assegurar 
o rnonopolm da venda dù vrilho desde r de Janeiro a 
r de Abril, laocava sobre aqutle que os pdrticulares 
vendessem nesta época tiln imposto pzsaJo - a r-eleg~ 
p n t .  Este imposto era de i almude por carga e era 
d para o vinho de fora du concelho, por quanto  sn 
este podia ser veridiilo na b o c a  que íeferimon. 

Havia tamhêm as U C ~ ~ I ~ L Z S  que eram um impo%t» 
que se pagava pelos génefos que se vendiam ao al- 
queire nas faizgos {mercados especiais de cereais, de. 
frutos de casca, legumes, eu) .  

Mas esta rnuftiplicidade de impostos d a v a  Iogar a 
grande número de confusói~ e a cobranca dêtes torna 
va se bastai-ite dispendiosa, Por outro lado, como se 
recorria frequentemente ao arrendamento dos imposto%, 
dai resutt%vam vexames e opressõis por parte dos 
arrendatários. 

Por isso Afonso i i i  adatou uma reforma financeira 
pela qual os impostos seriam dai em diante cobrados 
em moeda. 

Ao !ado dos impostos estabelecidos pelos forai> co- 
mecararn a aparecer impostos estabelecidos pelas icfi 
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gerais do pais. O s  priineir.oc era n locais, utiiíarnente 
eram pagos num determinado concelho; estes 350 ge- 
rais, sár~ pagos por todo o pais 

0rd';nariamente 0% irnpo,ros gerais, mais não 550 
que irnpoctas qite tendo a principio caracter local, se 
vieram a generalisai a rodu o pai,, fornecendo receitas 
ao poder central. 

E\tEío neste caso as q a s  que sr  transformaram em 
contribui~õis gerais no tempo de D. Joáo r Cúrrcs- 
pofittem a actual contiibuiçáo de i.çgrsto pelas rransmis- 
sóis a tiruto oiieroso. No tempo ein que as srqas apa- 
receram com caracrer gira1 r130 existiam con~ribuicáis 
pelas trartsmissóis a titulo gratuito; - apenas aparece- 
ram com o regirnen lrberat, 

As sr;as sobre os bens irnúveii ou de rais tinham 
U r n a  taxa de 20 Oi, ?e as partes não eram da terra onde 
se fazia a t rai~uac~ão;  era de i 5 O/o se apenas uma das 
partes era do cot-icelho; c era de i o  O / ,  se ambas as 
partes perienciarn ao concelho oadç se vçrificaía a 
r ompra c vencia. 

TrantanJo-re de bens móveis ou çemcventes a taxa 
era fixada em io O,, P'i1.a os rnhveis porem não se 
cobrava a s r ; ~  quaiido o co nprador c o vendedor eram 
do coi~cclho em qcie se fazia a trrinsaccáo. 

Têmos tainbêm o irnposta do I-zal de tígua que era 
unt imposto que se pagava ein õlvas pzlo abasteci- 
mento de água. 

O seu nome provên d: qer rima contribuicb de um 
ria1 por c a d , ~  arratrl Lle carne oir peixe e sobre cada 
quartrlho d e  vrnho, destinado canalrsa@o da Bgua 
yar:t a cidade. 

Veto depots n genernfisnr-<e a vi-tos co ~celhos, tendo 
entáo cm 17isrct I r,Jisacáo Jc  ~nelhoi winentos rúbfr:oa. 

Ha qucm diga tamb% n que este impost-o teve ori- 
gem num irnpostli lancado pelo municipio de Lkbôa 
para casesr Yila Nova. ToAiivia parece-nos mais acei- 
ravel a primeira opinião, seiido certo que o imposto de 
ria1 de igua se extendeu depois a outras localidades. 

Este i~npo-to vern depois a ser adotado pelo poder 
central e ainda hoje subsiste, se bem que com outros 
caracteres. 

Outro imposto da lei geral 6 o tt.iirciireito que recaia 
sobre as matérias iinportadzs. As alfâodegas forain 
noutro tempo das classes prrvilegiadas e náo do poder 
central 

As~irn o convento de Alcoba~a  tinha uma em S. 
Marrinho e a do Poito era do Bispo. 

O s  irnpocto9 aJuaneitos so no século xiu e xiv se 
transformaram em impostos da lei geral. 

Este siseema veiu a sofrer ums grande transforrna- 
cão em 164t com o estabcleciinento da  déc.imn militar-. 
Esta tinha em vista h z c r  Face as despesas da guerra 
com a Espanha, e &a o seu nome do facto de a taxa 
ser de ro "i,. Recaia sobre todos os rendimentos a 
excepcáo dos bens das mitras, cabidos e mosteiros, pur 
quanto estes tinham concorrido para as despesas da 
guerra com i 50.000 cruzados. 

A taxa que era a principio de ro % sofreu varias 
modificacóis, até que veiu a fixar-se nos mesmos ioO/o  

no tempo do marquês de Pombàl. 

i 2 U .  Prlncíplos do regimeo liberal ao- 
bre Impostos. ~ s t â d e  ãetarl do nnsso nis-  
tema trikotlrln. codiDcaq3io orqrm~atnl 
dos nossos iuiposto~. - Com o regiinen liberal 
fez-se u.n revira-volta nu nosso sistema tributario. A i a -  



hou-se com as privilégios das classes em matéria de 
i:npostos, estabelecendo-se a generalidade destes. 

Seguiu-se a doutrina de que  todos devein contribuir 
para as despêsns pkblicas em hai-munia com os seus 
haveres. 

O decr, de 1 9  de Abril de 1832 acabou com as  
sizas sobre os bens móveis e semoventes, conservan- 
do-as apenas para os imóveis ou bens de rais reduzin- 
do-se porem a taxa a 5 o/,. Mousinho da Silveira, num 
bem elaborado re~arorio que precede este decr, afirma 
que a md influência das sigas se f;iz sentir em roda a 
nossa histbria. 

E não rem diívida alguma c:n afirmar que elas de- 
primiram o espirito comercial da nossa raca e derer- 
minnrlm o insucesso da nossa colonisacáo. 

Com s oplicacáo das  s i p s  mostrava Mousinho da 
S lrrira que a matéria colectavel podia ser absorvida 
pelo fisico. Assim pnrq qiie o preto de um cai,alo de 
IOOC~UO viesse integralmente para o fisco, bastava q u e  
o cavalo fosse vendido io vêws 

C )  dccr. de 13 de Agosto do inesmo ano, acabou 
com todo o si.stema tributario do regimeo absolutr~, 
como jiigadas, foroc, erc 

M : i s  se ao regimen liberal foi fasii abolir o sistema 
I!-ibutlrio antigo, lòi-lhe muito d i k i l  o~ganisar  outro 
para o subsrtruir. 

A re0rgoiiisac'3o do sistema rributh-io levou muito 
rempo e nem sempre se fez por bons critérios. A dé-  
cima militar continiiou dwante muito tempo em vigor. 

As contribuicóis de diiirnas de prtdios. de foros, 
quinto de enplorac3o dos bens da corda? etc., formas 
da decima metitai' sU pelo d e u .  de 31 de ikzembro 
de I 8% fora:n substiriiiilos ptl.1 c0111 I . J & I ~ + L ~ L >  p~-eilia/.  

O s  impostos chamados - co7ltr-ibitipfo industrial, 
~narteio de-fdbricas -- com todos adicionais e sêlos de 
conhecimento referentes aos ditos impostos, só pelo 
d e c ~ .  dc 30 de iiilho de 1 g . i  foram substituidos pelo 
c,~wfribr~icüo ilrditsli-ia!. 

A decima de jrii-os que incidia sobre os  rendimentos 
doi capitais mutuados só pelo decr. de r8 de a.gusto de 
r887 foi regulada, 

O ciecr. de 18 de junho de 1880 no intuito de remo- 
delar o iiosso sisteina tributário, segundo os critirrou 
scientiticos, veiu estabelecer entre n6s o imposto de 
rendiinenro abrangendo cinco cedulas. 

A - Rendimenror dos capitaii mobilirSrios 
B - Kendirnenrt)~ dri exercicio de qualquer ernprègo, 
C- Rendirnenroq da propriedade rnobiliária. 
,!I - Rendimento3 do coinércio e indústria. 
E-Rendirnenros que não prod~s i~ ios ,  mas disfru- 

tados no continente e nas ilha3 adjasenres. 
Admitia o rninimo d e  i s e n ~ ã o  que era de I 5oa:)n 0 5  

rendimentos compreendidos encrc I 30 e 450a30 só eram 
trib~itado4 na parte .r) ie ex:edçsscm i 5?3niúo. A taxa era 
de 3 para as cédiilas A e E r z 01, para as  re3rantrs. 

Os rendimentos superinres a 450- eram integral- 
merite triburados. Tomava como base da avaliacão d a  
matéria colectavel o mirodo da declara550 do contri- 
brrinre. 

Esta .lei se bem que mais perfeita que as  anteriores 
em que se baseava o nosso sistema tributario, pvovoi0:i 
fortes r-iacciis e wáo conseguiu manter-se na práticn. 
Foi suspensa logo pni. cfecr. de 21 de Abril de  1887, 
excepto na parw que dizia rcsptlto aos empregados 
públicos. 

Corn a implantaciio do regirnen republicano, houve 



uma rernodela+ío no nosso sistems tributário tendente 
a dar-lhe uma forma mais racional e scientifica. 

O decr. de 4 de maio de rgr I ,  reorganisou a nossa 
contribaiqão predial, substituindo se o initodo de re- 
particão pelo de quotidade, preferindo ao sistema pro- 
porcional o progressivo com taxas Jegressivas r pro 
gres3ivas e trocando o mérodo indiciário pelo da decla- 
raqáo d o  contribuirite 

Tinha a e  rnesino tempo em vista reorganisar. o 
mais breve possivel, as matrizes. P o i ê ~ n  esta rcorga- 
i i isa~áo não se conwguiu cão facilmente como se espe- 
rava. aparecendo por ípso a Iei de g de mato de ig I 2 

e de i 5  de Fevereiro de tgr3, procurando aquela 
reorganisar as matrizes, adotando esta um novo pro 
cesso para 8s rectificar. 

Ao lado do decr. de 4 cie maio de 131 i apareceu o 
de 24 do mesmo mês e ano, tendo em vrita reorganisar 
a nossa contribuição $e registo. 

Creou um imposto de a o/@ sobre as heranqas a 
favor de descendentes que até ai não existia. Eliabe- 
ieceu um imposto amplamente prngrewiiro para a$ 
transmissóis a titulo gratuito. A taxa aumeiita com o 
montante da transmissão e á rneciida que o grau de 
parenresco entre o transmitente e aquele que recebe 
vai sendo mars afastado. O s  limites da taxa são z e 

'7975 glo- 
A raxa das con:ribuicóis a titulo oneroso segundo 

este decreio desceu de i o  a 8 alo. 
Por decr. de 26 de Maio de rgr I foram encorpo- 

rados na quota principal da3 diversas contribuicóis, 
todos os adrcionais em favor do E s t ~ d o ,  o que acabou 
tom a confusão e com?lexiiade dos impostos a cobrar 

Por decr. de 4 de I'tclio de igi i foi abolida contri- 

buicão de renda de casas a partir de Janeiro de 1913 
e peio de 31 de Dezembro do mesmo ano foi abolido 
a imposto de  consumo sobre certos géneros, na cidade 
de Lisbôa. 

Em todo o caso o nosso sistema rributdrio é ainda 
destituído de unidade e har~ionia,  o que não admira 
por ser em parte dominado pelo sistema francês. Assim 
êle atende mais aos sinais externos que ti declaracã::, 
dos contribuinieu, n5o se orienta pelo critirio da perso- 
nalidade do imposto e ligii importhcia de mais ao im- 
posto de consumo. 

No n x s o  orcamçnio distinguem se os impostos ern 
tr8s categorias: caiift.ibiriqóis e it?zpos&os dii-etos; corifi-i- 
biticiío d e  r-çgisfo r sêio; e cuiii~,ibtiiçórs e inzpostirs iii- 

direiros. 
Na prii-neix categoria entram a décima de juros 

a cantribui~áo industrial, o imposto de rendimento, sv- 

bre rnirjas, etc. 
Na segunda incluem-se as receitas por meio de es- 

tampilha. 
Na terceira o irnposto do consumo de ria! de Q g ~ i a ,  

de consumo, de alfândega, de trânsito, etc. 
Ha entre eqtas três categorias uma que não se jiis; 

tifica - 2 a segunda. Essss receitas podem segundo a 
trndencia predominante ser integrados nos impozros 
indireros. 

E!n todo o cnzo o nosso legislador verificou que náo 
podia slaszi.icar em duas categorias iinisãs, todos os 
impostos, e por kso admitiu uma categoria cspecisl 
para a contribuição de registo e selo. 
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Contiibnição pndial 

186. A enntrtbiiIgão predJal ate á lel 
de I? de mala d a  i @%O. - As terras e as  casas. 
são uma riquêw muito extensa para que o legislador 
não procurasse tirar dela meios para satisfazer as neces- 
sidades do Estado. 

Dai a conti-ibiiicáo pi-edial que hoje C admitida por 
todos 9s paises civitissdos. 

Entre nós abrange ela t rê j  períodos: o primeiro 
que vai desde a lei de 3 1  de deze.nbro de 1832 até i 
lei de 17 de maio de 1883; o segundo, compreendido 
entre a lei de 17 de maio de i880 e o dec de 4 rna o 
de igt i; e o terceiro que decorre desde este decr. a té  
á actualidade. 

Para fazer a história da nossa contribuicáo predial 
teremos de fazer. lhe referência em cada um destes très 
períodos. 

E se os quizermos destingujr fundamentalmente po- 
deremos dizer que o primeiro tem como caracter çsscn- 
cdal o ser dominado pelo método de repartiqáo. 

O segundo carecterisa se  pelas tentativas que sc fi. 
zcrain em virtude náo só da  !ei dc i7 dc maio de  1893 

mas tamLC,n da decr. de 29 de julho de 1899, para a 
adopcáu do rnktodo d e  quocdnde. 

E finalrncnte o terzeiro-aquele em que no.5 enion- 
tramos - é cai.acterisado pela adopcáa defcnitiva do 
método de quotidade. 

A cantribui<áo predial aparece entre nos pelo decr. 
de 3r de Dezembro de 1852 qiie veiu subsriruir as di- 
versas formas da décima ii~elitar. 

Assim farain subst~tuidos: a dc'ciwia d~ ~ I - C ~ I O S  i c i jn  

taxa passou por varia@es sucessivas até se fixar ein 
ro 01,. Incidia sobre os renJiinentos dos prédios, capi- 
tais, reildas. erc. 

A deciviiz de foros recaindo sobre todos os prédios. 
em qrie o do.ninio útil estava separado do doininio 
direto. 

A cie'cima especial por- crrftili-a ozr cxploi-ncão de pi-E- 
' f ios  que recaia so'bre os ii-iiiividuos que ciiitivavam rer- 
ras proprias o u  alheias. 

0 qr~iilto Lios briis deiromiiialos da coi.oa que inzidia 
sobre os bens da corBa, cornendas e ordens. Consistia 
i10 pagamento de cinco um, dos reiidiineiltos Jus ditos 
bens. 
O ttom imposfo de yi-édios na cidadr de I,isboLj e 

I->o;io. Ftlra estabelecido por alvard de 7 de marco 
de ,801. Consistia num imposto de 3 O/, sobre a s  reiid,is 
dos prédios urbanos naquelas duas cidades. 

O imposto de 5 01, de adiciorrais que, segl~rido a 
carta de Ici de rz de Dtzen-ibro de rX4+, fora lanqado 
sobre todas as contribiiicóis públicas. 
O silo dos conhecimentos para a cobr.ítrt<u das coii- 

!i-ibti$õis diretas qu* recaia sobre os conli<iiin<ntos 
das cootribuicóis ein virtude da lei de ro dc Ju ; ihu  de 
1843. 

53 



A eontribuic50 predial segiinilo tr deçr .  de 3 1  de 
l i~zernbrn  d e  1852  nbrdccis ao tnitoclo de reparticán. 
0 cnnringcnte desta sontrrbtiic5ci era 4xado pelo par- 
lnrncnto e repartido pelo% d!:triroq. A i  as jun tas  gerais 
bisti.ibuiarn-n? pelos concelhos, onde  havia a jlrtita da  
? ~ ~ ~ p , 3 r t f  :OI.FS qrie distribuia o imposto pelos contribuintes 
pi~opnrsioitatmente aos rei1 iinlentos de cada um. 

H.ivia pois o rnéto 10 de I-ey~articão e:n dois graus. 
Man iiiva tõnibC:n o I-ef-:rido drci- procedci- 30 a r iw 

tamriito dos bens. situa-ioi nos cunce!hos (mali-i: pvr- 
dia!). 

O dec. de 3 r de Ueze nbro de r832 adotasa o me; 
rodo de repnrttcáo, pela conric~ác.i de que r i  a !' isava a 
justicn rrib~.írdrra, facifitâvri 3 org,iiiisacrío &as matrizes 
cm virtude das denúncia9 d r ~ s  criiitrihuintes qtie tiilharn 
inter:esse çm qiie todos pagassem e tornava s imposto 
muito m n i s  prodvdvo. 

PorBn-i nnda disto se conseguiu. O principio da ju,ss- 
tira aibutiiri;i ficori1 terido ein pkei~o peito, por quanto 
as jrtntas de reparrifures n :h  dispunhnm dos dados pre- 
cisos para hizer a distribufSáo do imposto em harrncinirz 
com os rendiirientas de cnd.1 tiin, setido levadas q u a ~ e  
sempre a proceder ar%iti.aria nentc. 

O apt-ífeicoaincnto das :nstrizes larnbêrry não se con- 
segiii~r, iT:an*o estas rio inesi170 rstaJo atb rX8o. 

A prorlu~iridade do imposru riiinhèin nso se aumen- 
tou Apenas e ~ n  14% siibiti 6.1 coritas e ainda assiiii 
foi p tec i~o  recorrer quace se npte a d i ~ i o n a i s .  

Porranro o regiinen ado~dd,, pelo clrcr. de- S i  d e  
DszemSro de cX5r náo deu os resulttdos q u e  se c-5- 

peravsm,. 
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rxn. a ~ n n t r i l i  t f ~ Y a  pre4lsI dpsrlr a 
Je1 da 1% de inalo de t Wbo ate as, d~eretm 
de 4 de iuaio de a 9 1  1. - Verificanjn -e q i i p  o 

tnétodo de ~epdrticãr,  n;io ~ A V I  re=,uIt~d<fs, apareceu 
uma trnt r t iva para pashar ao métnjr, de  quoridade. 
Pretendeu lerd-la a cabo a lei d~ i 7  de rnam de 7880 

Poriin a iJ&,i da a,,lic.i;io pti-a riu rnc'tudo dc ~ I I O  

tidade desde logo foi pohrn de  p,lrte, por qiiantn n rnoii- 
tdiitc cla contribuicáu predidl fbra f is, iJo ein 3 107 coii- 
tcs e u retidiiiieiitu colectnvel Ljd piopricdadc f o r &  ava- 
liado em zH,ou~  crintuz. Ord aplr:ando a taxa de ro "e 

ez iç  rei~dirnento, o qilc i a  ç r a  rhagerar, apeiiai >e 

ubtriiairi 2 800 coiitr~s, ou  scld rrleiiu5 ao; conto,  LI 
qbre a lei pedi,i. Isto preludrcnrza u EbtaJu que  coiri 
a aplicacão d~ rnétodo de quotidade ficrlrtd se l i  as r r .  
ceitay iridispencárel~ para a i'calisacáo ~ i o b  sel vicos pú- 
biicus. 

Depois os propiios contriliuirites vi'im mal a aplica- 
~ á o  do método de quotiildde 

As taxas uztriâvain com o regimrn de 1852, haver,do 
concc.lhos qlie pagariam 5 ,  6 s 7 O j ,  e oi~t ios  que p q a -  
vam 25, 27, 30, 35. 37 "/O, chegando e, rir Oihá<i a pa- 
8" 441 "i. 

De mnJ» que ao passo Que uns estavam suporíaodo 
uma s a w  excessrra: outros tinham-na muito leve. I'oi5 
apesar disso barafustaram co3tra o mí~udo  dr yuoti- 
dade que apiicava iu "o tt'ío só os contribuintes qiie 
pagavam 5, 6 ç 8 4; como os que pngavatn até 4.4 a j o .  

E isto tinlia a suò razão de çer .  E' q u e  nos cooce- 

Ibot onde se pagava pelo dccr. dc  5 z  menos de r i ?  Wi,. 

t inhan a rndtéria coleitavel jd bern a~alirida, de inodo 
q u e  e f e ~ a -  para êIcs d taxa a ro O,',, r lmobre ia r rega-  
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10s. Pelo contrário nos concelhos oiide se pagava mais 
de io,G/o, tinham a matiria táo mal avaliada que os 
çoritribuinterr pegando uma taxa intiito elevada ficavam 
ninda assirn aliviados. 

De mudo que o método de quotidade não poude ser 
aplicado logo. para qire o tesouro não ficasse sem recoi- 
c3jseeoão se agravassem as iiiiustkas da tribotacáo. 

Por isso a Jei de i, de m2io de i8 io  procurou fazer 
o tran.aicão do m2todo de ~ l u o t i d d e .  admitindo trêi fa- 
ses por que devia passar a contr ihi~i~ão.  

Numa pi-itneii-a fase seguia-se o mC!odo ,fe reparl- 
t.50 eilqtianto as m:itrizes náo estivessem reorganisa- 
das em algum dlstriro e náo acusassem um rendimento 
colectavel egual ou superior a 31  .o70 contos, 

Passava-se á seg{tirdrt /bse logo que 3s matrizes 
estivessem reorgaiii-adas em algum distrito e acuvassem 
iim rendimento colectavel egua! ou wperior a 31.070 
contos, aplic,inLlo um siste.na nzicio (Ae repart i~áo e 
quotidade ). 

Repartia-se n contribuicão pelo3 diferentes di5tritos. 
E aquêles er, que j l estiveisein renrganisadas as ma - 
trizes n io  podiam piigiil. menos d r  rovj,. E se apli- 
cando e3ta taxa n imposto reiidcsse miis do que o que 
havia si30 distribiiido a e5se distrito, a diferenca era 
diminuida nos distritos que pajinsszm mais de io O/,. 

Ha pois o método di: i e p a r t i ~ á o ~  por qiianto se procede 
i distribuicão do impos~o  pelos diferentes distritos. 
Relativamente 5quêles em que já e9tiverem reorgani- 
sadas as matrizes aplica-se u initodo de quotidade com 
a taxa de i o  PIO. 

Finalmente na terceira fase sdotava .ie o nzéfodn de 
guofid~ide em roda :i 3u.i p,irê : I .  I? cr>:nçcava a vigo- 
rar logo que as rnatriz~s estiv:ssein rrbrgaiiisadas em 

todos os distrit<is, e o rciidiinentn colectavel aringissr 
31.070 contos A taxa era de ioojo para produzir os 
3.107 contos que o Estado pedia a propriekade. 

Porêin para se chegar a esta fasc era preciso reor- 
gaiiisar completarncnte as marcizes o que se k z  muito 
raaarosamenie. Por isso nunca se puu& pasar  da 
arimeira fase. 

C;oino tainbcm a lei de i 7  de Maio de 1880 não 
desse resi~ltadoc apareceu a lei de 29 de Julho de tm 
regttlamei~tada pçio decr. de i o  de Agosto de 1yu3. 
'rambêin estes dipfoinai tiiihain em vista riaiisar a pas- 
nagcin para o rnétudo de .qiiotiJride c unicamente abran- 
gia a propriedade urbana por o seli rendimento ser de  
inaii. faiil  avaiiacáo, pais apeiias depende do valor lo- 
c;itivo. A propriedade r í i i t ica,  essa era pocts de parte 
por o seu renlii.nento drpender de iníineras circuns- 
tâncias. 

De modo qt i t  aplicava-se 1, inétodo de quutidade a 
propi.ied;iJdr urbana c relativamente a ri istica, aplicar- 
se  i a  qu*iiidr> estivçssç ii~ais bem avaliada. 

Para fizcr a transisáa p:ira o inétodo de quot;dade 
relativrtinentr á propi.ieda.lc ui,bni~a, estabelecia tambê:n 
a Ici de 29 Jc Julho de 1899 t i . 8~  fases. 

Nii p~.inlriva aplicava se o mirodo de reparticão 
enytianto a i  inatriscs 1150 estivessem reorganizadas em 
qualquer coi~celhu oii bairro, e enquanto, aplicando 
rerli!irtirnto rin propririlads urbana tima taxa rir i o  "i,, 
ela 1150 prod~izissc u n a  sorna pelo menos egual a de 
1898. 

Hnvia a srgriiiiia f ~ t s e  logo a s  matrizes estivessem 
reorganizadas e.ii qrialquer ciiiicel(io OLI b iirrcr, e apli- 
caiiciu a taxa d e  i ~ i  ao rendiincnto eoleeravcl, se prn- 
dueisse u n a  suma pelo ineilns egual a de t@X.  Ncçrc 
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caso aplicava-se o método dr r ep~r t iqán  aos concelhos 
em que as r n a t ~ i z e ~  não estfvesiern reorgaaisadas e r i  

de  quotidtide aquèlrs onde ~d se tivrisc procedido a 
essa organisacni~ E eliminava-re na soma to ta l  p ~ d : d a  
A p~opr i tdade  iirbana a pd-te q u e  hisse c o b ~ a d a  pel(> 
mé1cih de qurrodd3de para nfid iidrrer a d i ~ p l a  tribritacãci 

Quando estivrsscm reoi-ganii.idds a s  matiizc, trai 

todos a$ concell~os e .ie obtivesse sina sorn i pelo inr 

nus egual a de 1898 aplicav:i-se o mCroJo de quotidade. 
O &cr. de io  de A ~ O S E O  dc i303 est~ibeleceu que 

todos os prédioJ que fosseni insmros nns matrizec de 
pois do. encerramento e que  foisem con\tituidos de 
mova oa acrescidos, ficavam sl*[c~ios ao irnpusiu de 
~ l u u t i ~ h d e ,  pagiivam a cll;irnaua qrrofd f ixo. 

E:' p r e ~ j s o  atender s isto porque a lei dc r5 de F c  
vareiro de igr3 fala em pridios de quota fixa. 

Esta  lei não passoli da 2." fase e só  pnuúe ser apii- 
cada no  concelho de Li.rbGa, 

Camu se aplicou e m  contrrbuigrío pelo método de 
quo~idade,  aos predios novos e txrrssidw, elevoli-zc 
bastante o rsndimento da coiitribuicái, predial ~ii.l-iana. 
Porem náo fo1 possivci pawar da segiJnda fase. 

S 3 E +  Celitrib~iiqáa predial desde o dp- 
areto de 4 de maio de r .t i I aLé aa  mcpanen- 
d o  prese.iite.-C)uaiido foi pi .ocl~mada a r t p u b l i ~ a ,  
as matrizei nada vaiiain, r ç n r  c m o  r~idi i ie  dn rlquésit 
pública, wrn coma base do imposto. 

E tiao valiam nada como ii~drce da  r i q ~ i k n  pública 
poiyue sendo o seu rendimento de 3n.ooo zoiitos t r n  

rX%, era em T ~ Q G  computado rin % ooo iori:os ape- 
nas. O r a  foi exacrament? ne%e peiiudo q c ~  se drsen 
w h e u  muito a riquêsa e111 Poitiigsl. Lizbo:! rnv.iifi- 

cou-se complefninerite com n abertura de amplas ave- 
nidas, valoi.iso~i se  sxtraordinarinmenre a cortica, desen- 
ttolveu-se a ugric~iltura e a stiperficie mcuita diminuiti, 
R npcsar disto as matrizes niusnvam quase a mesma 
materia colectavel. 

A taxa do  iinpcista era diversissiina de Iacaiidade 
p a r a  localidade. H a v i a  conseIhos onde a taxa era de 
5, 6 e 7 "i,, que s: consideravam mais onerados que 
outros onde se  chegava a p a g a r  44 "I,,: como :sucedia 
no de Olliáo. 

O r a  i510 so tern uma expl~cacão: e r a  a araliacáo 
do valor rial, potrco rigornsa da.riquêsa no  iiossu pais. 
(1 v;ilor denuiiiiadn nas rnarrize.. era 'le 23 a 30 o/,,, 

ra ias  v6ses 33 ."I, r nu ti^^ supei-ior a 40 "1,. De modo 
que havia ci~ncellios eln que y, do rendimcnro esca- 
pavam á tribiinicfu. 

O valor das matrizes aumentara muito pmiio n u  
regimen d n  Ici de i 7 d e  Maio de  I 880. E o que auinei;- 

too foi se in  d1íVi63 devido á lei de  29 de Julho de 1839 
6 no ciecr. de ro de Agocto de 1go3;. srnáo nunca C> 

produto da innrribui~Zo predial teria ultrapassado 3 . 1 ~ 7  
contoq. 

Tiiclo pois aconselhava qiie se passasse do  método 
de reparticoo no mérodo de q i i ~ i d a d e .  E i ~ w  fkz ,> 
Govêriio Provisóric~ dn República por decr. d e  q de 
MRio de 1-9 I I .  Reinodekiiram-se a s  matrizes, ac io~ i~ ; l i>  
o n-iCtocto da declaraciio dos caníribaiiites. 

P a r a  os prédios crijns prcrprirtários se  negassem a 
fazer n decliir:icio, seguir-se-ix n a  detcriniaâcáo do srlr 
valor o processo da av~ l i a rFo  adinínistrariva 

N50 era pnrPin urna avaliacão por i.nspc.4-áo bíreta, 
rnas sirn urna avaliaclío pnr cornparacáo. Procedia-sí. 
do seguiiite rilódo: ;iv;iliavd.se um predio de valor su- 
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perior, outro de valor mSdio e ~ r n  terceiro de valor 
inferior; quaIquer prédio era depois clasii8:ado uma 
destas três categorias. pagando conforme o que fosse 
estabelecido para o prédio tipo. 

Adorou-se a o  IaJo do mitodo de  qiiotida:ie o siste- 
ina do  imposto progressivu, com t a r a s  progressivas, 
rnidias e degxesslvas, conforme o rendimento. 

Representando For T a taxa media eram as se- 
guintes: 

Taxas a aplicar 
T - 5  . 
T-3 , . 
T-i . . 
T . . 
T+T - . 
T f z . .  
T-l-3 . . 
T + 4  . 
T + 5  . . 

Rendimento colectavel . . . de 5.mot. a i o n o v  
. . * to3;i>t r 20mk3<* 

. . - r 2 0 ~ ~ 0 1  D i o o ~ ~ o n  

. . . P 100$01 a 3001?roii 

. . . s 3ooL3oi a 500303 . . . b i n c g i i  u i . o o a T u ~  

. . . E r . nomoi  rn z.ooo.~uo 

. . D 2.00051101 ~ . O O L ~ O O  

. . . aos superiores r 5 ooo@:)o 

Havia pois tr&s taxas degres5ivas, a taxa mEdia e 
5 taxas progressivas 

Ao excedente de koomso  aplicava-se uma taxa de 

2 0  %,. 
Havia alCm disso a isen.:áo do  i r n ~ o s t o  para os ren- 

dimentos Inferiores a 5~00, 
0 s  proprietirius recusaram-sc terminantemente a 

prestar as declaracórs pedidas e como foram quase ro- 
dos, não foi possivel proceder contra eles. 

Foi nesta conjuntura qiie apareceu a lei de 9 de 
Maio de 1912 mandando p r o c e d c ~  h avaliacão da rnate-  
ria colectavel por inspccgáo diretd. Foram nomeadas 

120 comissóis que percgrreriain todo o pais, princi- 
p~anclo a avsliacãc pelos concelhos que fossem sécles 

de distrito e pelos prédios cujo rendimento colectarrrl 
fosse superior a a ~ a o o .  O s  propri.etários teriam de 
fornecer á respectiva comissão as inforina~õis ncicssá- 
rias, sob perna d e  ficareni suieitos a uina inulta de aoo/,, 

do valor da  contribtiicáo que lhes viesse a ser [ancada. 
Ekctivamente rlomeararn.se as cornissóis, rnas o 

Sr .  Vicente Ferreira veiu mostrar q u e  elas n5o obteriam 
resultados sat iqiat t~rios,  trabalhand., regularmente. e!n 
menos de 35 ano4. E como a verba  p a r a  esta d e ~ p ê i a  
era de i40 contos, naturalriieiite nem e:n 7~ anos as 
matrizes seriam ieorganisadas. 

Os prcdios que fossem scndo avaliados e r a n  ifcsde 
logo sujeitos ao i m p o ~ t o ,  tomando para base o novo 
valor. Daqui derivava a grande injusriqa de fitarem. 
alguns proprietarioh a pagar pela matriz nova, ao passo 
qiie ourros pagavam pelas antigas, que, segundo se 
af  rinzva, acusãvain um rendiinentc muito hquem do 
riat. 

Para sair desta situacão a Ici de g de  .M;iio dc  i912 
foi posta de lado, aparecendo a substitiii-Ia a de 1 5  de 
Fevereiro de 1913. Esta propunha-se rectificar a i  rna- 
trizes, mas  fê-lo por um processo empirico e artificial. 
Ns verdade a l e i  de 15-2-913 para abreviar a aplicacão 
do decr. de 4 de  Maio de 191 i :  r r ando~ i  determinar a 
matéria colectavel, multiplicando pui a coritrl- 
buicáo que cada individuo pagara em igfo ( a r t .  2." da  
lei de 15  2.gi3; Iiojc cod. de 5 de Jui~tio de 1-13 
sr t .  32.") ('). 

( 1 )  A id8u de niullil~licar a contiibuiçio de cntla iiirlividuo por 
u:ii cocticieiitc! l iara ubtcr a riuva niatrir, partiu da conissãci dtb li- 

a5 
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Isto para as contiibuicóis q u e  até ai se pagavam 
pelo mitodo de reparticao. 

Para a s  propriedades inscritas na matriz depois de 
1910 sujeitas ao sistema da reparri~iio, e para aquelas 
que renhain sofrido murfifrca~õs depois deste ano, as 
matrizes provis6riau seráo fritas cüino determina este 
artigo (art. 2 . 0 ) ,  pelas últimas Iiquidaqóis ( 5  i .O 

do art. 2."; hoje iinico do referido sodigo) 
Com respeito aos prédios de quota fixa que sáo os 

prèdios novos, acrescidos e r~e~iificados depois de 1912, 

ern harmonia com o decr. de i o  de Agosto de 1903, 
com excep~áo  dos de Lisbôa. seráo corrigidos os ren 
dirnentos colectiveis, rnultiplicai-ido-os por r,3. O irn- 
posto incide sobrc estr  prucluto corri a raxa de io "1, 
(nrr. 7." da lei de 15-2 g 13; hoje arr. 33." do codigo de 
5 d e  Junho). 

Esra exiepcâo em favor dos prédios de Lisbôa tem 
a siia explicaqão no f;icro dc ter sido 15. acatadada a lei 
do inquilina~o que perrnitiu detcibrnirlar muito aprosi- 
madameiite o vator cios prédios urbanos. 

( Z  art. 9 . O  da lci de 9 1 3  ino.ii6sou as taxas do decr. 
de 4 de Maio de i y i I ,  Assim coi1versando a mesma 
raxa mldta, eliminou a taxa  (1'- 5); ~nodificou a taxa 
T- 5 que se aplicou aos rendi:nriiros de S.ooo#oi a 
i o . o o n ~ o  e acrescentou mais as seguintes ~rogressóia 
( T  +- 6 )  de i o . o o o ~ o i  a ao.ooo.~~o e (Tf-  7 )  de 
?o mn;ooi a 5o.ounaoo. Aplica se a tiixa de 20 ao 

i3any:is tla carnara cios tft!piilniloa que niloinxa a cocfir:ienie 10. 
Snt~i.açaiirlo o Si.. fkr. AAilnso i:o.:i;i n pari;! riiio Finangas cof.riga 
t!SAf! coelici(~rite p:tl'~ '"'i6= f6.666 I>r.pois ~ > I I I  riora emenda e 
i~lvcz para coiiieinpoiiski* com 3 i.ecilircliv;r coniisaao modilicou a 
fi';rçgau l ' ~ ! ~  pa1.j - i&,e8J. 

excedente de 5 0 . 0 o o ~ o o  mas escriturando-se em sepa, 
parado (4). E ~ t a s  rni>dificacóis ve-m i i  feitas no i o -  
digo de 5 de Junho, $ I ." do art. a5.O. 

De modo que pela lei dc: 15 de  Fcverciro de 1913, 
o rnininio de isencão passou de 5.300 a ro@na. 

a Para mais facil cobranGa, no corrente ano, da con- 
tribuiqáo predial, até agoia sujeita ao regiincn da repar.  
ticáo, o Ministro das Finanqas fica aiitorisado a deter- 
minar, para concelho, um niirnero que, m~~ltiplicado 
pelo acrual rendimento colectavçl de cada contribuinte 
arredondado em escudos, nos termos do art. 4.", e ~011s 
tante do respectivo mapa de lat~~aineoto prrlaca, pela 
soma de todos os produto;, um2 quantia egu:il ao mon- 
tante da liquidaçáo total do concelho em igrti, inulti- 
plicado por '"y,',, (art .  b o). Isto é o Minisrro das Fi. 
naaqas determina para cada concelho uin núnero que  
m~iltiplicado pelo rendimento Jr i d a  contribuinte e 
somados depois esses pruclutos venha pçrfdzer urn valor 
egual fi contribuicão do concelho eiii ig io  mulripliiada 
por 100/,. 

Tas os principios fundamentais da lei de 1 5  de Fe- 
vereiro de 1913. 

Esra lei, a de i7 de Maio de i880 e o seu regula- 
mento de 25 de Aposto de iS81, e vArios otitros diplo- 
mas legi3larivos foram sistematisados, dando logar an  

Cd,iigo da Coiifi-ibuigio Pvedzai de 5 dc Junha de  i913 
que é o diploxa que hoje \.:gora sobre este assunto (%i-  

(r-) A tabela roiiiiileta transcrevêiiio-Ia n pag 316 dcstaa liçhis. 
(z] Quatido fizermos i : itapo dc artt. seiii dusignzçio do di- 

ploma rpspeelivo, entende-se que t! do codigo da cocitribuiçãu pre- 
dial dc 5 de funlio de 1913. 
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13e. aiareria cnlectarel. Prédios ríis- 
tletbs e iirbanos. irengõis. locahllirs. - En- 
rende-se por rnstêria colecravel da contribuicão predial, 
o r.eirdimerito llqrrido dos pi-idios 7dslicos e e~r-barios. 

Durei~re  muiro tempo a conrribuicáo predial foi lan- 
cada sobre  o rendimento brilto dos predios riisricos 
rt urbanos. Mas isso era uma grande iiijusticn, p o r  
quanto o mesmo ~eiidimei>to pode ser obtido corn um 
rrabalho e emprêgo dc capirais muiro maiores. 

O i.enCiineiitu dos prédios urbanos que tem de ser 
inscriio nas matrizes, é a impurtsncia da sua justa renda 
a i i~ ia l  depois dc deduizidas as percentagens compensa- 
doras das despesas de  conservacio (art .  i73 alínea 3). 

As  percertragcns de q u e  fala a i i n e ~  3.a podem ir ar6 
20"/, Fara os pr td ios  cuja renda seja inferior a zùaoo, 
mas náo podcm exceder ro"j,l para aqueles cuja renda 
seja superior a 2B30 (a l jnca 5 O d o  art. 173."). 

Quando os  préjios não esíejain arrendados, ou  por  
estarem drvolutus, cedidos gratuitamente ou habitados 
pelo dono, coasiderar-se-tia renAimento o seu valor loca- 
r i m  presumivel que se ob r fm por comparaqáo com um 
i ~ r i d i o  da 1oc;ilidad~: que sirva de  tipo. Tambêm neste 
caso se devcm fazrr as dejugóis pxra dcspêsas de cori- 
>ervaqáo. 

Kclativarnente aos pridios riisticos, cstabclece o 
ar[. 135.' ~ L I C .  i para a fixasão d o  reiidirnenro ca l ec t~ve l  
dos prédios rústico , a junta das matrizes deierrninará 
em quantas  classes, at& trê;, deve ser dividido o terreiiu, 
t: estabelecer5 em crida uma a percentiijem dos abnri- 
:neiitoc; a fazer no rendimerito bruta d e  cada culr'_ii.;i, 
por  forma que ;I mes:na percentagem náo possa s e r  
superior a 40 O/, na primeira classc, s 50 "/, na ~egr!nda 
e a 60 % na terceira B. 

N a  prirneii,n classe eritram as tervas mais férteis em 
qi.ie o custo de producáo 6 meno;.; na 2.* as terras em 
que o custo de producãu jtí 6 maior; e na 3.' entl-ain 
a s  terras merios fir tr is .  

A tabela das  classes de tei-ras e deducõis para dzs- 
pêsns de cultura é oi.ganisada peta junta de matrizes 
e m  cada c o n ~ c l h o  ou bairro (art .  155.~). 

Isio quunJo çstiverem reorganisadas as mxr izes  
prediais, puiclue rnquaii t o  nrio o estiverem vigora en  
trc n6.s uin regirnen trarisit~i.iu que vem estabelecido 
rios ertigos 32." a 34.". 

Jê fizemos refeiência ao trata: da lei de r5 de Fe- 
vereiro de rgr3,  a ecrns disposic5is que dali passaram 
para o ctidign de  5 de Jirnho de i913 e por  isso ntis 
abstemos agnrn de os referir de novo. 

Kccaindo a cíintribuiq5o predial sobre o reridimentn 
liqiiido dos pré.iios rúcticos e urbai~o.i, necessário se 
torna saber o qae ser& uns e outi~os,  tanro niriis que 
na litgisi:icão fiecal a nocão dc predins rú,ticos e urba-  
nos náo é a merina que e n direito civil. Assim o $ 
unicn do art. 3 7 4 . O  do codigu civil, entende por pr9Jio 
i.ii5tico o srilo ou terreiin e por prédio :irbano qualquer 
ediiicio encoi.pcirado no çalo. o código de 5 de Junho 
define no 5 i .O do  ar[.* 4 o pz.édilio ir i-bni~o aquele 
q u e  é destinacio a hlibiracáo ou exercicio de  quaiqiier 
indiisrria qiic nZo seja exclusivan~ente a e u p l o r a ~ á o  do  
solo; e os terrenos aplicado? a jardins, quintais, par- 
ques, alamedas oii semelhantes, iso1:idos o11 anexos A 
parte editicnda, mas que lhe sirvnin de mero recreio 
ou logradouru. 

E no § 2 . O  c n n ~ i ~ i e r a  pr,edlos ~-ljSlicos os que SUU 
destinadus a yrialqurr. c~i l t t i ra ,  :iinda que coinpreerirfanr 
palheiros, adegas, abigcai ias, celeiros, casas de malta, 



o u  outras dependências especialrneiite destinadas a re- 
colher operários ou empregados, génems, gados e al- 
faias agricolas; e bem -assim o s  que sáo destinados a 
qualquer exploracáo. como salinas pedreiras e outros 
n5o tributados por lei especial. 

Ha ainda na técnica do cod. de  5 de junho pi.édios 
ntixtos quando reunam as condicóis de urbanos e de 
rUsricos. 

Esta n o ~ ã o  fiscai dos prédios rústicos i urbanos 
atende ao fim a que se desrinam os prédios e não a 
sua estrutura como faz o cod. civ. 

As n o ~ ó i s  de prédios rustizos e urbanos não apa- 
reciam no dec. de 4 de maio de igi I e foram trans- 
critos do dec. de to  de agosto de 1903 para o cod. de  
5 de junho. 

Nem todos us prédios ficam sujeitos i sontribuicáo 
predial. E as isencóic aparecem no art. 5 O, havet-ido- 
as de duas ordens - nLimitlist~-ariva e rcol~oaiccl. 

As isencnis de ordem adrninlst?+a;ztil~.l veem indica- 
das  nos n.Oa I . "  a 7." d o  referido art. E a i  isentam-se os 
seguintes bens : prédios do Estado, pago3 e cucros ede- 
ficios do concelho e da parbquia, edeficios para as es- 
colas oficiais desde que tenham sido cedidos gratuita- 
mente, os  edeficios para mesericordias e outros insti- 
tutos de benifidncia, as casas onde se dê protcccáo a 
mendicidade e a iníância desvalida, e os citnitérios pii. 
blicos, templos e depósitos interiores e os terrenos bal- 
dios de logradouro comum dos moradores do conceiho 
wi da paróquia. 

As isencõis dc o?*dem ecoizómic~ são para os terrenos 
incoltiv$veis e para o s  incultos que forem cultivados, 
durante um certo tempo. 

Ha ramb0lm um2 isengiÍo para os rendimentos in- 

feriores a iodioo que vem no 8 r.' do a r t  5." d o  
codigo da sootribuicáo predial. Esta iscn<áo deriva 
da modifice~go qitc a lei de 15 de Fevereiro de r g i 3  
troiixe ao decreto de j de maio de ig! i, admitindo um 
rninimo de exjitència de ir~;a?o em logar de 5300. 
Eqta isenczo pwê n, náo aproveita ao rendimento colc- 
ctavcl correspondente ao% foros, censos c pci~sóis. 

Poderia pensar se que sendo a niatdriii iolectavel 
constituid3 pelos irndirnentos líquido9 das préd-os r62- 
ticos e urbanos não devia exigir-se irm imposto pelos 
inctiIt.os que nada re idem. Pois apesar disso o leais- 
ladur repriblicano no art. v." tributori com 5 centavo5 
por hectare o s  pi.élios incultos c no @ 2." deste artigo. 
determina que r se decorridos 20 anos a partir de igr i 
náo estivei-em reduzidos a cultura. os terrenos ser& 
declarados propriedade+ do Estado. 

A nospo ver eqtt imposto esr i  de harmonia com o 
caracrer que ele tende a tomar rnociernameiit-. (3 
itnpoqto deve ter alem da funcáo fiscal, uina funcão 
ecciiio~nica c social. Ora G exactamente isso a qi,e se 
propoz o I tg is la3  >r rep~iSliiaiio. E p r e ~ i s o  fomenriir 
a agricultura, priiicipnlnientr nurii pais em que metade 
da ;ii.ca esiã por cillt ivar corno sucede entre 116s. O:-a 
por meio da% disposicõis referidas, os proprirtarios 
dos inciiltus trráo todo o interesse ern os cultivar para 
náu serein dêles desapossados pelo Estado. 

135. ~acldencla yesseãl. Tara. -- Estti- 
dada a incidtncia ria1 que é a deterrninacão ilos obje- 
CIOS por que se deve pag2ir a contribuiqáo predial, * ia -  
<nos ocupar nos da incidêticia pessoal que i u deter-mt- 
riagão das pessô-1s 4itc deitem yag-LII* a coirli-ibuii..Fu 
pi-rifia!. Essas p c s ~ 5 . 1 ~  sáo os pr.oprietar.ios ou 3.153- 



frutuarios dos prédios. E a tasa recai wbre o rendi- 
mento global de cada contribuinte (arr. 26."). Mas a 
taxa é diversa, conforme se tratar de  prédios rústicos 
ou urbanos. Assim o art. iq." da  lei de  3-6-ai3 da  ;i 

taxa de  i o  o/,  para os prédios urbanos e dí: 7 O/, para 
os rústicos. 

Se os conrribuintes rendimento prove- 
niente, parte dc propriedade urbaiia e parte de pro- 
priedade ristica, caJa uma dessas partes será tributaria 
pela taxa que lhe fôr apiicavel, nos terino.. do artigo 
anterior (26."), devendo porem ambas as taxas ser dr- 
terminadas pela totalidade do reniliinento colectavel 
global (5 íinico do art. 26.") (*I .  

Na porem casos em que i. preciso verificar como 
s e  aplicam as principio3 que  vimo5 de expbr. tissrs 
casos são previstos na legislaqáo. 

Assim reinos o art. 88." onde se estabelece qiie 
~l qiianro aos prédios foreiros, o sçnl-iorio dii-elo sera 
rributa~io pela importância relativa ao fdril e o enfiteutu 
pelo rendimento colettavel liquido dêsse imposto B. 

Diverso sistema havia o decreto de 4 de  inaio de 
igri qiie seguia o art r675 do cod. civ. onde se es- 
tabelece que i o foreiro será obrigado a tolos os en- 

(I) Fs~:lnicçariios esle corn urn eseinplo: Cn; prnprictai.io 
l inha  uin reridiriierito provvniente de prédios i.usticos rle li.MW&CiO; 
c iirn reridimento de 7.000800 provei!ienk dr. pi.Cilio3 rti'b;iiioz. 
Para se deleir~liiiar a taxa, suiiiavain-se estes dois ri~niiiint~nios. o 
qur ilxrn 18.W800. .4 este renrfirn~iita glolraI ci!rresponilrr .I 

taxa T - 1 6 .  E seria T 4- 6 que se aplicava a nrilbos os reriili. 
meiiios. Mas conio T tem u m  v;lIor difrii~rite p:ii.;i a ~)i,opriirdade 
urbalia e pua u rústie;!, a t,ix;i a aplicar aos i L.ODi)$CH) n2o ->PI.~~L 

a iriesma que era pura us 7.003B00. Seria para aqiiAles ( 7 - 6 )  e 
1iai.a cstcs ( I ? - +  6). 

cargos e rributos que forein lancados a o  prédio ou d 
pessoa em rnzlío do  prédio a .  F: o a único &<te artigo 
estabelece q u e  a o wnhorio direto deverá coi-itudo 
abonar no foreiro as coiltribuiq5is corrr<pon.fc.ntes ao 
fhro P E e m  harmonia ioin e s t ~  diiutt-irta o reg. i i z  

23 de agosto d e  i881 estatuia que o enfitruta tinha 
direito a deduzir iIn f~iro a parte da  csntribuiqáo per- 
tenceiit- ao seohnrio dircro. 

O I j  1.O Jo arr. as." escahclese rlilr no 5350 do  en-  

fiteuta, por estipulaqáo ein corirr:ito, f i a r  nbrig;ido a 
pagar a contribuiçáo corrrspoi~~lenrr no fim. rodo o 
rendimento coleciavcl atribuiJu ao préJio figurará e8n 
seu nome. 

No c a s o  da propricdajn ein coinu n a coi~trihiiicão 
predial sera paga pelo cornptoprirtario que figurar na  
matriz como dono, nu estiver posirlindo o p-i.ito, at8 
que seja requeriJa a ilivisão do irn?n+ro pelos ioreres- 
sados, mediante a apl-eientacáo do.; driiimentos com- 
provativos da siia comp-opriedail: ( 2  iiiiico do art. q."). 

No caso de arrendamento a longo praso (alêrn de 
2 0  anos), o ?mpriet&rio do pr.C.iiu scrá tributado pela 
impovtPncia da renda e o arrendatário pela difercnqa 
entre essa importâilcia e o rendiinento ío!ectavel 
(art. 30."). 

Quai~tu a taxa do imposto q u e  se aplica segue-se 
hoje a sistema progressivo com taxas degressivas, m i -  
dia e progressivas. Aptica se a taxa mCdia [ T )  nos 

rendimenros entre ~ o o a o r  c 3oo3fioo. As taxas degres- 
sivas são 2 : T- i e T-3. 

As progressivas são 7: T + r .  T -+ 2,  f 3, 
T + 5, T +- 5, T + 6 e T + 7. O mínimo de isencári 
sáo ic3i)o e o máximo a que se aplica a taxa T + 7 
são 5o.oooaoo. Dai para cima aplica-se Lima tasa  de  

50 



-o "/,, cstri t~irando s e  todavia a i:npi,;.tâiicia obtida em 
separado. 

'Tal o que vem e x p r e s i n  riii ari .  25 " e 5 r.". Ai 
spm'cce uma tabela das tiix:iq e rendiinçnros a que  se 
aplicam WÓS t r í l i n s c r c ~ ~ c ~ n c ~  i ;  CSSR rabel:~ a pag. 3r6 
de.itc rivro. Essa tsbelii resulta J n s  rnodificacõis intro. 
duzidas no krrt. 4 o $ i ." do  dçcr  de  4 iie maio de 191 I 
pelo 31.t. g " d a  lei dc 1 3  J e  F;vereiru de 1913 .  

O fundamento dc.stas t a x a s  degressivas e progres- 
sivas e s t i  em o 1:gislalor prociirai. irliviar os pequenos 
rendimento; pur meio d a i  t a x a -  degi-essivas e sobre- 
carregar cn grande3 por rncio das t:+xas progressivas. 

A taxa média é Z O ~ I O  j5 ii:c;sernos eiritbelecida anual- 
mente pelo parlainrnto e J que vigf3ra para este ano é 
1 0  e 7"/,, reçpectivarne.tre para ti propriedade riiatisa 
e urbana 

4 31. Matrlzes pr~dla is .  dnnfa das ar- 
trizes. C a l a s t ~ o  territerial gesméfiier. - 
Para  o Ianqamrrito da :o irribuicão predial, necessjrin 
se torna conhecer a rnat6ri;i colectavel. E esta apare- 
ce-nos nas matrizes que sZo nzap.zs que confecm a i izs i -  
,qi+io dos p ~ + ~ i i o s ,  o rlonit. do s!rr prctpi.iefdrio, a sim 
si(rr,-z+io e o setr veizdiinerzlo culcctaurl. 

No sistema do código cin ionrribuicáo predial ha 
duas  espécies d e  matrizes - p i - o ~ i s ó i - i a  e defirziii,~lis. 

-4quelas derivam d3 rectifi:acáo fri ta as matrizes 
pela lei de 1 5  de  Fevcriirn de tgi? para se  poder 
aplicar o mais breve p o s r i i e l  o &<r. de 4 de Maio de 
191 r .  7rrar:imos já este asmnto  e otioso seria repeti-lo 
de novo. 

A's mafr.i;es p ~ ~ ~ ~ i ~ d i - i a . ~  reCtre-;,: o codigo na se- 
ccáo I do ca  II, 

As  matrizes dcfenirivas org.iniiaiii.se por meio de  
avaliace50 por inspezcáo dir-eta (art. I 57.'') e náo po? 
avaliacão por coinparacáo coino deteriniriavs o rlccr. 
de 4 de ,I/laio dc igi I pa ra  o caso de os sonti.ibuinrçs 
se negarem u prestar dc;laracõis. riem por u m  piw- 
cesso artificial coiiio fazia a lci d i  i5 Je Fzvzreiro de 
1 9 1 3 .  

Esta avaliaciTo por irrslieccáo d i r C t ~  6. frita por co- 

missáu prr-maiznitr de ~ ~ u l i d c ã o  que cin cada coricclhii 
é forinada de tiGs ind~viJuus.  seildo um nointado pelo 
secretario de finai~qes, ou t ro  peio i ~ i s ~ e c t o i -  de fin;incas 
(art. i 5S.O). 

Na código veerri todos os eleineiitc~s a que se deve 
atender para orgaiiisai. i is  matrizes c ein apêndice s p a -  
recem os rnosli.10~ das matrizes. 

Para o servico d s  conti.ibriic8o ~ r c d i a t  existe urna 
junta - a jitnfci das rniiti.i;r.s -- ql.ie é furrnalia pelo con- 
servador do  registo prediiil sc-rviiiilu ,fe presidente. dri 
secretario de f inanps  servindo de  secretario e por 5 
vogais, 3 iiorncadoç da enti-e os 40 mciiorcs coiitribuin- 
tes e 2 dr entre os 40 maiores. 

Isto tem ein risra c h a m a r  a co!aborar os  peqcenos 
contribuintes n a  orga:iisa?áo das mati-izes dando-se,lhes 
até uin certo predornít~io sobre os grandes contri- 
buintes. 

E' possir~el pqriin qu: não se obtciiham os resul- 
tados que se pretendem obter, por qriaiito os pequenos 
contribuintes são grra l inrnte  inlustriais e cornercia:ites, 
teem muito em que peils;!r, náo se oi . ie i i r~ .~do p e l u i  
justos interesses da propriedade. 0 códig.~ trata das  
juntas de matrizes tios rirtt. 57.' e srgg. 

Aiêm das mati-izes prediais, lia o cadasír .~ ter.r.i- 
torinl geanréti.ico. Poucos são hoje os pai3es ondc êle 
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i i io  sc encontra oi-pa,-iisado Nói irif;lizmente estsmns 
iiesw pequeno na inero. Hei apenas o projeto do  
S r .  131-. Brito Cainacho nprcsenta.io quando fazia parte 
do govêrno provi.brio. 

O cadastro terrirorial geométrico é a descr.iqLío de 
todcls. as p~i-celos de solo ~ u l f i ~ ~ s a u l ,  confeirdo a sua 
deler7iitac.io, o gerrero dr ct~llzli-o a qrre são desliriad~s, 
o seir i-eiidimrirfu, a sira sitper/5~-ie, o Irorne do seu pr-o- 
pr-irln'i-io. l i d o  islo ~ ~ C O ? ? ~ , G ~ J I ~ Z L ? ~ U  da  i.rspectiva pluirla 
~ D ~ O ~ ~ T I - ~ ~ C ~ I .  E' pois iim inventario de luda a proprie- 
dade rústica de um psi'i 

No seu  pro-esrio de  o-ganisacáo desringuem-se duas 
ordens de  operacóis: urna opei-acEo matemá-tica para 
o levantamento da pl;tnra e ilete~~in;naciio da superfície; 
e uma cipernc5r) ecnnóinica para a determinacio do va- 
lor do prédio e cio seri reiidi:ilenrc~ cntecravel. Para  
determinar o rendimento coiectasrl muliiplica-se o ren- 
dimento de cada hectar: pelo riú riero de hectares. 

Para essa rivaliac50 po i e r n  advrar:sr dois processos. 
Consiste o priixeiro em se dar  Iibei-dade a comissáo 
nvaliadorii. na avaliaccío dos preiiius. O segundo con- 
si.;te em impor a essa corniss5o a classificacão dos p r i -  
rlios em catrgori,~., ~st .rbeleccndo depois uma tarifa 
para cada uma. 

Disc~ite s; qtial dos dois prote5sos é pr~fer ivel .  Nós 
somos pelo segundo, por quanto êlc permite maior urii- 
forrnidadc na ava1i;icáo c garante inelhor os proprietá- 
rios, por haver m a i s  imparcialidade por parte da co 
rnissáo. 

G orgnriisacão do cadastro territorial geométrico 
tem sido muito criticade. 

Assim diz-se que t i i e  i 1i:n:i npeinqóo morosissima, 
sobre tudo p:ii R 11:1 li,iii g..n .A. 

E' :erto qiie o ciidastr .~ quando chega a completar-se 
já esra vi*lho. 31s.; issv nrío quere dizcr que  s e  nág or- 
ganise. De resto podem fazcr-se lhe anotacóis, onde se 
vá, regist:indo to,.ilis as rnodifiíacóis por que vá pas- 
sando a propried:ide. 

L)izern outros que é urna operacão muito dispcn- 
diosu. 4 Fraiica gastou com o seuj riada inetios de i30 
rniti-ióis de friiricris e ri i t i i ia 300. 

Tanib&ii isso é iei-to, rnaç ha irm meio de o tornar 
menos pesado. bivide-se a sua  organisacão po i  urria 
sirie de aims rnais o..] menos longa. E isso fez o Dr. 
Brito Ciimacho, citabclecendo que o cadastro seria or- 
ganiqado gi.ajuciirileiirc a c u i t n  do  que fosse r-endendo 
n i r i a i s  a sontribuicáo predial 

Finnlmenie nti-ibiiiu-se ai, cadastro o defeito de dar 
Jogar a drsegunldades na avaliac50. E isso porqlie 
seiido var13s i i i in i~ióis  que o orgnnisam h20 d e  s ~ g i i l ~  
critéi-ioi, os iriais diverios, poAendo.mesrno ser  1evado-o 
a proceder arbitrnriainente. 

Eiii tojo o caso n cadastro tem milita iniportâncin 
para a avaliacáo dn matiria coiectavel, por quanto lanca 
mão de mzis iim elemento de apreciacão n que ncíu 
reccorre nei7liuin dos niitroi processos de araliaqáo - 
é n srrper-ficrr. 

E depois n s  desegtialdale-, hão de ser muito maio- 
res no* outr,(is siqtcrnas de avaliacáo porque o cacfasr :~  
dámos a araliac50 rigi,rosn da soperficie, medindri-se 
e ievaniaodu-se R respectiva Flanta tnpograka. 

l'cin alem d i s s o  vani : \gen~ ju i i3 ica~.  por quanro vi 
ria fiacilitiii. a :nobilisaciin d a  propriei1ii.A~. Coiicedia-ce 
a» propi.ictario um titulo por cada propriedade em q c i r  

apnrezessein rodas ns iii,ii~acõiç constaates du  respevtiro 
cadxti-o.  



O ~i-opr ie t i r io  poderia obter o capital de q u e  pre- 
çisnsse enciossaiidn ao mutuante esie t i r i i l t j .  

D.lva-se assim a inobllisac50 da propriedade em har- 
munia com o L I C ~  Torveris. 

I 35. .mapa da? lançainenta. ~'(bbramqa. 
HctlauiaçQis e rec:ahs+. - 01-gnnisailas as rn:irr:- 
zes, os  secretários dc Bi iancas tira111 dzliis tantos vc.1,- 

brres qLiantos s5o os pi.oprierár.os. Em cada verbete 
aparece o rendi~nenro colecrave! com qiie i a &  conrri- 
buintr figura n;r matriz. 

Sendo os t~erberes de proprietárias de  fora do con- 
celho, o secretario de financas envia-os a té  15  de Agosto 
.ao inspecror de finanqas do distrito reipecrivo. 

O inspector logo que r ~ c e h a  os verberes de  todo^ 
a s  coníeltios do seu districto envia aris inspectores dos  
outros  distritos os verbetes que lhe respeitarem e ,i 
Direccáa Geral das Contribuiqóis e Imposros, os do 
estrangeiro e colónias. 

O s  inspectores, recebidos os vet-birres do9 outros 
distritos. juntg-10s-tiáo aos provenientes dos coiicefhos 
do seii distrito e envia Ins-háo aos concelhos do domi- 
cílio, depois d e  devidamente alfabctados. Os seci-etx- 
rios de financas que receberem us vzrbetes darão todas 
as i r , f o r m a ~ 6 1 ~  necessarias. 

Recebidos na Inspeicáo, os verbetes, dcpois de  in- 
formados por esta forma, p i o t ~ d e r a  o iospccror Li org;L- 
i-iiyacáo dum verbere globel do  qual t irari  ~ ~ ~ . P c ! r s  t.e- 
sumos que  srriío remetidos aos secr-ct;irios J e  fiiiaii~iic 
dos conieiiios do seu jistrito onde o co:itribui-ite au- 
derir r-endiinrntos e aus inspeirrores dos dirrr-itos dife- 
rentes do  seu, onde éfe eg!ialrnente possua renciimei-itoi. 
Pa ra  os coi~celhos do scu distrito, o rerbi-te ionrz:.á 

apenas  n rrn;iiii?ento global rirbapo e rucico (art ."  16i." 
alíi~cils d .  b. r, ii, e ) .  

F.arrniJus os vevliete~, o s e c r e ~ i r i o  de f inancas o r  
gani.;a lima rclagao em q:ic se encmrram por ordeir, 
alf'.ibérisa, os pornes dos proprietários, n17arecen;lo a o  
12Jo d e  cada rim o sei] rendiinento colectavtl. e a qunta 
clue teim de  p2g3i. cin harinonia cam a t u a  que I h e  foi 
aplicada. 

Eiras  rc1;icrjis .i clrie constituem o rnapn de l anca-  
merito qup são f r i t ~ s  cin srparrido parri a criritribuicáo 
urbniia e i i i ~ t i c a  (ai.[. 104 ). 

i;iisçr~radoi cls innpii. de laiicatnsntci da contribuiSáo 
predial i i r -bana r rú;tica, dêle.; eqt:.aira o seci.etario de 
fiiisncas coiiheiiirieiitos ( 81.1. izg.') que serão eiiviadijs 
Roi trsoureii o.; da  faze:ida publica, pcira q ~ i ç  este p io .  
ceda 1 cobr.ancs. 

A c o n t r i b ~ i i c ~ ~ i  4er:i paga ein p rcs t a~õ i s  tri:nestrais 
re9pectiva~iienre cin Jiii~eirn, Abril, Jriiiho e íJutubro. 
cnricedendo-se iim mês i le prazo (ar t .  133.01. 

VenciScis e niío p:ig:is duas / ~ r e c t d ~ O l s  da contribui 
cKo predial, e Irigii que rei-mine ri prazo para o pag?..- 
meiirn vt.,luni>irio da  s e g ~ i n ~ i a  prestnq80 ern divida, pi-o- 
ceder-se-;i ao r.claso de  toda3 as prestncóis v e i ~ c i d a ~  e 
por  vencer, no5 ter~-ilof regiiiamentares {a r t .  I 37.") 

O c~nrribtl inte tem ciireito a reclamar, náo só das  
matrizes ir.ras te nbc:ii do mapa de I:iriqa:nento, para ii 
iurita da5 r i ~ a t r i ~ e f .  

Diz o art .  57." q i ie  a? rnati-izes ser50 p a t e n t ~ a J ~ i s  
aos cqirtribt~iiites por espace de 3 0  dias 3 6111 ,le dent1.o 
dele rticlarn:.~rern perniice as inesrnas j u i~ tas  o que tiri: 
rem por cr.iiivrnirnte, a bcin do% seus interesses e 3a 
j u s t i ~ n  relillivn i l F b  J ~ u t i ~ i h ~ i i ~ á o  dcr iinpox.to, isto qi1i1:ito 
as rniitrizes I:i~ovi- .oi-tas. ' 



O art. Go." traz indicados os fundamentos para essas 
reclamacóis e s5o: 

i a o  Erro  na designaçáo das pes+òas oii dos p r i -  
dios nas matrizes ; 

2 . O  Érro de clilcuio na  corrcccáo do reo9imento 
çolectavel ; 

3." Indevida inclusáo ou e?rclusáo de quaisquer 
pessoas ou prédios nas matrizes ; 

4 Outro qualquer êrro, duplicacáo ou omissán na 
inscrigáo e desci.icáo dos prédios. 

Quanto a s  matrizes defenitivac as reclamacóis veem 
reguladas nos artt. r43 e segg. Sáo rainbêin feitas n o  
prazo de 30 dias depois de fixados os editais, sZo feitos 
em papei seiado e podem ter por fundanicntos, alè;n 
dos indicados no art. tio.", o exagero do rendimentu 
colectavel e a alteracno no nome do possuidor do prk- 
dio em virrude de transmissáo. 

Alem das reclamacóis que teein por objecto as ma- 
~rizes ,  ha ainda 2s qtie tcrm por objc-to o mapa do l a ~ ~ -  
Camento 

Fazem sc para a Junta das  rnatrizes ~ L I P  convidará 
os contribuintes por iditais, para que no praso dc i o  

dias, apresentem as reilamacóis que a Iri Ihes fzicclta 
dentro desse prazo (ai-t, irr j . '  e i a  r,n). 

As reclamacóis de que trata o ar t  1 3  I ." so podem 
ter por objeto o Iancamenro, e ,  ncste caso, poderão 
versar: 

i .O Sobre erro de  cálculo n a  fixacão da coTeta da  
contribuicao predial ; 

2.' Sobre èrro na traiicferència da inscricão das  pcs- 
soas, dos prédros ou do seu rendimento coleitavet, das 
matrizes para o mapa do lancnmentci: 

3." Sobre erro no c0:riputo do rc-ildiinento colcctavel 

gobal, dersendo ncste caso ser resolvida depois d e  ou- 
vido o inspector de fiiiangas Tair .  i23.@nn."Qrt 2, 3, e 
8 ui i ico ). 

Das recolucóis da Junta haverá recurso sem efeito 
suspensivo para a Llirecqáo Geral diis Contrilruicóis e 
Impostos, e, das dcci~.õis destas para o supremo tribu. 
na1 administrativo. Estc Ultimo recurso só será admi- 
tido no caso de pretericão dc  forínalidaiics e tetrnoi 
essenciais do processo, ou ofensa de  lei expressa, ç 

apreciacão de factos rnanifesrameote errada (arr.  124." j. 
'Trara especialmente dos recursos a seccão IV do 

capitulo 11 do cod. da contribtiicáo predial, 
Ha ainda um recurso extrõord;iiário para o Canse- 

Ilio da L)ircccho Geral d a s  Contrihuictiis e Impostos 
que pode ser iriierposto fora dos prazos ordiiiarios. 
Essc recurso aproveita á Fazenda  Nacio~ial e aos cole. 
utados sem fondaineriru ;ilguin para o serem' que n5o 
deitsscm presumir a sua iris~i.ic51.1 nas matrizes u u  nos 
lanqamentos, uina vês que com a mesma causa de pe- 
dir não tenham apresentado reclamacão nos prazos o;- 
dinarios. Este direito c a d u a  passado um ano depois 
do pagamento vol~nttirio da r ." prestaqáo, ou G niêses 
depois de efectuada a cit~7cáo para a cnhianqa coerci- 
tiva, contanto q u e  a citacáo tciilia sido feita na pes& 
do proprio devedor o u  represenrnnte, rendeiro, feiror 
ou ad~riinisrrador, oii isa do ?esponsavei ria caso dè 
rransmissáo. Quando a cilac2o ~ . J I -  feita por outra for. 

ma, ou noutras pessoas, o prazo de 6 mezes contar-se-i 
desde a peiihora nrr z L ( I . O  e § unico). 



I 36. Bcndirneuts, da cflntrtbiiiqiáo prc- 
dia1 Sala ;mpreclau$w. - O rendiinento da contri- 
buiqão pred:al foi no orcainrnto d e  

N3 proposta orcamental d;i :istual ano, o rendimento 
desta contribuicáo 6 co nptitada ein 6 340 contos 

Este aumento do rendiriicrito da contribuicáo prt- 
dia1 é drvidu á legisíaq io rcpublicona, principalmente 
á lei de i5 de Fevereiro de 1 9 1 3  que avaliou u i-endi- 
rnento prcAi;il em 80.003 conti~s. 

Este rendimento e ~ t i  ainda :riuitu longe d a  rialidiide 
por quanto o Sr. Scrtcirio d<i Alo!ite Pereira avaliou co 
u rerrdimcnto agrícola em zoo oou contos. O r a  dando 
50 V/, para drsp2sas ~ t c  c ~ ~ t ~ i i - a .  f i ~ a  n ainda too.ooo 
conros. E isto 1150 contando 03 rendimentos da pro- 
priedade ui bana. 

Portanto a carnpaiilia qite se Icvaritou, em favor dos 
proprie.t&r-ios, contra e s r  lei, nár, i admissivel nem jur- 
tificai,el. O reildiinerito cuIe:tii~cl a que a referida lei 
conduziu não é exagerado. E por outro iado o que fez 
aparecer esta camparilia fùi r>riiicipalnierite o facto de 
se ter supusro que o sisrç fii i  da lei de 1 5  de Feverei1.o 
de ry13 náo era co:~siii:i.ado pelo seu autor como um 
regimen traniitorio. 

E será justo que s r  tribqre a propriedade rústica e 
urbana? Nós diisein >5 j i  qi.ir :I t-i!:iitacão devia recair 
sobre a3 faci.ild.la les do i11 f1t.i lu-. E tuna vês q u e  a 
propriedade 2 u iia j n ;  f ~ i - i i a 5  que revestem as fncul- 

dades do individ~io,  o que s e r ~ a  injusto era náo a t r i -  

butar. 
Apesar disto ha quem combata a coi~rribi;i~áo pre- 

dial, dizendo qiie ela C urna cnritrihiiic5o sobre o reii- 
dimento e por isso oblta ao desei~vr~lviirirrito da eco- 
nomia. 

Ora sendo awim dire:nni nó; ql ie o inçlhnr seria 
abolir o imposto de  rendimento e f ~ z ê . l o  i i i c i , ~ i r  sohrc 

as desp&sac, O que seria rn~iirn peor.. F'lir rlurro ladi, 
a riquêsa tem hoje uma fuiy5o so:ial, n5o deveiido 
por isso arender-se unicarnriite aos interesses Lfv sei) 
possuidor. 

A legislacão republicana adoroti sisteina d n  iinpcictcl 
de  quotrdade, no que aiidou, a nisso ver, rnuiro acer 
tadamente. 

E isto porque pelo sistema da  rel:articáo, o rendi- 
inento da contribuicão piw.iial náo acompanhara, de 
modo ~ e n h u r n ,  o auinçnto que se Jçra na riqu6;a iiacio- 
iial. O ren limento desta conrribuicáo foi ein i g i o  de 
3 294 contos. Ora  ern i8Su i á  ela subia a 3.107 contos. 
E fui era:tamcncç no período que decorre ciiti-c ISSO 
e 1910' ,1ue se ab:ir,im as  grandes  avenidas na  cidadc 
de Lisb6a. que se poz ern vigor a legislaciíii cer-ii?lifcra, 
que se iritciisiftio~ a produqáo vinixla, que se valoi~isou 
B cortica, etc. 

I'or o~irro Indo o sisrerna da reparticbo é tim 51s- 

tema injusto e iniqilo, por quanto i150 se base3 nuiii 
conheciinento rigoroso da inntéria colect~vel. L< arl  se 
justiiits a sua  aplicacão pelo facto dt- não ser bem co- 
nhecida a matéria calectavel. De contrsi-io, deve sempre 
aplicar-se u niécrido de quoticiade. 

Adora11 se tambgin o método progressivo coín iiixas 
prugi~cssi~ns e drgrcssivas. Ta,nbè:n rios parecc acer- 
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rada esta medida e cstá em harmonia com os modrr- 
nos principias tritrurarios. 

Admire e bem o mínimo de isenqão. E' apenas 
de i ~ , o o ,  a que É multo pouio. rMds ainda assim se- 
guiu o legislador ng tendências sciçi~tíri;as mais rnnder- 
nas sobre  e5te assunto. 

1 31, twntrf hirtq%s iadaastri I. OrigeeL 
r? desenvslwimcríto hiskarfeci, - A com+-ibuicáo 
industrial foi estabelecida por lei de 30 de Jtilha de 1860. 

Na verdade esta lei e~tabelecéu n u  art i .O o seguinte: 
= Ficam e x t i t ~ t n ~  desde I .O de Janeiro de I 861 em diante, 
todos us impostos cienorninados a d P c i m ~  iirdrrs~l.ial. 
n~alzeio :r f%i-ibas o c todos os ad!cionais c selos de  
conli~:cimenros respectivos aos referidos impostos c 
substituidos por  um imposto que se denoininará x cal12 

11-ibuipío is~(itlstr'ial D nos termos da presente lei o .  

A contribiiic50 indi istr ia l  recaia sobre o exercício de 
indiistrias, grofiss6is, artes c ofícios. 

Antcriorniente 6 lei de  30 de Julho de 186n estz 

crintribuic,%o era  uma torma l i a  &cima ~ e l i f a i -  que  ri- 
riha sido estabelecida e r n  1641, abrarigendo todos 04 

rendimentos, indusivé os d a s  profissõis. 
A lei de  60 tracou a contribuiqão sobre moldes de  

que ela ainda i ~ á o  ~cinseguiu emoncipar-se, poifendu 
dizer se que a actual legislacão sobre o assunto, mais 
não é que um aperfrigoarncsto dzs disposiqóis da rei%- 
rida lei, 
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apresentada pelos interessados e pelo senhorio da casa 
d r  hnbjtac3o onde fbr exercida a indústria ; 2 . O  pelos 
anuncios, amosrras, rótulos, placas e outro qualqi.ier 
s i ~ a l  ou processo de snuncio e reclamo; 3,' pelas re- 
lacõis dos regrdores, de~lai.ac61s dos informadores 
lo~ivados e, em Lisboa e Porto, d a s  iriformacõis dos 
escriváis de fazenda e dos cobradores domiril.iái.ioi; 
4.0 pelas inscricõis da matriz do ano antrriur- não mel. 

dificddas por facto ou a t o  subsequente, devidamente 
comprovado; 5." pelas ii~forinacóis da  câinara d o  co- 
mércio onde a Iiouvcr v .  

Nem todas as inifiistrias porém, .estão siljeirss a 
legislacão geral da  coi~trtbuicão ind~s t r i s l .  Es t i  nesw 
caso a iiidústria do-. segiiros q u e  é trrliiitaila duma 
forma diversa daquela que é estabelecida no reg. de 
16 de Jullio de 1896. Para esta indúçtr.ia h s  uin di- 
ploma especial - dei ,  de 21 de Oiitiihro de 1907 - -  

que foi estabeieciilo o r n  o fim d e  fisialisar rigor-osa- 
mente as sociedades de seguros estrangeiras. 

O art. 64." deste dec. dispíie q u e  a s  su:iedadeç 
estrangeiras de seguros que  exrrcam a sua indiistria 
em Por-trigal, pagar50 a coi?tribuicáo induitriril de  2 O/,, 

so5re os premios de segiiros de vitia ou reseguros 
referentes ao pais  e sob:-e os q~anritativos que por 
conta dos lucros dos segurados se tciiharn deduzido 
nesses préni-iios; de 5 o/, sobre cis préiiiios de  yuais- 
que r  cucros seguros ou reseguros rrspeitnntes 30 

país. 
E como se tivera em v is tn  regular o excrci:io dc 

seguros por sociedades rniituas estabeleceti o ai-t. Ói." 

deste dec. que  a as sociedades portiigt;ès;is míitrias 
ptigaráu inesa~le das  taxa$ c~tab t i l e~ idns  para as socie- 
da l rs  estrangeiras, {nas a c~iit:-ibuicr?n rccairi si;bi.e 

todos os préinios cobrados, tarito no pais coii.io no 
estrangeiro R .  

0 art. 66 " dispriz que a as socied;ides anbniiiias 
portuguêsnc de seguros, conrinuam s~ijeitas a contri, 
buicão iridustrial nos teinntis tin Iegi lacáu vigente t. 

Ilii pois na nossa legislacão sobse contribur~áo 
industrial, uma r x i c p ~ 5 0  relativa 2 i icliisri-ia de seguros 

I t c t  quagtv "iri;ii!êiicia r ia i  ori rn.?iréria ccileciavel, 
que nas diz os cibjeros sobrr qiic recai a contrib~ti<.?o. 

Quanto a inzidzncia pcscoal q:ie indica as pcs-ôas 
que devem pagar a ~ o n r r i b u i c 5 ~ ~ )  f icam slijcitas a coo- 
trib~iicáo inifilstrial as iii,l~rsli-isis, darido a esta pa1;ivra 
a significacao que ei.1 tein 113 téci~isn da reg de i t j  de  
Julho de 1895, isto é, as pessoas quc exerce:n qcinlqucr 
inductria profissiiu, a i t e  o u  oiicici. 

E' pi,eciso porêtn fi;zrr r.eíet.&iicia rst>ecinl a algumti.;, 
disposicó;~ deste reg. Assim no art .  r7 " dispói êie 
que a a concribuiqáo iiidustrral é laiiía'ia 30s donas cloç 

estabeleíirnrntos e n5o a quciii os dir;;.;ii- ern no~riti 
dêlrs u .  

No arr. 2 1 . O  diz-se q u e  4 0 s  donos das oficinas e casas 
de trabalho, drpendciites de  qi ia lquer estabeiecirnentv 
co!nerii:il riu fabril, yão  sujeiros á con:i-i.huicáo, coino 
fabricantes, pelos produtos que fabricarem, quando 
nêles efectuem as vendas B. Náo ele:tuando vcndas 05  

donos dessas oficinas não tii;irn siljritos a sontribniq5o 
induçrriai. 

0 art.  27." dispói que n são considrrados industriaic, 
os fornecedores, por ionrra to  escrito, dn exército, da 
airnada e de mais quer es ra~õis  publicas e ainda os qiie 
hiibitualmente Furnecarn mantirnenros ou combustiveis 
para as embarca<óis que n5o se jam de iiarega<áo 
iostcira a,  

L7 





harmonia com ns 8 ordem de tcir a s ;  na I1  entram 
: t q ~ r ! a l  çiijar 1:rxai viir!iim segiindo algumas ar dens de 
ter ras ;  na 111 ei1trri:n :iquci:is indÚ.;~i.ias c~i jas  taxas 
vnriain a >crias eiri Iiar:rioriia cúin o i  pruveiitos de  cada 
urna, indepei~degreinc;it: da orilcm diis terras 

Na lei de 31 de .CI:ir.co dr iScj6 as caberas vinham 
separadas. 

Aparecia a labe'a 14 e em seguida a f ~ b r l a  R parte 
I, 11 e 111. 

E m  c.ida uma desta9 tiê; parte* apareciam muitss 
ciasses de  inctiistrias pela nrdcin alfabérica. 

No  regularncnto dc  i6 d e  j:~lho dr 1895 ha apenas 
uma rabela geral em qiic 3.; ii-idustrias aparecein clas- 
sificadas por urdcin oifabErica e coin a indicacão se 
pertencem ;i tabeln A o i i  H; e, nczte caso, em q ~ i a l  das 
t r è s  partes der.(-m .ser incluidas. 

H3 a q u i  uma melhor si;tcinatizaclío, podendo nós 
verificar mais f.ic11rneiite a taxa a que está siijeira cads  
indiiqtria. 

Esta labeia nsscntn na divisáu das rcrras em 8 clas- 
ses que  confi~rrn:: as  iridica o ar t  4 z . O  d o  reg. s i o  as 
seguintes: terras J e  i a oi.diim Lisboa ; terras de a .d  
ordem Porto; de a s  que riverem populanáo supe- 
rior a iz.500 ril;nas; 4." as terras desde 8.001 a 12.500 
slmns inctusiri ; 5.a  as  terrcii  de 4.001 a 8.n00 almas 
incliisivé; risa ~err ; is  de 3.0')~ a 4 non almas inclusivi  ; 
rerras Jc i.." ordtni  a i  d? Sor a 2 0.0 nlmas; ter-  
ras até 500 alina<. 

P a r a  cnnhecir o tn-.r;n!~mo CIRS ~ a x a s  é preciso 
euorntnar a tabela g-inl q u e  f a ~  yatre do reg de 16 de 
J u l h u  de 1896. 

catiientv e ieparticáo d(i i i ~ p o s r o  é feito por meio díi 

matriz ind~isrriai q:lz 6 nnr <~r.i*nllzrnerrlo anual d e  Jotios 

nocái, r cm no arr. 85 " dti l.cg. da conrribuicáu indus- 
trial. Esse  ;ir;olamenrn i feito pela sscrctarin de 6- 
n;ln;n5 [ ai t. c46 " 1 .  

A mnrriz ind:istiiak clevc cnnter (nr t  i n ~ . ~ ) .  

r . "  0 nnrre  e rnora~id  d a i  pes5fa- stigeira4 á cnn- 
tribcirciio pr.edral; 2 " a ç  indii;triaq qiie exercem; 3 a 
rahel:), ?;lrrc e ci:issc ein q u e  esrio iitciuidas essas 
indii-ri-ias; 4 a or~iei-ri da terra ern que forem exerci- 
t ias essas iiiilúsrria~; 3.' O facto o u  factos sobre q u e  
i.cc;ii a coi-itiib~~icáv 

A iiiairiz C ~ i l t i . ~ g l i r  Q J~ii3ta dos rcpartidores, cor- 
r .csl~u1iLi~ite :i j un t a  d:is rnar::zes na io i~t r1b~i ic50 pre- 
dial. 

Esta ju!:tn E uina corrioracão q u e  tiscalisa e supe 
rjr:t,inde 110s sei-vicijs da ~oi~tr:hutciio indiirtr~al. Cotri- 
c~Cis-:e d e  3 mciilb:-ij~ t. rein 2 vogais nato< -- o secre. 
tdi~i,) de  financas e c: dcleg idn prociirador d a  Repiihlica 
- r vogais dc n o  nensã:r. O presidente f escolhi:io 
pclo I I I S ~ C C I ? ~  de I~:>~'~CRS cie entre très nnincs p r o p n c  
tos pelo seti'cririn de iinaiicas. 0i outros dois \oga;s 
são esculhi~los pclo insnectnr d~ financas i l e  entre seis 

\.er- c i ~ i  pela câmara ~muiticipal. Alem dns v ~ g : ~ i s  ef:- 
ctivu.; ha vr2g:iis s ~ i p l r i i t c ~  ( ar t .  46." ). 

A iiiiir:~ dos repartiilrirzs r aa rn i i~s  ris matrizes l a n -  
$ando ;lei;dc logo .i\ t.kx,is tisas segui130 a tabela .I 
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i art. 105."). A matriz é em seguida patenteada a o  
público para reclamacáo q u e  deve ser  feita no prasr, 
de 8 0  dias e com o fundamento dos diversos n."& d o  
arí .  r o6 * que são : 

I . "  Ê r r o  na deçign:icão das pesscias e rnoradss ou 
dos factos sujeitos d iontribuicão; 2." Injusta designa- 
cão da tabela, pa;.te, classa e lancamenro das taxas 

fiaas; 3." Indevida inclusão ou exclusán de  pessoas. 
Estas  r ec l ama~ó i s  seráo resoIvidas pelas Juntas no 

prazo de  ro dias contados desde o dia imediato aquele 
e m  que expirar o prazo para a sua recepqáo (art. 109.";. 

Dessas decisõis haverá recurso para os  rribunais 
~ r d i n a r i o s  í art .  r 14.") e dai para o supremo tribunal 
adminia t ra t i i?~ que jufgará em última instância(art i 1 7  '). 

Depois de mganisadas a s  marrizrs industriais, são 

entregues ao  secretario de financas que tirará delii? 
uma relacáo dos  indrtsrriais compreendidos na tabela B 
que euercam a mesma indhstria, na mesma classe e 
o rdem de terra, ou ordens de terras, quando estas não 
influam n o  quanritivo das taxas (n." i .O do art. I e8."j. 

Essas rel2cóis s30 depois entregues aos grirnios 
(art. r45 9 que sáo corporacóis constituídas pelos 
industriais para o efrito da repnrticáo da contribiiisáo 
industrial. O s  grémios s ã o  formados, pelo menos d e  
7 membros ( a r t .  t 30;")  tirados de entre os indusrriiiis 
que exercam a mesma indirstria ( a r t .  129.") 

Nem sempre porêm os  grémios sEo formados pela 
zssociaqão dos industriais que exercem a mesma in- 
dústi.ia, por quanto se isso sucede na I e II partes da  
tabela R, já na I I I  isso na0 sucede. Assim os iiidus- 
triais colectados pela part- III, formam grimio pelo 

concelho em relacáo a cada incustria tg 2 "do ai-t. 129."). 
Os industriais quando se constituirern em gr-éiriio 

elegerão hgo de  entre os seus membros,  o ieu  presi- 
dente, procuradorçs e c l~ss i f i íadores  (art.  132.0). 

Aos procuraciores q u e  serão em número de r ou 3 
compete representar o grérnio perante a s  autoridadcu 
ciii  estacõis piiblicas. E 2 0 s  clessificadores, que seráo 
e m  ntimero de  2 até 5, conipete cum o presidente, das-  
sificbdor nato, repartir  o contingente (art. 1 3 3  '). 

N a s  r e l acò i~  cios tndustriais sujeitas á tabela B in- 
dica-se o contingcnte do  gréinia. Os classificadores 
repai-tiráo a importância t o r d i  d o  contingente pelos 
membros do gi&nio cuino enteriderem de justiya ( a r t ,  
148."). 

O s  I-esultaclos da r r p a r t i ~ ã o  pelo gr6inio sèrãa e t -  
postos pai-a re;l:~macóis que  sú podem t :r  por objetu 
a reparticúo do  contingente (art 150." e 8 único). As 
rcclamacóis s5o feitas para o próprio grérnio que as re- 
solverá dentro de  ..I dias contados d e d r  o dia imediato 
8qu&le em que tiver ~errninadii o prazo para as receber 
(ar t ,  151."). 

Desta i.esolt1c50 ha recurso para a Junta  dos repsr 
tidores ( ai-r. 154  " ) e dei para o supreino tribunal adrni- 
nistrativli; mas neste caso o recurso s6 pode ser  inccr- 
p o ~ o  corn o f:in.latnento de prcreriqáo dc formalidades, 
e dus reriiins especiais do  processo, ofensa da Iei ex- 
pressa e errada api-eziacao du facto (ar t  165.'). 

S e  os itidu3trinis náo se reunirem em gremio, ou, 
riiniindo-se, n5o fizerem ti reparticáo no prazo estabe- 
lecido, será estn feirn pela Junra Central dos reparri- 
dores em Li5b6a e Porto c nas de mais terras pclu 
junta dos I-:parridores do concc(ho ( a r t .  167.", n.u* 
1 .O  e 2 . " )  

Da repnrtlcáo f c i ~ : i  prla junta pode r i  haver recla- 
nasóis que cla própria rcsulveri. Adniitc-se recurso 



dessa resolucão para o stipremo tribilnal adrninistrativo 
nos casos do orr. 155."~ coiiforme estabelecem o arr- 
171." e seu Ij único. 

Feita a reparricUo e resolvidas as reclan-iacóis, pro- 
cede-se a o  tanqamcnto dn conrrihuicán e assim fica en- 
cerrada a matriz indusr~ial, O lancamenro i regulado 
pelos artt. 1;8." e segg. 

Encerrada n matriz é exposta ao piibiico, adniirlri- 
do-se ainda reclnrna~6is qiie pourm te r  os friniiamentos . . 
seguintes: i P D  êrro ina pnssagen &a coleta para a inatriz 
c." ê r ro  no crilzulo de  qiiaisqaer iii-ipostns aiticionaib; 
3." facto de os contribuintes terem deixado de  exer- 
c e r  a sua indiisrria em um, dois o u  rrês ci-i;ne?tres d o  
ano (art.  2o1.O n.OS r . O ,  2.' e 3."). 

Esta  reclarnactío e frrta para a Junta do.; repai.riiio- 
res (ar t .  znz.'), havendo recurso para o j~iis de direito 
( art. 2u5.I1 ). 

Feito o lanqamenro, o secret$rin de financas fará 
kxtrair da matriz os conhecimentns de  cobranca ( a r r ,  
i88 "1. A cobranca é paga ern z prestaqóis semesti-ais, 
havendo o prazo de um mês para o pagamento volun- 
r i r io  (a r t .  I C , ~ . " ) .  

T a m b è m  é permitido o papamei-ito ern pi.irstaq6i.i 
rrimrstrais ao indusirial q u e  no rnè. de Serçmbro da 
alio a q u e  a contribuicão respeitar, apresciitar ao  secre- 
tário de  fiiiancas a dcclaragão de que  a sua  cr>lc.ta i 
inferior a 40 centavos a r t .  193 "1. 

Ha ainda iim i-ccurso extraordinário para a di-eccão 
geral das ctintribuicóib dirctas, em favni. dos ccjfetados 
sem fvndarilcnto algum para o serem Este rcclirso é 
semelhante ao recurso cxtraordinái-io a<iinit'iio na con 
t!-ibuiclo predial. A lei d r  5 de  Janeiro de I dispót 
c p e  este recurso deve ser iiiterposto dentro d e  2 aiius, 

4 4 1. Cabranqa. DÍversas fnrmas. - A 
cobranga da cuntribuiqlíu i~i~ius t r ia l  poJe  f u ~ c r  sc de 
três formas -pur meio coi~lrecimentos, por- grti~ t. es- 
foriipillza e por- Irceir~a. 

E p q a  por- meio dc coirheiirltoifo a contriboicáo 
iridustrinl cujo Lan~aineiirtt se faz pur meio de matriz. 

Estrae.n.se Jc la  os cniihccimciitos e o i  iiidustr:uis 
teem d c  pagar a s  qliantias ineiizionaJlas nesses corihc- 
cimcntos ( art. 31." !. Esse pagamentu faz-se aos  sc- 
mestres uu ao.; ti.irnestrcx, cunfc~ritie a colcra do itidus- 
cria! é superior o u  inferior a 4.3 ccntacos ( artt. ip.' e 
143."). H a  como vi:nos u praso tle uin iiifs para o 
pagamento voluntkriu. E drsdc que se venqa e n á , ~  

seja paga a úIti,na pi.estacãi> sc:nçstral ou quanJo Jci- 
xetn de  ser pagas rios prasos legais, duas prestacóis 
triinestrais, proccdrr-sc 2, logo q i ~ r  expire o p:.aso desi. 
gnado nos avison do re;ebsJur-, ao ieltixe parri a co- 
brarica çxccuciva de todai as  presta.6-5 não pagas 
(art. i99 I. 

De modo que a ~iispiisicáo d.t contribuicáti prcilia! 
semelhante a estd, contra a q u a l  tanto se baraf~istoii j i i  
náo é nova no nosso direito. 

Outra  Forrnn d e  paga:ncntn, i por- nrrio d e  guia nu 
csrizwpiiha, para os ernoluinrnros dos ernpregiidos pii 
bticos ( 5  r." do a r t  3 r . " ) .  

Por  inçio de estampilhsç soladns nos tituioç, Iliplo- 
mas, autos? papcis avulsos e r n ~ i i s  de;iiin~:ntos, qlianrn 
aos emolumeritos individurlinei~ts rç~cbi.los, q u e  nZcr 
devam se r  arrecad~idos erri col res especiais pnra scre.n 
periodicamente disri.ibuidos aos cinpi-egados das rrspecti- 
vas i u r p n r a ~ õ i s  ou r:pnrrigÕis piibiicas (11.' 2." do 
art .  31  ). 

t& 



Por meio de guias quanto nos e~n.,lumentos arreca- 
dados em cof1.e~ especiais, ou pvlos respectivos tesou. 
rçi~.os, para serem distribuido.; pelos empregados das 
corporacóes ou reparticóes públicas. e tambi? n quanto 
;io; cmolumentic recebido4 iti.l:vidcialrntnte, quando 
não haja docuinento ou titulo em que as  estampilhas 
possain ser coladas (n." 2." do art. 31 ." do regulamento 
d e  16 de Jiilho de 1896) 

A taxa da contribuiqão paga pc~r meio de estampi- 
lhas  é de 7,5 cxcetn para os ççcriv5is dos juises e 
tribunais de ju4tica do civel e criine e de fazenda hoje 
secretirio de Iinancas), pois que ein rçlacRo a eites 
espregados í. de 4 A taxa de contribuicáo papa 
por rneio de guia é de r 5 u,!,, exceto sei1~J.u os emolri- 
rnentos reccbidus inili~i~lvalinciirc, n9o h:iverido docu- 
rneiito ou titulo onde as estampilhas possam se r  cola- 
das, pois neste caso a taxa é de 7 5 "/o (§ 2.' do  
art. 3 i .O). 

iZ cobrancn f ~ z  sç por meio dr I ~ C Z I ~ C L ~ S  para os 
:ictorrY7 actrizec, eninilidores e iiidividuos com piofis- 
sóis congCneres, conforine estabelece o decr de 30 de 
Janeiro cie rg-I r .  

A iontribui~ão é cobrada p i r  rneio doma Iicenca 
que o artista tem de tirar antes de rialisar os aros de 
que resulta a contribui~,ío. Ado~itou-se este meio, por 
nSo ser possivel organisar a inat.iz para estas pi-otis- 
sóis crn virtude da inobilidadc que resulta do exerciiio 
delas. 

143. RendImenCs desta contribiilqãn. 
Yiia apreclaq5ãii. Comparaqãs entre e ren- 
dimento da esalrib:iiciSo ladiistrlal e a mo- 
vimenta comercial c fabril dn pais. - O ren- 
dimento da coritribuicáu induitrial tirm aumentado muito 
pouco. Assim em 

1887 . . . . . . . 1316 contos 
1890-18gi . . . . - . . 1302 B 

i895.18+ - . . . . . -  1715 a 

i6gg-1900 . . . . . . .  1825 i 

1910-:gii . . . . . . . 2036 a 

~ g t i - 1 9 1 2  . - . . . . . 2553 n 

191s-i913 . . . . . . .  2854 D 

Este rendimento da contribuiqão industrial náo e s t i  
em harmonia com o rendi~riento da nossa indústria que 
na técnica do  reg. de i5 de lulho de i894 a b r a n g e  náo 
só a imjii4tria propriamente dira, mas tarnbern o exer- 
cicio das  profissóis, artes e oficios. Esre rei~diinento é 
superior a ion:ooo contos e aplicando lhe a taxa de 
5 devia produzir 5:om contos. 

E certo que o rendimento desta contribiri~áo auinen- 
tou um pouco a parrir de  1894, mas isso foi devido 
a ter-se elevado a taxa. E o aumento deveria verifi- 
car-se mais a partir desrr ano, por quanta as paritas prn- 
tecionistas de 92 vieram tavoreíer a indbirria nacional, 
E era tanto mais de espersr que n rendimento desta 
conrrib~iiciio seria atimentado pela influência das palitas, 
quanto é certo que elas determinaram urna elevacão 
nos pr-êqos que é computada em 50 I,. 

E para este fraco reiidimento da contribuicão iridus- 
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ffial,a inilustria propris nriite dita :ipenaç concorre com 
500 contos, aproxi:naAn.nenr.:; o rcito i pago pel" 
profissõis. 

Por outro tadd esta c v ~ t r i t r u i c . ~ ~  preziçx ser refor- 
mada pois a contrib~iic50 predial rainbêrn ia  o foi. Só 
assim se consegi~irá a egualdade no tributação entre a 
i iquèsn a inobiliiiria e o iiiiobiliória. 

Drpniq eira coiitribriic:íi> n:ío eitG ein harrnonia com 
o dtstor-olviioento da iloisii i i~ , lútrr i~.  Na tabela qac 
vcm nnex:r a o  reg de r6 d: Julho J e  r896 iiáu figuram 
rodas as indústrias. pur quanto alg~rfn;is inci~isiiarnenre, 
s ó  xparrceram depois desse reg. 

Segue na deterininac20 da rnatéria cole~tavef o sis- 
tema indiciárlo. E os inJí:aJni-r3 q!ie se  serve nKo 
a?io t i s  qtie melhor pnf e.n ca!-acrerisar a indust!,ia 
quanto ao ren.?iinento. Assiin na i n f u  tria da  teitila- 
gcm c!$ carne., indicador-eç os tearei e a quantidade de 
1n:itéria priina que consomem. 0r.a hoje ha diferentes 
tipos de t rarrs  em que u v;ilor da r>rod~icGo niio esta 

ern liarinoriia corn a quantidade cie matéria priina. H3 
terires p a r a p m o ~  c r ú ~ ,  otitros para panos ligoç e outros 
para panos adariia~cailos E evidrnteincrite que a mesma 
q ~ ~ i ~ ~ ~ l : ~ i l c  destes produtos náo re.n o mesino valor. 

I3,riis pela nossa coi~rribuicrío inJi15trial, desde que 
o rnntéria pririla seja a mesma pn,o;i-se o in4esmn. 

F'or oiitra la.ío nóo h i in,titadni.e~ pa1.a t 0 . b  as 
~n.i&ctrias. E' o qu- sucede i on  ri injir.tria das fitas, 
jqerac, e t t .  

Outras vêses to nam co-no inLli;aJor.es, mdqtiinas e 
apareItros q i i c  n.iu podem considerar se co.no t a l .  
As.sim na  metalurgia servem de indicadores a5 maqui- 
na5 e o nir ncro dr: upzriclrioc, .tia >.I, ê:cc i n j i ~ a d o r  
~lrvi,.i ser. rn i i~t i t r i id i i  pela.; fortlos. 

De rnodo qite quanto j. deterininacão da rnatkria 
colecravel, esrn em dciarmonia com as ioiidi$óis da 
nossa inclustria. 

c::ina outra ordem dc difeitos da organisagáu da  
nossa coritribuiiáo industrial está nos gr6mios. 

Parece a primeira vista que sendo os proprios con- 
tribiiintzs que reparte,n a conrribuicáo deviam proce- 
dei- iiisso com jiistêsa e equidade e qtie os conrribuin- 
tes teriain iima gnra~ntio no facto de poderem rerlamar 
para o g:-Crriio dn sua indiictria. 

T n l  porêin náii stiiede na prótita? por qtianto os 
elementos do griiriio fr~zcin uma distribui650 arbitrária 
da  contribuição, fi:nndo, êIes c 05 que merecem as s u a s  
simpatias, ger.ilrnerite aliviaLicjs. E assim \:?em-se fre-  
quentemente fabricas qiie Inboram m~ii to pagarem uma 
contribi~icão exigua e outras que f'ibricarn pouco paga- 
rem o dobro e mais. 

R' qiie os prémios esc50 emancipados da autoridade 
píi5lic;i não se to ilnndo re-;ponsabilidades pejos seus 
atos. 

Por isso &les deviam ser obrigido? a lavrarem atos, 
,i reunir-se em casa piiblica, com regularidade e sob a 
fiscalisacáo da aiitoridadc. 

I'ode dizer-se: ha recurso das decisóis dos grémios. 
N04 diseinos que u iniil jri vem d a  rcparticáo. I l m a  
v &  ela feita dificil ser5 modifica-Ia. 

Por oiitro lado a noqqa contr~briicáo inJiist:-ia], se- 
gtie L, i n ~ t o d o  indi~iario par te  da forca dos marraies do 
nilinrra de ~ p e r i r i o s ~  etc., sem atr:ider ao reniiimento 

ar-ios com :is liquido, qiiando 6 certa que  dois empres. 
rnesinax fibrisac, e motores, o mesmo niimero de ope- 
rarios e frbt-iiai~jo 3 inesrnli quantidade dc produroc, 
poJ,ln estar cin cirsunsti?ncins eionó.nicas, as mais di- 



versas. Na verdade um dos empresários porle ler maiq 
clientela que o outro; um pode lidar com capitais seus 
e o oiitro com capitais a juro, etc. 

De modo que a nossa contribuiqáo industrial deve 
reformar-se no senrido de atender ao rendimento das 
indústrias e náo tios sinais exrernos. A contribuicfio 
deve inciclir não sobre as in.iíistria+, mas sobre o vrr- 
dadeiro rendimento dos indúrtriais [I). 

( I )  Sobi'e este asuuiito pode ter-ae Arisetiiiu V i e i i a  - Ouesta8 
fiscal e as fiaanfas purtugii8srr.s 

Décima de juros 

8 43. N i s t e i a  da décima de jilros. - 4 
dtcirna de  juros é ta1nbe.n u!nti forrna da diciina me- 
Iitar que fora çstabrlecida ern 1641 para prover as des- 
pêsas com a defesa do pais. Esta contribuicão !ncidia 
sobre todou uu rendimentos e portanto sobre os juros 
dos capitais rliutuados. A dScima melitar teve varias 
taxas, 6x  indo-?e c0.n o ma-qu2i de Porribal em roo;,. 

Por alvarli de 1654 apareceu entre nós a d8:tma de 
juros qirr i , c c ~ i i ~  subi-e OS jio-os dos ~czplvitais mirrnildos. 
E de encáo até. 1887 vários diplomas se publicaram 
pai-n fis6al.sor r d:tei-minar a matéria colectavel. E 
çra tal u tidrnera dçrises diplomas, qiie 3 nossa legis. 
laciiu subrp déciina de juros se tornava caótica e con- 
fusa. Foi ne.tas cirsui~stâitcias que  apareceu a lei de 
1 3  de agosto de is87 que foi primeiro regutamentnJa 
pelo reg. de  8 d e  sçreinbro de 1887 e depois pelo reg. 
de 3 de julho de i896 que e n t o d r f i s a ~ ã ~  dos preceitos 
~.el'>tivos a esta c o n t i ~ i b i ~ i ~ ~ í o  e ainda hoja vigora. 

Por este tegtilainento, introduziram-se varias modi- 
ficticõis na déciiria de juros entrc nos. Assim que se 
regiilamcntou a co!~iribui?áo em matéria de letrasf w 



que represeritou uina inovacáo. Estabeleceu.se q u e  esta 
décima seria paga pelo credor e iiáo prlo devedor, 
considerando-se coino náo escrita qualquer cláusul~i 
.que obrigasse o devedor ao  pagamento desta conrribu!. 
cão. Atenuaram-se as penas verdadeiriirncnte dracu- 
nianas estabelecidas na legislafáo dntertor para o caso 
d e  náo pagamelito ou falsiticaciío desta décima. Orien- 
tou-se a nossa IegisIaqão sobre este assunto pelos ci.itL:- 
rios que servem de guia ao nosso si%terna tributário. 

A taxa resultou dos io  O/o da Jéciina inelitar, dris 
30 O/o estabelecidos pela Ici dc 30 de  Julho il: i S 5 ~  
para viacáo e dos 5 O/, de  adicionais eqtsbelecidas pelo 
ki de r r t  de dezembro de 1844. Do eriglobamento dc  
todas estas percentagens resultou a taxa de 1 . 3 ~ 5  01, 

Tal s histbria da décima de juros no 1 1 0 ~ 5 0  pais. 

4 .  matéria enleetnvef. Iacídència 
pessoal 4seeçfis.-b rnatti-ia colcctavel é o 

obiéto sobre que recai esta conti-rbuiqáo. E' constituida 
pelas dividas proeei-iienres de contratos de  usura, c:\- 
pitnis muruados e de qiiaisquer outros contratos em 
que haja vencimento de juros, cornpensa~õis ou remu- 
nerag5iç equivalentes e pelas divi~las dc letras. Pa ra  
ter aplicacáo esta décima é preciso qtie a divida seja 

superior a 5c.n. E' o que  ssiuliele;~ o art .  i." rlo ] - e .  
gulamentn de 3 de Julho de 1 8 ~ 6 .  Poi&rn se entre o 
mesmo credor e o mesmo d ~ v e d o r  liouver varias divi- 
das todas inferiores a 503, mas soinando mais do q ..c 

essa quantia, pagam a décirna respectiva (5 iinico do 
art. r .O). 

E compreende-se que assim seja, porque di. ourio 
inodn o credor acorda7ia cuqn o devçLlur. para ern lugar  
de n!na dívida ?o, haver v k i a s  todas &:na surnil in fc -  

rirrr a 5~ Assim o Estado seria defraudado da con- 
trib~iicão. 

Pela legislacáo anterior este limite era muito mais 
baixo, i m o .  

Quanto d incidbcia pesioal sáo os credores qike 
pagam esta décima corno estabelec: o art. 6 . O  do regu- 
lamento de. 3 7-gtj, sendo certo que o 9 [ . O  deste art. 
considera como ~ t ã ~  CJirttil qualquer clausula p:ia qual 
o devedor se abrigue ao paga nento dessa décima. Pela 
legislacáo anterior era ao devçdor que competia o Daga 

inento desta contribuicáo. 
As iscncóis veein no art. 2 . O ,  podendo a ~ r u p a r - s e  

em très categorias. 
A primeira C determinada por motivos econ0 nicos, 

Esta neste caso a iieiicáo d o  R." 2." do art. o." e m  favor 
dos empréstimos de géiieros para seinenteiras. 

H a  isencóis de oi-dein &;cal, tendo e m  vista evitar 
a duplicaqáo do iinpoito. E' O que suzede com a isen* 
cão do n . O  3. '  em favor dos juros de capitais mutuados 
pelas sociedades an6;iirnas sujeitas 8 contribu,gão iiidus- 
trial, pelos iricros ou dividendos que desrribuem. 

Ha finalinente isericíiis de orde,n social, como a do 
n." I.", cm favor dos juros dos capitais r n ~ i t u a d o ~  pela5 
mesericórdias, hospitais, asilos de benefi:&,~sia o con= 
ventos de religiosas. 

Ha tar,bê n isencóis determinadas por leis e3peciais. 

f a3. A déciml dr j a ~ o s  n a 5  letras. - 
No regu1~:nento de 3 de J ~ i i l i i >  de 1895, ha  disposicóis 
especiais quanto as I<-tras. 

Assiin diz o ar t .  3 o *a cont:.ibiiicáo relativa aos i:>- 
ros  dos cap~tais representados e i l  letras é devid.is .  r .  

*Desde a data do protssto das tetras quaiido esras se- 
59 



jam passadas entre ca nerciantes oii p->r efeito d e  quais- 
quer confraros, a c U r c l ~ ~  ou t ra r isac~ó is  que res~ftarem 
de aros d e  comércio oii os riveretn por 6 n,  não sendo 
ern qualqu:r dos c.aioi g i r ; ~ n r i . i ~ i  p >r hipo:i:as:a Dr 
d o  que, embora a s  ierrns niío sejam passadas entre 
carna~ci$oteç basta q i e  tenho n p: fi n o eoniércia 
para so prigaren décima a partii do  saque. As p ia -  
vras deste n " 41150 s r r h  em qlralqlrci- dos casos8 mos- 
T E 1  q<iti se  vara na v r r d . 1 1 ~  de cjoi~. casos. 

2.0 .Desde B data do iilqile d a i  letra?, em todos 05 

demais caio< náo epe:ifi:ali>i no ri anteiedcrtte, e 
sempre que f a r ~  n gari! itidns por Iiipmeca, sejam quais 
forem os aro5 que a5 inotive;n e z i  pessoas entre as 
quais forem passadas.# 

1)eçte modo, quiz u l eg is la  Jor isentar da  contribui- 
c50 de décima de juros i i iE  a o  protesto as letras co- 
merciais, que êlc caractrrisa, dum modo subjectivo 
atendendo á qualidade d: co ncrciantei das p e ~ a o ~ r  en- 
tye as guais eizis 55.9 pacsaJ:i?., r durn  nod do subjectiv~, 
bascarido-se na naturêsa dos st >s, determinada pela 
o-igrin e fim rner~aiitil, iiiJ:pi'nternenre da quaiidade 
das pesshs,  eaceptuanJs, pu:-t2 !i, sc:npre as garanr'das 
por hiyoaca. 

As letras snmerciiiis poJem ser obrigadas a o  pagn- 
rnento da décima d; juros anr-5 do prutesto, quaniio 
se rrntia ioiiveaciotiado o vrrbíi nccito de juros, a parrir 
Juni momento anterior da sua vida cambiaria. Assim 
se se tiver e s t i p u l a J ~  o veiiciine ito de juros a parrii. do 
saque o u  do vencimento da letra, i desde e s e s  mo- 
ineiiros que é devida a dé~i rna  de juros. 

As letras quando gsant:.las por hipoteca pagam 
décima de j3ros a pn.-tir di> .;:i,.lcie q.icr sejam comer- 
itkt.1.; quer uso. 

Mas será  necessciria que os comerciantes estejam 
rnarriculado~ para que as letras passadds entre êles, 
dtsde o momento e-n que não sejain qaranridas por hi 
pocecas, fiquem isenras de dbciina dc juros at i  do p r o  
testo? Parece-noi que a solucão ncgativa s: impõi, 
como drrimndo, dwn mndo neressarb, I&>co e indi>- 
cutivel dos artr. 13." e 47." do cod. comercial, combi 
nados com o art. 3." do regu'aineiito de 3 de jlill-io de 
1896, Eftctivainei~te, por um ladn, o art 13 ' con5i- 
dera coinrrciaiires as pe3sGas que, teii.lu capacidade 
para prancrir aros Se comé~.cio, fazem d e ~ t e  profissão, 
e, por outro, o art. 47." drspói q u e  a matrícnld d u s  co 
rnerc;antcs em nome individiial é faculrativa. Portanto 
não podetido h2ver diivida de que náo C neccssaria a 
mat-icula para u m a  pe<-ba  ser considêrada coinet-ciante, 
deteriniilado fica que e n face do art 3 " do reg , nán 
é exlgida a matr-icula para a4 Ictras passadas entre co- 
merciantes gosarein da isrnqao de dé~i ina  de juros até 
ao protesto. 

E, se a letra 1á(i ròr protestada, devendo-o o ser, 
firará.siigeira a dicima de jiiro?? Ha que.n pense quc 
sim. Nos soinos de opiitiáo contraria. h lei é bem 
clara e esigindo a dizima de juros, apenas desde o 
protesro, IinpIicitamente mostra que, náo O havendo 
por yunlq~ier mot VL), não é devida tal conrribiiicáci. 

E preciso co-npletar o art 3." com o 5 úiiico do 
art. i.". E assim chegai-ernfiq á co!rclusáa de qirc a; 

letras de  capitsl infcrior a 5 a. n5o pagarn désiiva; 
mas s r  entre o tneiino c r e d o r  e o mcsmo devedor co-  
merciantes houver vá r iàs  letras soii~ando mais de 3oc: 
aquele fica obrig3Jo i respectiva coi~tribuiclio. 

E se a leu-a passada originariaineiitc entre a r r i e r -  
ciantcs fô: iridosssda a um não coiniirciai1rc, rtin& 
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subsistirh a isencáo até ao proteyto ! Pronunciamo nos 
pela iiegativa, vikto ter ~iesa parccidu urn dos reqcresitos 
para que a isericáo se dê, isto C, q u e  o credor e o i e -  
vedor da Ictra sejam comerciatires. Neste caso pelo 
indusso que constitui corno que um novo saque, a letra 
deixa de ser passi-ia entre comerciantes. Então a de 
cima de juros í devida desde que se rialisa o indosso 
da letra. 

E, se a Ictra passada priliiitivarnente entre náo co- 
merciantes, f6r indossada a coine~cidtitcs, haver8 lagar 
á isenqáo da dicima de juros a12 ao protesto! Evidcn- 
temente que náo, por quanto o indusw iiáo pode modi- 
ficar o facto do saque náo ter s ~ d o  entre comerciantes. 
Ora verificado este f a ~ t o  a d é c ~ i r a  de  juros E devida 
desde o saque j'). 

( I )  Sr. DF Pamuco- Oas Letras, Livranças c Ch~qucli, vnl. i, 
pdg 4%5 i! RPgB. 

Rra inclliui. coinpret-n~%o tlt.elr? aurni:.io daremos afgornaa 
iioçúi:, sobre 1eti.i~ que Itrije ráo. cotisideriidas uma ordem de pa- 
ganienlo, cori$o sucede ita 1t.i brazilrira ile 4908. 

O xuque 12 ;i enii33:~o da oi.tleiii de p;igarnento, obetieceritfo a 
certos rcque~ilo~. 

0 artirs t'! n 1cLo pelo qoal n o rar~ilu sr obriga ao pagamenio 
tla 1~Ira. 

CI in~lomn i' a iiittica~40 rtt:lo rtnenilor iIe uma nova pessóa a 
qrie~n f i ew si3r piiga a Irtia. Vtasriapcriliu ;i funyão duma nova fe- 
lia rarnd;i 1 r i . l ~  iiiilo,~~:iiiti~ P O ~ I . ~  0 i t c ~ ~ j l a l i t ~ - ,  em Bitir ilo inifas- 
nailo, pois cottro iLss;~ ~ , i ! - : i  I(~It.:i vi ri^ í1 IIT a mesmo conl~ato l i a  
antip:!. lorna-se dniiieri~ssdrio iipppf I-In f.!ti i110 ?@paratio. 1);tafariifo 
iipioveiliir u rncsrrio liliifo: pai,;! uiii t i i tvo  s;iquc. por nrtsio do inrlosso. 

Oproledo L. o iitsfr.uti?enfo :tuldiitii'o piir qu* se Pdz roriipt.oi.ar 
a faflu de ~i.:ei; ;r l j i l k t  ctc. yag:~ii~riilu. 

146. Taxas. - A  taxa desta contribuiqáo deriva 
dos toU/o da décima inil.rar, donde a dscirna de juros 
provêm; dos 300/, estabelecidos pela lei de 30 de julho 
de i %o para viacão e do adicional de 5 C'], da lei de i 3 

de Dezenibro de i844 
Drz o zrr. 4." do reg. que a percentagem da con- 

tribuicáct da décima de juros é di: 1 3  1l.j por cento da 
import31icia dos juros estipulados ou legais, devendo 
a taxa do juro, quando outra maior se n3o tiver esta- 
belecido, ser de 6 O/, para as letras e 3 O,', para a s  de- 
mais dívidas, (art. 5." do reg.). 

De mocio que sendo o inro estipulado inferior a 6 
ou 5 o/,, náo é por esse juro que se cobra a décima, 
mas por estas diias percentagens. 

Quando os empréstimos forem ein géneros e os ju- 
ros deverem ser assim pagos, os géneros smráo conver- 
tidos em dinheiro pelos prêqos mtdios carnararios, e, 
na falta destes, pelos précos rnidios do mercado na lo- 
calidade em que os juros forem pagos e na falti de ;LI- 

ros, naquela ctn qiie os géneros tiverem sido entregues 
como capital 110 ano do vencimento (9 iinico do w t .  5.'). 

Ha por& i r ,  uina dificrildade para a aplicacão da taxa  
quando o capital das dividas está rcpreseiitado em le.- 
tras. Assim J o  art.  4 "o reg. resulta qire a taxa é 
de r3 '/,",i, r o i . '  do avr. 13" dispó. q u e  u o sê10 de 
estainpilha da contribuicáo nas letras sulcitas a décima 
de juros desde o saque, C- de '1, por cento por cada três 
rnêses oir fi-acão deste praso, calculada esta taxa so'si.ç 
a quantis que  a letra representa. taiiro em capital como 
ein juros ;iinJa que estejam separados P. Parece-nos 
que o ú iico meio de I~rrnoiiisar eitas diiposiçõiç, é spli- 
cai. a taxd de I/, ,  quando as letras sujeiras a Lliri:na de 



juros desde o saque, paguem o imposta por meio de 
estampilha e a de r ?  lil, yriando se trata de letras de 
naturêsa comercial r náo garantidas por hipoteca. ou 
d e  letras cuja concriburqáo teiiha de ber paga por meio 
de mamfesto. 

Este modo de harinonisar as duas dispasiçEiis tem 
em seu favor o facto de o art. r 3 . O  sc referir ao n." 2 O 

do art. 3 '' que trata dai ictr.as ndo comerciais as quais 
pagam décima de juro a partir do saque 

De resto o próprio $ I." do art. r 3 . O  dá a entender 
qse o modo cmno o hai~monisarnos com o art 4." é o 
Uliico razoavel, p7r quanto Ia se Fala em letras sujci- 
tas 6 d6cima de juros, * desde o saqjdr a .  

146. eanlfestos diretiis e p a ~ ~  Isnabrae 
qa. mla&rlz. Laa~aiuenCo. mc)liiiiaqÍi% e 
reomrsos- - O lanqarnento quando tem por base a 
matriz ítrganisa-se por meio dc manifesto. O mati- 

,*o é consrituidu pelas declaracóis que os crtdores- 
teem de fazer na secretaria de f i n a ~ c a s ~  das  dividas 
que estão sujeitas a déciina de  juros. 

r @  insnifestos são de duas espécies ; dii-elos e poi: 
iembi-uirqas (art. 27."). USO pedem ser manifcstadai 
pai- lembi-artca as dividas litigiosas, e coiiside~ain-se 
litigiosas, para os efcitos deste regulamento, as q u e  
fprem pedidas em juiso* ( 5  i ' do art. 27.") 

Portanto os rnaiiifcstos são dirrtos quando tccm por 
objeto qualquer dívida quc nãu i litigiosa. 

< O  manifesto direto sera requeridb no praso de zo 
dias da dota do ato por q u e  se constituir, ou de qrie 

constar ou por qiie for reconhecida ou confessada a di- 
I d a  sugeita a este imposto. Este praso, po-rêni, con. 
tar se-á para 3s partilhas judiciais, qliando sugairas a 

este imposto, desde que passarem em jiilgado as res- 
pectivas senrenqasv (art. 28,"). 

aNão sendo frito o manifesto nesre praso, pagar- 
se-á em dobro a contribuicão por rodo o rempo em que 
for devida até á jata do munifestoo (9  6nico do am. 2 8 . 0 .  

O irianitesro por Iembranqa pode ser requirido a 
qualqcier tempo. 

O credor da divida manifemda por lembianfa fim 
obrigado a apresentar Je ano a ano ao secrerai-io de 
financas, perante quem tiver sido feito o manifesro, cer 
iidáu exrraida do processo de litigio, pela qual se nios- 
ire o aiidarilento que teva e o esrada em que se acha 
o inestno protesto i$ 3," do art. 27.O). 

Os ma~iifcçtos serao sempre requeridos peiu credor 
ou seu representante legal 4 art. 33,').  Detrein ser r t *  
queridos na secrrtaria dl: tiriancas do corrcelho a que 
pertence o credor, excetú resioindo este no estrangeiro 
ou f.wn do continente, cii%a.r ern que devem ser reque- 
ridos no conirlho ou bairro da resid4íicia do devednr 
Ç art. 23 O'). 

Ccirn estei rnaiilfestos orgnilisam-se as nratii~crs que 
s;jo arrolaiiientos de ru.dos os credorcs de dividas su- 
jtiras a décima d e  jriros. 

Orgãnisnda a matriz procede-se ao I.ancainento que 
ê a fixoqao da quota qge cada um rem de pagar. Ê5re 
sera feito a n ~ a l ~ n e n t e  e estará C O ~ C ~ U ~ ~ O  em 3 1  de 011, 
tubro dc cadn ano, devenlo  em seguida ser posro em 
rcclarnacão (art. 25." 1- 

FC~IO O lancaiilento, a matriz será enviada a junta de 
repartidores d a  contribuiqÁci industrial que  a expor8 
durante ia dias para reclainn<áo (ar t .  42 O )  

Oi  credores pudein reclainar R por erro lia designa- 
sáu de p r s d a s  r moradas; indivirla k r i l u ~ l o  ou exclli- 



são de contribuintes; êrro de cálculo na importância da 
contribuiqão ou na importância da contribuicáo, ou na 
determinacão da taxa de juro, ( art. 43." n.06 i .* 2.6 e 3."). 

Estas reclamacóis serão julgadas no praso de 5 dias 
pela própria junta ( art. 44."). 

Destas res~lucóis  ha recurso para o juiz de direito 
I art. 45.') e dai  para o supremo tribunal administra- 
E ~ V O  ( art. 47."). 

Ha ainda o recurso extraordinário para o concelho 
da  direcgão geral das contribuiçóis e ilnpostos no caso 
de o indivíduo ser colectado sem fundamento algum 
para O ser ( art. 49.O n." 2 . O  ). 

148 Cbbramqa. Pisc?allsa~ão. Deaán- 
elas. - Da matriz extraeem-se conhecimentos para se 
efectuar a c o b r a ~ r i  que é feita por u n a  só v&s e para 
esse fim abrir se hão OS cofres em 2 de Janeiro de cada 
ano tar t .  4 0 . O ) .  Náo ha pois pagamento por prestacãa 
como sucede nas contribuicóis predial e industrial. 

O praso para a cobranca voluntaria é de 30 dias 
(ar t .  4 r . O )  

Alêm da cobranca por meio de conhecimento. ha 
outras fornias de cubranca que teem logar quando o 
lanqamento não é feito por meio de manifesto. Estão 
tleste casa a cobranca eventual nos termos do art. 18." 
e a cobrança da décima de juros pelos capitais repre- 
sentados nas letras. 

Para as letras é preciso atender aos diferentes pe* 
riodos da sua vida cambiaria, para saber o modo como 
ha de ser cobrada a contribuicão. 

No csso das letras não comerciais a contribi~iciío é 
cobrada por selo de estampilha que é de I;, por cento 
por cada três n??ses ou Iracgáo deste praso, calculada 

esta taxa sobre a quaiitia q u e  a letra representa, tanto 
em capital cr>mri em jiiros a i n l a  qile esteja n separai104 
(5 r . "  d o  art. i 3  O ) .  

No c a ~  de a frtra ser sacada pcr inais de 3 mêseai 
a contribuicão pode ser paga. relativa neore no cxse- 
dente, por rneio de  manifesto { $  2." do art. 13."). 

?\ cancribuic~o dz  jrrros nas I c t ras  comerciais pode 
tambêm ser pagn por meio de ?elo de estampilha (ar t .  
15."). E rodas estas h r - a s  de-de o protesto até a ins- 
rauracão da accão ern j~ii.;o são obrigadas ao pagamento 
do sê!o representativo da  contribuicão [ a r t .  r7 I." 

parte).  
Desde a instauraqáo. a dicima 6 paga por manifesto. 
A cobranca e\;eiit~i;iI tainbe n, como iiisscinos, niio 

é feita uni- rn~i:if:.ito no; cas )s do arr r8.". Eira co 
branca tein logar rio caso de  pagamento irnediato (n." 

i .O do art. r 8  O ; ;  nos casos clc pagriiiwnto da coi~ti.ibui- 
cáo ctn divida antes de qualquei. i i t s  juridico do q u a l  
resulte a confissão ou r-ecolil-iecirneiito da divida sugeira 
a déiiina de jtiros (n." L.", 3.0, 4 "  e 5," do art. 18." 
do reg.) 

Psra s s  Ict-as, f i i i  um caso bcin caractcristico tlc 
cobrarica eventiial no $ u:iico du  ai-t. t 7 , O  p s a  as Ictras 
protestadas qiic dcverern contribuicGo de juros ao tempo 

de se pbr a accáo ern juiso. 
Para que o Estado pcissa esEai' assegcrrado da a r r e  

cadacão desta contribuiqáo esrnbcieee o reg. de 3 d c  
Julho de 1896 nos artt. 7 e segg. disposicóis relati- 
vas á fiscólisacáo dos scrvicos dcsta contribuicáo. 

Assim o art. 7 o estabelece q u e  os tnbeliáis 553 abri- 
gados a enviar ao secretário de financas nos primeiros 
io  dias de cada m 6 ,  urna reliqáo dc todos os contra- 
tos e aros em q u e  riverem iiitervin,.Io no mês aiitece- 
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dente,  pelos quais se t ç n h a r n  consiit~ido, modificado 
ou d;s:ratado dívi.fas sugriins n esta cun t~~ibu i~ào .  

O incsma se estabclcce no nrt. 8 relativaincnre aos 
kszriv5is dos j~iisos r julgados quailro aos invertarios e 
mais atos que processarein no mês antecedente e e m  
que se deerri a i  ;ir~~cii-i~;ãniias de haver fundamento 
par2 o pagsnieoru d a  i o .  rrib~iicáo. 

O ai-t. o.' estalrelece que i30 irresrno praso firam 
obrigados os escrivSis d o ;  j ihes  de  paz a ei-iviar ao se- 
cretlitio de financas c6,iia 9u extrato do! autos ein que 
forem compcnsadas div,das. 

O ar i ,  10." esrabclece dÍspo~ic50 semelhante ás an- 
terioi.es para oc cscrivrí is o u  tabeliáis cumpetenres para 
Iavrarcm protestos de ierras. quaiito aos protestos quc 
lgvrarcin n o  inês ~intece..lei~te, de~la rando  os nomes e 
moradas dos crç~la,.r.~ e d:vedorrs e a impoitgncia por 
qiie a lerr .~ i protcsiadn. 

São ~ i i i d a  incios de fis:slisacáo os artt. i I , ~  e r2.", 
proibindo eqtiêleosepuirnenro ein jciisode qualquer aceso 
em que se demoiidern juros .sem qt ic  rio respectivo Fra- 
resto conste que  se aifia fcito o rnnilifesto e esrabele- 
cendo este que rieiihiirn tribunal oii reparricão piiblica 
poderá eutorisar t>;igame~iio ou adjudicacá0 que lhe 
corresponda, nem ser8 cuinprido precatbrio, mandado 
ou ordem dr enirega ou levniitnnientu de qualquer 
qua~nntia existente e in  depósito público ou em poder de 
q u e m  quer que seia, sçm r: rconsrrar satisfeita toda 3 

coiliri uic5o de juros quc for devida na parte que for 
Its:,nti?da. 

Alêm destns obrignqõiii inposras a cerrris funcio- 
nários público? tcntli., pi. fim a Fi~calisa~iio desta curi- 
tribuiczo, ha R ex:rcida pcLis pn* t i c ~ i t r l . . ~ ~  pela denúncia, 
em har.rnoiiin -0.11 o 8 . r .  6.: q ~ c  d!z:  Qualquer pes- 

s6a que tiver conhecimento de existência de divida iiáo 
rnariifestad*. iiicltiiiido o pidprio devedor. poderá 'pgr- 
ticipá-lo, por escrito, ao srci-etãrio d e  financas perante 
quem o manifesto deveria ter sido f e i t í ~ ,  A deniriicia, 
porêin, veritiiada a sua exactidão, n5o produz para o 
creoor pcrdit de clireirri e de qualqrier accáo, e 50 o 
obriga ao  pagamerito da contribuiqáo em dobra, pelo 
tempo da omissáus. 

148. Reodim~nto  desta contrik~iiqãe. 
Saza apreeiaqiio. - O rendiinento da conri-ibuicán 
de dçcrna d e  juros Foi cin 

De modo qiie o rçiiciimei~to drsta contribuiqáo o r p  
em média por 630 COIIIUS. 

Esta contribuiqáo 6 riiila das mais justi:s, por quanto 
o credor obt8.n um rendimento coin a colocacáo dos 
cap tais. Ora  o rendimento é uma d a s  formes da f ~ c u l -  
dade do contribuinte. E ern harmonia coin a doutrina 
q u e  defendcinos na ;Içrei.rninacão da  macèria culectavel, 
não podemos deixar de iustificrr a décima de  juros. 

E é taiito mats jusrificavçl esta coiitribuicáo, quanto 
6 ccrto que o juro provêin dc capital que ent7.a no ca- 
pital categoria historica que garante ao seu possuidor 
um rendimento sem traba!ho algum pessoaf. 

E se o juro do cnpital.mutriaJo não estivesse sujeire 
a contribuicáo, havia uina forma de capital q?ie estava 
isenta de ririposto. Dai resultava que drnrro ein pouco 
os capit;ilistac, aúandoi~ariarn toda e qiialrlrier colosa~50 
dos STLIS ci~pitais, para os emprestarem e juro. 



E' claro. isto náo quere  dizer que o iriodo ccmo 
está urpanisaila esta contribuicfio seja dos  mais adian- 
tados. Ela dti atl. iogar a urna drsegila!dade flagraitte. 
Assiin quando um industrial recorre ao  en~présr imo 
para  desenvolver a siia indiistria fria em desepualdade 
de  crrcunstâncias para com aqnêles que  giram corn ca- 
pirais seiis. I< isto porque na iiossa ~ u r i t r i b u i ~ á o  indus- 
trial náo se atende ao renliiinento liquido. O rrsulradn 
E que  o primeiro iriclustr~ial que cirainos paga a diciima 
de  juros ( I )  e déciina iiidtistrial e qualquer dos outros  
apenas .paga çontribuicáo industrial cuja taxa é a mes- 
ma para  rodos os indcistiiais. 

Alêm disso a dbcirnn de j i i r o ~  6 u m  dos irn~109tos 
que melhor se presta i rrpri-cussão. Os capitalistas 
só empresram com uin aurnrnto de  juros cori-espori- 
dente ao montante da décima 3 que fisarn sugeitos. i-: 
assim este imposto se reperctitc, viiido em u!tiina ank-  
lise a ser  pago pelo devedor. 

Po r  oiitro Indo presta-se muito a fraudes, principaf- 
mente quando 09 capitniq estão reprcscntados em le- 
tras. Na verdade. n a s  1ct i . s~  comerciais, enquanto nán 
é preciso aiinnar a s  ltrras, náo se paga contribuicáo. 
O r a  o q u e  sucede as mais das  ~ 2 i e s  6 que a letra não  
-hega a ser acionada, e, por isso, riunca chega a pagar.  

P.irecia-ncs pois qiie o melhor er.a reo~gonisut  ecta 
contribciic5o englobarido-:i num imposto geral de ren- 
dimento em que cntrarseln tarnbein a cotitiibuic5o i n -  
du trial e a predial. F3te s r r i a  Lirn optirrio sistema d e  
reo:gatii.;aqúci completa d o  nosso sisrema tributzirio. 

r i )  A iIt:::i!ii:i de jtirn?, comn viriine. G p:iga pelo crcdor, mas 
U S ~ I !  113 d e  !ev:il. U I ~ I  ju1.0 v111 qfi(: jit vsItsj:~ i t i ~ ~ l i ~ i ~ l o  o [r~ot~lai~tc ($0 

: i p u o  Pui iCimi iu  qu!.tii vriii ;I ~ i ; r ~ ; ~ - l ~ i  i- o dcvi~dor.  

Contribriçio de registo 

154Pi ~ r i g e ~ í  historicd. AS siZas e Q 
Impssto d a  tranriimi ssáo. Traosf@rmaçõis. 
- E,tn & lima outra  grande contribuicáo do iiosso sis- 
tema tributário. Alas a o  passo que a s  outras  tr&s a 
que fizetnoç referência são um desdrbramento da  
ifPcima ~lzeiif i i t '  criada e m  164 t ,  esta tem uma origenl 
rntiito d~fe ren te  ns si;n$. M a i  náo coiiícide curn as  
si~as, por quanto eytas eram sd por  tltulo oneroso. 
Portanto apenas uma h r m a  da ~ontribli iq50 de i-episto 
- a rirulo o n e r o w  - i qcie se fiiia nas S ~ P ~ Z S .  Estac  
ernin [im imposto rnuito pesado e abrangendo na'u só 
09 bens de r a i ~ ,  m a s  trimbem os m ó v e i s  e sernoventes, 
Rcferimo no4 jli As sizas e bom ser-a recofdar a dou 
r:ina que sobre elas expriseinas a pag 410 e 412 der;te 
l ivro 

No regimen ~ b ~ o l i i t o  n3o havia contribuiqao pela? 
trai~smissóis a titu10 prar~iito.  E r ~ n  sirnplesmenre apa* 
receu na regimen liberal corn a lei de  2 1  de Fevereiro 
de  1838: que  ir'cnu o impoqtn de t íat~smirsáu. Ai se 
estabelecia ,;iie as  rraiisrniss6is de propriedade qlie se 
uerifi;assern por  titulo de d iakso, Ic-gado, sucessão, etc, 



ou por outro titulo qualquer purainenre benefico, seriam 
sujeitas a um imposto. Esse imposto ia de 2 01, (pn-  
rentes do z O grau na linha colute~al e de sobi.inhos para 
tios) a 6 yd para os parentes mais remotos e entre 
estranhos (art. I . O ) .  

Não abrangia, porem, ests lei as transmissóis entre 
conjuges, ascendentes e deszendeittes. 

Este imposto passou por difrreiites.transformacúis 
até á lei de, 3o'de Junho de 1860 que substituiu os 
impostos dc transmissão e as sijas pela cor:tribriig;la 
dc r-rgislo, que ficava abrangenJo o imposto de transinis- 
sáo quer a titulo oneroso, quer. a titulo gratuito. 

Esra designacão N de i-egistu ii pode parecer extra- 
ilha, tanro mais que ela não existe ein pais algum, a!& n 
do nosso. Ela prov2rn de o Icgislador ter em vista 
coordenar o regi3to geral dos atos qLie operam rraiis- 
missáo de propriedade (registo preclial) com u processo 
referente á licjuidaqão e pagamenro da contribuicáo 
respectiva. Era o que estabelecia n n." 1." i l t i  art. 1 5  " 
d a  lei J e  30 de Junho de 1850. O registo predi.il foi 
orgaiiisado sem se atender a esta disposicáo, mas a 
contribuicão continuou a charnar-se a coiz!i.ib~tipfo de 
1-egisto B . 

As taxas da contr.ibuiqáo s titulo gratuito ficavam 
sendo de 3 O/, entre parentes no  2." grau da linha 
coiateral, de ij "!, no 7." c 4 " graus; c de ro O/,, ent:c 
qua isquer  outras pcs5bas. O parentêsco nesta lei, 
conta-se pelo direito civil e na de 21 de Fevereiro de 
1838, pelo direito canhnico., 

A contribuieáo de registo sofreu varias modificag6is 
ar& que a lei de 3 1  de Ag-sto de i8íig veio submeter 
a ela as transmissóis por ritulo gratuito r i t r e  os con- 
jiiges e ascendentes, mas ainda ficaram isentas as transr 

missões entre descendentes. A taxa era de 2 O/,, mas 
foi auriientando a pouco C pouco. 

Aparecçii depois a lei de 1 8  de maio de ISSO que  
veio sirjeitar d conti.ib~iicán de registo, 3 ~ 0 s  q u e  até  a i  
eraiii isentos e resolveu algumas dif ic~~l~lajcs ,  como a 
rei8 riva n toi-nas. 

No uso da aiitorisa~áo conferida por esta- lei foram 
elabrirados rrg~iiarilenms em 1887, i895 e 1899 E5te 
últiino e de i? de  Dezernbro e vigorava a data da publi- 
cacriu do ilecr. de 24 de maio de ig i r  e ainda hoje 
vigora. 

Este decr. veio introduzir algumas rnodificaçóeç & 
coiitribur<ho de  regkto. A5si.n sugeitou a ela as trans. 
rni.;.;ij~s cntre rlesiçnclenres cotn a taxa de 9 U i ,  Diz-se 
no relarciiio q u e  jirececie este dccr que este impos:o 
tem u:ii saraster e$tatistico, servindo apenas para de- 
terminar o valor da riquêsa do país. E', porem, de 
i rer  que  a tax.4 .ie eleve, como sucedeu 3 taxa de 2 qiJ 
p ira na ti~ansmissóis R titulo gratuito entre ascendente.; 
e ct inj i~grs e co:no 6 tencência hoje nas legislncõis mais 
Sdiantadns. Esra r i i x ~  é peyiena mas 6 para náo ferir 
as siisceptibilidades dos contribuintes. Adora se neste 
ilecr. o sistema progressivo. E a progressão varia ern 
hartnonia com o montante da rransmissáo e com o 
grau de pnrentk-cs. 

No reg. Se i3 de Uezenihro de i899 ar t .  9." esra 
belecam se tambèin taxas progressivas, mas quevaria- 
vam 36 em h:ir,nionia com n grau de parrntesco Assim 
esqç ai-t. es tabç lece  para os ascendentes 5 qio; para as  
t r ansmis~ó~s  entre cb.tj~iges 7,5 0 1 0 ;  10  "/, para  os ir- 
rn5os; e 1 5  y0 entre qiioicq~ter outra$ pessôas. 

As  twxnç no siiierna do d r c r .  d e  24 de maio de 
3 - 1 1  I sáo ampla nerire priiigrcssivus, não inAv ale .r i: 



17,7390, limite que é excedido em quase  todos os pai- 
ses cle civilisacáo adiaztada, como na Itália onde é de 
22 O / 0 ,  Suissa 23 Franca C L ~  "/O, B!-azil 20 O!, e 113- 
glaterra z5 O/,,. 

O decr. de 191 i alêm destas modificacóis ainda 
baixou de i o  O/" como estabelrcera o reg. de i S ~ 9  
{art. S."), a 8 o/,, a conti-ibuigzo de registo por titulo 
oneroso   ar^. 1.9 Por ourro lado o decr. contrsctos 
de permuta mandava tomar para base de liquidacão o 
maior dos valores permutados, pagando cada uin dos 
permurantes, metade da contribuicão (a!.r I "1. Na le- 
gislagáo anterior tornava se para  base da liquidacão a 
soma de valores yermritados. 

Alem deste decr. ha o de ro de Fevereiro de 1912 
respeitante a cobranca da contribuicáo em ato: de  di- 
visão ou partilhas, desde q u e  haja excesso de valor re- 
lativamente a quota herediraria de cada herdriro. 

De modo que semelhantemente ao que fizemos para 
a contribilicáo prediil poderemos abrir n a  evolucác 
desta conrrihiii~áo, três períodos. O ! .O vai até á lei 

d e  30 de Junho de 1860 e caracterisa.se pela ~xistêneiz 
de z impostos, um a títuTo oneroso - siqas - e outro 
a tirulo gratuito iinposfo de I I - Q # ? s ~ ? ~ s s ~ o ,  

O a + O  vai  desde esta lei até ao decr. de  24 de Maio 
d e  191 i e caracterisa.se pela fusão destes 2 impnstos 
para formar a contribiiicáo de regista e pela siia apl!- 
ca+o a um número de atos cada vez maior. 

Finalmente o terceiro periodo vai desde o decr. de 
24 de Maio de rgi r até ao momento presente. Ficam 
sujeitos 5 contribuicáo de reg:sto todas as trhocmis- 
sõi S. 

15 1. ltabórla c01ectsrt.l : t í t ~ i l r  nnorrro 
a grtit~iito. Inenpcõjs. - h {naripia colectavcl da 
coiitribuicáo de rcgistu é ~unstiruida por todos os  ates 

de transmissáo de propriedade quer mobiliária, quer 
imobilidria. E colmo os ritos de ti.dnsmissáo podcrn se- 
por titulo onri-oso (coiiipi-a e venda, por exemplo) ou 
por t i t ~ ~ l o  gratuito (luacóis. teitaincriti>s, sucessõis, eic.) 
dai a existência de d u a ~  ~no~ialidades de conrribiiiqão 
d e  registo, urna por- rifnlu gr~trt i to  e outra por lilulu 
OrleTDso.  

H a  d i i ~ i ~ ç n ~ a ç  entre estas duas  rnodatidades dc con- 
tribuicáo d e  registo. Assim quanto a iláturêsa dos atos 
sobre que ela rçcai, uns sáu por lirulo gratuito, outros 
por titiilo oneroso. 

Quanto aos bens abrangidos pela contribuicáo, ao 
passo que apoi- /i/rrío gisrt~~irci aDr:tnge tanto bens mo- 
biliários como imobiliários, apür iilillu oi?ei-uso abrangc 
unicamente as rransmissõis de bens irnobilitir-ios. Alem 
disso o art. 40.'' do dccr. de 24 de maio de 11)' 1 iser.- 
rou desta contribuicáo as transrnissóis dc beris inobilia- 
rios ou imobiliárius de valor- ri50 excedente a 502. 
0 reg. de 23 de Dezembro de 18119 estabelecia a me.+ 
ma isenqáo. m a s  so para as tr~arisrnissõis de bcris inr:- 
biiiários. Quantc á taxa. ao passei ~ U E  na curitrib~ii~Qo 
de registo por titulo gratuito 2 ainplainente progressiva 
em fiarinonia com u grau de pareniesco e com O mon- 
tante da  transmissáo, indo de 2 a 1 7 ; ~ s  aja. a da con. 
tr ibuicáo de registo por tirulo $1-atuiru í uma taxa pro- 
porcional 8 ",lu. 

De modo ~ L I D  todm os atos de trnnsmiss5ri de bens, 
quer- mobiliárin~, q11er imohi!ifrios, Jcsde q u e  o Ken 

viilor exceda  5 T ,  estão si~jeitos d coiitribuicáo de regibto. 
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Parece á primeira vista muiro fácil determinar a 
matiria colecrave1 para a contribr:ic5n de regisro. Ore 
se é Eacil verificnr qrrnndo ha ixn conrrato de compra 
e venda e quando se foz uma daa<áo, u mesmo não 
siiiccte relntivnmenre a outros ato? de t rancmissL~.  

Torna-se entso necessario recorrer as normas do 
iod. civ.  para verificar se num determinado caso houve 

n5o um ato  de trnnsrnjss5o. E nesse caso verificar 
n i n ~ a  se o cod. civ. se e n ~ o n t r a  modificado por alguma 
disF>u~i<áu da legislac5o fiscal. E deve realisar-se esta 
verificasao cada vCs coin rnais cuidado, porquanto a 
teiidenc'a é pa,-ri suprir cn.ia vê; inenoq, a s  defi- 
ciências cio direito liscal, coin as normas do direito 
civil. 

Ha alêm disso aros que veem eimurnerados no arc, 
5." do reg. de gg corno transmissói~ de bens imobiliá- 
cios pnr meio de doac6ic í n m  e'nrrada\ oii. ~ensóis e 
por meio de doacão, testarnenro ou siicessáo Icgitirna 
coin encargo de  pagamcrnro de dividas oii pensóis, que 
esGo sttjeitlis, e111 p:irre ri <nntrib:ricáo por rirlilo gra- 
tuito e rio resL?ilt; :i cdnrrihiiic50 por titiilo oneroso. 

P;qté regulainrnro, reçonhezzndo as dificuldades que 
pode su.;cit;tr na prá!ica a aplicacáo desta conrribuiqáo 
a cei ios atos, eiinumera a lguns  que podiam parecer 
i ~ e ~ t t o s  e ri50 o -:o, 170.:  artt. 3." e 4." 

Sc quizerinos reduzir a uma forni~rla que mais ou 
menos abraiija OJ atos sujeitos cont:ibuicáo de  registo 
por ~ i t i i lu  uneruso, dire no.; que sáo todos os atos de 
compra e ie!icla e aquêles qu'e a lei assimila a esre 
coriti.;irci. E f.iztnclo o inesmo pa.1-a á co:itribuicáo por 
t i t u l o  graruiro, direinos qlie s5o as doacóis e sucessõts 
e outros atos que a lei lhe assimile. 

A i,i8n :I i ,<:!$.i p:ira explorar águas num prtdio 

alheio é semilhante a uma doacáo e corno tal a l e i  
exige por ela contribuic5o por titulo gratuito (ai-t. 4 . O  
n." 4.' do reg. ). 

No art. 7.'' do reg. vem um grande iiúinero de  
isencóis. O decr. de 2% de inaic d e  igt i ,  criando ri 

contribuicá3 de regisro por ritulu gratuito entre des- 
cendentes, revogou os três primeiros n."" do ar:. 7." 
d o  reg. Neste artigo h a  isencóis por- niokirws sucinis. 
como .a que é coiiieJido as transrnissóis por t i tulo gra 
tuito de bens rnobiiiirios e iinobitiirius a favur de csta- 

beleciinrntos dc carida~lc e bcnefiicnçia legalirieiite 
constituidos; em ftivor Deris imobiliários quç as asse- 
ciacóis d e  socorros mútuos iidquirirern, por qualy~ier  
tirulo, coin prévia sutorisaqaci do gorèrno; e em favur 

de quaisq~içr contratos para adquisiqáo de terrenos 
para  escolas. 

Ha isencais por- irtotirjos ecoiidnticos para os con- 
tratos de compra e verida dc einbarcaqó!~, não setido 
c+rraiigeiras. Isto trin por fim fornenrar a marinha 
cneriaiite iiaciorial. H a  as tambèin para os afr~rameotos 
para cultura de  terrenos iiliultos c atos de transtniss50 
de  propriedade !!teraria e arristica. 

Pw- ~iotii7os aLiwirirstr-ailiws: a adquisicáo de 
quaisquer préd!os para ser\,jcos pi~bl i íos;  e us iitos dc 
exprnpriaqáo por titilidade pi'iblica. 

Pot- molivos jrn.ilicos: a heranca que sc dividir 
toda em legados de nirnos de 5o.n exccto, receberida o 
iilesmo legatário vcirios legLidos; h a  ainda outras. 

10s. ~910rdas BCIIS tnnoimitidos Traae- 
inissiifs de ossEriits e damíu!n i ~ l i i .  'ror- 
nas. - A conrribuicác, de registo recai sobre os bei~s 
rrans:iiitidos, E' o que estabelece o reg. de gg no ar t .  



i I . ~  e sei;=. §§. Ein certos casos não ha duvidas 
qtiatxo i determinncáo d o  vajor dos  bens transmitidos. 
E' o ~ U P  s~i:eife na compra c vtnda em que o valor 
q u e  qerve de  base a conrr ibui~ão é o preso da trans- 
missRo, a nSo ser qtie êke seja inferior ao  d a  1n;itriz 
(9 r .O dor arr. I i ."  do  reg.). Neste caso procede-se i 
liquidacão da cnnrribuiqúo. to inai~do para ba?e o valor 
do prgdio colectado iia matriz. No caso de permuta,  
manda o art. i." do  decr. de  24 de  Maio de igt i  lan- 
car a coi.iíribuiciio sobre o maior dos valores perrnutz- 
dos. Sistema diferente se,or;i$o reg. qu- mandava lan- 
$i-ln sobre o valor tuial dos b e m  pcirnutadog náo sendo 
esse valor  ii.fei-ior ao  da matriz ( 9  6.0 d o  art. i 1.O do 
reg.). 

Quando 3 transmiss.50 e efectunr por meio de arre, 
mataqáo judicial ou  adrninistr-atira, ou  adjudicacão ju- 
dizial, a coirtribuicão será calsu1:tda subre o prêco da 
arrematacão o u  valor da adjudicricáo, ainda que seja 
i n f e ~ o r  ao p r o r l ~ ~ t o  do rendiinenro colectavel muttipli- 
cado por zo ( 9  2." do  art i r . O  do reg ) Xestes casos 
e nriurros semel l~antrs  3 determinac50 dos  bens é rria- 
tivamentc f ~ c i i .  

Ha porêm dois iaaos em que essa determinacáo i 
mais dificil. O i." c a s o  S nq'lêle rni que o domfnio util 
c n dominio direito e-ião separados; o 2." í o caso das  
tornas. 

No r." caso r.bserva se o 5 9." do ar t  I I.' n.08 1.0 

e 2 . O .  Com relaqáo io dorniitio diieto ou propriedade 
( [I.~' I . - ) :  

a )  Se  a rransmissão fUr a titulo oneroso, s e r ,  a 
contribuicão liquidada e paga, conforme o valor dos 
bens, a o  trrnpo da tr.aiiçinis~áo, sem aba r imen t~  do 
1 1 s ~  frutu. 

b )  Se a rraiismissáo fi>r a titulo gratuito, a liquida- 
cão e o pagamento serão feitos pelo valor que os  bens 
tivereni quanJo o aJqiiirentr efectuar ;i ionsolidaqáu 
da propriedade com o usofrutu. 

O valor cio usufr i i :~  vitalício será para o efeito da  
liquidacão da contribuicão de registo por titulo oneroso 
o prod~iro  do rendimento li;tiido ariual por vinte ($ 4." 
d o  ai t .  55 O dn reg ). C) valor do usufruto temparario 
para os inesmos efeitos ser8 determinado pelo produto 
do  rendimçritn de um ano pelo nÚ:ncr.o de anos por 
que foi traiiçmjrido, sem que possa exceJer vinte ano3 
(a 6." z . ~  partr). De rnodo que sendo o usufruto trans- 
rnirido ternp.~rariainente por mais de 20 anos, un ica  
mente se multip1i:ará por vinte o i e n d i m ç i ~ ~ o  de um 
ano. 

*Parri n tiquidacán da contrib~iicáo de registo, nas 
tr;~nsrnissóis do  dominio util dos prédios enfireuticos r 
sub-enfiieuticos, o Inu,fémio, havendo-o, acrescera sem- 
prc ao  valoi. da trailsmissáo, declarado pelos contribuin- 
tes, quli~ido a liy~iidacão deva ter por  base esse valor. 

N3 hipótese de se  dever tomar por base o valor re- 
sulrantç das  rna t r i ze~  prediais, abater-se-á a esse valor 
apenas a sunla de 20 forosi (art. 9." do  decr.) (5.  De 
modo que no sistcrna do decr. de zq de Maio de 191 I 
o valor do doininio ulriI deterinina se dedlizindo do p:o- 
diito do retidimcnto iiquido por vinte, vinte fBros sim- 
plesmente. 

1 1 )  .~rri l ; t -w rilino V:,I~OI. I ~ : I P ~  (li1 liqui<ln@.ão (1: rontiihii~y.iii 
ile i iy istci ,  aqiiPlt* qutA i, iIi.cl;ii.:irlo prlos piolii'it.?ùi.ioii, qaa~iflo ror 
epu,il oir su~itri.ioi :io iI:i 1ii;ili.i~. ><i caso (li. sei infi~iiot' ao tia iiia- 
t(.iz i'rstd quc iii:lja.ii o ,;ilui' tio pi,eiJio risnsrnitirlo. 



Sistema diferente era o seguido peio rPg. de 99 que 
no 5 3 do arr. 56 drterminava o domínio util deduzirido 
ao referido prodtito, vinte fô!-os e uni laudemio. Poi- 
outro lado o reg. não atendia ás declaracóis d c  contri- 
buinte, contrariamenre a o  que manda fazer o decr. de  
rgi 1. 

De modo que segundo o sistema do decr. o dorni. 
nio dircto 6 constituido por 20 fOros; c pelo do reg. t 
consrituido por :o foros e um Iaudérnio. Isto embora 
o decr. nãq fale em dominio direto. O seu valor coii. 
clui-se do art. g O .  

Ha tambêm dificuldades na determimcão do valor 
que  deve servir de base a contribuicáo no caso de [o/.- 
?ias. Estas são qrra~irins que irm coerdaivo fern de 1-cpAi- 
JQS -o[ift-os coei-deiros, e m  vil-ludr do excesso de bnrs 
q r ~ e  recebem 9-ela(ivaineizre slra qrrnfu hc.l.rdilá~-ia. 
Relativamente a êste assunto, estabelece o art.  7." do 
decr. o seguinte: i Quando e m  aros de divisão e pa:- 
~i lhas ,  ficar pei-tericendo ern bens irnobiliarios a algum 
dos outorgaíites ou  coerdciros valor supcrior á sria 

quota parte nesses bens, ser8 devida contribuicáo de  
registo sobre esse excessri, dcvendo tomar-se para a 
s u a  determinacão os vatores resultantes d a s  rnatr i -  

zes pi.ediais, sampre q u e  a divisáo ou partilha não 
sejam feitas judiiialmrnte B. Dc mudo qiie por esw 
excesso paga-se cciritribui~áo de r-egisto por título orie- 
TOSO. 

Antes do desr. de 24 de Maio de rgi r discutia-se 
muito se na quota de  cada Iierdeiro se devia atender 
5 6  a bens imobilidrins o u  tambêrn a mobtiiirici.;. 

E embora prireqa q u e  não, es ta  q ~ e s t i o  t inha  iiu- 
porrância. 

Assim suporiliamos que  a dois indir,iduos tirilia sido 

deixada uma hernnca d e  Qoo@, 2 0 0 . ~  em bens mobiliá- 
rios e 6 0 ~ 3  riu i:niitiiliários. Um d5les ficara com to- 
dos ns Seiis irnobili8r.ios. Qual o excesso que recebeu? 
S e  esse excçasu se referisse á quotc. de bens mobiiia- 
rios c imobiliários que lhe pertencia e r a  apenas de 
2 0 ~ 3 ,  por qusnto lhe competkrn booa e êIe recebera 
tioiiu?. S e  a q:iota se referir unicamente a bens 
iinobitiários então o excesso i: de 3oon ,  por quan to  
coinpetia~n ao referido herdeiro 30oa em bens imobi- 
liários, e Fie recebeu boi a. 

Cimo resolver pois a q~iesráo? A lei de r8 de 
Maio de 188.1 dava a entender que a quota abrangia 
beris rniibiliiírios r irncibitiário5; e do reg. de i849 pa- 
reíin inferir se que apenas se  fazia referência a begs 
iinobiliários, 

A q~iesrso parece nos resolviLla ein face do art. 7.0 
do dr i r .  de 191 r.. Nii verdade o art. fala  ein bens imo- 
hilidt-ios, dispondo q u e  se :ilgum dos cikirorgantes ou 
cocrdeiros pertencer vator superior a sua quota parte 
W S S ~ S  ~ ~ I I S ?  pagara conrribuiqáo de registo por esse 
excesso. 

T3rnhè.n se tem di5cutido mtiiro se as  lei-n~rs com 
ple,rreir!rir.es es~áo  sujcitas a contribuicáo de registo. 
Toj-tlcts con~,detnt.ii!ar-cs sZo as que i-esuitam da neces. 
sidadr de rgiialar os quiiihciis, qriaiido haja prédios q u e  
não possain ser divididos sem derrimento do seu valor. 

Vejamos, para r.esulvrr a questão, a evoluc$io da 
legisla~50. 

A lei. de 30 de  Junho de  1850 isentori todas as tornas 
da contribuic80 de regisio. O reg. de 3.1 de Junho de 
,870, isentou nerite a s  trii-nas c«rnp\ementares. A lei 
'te 18 de Maio  de 18Sil tributou todas as [ai-rias r e k -  
riniio-se c1nia:nenie as con7plenzelitiii.es [>etcrrninou que 
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a contribuicáo seria paga pelo adquirezte, inas rateada 
por èle e pelos coerdeiros, deduzindo se proporcio- 
nalmente no lote de cada um. 

Os regg. de 87, 95 e gg não se referem 6s roi.tias 

comp!rmei~tar~es. 
A ~'uris~rudência  orientou-se no sentido de  as con- 

siderar sujeitas a contribuicáo de registo. E isto por- 
que dispondo a lei de 1380 que  seria paga e não po. 
dendo os regulamentos alterar as leis, cmbora Eles náo 
se referissem As !oi.izas con~plrmeafares, a contribuicáo 
rinha de sei- paga em harmonis com i. lei. 

Todas as duvidas vieram a desaparecer com a pu- 
blicaqão da portaria de  7 de Marco de 13, 4. que de- 
clarou em vigor a disposicão d a  Iei de 18 de Maio de 
i850 relativas a rol-rias complrrnei~tcsr~cs. 

f 53. ilneidencia pessoal. - E' a indicaczo 
d a s  pessoas que devem pagar a contribuicáo de registo- 
Essa ino'iiaqáo é feita no arr. 1b.O d a  reg. E' paga 
pelas pessoas para quem se transm!tem os beris - com- 
pradores, donatirios, herdeiros, etc. Nas permutas é 
paga em partes egriais pelos dois permutantes. 

Os estrangeiros pagavam segundo a lei de  21 de 
Fevereiro de r838 o dobro da taxa que pagassem os 

nacionais. Pela lei de  12 de Dezembro de 1844 Se- 
guia-se o sistema da reciproiidlide. O s  estriingciros 
seriam tratados em Portugal, do mesmo modo que os 
portuguêses fossem tratados no seu pais.  

O cod. CIV. sustentava 2 doiitrína da equiparacgo 
dos estrangeiros aos nacionais, aparecendo por isso en- 
tre nós a egualdade dos nacionais e estrangeiros na 
eontribui<Su, iocluiiido a de registo como se v< no a r t .  
6.' do reg. de 93. 
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apara que os atas que operam rransmissán de prn- 
priedade s t iam siigeito* a contribtiuao de registo, é 
necessario que essa propriedade exista oti seja situad;.. 
em territorio portuguès, quer do continente ou ilha? 
ad]az:ntes, quer das prrivinctas ~iltrarnarin:rs, ou a 1r.airs- 
mr'ss& se nrr-ifiqrre C I I ~ I - e  s)ibrZitõs por-ff t ,~~têst~s O I I  es(r.ar~- 

geir-os. 01, rrrt~.r ztrrs r outi.ns, salvo o c'is~osto tios 17.'' 

L*, 6 . O  e 7.'' do art. 4." ('j. 

a&*. Tara, -- 56 nni referixnos ri taxa qtiand(i 
tratamos das ~ n o L i í l i ~ a . ~ Ó i s  iiitracluridas lia nossa cuntri- 
b u i ~ á o  d e  regi:to ~ e l u  decr. de 24 d e  Maio de igi i .  

Pa r a  as transmissóis por titulo oneroso 6 dc S {I,', 

pagos pelo sdquirente. sendo nas  pcritiritas piigos err. 

rnetsde por cada um dos pcrinvtaiites (art- r." So decr.1. 
E' utna taxa pro inrcional, pois se apl ic i i  a meiina ttix;: 

seja qual for a qoalidadç d a s  pessti<i.i entre as quais se 
efectue a rransin~ssão, e qualquer que seja o valor dos 
bens transmitidt~s. 

Nas t i~ai~stnis~óis  por iitulo gratuito a taxa é pro- 

(1) riizeni essi:.: ti O ' :  ,"i o - ~ \  It.:~niinlssRi, cnrisn ~nnitis ilo= t.i- 
lulos da ciikiiia exli.ari~<~ii.;i. rlc qu;i lqiir-i. n:i~iii~eaa, iIn Eslaili~ nii ikf 

1~irp01~1q618 adrni~~is~riii~vx~, 1etr;ts iTc ciin~lii~~, I! accúis OII 0111 tga- 
yõis di? coriipaiihias ou ;issiii:iai;ciih cgiialirieiitc esir~arigei~~,iz. i~tiaii'io 
r.ssa tr;insiniss2n si. ~,Lic:ii~iii. I IUI .  virtu:Ib. iIc sui:..:s*Ro. i'vxi!i;t, l i- 
qtiidurla ou iriv~{:lai.iddii srgriiiilo es Ivii poi.ii~:.uS.i;~s#. t i *  0.4 
1i.an.cniissáo i r t e !  FI~.O.? d@t; I I ~ C P I I I I ~ R  :ilillur t.111 f i i i ' i~i .  ri,: ~ : i i l ; id$~li  
l,ortuguêai.s ou ilc t.siraiigeiiox. riu-tii i lo si: oli:%i.:~r [,i11 I ' ~ . l l i ' i ! i n  

7.8 e X  Ii.an%iriisslo ruiiss mrir.fis ilos iiiins:iioi iiriilo?;. qit;~!iilv .;e 
t.fet:iuar por suc(~ssao iii. i1111 vsti.i~ngr*it.i~ iftii~~iciliit 10 t ' l t i  Yoi.i~giil-. 
Estas lrd;isn~issGis liilgii:i? ~:o~itvi::tii~>i) vvgisti~ CII~!JG;;I 1i:~ovv. 
uliaiii de tilt~los I I ~ U  I ! O ; . . ' L ] ; C $ S ~ ~ .  $30 ~ioii ~-it.(,p~iii*r 1 1 0  41.1 6 . 

65; 
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grcssiva rrirrc z e 17.75 O / , .  E a prugl-essáo varia náo 
;i rnrdida que o qruu dc parenrêsco vai sendo mais 

;t!ii.;tado, mas tan- bl-iil ;i medida que os valores trans- 
iiiiridwj se tornam niaiorzs. 

A nlío ser mtrc  descendentes n raxa varia com o 
au:nrtiio do valr~i- do.; bens transmitidos. Assim entre 
nscçndentes 8 t;ix:i é: 

De 508 at i   zoo^? 5 @/'o; de 2 0  a i!] 500.3, 5,25 O/,; 

entre 5 0 0 ~  e I .ooa*, 5 50 "(1; entr-e i ooc;?, e 5.ooo.n, 
5,7i O/,; cntro 5 . 0 o ~  e i~.~cop, 5 V/I,; entre I 5 0r~o.n e 
30 oori*~. G,23 O,',; entre 3o.uoo.~ e ju.ooo.B, 6,50 01,; e 
cle mais de j.o.oon.$ 6,75 *Io. 

A progreqszo rem iJti,ri.o de cada  grau de paren- 
&pco urn liinite q i ~ ç  se verifica qiiando o valor dos 
1)en; transw~lidus arit-ige ! ~ . o n o . ~ .  Se a progressão 
fosse iliiiiitsja, o rr5uitoclo 6 que  a cert.a n l ~ u r a ,  o im- 
pu3to absorveri-i a rntiriria coleçiavel. Aiêm disso o 
decr. de 2.5 de 31:iio de I g! I que reorganisou os s e r v i ~ o s  
das assictEiicia estabeleceu no .n." 5.O do art. 9 . O  que 
para o seu funJo enrtiiria r O/.,  das doacóis a favor de  
asceiidcntes e descendentes ou sobrc a participaqáo 3i: 
uiis r outro.; na qiiota dispooivel. E' um adicionamento 
que i-ecai sobre o valor da doaqao a o  I d o  das taxas do 
:i i t .  2.- d o  decr. .  

O reg. iiu art. g t i~ :nbên adinitirr taxas  progres- 
sivas, mas a progrcssGo variava urricamei~te com os 
grau5 de parentCsco. 

O dccr. de 24 de $1 tio de 191 I ainda admite uma 
raso proporcional para as rrnnsinissõis a favor de des-  
cei~dentes, por quanto sejLi qual for n valor dos ben3 
transmitidos entre estes parente?, n taxe 6 invariaaitl- 
mente 2 O/,,. Isto t r v c  ern vista evit::r qrie~tõis irritail- 
tes qiie se Icvri:~t;iriain 4~ est,I !axa f ~ s ~ e  maior. De 

mais o relatorio do decr. apreserita esta taxa  corno sendo 
merameme estatiqtica. rendo por fiin fornecer urn me43 
de avaliar a fortuna publica. Como nós já nntriinc,.: 
esta taxa ha de elevar-se no fururo! quaiido o potro já 
esti\.er mais hnbit~ado a rl;r. Oittrutanco sucedeu a 
taxa para as trans!nrssõi.s entre ascendintes e conjugei 
qne sendo a princípio miiito pequeria ja lioje para 
aquêles coineca ein 5 "i, e acaba cin 6,73 "Io e para es- 

tes comeqa e m  7,s "/, até  9.25 "/,. 

1 85 .  TCtiiIri ornerosa. Liqgiiida~ãib. Csn- 
t r a l a ~  aoni aimailação de preço. Avãliaçõis. 
Cobrança. - papa pro~ecirr á cobranca e l i~uidacáii  

contribuicão de registo ha norrnas especiais, icinfur- 

ne se tratar da  contribuicão por tiruio oneroso, o11 por 
titulo graruito Va.nos rratar aqui da liqui3acão de  re 
pisco por titulo orieroso. 

Tratam da da liquidac5o desta ccintrtbuicáo os artt. 
r 7 . 0  e segg. do reg. de 23 de Dezembi-u cle 18:e. Tcm 
ioinpetència para pr.o~eifer tiqciiJncáo da contribui-  
c50 de registo po? ti~u10 ut~et.oso, O secreraria de fiiian 
cas  do concelho oci bairro oiide estiverem si?ciados o: 
bens ( ? r i .  i7 "j. *Nas perinuiac6i< de bciis situadot 
ein diversos conc6lhos. será competente para proceiier 
a tiquidaçán dx conrribuic3o de  registo, o ~ e i r e t á r i o  de  
finaricas cio concèlho aii bairro oiidc estiver sitriada a 
maior parte desses bens. scndu esta par te  calcul;ida 
pelo rendimento colecrav~l  inscrito nas  rnatrizrs. Sz 
fôr egual este rendiineiito, pot1ri.á fazer. st ri Iiquidacáu 
em qualqcier dos coni&lhoç o ~ i  bairro? i esiollia r i i l t  

perrrutantes* (5 unico do ar?. 1 7 . ~ 1  
nA contribuicão de rrgistn por ritiilo oneroso \ c r i  

sernpre liquidada em iiata dos \.alures qiie cn:istiii.ein 



dos respectivas titulas, ou cliie fii~ein declarados pelos 
contratantes, coiitanto que esses valores não sejam in- 
feriores aos que resu'ltarern d o  rendiinrrito colectavcl 
inscrito nas matrizes prediais. abatidos os  elicargos per- 
piruos  qiie onerarem as propriedades traiismitidasa 
(art .  18.'). 130rtaii t~ o valor por qite se liquida esta 
contribuicáo nunca pode ser iiifei.inr aquéle qiie a pro- 
pricdade transniitida tern na matriz. 

OF setretirioc de finaixas, ainda quando o valor 
declarado rransmiteotes sçjd egual ou supei.ior ao 
das  rnarrizes, podem ter sérios fiindamentos de que 
esse valor ept l i  abaixo da rialidade, Neste caso deve- 
rão promover nova ~ v r i l i a ~ 5 0 .  A tnrirna~ão para no- 
meacáo de loiivados deve ser feita no praso t e  5 dias, 
contados tia aprrsentacáo d a  declai.scão do contribi~inte. 
Findo estc prasa i;i i160 pode se:. feita nem levano 
tndn duvida á:èr.ca do viilor do  prédio (art. 2 2 . O  do  reg). 

Para  a nnva araliacio de  que trata o art. 22.",, o 
cnnrrihuinre. por sun parte, e o secreririo de  finâncas, 
por parte dii f.wenla nac;onai, nomear20 cada um seu 
I O L I V ~ ~ O  (3 1 . O  d o  art. 54." do  reg.). #NO inesmo ato, 
o contribi.iinte e o secretái.ia de fiiianqas deverão esco: 
Iher um terceiro loiiv:itlri, para deiernparar no caso de 
neiessidnden (9 3." do  rnçsnio nrt ). use não concor- 
darem, o criiirribirinte nomear8 dois louvados e o -se- 
cret8rio de finniicas oiit:os Jnis, e destes quatro se r i -  
rar5 6 sorte Lim, que servirii para desempatar, quando 
.seja riece%sdriox (5  4 . 0  do 3 t 54.''). 

Na declaiaciio tio valor Jos bens transmitidos, para 
o efeito dn l iq~iidnc?o da contribuiqáo d s  registo po r  
titulo oilrroso, pude haver sirnulacrTo. Eqta pode ser 
sr'nziilac5o :de ro?lii*,xfo c si~nrrlaq~ró ;ic yi-eco ozr de j r a -  

lar. Existe ;r çi:n:i!:iq:í I cie co:ii,-ritl), quando as partes 

efectuain iIrn conir,ato dcclara i~do ter efeitiiado outro- 
Assirn A .  douu a B. que Ihr é cstranl-io, bens no valor 
de 70 C D ~ I O ~  i por  isio u doriatirio tem de  pagar 
contribuicáo de rçgisto por ritul:, gratuito cuja taxa é 
neste caso 17.75 O/o. I+: o que faxein ! Acordam ern 
decl2riir que houve uma venda, pagando B. contribuiqáo 
de registo por titula onero-a cuja tara é de 8 o/, (me-  
110s de  inetadej. Houve simulacári de cnritrato e dai 
resulta a s u a  riulidade (art. 99.' do reg. j. 

Hn sÍmulac5o de prCqo uu de  valor quando tendo- 
se  efeittiadn uma t r a i i s ~ ~ i s s á o  de bens, se declarar que  
iqso s r  f t z  por rrin preco qiic i inferior ao que real-  
inentr se eqripul<iii. E3ta cirn~ilncáo 6 punida com 
n i i~ l t a  cgtial á quarta pnite do valur dissiinulado, pelo 
qual respondem solidariamente arnbas as  partes, salvu 
o dirc!to dc iatla urna delas de  exigir da oiirra, a me- 
tade que For ela for pag:i { $ I ." do art. % O). 

Vimnc que liavendo s i r ios  fundaioentcis para o r?- 
crer6r.10 de  frnancac suspeitar de que  n valor dos benq, 
declarado pelas perteq, embora  egual ou  superio- ao 
dn matriz, estava ainda abaixo da  rialidade. deveria 
requerer rirna nova rivnliacáo; e viinni rambcm que 
cleveria intimar ac. parces a nomearem louvado no praso 
de  5 JI~Ç,  co!~tados da ap resen tago  da declaraqáo. Se 
paqsados 5 dia5 n i o  o tivessem feito tinham de  acei:nr 
n valor que  as partes rivrssem declarado. 

11s porsrm um caso e m  ilue passado esse praru, 
somos de opini50 que  ainda o secretário de financas 
pode requerer a ,?valiacán. E senso vejamos o q u e  diz 
o art .  24." do reg. hoi.iver fr~iidamenrn para se scs- 

si:iiiil:t~Zo de  valnr, n.; ~ e c r e r l r i o s  de financiis 
lev;iritariío, se-ri prejtiisn do andainentn do proceiso ,Ia 
liquiti;+io, auic>s em qiie declarem todos os meios de 



pim~a d~ srrposra sirnalagão, e os remeterá(> aos  respe-  
ctivos agentes do minis:erio público, Fara promovçrem 
a aplicacão das  penas legaise. Parece-rios que e m  face 
des te  nrt. náo pode haver dúvida de que a nova asalia- 
c50 pode ser requerida neste caso. Por urn lado fala 
l e  em todos os tneigs de prova d~z S I I ~ O S ~ C C  s in~>i la~Ün 
e um dos  melhores meios .é., sem duvida n avaJiaqáo dos 
bens ern questão. 

P o r  outro Iádo o art. 22."  onde se retira o d i ~ e i t o  
de nova avaliacáo, ao secretário de financaç que não 

ititimar as  partes a nomear louvado no prazo de 5 disn 
salvo expressamente o caso do avt. 24." que estamos 
analisando. 

s Quando os contratantes julgarem excessivo o ren- 
dimento inscrito nas matrizes prediaiq, poderão requerer 
se proceda a avaliacão dos pridios que sc pretende 
zransmitirs (art .  20." do reg. !. 

A avaliacão e por  louvados ( 3 )  nomeados: um 
pelos contratantes, um pelo secretário finsncaj e um 
~iorneado por acdrdo eiitrc o s  contratarites e o secretirio 
de financas ou por sorteio e m  harmonia com os $$ i O, 

3.' e 4." do  art. j4.q do reg. quc já indicamos. 
A c o b r a n ~ a  faz se a r t e s  de efectuado o ato de que 

resulta a transmissáo. Na verdaje  diz o art. 70." d n  
reg.: ( O  pagamento da contribuicáo de registo ser& 
feito, nas t ransmis~õis  por titulo oneroso, arites da cele- 
bracáo do aio que a s  opera a .  Esta reprs tem algumas 
excepcóis como no caso de  transrniss5o por  adjiidicacáo 
e m  hasta puSlica, adjudicac?io judicial ctc., a contribui- 
cão será paga no praso de 30 dias contados da celebrz-  

cão dos contratos. da assinatura d o  ierr-no da  ai-rcrne 
tncão, da sentenqa de adj t id ica~éo etc. íQ i . "  do ar-t. 

70.O do reg, 1. 

O pagamento d:! contribuicáo de registo por titulo 
oneroso i:iz s r  poi- inteiro, por quanto o reg. de 23 de 
D ~ z e i n h r o  de  1899 náo o admire feito em prestacdis e 
por o t ~ t r o  Iada o arí  i-rg " dei lara que ela será semprr 
pqn.' por inteiro por aqiiêle3 para quein passarem os 
bens. 

O cotitrdrio se Já com a contribuicáo de registo por  
ritltio gratuito, que, coma vamos ver já, podc ser pags 
as piezracõis. 

r 5 %  Tblnie grntaiil~r. LiyirtdaqGio a co- 
kran~i. Part lhas a m i g à v ~ i s .  - Os princípios 
qiie regula* a liqi~itlacão da sonrribuicáo de  regisro p a r  
~ i r ~ t l o  gratuito 950 diferentes daqudles qiJe regulam a 
liquidac50 da conrribuicáo por titulo nneroso. 

a 0  srcrer;irio de  fina 3cas do cancèliio ou b a i r r ~  
onde o finado tivesse o seu domicilio, ou onde se hou-  
ver rialisado o colirrato de ariacão ou de qualquer outra  
nst~rrèsa, t+e que  se dever conrribuicáo de registo por 
tiruls gratuito, C o competente para proceder á liqui- 
da+ desta contrit>uicáo n (a r t .  27." d o  reg j. 

aSc 0 finada tivesse virias i-esidèncias, será havido 
por doinisiliado no lugar. onde s e  achasse ao tempo da 
morte Y i § 2 O ) .  

n Xa f u l t n  de dornicilio do finado, far-se-á a 1iq~id.o- 
c50 no concêlho ou baii-io onde tivesse bens iinotii- 
liirios n \ 8 3.n) .  

Tendo  bens imobiliários em diversos lagares, pru- 
ceder-se A d liquidacáo onde se  achar a maior parte 
desses bens (5 4 '). 

V Nii tnlt;) de domicílio e de  bens imobili8rios, serh 
frita a liq~iidacáo no logar da sua iiltimn residência no 
pais ( 3  5."). 
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Para a JiquidacIo das heran-as vindas do ultramar 
é competente o ~ecreiar io de finanqas do 2." bairro de 
Lisbõa ( art. 28." ). 

Não pode nenhum secretário de financas proceder 
ii liquidacá0 da contribuicáo de registo por iitulo grii- 
tuito quando nela fbr ii;teressado O inspector de f i i i a~ i -  

qas do distrito indicara um empregado para proceder a 
liquidacáu neste casu ( art. 29.0). 

Para faci!itar a liquidacáo da  contribuicáo por titlilo 
gratuito estabelece o art. 30." do reg que a aquêles em 
favor de quem sc fizer doacáo, nomeacão ou legado: 
instituiqáo de herdeiro, e em geral qualquer conrrato, 
o u  ato judic~al, e o cabeca de casal nas heranras Pnr 

sucess50 tegiiirna, de q u e  se deva contribuicáo de rr-  
gisto, ou o s  seus representante.; legais, são obrigados 
a declara-lo ao srcc.etirio de Iiriancas do respectivo 
conc&lho ou baii-ro r;os prasos estabelecidos nos n. ' 
seguintes P. 

Esses prasos são em geral J t  30 dias, embora haja 
nlgurnas excepcóis. 

e Aquêles em cuja casa falecer alguem, se souberem 
que o falecido deixa herdeiro ou legatários. sijjeitos á 
contribuicáo de registo, ~ á o  obrigados a declará-lo ao 
secretario de fioancas do respectivo coticèiho ou bairro 
dentro de 30 dias contados du f;?lecimcnto a !ar[. 31 j .  

H a  alêm disso a obrigaqão da dcscricáo dos bens 
para riqoêIe quc ficar de posse da heraiica cujos inte:.es- 
szdos sejam todos maiorçc. 

Assim o 5 3 do art. 32.'' declara qiie u s e  d e c l a ~ a r  
í aq~ièle que ficar de  posse da h e r n n ~ a  que náo procede 
a iriveiit8rio e part i lha iijilicirtf. seru nbrig~tdo a aprtrscr,- 
T a s  ao reçpectivu secrerário (!e f inancas ,  dentro do praso 
de 60 dia\; Liin balanqo ou invenrar.lo da heranqa c(jm 

a declaracão dos ualo:es de todos oc bens que a conqti- 
tuem, incluii-ido tnii-rbêm rodo o pnssivo d n  niesna hr-  
mnca a .  Esta doutrina do reg. a i l ia  se mcbil i t icaifa peio 
art. 1 5 . ~  do decr. de 24 d e  maio dc i91 I .  N o  !,e:-rlailc, 
ao passo que o regulamrnro de exigia a descricao 
dos bens, só quaridu não sc proceda a inveniár.io. o 
decreto exige-a quer se proceda a iiir,entário quer- n5o. 

Esta rnadificacá~~ ao 8 3." do art. 32." do reg. ex- 
plica-se por o decr. r150 esperar- pcla zonclusáo do in- 
ventário para que se possa proceder a liquidac50. N a  
verdade a seguida parte do arc. 15.' do dccr. diz: N o  
caso de se proceder a inventirio aguardar-se a a s l i a  

c o n i l ~ s á ~ ,  mas se este ncio estiver conzluido uni alio 
depois do ato que houver motivado a trani.missán. pro- 
ceder-se-a ã liquidacáo do  i:nposro, sem preiiiiso d e  
qualquer liquidacáo complementar ou de  qiiaisquer re5- 
tituiqóis que pela concl~isáo do iiiventdi-io se reconhece:. 
deverem fazer-se. 

Estas participacóis o u  descricóis podem ser pelo 
decr. de 19 i r verbais ou eisrit:is ( a:.[.o 14.") ;  'nas p d 0  
reg. deviam ser scinpre escrit3s (art.  33."). 
O reg. isctita de ccint:.ibrtic5o ri5 lirranqns de heiis 

inobiliéirios de valor riáo ii1feririr 5 o ~  (art. 4." i>." 2." ,I. 
E discutiu-se mciitn se por t i i n a  i1t.ran.a neste c a w ,  se- 
rja aqtièle que a recebc obrigado á decIarai5o e dcsxi.  
cáo dos bens que a consritliem. Hoje a qitcstão não 
oferece dificilldades, por quanto o decr. dc 19 de Al?i,ii 
de r913 estabelecri~ n ~briqntnriedn~ie, ainds no i a s e  
de a herarrcn ser de bens rnobil~ki-ius c ser riiferioi. 
a 5- 

Os valores yue servem de bare a I iq~tidacRo dcctrr 
cantiibuicáo são os qfie rrsiiltarcm d n  descriqfio dn 
heranca feito pelo hrrdrirn,  n nau ser que esse ralur 

6'3 



+a menor quc o que o pri-dio tcm ria inatriz ( a r t  4 7 , O  
e 5 [ . O ) .  

Portanto tnmbêin o vnlnr qiie serve  di b:iw á liqui- 
dacáo da contribuiciiu .le r.egisro por titulo grat~iiro, nrio 
pode ser inferior a o  da  matriz. 

Se as partes ou o secretarin de financas não con- 
corddt.ein com os r.cndirncnlos dcsiiirados OL! com ailu$- 
les qtie se encoiitrairi na i~inti.iz, procede-se do rnesrnci 
modo que para a contrihuicáo de reg:sto por titulo 
onerosa, isto i, em hai.inniiia com O a r t .  54 e srgq. 
d o  r-eg, Tat  o que esrabeleie r t  2 dn arr. 47.". 

r Na liquid.ic5o devern ser lird~iziiios os encargos 
legalmente cornpi-ovados que  vrem iio ai-r. 48.". 

Discutia-ie se a cni~u:iieracGn desqri t.iicar~gcis que 
vem no art .  48.'' é exempliíi::itiia ou taxativa. Hoje 
nÁo pode haver dhvidns de q u e  é taxittiva, por quanto 
o nrt. i I ."  dcr decr. de 24 dc maio de  igr I diz que 
a para a l;qiiidag,?o da conri~iluicio de :episto. os bens 
trurismitidoq, siio. exc~usivarnc~ite, os deiignados n.o 
r." do art " 4%' cfo rcg d e  23  de Dvzeinbro de i8q0, 
quando !ega!inen:e comprovados o ,  

A cobranca Liz se depois de celebrado n ato que 
dá origem li coniribuic5ri e podcri fiizcii-sc em pr-esta- 
qõis desde quc ei:cçcfarn (:irli. 72." e 73."). S e  a 
transrnissáo n.50 exceder u valor clr iiia é pagn no  
praso de 8 dias, iot1tacloz da ii~iirn;~i:?o d a  liquidacão 
defenitiva d n  contrib~iicio (a!.t 73." I . O  ). 

Excedendo essa quancr~i serl i  paga rn 2 prestacni?; 
Se for f e  bens iinobiliario; não excedente a 200.3 será 
paga em 4 presracõis; De loca .rt I .ooo$ serh psga 
em 5 prrst qóis. Se  e ~ c r d c r  I cincj;? será paga ern ij 

p r -  ta:iis. 

Nenhuin coiiticci:nsntu s x ~ c t u  o últiino ~ o d e  á ser 

iilferior a 3 3 ~ 5 ,  devendo todos q e r  dr egual guantiii, e 
esta rnu1tipl:i de i $  [ar.[. 73." $5 2 . -  a 6 o ) .  

Quanro ás par / i l l~as  an?igalfrrs i preciso obserua- 
o art. 7 " do dccr. d e  24 de blaio de i r ) i  I .  E' prcciso 
determinar o vaiar dus h c i ~ s  imobiliarios, pelas i-i-rnti-i- 
zes, para saber o exccssu da quota de caJa  cocrdeiro 
nesses bens e assim se pi-osriler á dctr~rninaqiío dos 
bens par que se tem do pagar co~itribuiciio por tirulo 
oneroso. 

Para melhor cooheciineiito 30 assunto apresentare- 
mos fim exeinpio dado  pelo Si.. Ur. MarnA~o nas aulas 
práticas. a A. faleceu e deixou a scu i  très filhos A.,  R. 
e C. bens imobtltirios no valoi. dc I .Socla e tinob~liários 
n o  va!or de I zoos. 

Na partilha acordaram os coerdeiroç qiie B. ficasse 
com todos os betis inlobitiarios. Pergiinta-se: soiiio se 
ha de liquidar a contribiiictir.> d r  regiito nestc c a s o ?  

Vejamos: u soma tot:il da her~incn era de 3.noor3, 
pertencendo a c a d a  i-icrdeiro I ~ i o r a  por que t:nham d e  
pagar contribuiqáo por tirulo gratuito 2.<';o 1. MAS B. 
recebera todos os bens iinobiliarios no i7;ilor de r.Suo.=i. 
Quai a parte desses bens que paga contribuicrío por tituio 
oneroso? Pi-osede-se assim: divi.3rm r e  os  i.Eoci$ [ ro- 
t a l  da  heranca ein bens imobiliririos); por tres (niiiiiero 
de herdeiro.; ); o quociente (GooTy) é :a q~ioto ein bçiii 
irnobiliArius de  cada herdeiro. 1): modo q u e  tendo E. 
recebido r . 8 0 ~ 3  e srridn a sua  quota niienas t ton.~,  r r -  
cebeu um eltcesso em brris irnubiliár-.os no valor d e  
r .sooa por que terá de  pagar çonti.itiiiii-5o roi. titulo 
oneroso ( 8  O j o ) .  E assim sc resoivia o prcblerria qLie 

niais nZo é do q.ie a apl ica~ão do art 7."0 dcc,.. dr 
24 de maio d e  1 9 :  i .  

Hoje para a cobranq-1 da ;;lntriSiii~iio de registo erii 
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: ~ t o s  de  diviscío e partilhas rim qiie haja eã;esco de va- 
ii;r relarii~amente 3 quota hcreditsria de cada coer- 
dei:o, hn o decr  de  io Fevereiro de [giz. 

I 5  S. Visealisa-50. Reclamaeáis e re- 
~ C C N ~ S ~ S .  - Qu;into á fiscslisac50 que deve Jer exer- 
ctds 170 scníiLir> de garantir ao Esraiio a cnrrada da 
ccii~ri~ibtiic30 nau cof;-e3 porlt: ela ser  pai e 
<,syec~al.  

E' gerai quando exercida por todas ss autoridades, 
cor.pqrac6i.i r: tepar t i~i í i<  l?iabliccis; e er,pec~al quando 
n cnrgn da í)ireccZn $era1 das ionrr ibuicói~ e impoa- 
to?, e dos ii~i:cionários de f i n a i ~ ~ a s ,  (ar1 82 O e pG 
do reg.) (i). 

Quanro 5 fi?calisac$ío ~ C T R J  ha dispnsicóis quanto 
nos efeiro* iliridicos dos aros t: contr.aros. Assim não 
po~iern ser adinittcfos ein juizo. o u  pcianre qrialquer 
atiror.iJ;rde, corporac5a ou repart cho públicas, os ato? 
e contratos, pelos qiiaiz se nr5i tiver pago contribuicão 
de I-egisto, sçrlilo a e!a suiçiios. 

Ha cfist-'o~i<üis quanto a o  p q y i n e n t o  de quantias e 
v:iior.es. Neiihuma auiuridade, coi.poraçiio, banco, coin- 
panhia ou qocieiiiide ~ i e  qtialquer nartirêsa oti denomi- 
nacão, inandar5 entregnr dinheiro q:ie esteja em depo- 
.!ire>, avc rb~r .  iiriilos, aicõ!s,  obrigacóis ou pagar letrar  
de q t i e  Se deva coiitr!bui~fio de r.egisto, sein que esta 
S L ~  I 1ircvia.ncnte p:ig;t, ou sem que fique em depósito 

(I) I.:-?I:~ ifii,i.cçfio clinin7.v~-rrt nntigninrnte Direc~5o y r a l  
I I I I I I I J I I ~ ~ S  i t .  I'ci. ittmci.t.lu di3 I b  LI*! d:int?ro dt! 1914 
qlii.  i i~u i~ : ; i i i i~ r~ i i  i) 11iiiiisli~i.i~ ditu liii;iri$;is 1ii.o~-si: cliairi:!iido d i ~ e c -  
L ~ O  g!,t,~L !L i.7 d.#trf/<t!f#f~pi!.s f! htt: u s l i d ,  

a irnpoiiazieia d a  mesma csntribciiiáo expressamente 
s e p a ~ a d a ,  para que o seu pagainenlo seja feito á ordern 
do minist t i io das Fli iaii~õs ou dos seus dçlegados. 

T e m  se ainda procur;icio cxerccr í i sca \ isa$~o por 
meio d a  celebracgo dc atos e contratos. Assim o s  
tabeliáis e os seci'ctirios das câznaras rnunicipnis arqur- 
va:.áo oc conlieci?ieiitos da coriri-ibuicáo iie registo p o r  
titulo oneroso, mencionando rias çscrituras o seu nLi" 
mero, data e rrcebtd~riit  o!!ije (iii papa e transcrever50 
intcgralmentr os inesinos conheci;nruros 113s traslados 
e cerridóis q u c  dessas escrituras extrajrer-ii. 

(3s rest;ti::oriteiroi, cktbecas dç casal e inventariante?, 
náo pciderQo fazer ei1rrega de  qr ia i~quer  legados o u  
ql~inhóis de h e r a n ~ a s  dos interessados, sem qrie esteja 
paga ocr gtii-aritida a respectiva contrihuicáo. 

Os tnbtli5es que ho~iverein de exarar escritiiras, 
que opei-ein transiniss5o de propriedade irnohiliAria. 
esigii.áo cios ri lheadure~ a preseiitaqSo do ri:lilo com 
provativo da anterior trai-ismissáoj bein como o conhe- 
ciineritn da iotirr-ibuis?io d e  rcgisrci por tiriilo gratuiro 
ou oneroso, sc  tivi:r s iJu  devida e o mesino conheci- 
tneilto e\livci- tranwrito nnyuêle tituio. Ta i s  s5o 
os  irieios de  fiscc.lisacão geral  qiie se encontram nos 
art t .  $3.'-XS." ilo reg. dista contrihuicáo. 

A fiscnlis~ião especial é exercida pela direccão ge- 
riti das  contribuicóis e impostos e pelos funci.inarios de 
de íiiinnc;i*, erri harmonia com os arft. gu 0 95.' 

Se o$ contr.ibiii!itrs o?i v seci-etirio de firiancas se 
ri50 ;on(;)rinrirçm con-i a acaliacEo, pcidersr, reclamar 
ctiiirra cla, dentro de 5 dias c o ~ ~ t a d o s  da sua data,  para 
o agente do riiinist2i-io públ:co, por uin reqiieiiinento, 
em que ded i . za  r i  as  riizóis q r i e  ttern zuntra essa ava- 
l i a ~ ã o  t) (a1.r. 33,"j. 



D a s  decisóis do agente do ministério público h a  re -  
curso para o juiz de direito nos terinos Jr? ar t  cio e 

segg. d o  regulamento. 
Das  decisóes cio juiz ainda ha recurso para o Sup. 

T r i b .  Adm. ( art. G 5 . O  j. 
Ha ainda r.ecurso cxtraordiridrio para a direccáo 

geral das contribuicóis e iinpoqtos c pode ser iiiter- 
posto p e l a  colectados indevidainente, por náo serem 
iontemplados na transmissáo cliie inoticou a liqriidacão 
ou não serem sujeiros a contribuiqáo, quando coiitein- 
plados. 

15% ~aodi is ientm dcstn cantribui@ão. 
hiia apreciação- O rendiineiico desta coiitrib~ir~ãc, 
foi no orcarnento de 

P a r a  jusrificar esta contribuicao i preciso destinguir 
a contribuicáo por ririilos gratuito e oneroso. 

A primeira jiisti5ca-se iaciln-iente. L)a se L:ms 
adqiiisicao que aumcnta a caya i ,d ide  cootribiitii~a 30 
ii,aividuo e crn harmonia cora a Eeorin das facrildadsi, 
q u e  defendemos, deve ser sujeitti a urne nova conr: i- 
buicáo. Por our-!o lado as r i q u $ ~ a s  n,ío sáo dcvidni  
apenas aos esforco5 do F C U  p o s s ~ ~ i d o i :  :I saciedadc 
contribuiu em parte para e!as. E ,  sei-ido assim j:i+to é 
que  a sociedade aiifira d ~ l a i  algum bznefisio. Dai uma 
110v.7 c~nti-ibuicáo sobre cssas riq~iêsas.  tiiê!n disso Ira 
bins  que se furtam ás ourras cont:-ibuicóii. devendo 
ser sujeiras a eira, como meio de eompen~acáo.  

Ha e4ci.irori.s qne cheg:iin 3 defender que eqta con- 
t r i h ~ i ~ ~ 5 0  deve 5e1- iim rnvio de  corrigir as desegi,al:la- 
de? desta organisacán. F, ent~isiasmadus chegam a 
qitercr qlie a conri.ihuiqão de  regictn s e j a  tfio elcvaila 
que rialise os prngrninas socialtstas, por exemp!~,  na 
partc eiu q u e  e.;tc.; d~fende rn  a iiacional!sacáo do solo. 

Q~ianro ao \  critérios por q u e  se  tlevc orientar esta 

sniltrib~iiq8o. concor.l:imos com aqiiêleç que se a.charn 
cstnbelec dos no decr. d e  4 de maio de !gi r .  

Asqiin a prngressividade do irmpoqt.i, segundo o graii 
de pxrentê.;co é iiiir:ficat.el, p r r  qiianto da transmissão 
por rirulo grattiitn rrsitlra sempre iim aiimento no pa- 
rrimóiiio do transmissií i~urin,  tanto mais apreciaael, 
qtiniitn I-n:i i  nfi5:;idg é o gra1.i de parentesco que o 
liga a o  ti.ansinitente. 

A progres+ividade segundn o montante da  trans- 
rnissáo é uina intivac5'io inti-odiizjda pelo decr. co nossa 
riii.eirn tiscal e tamhern SP j ~ t ~ ~ i t i c a .  por quanto biz~sç 
no relatório Jn decr., E um inrin de contrahalaiyar ar 
dzsçgualdacle~ n que ci3n 1op;ir oLirros impostos. 

i? istn por qiie O p e q ~ ~ e n n  artista, o pequeno indiis- 
triai, n pequeno proprietirio e o pequeno cnmerciante 
gán mnii 1grnrnilos pelo i-npnsto qiie os artistas rifa- 

m;tilriq. ns gi-:in,ies indiiqrriais, os grandes prsprier8rioc 
e 05 c;'-ande? cn nercinntes, pois a s u a  fnrtiiiia, sendo 
perqtlenn, é innis rigorossmenre detcrminnda. E por isso 
nei?liuii:a piircela dessa lorturia e s c e ~ a r i  a tributacão, 
ao piisso q1-1~ n drls gi ;iiides industriais, proprietdrios e 
comer;i:intcs. scncio rn;iiot.. ha de escapar mais 2 f i ~ i a -  
li<scáo do; fuiicionii-iris rcspt.ctivr>s. 

l'areir ntbs iii>réin que iiáo t e ~ t a  a verdadei:-a jusri- 
f i cncán tia prciz~esl;ividide dri imposto. A ncssn v e r  
ela e x i s t e  no Incfo de os pequenus industriais, proprie- 



tários e comerciantes, terem uma capacidade coi-irribu 
iiva muito menor que os g r a n i e s  inLlusrriais, os grandes 
propricarios e os s r a n d e s  comerciantes. 

H a  ainda uma reforma que de ha inuito se encon- 
sra sancionada na tegislacão iiiglesa e que a nosso v e r  
devia ser  introduzida no nosso decr. de 24 de  Maio cie 
á g r  I .  A contribuicáo de  registo devia ser  tarnbêrn.pru- 
gressiva ein Iiarmonia coin a idade d o  transrnis<iori&rio, 
diminuindo ou aumentando a tara, c a n f ~ r i n e  este tosse 
mais velho ou mais novo- 

E isto porque sendo o transmissiorário velho, den- 
tro em pouco os bens qire para ele se transmitem, h50 
de transmi~ir-se de novo. pagando então uma nova raxa; 
sendo jovem, ha probsbilidades dt: só muito mais tarde 
a heranca vir a transmitir se de n o v o ,  estando por isso 
durante uin intervalo dt: tempo grande sern pagar- nova 
coritribuicáo de  registo. 

Mas se reI~tivarnenrc a contrib~iiqáo de registo por 
+irulo gratuito nei~huns  reparos reinos a fazer? relativa- 
inente á contribuicáo de  registo por titulo oneroso, a 
questão muda de figura. Na verdade a nossa taxa da  
conrribisiciío por litcilo gratuito está ainda muito baixa 
entre nSs. Nos paiqes mais ajientncios a tendência é 
para ela ser maior, chegando nLi Franca  a ser de  39'1, 
e na conse;vadora Inglaterra 6 também mais e l e v a d i  
q u e  a nossa que tein por 1i:nire superior I 7,73 O/,,. 

Relativamente 5 t axa  da conrribuiciío pni. r i t ~ i l o  
oneroso apezar de ter baixado de  i o  para 8010 ainda 
nos parece elevada, deveiido descer ao ponro a qiie a 
trouxera o notavel eítadista Motisinho da Silveira 150/,). 

O autor do deci-. reconhece isto rnesrno. 
mas dadas as ci rc~nqtâncias  acrtiais do tesouro náo 
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Orçamento 



Estrutora do orçamento 

4 5 Caracteres dr, orcameats geral d* 
Estado ('1. - Não basta cobrar ss receitas. E' preciso 
aplica-Ias Bs despesas, de modo que náo haja desequi- 
librio entre as  receitas cobradas e as despêças a efe- 
ctuar. E' pois necessário avaliar zntecipadamente as 
receitas e as despêsas, coordenando umas com as ou- 
tras. 

E' a lei du pr-evisão que -se manifesta atr-avez de 
to& a vida econiirniza. Um irsdividuo ou uma empresa 
que se propõem explorar uma indu.itria, procuram logo 
saber o custo de proJuqáo dos géneros que virão a 
confeccionar e os lucros que terão probabilidadps de 
rialisar. 

A' lei da previsão, corresponde na adininistraqa'o 

( i )  Haveria :linda outras contr+ibuiciii3 a traiar serido lima das 
tiiâis irnliortantes a do selo Miis eslri itpreiide-sc faci linrritc, leiiilci 
as dispoaiçúis do i.eapecliro regulairit~nio que é de 24 de Niiio de 
1901. E como o ano vai adianl;itlo, Iiiissai'eiiios iiinlla por ç i r n ~  do 
dominio fiscal para rios reft:i.irinos ao orprnento e çontabikidade. 



fíriaiiceira do  Fs:ado O oi.snmentr, que iiefenirrmos como 
sei,dn iirli  nr~Tp3 eni qui, 350 pi-ervslcas, e~rrini)zeiit~iizs, 
illvz/tlzJns e contp~r-~. í (os ,  as ? . L , C ~ I / L ~ . T  e L I S  :I't.spÊ~r/s pri- 
blicns, p ~ 1 . 0  ?riri cerro yc.i.iodo jiiiaiicrii.~. 

Nem todos us esc] itorrs, por-ê:n, considerntn desta 
fot,rrio, o orqainento. Assim algui-rs dizem que êle pode 
rnuito b e v  existir seyii 11:iver Lirn inapa com a descriqfio 
especiali3nda da5 receitas e dcspèsai. Baita qtie a ?  
receirns e as drspê>ns ;ipciretam no o!-qameiito ein 
globo. Esra idêa prov&.n do facto de e:n Froilqa no 
período do direcrório e rio coiici~!nd». es:stir apenas rio 

orcnrnen:o a totalidade das rt.ccitcis ao lado da tutali- 
dade das despesas. 

L)orninndo por esta driurrina Srourin na sua obra - 
I,e B~/Jg-t>t - defiiir o orcamentn, como sendo uvr alo 
c o ~ ~ / r n d o  LI írlrloi.i.s~r~.Zo e pi-er~isZo d7.5 rirsp2sas e rd js  
r.eceilas. Por?in os orcainentos nrstas condiqóis ape. 
nas no, aparecem ncratrez d n  bi-rória. Os adatndos 
nos IYqraddç moderno., s5o rntapai onde se encontram 
especioiisadas as  receirns e a s  de3pC;ac;. 

Mas n5o basta prever a r  receitas e as despksas. 6 
~ ~ P C I S O  proceder á er.nui~er;lcrío e con-  pai.acão de umas 
com as ourras. Só assiin ficlrá gaiaintidn a rialisacão 
3 0 s  sci'vicos públicos e o pofc r  t.xecutiro não t e r4  
margein para pocler ?roceder iiiilrpeiidentementc da  
fiscalisiicáo pnrlament:ir. 

O s  escritores alemsi.;, com Laband a frente, consi- 
deram o orcameiito liiila C O I I / L ~ :  ctiz qiie sc pi-ocrii-a deter- 
nai~i;z~- n sl'triapio P C O I : Ó ~ ~ ~ ~ ~ : ~ ~  d l ~ m  p:?is e jiisfijfcar. 
jni~i'dicamerile a aplicizcã, d c < ~ ' ~  as  ~ . o ~ r ! ~ - i b i r i g ó a p i l g ~ ~  
pelos cidaifZos. 

Este conceito eqtb em de.:rii-mr:nin cnní n própria 
natur&sa do 01-çaln-n~o. A coiita i- u.i.1 cstiiilo de  ria- 

liwcar,; u orcainento é um tstadu de previsão A conta 

fecha-se com um saldo i-inl positivo nu negativo;  o or- 
camerirci fecha corn.iirn saldo pro1~arrc.l. 

Tarnbêin náo se pode cormfuildir coin o balariqo que 
é rtm nrnp~i cnrilr??~~o o a c f i f ~ o  c o yossivo drimn cer-lia 
u i i n ? i r ~ i s : i - ~ c ~ i o .  Por i~nscguiii t t . .  se  O ol.camento fosse 
um bnlanco, coi~reria todo o activo e o passivo 90 Es- 
rado. sei-ia um inventdrio dos bens d o  E ~ f a d o .  

Ora n o  oi.ca:-nento i1.5~ se contê-n o activo, náo se 
conteein os bens ma5 sirnpiesincrite os seiis rcndirnentog. 
1.: no b;ilnn<o eilti..iin a té  bcns q u e  1130 dso reiidirneii- 
tos. io ino sucede com as culcítóif arti~ricas.  Pbrtacito 

o «rcarncr~tu trru de ser  corisidei-odo como nós o dcfe- 
niinos. 

O riosso regulamento de contabilidade de 3r d'e 
Agosto ~ l e  ;se[, dcfiriç no a r t  IL) ."  o orcamento? com 
sidcrnndo-o rinl duci~n~in/o rnz qrte siró previsf as e conl- 
~ u f s d ~ ~ s  ~s reccrlas r ~ i ' r . ~ , ~ P s : i s  ariuilis, conz,refe+rfemeri!i. 
ditro~.i.sodlis. Irsra ncc,?o tem o inconveriieiite d e  no.? 
i n ~ c r . v e i .  qiie a* i-,e;eitas e despêsns náo sSo no orca. 
mento drsir.itas cspecificndamente, aotes nos faz crer 
que elas aparecem li ein globo. Pata evitar esta con- 
fu s lo  n61 eiii ves de eri?pregli. a expressão <idocu»rert!ur 
dcverriiios ernpregitr t..;ta outra a nrapn v .  

A i ê n  disso esfn i locán nrío sc pode aplicar aqiiP1es 
paí;e< e m  qiie o períricio frnnnieiro 6 de mais de urn 
ano ( ' 1  Pn1.a çvitar este iiicoiiveriiente .referirnos nDs 

( 4 )  b ~ s i v  i ! t , f t v i t ( n  11,odv11in< TIOS :l!isoIv~r O ; ~ ~ l o r  ido : , ~ K S O  IPC.  

ilil c.oiit;iliiliil;i~l~, iiiri. t1u;ii11~1 Icgialaii:l(~ pni,:t o irosso ~p'iis, C S C I ~ I I U  
ibiiti.v 110s. o pi-i.ioilo tiii;rii.tliio 4t: um ;ir10 apctia- c1.a u,tu;,ui que 
tvcssc dito :.ecedlis v derpt?'.,[ts untrais O .  



as receitas e despêsas a um periodo financeiro e ngo 
a um ano. 

1 ao. Origem kistór'ca da o~gãineoto.- 
Relativamente a origem liistOr.ica do orczmento, t ~ a  as 
maiores divergências entre os escrirores. 

Uns filiam-no Ira obr-iga;acár, qrie feem os membros de 
I/nt Estado de  pagar coriti~ibrrz~ólli. Estes escritores 
estáo convencidos d e  que o orcsmenro aparece como 
uma consequéncia do dircieo que teem o s  cidadãos, por 
intermédio dos seus representantes de votar as receitas 
e fixar as despêsas. 

Esta frliaqáo do orcamento, porèrn, n5o resiste á 
mais leve das criticas. Na veidadc lia nuin riais mui- 
tos individuos qiie sZo obrigados ao pagamento das 
contribuiqóis e ncm por isso teem direito de votar os 
inpostos e fixar as despesas. E' o que sucede com urn 
pais conquisrado. E obrigado ao pdgameilto d e  uili im- 
-posto pelo Estado conquistador, mas não concorre 
para a sua voracáo. 

E actualmente em que ha tend$ncia para o sufragio 
rinjversal, ha muitos cidadãos que não pagam contrj .  
buiqóis c todavia concorrem para a eleiqáo da represei>- 
taqáo tiacional que ha de votar os impostos e fixar a s  
despêsas 

Lçruy-Braulicu vai filiar o orcaniento no dir-elto 
que [em a rept-~senfacúo ~zaciojzal vaisi-  os inl- 
posf os. 

O direirci de votaqáo insolve o direito de conhecer 
a apl ica~áa das receitas e daí a fixacão das despêsas 
pela representacão nacional. 

Mas nós encontramos o direito d e  votar os  impoc 
tos na represeritaqh nacional s e m  qiie correlatir;ameii:e 

ela tenha o direito de fixar as despêsas; sucede isto 
durante a Idede Média. 

H i n i  Stourm vsi filiar o orcamentu na soberania. 
Esta explicacão i niuito vaga, por quanto ela se aplica 
a todos os atos do govèrno representativo. 

Pondo de partc todas estas teorias, parece-nos que  
6 na Inglaterra que devemos surpreender a origem Iiis- 
rôrica do orqamento. Foi lá quc apareceu u direito de 
a representaqso nacional votar os impostos e fixar as  
despêras. Esta prática foi depois importada para o 
continente europeu. 

O orcamrnto apareceu neste pais como conscquêncirr 
de trCs direitos : 1 . O  volai- os inlposlos; 2." f i a r  as drs- 
pêsils; 3.0 alrlor-isai. as I-ecriias e as despésas aiiualrneit/e. 

bl. tudo proveiii de uma longa evuluqáo. Primeiro 
os soberanos tinham de provêr ás despêsas com os 
rendimentos do seli património. Depois, aumentando 
muito as despêsas e diminuindo o seu património, tive- 
rain de recorrer a subsídios que eram votados em 
globo p-Ia representacão nacional. Mas nada irnportave 
6 representacão nacional o destino destes subsídios, 
pois isso era uma questão meramente administrativa. 
Foi com estes subsidios que adveiu a represenracão 
nacional o direito de votar os impostos. 

Mais tarde o soberano para facilitar a votaqáo dos 
suhsidios que pedia, comccou a justificá-los perante o 
parlamento, indicarido os fins a que os destinava Isto 
foi interpretado pelo parlamento no sentido de se arro- 
gar o direito de fixar as despêsas. E era jusro q u e  
assim fosse, por quanto desde que Cle votava os impos- 
tos, devia conhecer se eram ou não necessários, se 
era ou não urgente que se rialisassem as despesas 
a que esscs impostos se destinavam. 



Mas o parkmenzo ainda então nrio se reunia perio- 
dicamçiite. Era convocado >elo soberano, unicamenre 
quando este entendia o~i  precisava de a fazer. Depois 
da recaiucão de 16% assentou-se qiie o pai,lain&ncu 
dbveria reunir-se anualrnenre. E dai  derivoti para o 
parlamento inglês, o direito de autorisar anualrnenre as 
receitas e as despksas. Este iostuine foi drpois imi-ior- 
sado pelo continente europeu. que tendo a principio 
seguido a mesma linha evnli~risa que a Inglaterra, viu-a 
depois cortada pelo estabeleciinento d o  absolutisrao 
apoz  a idade blédia. 

i 6 1 .  Orgaoisaef o dos oosses srcrmeo- 
-tos. DivisQSs e siib-diulsões orqamealsfs. 
--Paro conhecer a estrutrira do orcainento é preciso 
conh'ecer a s  suas divis6i.s e siib-divisóis. 

As partes principais dum orqarnento são: r i ]  o u?.ca- 
meldo pi-cipi-iamente dito; bj os d t . s e i t c o l ~ ~ i r n e n ~  c )  
OS a ~ i e x o s .  

a )  O orcamenco prqpriarnente dito é um folheto 
qnde aparece em primeiro Ingar o f-elaibrio d o  nzinisft-o 
dos Finczizys. Neste relati>rio fazem-se cconsideracóis 
diversas; comparam-se as receitas com R S  despêsas, 
para ver se ha s,aldo ou dcgcit; compnram.se as  recei- 
t as  e as despêsas com as do ano anterior; fiizem se 
considcra+is sobre certas despêsas e receitas. 

Aparece em seguida no orqarnenro propriamente 
dito um mapa rnuito resuinido, eni q u e  se comparatn 
as receitas e as despêsas do orcamento ern vigor com 
as receitas e as  despesas daquêle que se encontra em 
proposta. 

Vem em seguida a pi-oposfs de l e i  aiitorisaniio as 
receitas c fixando as despesas. 

Encontram-se depois doi.; mapas muito sintético; um 
para as receitas e ou t r a  para as  despêsas. 

Em seguida encoiiti.a-se o oTainento das recciras 
etiglobadas por artigos. 

t'crn drpois o orcamento das despBsas por rniiiiste 
rios capitulas e artigos. 

Na rnonarqiiia h a r ~ a  ainda as divisóis por sçccáo. 

Hoje esta posta dc parte.  
Aparece nos ein priiniiro logar r> Ministério das Fi- 

nancas e depois os outrus pela ordern da sua ci.eacáo 
---Interior, Justica, Gtierra, kI;iriilha, N~góc ios  Estr.a:i- 
gùros, Fomento, Colonias e Iiirtrucáo. 

E assim terirlina o orcarncnto propriarnenrc dito. 
b) Aparecem Jtpois os ~i'escnr~uli~ittirrrlrros y [!e coiirrein 

a perrncnori~acSn das receitas e despêsor. Ha u:n fu- 
Ihetn para o dcsenvolviinento das receitas e outro para 
cada micistério contel-~do O dcsenvolv~mrnto das des- 
pesas. 

No primeiro orcainento rep~iblicnnn os desenvolvi- 
mentos náo vinham separados do orcamento pi-oprra- 
mente diro. Haveria para eles rirn aocio  que o50 che- 
gou a publicar-;e. 

C) H a  final,nenre os artrpxos contcndo ar reicitns e 
as despêsas de institui<óis qut. se encontram srib tirna 

adrninistrac5o especial, como a Junta  de Cré~liro Públiio, 
os hospitais as  Universidades, Mocte Pio 0 6 c i a l ,  Iin- 
prensa Nacional, Imprensa da  Uiiiversidadr. hospirnis 
civis. Co~gresso Nacional, Caixa Geral dos Uepbsitos. 

Os anexos divergem dos drsenr~olvirnentos. crn náo 
conrerem a yerinct~orisa~50 das receitas e despêsas que 
veem no oyamento do Estado. I':les unicamente serireiii 
para fac i l i tar  a descriqáo das  rezeirris e dcspêsas. 

Ha todavia u m  anexo que 6 iiiuito irnportanre. E' 
65 



n q ~ c  se refere á; rccr i r ; is  e decpS.;n da.; diversas 
c3 naia.. rniiiiiiiyais, A s u a  ir13~rorràiicio drriva de JCT 

n e i e s ~ á r i i ~  currlrecer os a licionais cjue os cidadáus pa. 
gam à: rcspcci ivns câ iiar.is e j:inrli-Irls aos impostos de 
carncrcr geral para se caihcccr bc.n a presíáo tribu- 
riiria qi ie suporia o pais. E' a t e  por isso que tia 'ranca 
os aclicionnis pagas para a s  autarqoi i t~  lo;ais entram 
no orhainenro geral d o  Estado. 

A r i rga~i~õc50  do o:Gninento ~epirblicano diverge 
uin potico daquilo qiie 2le era na  mvnnrqu a. 

O orcaxento entre nbs até 80 de 1904-1gu5 tcvc 

sO um vnlumr e pa..;i>[i a ser ein  doi^ nei t r  sim : o I 
para a descri550 das reicitas c despt.jas e o II para 03 
desenvolvimcntos. 

C) orcaineilto de  i i ) ~ i , - i - ~ j  tinha mais um 111 vol, 
para os d ~ c u o e n t o s  qiie tinham por objeto receitas E 

desp2ins para as insritui~aiz, q;ie tivessrrn uma ndmi- 
ni-zracáo especial. 

N s  ciltiina proposta or-rimenrnl mnn,lryuicq ern 
tc j iu o nrsainento aparecia e n  4 vrll : o I ei-a pai-:t a 
prq'osta e orcaineritu; o II  desrriiava-se a obser.vacGis 
sobre receitas: n IIJ referia-se oo dos quadi.05; 
c ;i IY continha notaç. 

I-lnje ha utn vol. >ora o orcaniei1.o yr.oyriamciris 
difo, oiirro para 1~sdc.s9ni~olv:ni~i i~us e ourru para a7lc.~os. 

1i152. Nat~rrêsa J I I P ' S ~ ~ C ~  de 0rqamen4a~. 
- Discute-.se inuiro a iiatiii-èsa jiirid:sa do orqarnento. 

D \zem 04 e.;c'rirorcs alrmãis que o urcamento é 
iiina v:rdad.eir-a Ici. 

Aisirn - diz HaieI - !eis slín rejas a.i providencias, 

e-n:i:inf;ii iln ? n . i ~ r  tegisl;~tii-o, v50 podendo o oica- 
r n t  d e :  sei. c~t~>:i~icr.ado como cina lei. 

Esta otientacáo provrin do fncto de Hcinel admiiir 
a divisão fçirrnai dos pricl6rcs c 1150 a macerial. vindo o 

a caracterisar as  leis, n5o pclo seii coilterido, m a s  prlo 
org" cidor.de as provi.~èiiziaç e!n:inara:n. Vt;i nos j &  
rimos a pmposito do direiiopi;liticci ?iic o qiic caractei,isn 
n lei G a exrs!&:icia Jt: iiina nortiia jui-iiticli e i150 é l ~ c l o  
facto de urna pruvidCiicia q i ~ a l q u c r  rrnatiar de u:n certo 
e detcrmiriado oi.gríu q u c  sei-d oii riso s e r 8  lei. 

Se nós acr'initissemus a doutrina dc fi81it.i reriamos 
d.e convir que no rltgiinen ab.;»luto ein que tolias a s  
fi~ncóis eram de*empenhadas pelo inesinn orgáo, rodas 
elas t inh~rn  a mesrna r,aturein. 

Pnrtantn a doiitrina d e  Hanel iiáo satiqfar.. 

b igui t  procurando determinar 3 i~nrtirè<a i ~ i r i  lisa 
do orcarilento. iorneca por ilisting~iir nr  receitas das  
d e s ~ ê s a s .  E diz q u e  r.el;itivarnentc. 5 s  iiespêsai (i or<:i- 

incnto é siinplesmente uiii ato d e  previ.;;ío Náo é iimn 
le i .  Ter11 uniçameiitc nesta parte uin sigriificailu finan- 
ceiro. 

No que respeita ás re~eiras  distingue Dugtiit a c  de 
economia privada, d a s  dr e:onoinia phbl ca.  N a  psrte 
das receitas de cioi~oinia p r i r a j a ,  o orcamcnto 1150 i 
uma lei, mas sim rima avaliaq5ri, !.irna prcvisác. 

Nas receitas de csonomia publica considera. Dugilit 
dois casos - otr crs ~ R ~ ~ O S I O S  $50 Y O ~ O ~ ~ O S  a ~ t i ~ ~ l w z ~ ~ i z f r :  OII  

iião. 
Ni> piimeirn caso ha simplesmente um processo de  

aval;acáo e previsão e ncuta parte o orciiriiento tein 

apenas significado Iii1anceir.o. Sc náo sáo votados 
anualmente ciitiio o orcaniento nessa parte, n8o sc dis- 
tingue da  lei que aprovou ta is  lrilposrus, tein a mestna 
naturesa que essa lei. 



A douti.ina que  nos parece verdtideira é aquela que 
náci dli a o  or<amenro caracrer jiiridico. 

Assiin relarivanienrc á i  drspêsas se são ile cré~fitos 
id  feitos, corno nuced: io;n os encargos da dívida pu- 
blica, o orcamento é apenas uma auroriiacão para 
riglisar r s s e  pagnmenro. Se sán despêws represenra- 
t ivns de cr;.!~tos n criar pelo? agentes d o  poder execu- 
rivo por formo s obter a risltsacih de certos servicos 
publicas, enrlo o orcamento é apenas urna autorisaqáo 
dada  ao poder executivo >ara pu~ier  praticar atoç juri. 
dicbs a fim de se consrirliirern certos créditos até ao 
limite esrnbclecido pnra esqas despêsas. De modo que 
retativamente as desp6s.i~ o orcainenro tem caracrer 
financeiro. 

Quanto As receitas de economia privada, os seus 

titulas jurí.lizos são independentes do orp-riento. Na 
verdade elas clepenùem das sucessois em favor do Fs- 
tadu. das vendas, dos ren-lirnrntos que Ihc pagam erc. 

As receitas d; econoritia públrca r e e n  o seu fuml;i 
inento nos at-os de liqriid:ic2?o e distribui~áo praticados 
pelos funciondr.ios fiscais e n harmonia com a i  leis que 
regulam os diferentes t:npost is. O orcamento é neste 
caso um ato de contlicão para que os funcioii8rios fiscais 
PxerCam as suas  f u n ~ ó ~ s .  Teem pois sig?ibcado finnn- 
ceiro. 

E e-ta  a doutrina def:iiAidn por Jèze - Le Budget. 

183. Valor pcilíttco da orçameofo. -- O 
valor politico <.o o r y n r n t o  malifesta-se sob três porr- 
tos de vista. 

Em primeiro logar o orcainciito é ::)TI meio de falei. 
a cn ' l i ca  da :7d1ititzis~i~a~áo do fys~~~~io. 

Todos o.i se:vigoç yGbliius e t:.~.!uzem por uina 

despêsa e exigem uma receita para ocorrer a essa des- 
pêsn. E por isqo o poder qtre aprecia as despesas e as 
receitas tein tarnbêm de julgar se 09 fins a que estas se 
destinain são o ~ i  nAo profi:uo~. E asj in  a propósito 
da discrifsáo do  orEamentG, faz-se a critica da adiniiiis- 
tracáo cio pais. O parlamento pode mesmo rejeitar 
o orcamrnco. d i s c o r d a n ~ l ~  assim do modo como é feita 
a aJiniiristrsc.5~ dos servicos públicos. 

E treyucnrc os par.larnentos abusarem deste direito 
fazendo abstrucinriisn>o. 

O único meio de evitsr esçes nbusos est8 em faze: 
re\tricõis a esrc direito do parlamento. E essa? restri- 
cóis podcrii iiiserir-se no$ regimentos das  câmaras. . 

Por vêws até, adot;t se o sistema d e  considerar crn 
vigor a proposta orcamentnl, desde que  ele não esteja 
votada 3r6 Cer t~  nlr,ira, 

Em seguindo logar, o orcamenfo é nrn meio cie exei,- 
rei- pressáo sobi-e o ~ O I V ! I . I Z O ,  obi-igando-O J segirii. a 
o i - i e i i [ i < ~ h  itu jfiaiuri'ir pdi-lameiltni-. E cornprccnde-se 
o modo coruio o piirlarncnto- pode cxertcr essa pressão. 
O govêrno prçcisn ~ L I I ~ S  certos créditos para i-ialisar 
certos servicos; e o par-lzirncnro náo vota esses crédiros 
como o go\.èl.iio os apresenta, vendo-sç este obrigado a 
rnodific:ii esscs servicos. 

-rem-se iiisctitido inuito se o parlamento pode rc- 
cusar o orcnincnto. E diz-se que gxistiiido rsse cfircizn 
para o pu-lamento e praticando este r a i  diiei-to, vem a 
cornpi'omeurr R vida adrnii~istrativa do Estado. 

Náo nos pai.ece que assim seja. Se o parlernenro 
rcciisa o orcarnento E porque o gabiriite que o apíe- 
sei1c.i nSo t da Fua curifiancu. 

E essa reciisa 2 :r;Ienas ciaa indicacáo de que o rrii- 
nistéiio deve demirir-se. Logo que outro minisrério se 



constitua e mereca a confianca da maioria parlamentar. 
o parlamento náo se recusare a aprovar o o r c a ~ e n r o .  

Em terceiro logar v oi-carrieiilo é irnz nrrio qr~d prr- 
niiie discintii- e apvovai- ~ r o ~ ~ l " i ê 1 1 ~ i ~ 7 ~  de c d r ~ c t t l r  ~ L ' K I S -  

/a t ivo  srrn a conip~ic i l~úu r del(iirgas d o  processo 1 ~ ~ s -  
Ialivo o~-.+ilzário. O orcamcnto tcin de ser votadri 
n u m a  época muito a i r tn  c para garantir 2 apror*acáo 
r ip ida  de ccrxas providèiicias o guvêr-no fá-las entrar 
no orcamenro. 550 as iliainadas u dl~,I?r~~icÓl'~ ~ L I . ' I . T ~ -  

.far:as ii por cnrrarem no orcarnento, sendo conrudo çx- 
t ranhas  ao seu conteúdo próprio. E4tas disposicóis não 
deviam ser inseridas no  orcamenru. tanto mais qiie elas 
tornnm a nossa legislacáo caõtica e contusa. 

Assim é frequcrite aparecerçrn entre a i  disposicóir 
parnsitdrias, algumas que ~ ã c i  ir lèrentcs a conrribuicáo 
de rcgisto. O r a  se essas d i ~ p o s i ~ ó i s  apenas vigrirain 
um ano, quem as ha de conhecer todas? E As vêses ha 
até d i sps@is  dessas relativn:nenre as quais se diz que 
serão de exccuc$io permeneiiie. 

Alêm disso estas ilisposieóis parasitárias ernbar-acam 
s rotacáo do  orcamento. pois o parlamriito t e r c  de  des- 
viar as atencõis das receitas e despêsas,  para discutir 
as disposiqóis parasitárias, E finalinrnte são votadas 
arribiliariamente, sem a purrderaqáo do processo içgis- 
lativo oriliiiário. 

i ê4. Canteáido de orqamcmto. E m ~ o d a  
Ici.tbelrt. - O curiteúdo prhprio do orcarneiiro é 
a autorisacáo. das receitas e a fixacão das despèsas em 
harmonia com as leis preexistentes. De modo que o 
orcainento n'?o deve ter em vista raorganisar o i  ser- 
rricos piiblicas ou alterar o s  veniiirientos dos fuiicio- 
narios. 

0 s  orcatnentos dos diversos ministérios teein poi- 
fiin pOr a disposicão dos rninistrns, os meios necessfirins 
p w a  a bom funciunzine~~tos  dos serviccs qlre lhe sáo 
próprios. 

M:i\ nem seinprc assim tem sido, por quanto no 
orcarnento aparecem fi.equeiicemente as dispost<dispír- 
r i ts i !~ i . ias .  

O pais onde rncnos se rem sbusndo dessas disposi- 
qóis, 6 a U t lg~ca .  E\te pais si! admite no seu orcamentr! 
providbosias acessórias e secundárias para que não se 
e inbor~ce  miiito a 'oiacGn do orcamenro. 

A Franca tem I I S ~ ~ O  e abusado das providCncias 
pnrasiiarias. Por  incio dcias tcm rcforrnado as  suces- 
sóiu, as snciedndes tinoriirnas, a defeia naciurlal, etc. 

Na Iriglari-rra luram estas providências introduzidas 
rio orçarneilto, que  dererriiiiiariiin a luta entre a cAinara 
dus cuinuiis r a dos lords. como aro firinl desta luta 
apai-rceli o P ~ r - l f ~ n t ~ r i t  bill qoe deixou ferida no cora- 
c<<i a c& nata dos Iorii4. quniiro Cis suas atrib~riqóis rçla- 
tivns ai> orqnrnentti. (Vid. atraz pag. 65 e &). 

Pai-:{ eil:tar esre estado de  coisas qut era prejudicial 
debaixo de :nJos o.; pniltos de  vista, Bcrthelot apre- 
sentou eiii 19x1 u:na emenda que ficou ionhe:ida pele 
seu iioiiie. 

Scgiindo a enicitdtl Rrr.llielol, o orcamerito, na lei 
da receita e despê.ia iiáo se podia aiirnentar os venci- 
rnenr.>q itoq funciiiiidi.ios ; n5o se  podia 113 reorgaiiisar os 
scrvicüs piibliios; e tinha de  se proceder ení harmonia 
cuin a i  leis pt .erxi~te~ires.  

Etitre 110.; tatnb$irl se tem asaao d a s  Jisposiqíiis pa- 
iasiririai. L\jí~ ac  hniivli até 18Yz; desde esre ano ar6 
1885 fizcrri,ri riitre 110s a sua estreia; de 1886 a r888 
au;neiitarsin ilu:ii inoJo prodigioso ; ern igv r rrfor- 



mo" se, por meio del is,  a instr~tcáo publica, o minis- 
tério dos Extrarigeíros, erc. 

Para evitar este inconveniei~te rezorreti o nosso pais 
a emerzda Ber-lhetot eiri 1p.18. E assiin é q u e  a lei de 

de Setembro de r y o 8  c s t a b c l e c e i ~  no art .  i r . 3  que 
a a lei de receita e despzsa qus  aprova o Orçainentu 
Geral do Estado, autorisa a arrccadaqéo d35 rrceitds 
e descreve as despesas do Estado, const3rices das leis 
preexistentes a ; e no §.úr~ico esclzrece que a a lei dc 
receita e despê.sa zpenas pode abranger providências 
de naturêss secundAria? qiie n á o  trnham caracrer per . 
manente E se jam absolutainilntc nece9sárias p a r a  a 
gestão financeira do ano e execucáo do orcamenco. 
Essas proiridèncids, que  devern const;tuir objeto de 
propostas especiais, precedidas de relattrio, coin pare- 
cer dai cor~?issóis respectivas, sáo discutidas coin .o  
orcamento, e, depois de aprovada.; inseridas na lei de 
~ e c e i r a  e despesa a r e s t e  arizgo e u~ilicu sei.& i~zscrr- 
dos rio lu~zrtreirto da Cr"rmilr.~ dos Senhui-es Depirtadosj. 

A emenda Ber-thrlob visa reduzir o orcamento ao 
seu conteiado pr6prio que, como dtsseinos, consiste na 
aiitorisacão das receitas e na fixaqáo das despÊsa* , ern 
harmonia com as leis preexi5ten:es. 

Na Repírblica vem a lei da receita e despêsa, rnan- 
tendo-se fiel ci emritda Bei-ihrlo!, e no orcamcnto de 
rg i3-$914  ha alguns ministérios, conio o das Filiaccas, 
[nrcrior, Fomento c das Coloiiias que se fazem asoin- 
panbar d e  Jeis or~am.cfitais, contendo as providencias 
mais diversas. 

@ti&. Piider eneílrregarle de. lireparar s 
arqameats. P~mmçÕls dos mia£str@s. -Qual 
o poder encari-egcido de  prepsrar o orcu~nento? 

Deve ser o poder cxecirrivn por vhriag raaõis. 
Em primeiro logsr pcirqi.ie o orcamento 6 uin pra-  

grama de adrninistrac9o e por isso o p J e r  executivo 
que esta directamente encarregado dela é quem derte 
elaborar esse programa. 

Por  outro lado é o g-wèrno que, estando rela.cio- 
mdo com os servicos públicos, por meio dos seus 
agentes, conhece as suas exisências, as ssn:nãs que são 

precisas para os dotar coovenienteincnte. E c+e.rre 
rnado é o poder executivo o rnais babilitaJo a preparar 
o orcamento. 

Finalmente não convê 11 que seja o poder legi.ilat;vn 
quem o prepare. pois os p~r1a:nenras são geralinente 
dissipatiores, par não tereni aciriia de s i  r i i i t  poder q u e  
ihes tome responsabilidades pela sua  dissipac.?o. Pelo 
contrário o gov&rno terá de ser maio c u r n r ~ l i ~ i o ,  polqi~e 
acima dêie esta o parlcirnriito quc lia de pedir-lhe rcs- 
ponsabilidades. 
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Tal a do~itrlna que  nos parece mais defensac-c? e 
que é tarnùSrn aqueia que é hoje praticada em quase 
todas os p i s e s  dc govêrno representativo. 

Aperias se af?istrtin dela os Eirarloi-Criitlo4 da Amé- 
rica do Norte que considei-a.n o órcainento uma ver- 
dadeira lei. E çumn só ao poder legislativo cabe fazer 
leis, é a este que cnnpcte a p repara~áo  do cicarnento. 

E de resto ncsre pais os  incoiivenientes que resultam 
do facto dc se etlti.egar a preparaqao do owa:nento a o  
poder iegislarivo. n5o chegam ii in:iilifestor se, p ir  quanto  
IA, 33 receirsc SZO de ta l  nodo nrriilradai, í?ue frequeii- 
temente, a par-iarnento v& se e nbaracado ein emprega- 
las. 

A revolusiio francè ;a tarnbg ii ei~tcndeii que a pre- 
parncáo do orGa:ncritg devia sei. u:n atributo do pcider 
lçgislativo. E isto por duas rnz51c: i." cnrrrgsr no 

80veri-i~~ 3 preparnqijo do  or-çnincrito, seria revestir de 
:itribui~óis muito ainplas o poder executivo e cercear. 
as do lçgislativo ; 2.O coino 6 yrbprio do3 g o v ~ r n ~ s  re- 
presentativos o direito de voiar os imposrws, dai Qcdti- 
ziarn as constiruiqóis revolu;ioriárias que qualquer 
qurst5n relativa a i npostos r principalmente o aro de 
propiii as  receiras fiicais devi: ser ati-ibuto exclusivo do 
poder legislativo. 

Esias r a ~ 6 i s  náo são pro~cdciites. Ern primeiro 
logar o poder legislntivo iiáu f i l a  nrivado dos seus di- 
reitos çobre o oyarsiento por qJianro o pude emendar, 
acrescenta-lo c a t i  regeitá-10. tiira atribuicão do poder 
executivo não afeta a indepenifêricia dos poderes. 

Quanto ao segundo nrgu.neiito o direito de vutiir 
os impostos não implica neíessr~i-ia ncnte o direito de 
o propord 

Entre 1115s scg!.ic-se o siste:na gera1 de o orpinento 

se r  prepnra-in nitlo po_lc:r exe:iirivo. A:si n a iioss:~ 
Conaitui~Zo actual diz no art. 54." q?ie nos prtineiros 
i 5  Jias d: J:inciro, o,itlinistro d a i  F ~ I ~ A I Z ~ ~  apresen- 
tar& Câinara dos Uepucados o Orcamcnto geral d!., 
Esrado u. 

Com esta diiposicáo coordena-se o ar t .  10." da Iri 
da contabiiiilade de 20 de marco  de  f907. diqpmdo 
que cada M~niscro deve e n v i a r  at; i5  de Seiernl,ro de 
cada ano. o orcaincntn do seu rninistlrio. Esta dispo- 
sicáo pa-ece que siiida vigora ( I ) .  

O nriiiistro d a i  Ftnanc;rç, iiinn vês reccliilo o orca- 
mento de cada ininistério icints-lhe o reiatúriw ris ma- 
pas. a proposta dc lei ctc. 

E como todos os rniiiistérios tcem despêsas, inns 
nem sempre teein receitaq, é preciso quc  LI iniriistérir, 
das Fincincas ccnrralise todos OS d ~ c t i ~ n e n t o s  rc la t iv~s  
a o  urcamento para poder realisnr o equilibrio rirca- 
mental c coordenar as receitas com a s  iir<pè;as. 

Dai deriva guc sob o ponto de virta do orqariierl;~, 
o ministro das  Finaricas devia ter u:iia certa superio 
ridede sobre o s  outros ministros. 

Mas isso, dada a modcrna organisacZo do gabinete, 
torna-se irnpossf\,el. E or miriiscro3 eiirciidein-sc aini 
gavalmenze pii-;i n confecqáo do orcainentu. Até inrs- 
r 3 0  naqueles paisçs em que o ministro tein e s w  supe- 
rioridade, eles náo iiszin dewa prerogntiva Assini  cr 

cfiancelrr do erario na Iilglaterra clue tein airibiticójs 
para fazer rnollilicaqóis, eliiniiiar desp&sas do orca- 

( 4 )  Pela G;ii,la Cnrislilu..ioiial, o orçrimerilo rtrvin si.r npir- 
seniudo 15 dias ilt.(hiis dc c~orislitiiitl;~ -a i;Ai!iiiia dos d?l~utucius, 
qar tinliu a su;i pi.i:iicjra sesslo crri 2 de Jai~eiro. 



mento etc , para conieguir o equilíbrio orcamental, 
pr iere ,  para e m  fim cl-i-gar a acbrdo com oa outros 
membros do gabinête. 

L 6%. 1'eoi.Fr da aspccirl&saçâo orçameu- 
tal. orqameoda eriHn0ria e cxtraordlolrio. 
Orgamenlo preveativo e rectificado. - Na 
prcparack do or.<amento poJcm seguir-se dois sisre- 
mas : ou aqruparem-:e as despêqas e as receitas num .w 
documento, o11 disli ibuirrrn-se pnr vitrios. No prirneiro 
caso temos a iíiridcldr oi'c.amenlctl, qo segundo temos a 
espc.cialisa~ão ur-cainerz!rll. Nçste liltirno caso O crirtrio 
que preside a especialisa~.50 das receitas e despssas é 
a afinidade que existi3 entre certris despêsas e certas 
receitas, a origem, etc. E s w 9  receitas e essas despêsas 
ficam eiitáo fazendo parte de orciiinentos especiais. 

LI que carnst:ri.;a fiindameiitalmente a especialisa- 
c50 or~amental  C a nlribrrig50 de irrnas cerlas rcceif~s 
á salisfacáo íIr rimas cri.1d.s Li~s,ré;as. 

Pode haver virios do~~iinenros, mas não haiera um 
orSarnento especialisadu, se náo se destinarem umas 
certas receitas a satisfricáo de umas certas despêsas. 

Assim na BElgica ha o orcamento das receitas, um 
o u t ~ o  doc~lrnento par-a a divida pbblica, ha depois um 
docuinento para a d:spê;a de cada ministério; enfirn, 
são ao todo rz do iu nenro;. Pois apesar disso ha na 
Bélgica o sistema da utlidaJe orqioental e nrTo a espct- 
cialisaqáu orcameiitsl, pur quarito o orcamento das 
receitas é só um. Falta-lhe pois o elemento esscncirii 
para haver um orqamento espe:inlisaclo -é a atribuiqfio 
de umas certas receitas ;i satisfnq50 tje certas despesa.i, 
0 sistema da cspeiialisacío orcamentnl est i  hoie 

abaidonado, por qulinto 151.: difiiultav,i irneriso a deter- 

rninac;io do estado fin;in;eir.o de um pai.;; era precisu' 
recorrer a uma infinidade ,de docurnento~, compard 10%: 
c fazer iiiiirneras opçraqõis para se obterern alguns- 
resiiltailoç. A dificulJojc ;itirnentava ainda, no caso d e .  
se pascarein receitas de urn orc2.mento para cutro. 
Ent5o tornar-$e-in vrrda~lrirarnente impossivel a com; 
paracão enrre as receitas e ns despesas. 

Enrre nó4 houve distincão entre o o i ~ ~ ~ z m e n ~ o  ardi- 
núi-io e o r s f  r.;ro~.dii?ht.irs. Entendia.se esta divisão do 
orcameoto nu sentida da e~~ec ia l i sacão  orcamental. 
C?ncidernvain-se como exisrindo dois orczmentos : um 
para a i  re~si tns  e de~pê3as ordinarias e outro para as 
~xt~norrlii~árias. 

Vriu a lei de 2 3  de Jtinho de r881 e parecia dar tr- 

entendrir que exisriain doi.; rpgulameritos. Esta lei foi 
regulamenr;ida pelo reg. de 3 1  de Agosto de 1881 e 
este f:ilando ern despèsa: e rezeitas ordinárias e extra- 
nrdiiidria<, dava  a rntenJrr qae isso era apenas uma 
c la~s i t i i a~áo  das ilespêfai e das receitas. 

Po: ê n na  prttticn até I 543 continuaram x adrnirir-se 
dois orcalnentu.;, iirn para as receitas e despèsas oi.di: 
naria5 e ciutro pdra as receitas e despesas eztraordi+ 
iihrias. 

A pnrtir de  1893 cowecoti a admitir se, como esis. 
tilido entre rios, a irrti.irlLir 01-gameiital. Havia ainda 
a distinch entre is rriçitas e despêsaç nrdiniria\ e as- 
recei:as r desp&;as extraordjnárias, mas isso era para 
se podei- fnzzi ~ l n a  idèl mais exata do orcamento. 

U ~ n n  otitr-a disrii-icáu houve no nosso pais - ut-;a- 

ntritto P ~ ~ I ~ I ~ L ' I I I I Y O  e oi+CJnzetlto t.ecli/fcaiIo. í) primeiro 
~1uh)l'isava ;IS re;tiiil< e fix:iva as despêsas para t0do.o 
alio fi:iiin ciro; o S C ~ L I I I ; ~ O  corrigia as previsóis do or-' 
ca,nento prçveiitivo parti o espaço q u e  ia de i5 dir Fe: 



vereiro a t í  30 de Junho de cada ano. 0 arca in~nto  
rectificado era apresentado nos primeiros 15 dias d r  
Fevereii.~. Vintia rectificar o orcamentu pr,eventÍvti 
que entrava ein vigor n o  dia i de  Julho de cada ano. 
Coiisidrriva-se o orcainento rectificado mais crn bar- 
moma com a realidade, pois se fazia t ima  previsi o para 
iim período mais curto ( I 5 de Fevereiro n h de Jurilio), 
havendo mais probabilidades de acertar. 

O orcamenro preventivo era para o ano ecorióinicí, 
futuro; o rectificado era p a r a o  ano econornico que FS- 
Tava correndo. 

Nesta diszin<áo entre orcamento preventivo e orca 
~ n e n t o  rectificado riso havia especialis~cao orcainental,. 
por quamto as receitas e despesas que entr-nvani num, 
erarn tarnbêrn ãs do outro. A Unica diferenca é quc  
num caso eram previstas mai3 antccipadarnente q u e  
nOUErO. 

Depois é prbprio da espciialisacáo orcamentat haver 
em vigor vririos orcamento.s. Era o que sucedia entre. 
nQs ati r893 Ora  com o orcamento preventivo e recti- 
ficado 1-60 se dá issq. Apetias entra em vigor o rccti. 
ficado besapa~ece o preventivo. 

O orcamemo rectificado desapar.ece~~ em iSgi. Ern 
logar de ser um meio de cmrigir as receit.is e dcspèzas 
do orcameixo preventivo, era apenas uin processo de 
aumentar as despesas Por isso entr-e a s  leis do s a l v a  
cão p*b-lica apareceu a de 3 3  dc Ju i~ho  h 1 8 g i  que 
poz de parte o orcamento rectificadn, 

163, Regra da nniversalidade. erva- 
aeo#o Iíqaido- Regra da QPB ~ ~ m s i g t l a e ã m  
das despesas piibllcas. - A  priincira regra a que  
deve sujeitar-se a orgariisa~áo de uin orcarnento é a 

lai~ida~ie o i . g L ~ i ~ z t i t t ~ l  que  exptizemos no número ante. 
rior. 

A seo;i,nda regra 6 a tlnit~et-saltdaLfe que consiste 
em scrcin descriias no orcarnento todas as receita? e 
todas a s  despesas. 

E'iicil 6 de vcr cwno esra regra pude ser frequente- 
merite violr)c4a. 

ivIrii!ar vi?seu o Estado faz despsêas com um cerro 
no neto dr seruicoi, doiidr lhe advê!n depois urna cerra 
receita. E' o qi ie  sucede entre nós com o Xrsenal da 
M.iriliha. No nosso urcnrnintb entra ama verba para 
Uc.;pêsac do Ai.~enal, mss cste vendendo certos produ- 
tos, ri:rlisa receitas. 

Por uritro lado todas as receitas teem desp&<as de 
cobranca. Ha assirn certas dcspêias e certas receita? 
qtle se cliiniriam por cornpc:-isact?o. Veern-se a deduzir 
á s  despêcan as receitas que ela5 produzern e á s  recciras, 
as despésns com n sua  cobrsnqa. Obt2.n-se deste modo, 
o 01-crln~eiiio l i q ~ ~ i d o .  

Ora náo é isto que  deve fazer-se em obediencla 
regra da uiiiversalirlade. Deve acima!-se u oi.qarnei~!o 
bj-itlo. 1.3 p:rrn i s s r i  verifi;n se quais as desyêsas que 
se f:ize n cu!n 3 cobrancn das  receitas e passam-se para 
I> orcninentri dns desp&;aq; determinam-se as receitns 
qile derivam d e  certo? set-vicos, como coi~sequêiiciac 
de í içspèias que com el is se fizeram e passam-se para 
o orcnmrnro das receitas. 

O si5tr;na do orcamento liquido tem urn inconvç- 
i~iente constitucioiial que é u de niio podçrein ser vota- 
dai, pelo p>irlninento a s  dcspêias e receitas que s e  eli. 
rninu~n por c 0  npens;tcáo. E so uma despèia produ- 
zisse uina :-eceita egunl ixin uinn nem outra aparecia n o  
or.;arnmenLu. Tcin aiiidii uin iniorivenientc adtninistrativo 



quc consiste no aumento da prodigalidade do poder 
executivo. Na verdade as  despèias de cobraiica náu 
são conh~cidas e ainda que o í<)ssem. crjrno as receitas 
wescein cotltinuamente e as despesas ngo crescem pro- 
porcionalmente, o poder executivo fica coin uma larga 
margem para a príldigalidacie. 

Por isso .%e rem posto de parte, por completo, o 
orcarnento Itquido. 

Entre nos vigora a regra da universalidiidc. 0 art. 
g O da lei de 20  de marco de 1907 determina que  sejarn 
descritas no orcamenro rodas ns receitas e dçspêsas, 
mesmo a5 de qualquer instituição coin uma adrtiinis- 
tracáo especial. N ã o  ha pois eiirninacõis por compen 
saqão entre receitas e despêsas, 

Outra regra que deve presidir Q urpdnisacác, cio orca- 
mento é a da irão cortsigjiacífo des receilas pirbiicas a 
cei-tas desp&sas. 

Para a satisfacão das despêsas podem adotat-se dois 
sistemas: Ou constit~iindo Lim f u n d o  comum donde 
saiam 05 créditos para rodes as despêsas; ou desdobrar 
esses fundos em diferenres verbas e destiiiar cada unia 
delas á satisfacáo duma deterrni~iada drspêsa Este 
sistema náo é o mesmo que a especialisaqáo orqrnen-  
tal, por quanto esta supsi vários dorurnci~tos e na con- 
s igna~" ha apenas um, 

Assim entre mís os encargos da divida externa term 
consignados os rendimentos alfandegtirios. Aqui desti- 
<aarn-se umas cerras receitas á satisfücáo de umas  cerras 
despêsas, mas o orqamento em qtie essas despSsas e 
essas receitas e~itram náo í difererite daquêle ern que 
se descrevem as outras receitas e a i  outras despê~as. 

O sistema que deve ser preferido é o prirncira O 
da cunsignaqáo é muito seguido, principairnente pelo 

que diz respeito aos eiicargos da divida piibIica. Não 
é porém dos mais racioniiis. 

E isto porque desde que haja a consignacão de cer- 
tas receitas ao papainento de certas dçspdias, o parta- 
mento contentar-se-l como vcrifi~ar se as receitas s5o 
suficientes ou não para ocorrer a despssa dc que se 
trata. 

Por outro lado o f ~ t o  dc o Estado dar consignacão 
de rendimentos aos etrcargos dumas cei.tcts Jividãs, dd 
a entender que ele considera umas dividas mais sagia- 
das do que outras. 

Alein disso, como a<  r7antagens da consie;nacáo nãn 
se fariam sentir para o credor, se ele não tivesse .?i- 
giima interfê-encia na ad:ninistracáo dos bens cansigna- 
dos, dai resulta que a soberan:~ do E<tado dcvidijr ha 
de  ficar iesada. E depois o E.rtadu devedor f i a  !inpa<- 
.sibilitado de fazer  refrr inas noi scrvicnç cujos rendi- 
mentos ficam em coiisigna~áo para os eii:;irpos das di- 
vidas. Assim nos não poderemos pzssar faiilmente do 
proteccionismo das paiitas de 92 para o livre-câ nbio, 
embora a letra do conréiiio de 1902 não nos inibz Gè 
o fazer. 0 s  credores interpretariam essa rdorma.  como 
tendo por fim lesar o s  seus direitos e dentro e:n poiico 
seria o nosso país assediado cnino rec1arn;cõii diplo~ni  
ricas dos diversos paises, em noine dos iritrresses dnt 
seus nacionais. 

Outras vêqes tambêm se cortsignain certos rcndi-  
mentos a determinados initiiiitos que se personifi<a.i-i. 
E' o que sucede coni a s  uoiversidadrs que r e e v  hiilc 
receitas prónrtas  tosti ti tu idas pelo t,en.tiini-nto Je  ciiiias 
cerras inscricõis. 

E ~ t 3  forma dc con~ign:icão tern varit:rgms iiiconic-- 
tdveis. Xa verdade, a adininisrlagio dessns re ie : r  s i 
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rnaiq profizira desde que seja teitn por entidades qtie 
msis de perto est30 iiitcrirsaJds iia proiperidade do 
in.r:tt,ro de qiir se tratar. 

Tein por& n o in:o~ilenieittr dr se difizultar mais 
tnrde a rrurg:ini,ac8n doi servicoi e , n  virtude dos en-  
cargos q:>e por vêies o i  institi~roi personificados con- 
rrliern. E isso e!n virrujr de se dar a 6355~s inszitutos 
o direito de conírairein ernpré.;rimos. 

Ha finalmente urna 0u:rz forma de consignacão de 
receiras tendo por f i  n e.;tabet;.cer 13~n limite ale n d o  
qiiai não po;fe:,áo elevar-$2 a i  despêsas. Sò se pode 
depender n t t  ao montante da rcceitit. E a'isiin se drli- 
mira a despèsa. 

Pode tambêm ter-se em viara fiinirar a receita. i-:' 
o qiie sucede na Franca onde as receitas para os  corpos 
administrmivos só podem ser cuSr:idas até ao indispen- 
snvel. 

168. Arallac5v das despesas e rmeltas, 
iQtstemas ~ e g ? r i B o s .  - As presisóis do orcã nento 
deixam de ter valor, uma vês que  as receitas e as des- 
pêsas náo 'iejam bem avaliadas. 

E essa zvaliacão depende da prespirácia e lealdade 
de quem a elabora. 

As receitas e as despêaas devcm ser avaliadas. tendo 
em v i m  as receitas e despêias do ano anterior. E 
4 mnto mais próximas forein ulcas dai  outras, tanto 
mais confianca nos deve merecer a araiiacáo. 

Tratalido-se de desp&;as que não est io  sujeitas 3 
variacóis con3ranres, nós devemos aviiliA-Ias ein ha:rno, 
nia coin 09 dados do ano anterior. S: pe tratar de dcs- 
~ è s x  que aprewntr n v d r i q d i s  ou 43: tenha.~i sido 

alteradas, então o miriistro d a s  fiiiancaç tcrd de recorrer 
aos dados de ocasião. 

E tima regra que deve ser sempre observada por 
um bom minrstro é náo aval:ar as receiras manietado 
pelo inruit:, de  obter um equitibrio orcainenrnl. 

Para a avaliacão d;is despeias, podem seguir-se 
dois sistemas: ou dar  Iib:rdaJe a qtirin elabora a orca- 
mento para fazer a avaliacáo, como sucede na Irigla- 
terra; ou então impor-se ao avaliador qric a faca crn 
harmonia com os rendimentos do ano anterior K' o 
chamado sistcina da av~ l iagãu  aizfamritics, seguido na 
Franca. 

Esre iiltimo sistema coiiduriu na F r a n c a  an seg~iinrt 
r e s u l c a j ~ :  a riqliCia pública ia a~ilnentando progresí:- 
vxmente e por isso os anos fiiiai.iceir05 techavarii coin 
um saldo credor. E o patlarnenro que jri conrava z u n i  

esse saldo, ia votaiido despêsar dura,ite o ano que o 
absorviam. O resultado é que doi  a alguns alio5 o or- 
q m e n t o  comecou a fechar com dt.fizil. 

Leon Say. miiiistro d3s finanqac em 1882. procuroli 
remediar o mal, adotaiido oiitro istenia. A I  receitas 
deviam ser avaliadas toinando pare hnse a s  do alio a n -  
terior valorisadas com a média do aumento do i,ctiJi- 
mento nos cincos anos anteriores. 

Todavia este sistema não deu honi restiltn3os, con- 
tinuando os anos a fechar com deficit e a Franca vol- 
tou ao sistema atitigo. as receitas sán avaliadas ein 
harmonia coin o rendimento de ano anterior. 

Entre nDç o nrr. 23.0 do reg da crintabiliclade de 3 i  
de agosto de r881 diz que a iavalicão d a <  rríeirai oi.rli- 
ndrias para o orcamento anual. ser3 feita peta i nporrA,?- 
cia da  receita efectiva do iilti no ano econti nico e pc lo  
calculo do lerino médio do produto liquido dos ti.& 
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anos anteriorcq, em reíncãn ao; rendimentos que por  
sua narurêsa rnurto uari&crr, náu pirssom ser computa. 
dos aproxmadarnente p-Ia receita efectiva de um ano 
correntes. b: 0 avt. t i  .O da Iri . ln contabilidade de zo 
de Marco de rgoj diz que anão terá aplicacão o dis. 
pasto no art. 23.' do rrR. de 5 1  &e Agosto de 1881 
quando a s  receitas s5o fixadas por tej o u  contraro, ou 
@ando as alteraqóis fegais no regime de qualquer im- 
p s t o  deva produzir dikrenqa n o  resultado da cobran- 
$a*. 

CA PfTtfLO IIE 

#e*. iuoderea 8. ceogresrie. Lei tra- 
v$@. Uireilon dasi diias chmaras. - A discus- 
sáo e votacão do orqarnento tem logar no congresso. 
Segundo o art. 26.'' n." 3 . O  da nos5a Constituicão com- 
pete privativamente ao Congremo da Repitt?lica: 3.O 
Orcar a receita e fixar a despCça da Repiiblica, anual- 
mente, tomar zs  coiiias da receita e desp8sa de cada 
esri-ci;io financeiro e votar anualmente os iin~ostos r. 

Desde o mornento rtn que o congresso nota anualmenre 
us impostos trm o direito dir verificar a aplicacão que 
dêlcs se faz, fixando as dcspêsas e votando o orqa- 
merito. 

(1s poclere~ do parlamento na votacão do orcamenro 
divergem nos diversus pafses. 

Na Inglaterra os membros do parlamento não 90- 

dem durante a discussão do orcamenro, apresentar qual- 
quer proposta que traga aumento despesa ou diminuicão 
de receita. 

Isto fundx se em que qualquer proposta neste sen. 
tido poderia exercer nefasta iritiuência na vida financeira 
do Estado, Ilepois, corno ci3 ministros são t-esponsd- 



veis pela administracáo, ir-se-iam respo:isnbilisâr tam- 

&m por serviqos com que não concordavaml o que é 
irracional. 

Alem disso evita se assim a ir?flt.encia nefasta da ten- 
d&ncia que apresentam os parlameiicos par I a prodiga- 
lidade. 

P o r  outro lado sáo os ministros a s  uriicao, pessbas 

habilitadas a conhecer as exigèncias dos servicos públi- 
cos, por quanto estáo em relação com èfes, por intfr 
médio dos seus representantes. São êles por isso, os 
hnicos habilitados r orcar as  despêsas e as  receitas. 

A nossa constituicão náo faz  resrricáo nenhuma a > 
direito que o Congresso tem de  orgar as receitas e fixar 
as despbsas. 

A lei de 20 Marco de rgo7 no art. I ? ,  O dispõi que 
<ná? podem os membros das duas câdnaras n a  discss- 
são do orqsmento, apresentar quatsquer pro-postas que 
invoivam auinento de despêsas ou diminuicáo dc recei- 
tas. Esta disposii~áo tem de ser coinpterada pelo art. 
r r i O  da lei de g de Setembro di: i908 onde se deter- 
mina o conteudo do orcarnento dtzenilo se que rti lei da 
receita e despêsa que aprova o O~qainento geral do Es- 
tado, autorisa .a arrecadacão das receitas e desc1.e.v~ as 
despêsas &I Estado e m  harti~onia com as Icis preexis 

tentes* .  E o l, iiiiito deste art. estabt.lece que a lçi 

da receita e despèia apenas pode abrac.ger providèn- 
a i a s  de naturasa secundaria que não tenham caracter 
permanente e que sejam absolutamtnte necessárias 
p a r a  a gestão financeira do ano e execucãí~ do arca. 
rnCllt0. 

Daqui conclui-se qiie o partamerito não podia au- 

mentar as  receitas nem diminuir as despesas, uma v è s  
que fosse de encontro ás leis preexistenres. 

Purêi~i no arr. 8." da  Iri ~ t . d i ~ Ú õ  de 1 5  de marco de 
i ç3r3  estabelece-se que dura itr n discussão do orcs- 
rnento, poder50 au1nrii:ar se as receitas e àtminuir-se 
:i- despêsas tnesrno soin a supressão de cargos ou a 
re.lucáo de quai~qiier vrn~irnentos ,  ineJiante aprova-áo 
d e  sirnples pi-opmtas pelo Ç ~ n g ~ r s s o ,  ouvi jus as co nis- 
sõis do orcninrntu c firiancas, devendo a respectiva 
c<iinis~iiu de rrdaccãu inser~it. na Iri do O r ~ a m e n t o  Gr- 
i-al do Estado as d i s p o s i c ó e s  d e  exrcuqGo permanente 
dii-nanadas dessas rçso~ucóis r .  

I)c inodu que hoje podein aurnencar-se as  receitas e 
dini~nuir-se as  drspêias ainda quando contrariando a s  
1 c . k  existriites. puis a [ri [,-a d o  Jiz a mediaizte a dp?-o- 
z~;z<áo dr sirnplrs yropusfa prlo Curigresso n . 

Q ~ a n t o  aus dirçiros das duas c$ naras na discuss5w 
e votacao do orcemrnto, t rei  sistemas podem seguir-se, 
corno j d  vimos ( p n g .  GI c segg). 

U i." si.;tel~;i é o d a  egualdade de direitos para as 
d.iiis cBtnai.as, ernbora pertencencio a prioridade dto 
voiaqáo e di~cussáu h í2:nara dos deputados. E' seguida 
nu Iralia, Frarica e Estados C'nidos. 

O 2." cisteina 6 sçguiito i-ia Bilgisa, Prrlssia e Ho- 
]anda. Consiste crn a segunda cânara só poder apro- 
var  ou regeítar o orCanirnto ern globo. Na Bélgica as 
duas câ naras teein os 1iies:nos direitm, apenjs com r? 

reitr-iqáo de ;i segunda cânara não poder aumentar 3s 

d:rpêsas fixadas prla c2inaia dos deputados 
0 -1 " sistema é seguiclo na Iriglaterra t: resulta do 

Pai.lianirii! bill. A câ.na.a dos lords perdeu O zlelo 
em mariria finiii~ceii-a. E pcln lei de 1 8  de agusto de 
igi  I ,  se di.irantc. uin lI?C4 a c3 nara d o s  lords não apro- 
var  o oi-carneiito esle coii*idera-se aprovado 

Eiitre t,b.< s*gue.se o primciro sistema. 4s duas cá- 



maras teern os mesmo direitos, pertencendo a pririori- 
dade de enarne e discussáo á câ naia dos deputados. 
E' a doutrina a que nos cond~izein o n." 3 do art.  26.", 

o art. 54'' e 0 ar$ 23," da nowa Lonstituicáo. O n O 

3." do art. 26.0 fala em Longresso. o r a  o C;ongresso 
é formado peias duas câ:naras. Ttein pois 09 mesmos 
direitos. O arc. 54.' inanda apresentar o Orpinerl to  
geral do Estado a câmara dos deputados no+ primeiros 
.r5 dias de Janeiro. P ~ r t a n t o  é a esta qiie y e r t e n z  a 

iniciativa, Esta afirmagáo E c ~ ~ r n b o r a ~ i a  pelo art. 23." 

que dA a câ nara dos depurados a iniciativa sobre iin- 
postos, e sobre a diccussio das propo;tas feita? pelo 
poder executivo. Ora uma da? propostas do poder 
executivo é o orcamento, por forca do art.  54.". 

De modo que o senado pode introduzir modifi:a- 
cais no orcarnento aprovado pcla cB nara dos dcpura- 
dos, A disposiqáct do R." 3 dii art 26.0 ond.: sz fala 
em Congresso, rem por fonte urna disposicão serne- 
Ihante  da Constituicão brazileira e Ia ntnguein contesta 
ao senado o direito de  introduzir rn.iJifi:acóis no nrca- 
mexo depois ae aprovado na i âna ra  dos deputados. 

V 0 .  Prcicessr da vntapãn da orçamanto 
- H a  vbrios processos dc votacáo d o  orca:ncnto. 

Na 1nglatcrr.a. a câinara das deputaJos constitui-sc 
numa comissão especial (Cornnii!/cr o f thr  rr)h,>lc Holrsc.] 
funcionando de um modo difcreote daquele poi- q u e  
funciona nas dis~ussóis  de outra oi-dein. Ncssa dis- 
cqssão OS deputados não estão ~ujei tos  ao regimento 
polein exprimir-se com toda a liberdade, ro!nam a pa- 
lavra muitas vêses, etc. Disignarn um presiLls!3rc cs- 
pecial (chai i -e~~i l  . 

De ordinario a câniara assim conc;tittilJa tlividr-se 

em duas cornissóis: ctirnisséo das de<r&%as ( ( : on l~z i t / r e  
of sicpply] r: cc+miss4o das  receitas ( L í l n i r n i ! / c ~  of 1 2 ~ q i s  

ard nieotnj. 
Cada urna destas cornissóis organisa a seu relarório 

que são depois subineiidos a câ nara dos  depritados 
Este sistctna tem o inconvçriieotc de a câ nara CIO< 

deputados apreciar o orcainento sein que i n n d  soinissiii 
especial tigesse feito e u t u j o i  r a elucidassr dccalhaLi,;- 
mente sobre o or<ainçiito7 

Na F r a n ~ a  ha uma  cornissáo (comn~issio~r d i r  bit , igr~! 

composta de deputados ei~sarreg:tdos de estudar , I  pro- 
jeto nos seus detalhes, para f;c<ilitar a sua  discussáo 
geral. 

Essa comisõáo é organisada :!e rirn rncido especial. 
A câ,nara dos deputados é ni-gaiiisaiia etn i i seccõçç, 
cujo$ membros são tirados A sorte. De cada seiciio sai 
um vogii para cada crirnisslio Mas para a do oi.Ca 
mento, atenta a sua iinportâiicia saeiii t iês rnrmbros. 
E assim a coitrissáo do oi .~~ inzc i i to  quc utganisa crn reh- 
torio sobre o conjtiiitn iie receitas e de9pEsas 6, c m  
Franca, composta de 33 vogais eleitos pelas seicóis. 

Esta cornissáo norr-$:i o seu pesidente e o seu rela- 
tor geral e srtb divide-se em varias sitb-comissóis para 
mais facilmente poder estudar as diferentes partes do 
orcarneoto. C a d a  urna desta sub-comissóis nornêa um 
relator que orgnnisa iim rclarório sobre a s  despêras em 
cadn ministério; todos os relatdrioi assim orgatiisados 
sZo submetidos á discussáci da camara dos depcit:idos, 
primeiro na genera1iil;ide r depois na rspeci~ilidade. 
So depois se procede a vota~úo. 

Entre nós ha tarnbi: n a conrissiin do O I ~ ~ Z ~ ~ P I I ! ~  qiie 
elahota dois pircceres : rrin para as rczeitas c outro 
para as despêsas. Esres pareceres sBo sub;iictiilos ii 
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câmara doç iicp:itados ccrn o or~cariie!ito Sçgue se de- 
p o i s  a cltscusGil. b:rn st-gtitd:i procrcle-se A voracdo das 
desl i9 .a~ ~1.16 riijs sitpíc~il~is r ct;re i.cceii;rs até aos anzi- 
ao.. 

0 govêrno fica cnm a Iibei.diide. de  transferir verbas 
cic rrin arrigo ri:ii.:i o1Jri.o. do rne5mo cafí t i l lo confi>rme o 
estcil~rlece o 5 iiirico Jt, aFi 20  " da lri da conrabilidáde 
de 20 de Marco de tgo j .  que diz cin trnnsferêocia de 
verbas de arrigo par-;i ;i: tigti, d-litro do  rr~esmo capí-  
ILLIO, p c ~ d ~ t - i i  ,%r feita por decre to  f~inifainrntndo e!iI 
consell~ci d e  i*rinis~rc>.; q i ~ c  -:e:& Iopn publiiaiio no Dik- 
ri» rio C,i,i$,.tra e npi-esentndu :i.; CCr-ies ilongressci) 
coiiforinc se ~ieteiiriina no regr~ii i !nento de coi~tabili- 
dade <#e 111 d e  A g < > < r ~  <ir I ~ S I  , r .  E' a que a  V O I ~ C Z ( ~  
das  Jespêi,is vai, io no dis;eii~its, só até aos capírulos, 

I f 1 .  I.ei ds especiali -sde oagameuirl, 
d vtriaqiio cl;za despesas dcverãt preceder a 
das oecrilae? - O pai-iaineiito poderia ndotar o 
sistemn de  votar a rotaliLllidc. das receitas e das despe- 
sas, deixando ;;o poder executivo a faculdade de, dentro 
das qu;ti-,tias fixnc4rrs, fazer a de>ti.ib~icão como inttn- 
dessc. 

Este sistcma tem noi-8!n i i  defciro dc anular a 6s- 
calisacão do partiirirt.i~t<i .obre os atos do poder execu- 
tivo E por isso subq~itriiii se-itie a lei do e ~ p c c i ~ ~ l i s a -  

oi.gai?ic.ii/al q ~ i c  cctti9:src eiii esiabclrcer uns certos 
créditos par3 a :atlsf:r~;Ío de lirn certo número de des- 
pésas. C) prider erelturivu nBo podia dentro de cada 
griipn excrd:i os ci.eJir~>s ;iuror~sados. 

A lei da errpeci:ili;n~io or<n:nintal não poder8 ir 
muito longe, para nno eiribnrasar- e paralisar n accáo 
do poder csciurivo E isrn, porquc havendo despêsxs 

dcfiieis de prever, cis cr-çdiios siitcii-i~adoa podem b a y -  

tar, mas tarnbèin podem ser insiificientes E' até por 
isso que entre 1103 a votacán das d c s p ê i i i ~  vai iiiiisa- 
mente até ao% rapitulos, ticaiido ao aovèino a Fac~il- 
d a i e  de tranhferir vei.bas de  um artigo para outro do 
mesmo ca[)irulo. 

E qu,?is deverão ser vntndos piiineiro? A s  receitas 
ou as despesas? 

Na Fraiiqa votarn i ie as  dcspe.as ern priincirv logo?, 
com o fundamenro dc qiic assim o parlarnçnto Fera co- 
medido, votando as  drspêsas de miiiicira a n io  ter de- 
pois de  i i ~ p o r  gl-andes sairifíiics aos ío:itribuiiites, 
ónerancio-os coin a s  gi.ar-ides i.npcistoi. 

Por oiicru lado, se se votassem primeiro a.; r r c c i r ; i ~ ,  

o pariarmeritu aiiinent:i-Ias-in para depois poder dotar 
as dçspêsa~ com gi-andes qiinntias. 

E:ntre n6s segiit-se n sistema dr votar priiriei:~ as  

receitas. E isto com o Fiiiiilainci~to de qtrr para ubt'r 
equilibrio orcarncn:al i preciso regular. as despè.;as 
pelas receitas, votando-se priineiraq estas. 

O melhor sistema é u fraiicêq. Na verdade é pelas 
necessidades q u e  virá a rcr  qiie o Estado deve orcar 
as suas receitas Se o Estado náii tivesse dcspdsas, 
dispensava as receiras, não se explicando seq:ier qLir 
pedisse impostos ao4 cidadãos, pois Ilie exigiit uin çacri- 
ticio bein dispensave'l. 

3 2 .  ao~ralidaùc rla veCaqBe cln orq-a- 
menio- COI~E&?ID do zlie fiorrieeii'o- - O 01 q a -  
rnento deve  ser votado an~ialri~cnte. A w r n  vigvra um 

ano qiie C afinal a unidade de tetnpo tanto pdlo qiie diz 
respeito a assuntos t e  caraitcr privado, como dr cara-  
cter piibli~o. 



IJ:i quem julgiie este praso peqileno. O nrcamento 
sendo votado por mnis anos. rrnbiiraca a acrividade do 

legislativo. Por oriti-o Iado $16 urigrin n revisói~ 
cntistanteq nos prr>gramns ita din i i~ i s t i . a~ .?o  financeira, 
I;inc;irido a na  anarquia e incoerêiicia. 

Todavia n orca~nento deve ser votado anualmente, 
por quanto desse modo, íar ar-a iirna prrvisáo mais 
exacta das  receitas e da4 d e s ~ & ; a i .  

Acresce q u e  nos pai;es iim qiie o parlamento se 
nd-> relint: por direito pi.oprio. ri vutsclío anil i1 do orca- 
merito é um meio de obrigar o gorfêrno a sua convo- 
cacao. 

E mesmo naquele'i paísei em qtie o parlamento se 
reune por direito próprio, a vcitnc5o anual do orca- 
rnenro faz com que o p d e r  e?içsutivo tenha de seguir 
a orientaciio poli~ica da inaiuri:~ pirlarnentar. De con- 
trkrio esta recusar-lhe ii u or.cairienio. 

Tal a doutrina seglii-fa nos países de rrgimen reyre- 
sentativi). 

Ha porêm paises que, como a Irglaterrn, não ado- 
tam absolutamente o principio da v o t a ~ â o  anual d o  
orcarnenro. Na uerdad:: esre paii tem o orcamenio 
dividido em duas partes: urna prr.nir?~reiite, vorada de 
uma r85 para sempre, ou para um pei-iodo longo; outra 
JJAI-iairri, votada ar~ualmrnte. 

Os impostos entram na prirte permanente a excc- 
pcáodo i~iconie-f.zr e do iinposto sobre o chá importado, 
que entram na parte variavrl. As despêsas que entram 
na parte permanente são as  que  figui.aii> nos mesmo* 
termos em todos os orqamento3. I<sráo neste caso os 
encargos da divida publico, 3 lisr;i civil dos >obera- 
nos, etc. 

Hoje a doutrina qite coniidc--a o oFqa:nento dividido 

em duas p:irres - u:na variavol, outra permanente- 
cstà sendo aban2onada. 

Em pi-imciru lugar, porque náo se sabe bcm quais 
a s  despêsas que se devern fazer entrar na parte perma- 
nente e qrlais 35 que pertencem a oaítc variavel. 

Depois i inuito dificii, nos paises q u e  adoptem este 
sisrerna, tc>inai. a rt.~poiis,~biIi,iitde da grsr:ío financeira 
a um dado gabinêre, por quanro êle deslocá-la-ia para 
um gabinéte r para :lina c2msr.a ante1 iur que tivesse 
vr)tado as  medidas de qlic proviesse a re~~oiisabi l i -  
&de. 

A16n disso o nrgtiinento d e  que não se dividiqdo o 
urcariierito eo-i doas piirtec, se torna n sua votacão muito 
inorosa, e.;ti decimenrido nni paises do  continente euro- 
prii, onde as recei:ns c as despesas sáo votadas niuircr 
rnptdamente. 

Acresce  q u e  sendo urna grnnde parte das despêsas 
ohri[satbl.i~s, o parlamento ver-se-ia coagido a vot4-ias. 

Ccino coiiicqiièricin. deita doutrina apareceu entre 
nó; o art. i2.O ils lei de 20 de Marco de 1907 que es- 
tabelece que . a s  Liespê;ai cerws com aumento de ven- 
siriientos de pcsionl, se~ui idu  os qusdros de organisa- 
c50 dos servicos públicos, quando uma vês hajam sidrr 
iniluidcis no orcamento aprovado, não ficam sujeiras a 
nossa discussão e votac&i orcamentais e sír podem ser 
alteracias por l e i  espccisla O 5 írnico do art. 8." da 
/ti /i.aivfo interpretou cste ai.[. I P no sentido de se 
aplicar uniciiinrnte 6 5  alre~acõi; de  q u e  possain resiiF- 
rai- ooinento de quslqtier vencimento, alargamento d o  
qriiidrn o11 aumento de desr64a. 

Mas se o crcainento deve ser votado aniialmenre, 
quariilcl deve co~necar o ano financeiro ? I-Ia paiscs 
onde o i o i n ê g ~  do ri110 finiiriceiro coíniiAe com O íu- 



mêco d o  ano civil (como a F i a n ~ a  e a Suisoa); outros 
em que o c o i n S ~ o  do  ano financeiro coii~cide coin o do 
am çcoirbinico (coino a Itália e Ectadus Unidosi; c ou- 
t ros  coirio a Alernanha e Iiiglatçr-i-a ein que o cornè;o 
d o  alio finoiiceiro não cuiciide iie!r: com o d o  ano CI- 
vil, nem com o do ano eioii9:cico. Nsstes dois países 
corncca em 2 de Abril. 

A fixaqno d o  comêco do ai-io financeiro dcpencle da  
6poca em que se  reunem as  c2rnaras. Assitn para 
aquêIes  paises ein que o ano finai-izciro comeca coni o 
ano civil é preciso que o orcaineriíu seja votado atires 
das  ftr ias parlaineriiares O r a  as  previsóis das receiras 
e duspèsas são assim inuitb distanciadas d~ sua riali- 
sacáo e por isso devem ser pouco exatas. 

Podia, é certo: haver uma i,cuniáo especial do  par- 
lamento para a discussao e votacáo do orcarnento. 
Mas devido aos nossos háòifos sociais, havendo  nas 
férias-as colhritas. eti, essa reunião só poderia riatisar-sr 
nus fins d e  outubro, priniipios de  inovembro e então 
ri intervalo até ao comCco do ano era pequeno, donde 
resultaria que o orcnmenro seria votado Je a fogad i lh~ .  

Por isso, o melhor siateina é fazer coiilcidir o co- 

mBq do ano financeiro com o carn&qo d o  ano esooo- 
mica. 

Entre n á s  é es?e n sistema seguide por- quanto o 
art. 3." do reg. de contabilidade de  3 1  de  Agosto de  
i881 diz que a o  servico da iontab!l idade publica é r-c- 
ferido 3 anos econóinicos q u e  coinecain em i~illio e fin. 
dnrii em junho; o art. r ."  d a  Içi de 20  de  marco de r907 
dispííi que  o servizo da contabilida le publica P r - ~ f e r i ~ i o  
a anos econóinicos, qiie corneqarn e m  r de julho r rer- 
mimm em 30 de junhos. 

E assiin as  c3inaras que  se reunein no 5111 do ano 

civ  I reein 6 inê ie i  para rfjscotir o or.cãrnento. f.tzern 
preVis0is ni:iis rX"t.li e corno ;> votncão se faz até a o  
fi:11 do  de i:inho puder50 recrifi:ar se  os c3lcnln.i 
c l ~ ~ e  t e t~ham sido e r 1 . 3 ; I ~ ~ ~ .  

O 5istema qiie faz cornecar o ano financeiro fora d o  
coiilêcn do ano e c o n 6 : n i ; ~  e do ano civil, não poderia 
ayiicar se cilrre c63 por estar fora dos iiossos hábitos 
soc::iis. 

t33 .  VntaqGío da mrqamaoto aoLee dar 
esmi&@e dfi (ieeíoiln da sira ereeaigSi~. lbaisa- 
deciiiisa gc.uvisorlos. - O orcdrnen:o deve estar 
v : i t a d ~  nnrei 'to ct,iiiPc<~ d o  atino financeiro 1.10 resulr:~ 
rlo principiri cirni~rii i~ional de que as drspgsas e as  re-  
ccit;is i 7 i o  iittvziii ser e f c c t r i ~ l ã s  c cobradas sc'in auto- 
r i iac5o p ~ . G v ~ ; i  dtj par'f;iinrnto. 

s: asii:n n.to fosse, o piirlarneilto cnconrrar-se-ia 
l l!a;lrr ,ie fllcts.: c ver se-i3 nhrig:aiio a sancionar todas 
;ii JrstSi:~q eft:tuaA:is e toJns a5 rece tas cobrriifai 
p!:lr> govériin. -Ti.;itaii.lo-qe de de5pèsas a pagar o pai.- 
I.i!ncnt,i ie,.ia de aprovi i-Iac piirn náo ubalur o ci.éditci 
ii:t:icina!. Se e l a i  j ; ~  estivessem pagas ta.nbê:n n á o  
p o d ~ r i n  ob~.ig;\r  rtil~iêles que  tinham rezebido a repor 
o ~1:l.z Ihes fora paço. I< ncin a responsabilidade m:- 
niirerinl serviria d e  p,a:.dritia pois náo so o ç  mitiistroi 
nGr> trem os heiis preciws para iitdenisar o tesriirro, 
cri:nr> ta :nbe  n e<sa snnc,io era  de tal inodo grave q u e  
pnr lriinentcl :ilgrim n aplickrria, 

Por izio o ilniio incio de  ev i ta r  abusos C adorar a 
regra da n~ttori,;iqáo pr-Zvia das tieipêsas e das rcczitas 
pi1!~lic;i5. 

41 i.: se o ~~: t l~l ; i .~~i tq t ; ,  autoi.icapse i n d s  :-ecrita an t r s  
de ela s e r  cubr-ada e cada despCja antes de ser  cfe- 



ctuada, adotar-se-ia ainda a regra da  autorisacão pré 
via das receitas e despêsas piiblicas. 

Desse modo, porêin, o parlamento não teria meio 
de comparar as receitas com as fespêsas, náo teria um 
critírio por onde se orientasse para autorisar a s  recei- 
tas e despesas, Por isso a regra da aurorisacãn previa 
deve ser ~aiirplera~la por e$ta outra .  As receitas e as 
despesas devein entrar num qua lro par3 que o parla- 
mento possa fazer o estudo comparativo de umas com 
as outras. 

Depois o orqamcnto E um piano de üdministracão 
que deve ser conhecido para se saber For onde vão 
caminhar os negocios do b l s t a d ~  

Alem disso no orcamenro restringem-se as despész+ 
com certos xrvicos, dotam-se outros com maiores qtrnn- 
tias, reformam-se outros e para tudo isso ser posto em 
prgtica é preciso q u e  o orcainento esteja votado no 
çornêco do periodo financeiro. 

Diz-se tam&êrn que preferiv.el seria que a s  despêsas 
e receitas fossern sendo autorisddas a medida que se 
tornasse necessiria a sim efe~tivacáo e cobranca, por 
quanto d s s e  modo as previsóis siriatn niais e x x a 5 .  
Desse modo, porê~n, não se conhecia a totaiidade das 
receitas e despesas, chegande assiin ri anarquia finan- 
ceira. 

Frequentemente, apesar da boa vonyade das  câ na- 
ras, o orcarnento nSo est j  votado snres do coinPqo do 
período financeiro. 

Ora a vida do Estado 1-330 porlr suspend~r -ce ,  para- 
lisar-se. Qual o meio de  reinejiar ISIU? De i r è i  siite- 
m a s  se teem servido os E ~ t a d n s  parn s u p . .  < i  ? r  esta 
dificuidade, 

r. '  P!.or-ogm- a 17igc'irciir d o  ot.car3ic2~r/o iiliterz'o~~. 

Foi e5te o processo adotado entre nOs pelo Ato Adicio- 
nal de 3 de Abril de iag5 no art. 7 . O .  

Este sistema não inrrete de modo nenhum a nossa 
aprovacão. E isro porque desaparece toda a eficácia 
do orqameilto como um instrumei~to de pressão que o 
parliimento pude excrcet sobre o govêrno com a siia 

votaqáo. Que irnportar~a ao govêrn<i que o parlamento 
trotasse OU não o ercamento: se no caso d e  recusa êle 
pociia  faze^ continuar e!n vigor o orqaineiirù do aiio 

.I5tanente anterior? E' por i s ~ o  q u e  eite sistrrna é i, . 
coiisiderado um atentado 54 regalias do p l r l a  n:ntr>. 

2." E' o sistema dos adtriritaiiiriltos. Consiste em 
o piirlarnento autorisar o gove,-no a dispetider dté uma 
certa soma fivada na ocasião, 

Il'ein irisoiivenientec eqre si tena.  E!n primeiro l o -  
par so pode aplicar-se as despè~as .  E o govêrno f ica- 
ria i;npossibilita;lo de cobrar a s  receitas, urna vês q u e  
elas fdssern superin:es As dtspesas autoi.isadas. 

Alem disto, n ã ~  é fasil ao p:trla~nlzriro determina: a 
soma até 4 qual o govzrno poderá dispender. 

3.0 E' o s i ' s t c r ~ ~ ~  dos d~rodécimos pr,ovisór-los que 
consiste er: o parla.nento autorisar o governo a cobrar 
as receitas c çfcctuar as drsi>esas durante UIII certo 
Tempo, em harmonia com as leis existentes ou com no- 
v35 bases fixadas na ocesiáo. O teinpo pur q u e  é coii- 
cedida esta autorisacão C aquèle que o parlamento julga 
necessáriq para ter pronta a voracáo do orcamento. 

Es t r  sistema é o preftriizel. E isto por qiie sc apli- 
ca ao mesino tempo ás rczitns e A s  despesas. Ytê~n 
disso 6 mais f<tcil determinar o tcmpo para votar o or- 
qarnenro, que 3s son3as necesshrias ao govêrno para 
prover as desp8s:is durante t s s e  tempo. 

Po: outro lado. esta d e j g n ~ g á o  s Roo;-I&-:tjtos proz-i- 
69 



sÚi.ios P mostra logo qiie se rrat.3 dc um regimen eni-e- 
piionat. E' lim co:npromisso q u e  tuma o parlamento 
de ter v o ~ a d o  iim nrcamento num certo rempo, suroi.i- 
sandn :is recc-itiis e as de.;pêsas para  esse perio,io. 

E'este o sistema aiotado hoje enrre n b ~ ,  toi segui& 
em 14 e a corisriruinrr adorou-o tarnbêin por não Ihc 
ser possivet urganisar o ercamento pa8-a esse ano. (1) 

.L t 1. Recnsa parlarniraf ar do orfpruea- 
to. - Esta qoestáo tein sido debatida com crirérios 
juridicos. 

Tem-<e dito que o pariirnei~to abuia do seu di~ciisr 
quando recufin o orcainenro. E este abuso de direita 
f ica sem sancrío, 

Ha porPin muito ab~rio Ju direito yite f i . a  sem sim- 
650. Assim o suicidio é u n abuso 3urn direiru e airiJa 
ninguem pensou em puiii.10. 

Diz-se ai~d2t que o parinrnento tem o poder de votar 
o orcirnento pnra assegurar- o bon funcionatnentu L I - I E  
serviqos públicos e de modo nenhum para o irnpedii-. 
E por ~ s o  o parj:~ ncrito náo tem o direito de recusar 
a v o f a ~ i o  30 arca nentn a trin gí~vêran. 

A ~luest..1r> por8 n não p o  fe encarar-se sob 0 pmr -, 
de vista jiii-i lico, inag si n sob O p i r~to vista polftic(t. 
Quatidil UIII pnrIu:nçi,ru recusa uiii oriarnento tem coni 

iwo em vista aprewntitr um rrltimatirm ao govêrno qiie 
abnn,fone as ~ a ~ l c i r a s  do p d e r .  L ~ g o  que suba um 
govêrno da confianc i da maioria parlamentar, n orqii- 
mm!n sera vt~tadu I),: inodo q,le a recusa do orca- 

mento não comprometa a vida d o  Estado, mas sim a d o  
govCrno, o que é diferente. 

E' isto a t i  o que se conclui da prática seguida nos 
paises dc regimen parlamentar. Quando o parlainento 
recusa o orcarnento, ou o govêrno se demite, ou eiitáo 
o chefe de Estado se inteniler que é precisu manter o 
pabinête nas cadeiras do poder, dissolve as  câinara~. P 

consulta os colégios elcitorais, 
Nos govêrnos não parlamentar :s onde a responsa- 

bilidade do poder pertence ao chefe de Estado, o 
govêrno não tem de se demitir quando o parlamento 
recuse o orqamento. De modo que dada essa recusa 
o problema fica sem soiuqáo. 

P o r  isso o sistema da rrotaqão anual  do orqamento 
não est i  em harmonia com a organisaqáo poitica dos 
paises não parlamentares. Coin a organisacáo dos 
países parlamentares sim, pois ai, dada a recusa do 
orqamento, o problema tem as duas s iluqóis que apon- 
tamos. 

(I) Sobre PÇIC ~ ~ f 1 r i 1 . k ~  C O 3FI:eii~:. p)di- v,-i'.su este livra 
pazg L? 5l'gg. 



PARTE V 

Contabilidade pública 



P ri nei pios gerais 

1 O b .  Csntteltrl de canlsbiItdãde piíbliesi, 
Diferenoas entre eontahilldã le ptablica e a 
das carpas e cerporaçãls adminlsdrali~as~ 
- As formas da actividade do Estado tendo por fim a 
satisfaq50 das necessidades colectivas, mediante os bens 
materiais, constitui a acltvidade fii2srzcei?-a '10 Estado. 
111'3 O coilju~tto de ope?*i~gÚz's qtle o Estado ri~zlisa na 
ctcrlvidude fi~za?zcci~-a é que constitui a coctabilidade 
pxiblic,. E como essas operacóes abrangem a arreca- 
dncáo das receitas c a sua aplicaqáo na: rialisacão das 
despèjas, s coi~tahilidade pablica apresenta se corno 
sendo o cortjnilrc~ de ope~*agõis reinbivas á a?-recadagh 
e ao empi-égo dczs i-eceitas pdblicas 

A contabilidade putbiica diverge da dos corpos e 
corpornqóis administrativas. Ern irimeiro togar por que 
na coilt3hilidnde pública, o ano financeiro coincide com 
o ano económico e na dos corpos administrativos coin- 
cide com o ano civil, E' O que se infere do 9 r . O  da 
ar t .  6jm0 da lei de 7 de Agosto de rgr3 onde se diz 
que a os or5s:nrntoi são ordintirioç e suplementares r 



i(ii5.') e a os  orcamentos ordinarios são destinados a 
autorisar a c o b r a n c ~  e a apticacáo, duraritc urn ano 
civil, de todos os  rendimentos distritais r ( 5  i."). 

Em segundo logar na coiirabilidade dos corpos adini- 
nistratisos ha o oi-cainerrto srtpleinanla?- que nfio se 
encontra na conhbiIidade pubiica. W-sla ha o o r p -  
rnento ordinário e extraordinArio, mas somo mrio de  
classificar ar  despêsas e reccit:is a fiin de poder apre- 
ciar-se melhor e mais eratamente o estado fiiianie!ro 
do pais. 

S a  contabilidade dos corpos e corporaqóis adini- 
nistrarivas ha, como j i  viinos, o o r ~ a i n r n t o  ordinário e 
suplerncntar. 0 orqamento ordinirio prev& a4 receitas 
e as depêr:is para o alio civil. Os suplementares sáo 
destinados: a criar receita, quando a votada nos orca-  
mentas ordirilrios fur insuficiente para ocioi-rer á s  
despêsas autorisadas; a acorrer a despêsas urgentes 
que nZo tenham sido contempladas nos orcaineritoi 
ordinários;  s dar  aplicacão aos saldos de  contas ou as 
*cccitas excedentes as cslculadas nos orcamentos ordi-  
nários;  a alterar a aplicacão das reieit;iq votaJas  nos 
Qrcaineiltos ord.inários (<ir:. 65.", 9 z.O, ri."' i .", z.", 3." 
e. 4.'' da lei de 7 de agosto de icji3). 

Uina outra Jifcrcn<n eiitre a coi-itabilidade do E m d o  
e dos m r p o s  e corp.>racóis a,I:ninistrativas, está c:n 
q u e  nestas ndo é f a c i l  ail nirir o pe iodo de  exer:i:io. 
Uni:am«ltç <e acl.nite o período de  a e r ê n ~ i n .  Pai-ê'n 
houve er,r!-e n d i  u m  c6Jigo -o dc 78 - cliic ad,nirin 
tim período d e  exercicio de rnais três inè;es q s e  n 

pcríildo de gzrêi-icia. l a  pois ar5 marco incl~isivi. 
Estis ciifrrencas das conrabiiidadcs cxpliea.n-se f : ic i l -  

mei-~te. 
C )  p:!.íodn fii?anctiro sc na <:an:abiliJci,iz ;-iihlica 1150 

pode coincidir co:ii o ; I I ~  civil. P por nesse c a ~ r i  S C ~  :>cc :s 

s i r io  q u e  o parlamriitci votasse w orcaiiiento antes d a i  
firia.:  pariamentares. 

E isto è incr>nvcniente. por clunnta inedianili? ~ i i i i  

g " z ~ ~ d ç  inrei.valo entre R ex rcu~ár i  e a rntacáo do r i r cn -  

tlicnru, as previsóis 11So podct-in n ser rnui~o euntas. 0: .a 
cqtc: inctttivenientr náo existe l i a  cootabrli,tede di,< c,,-- 

j r o s  r corpnrnc.fiis ajininisti.:itivai que fu:icionam per  
tn:incnteiiience. po,i;n,I,, pur coiiieguiiite vlit;ii- o SI:L~ 

rilcarnento iiuiti;i époc3 iriu~to aproxiinada do rnoiileilio 
e:ii quc deve e n t r a r  ein e~csr ic i50.  

Quanto i r:xist&ri~ia ilo orca;nrii to sulernentai-. é 6i.: 
u.na ioncequfi iiia d: oc corpo\ c coi'~or.acóis aJ nisii.+ 
tralivns frinçiondrcin Iier,niiie iterncnre E' s e tnp -e  
ficii organiqrir e votar u.n riuvo orc:iinento para a;u.ti+ 

á insiificiencia de rece i tas  pnrd cei.ta; cIespi?.ias é ;i npli- 
c:icáo dos saldo5 q u e  poi- ventura hnuver . H a ~ e n ~ l u  
i isuf!ciència de recritai  recoi-rrin os corpos ad*riini.- 
trcitivus aos  créJitos supieinentaros e rxtraoi-di!iaria.;. 

Finalinente a coritabilidxds do i  corpos c corpora - 
cóis administrativas d ispci i~s ln  bem o s  períodos de  
exercicio porque é rnnis siiriplcs, náo sendg preciso 
estabelecer u:n nave pz i - ido  para se cctbrareln todas 
as receitas e se. e f e ~ t u a r e m  todas as d e s p e ~ a s  de uin 
ano. De rnals o pei-icido de exerci:io para os corpos 
adrninisrrativos náo daria bons resultados. Por  isso d 
o cod. de 78 o ad.nitiu ri aiiida assim inu:to curto. 

A ioritabi[idade publica quanto ao suieito divide sc 

em legislarit.a, ~~itriiiris!i-aliva e jttdici&r.ikl ( a r t .  I . *  

d o  reg. ). A Icgislativa abi-arige a autoiisacáo das r<- 
ceitas e fix:itáo das iiespGs.4~ r o e i iccrranento  dcfe- 
iiitivo das ccliitas ( a r t  2." l o  rsg. ). O pariaincnto 



t -er ikn 2% contas da ~ e r ê i z i a  par.) v &  si o gnvèr-no 
%e ~niiirreve dentro &I, ai,ior~sac31+ pari,, i-s;rrt:iizs. 

h coilt:ibiiiJi~.ir jii,fi~iária 6u.a n i.<ip,> ii;k!~ik~dade 
dos g<re:>te-; d fuitj:,; püdrcni e do; :-esi7,rir5Jveis 
do rnaierral, v i i - t  a s  iio iieci<ó:i d:r gcivB1-,io e examina 
3s CUnK:lS a-itei de itp tr:d.)ai p e ! ~  parlam nro. 

G coistabilidãJtr aJ.nir~isrrãtiv,i inijvri-sc cnrre au oij- 
nras Juaq e d e v i d ~  à c n n p l t x i d ~ J e  d.) %eu objeto. n5o 
é possivel drfciti-!:r M:is 3t. win in»,io g r a l  p o d c r r r n ~ , ~  
dizer qoe ele cstabileic fixa e regliia por ineio dc. e.;. 
cr i t i i ra~óis  oficiais, a a r r ~ c a d i r ~ ã u  e o e:nprt.$) dai  re-  
ceitas púbiiie.i. 

O or-gãn dz contabili,iaLle i ç g i i l a i i va  k o.p;rr-la!nciirt,; 
dd iu3iíi:iria é n I:cri~selho Siiprr~or- da Ad:niriisti.ac5,i 
Fin:inceira do E i fa Jo  crzado ior &cr. tie r i C ~ P  Abi.11 
de I$)I 6 para F U ~ S I ~ K U I I .  O ai1ttgci T r i  trunal de Coiit:i ;, 
qtie era n o  ailri,go rzgiinen o org5ir da coi~rabilid;i~ie 
jiidiciária; da a2 ninisrrariva s2ù todos os orgãos ~ i o  

p o k r  esecutivo. 
{2u;inro do utiictu a cui-itnbiliJaile ~ ú b i i ç a  po.le ser 

de fiitzduç pribli.os ou de mLrlrt.ial. A primei-a abra i~ge  
os dinheiros, valorcs rn»b.\i;ii-ios e valores de duracai> 
permaneiite. A contabilidade 30 inarerial abrange , i  

material i t e ~ t i n d ~ i o  ;]o liso, co.isurno e ira isformafáti (i). 
Porêm o regii1a:neiiro da  contab.l~dode . n o  art. 274." 
diz que nz conriibiiiiladr do mitrriitl compreende : 

I ." O ~n:iterial >u~;epiivcl ilc carisurno e transf,~i.- 
macáo ; 

z.' Os va)ures rn~>b:li:rios oir permanentes de qtial- 
quer espicirn.  Ma.; o d ~ i r .  de i i de Abril de 19, i 

diz que a o  Cons. S u p .  dri AJm. Fin. do Kst. coii:pct< 
itilgar em primeira instâiicia as caiir;ts dos rçs~~iitisnveis 
pelo i ~ a ~ c i - i a 1  cio Estado adrlciirido para  cisr,, rr;insli,r- 
r11ac50 ou consumo. jatt. 6 . O .  11." 4.", aliiica b). E corli- 
p e n d e - s c  que lia cor;tabilidade du innte~ia l  nLio errricril 
cis valores rnobili.4~-!os vu pernianentri. F; i.10 {mi-qiiç 
iiáo i jiisto que aqusles a quem cs t l  coi~fiada a gtiarJa 
desses bens r e n h ~ m  uina rc~pot;saGitid;idr edirnl A 
daquêles qiie guardarn bciis, que.  sendo dcstÍnados ;i<) 

riso, ao  consuino e a t rai izfúr~nacóis ,  se v50 reduzitido 
no s e u  valor Por  isso o r  v;~iui-es miiti!li iiios ou per-- 
mancntes entram na contabilidade dc f u n d o s  púúii:o%. 

10IL. Pesíodns 8rsaiprelras. de gcrQacia 
t? de csercíef  a. - l im cton:ab;lidacie, :I.; cont:is 
podem regular-se de  dunq f o r i n a ~ :  ou n<i tiin do  aiir> 

ii:-ianceiro as receitas qite esr ivrren~ por cobrar ou as 
deupêsas que estiverem pnr efecc!iar pas%ain nara o 
tino seguinte ; oci se adinire uin tiovo pei.ioiln ai6 n do 
ano financeiro para conlpletar a s  operací i i~  da snntabi- 
lidade do ano tirido. No primeiro caso temos o yei-iodo 
de 9sr.ência: no segundo reinos o pcr-iodn de esei-cicio. 

Na coritabilidado de u m  Estado pode haver estes 
dois períodos ou só o de gerê i i ia .  Nesre caso o perindo 
de gerencia coincid: coo1 7 periodo financeiro (entre 
nós ano ecuno:iiico, n a  Franca ano  civil, erc.). Qi.iando 
se adniite u pericido de exerciziu ha o periodo de gerei>- 
cia e mais uns  inêses par3 sc completarem a s  operaçõis 
da c ~ n t a b ~ t i d a d e  do per i>Jo tina~iceiro q u e  Gndoi~ .  
O art. 6 " da rcg. d a  ~nn tab i l ida~ ie  diz que a o  esei.cicio 
é pcriodo ein que se coinpletain todas  as operacóis 
da contahilidadç, respectivas a cada urn dos anos econó- 
m i c o ~ ~ ,  Isto parece dar a enterider que o exercicio é 



rinisa!nente o período complementar, giinndo a verdade 
e2 que o períoJo de excrci:in abrange o peiíodo gerên- 
cia (entre vos,  ni lo  econó nico) e os mêsrs que se jijlgni. 
rcin necesihiios par3 acaba- de cobrar as recriias e efe- 
ctuar as despesas do a n o  que findara. 

Entre nós rxistiu o período dc exerciiio q u e  chegou 
a ser de 30, 23, e pelo regitlamenxo da contabilidlide 
r8 m b c s .  (art. 7 O}. Comecava o ano fiiiéinieiro ein 
i de Sctll?o r trrrninaua ein 5, br Sunl-ro. Este era o 
periodo de gerência. Hnviii 3112 ir deste pe1.i ~ i l r , ,  inzis 
G rnêies pai-u c cornpletai.e-lir a? operncóis da contabi- 
)i.iaJe que ir~nhain ti:aJu .wm rialisacáu n o  ai-io q u r  
fiiiJara. E aspirn o pe:.ioJo de exercício abrangia i8 

rnases (de i de Jrtlho a 91 de Dezrinbro do ano 
s r g u i n i e ~ ~  

A drfcrriq50 de e.\-)-cicio dada pelo reg. no ara. 6.' 
náo é poiç excita. 

E:' mtiitrr debatida a qiiestáo 5e a coniabilidadr deve 
orgtinisnr-se: de harmonia com o p r i o h  de gerêibcia ou 
cain os doi.; - de gerência e de exercicio. 

Em favor do periodrr de exercicio diz-se que Cle é 
u-n incio de detcrinii~ar melhor o rictivo e o passivo da 
cada grrê.icia. E i s t o  porque no fiil do periodo de 
grrênctii ha sempre reieiras por cnb:ar e despêsas por 
cf[:çtuar qiie passam para o a m  tinanceiro seguinte, 
iodo lbei-iericiá-10. Ora  adinitinòo uin perloiio alem d o  
:ilio finaiiceirn para cobrar e ~ s a s  receitas e efecruar 
essas despêsas fic:ir-se-d conhecendo muito melhor a 
get énsia de cada ano. 

A tendênci i porem, 6 para abandonar o periodo dc 
exercicio, E isto porqu.: ria Inglaterra se verificou quc 
as receitas e as despêsas que passaiii da gerência finda 
para ri nova sZo seosirl-lriiente egrrais I s  qi ic  patsam desta 

para a seguinte. 13e modo que afirial uma gerência 
vem a receber da anterior aquilo que ha  de legar h 
içguinte. 

Depois  para que o sis tcin~ do pcriodo de exercicio 
fosse lóqico, era preciso que o Deriodo. alên lia gerên- 
c ia  foiçe rniiito longn, por quznto sendo curto, ainda 
nUo e?a yoss ive l  coinpietar a i  cuntas. No fim do exer- 
d;iu coin a extensáo ein que Ple i odinitido ha de haver 
ainda receitas por cobrar e despêsas por e f r ~ t u a r .  O 
irnico meio de verificar quais s;ío as despêias e as rc- 
cciras de uin alio e quais 2 %  de outro era admitir um 
perindo de exercízio ilimitado. 

Pc,rê.n este periodo ass im ilimitado tainbêm náo 
pode a;lrnitir-se, por quaiito i s s o  seria l a n ~ a r  a anarquia 
r a confusZ<i na contabilidadc pirblica. 

Depois havia o incoiivenieiitc dc  se estarein fazendo 
ao inesno ri.n;>o operaqóis iinanceiras por conta Je 
dois anoc. Era o qiic sucçdia entre nós, desde Julho 
até Deeeinbro. 

Alem disso com o período de exercicio adiava-se a 
orgaiiisacáo das  coiitas. E 6 conveniente que eias sejam 

prestadas tio periodo mais curto. 
Poi. isso poucni p a i i e s  admitem hoje o periodo de 

esei-cicio e ;iq~t?les r luc o aJ:nitein, fazem-no mriiro 
curro; e.tse.te in~i i to  pouco o perigfo de  gerè,icia. 

i-htre nó; foi *!e a53111!) pe la  l e i  da coiitabilida.le 
de ?o d t  M irco cie 1997 ;C n dúirliia devido intl;iênct* 

qde a arg.iiliisG5i d.i c>ntabiliJal* i11gIê;q exerceu i id  

corif:i<áo dt ia r t  Içr .  E i t ~ b i l e c e  e la  o seguinte: na gerên- 
cia coii~cidr com os 23.15 eci~nó ni;o-, e r u , n a , n  a rss- 
pecriva dei-ir~ niiiacá i ( I j  U ~ i c o  Jo art. r . D  D). 

a Fitid;i a ger&~cin a,; receitas por cobrar pertence-. 
r i o  á gç!Ciiii~i rrn que  se arrecadarem, escri:urai~d~-se 



aj  dos  últimos 5 anos com designacrio rios anos ecoi10- 
micos a que respeitem s. ( x r t .  2." j 

Q: Caducam aq autorisacóis para a s  despecas que por 
ventura não cheg~iern r i  ser Iiq~iiclaJas até 30 dias depois 
do encerramento do ann econ6:nico a [ art .  3." ) .  

A nossa Consrituicáo 130 arr 25.'' n. '  3 " f ,~ la  ern 
exer-icio tiiianceiro. Mas n í o  t i a  entre nhi contas de 
exercício nem disposicão algu no oiide elas aparecaan,  

1 # V .  Clréilitos o~dindrtos,  extr,aordiu%- 
F ~ ~ B S  e especiais. - A;. so,nac de5rinaJus a sacisfd- 

$20 das desp$sas chamam-se ein c~itscnbilidiide c?-&ditos 
De modo qui: ern ult~m,i anilise, acitriri5ar as de,- 

pesas, náo C mais do que autorisnr uns certqs créditos 
para a sua rialisiicáo 

Os crkditos podem ser 07-diitár-ios, e ~ / r a n ~ - ~ i ~ r i i - r o s  
e especiais. 

Os primeiros são dcstinacios a cf-ctxar as despesas 
previstas-e suficier~ternente dotadas no orcaineilto Estes 
créditos náo poder20 ser alterados? 

Parece  q u e  u gosêmo náo deve t e r  essa facuIda?e 
pois desse modo iria alterar o orcsrnento. Dz que va- 
Ieria aa parlamento ter o direito de vtit;ir unc, certo4 

créditos se a govêrno poiiesse altera-los? O poder 
cxecutiuo deve por isso, inarlter-se clenzrí, d a i  autori- 
s a ~ ó i s  cio parlamento. 

Alas o govcrri:) poJe ter de lutar coin casos de 
forca maior, como Ii-iri;iLiaq5is, in-Ciidios, cpidrinias, 
etc., e ~ á o  pode ficar- de Dracos cruz idos pcrante esse; 
factos, tcm de acudir para remediar a situa<;lo. O;a 
a s  somas autorisadas no or ia :nenta  po,irn tornar-se 
insuficicntcs para ocorr i r  a estas d t s p ê i a s  ii1es,)eraLfas. 
Corno remediar este ma!? 

H3 escritores que sustentam que o rncihor será dei- 
xar proceder o polcr executivo â vontade, como me. 
lhor enrendçr. S e  exceder os criditos, se auiiientar a s  
despêsas e tiver maioria parlameritar, ela r r á ~  deixará 
de sancionar essas medidas. 

1513s isso era autorisar o govè;no a procsder ilegal- 
rncilre, scin dispo:icóis legislativas que servrssern de 
bsse ao seu prorediinento, e isto náo pode ser. 

Dçpr)is habituava-se a ilegalidade e daf ern aiante 
n5o respeitaria ns autorisacíjiç do parlarnenro, 

Oiitra SOILICBO qiie se te,n apreserirado p a r i  o pro- 
hleina consiste na vocacáo de uma s o m a  global para 
deipêsas imprevistas. O govêrno aplicaria depois eçsa 
sorna As desp&.;as de forca maior, eti. 

Esta sol~rc50 rarnbêrn náo sarisfaz de modo nenhum. 
Essa som? votaLta pelo parlarnei~to era iimn maravilha 
para o govei-no. Dai crn diai?ir: nin haveria Jespêsa 
alguma que ele não apodasse de irnprer~ista para 3 efe- 
ctiiar 6 custa 2.1 soma votada para este fiin. 

A snlucáo veiu n ser eilconrrada nn feor-ia Jns c r i -  
iiifos a~t-~?ori l ir~~z' l - los  que  se destinam a rialisacão de 
d e s p ê s a ~  provenientes de casos de  forca maior, c o m e  
iiicêndios, iiiundacõis, epidemias, erc ; e coin u dos ci- i-  
drlos e.~,vc~riais reinediori-se a sitiiacão para o c2so de 
1i:iver deipê3~19 que embora previstas no o r p m e n r n  
sejam in~rificientemente dnradaç. 

Mas drve  dar -se  liberdade ao govêrno de abrir os 
créditos conforme entcodci.? Não As legi~lacóis mais 
hcm nrienrados est3helecem as bases para o goi'êrco 
rcioi-rer n estes créditos em harmonia coin elas. Devem 
alêm disso obedecer a forinalidades que  11áa se podem, 
de modo alglirn preterir. 

Enrrr ilós os di2lo:nas sobre os cré.iitos estraordi- 



narios e espeíiais a que ternos de fazer referèniia são: 
a lei de 20  de M3rco de ignj,  a lei d e  g ilr Seteiniiri, 
de 1908, o Aecr. de r i dc Abril de 191 i :  a I t i  orca- 
rriental do niinistério das financas de 3o de J u n h o  de 
1yr3 e n lei ii-av&c~ de 13  de  3 h r c n  de  rgi3. 

Em q i ~ e  casos se podeiri abrir  os  créditos entraor- 
dinjrios? Di-lo o arr. 35." da lei de  9 Çetriiibro 
de i908 u Ao gov6i-no é perini~id*, abrir. co:n a fer- 

inalidades legais, c r t  iitos exti-aordinirios, para ocor!.er 

a? despeszs in~i~speiiiaveis e urgentes, qsa i~do  prorç-  
nha:n de visixas dr Chefes de Es:ado estrangeiros, de  
casos de forca maior, comno inuil.liiião, inz6n;lio. ipidc- 
mia, guerra iiiteriia ou csterna e J e  outros seinelhaiitçs. 
ali airida de  casos irnprrvi\tus w .  

Não podein ser aberto5 sem consulta do Cons. Siip. 
da A-dni. Fiil. do Est. (de i r .  d e  i r  c l t  Abril de igi r 

i 2 0  art 6." n " 4 tiliriea b )  
A abcrtura dos créditos extraorditiarios faz se por 

decreto fundamentado ein conseiho dc ~ni i i i~ t ros  e pu- 
blicado na folha oficial. 

Quaiiro aos créditos especiais o art. 34." :ia lei de 
Q de serernbrn de t qnX diz os casos ein q:ie se  podem 
abrir c são mtiitos. Não  os eniimeramos aqui todos 
por ser impossivel h á - l o s  t'odrreinoi porP8n dizer 
que êles se dt stinain: I . O  i rialii5ncáu de d r s p è ~ i i s  

criadas por Icrs posterioi-es 3 votaqdo d o  o:-ainci:tii; 
2.' para o suprjii;ento dc  drspêsas insuficiciiteriirntr 
dotadas i10 oi,camenio; 3 .9para os servicos que r7ee 3 

indicados iio art. 1z.O da lei dr 30 de Ju:~ho de ig:3 
quando se tcnharn rialisacio ac recei tas  corr~spondenre.~. 
O gov&i.no fica neste ultimo caso ailtorisado a abrir 
créditos especiais para fazer face a despesas coin certns 
servisos qualida êles trnhain produzido as  receitas ne-  

C E F S Z I ' ~ ~ S  paPa essas i8esp$sae. Asiirn !itn dos ct6ditoi 
autansadoi pcio referido art. 1 2  6 para :I aplicacáo 
das receiros das  propinas e diplciinas r ia  iJnivrrsi.lak4e 
de Coiinbra q u a i ~ d n  elas sc tivesse n riaiiça'fo, 

Os crÉilitos especiais deacrn nbedtcei- a deac for- 
rnalidadcs: ser aber.tos por d~;i.eto fu~?<litinentado e .n  
c ~ ~ i s e l h u  cle mini  roi e pub icaclo na Coltia oficial; e 
sercrn visados pelo Con?. Sup. da AJiii. Fiii. do kist.  

Akm dos crédiros csprciais, ha para f,lr,ei. face A; 
despbas insuRUentimente dotadas tio orcainrilto, a 
transferência cle verbas de artigo para artijio delitro 
cio mesrntj capittilo coi~forine o esiahriece o tirt. 20."  

da i e i  de 20 Je M:irco de 1937- 
Relstivãineiite á a b e r t u r a  dr srG,liros especiais para 

hizer face a de~p$iax votadai  pai- teis posrcrior~cs a Ici 
da receita e ds despêsa, atei~cle-se a o  art, 2 ."  da ici 
rr-ai~ão.  r E '  dispensado o govêriio de dar  execuc5o 
i nediata ás le is  prarnuIgad.is po~tcricirinentc. ao orcamen- 
r 1, acornecarnodc: 1912-1913, .lu,: involvain au!nenro de 
L ejpêsa o u  diminuicão de receita, yuandon5o tetihant sido 
criadas e rialisadas receltas compensadoras, de forma 
a manter-se o nivelamento ni.qamental, fixado pelo Con- 
gresso anualmente*. 

0 s  criditos especiais era.n na tcrrniriologia do reg. 
de cnntobjlidade chnmndos srepic-~rreirtares. 

O 8 I . "  do arr. 3q da Içi de fi de Scteiiibro de rgr.8, 
iriserc uma disposiq2o tendente a evitar que com n abcr- 
iura de créditos especiais se venha perturbar o equiii- 
brio orqamental. 



t ~ d o  rorna-?e frequenreinenre dsv~ctnr, cin virtude dos 
emprisrimo~ q1>2 contrai, dr>i wt-vicoi qur lhe prestâin 
e 30- fo rn~ .c i~ i~en in% qiir fhe fruzeii~. l.?:t4 C ~ S ~ Y  dívi ,+~s  
nzo p d c ! n  Fer pagns sem que se tenhair  iurnprrdi~ 
uniaq cerras fcirnatidades. 

A S  opei.ncií;s óris JCI@SRÇ pA[?licn3 40; D 'fecla- 
7.ocdo. 3 liqii?(i~~&), o o)-Lieir;lnrri?io, e fiiialmenre, u 
pafianrf'~ilo. 

A i l e i l a r n k k  consinte na  creac.50 do  título justifica- 
t i v o  da dividn. O reglilnineiito n5o sc refere expizessa- 
inente 3 declarncáo; mas nos a r t t  15." e Y 7 . O  diz que os 
ci.e~toi-cs d o  Esi:lilu para i-ecebcrein o s  seus crkiiioq 
ter50 di aprescnrar f i i i t l ~ ,  jirsfifiwtivo do ser1 direito 
( i 3 j e 0%. cr6.tito.i n cargo do tesouro si>' podcrn s c r  

I:.s.uidri.fcis e p;igoi em virtude de titulo I?gaj 1571. 
Qttarrdn as drvpêsas siio cerras as qilais não admitem 

c<gi~testacIo, como 05 venciinentos dos f~trrcini~íirinç 
pirblicas e os juros da dívida pulilica não G necessário 
o titulo j l~st i f icãt im.  

Tratando-se porê n de despcsaç que  sejam contcr- 
tsdrls, em50 é pre.ciw recorrer a um t r ibunal  para qua 
&le prolíi-rt uma senrenca que sirva de Eituio para çc podci' 
receber u sei1 qiraiititoti 'O. 

E qtiando hnjn divergêi-icias áiè ca do  montante da  
deipêsa, d-ve  trnrrcgiir-az a dezisáo da q ~ c s t ã o  a um 
ti.ibcroiil que o fe reca  todas as gar.aiitias de irnyarcialí- 
cincle. 

-i'r.ês 3 5 7  r i ç  sistein.1~ CILIC' podem seguir-se : ou se 
eritrega a questnu nus t r ibunais  ordii~irios,  ou a uin 
ti.ibuilnl eyx:i. i l .  o ~ i  en:ão, srgLie se o sisterna francês. 

Este c(~i>si i ic  eiur cnsregtir ~t ieiol  icáu dos gtos que sâo 
d: ianpé;.ici ao cunr:n:ii>.,o nd ili:ii.irrativo e o s  aros de 
a- . u ~ > i G ~ l  ;lUS L , . ~ ~ S : + J ~ S  V:.,J:!~&I.~+JS. 

O sistema fr.ni~;è; f<,i eii7i.e iio: ?ci.Blii:i.lt> pz1.q R,?- 
risia dr Lt.,:isiac" c.Ti~r-is!r!.rr,i@,ici~ voi. xi~. h Revis t :~  
bai.: iva se ern ci i ic uin:r c ,t<;i s5.b ;rs ~ i i u i d . :  d o  E-;.c;rito 
:i)iaPe p l e i -  publico c o u t r a  são q u e l a i  <{L:< i i l c  cuii.. 
t:-;r] coino pes~6.a rnora?. 

O cod. Adin. vios ar-rt. 3 ~ 4 . "  3.25." e 324 " r150 se 

Ii:irit..onisa com e s t a  ~io~tti.~t:;l. Mil% i 5 t o  1 3 i o  deve 
irdinirar-ims, pcir qiiant(i f~-~,~~,:eiitcirit.iiic a I c ~ i < i s s 3 0  
iiáo ?e c c i ~ ~ s c r v z  fiel 3r.s pr.iii:i?ios d o  c o ~ i .  Alin .  Assiin 
?r!tundri c dcsr. d c  9 di: i i i a i o  LIC I?~I;;: C> g~,vBri~o é 
~ I C  reguis ns ciimjsuia.; c sí,ii.i,ciiis d:is cinpi-cir,tLia*. c+< 

itesuq-5n Jr. obras e dos coiiri aros dc foi-iiciiinciito itc 
y.3âteriat de  to:içrriicX i ,  ri?a  tii irias oii ~ i t ~ i i i l l i u i  (;ir.[. i ."i 

E o co;i. a d n  ilizgrii <l:it n1-I 3 q,ie diz rc ip i i t i i  :i v ; i l i  

d id: doi  CnntrRcos :lcpe!id' d.3 B;S;~IO el1tl.t R ?  i).l1-rc.. 

A Iri de 0 tie S~ tc ' i i b r -o  i1.í icJi>S p:r.uire i.c.:;ai..ci. 
para o Sur. ri'ili. h.1 n. s ~ i i r ~ - s  us ; i t l 3 $  d ~ i  3 )vC;.n,>. 

M a s  se o crcilur t~u . t e  i'c:»:'t'ci- a i  ti.iLiiii~al p:i:-:I 
condenar o EstrtLlo ao p.iga ri-rito, ~pnderri t;ilnbi: n 
r.ecorre!- i4 exeiucáu foica,d;i para efe:t.r.iir os ~ I ! . C ' I I O .  

%pie lhe foi-am conf-ridos na sç:ire:ica ? Náo p d e .  rl 
isto porque as rsceitsii do E-rado drstinaii~-?e & i~ialisa- 
cão  dos servicos públicoi e a exe~ucZo foi-cada, clei.u.iiiJo 
t ,  Esraclu sen-i recursos, podia paralisar csses servigos. 
Isto sob o ponto de v is t t i  ~e6,-i;o. 

Xa nasça legislaqão positiva rarnb6.n não se admite 
a esecucá:) forcaf a COI~I!.;I O E;.itado por quanro o ai.1. 
815.0 n," r O c i o  cud. pruc. civ .  115o pei,iiite n pe;ih6)rri i o n .  
tra o Estada por dividas qu:: -.cjain g.iiaiiridas por I~ipo- 
rrcn. E alêin, d i sso  o a:r. X7.O do reg. de conriih. 
esrabzlcce q u t  nenhum cri.iiio a cargo do trscui-O p o d e  
ser l iq~ t idadu  nir pago seilá:) poi ~i -~tc i -n  da :~I:I~Is[:.o 

coinpettrire ou dos seiis i!cicgailus. 0 i .a  i130 h ~ i  ~ l i ~ p o -  



sicán nenhtima entrc n ó s  qiie obrigiie o rn'nistro a or- 
denar irin pagamento. Portanto 020 poJe tiav-r exe- 
fucáo forçada ConEra O Eirado. 

A egiindn nperacáo relativa á i  dc+sas phtilicis i 
a liq~tido+.ío. Por ela, vcririca-sc se o titulo é ou náo 
suficiente, se dererinino o quantirativo ou o montante 
aa divida e apura se ela fí>i ou n6o ari isi t a  pela pws- 
áriclío, A iiquidac50 das despêsas f feita pelo rniiiistro 
o u  seuq d e 1 e g a . f ~ ~  em horinuiiia coin o art. 87." 13 P 
~ e g .  o ffr;rii clispoi que clxiverii cm : a j a  niir~isréri-~ uma i-e- 
pm'ti~áo de coiirsb lidade dirigida por u3n ebzfe, ncime;idr> 
p.elo ministro respeciivn rir xõrdo co:n o rninictro das 
finai~cas. E' esta reparxiq50 que est8 eiiiarregada da 
Iiquijaq50 das reçpecrivas despêsas. 

I te. ardeaiawroto das desp&ss?r pni- 
blters. Medidas preveofivas para impedir 
ordeus ir~egiilares. cmnselho nupertrr da 
AdmInisLra~ão Gnanceira do Eslailm. - Uinii 
outra operacáo das  despêsas piiblicaç é o ordenanenri> 
q l i e  coi~si.;rr na cxpeLiicão dai ordens para o pagarrieuto 
da5 soinas que o Estado deve. 

Segunda o ai-t. 91.  do nosso reg. de contab. a os 
ministros e secretários de Estado das diversas reparri- 
eóis urilen3m o pagamenro das despêsas da sua cornpe- 
:ericia, dire~i;irriente ou por interveiiqão de ordcriadores 
sccundái~ios ou dc delegacio por @les coinpetenteinentr 
auttir~isacia i. L)r moJo que alt3 n dos ininistros poJein 
ordena:. pagamentos outras e.itidades corno os directores 
das 6:iiivei-si..la.i:+, os goi~ernaiiores civis, os dirc:~!)rrs 
de  obras públicas, etc. E tanto o podem fazer por si, 
coinu por delegados. 

05 got emos teern em gerai ten 'ê7cia ?ar3 or 1:;irir 

despesas iora da autorisacáo parlamentar. Daí o apa- 
rciimento de divcrsi~s medidas preventivas para impe- 
dir as ordens irregriiares 

Ha varios sktemas para ;-pedir essas ordens. 0 
pi.irneiro é seguido na Inglaxerra e cons!rte em haver 
rirn alto fuiisioiArio que se  poferi ser destituido pelo 
pai larnciito, que vi5a tolas as  ordens de pagamento, 
n.Gi podr:~;k> 4er paga i,enh i ira sem esse vrslo. 

Si.ite.rrn diferente preconisa a Franca que atribui a 
furicrío do swtu no minisrro,dis financas, Elre sistema 

iriuito inferior an i»gIêq, por qumto  se n govrèna 
quizrr exceder as .witori.ía~ílis parlanei~tares, o ministro 
das fiiaiiclc qAe fdz parte dele nZo deixará de pôr o 
visto ern todas as ordens. 

N i s  otirrds p ~ i i ~ s  ha u na a[ra corporacão que visa 
a i  oi.ci~ins de p:igamc.~ito. E-ite sistema se bem que 
de um m 0 . b  dikreqfe, 6 praticado na Lialia e na Bil- 
gica. Nestes dr>i~ piiii-s I P ~  o Tribunal de Contas; 
iiias ao p x w  que iia Itilin ele tern o veto absoluto 
poilcnilo negar o visto a certas ordens de  pagamento, 
n.io tendn o govêrno meio de cxeiotar s ordem sem Q 

t,lsfo do tribiii~al, na Wlgica o vefo é limitado: o go- 
vêr~io pode executar a ordçrn i~esponsabilisando-se por 
ela. 

Entre nó; a t t  noq dzc dc 26 de Junho de 1 8 8 ~  e 
26 de  Jiilhn de iSX5 estavatn sujeiras ao vislo do tri- 
biinal de contas, sú as despesas variãveis. Depois 
d e r i e i  decretos f i ~ a r a : ~  sujcitas ao vis10 todas as des- 
p@sas ind~srintainenre. 

,\ lei de 30 ife hlni-<o de 1937 imbuidã das precei- 
tos da contabilid3de ii1gl9sa substituiu o i~isto do tribu- 
~ i a l  de contos pelo d o  direztor geral da contabilidade. 
E isto porque se cntendru entáo que s responsabilidade 



it~diviiliinl nfrrecia mais gn~an t i a s  q.ie a r~~s2oiisabili- 
dade  corporativa. O de: de r I de ASril de  i g i r  
exringiiiii o 7'riOuiial de Coiitns ::iit ' l . " j  e1iti.e 116.. c 

crectv, para o siibsririiir. o C o i ~ ,  Siip. d:i A d n .  Fiit. 
do Est. (art 2.R). O 1:isfo d a ç  or , i t zs  ii : pii?a!nrtitr* 
&)i abolido (;ii.t- I.?. Hoje o Gil. S i p .  :i:i 4 r i n .  
Fm. do  Est apen.is fiscalisa 4 5  ~ o n t i l ~  C1,> E;tiiLio i7 00s 

I -  Eanmiiici as conrss acres de  sei-cin apr-cseiita- 
das no parlainento. 

Qunis a s  rnz61s em que se fiindoii i> dec. de I i d ç  
Abril de i91 i para ezci~~guir  o rr-ibiinal d e  conta.; c 
c rea r  o Con ;. Siip da ,IA n. Fio. do  Est. ? Di Ias 173 

relatório, o seti -nuctor. 
Ein primeiro lesar, diz ele. o nntigis tribunal apenas 

servia para demorar as contas e para c.n5m-acar a accr5i, 
do govPr-rio. Alê n disw ri accão deise tribilrial fora 
incticoz, náo eoitnrn q u e  a sdmin i s r r a~ão  d 3  monarquia 
fosse crapulosa. 

L 6 1 ,  entes. i-;*tes argumentos n,?o nos parecem cnn-l 1 
O Tribunal de Coritas nZo iiernorava as  contas new 

embaracava a acc5o  d a  govêrno, p o i ~  Ale apenas veri- 
fjcar.a se ri lei i inha  sido obserr:adn, se a s  d r s p ê s a ~  
estavam bem classific,iJa< e se ca j i a -n  dentro d a i  auto- 
risacóis parlnrnenrarrs E:-a uinl fiscalisac%o simples 
q u e  rinhs ein vista evicar aros ilegaij que  os iniiiisrri,~ 
n á o  devergo nunca praticar. 

E por outro lado, se a monsr.quia p-aticoii nbii.;os, 

apewr da iiscalisacín dn Tiib:innl de Cc,ntas. qtianros 
mais não teria praticado se ~ á o  t i v rsse  eçre rravnq? 

O sistema do decr. de r I de  Abril de  rgi i é cjue 
nos parece dcfiituoso, pois qiie supói muita cunfi;incn 
antes das drspêsas feiras e multa  f i i ;z l is . l~á~ drpoii  de 
efecri~adaq. Ora  depois .ie p-atisaja ;i ilegdlida.ic, jd 

nem a respoorabiliiacle de qurm a praticou o salva, 
porque rráu h3 i-veio de  tornar rtcciiva ess:) responsa- 
bilidacte i-ra maior parte dos casos. 

Dr modo que o mcio mais e í i a z  de evirai- ilegali- 
dades i submeter aci contas ao  exame privio.  

L) G n t .  Ser. da A1.n.  Fii~. d o  (<$r. é coinposto de 
crln p r e ~ ~ s l r n r e  de ii<>.nirtc;ín viralicia, e de ia v o g a ~ s  
ef'ciiiivos e outros raiiroi s u p k n t e ~ ,  sendo r 3 efectivos 

c 4 stiplentes, inembroc da C%nnr-a dos Depurados, 4 
efectivos e 4 <uplc:nres. reisre$ei>taiites: cla agiicutttlra, 
rio con-rírcio, d a  indúsrrin e da propriedade urbana, o 
L ~ L F ~  d ' :ver~ se r  jnrisionçnlro, coitos da  mxi-ópo!e; 2 
t f ? i t i ~ o s  e ,z sii?ientes, rçp!.t~ciiranres: do iomérc;o ts 
da ii1;lli:rrt:i agrfiula dcts coio:iias, e um fiiinacciro de 
i-econhrcido :mérito. 

Os vogais da C$-nwa  d o i  D ~ p u r a d o s  sáo por e la  
eleitos e os 7:s:-intes llc noiri:acSo do govêrno, devendo 
os te i-epi-p..enrern n agriciilrtrra, cainércio indiistrta 
r proprie:$nde da inerrbpole ser e~iolhi3o.;  dentro de  
11st:is organisad;ti pela5 rcipe:tivas asso:incõis, 1750 po 
ctên,ln cxJa lista conter mciios de ro noines (rirt. 2." e 
5 h i i c o  do de.?. 'te i 1-4 91 I }. O tons. Sup. itn A d : n .  
F i i ~ .  d o  Err. rei3nva se parcialinente de 3 e m  3 anos  
( $  único do a r t .  4 "). 

A t  .4/r-ibr/iqcírs vet:n no arr. 6.". P o d e m  ser de êoii- 
s : t l / ~ :  ( n . O  i." do arr. 6 . " )  n ) sobre rodas a s  dúvidãs 
q ~ i e  ;is rep:$rii<Sis Jr co i~ tab i l id~de  dos diversas ininis- 
t6r.ioc tivcreni so!~re  n l iqii ida~5o d a  cfespêins 12iibli:as; 
b )  sobre a nherriira de ir2;titos e.itraordi:?Brins; c )  
srinre orcninri1ro tln E ~ r a d o  e prnjotoc. de  lei qae iir?- 

portem 211 i i cn to  oir d i : n i n ~ i i ~ a ~ i  d e  receita o11 despêsa- 
'Pudinz sei- r..ra;nl e irirfestigb71;> ( n. " I ." e 1." 

do ai-t G:'), E assim coinpetc-lhe esaininar  e visar: 



3) as mlniitas de crédito especiais; b )  as minutas de 
contratos eguais ou superiores a to oooa;  c )  as ordens 
relativa9 a operaióis de xsoura r i a ;  d j os tituias de 
r enda  vitalicia; ( I )  os ContraToS de compra, venda, for- 
necimentos, çrnprertadãs, obras, arrendamentos do gttal- 
quer  prêqo oir ~rnlor' seja qual for  a csca<Zo que os 
senha c c l h r a d o ,  verificando, pelos meios que julgar 
comvenienres, se as  condicóis esripciladas 550 mais iran- 

tejosas para o Ustado; f) os diplomas de mmeecáis, 
promocóis o u  ci;insferiincias. 

E investigar de tudo que  tenha relacáo com o patri- 
rnhnio do Estado, finanqas phblicas, saidas Oe fundos, 
aplicacáu ou destino de materiais, elc.  

Tem tambêni arribuicóiç ji~dicidl-ias em pl-imeii-a e 
segztmiu i.usiârz~~íns ( n OS 4.', 5 .' d~ art. 6.' ). 

Julga ein prirnerra instlncia : a) aa contas dos res-  
.ponsdveis pela grl-èiicia dos fundos pílblicos em terri- 
te r io  pomuguès, coiiíinentç, ilhas adjacentes c ultrainar 
c no esrisngeiro; bf as  contas dos responsáveis pelo 
niaterial do Estado adquirido para uso. t ransforrna~áo 
< tu  consumo; c) a s  contas das cânaras rnunicipnis, juii- 
aas de paroquia, confrarias, irrnandsdes, corporacõis 
de beneficèiicin r piedade e outros guaisqurr estabçie- 
cirnciitos que estriitrn sob a sua alqada. 

Jtilga çr-n segunda instância os  recursos interpostos 
dos  ju lgainer~os  proEeridos pelo, Conselho e peias ins- 
râncias que tiverem por  lei, conipetPn:ia para julgar 
( n.O 5 * 1. 

Extingue as francas ou cauqõis prestadas pelos res- 
pot-isdvcis que tenham terminado as suas gerências e 
pelas quais rrrihaiil sido julgados quites oii creilures 
( n P  5."). 

r N a  sess;io legisfativa imediata a cada goréníia,  o u  

nc5u sendo oossivel, tia sess5ii seguinte, n {;rins. Siin. 
da  Adm. Fiii. Ao Esr. apreseatara lis câinaras iim pare- 
cer fundamentado sobre a e x r ~ ~ i c ã o  cl? lei dri receita e 
ilespêsa e leis especiais proinutgailns, d e ~ l a r n n d o  se 

foram integi.altnente cumpridas e qLiarí a infra;qóis e 
O S  nomes dos respon~jvcisn  (3i.t. 7.0). T e m  alem drstas 
todas  a s  atribuicóiq d a  atitigo 'ri-ibi~iial d e  Contas que 
sejam compa:iveis com o se[; 6in e cirganisacáo. 

I MO. P: ganieaio. Scpasaqsa r i s  r d e -  
mader e pagador- - A uitiina operac5o d a s  de.- 
pêsas piiblicas é o seti pagamento qiie E o Aia pi lo  
qual o Estado entrega aos seus crédorcs iis sornas qiie 
Ihes deve. Os arrt. 1114" e segg. do reg. dç cí~r-itab. 
estabeleceu a forma de o executar. E' friro ein cada 

ininistirio por urdein do respectivo ininisiro. 
Utn princípio furidnmcnt;tl ncsta rnatérizi é a s ç p a -  

racáo completa entre o ordenador c o pitgaJor da drs-  
pêsa. D'esrc modo haver8 muito rniiis garantia do  qLie 
sciido as ordens passadas pela prssija que tivesse d c  a i  

pagar. Essa pessoa podei-ia locupletar-se Licilmeiiie a 
custa do Estado, haveria mais facilidade de prevarica+. 
Assirn, scndo duas pes-6.1s é preciso, pelo inciios a 
colaboracão de dnis iiidiviiluos no Ato ilicito. 

Por outro lado a separacáu entre o ordenador c o 
pagador cvita as o:.dens irrcgd!nres, pois nat~iralinente 
o pagador recusar-se-a a pagar as ordens que riáo saris- 
facam a - ro ias  as formalidades legais. 

Finalmente, ainda a sey:iraçSn permite cenrralisar 
todos os pagamentos no rniiiist2kio das  finangas sein 
que o respectivo ministro absorva todos os  servicns 
públicos. Se náo houvesse a sepaiaqáo entre o oide- 
nador e o pagador, os  ininistérios perdiam a sua inde- 
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pendbncia em favor du diis finanqas a que rodos o . ~  
servicos ficariam subordinados. 

Por isso todos os pabes hoje a d o t m  a sewacEo 
entre o ordenador e o pagador duma despesa, 

1 -Nsturêsi do fenómeno fioiinceiro, Antigas teoriss, 

2- h'ovas teorias. 3 - Verdadeira doutrina. Ele- 
i e n t o s  politico, juridico e econ0mico que s e  oorde- 
oam com o fdnómnno financeiro. 4 -N*cesaidades 
alectivas. 5 - Tipus lriatiiricos de org~nisnqão 6- 
oiioceira: parasitArio, dominial, regrilista e trihutsIrio. 

6 -0bjéto de sciênoiri das f i n n n ~ i s .  7 - D-nomi - 

napau da sciêncis. 8 - Daserivolrim-nto bistórici> 
da aci4ncia daa finrio<jns. 0 3  anroeralislas. 9 - Fisio- 
c r r t s r  Afiam Suiitti. ConstitiiigIo da mcièouin. i[,- 
Estado actual da aciênci* dae tinriiqxa. tisctilas hiei6- 
rica, socirlismo aatedrhtiao, auairinos e du aocialismo. 
11 - Autonomia da. sciência das tioaotios. l2-l>ivi- 
e80 da sciência das tinanças. . . pag. 3 a 30 

PAKTE I 

Natiiresa das despesas piiblioas 

13- Elementgs componentw ds deipêsa piiblics. I4 - 
Deepêsas públioas n deapbsas privcidae. 15 -Valor 
econdmico das despêi*s piiblioas. 16 - DespEsai 
ordinlrins e extriiordiaái.iris. 17 - Daspêsas aertas 
e varibvnia. 18 -D+vpêsqs ds governo e despêiae 
de exertício. 19 - Despesas pur minist&rios, cnpi. 
talos e artigos . . . , . . pag. 33 a 55 



CAP~TIJLO rf 
Legitimidade das despê3as pkblicas 

20 - C o n c ~ ~ i ~ F i n  inglêss e ntarriã tis ii*epêãrt ~ú' i l ic* .  21 
- Norions eonohrnicns d o  det.irnBinac;ãa ii.3 d r 8 y ê . i ~  
públicria. 22- Normas ji81-f liivts ria rletrrniin*e%o 
das d*8pê~qa piiblicas, 23 - N~rrrnns da 

d e t e r m i n ~ ~ à o  das  desy,êgns púhl ic~s .  2% - »ir6itos 
da. diiaa câmnraa em mrt8rir fi~~nncrir*. 25- lni-  
ciativi das d*spZsne púlilicaa. 2íí - R hera da ali- 
turiunliiiii pr6via das dasyêqaa plfliic*.r. 27 - I n ~ l e -  
peorlência dos podêrns públicos na finapnci das drs- 
phas .  23 - Rep~rt i<;3u da8 dt l spé~as  jr$?licn* *ntt..i 

o Estatlu e niitarquias locnis . . prig. .% a 57 

Aumento das despegas publicas 

%-Üaumrntodae drspêaas públicns serb u m  fenír nmf i  qe- 

ral? 3!1 -Aumento das despêane púbtiovs em P J - 
tugal. 31 - O niirnent, das  despêeas pl5;bticns aeri 
iam fenhmnno aparsntn? 32 - Caiisaa do n u r n e n ! ~ ~  
daa d e a p ê i a ~  púl~licaa. 33 - Difici i ldad~ rta po l i  
t ica d e  emnomias. Estrrtis~icar d a s  deapèeqs pim- 
blicas. . . . . . . . . pag. 78 a 94 

PARTE 11 

Crddito piiblicn 

C A P ~ T U I , ~  I 

Naturesa do CrBdito publico 
34 - C ucaiio d o  crbdit? 36 - Crá l i  to públia? 

r ci&lito privado, 36 - D ~ ~ e n v ~ i l v i m e o t o  L i ~ t 6 i . i ~ ~  
dli crbdito piiblico. 37 - L y i t i m i d a d e  do crhdito 
piiblicc. 38 - Ulilidade do orS liiv i ú  liol. 39 - 

tas ouro^ de guerra e ra8ZrVAs moliilihrias doa Es ta -  
dus . . . - , . . . . pag. 97 a 11% 

C A P ~ T U I I I  11 

EmprBstimos piiblicos 
40 - Conaaito jii idico do rmpr6~titnii ritiblioo- 41 - Con- 

ceito financuiio do  einprbitiloo p-Ablroo. 42 - EFritoe 
ewnbmicna diia ernp~.&+timoa públicos. 43 -- Campa- 
racào entre o emyi.Brtiiu.r e o irnpnstn. 44 - Daatinn 
doa em~~rba t iu ios  ltÚ1>liciis. 45 - D<var.saa espécieri 
d e  empi.dstimos: P.) Fiir~hJ,is, pirti.icirieus s voluntáriosr 
46 - 1)) k:uiprástimos pyt~pbtuos e teoipoi4.rios. 47 
-c) EmprSstiin~is no par e abaix-3 40 pqr. 48- 
Vuntaynris a t i i t~ i i i~ laa  rins yt-nstamistas. 49 - Eini.- 
sào dos empr8;itirnoe p~il~licos. . pag 112 a 140  

CAPITUI.~  III 

Teoria. da divida pablioa 

50 - flono-ito #da riivido I U'ilion. 51 - Divida B ~ t r i s n f e .  
W - Díuirl.i annsnli,lndn. 33 - Divida rrmortisq- 
vul. 5% - - Unifurniiiada n v*t . i - t la~i~ d i  divi i a  pif. 
hlicii. .5b -- Amrirti~*r;ilo. Siia i~tilidnd*. 56 - 
Pi~occssoa i-Ie rziiinrti*wt;Ho. 57 - Giinvevato. NoqZo 
A enp&.iau. h8 - N ~ t t i l . P ~ a  j ~ t i  iicn da nnnversão. 
5'3 -- L+gít imi~l*~la <Ia c o n v ~ r a ã , ~ .  SO - Cundiçõis 
finan<!airas d s  cnnvwe3n. 61 -- Tipos diversoa d e  
toiivorsRn. 62 - I n v ~ ~ . ~ f i t i  de lít.u108, capitnlisriçãu 
o onnsirlidac;Zo. 63 - Abiison d+ d i ~ i d i a  p6blica: 
r r p ú  li<*,  ia l i i i;Xn de  j u r n ~ ,  k>an~~rrotr< a C O Q C O P ~ ~ Ç S .  

($4 - D ~sanvolviineiito t i s  afivisia pú'jlici nus yrin- 
eiprzis Eitnrfoa roodernos. Siateinrrs de nmortis~r$o. 
Hist61irt d a 4  ( . 1 l n v ~ 1 . 8 0 i q .  63 -- &lntiir!os pwre apre- 
ciar  rr dívi 11 pú'ilicu dii Eltrdo.  66 - D m o c r n t i -  
sliçau d a  ílívi.fr iu!~lira . . pag. 141 a 192 



Divida gnblica portugoQsa 

67 - Histíbia da &vida pi'ibtioa portuguêss. Tensari. 88 
- Juros. Padrõis de  juros riaia. 69 - Apdliaes. 
73 - lns~r içõis .  0brígat;Bis rimortrdveis por eor 
trio. 7 1  - Dívida externa. 72 - Estado actual 
da nossa dívida ptiblica. 73 - Biversas ea@ci*R 
da nosaa d i v ~ d s  ptlliliaa. Divida consolidada, amor- 
t inael  e ins:rita. 74 - Divials flutuante. 7.5 - 
Divitiib witrhji*. corrente, diferida e maaaa-76 
- Eocargi,s da nmsa dívida. 77 - Proneesoa da 

amortisapllo dri aussa dívida. 78 - Hisi-óiia d r q  

eonversõis efecluadaa enbre n h .  inversõia ante- 
fioreq n I852. 79- Cvnversáo de 1852 80 - 
iConv4iiia de 1902. 81 -0  pritj-to dn eonversiio 
d a  nossa divida intwog. 82 -- A~lminittragILo da 
divida pdihlior. junta de  or6 litu Irúkliao. 83 - 
Oatrpáu da divida p6hlica portuguêra. 84 - R9gt- 
mnn jur í i i co  rlos tituloa da nossa díviiia yiihlici. 

nominativos, ao portador e mintas. 83. - 
As inserilGis ptiderlri ser penhora ias?  86 - P i g ~ -  
inento doa juros. 87 -- CutapBo tloa nossos fundos. 
va lor  corrcint* e normal ilestes ritulua. 88 - K 
b r m n s  a intrudiisir nos serviyos ris divida ~Uhlicrr 
purkugtGsa . . . . . .  pag. 193 a 270 

PARTE III 

Itmpesta 

CAPÍTULO I 

RatarBsa do imposto 

BB - Receitas. Receitat, ordiniriis e extraordin4riiis. 
-Receitas de ecoonmta pública e de emnomia pri- 
vada. Impontoa e taxas. Predainínio aetual dae 
rer!eitas de economia púiilica. 91 - Receitas de Por- 
toqal. O nosso deficit. 92 - Elementos assenoiaia 
do imposto modarno. As antigas teorias da troos w 
do prbrniu de seguro. 93 - U itnpoato como um 
dever aocial. Clrnseqiiêiiciaa desta conceito: s per- 
aonalidade do imposto ; a progressividada do impoato; 
a determinrrçãv da maf6ria ~ o l e ~ t a v e l  piam declara- 
caia do cuatribiiinte. 94 - O imposta ser8 um beu 
ou um mal? O imposto dever6 ter uma fiinyão 
puramente - lscal ? h'unçãn politico-eocial do im- 
posto segundo Wagner. 9-5 - MBximns de Adam 
Srnitb . . . . . . . . pag. 271 a 300 

carí.itutii Ir 
Princípios juridicoe da tributagão 

86 - CritBrio da justii;a tributArin. Teorias do beneficio, 
do sacriSioio e daa facutdrides. 97 - Generalidade 
do imposto. Mínimo de existêncin. 98 - Imposto 
pruporcional, progressivo, progressional e regressivo. 
99 -- Impusto progressivo e degressivo. 100 - 
Apreoia~%o clo imposto prnporcionai e progressivo. 
Aspeoto jurirlico ($8 qiiest30. 101 - nspocco eennó- 
mico e eocia!. 102 -Imposto pessoal e rial. Dis- 
ei-imínapào dos rendimentos . . pag. 301 a 328 



CdPlTEt~O III 
Prin-ípios económicou da tritu",t$io 

t03 - MatS,.iu r-ntnctavFI. CipttnFiii~. 104 - O +  con- 

~ Y I D U Q .  105 - O i.en(limenti3. 106 - O crpilrl. 
107 - A d  fdv~1ilades. :UR - D ~ ~ i t i i l i a ~  rcnn61uici1~ 

e t i~caas  d* Lliiy l G , o ~ r a .  Ua novos imliustos 4 1 0  

rfir.cito iriglè . 109 -E  ~ p * i c u ~ s à o  ilo iinpostr*. R +  
prroiissZii, tlifti*àu a inuialê 14;r do  iinpusto. 101 - 
T.oria da rep-rciisslo i l i ~ i t n d a  o da raptrrouqiãir i i i  

dtfenida. 111 -- AyftcayXo das tris rio valor r o  fr- 

núroeno tk rwparciisaSo do impusto, F6ruiuia (14 

De P,~i.iru. l i 2  - Ainortiaação ou capilali?rção 4,) 
Impustu . . . . . . . pag. 3'29 a 356 

I:A!'~TULD I V  

Priocipioe administrativos d a  tributaçâo 

*L3 - E+» ailir da tnxt8rir 001ar.t rvak : impostos rlirtrtoi, 
Antigm trb:icus, nuvos t-Ól.icua e p. Aticus. 114 - 
Alpr~ciat;ã~> dl-~s i w p ~ a t t ~ s  diretos H i~l i l i rr to ;. I l 5  
- Imposto U iico e niUltipto. 116- Dcterminni;& 

da uirt8ria colactivt.I: uiBtotlo indiciiirio, da daclarir- 

(;%o *!o contribriirrte e da  avaiiaplo iirlininjdtrrr6vri. 

I !i - D~t+r~niriqão da quota inilividiirl: imposto 

{IR rnpartiç%o r da qiiotidade. 1 I8 - Qiiota yrinci. 
jm1 e q~iiltn adicional- Adicinnaia a adiaii,nwiuaot», 
119 - Ear h i e  em que ilev* Rer pago u iupostii: ael- 
vipia, ehnt.ra8 PU uicr~dn. prianmt.iito dlbs direito% 

aili~anrii.ns em nurv. 120- Lopar e tempo em qtir, 

deve uer pago O imposto hludvs de Cobrani; : 
rdrnit~istrn~ãu [lireta a arrendnmento. 121 - C+rrln - 

t ias  (ir) Eetndo na cobra.ncn do imlicstd contra s r n i  

f.5, a m i  v ~ n t a d a  e a insolvabilid'ade rlo cniitiihiii:~ta. 
D i i ~ ~ l a  trihu!ai;Xo. . . . pkg.  337 n 386 

C A P I T U I ~  V 
Legislação trihutbia 

122 -Evolação hietdrica do imposto. Eblruturb des HB- 

temas tribut6rinri modernos. 123 - Imposto com 
pl~rneotar  na Inglriterrs (Income tux). &formas 
ultimamun~e introduzidas acata loiposto. 129 - 
Imposto sobre o rendimento e complementar na Piirs. 
aia í Eincommeladeur e íirqanzli~gns!eur ). 125- 
Impoeto sobre o rendimento na Itklin (imposta smt 

redditi delln ricohsa:a niobiie). 126 - A qiionti[tr 
do imposto eobre o rendimento em Franva. 0 s  pru. 
jatos d e  Csillaux e Dumont. 327 - HistSrin do 
impoeto em Portugal. Ca rac t e i e~  do imposto do 
astigo regirnen. Impoitos dos forais. Diretoa. IR- 
diretos. Xmpostos d a  lei gerat. 128 - Priiiripios 
da regime0 liberal sobre impostos. Estado actual 
do noaeo eisterna tributiiiio. Codilicayàio orçamental 
dos noesos impostos . . . . pag. 157 a 413 

CAP~TULO VI 

Contribuição predial 

129 - A contribuição predial at8 á lei de 17 de maio de 
de  1880 130- A contribuiç!io predial desde a lei 
de 17 de maio de 1880 ai.4 ao decr. de 4 de  maio 
de 1911. 131 - A  contribuipPo predial desde o 
decreto de 4 de maio de 1911 at8 ao momento pce- 
sente. 132 - MatBria oolectavel. Prhdioa rústicos 
a urbanos. lsenç8iri. Tnctiitos, f 33 - Iooidêncin 
pessoal e taxa. 134 - Matrizes prertiaie. Jiinta 
da& matrizes. Cadautro territoris1 geom8trico. 135 
Mapa do lançamento. Cobranqa. ReclamagBis e 
reonraos. 136 -Rendimento da contribnipZo pre. 

dial. Sua ~p eciapão. . . . pag. 4 1 6  a 444 
13 



C A I ~ ~ U L O  VII 
Gontribuiqão industrial 

137 - ContribuipSo industrial, U igsm e ~tem+vr>kimento 
histdrico. 138 - MatBriii ci~l r~iavel .  H*gunie. 11. 
ci3êncis penoai. Isenç&a. 139 - Tdan. Sirrtrui* 
de tribotaçb. 140-Lanqamento e repa~t~@o ds 
eontribuiga[u ioduetrial. Mniria indiistriil. Junta  
doa reparddoree. ffibmios. 141 - Culi'ranp. D;- 
vereae formam. 19'2 - K ~ Q  lirnsnto tlmntx ciintrihui- 
ijlo. Yus apre<tiai;áo. Cowpr ra~ao  entra o rendi- 
mento da contribui~%o ioduarrin1 e o niovirn~n 
ccmeruial e Fabril do pais . . pag. 945 a 462 

CAPITULCI V I I ~  

DBaima de juros 
143 - Hist6rii d a  dhcima de juros. 144 - MattSria rol*- 

atarel. InddCncia pessoal. 1mrni;õis. 145 - A í l B  

cima de  jurns nae letras. 1W-Tnsa. I A 7  - 
Wanifestns diretos e por tembran$q. Matriz. Lnri- 
çamento, Reolsmaçüis s recorsos. 148 - Cohrani;a. 
Fiecalira<;So. DenQncias. 149 - R-ntiimentn d n ~ c a  

c u d i  ibuieio. Sua apreciaçào pag. 463 a 479 

G~PITLTLO IX 

contribaziq%o de rsgisto 
1% - Origem hiábrica. As sizss e o impnutw de trniis- 

miaelo, Transfurma~õis. 151 - MatBria ooiectavri: 
Ntuio onerosa e titulo gratuito. fieoi;õis, 1% - 
Valur dos bens tradsmkidos. Tranr~miSsUia do IISU- 

fruto e domínio tifil. Tvrnas. 153 - Ioci(ieo<*i.i 
pauaoal. 1 3  - Tiaae. 155 -Titulo onirr+mo. LI- 
quidafio. Contraton eam siinirlação de pr+. Av.- 
liag'ria, CoLranga. 136 - Titulv g~atnito. L qu: 11, 

930 e onhrança. Pdrtilhos rtnighv~is. I57 - F i y o q l i  

saqão. Raolamas~ i s  e recureos. Ióq - Raníimeiito 
deetacontribuipL~. Sua npreoiacão pag. 477 a 504 

PARTE 1V 
OPçameuto 

CAP~TGLO I 

Estrutura do orçamento 
159 - Caracteres do  orçamento gnral do E~ tadn .  180 

- Origem bistdrica do oii;ameoto. 161 - Orce- 
nisat;ãs da* nossos orc*mrnton. Divis3ia e aub 
divinais orgltrnentaia. 162 - IInt~iiêsa j t~i i r l icn do 
urçsmsnto. 163 - Valor pit'iticu dn srgriii~iitci. 
I64 - C o o  tni ido do orçamento. Enwnda Her. 
ttctoc . . . . . . . . yag. 503 a 520 

CAWTULO It 

165 - Poder enoarregadu de preparar o orqamentn. Fiin- 
põis dos ioinistrna. 166 - Tporia da espacialisw~ãr~ 

orçamental. Orçamentu ordiodrio e exti-aordináiio. 
Orqamento preventivo e rectificado. 167 - Rrgra 
d a  univrrsalidiide. Orçamento liquida. flrgra da 
o80 nonsignatlo das despèsss pbblicaa. 168 - 
Avaliric;ãu das das~&sne e reneikas. Sietemae se- 

guidoe. . . . . . . . pag. 521 a 532 

169 - Poderes do Coogreeso. Lei travão, Direitos dai 
duas câmaras. 1 7 0  - i'roc:esao da votavlu do o q a .  
mento. 171 - L-i da especialidade orpameotal. 
A votrçào dos desp6irs dever8 preceder a daa recei- 



tas?  172 - Aniintidade da votsgZo da orqamento. 
Comêqo do ano fiiisnceiro. 13.7 --Votaqllo do ori;i- 
mento antes do aomêr;o do prii idn da soa exeeuqão. 
DuodB?imos provisúrios. 174 - Rdcusa parlaman- 
tar do orgamenta, . . . - pag. 333 a 547 

PARTE V 

ConEabilf dade 3nbiiea 

CAPITULO Ú,v~(:o 

Principias gerais 

175 - Conoeito de contabilidade piibTicn. D:fnrençae entre 
s contaiilidrda púbticlr e a dos oorpos e corpora~õis 
administratívaa. 176 - Períodou finnnneiroe, ge- 
rência e exercioio. 177 - Crhditos ordinzírios, cx- 
traordinirioa e aspeciais. 178 - Opera(;õia das d p s -  

pêsas públicas. DeolarsçZo e tiqiiidaqão. Seu COR- 

tencioso. Execução forçada contra a Estado. I 'i9 - Ordenamento das despêjas publicas. Medidas 
preventivas para impedir ordena irragulsres. Con- 
selho stiperior da Admioietraçào Finsotteira do Es. 
tado. 180 - Pagamento. SepiraçSo do ordenndttr 
e pagador. 6 - . . . . pag. W1 a 5'10 
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saa pondo de parte as  tas pondo de parte as 
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